Digitized  by  the  Internet  Archive 
in  2018  with  funding  from 
Getty  Research  Institute 


https://archive.org/details/portugalpittores01deni_0 


;> 


Lit:  íleM.L.r.n.dos  M®s  h’!  12 


^CZ/Z^ZIYZY' 


PORTUGAL 


,OÜ 

t  — 

BESCRIPÇÃO  HISTÓRICA 

D  ESTE  EEINO 

POS  M.  FERNANDO  DENÍS, 

PU  B  LIC  A  D  A 

ÍOH  UMA  SO0IEBA91 

; '  .  '  I 


LISBOA. 

TYP.  DE  L.  C.  DA  CUNHA» 

í/o  Castello  n.°  15. 

1810. 


PORTUGAL 

ou 

DESCRIPÇÂO  HISTÓRICA  D  ESTE  REINO. 


M™  antigo  poema  do  fim  do  duodécimo  seculor(f),  que 
sobre  tudo  tem  valor  historico ,  o  Cid  com  respeito  se  incli¬ 
na  ante  dous  condes  estrangeiros ,  que  se  achâo  na  corte  de 
Aííbnso  VI ,  rei  de  Leão  e  Castella.  Um  dos  referidos  con¬ 
des  chamava-se  Raimundo,  o  outro  Henrique;  ambos  mili¬ 
tando  em  ilespanha  com  a  sua  forte  lança  ajudavão  contra  os 
Mouros  o  rei  de  Castella  ,  e  sua  fama  era  já  assás  illustre 
para  que  o  heroe ,  que  por  si  só  representava  o  valor  caste¬ 
lhano,  os  honrasse  com  fraternal  estima.  Porem  o  sobredito 
poema  nada  mais  refere  d’este  D.  Henrique,  que  assim  se 
achava  na  corte  do  monarcba  hespanhol.  Uma  antiga  crónica, 
por  largo  tempo  ignorada,  a  constituição  do  mosteiro  de  Floi- 
rac,  nos  revela  que  D.  Henrique  era  bisneto  de  Hugo  Cape- 

(1)  Sanchez,  Poesias  Castcllanas  anteriores  al  seglo  XF.; 
Poema  dei  Cid. 
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to,  rei  ele  França,:  quarto  filho  de  Henrique,  duque  de  Bor- 
gonha  ,  e  que  Aííonso  VI  o  escolheo  para  genro,  dando-lhe 
em  casamento  sua  filha  D.  Theresa  ,  e  por  dote  á  princeza 
com  o  titulo  de  condado,  algumas  terras  d’Entre  Douro  e 
Alinho.  Tal  é/O  principio  do  reino  de  Portugal V  um  compa¬ 
nheiro  do  Cid  começa  seus  gloriosos  destinos ,  que  só  termi¬ 
narão  quando  de  victoria  em  victoria  o  império  dos  Fortu- 
guezes  houver  quasi  igualado  o  dos  Romanos. 

Antiga  divisão.  Estado  dopaiz  quando  foi  outorgado  ao 
fundador  da  monarefua.  Origem  do  conde  I). 

Henrique . 

Quando  Affbnso  Ví  concedeo  a  um  magnanimo  príncipe 
de  França  o  fértil  lerritorio,  que  lhe  deo  por  apanagio,  uma 
parte  d  este  formoso  paiz  estava  ainda  sob  odominio  dos  Mou¬ 
ros,  e  o  velho  rei  ,  que  escolheo  para  genro  um  descendente 
de  Hugo  Capelo,  coníion  por  certo  no  valor  dos  homens  does¬ 
ta  geração  para  accrescentar  o  dote  de  sua  filha.  Longe  es¬ 
lava  o  lerritorio,  que  ora  se  designa  pelo  nome  de  Portugal 
de  oocupar  os  limites  assignados  pelos  Romanos  á  Lu- 

(í)  Um  sabio  portuguez,  cuja  opinião  é  hoje  auíhoridatle,  apre¬ 
senta  com  muita  clageza  a  origem  da  cidade,  que  deo  o  nome  ao 
paiz.  O  nome  de  Fortus  Cale  ,  que  com  o  andar  do  tempo  sc  mu¬ 
dou  no  de  For  tu  cr  de. ,  foi  prfmilivamente  dado  a  um  lugar,  i-a  mu¬ 
gem  esquerda  do  Douto,  onde  ora  se  vè  lilla  Nova  de  Gaya.  lis¬ 
te  lugar,  que  servia  d’ancora douro  a  barcos,  e  me«mo  a  navios  pe- 
qoenos ,  seria  dominado  pelo  antigo  castello  de  Cale,  ,  e  esta  seria 
a  origem  do  nome  de  Fortus  Cale  E*  natural  que  na  margem  op- 
pósta  do  rio,  ao  norte,  pouco  a  pouco  se  estabelecesse,  corno  stic- 
cedia  d 'ordinário  em  simi  lhantes  circunstancias,  outra  \iila  da  mes¬ 
ma  extensão ,  tanto  para  commodidade  da  povoação,  que  existia 
iduma  e  outra  margem  ,  como  para  facilidade  das  transacções  eom- 
rnerciaes  e  marítimas  com  o  interior  das  províncias,  que  o  rio  se  sa¬ 
rava  ou  limitava.  N’este  mesmo  Tugar,  e  junto  da  parte  mais  ele¬ 
vada  .  se  fundou  também  um  castello  para  de  tensa  dós  habitantes 
da  borda  d’agoa,  segundo  o  costumo  d’aqueljes  tempos  Ora,  corno 
succedeo,  com  o  correr  ous  annos,  que  esta  \illa  augmentou  e  pros- 
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sitania.  Aífbnso  desmembrou  do  seu  império  p  território  dq 
Porto,  Entre  Douro  e  Minho,  e  as  provindas  da  Beira  o 
Traz-os-Montes.  Em  Galiza  ,  deo  a  seu  genro  todo  o  terre¬ 
no,  que  se  prolongava  até  aocastello  de  Lobeira,  e  ihe  con- 
eedeo  a  faculdade  de  dilatar  suas  conquistas  para  o  Algarve. 
Porem  a  foz  do  Tejo ,  a  via  por  onde  era  possível  penetrar 
n’este  pequeno  império ,  ainda  não  pertencia  aos  christãos. 
Lisboa  era  uma  cidade  musulmana  em  toda  a  extensão  da 
palavra.  Entre  as  cidades,  então  concedidas,  o  Porto,  Coim¬ 
bra  e  Vizeu  ,  occupavão  o  primeiro  lugar.  Guimarães  foi  es¬ 
colhida  para  capital  d’este  novo  estado  independente.  Situada 
a  trez  logoas  dé  Braga,  ao  nascente,  a  mais  importante  sé 
episcopal  da  antiga  Lusitania,  aqueba  villa  foi  edificada  n’um 
fértil  V alie ,  entre  dous  pequenos  rios  chamados  Ave  c  Yize~ 
la.  Querem  alguns  doutos  que  a  sobredita  villa  se  eleve  no 
sitio  qcçupado  pela  antiga  Araduca  ,  de  que  faz  menção  Pto- 
lomeu.  Porem  o  que  é  uma  verdade  histórica  verificada,  ú 
que  aquella  villa  havia  sido  outr’ora  conquistada  aos  Moiw 
los  pelos  reis  de  Leão. 

O  primeiro  historiador  portuguez,  que  nos  deo  noções 
exactas  (Pestes  remotos  tempos,  Frei  Antonio  Brandão,  in¬ 
dica  com  clareza  quaes  erão  as  divisões  políticas  do  paiz  an¬ 
tes  de  ser  estado  independente.  —  Quando  o  conde  í>.  Hen- 

pero  a  mais  que  a  ostra  ,  e  1  la  conservou  quasi  exclusivamente  a  de¬ 
nominação  de  Portus  cale ,  e  fez-se  qesignar  nos  í.ntigos  documen¬ 
tos  umas  vezes  por  este  nome,  outras  pelo  de  Castram  PortvcaC,  e 
pelo  de  L  ocas  Portucale.  Derâo-lhe  também  o  nome  de  Castram 
Nocum  ,  para  distinguil-a  do  outro  P  nr  tu  cale ,  que  conservava  ono- 
me  de  Casirum  Antiquam.  Este  mesmo  lugar  successi  va  mente  aug- 
mentou  em  povoação,  e  veio  a  possuir  uma  sé  com  seu  bispo;  de 
modo  que  desde  o  terceiro  concilio  de  Toledo,  celebrado  em  589, 
quarto  anno  do  reinado  de  Recaredo  ,  chamava-se  Portuçalensis  não 
só  o  bispo  catholico  Constancio ,  que  áquelie  concilio  assistio  ,  mas 
também  o  bispo  areano  abusivamente  creacio  por  Leovegildo.  Ve¬ 
ja-se  D.  F.  de  S.  Luiz,  Memórias,  etc.  Baibi  aflirma  que  a  deno¬ 
minação  de  Portugal  não  é  usada  para  designar  todo  o  paiz  antes 
do  anno  1069. 
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íiqoe  entrou  em  Ilcspanha  ,  diz  o  mencionado  historiador,  o 
governo  de  Portugal  se  achava  confiado  a  muitos  senhores ;  as 
terras  situadas  entre  o  Douro  e  Mondego  ,  porque  estavâo 
mais  expostas  ás  incursões  dos  Mouros,  havião  sido  commet- 
tidas  a  um  chefe  i! lustre  chamado  Sisnando.  Os  antigos  do¬ 
cumentos  lhe  dão  alternativamente  o  titulo  de  conde  e  o  de 
cônsul ,  e  elle  havia  estabelecido  a  sua  residência  em  Coim¬ 
bra.  — -  Mariana  diz  que  este  capitão  nascera  d’AfTonso  VI 
em  Toledo ;  porem  o  sabio  historiador ,  que  acabamos  de  ci¬ 
tar  ,  allega  razões  solidas  para  que  se  lhe  conserve  o  titulo 
de  Porluguez :  taes  erão  os  illustres  leitos  militares,  em  que 
se  fundava  a  sua  fama ,  que  elle  pode  ser  com  justiça  repu¬ 
tado  como  o  primeiio  d’esses  destemidos  capitães ,  que,  des- 
de  o  undécimo  século ,  iUustrárão  o  reino  de  Portugal. 

Ás  províncias  d’Entre  Douro  e  Minho  e  Traz-os-Mon- 
tes  iinhão  do  mesmo  modo  seus  chefes  particulares,  que  de¬ 
pendi  ão  immediatamente  do  poder  real;  porem  a  historia  é 
0  seu  respeito  menos  explicita  que  quando  trata  do  governa¬ 
dor  de  Coimbra.  Sabido  é  com  tudo  que ,  alguns  annos  antes, 
tinha  fallecido  o  conde  Nuno  Mendes,  que  os  Portuguezes 
cTaquellas  regiões  reconhecido  por  chefe  principal.  Desde  es¬ 
ta  epoca  também  o  poder  ecelesiastico  grangeou  uma  prepon¬ 
derância  ,  que  lhe  permittia  unir  seus  esforços  aos  do  poder 
secular :  as  igrejas  de  Braga  e  Coimbra  havião  sido  levadas 
ao  antigo  estado.  Vê-se  um  bispo  da  igreja  primacial  de  Bra¬ 
ga  representar  no  tempo  de  D.  Garcia  filho  de  Fernando ; 
insistimos  sobre  este  facto ,  sem  lhe  dar  desenvolvimentos, 
N'aquelbs  tempos  de  grosseria,  sujeitos  a  mi)  vicissitudes, 
d  palavra  do  bispo  acabava  sempre  o  que  a  lança  começa- 

»(«)■ 

(í)  Se  a  rasa  de  França  deo  uni  chefe  militar  ás  povoações 
de  Portugal,  um  francês,  durante  este  periodo,  exerceo  o  poder  ec- 
clesia-stico.  Maurício  Burdin  ,  chamado  de  Limoges  no  começo  do 
duodécimo  século,  foi  alternativamente  bispo  de  Coimbra,  arcebis¬ 
po  de  Braga,  e  depois  antipapa.  Este  foi  urn  dos  que  no  tempo  de 
Btrnãrdo  fizerão  a  conquista  espiritual  da  Península.  Nas  Disserta • 
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Por  largo  tempo  foi  um  problema,  mesmo  em  Portugal, 
a  origem  do  primeiro  chefe  militar,  que  o  governou  como 
estado  independente.  Pedro  Ribeiro  de  Macedo,  na  sua  ge¬ 
nealogia  do  conde  D.  Henrique,  não  distingue  menos  de  seis 
opiniões  differentes  a  este  respeito;  e  Camões,  que  soiiicito 
interroga  os  annaes  remotos  para  n’elles  descobrir  os  meno¬ 
res  vestigios  d’um  facto  glorioso,  o  faz  nascer  em  Hungria. 
Foi  sómente  pelo  fim  do  decimo  sexto  século  que  um  docu¬ 
mento  ignorado ,  descoberto  por  Pedro  Piíeu ,  veio  pôr  ter¬ 
mo  a  tantas  conjecturas;  e  póde-se  dizer  que  este  facto  só 
adquirio  todo  o  seu  valor  historico  na  época  em  que  outro  es¬ 
critor  francez ,  Diniz  Godofredo,  fez  a  arvore  genealógica 
da  familia  de  Portuga!.  (1)  Àccrescentaremos  a  todas  estas 
particularidades  um  facto  menos  conhecido ,  é  que  um  rei 
de  França  do  duodécimo  século  confirma  pelo  seu  modo  de 
fallar  um  descobrimento  dasciencia  moderna:  Felippe  oBel- 
lo  escrevendo  ao  rei  de  Portugal  lhe  diz :  Vós  que  sois  da 
nossa  linhagem. 

Sabido  é  que  foi  em  1093  que  AfFonso  VI  dispôz  da 
mão  de  sua  filha  a  favor  do  conde  D.  Henrique ;  porem  no 
começo  d’este  primeiro  período ,  uma  nova  diíficuldade  veio 
dividir  os  escritores  nacionaes  e  dar  azo  a  numerosas  discus¬ 
sões.  Certos  authores  castelhanos ,  e  também  alguns  portu- 
guezes ,  affirmárâo  que  D.  Theresa  ou  Tareja  era  filha  bas¬ 
tarda  de  Affonso  VI,  e  forçoso  é  confessar  que  ellcs  funda- 
vão  a  sua  opinião  em  bons  documentos ,  visto  que  a  própria 

çdes  Chronologicas  do  sabio  Pedro  Ribeiro  se  lê  os  nomes  dos  pre¬ 
lados  influentes  d‘aquelle  tempo,  e  o  de  Maurício  ali  se  encontra; 
Regnante  rege  dlfonso ,  et  sub  eo  ,  príncipe  nostro  comitê  Domno 
jínrico ,  sede  Bracharensi  Domno  Giraldo ,  sede  Colimbriensi 
Domno  Maurício  ,  episcopo ,  in  ipso  ccenovio  S.  Jokannis  Domno 
Tedoni  priori,  in  sede  Portugalcnsi  Domno  Pelagio  archidiaconi . 

(1)  Da  Origem  dos  reis  de  Portugal  descendentes  em  linha 
masculina  da  casa  de  França.  Paris,  Pedro  Chevalier  MDCX.  Es¬ 
te  opusculo  ,  composto  de  oito  paginas,  appareceo  primeiro  sem  no¬ 
me  d’author^  porem  vê-se  pelas  numerosas  notas  accrescentadas  ás 
outras  edições,  quanto  Godofredo  augmentou  este  primeiro  trabalho. 
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crônica  de  Floirac  em  lermos  positivos  allega  este  facto  (1). 
Cornlmlò  homens  de  muita  erudição,  cspecialmente  José  Bar¬ 
bosa,  apresentarão  a  questão  debaixo  cToutro  aspecto:  no  con¬ 
texto  da  carta  pontifical  legitimando  a  união  d’ Âfíonso  com 
Chimcna  ,  fundarão  elles  o  seu  principal  argumento,  e  é  mis¬ 
ter  convir  que  o  fizerão  com  uma  superioridade  assás  grande 
para  que  se  impugne  a  sua  opinião. 

Outra  questão  d’incojitestavél  valor  historico  tarnbem  se 
.apresenta  desde  as  primeiras  paginas  cPesta  .exposição  :  tra- 
,ta-se  de  saber  se  a  concessão  feita  ao  conde  D.  Henrique 
foi  com  alguma  obrigação  feudal,  ou  livre  em  toda  a  aceep- 
,ção  d u  palavra.  Os  escritores  hespanhoés , .  como  necessaria¬ 
mente  devia  ser,  tem  invocado  o  principio  de  senhorio,  de 
que  Âfíonso  Ví  não  podia  desistir;  os  escritores  portuguezes, 
entre  os  quaes  se  deve  em  primeiro  lugar  mencionar  Barbo¬ 
sa,  insistem  pela  doação  pura  e  simples.  Infejizmente ,  for¬ 
çoso  é  seguir  a  tradição',  e  até  hoje  ainda  se  não  dcscobrio 
o  contrato  dotal  especificando  a  natureza  das.  obrigações  en¬ 
tre  os  (I ou s  paizes.  Para  chegar  ornais  perto  possivel  da  ver¬ 
dade ,  entendemos  que  convém  rppetir  aqui  .  as  palavras  tão 
judiciosas  e  concisas  do  sábio  Schoeííèr  : — O  sogro  e  o  gen¬ 
ro  temavao  para  regra  em  suas  relações  o  parentesco  e  af- 
feição  mais  depressa  que  uma  linha  de  subordinação  exacta- 
rnente  traçada.  Preciso  é  além  djsto  accrescentar,  que,  ha¬ 
vendo  estabelecido  qual  era  o  poder  attribuido  a  D.  Henri¬ 
que  ,  o  sabio  historiador  diz  também:  —  Sem  embargo  d’es- 
tes*  testemunhos ,  que  parecem  attestar  um  poder  indepen¬ 
dente  e  sem  limites  ,  é  incontestável  que  em  quanto  Âfíonso 
Ví  viveo  ,  D.  Henrique  permaneceo  n’uroa  situação  depen¬ 
dente.  ;  ' 

Depois  da  morte  de  Âfíonso  VI,  que  succedeo  a  1 1  de 
junho  de  lí 09,  mudou  d’aspecto  a  posição  política  dò  con¬ 
de;  e  foi  principalmente  n’aquella  epoca  ,  desde  que  tomou 

(l)  Alteram  filiam ,  sed  non  ex  conjugali  thoro  natam, 
Anrico.  .  .  .  dec/it.  . 
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Cintra  aos  Mouros ,  que  D.  Henrique  pôde  conservar  uma 
posição  verdadeiramente  independente  a  respeito  de  Castella. 
Foi  enlào  que ,  nos  actos  que  d  elle  emanavao ,  se  intitulou 
por  graça  de  Deos  conde  e  senhor  de  todo  o  Portugal. 

Sem  lembrar  aqui  a  viagem  mui  duvidosa ,  que  certos 
escritores  dizem  que  o  conde  I).  Henrique  emprehendeo  pa¬ 
ra  assistir  ás  cruzadas  (1),  diremos  que  nenhuma  existência 
foi  mais  oecupada  que  a  sua  :  os  cronistas  não  lhe  altribuem 
menos  de  dezesete  víctorias  alcançadas  sobre  os  Mouros  na 
Peninsula  ;  insistem  também  á  cerca  dosfòraes,  que  elle  con¬ 
cedeu  a  muitas  terras ,  como  Coimbra  ,  Tintugal  *  Soure  , 
Azurara,  São  João  da  Pesqueira*  eá  vi  Ha  de  Guimarães,  que 
parece  haver  sido  o  objecto  de  suas  predilecçõe:;» 

Havendo  gloriosamente  conquistado  aos  Mouros  parte 
da  Estado  independente,  que  deixava  ao  herdeiro,  que  lhe 
havia  dado  Theresa  ifuma  idade  já  avançada  ,  o  descendente 
d’ Hugo  Capeto  desceo  ao  tumulo  cheio  d’annos  e  de  gloria. 
O  conde  D.  Henrique  falleceo  aos  setenta  e  sete  annos ,  no 
dia  primeiro  de  novembro  de  1112.;  jaz  na  cathedral  de 
Braga. 

D.  Affonso  Henriques ,  primeiro  rei  de  Portugal. 

No  ensejo  da  morte  do  conde  D.  Henrique ,  o  filho , 
que  lhe  nascera  em  1199,  não  tinha  mais  de  tre^a  annos; 
este  filho  foi  reconhecido  pelos  povos  como  herdeiro  do  ter¬ 
ritório  de  que-  1).  Henrique  havia  assegurado  a  independên¬ 
cia.  I).  Theresa  governou  sem  contestação  durante  a  menori¬ 
dade  de  seu  filho;  e  per  certo  que  o  titulo  augusto  de  Aftbn- 
so  VI,  pai  d’esta  princeza,  lhe  fez  desdenhar  o  que  lhe  dei- 


(1)  Quer  osabio  Brandao  que  esta  expedição  se  fizesse  noan- 
no  de  1103;  Faria  e  Souza  diz  que  foi  muito  antes,  mas  na  epoca 
em  que  o  conde  era  já  casado.  A  Academia  das  Sciencias  de  Lis¬ 
boa  publicou,  á  cerca  d*esta  grande  questào  ,  uma  memória  ,  que 
por  falta  d  espaço  deixamos  em  silencio. 
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?.nvn  seu  marido;  por  que  em  muitas  occasiôes  ella  se  no¬ 
meou  rainha  ,  durante  a  sua  regencia  e  ainda  em  vida  do 
ronde  1).  Henrique.  Este,  num  dos  actos  políticos  do  Seu 
governo  ,  celebra  a  singular  formosura  da  filha  cfAÍIbnso  VI 
( í ).  Esta  formosura  parece  haver  sido  origem  de  perturba¬ 
ções  e  desordens.  Segundo  a  opinião  geral ,  S).  Theresa  se 
idfeicoou  a  D.  Fernando  Paez  ,  conde  de  Trastamara ;  e, 
posto  que  a  seguinte  asserção  não  tenha  incontestável  valor 
histórica,  afíirmão  que  ella  ratificou  pelo  casamento  uma 
união  illicita.  O  que  ha  de  positivo,  é  que  se  o  procedimen¬ 
to  privado  da  regente  não  foi  isento  de  numerosas  arguições, 
lambem  houverão  grandes  irregularidades  na  sua  adminis¬ 
tração. 

Em  ÍÍ25,  completando  o  joven  principe  dezeseis  an- 
nos.quiz  ser  armado  cavalleiro.  Duarte  Nunes  de  Leão,  con¬ 
corde  com  outros  muitos  historiadores ,  refere  que  elle  mes- 
vno  se  armou  tomando  as  insígnias  de  cima  do  altar  de  S. 
Salvador,  na  cathedral  de  Zamora  ,  sé  então  dependente  de 
-Portugal.  D.  Afíonso  Henriques  havia 'nascido  para  governar, 
assim  como  para  combater.  Chegado  que  foi  aos  dezoito  ân¬ 
uos ,  revindicou  o  exercício  de  seus  direitos.  D.  Theresa  re¬ 
cusou  abandonar  a  regencia  ;  o  principe  insislio  com  império, 
e  então  começou  uma  das  mais  funestas  guerras,  que  ensan¬ 
guentarão  o  paiz.  O  filho  foi  compeli  ido  a  lançar  mão  das 
armas  para  obrigar  a  mài  a  ceder-lhe  o  poder,  e  a  batalha 
de  S.  Maméde,  que  se  deo  não  longe  de  Guimarães  a  24  de 
junho  de  H28,  é  referida  nos  annaes  de  Por  tugal  como  uma 
das  mais  deploráveis  de  que  a  historia  faz  menção.  I).  Afíon- 
so  Henriques  triunnphou  dos  partidários  de  D.  Theresa  ,  e 
pòde  desde  então  reputar-se  senhor  absoluto  do  território  con¬ 
cedido  outr’ora  a  seu  pai.  Não  foi  todavia  sem  contenda  que 
I).  Afíonso  se  apossou  do  poder:  a  rainha,  encerrada  no  cas- 

( 1  )  figo  comes  H enricus ,  vna  cum  urore  meo  formosíssima 
Tharasia  comitissa  etc.  Veja-se  Pedro  Ribeiro  ,  JJtsserfacoes  chro- 
noloyicas ,  i»  III,  p.  45. 
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tello  de  Lanhoso ,  mandou  pedir  soccorro  ao  rei  de  Leão , 
que  veio  em  seu  auxilio.  A  batalha  de  Vnldevez ,  que  D. 
Affonso  ganhou  ,  de  novo  frustrou  as  pretenções  d'uma  am¬ 
biciosa  mài.  O  rei  ,  que  havia  dado  adjutorio  a  D.  Theresa, 
não  perdeo  o  animo  por  este  revez  ;  no  anno  seguinte  voltou 
com  forças  respeitáveis ,  e  cercou  Guimarães ,  onde  se  acha¬ 
va  o  filho  do  conde  D.  Henrique.  O  assedio  proseguio  com 
vigor;  e,  acreditando  a  tradição  adoptada  por  todos  os  es- 
criptores  do  decimo  sexto  século,  foi  só  á  deliberação  do  sen 
aio  que  D.  Affonso  Henriques  deveo  a  salvação :  espantado 
do  perigo  ,  que  o  joven  príncipe  corria,  Egas  Moniz  saio  oc- 
cultamente  de  Guimarães ,  e  ,  debaixo  de  certas  condições , 
obteve  que  AíFonso  Vil  levantasse  o  cerco  e  se  retirasse  pa¬ 
ra  seus  estados.  Keferem  os  antigos  escritores  que  D.  Affon- 
so  Henriques  rejeitou  as  condições ,  e  que  vendo  Egas  Moniz 
que  podia  ser  taxado  de  fementido,  com  a  sua  familia  se  foi 
a  Toledo  onde  se  apresentou  a  Affonso  VII.  Elle ,  sua  mu¬ 
lher  e  filhos ,  lào  vestidos  como  os  condemnados  á  morte ; 
não  só  caminhavão  descalços ,  mas  ao  pescoço  levavào  a  cor¬ 
da ,  prestes  a  soffrer  o  ultimo  supplicio.  Enternecido  de  ta¬ 
manha  fidelidade,  orei  de  Leão  lhes  perdoou.  O  espirito  in¬ 
crédulo  do  presente  século  tem  negado  este  facto  historico ; 
e  posto  que  o  nome  d’Egas  Moniz  ficasse  como  symbolo  da 
lealdade  portugueza ,  muitos  escritores  fidedignos  repatão  o 
referido  acontecimento  como  um  conto  cavalleiroso  da  idade 
media.  Sabemos  que  nada  ha  queallegar  contra  as  datas  iu- 
ile&ivers  da  cronologia  ,  e  somos  obrigados  a  convir  em  que 
lia  certamente  confusão  na  relação  dos  cronistas.  Confessare¬ 
mos  ainda  assim  que  nos  magôa  ver  privar  a  historia  dos 
grandes  successos ,  que  ennobreccm  uma  epoca.  O  que  ha 
de  mui  positivo  ,  é  que  um  monumento  ha  pouco  descoberto, 
e  representado  nas  Memórias  da  Academia  das  Sciencias  de 
Lisboa  (1),  prova  que  esta  nobre  tradição,  referida  comeu- 


(1)  Mentirias  da  Academia  d  is  Sciencias  ,  t.  XI, 


12 


PORTUGAL 


thusiasmo  pelos  proprios  escritores  hespanhoes  (!)  sobe  a  uma 
remota  antiguidade.  Se  não  foi  erigido  exactamente  no  aimo 
1146,  o  sepulcro  d’ Egas  JVIoniz  nem  por  isso  tem  menos  os 
caracteres  architeclonicos  do  duodécimo  século.  Al i  se  vé  o 
grande  homem  representado  com  a  sua  familia  , .  no  momen¬ 
to  em  que  ,  segundo  a  expressão  do  cronista  hespanhol ,  ex¬ 
clamava  :  —  A  minha  lingua  errou,  o  corpo  deve  pagar  —  (2)* 

Segundo  a  narração  admittida  em  todas  as  çronicas , 
Afíònso  VII  perdoou  áquelle  ,  que  sabia  assim  pedir  o  casti¬ 
go  d  uma  nobre  culpa.  Egas  JVIoniz  viveo  ainda  longo  tempo 
ern  seus  vastos  domínios,  situados  nos  arredores  do  Porto. 
.Jualquer  que  seja  a  opinião  adoptada  a  respeito  d  este  suc- 
eesso  contestado,  mas  que  nada  tem  de  contrario  aos  costu¬ 
mes  d’aquelle  tempo,  Egas  JVIoniz  foi  por  certo  homem  emi¬ 
nente  ,  e  teve  a  gloria  de  manifestar  as  mais  nobres  virtudes 
junto  d’um  principe,  cujas  acções  políticas  ou  guerreiras  des- 
pc-rião  ainda  um  profundo  sentimento  de  gratidão  entre  os 
Portugueses.  . 

.  d-  m  ouso  Hanrujues  acclamado  rei  —  Confederação  dos 
Mouros  contra  elle;  batalha  d'Ourique . 

Segundo  um  escritor ,  que  minuciosamente  tratou  das 

(1)  Argole  de  Molina  ,  entre  outros.  V  id.  Noblcza  de  An¬ 
daluzia. 

(2)  Este  curioso  monumento  está  no  antigo  mosteiro  de  bene- 
dictinoá,  designado  pelo  nome  de  Paço  de  Souza,  a  cinco  legoas 
tio  Porto.  O  mosteiro  seria  edificado  pelo  anno  956.  Conhecido  pri¬ 
meiro  pela  denominação  de  S.  Salvador,  ao  seu  nome  se  accrescen* 
lou  o  d‘urn  castello  ,  mandado  edificar  por  Egâs  Moniz  no  duode- 
i-imo  século,  entre  o  convento  e  o  rio  Souza.  Notaremos  de  passa¬ 
gem  ,  e  como  facto  mui  pouco  sabido,  tudo  o  que  havia  de  cultu¬ 
ra  intellectual  n’esta  familia.  O  titulo  de  Trovador  pertencia  desde 
largo  tempo  a  um  de  seus  membros;  um  manuscrito,  cuja  antigui¬ 
dade  não  é  duvidosa,  diz,  fallando  do  irmão  de  Egas  JVJoniz,  que 
elle  sabia  com  perfeição  o  idioma  dos  Árabes;  saber  a  lingoa  dog 
Mouros .  iTaquelle  tempo,  era  possuir  a  chave  de  muitas  sçiencias. 
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antiguidades  uacionaes  (1),  foi  immediatameute  á  batalha  de 
S.  Mamede ,  ou  depois  da  morte  da  rainha  D.  Theresa  ,  em 
1130,  que  os  Portuguezes  começarão  a  dar  o  titulo  de  rei 
a  I).  Aííonso ,  que  até  .então  só  havia  usado  o  d*Infante,  sem 
nunca  tomar  o  de  conde  ou  duque  i  avisinhava-se  o  tempo 
em  que  elle  havia  de  ser  revestido  soiemnemenle  da  dignida¬ 
de  suprema ,  que  o  exercito  lhe  conferio. 

Havendo  estabelecido  a  sua  authoridade  nas  cidades  ou- 
tr’ora  concedidas  a  seu  pai ,  D.  Aííonso  Henriqües  proseguio 
suas  conquistas  na  Estremadura  ;  passou  depois  ao  Aiemtejo, 
que  então  pertencia  a  um  poderoso  chefe  arabe ,  a  que  os 
historiadores  contemporâneos  dão  o  titulo  de  rei,  mas  que  só 
era  um  emir  dependente  do  soberano  musuimano ,  que  gp- 
vernava  em  Andaluzia.  Ismael  tinha-se  unido  com  outros  cin¬ 
co  chefes  para  atacar  o  pequeno  exercito  dos  christaos.  Per¬ 
to  cPOurique  se  deo  a  batalha,  que  1).  Aííonso  venceo(l  139) ; 
e  Duarte  Nunes  de  Leão  se  mostra  mui  moderado  reduzin¬ 
do  a  trezentos  mil  homens  o  exercito  musuimano,  que  outros 
historiadores  elevão  a  quatrocentos  mil.  Segundo  Schoeífer,  a 
acção  teve  lugar  a  cima  de  Castro  Verde,  iíum  vaíie  situa¬ 
do  entre  dous  rios,  que  desagoào  no  Guadiana.  Alguns  histo¬ 
riadores  ,  amigos  do  maravilhoso ,  dão  só  treze  mil  homens 
de  tropa  a  D.  Aííonso  Henriques  (2) ;  porem  estes  cálculos 
já  não  são  admittidos;  cumpre  collocal-os  a  par  da  relação, 
que  representa  D.  Aííonso  Henriques  communicando  com  o 
ceo ,  e  recebendo  de  Jesus  Christo  o  valor,  que  o  fez  vencer. 
Duarte  Nunes  de  Leão  refere  como  maravilha  este  prodigio¬ 
so  acontecimento ,  que  fundou  a  monarchia  portugueza ,  e  a 
sua  ingenuidade  faz  realçar  admiravelmente  o  heroismo  do 
íjiho  de  D.  Henrique. 

«  Posto  que  os  Portuguezes  fossem  em  pequeno  numero, 

(1)  Ribeiro ,  Dissertações  chronologicas. 

(%)  André  de  Rezende,  d‘ordinario  ião  escruputoso ,  eieva 
este  exercito  a  mais  de  40:000  homens:  «  Tantas  congregavid  co- 
plas  ut  millia  guadraginta  exerdtus  superarei .» 
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õ  soí  nascente  de  tal  modo  fazia  resplandecer  suas  armaduras, 
que  o  exercito  offerecís?  uma  appareneia  formidável.  O  prín¬ 
cipe  começou  a  animar  os  seus,  chamando-os  por  seus  nomes 
e  trazendo-lhes  á  memória  cousas  capazes  d'excitar  o  valor» 
Quando  os  grandes  ,  que  se  acbavào  com  O.  Affonso  Henri¬ 
ques  r  virão  os  diversos  corpos  do  exercito  dos  Mouros  e  to¬ 
dos  os  reis,  que  alí  est&vão ,  pedirão  ao  príncipe  a  faculda¬ 
de  de  lambem  lhe  chamarem  rei ;  disserào  que  este  era  o 
desejo  de  lodos  ,  e  que  o  exercito  combateria  com  mais  de¬ 
nodo.  O  prrtieipe,  como  homem  verdadeiramente  magnâni¬ 
mo ,  conhecendo  que  merecer  reinar  valia  mais  que  um 
reino,  e  que  o  valor  da  pessoa  era  maior  que  o  do  seeptro 
e  da  coroa,  respoodco  que  sufficiente  honra  era  para  elle  com- 
inandaí-os,  que  com  isto  se  contentava,  que  nâo  queria  ser 
mais  que  seu  irmão  e  companheiro,  que  como  tal  os  defena 
de, ria  sempre  contra  os  inimigos  da  fé,  ou  contra  aqueííes  de 
quem  recebessem  injuria  ,  e  que  haveria  para  o  que  lhe  pro¬ 
punha©  momento  mais  opportuno.  Os  grandes  replicarão  apre- 
■  sentando  ao  príncipe  numerosas  razões,  e  pedindo-lhe  que 
não  resistisse  a  tantas  vontades.  Vendo-se  D.  Aííonso  de  tal 
modo  instado,  lhes  disse  que  podião  fazer  o  que  quizessenn 
Então,  ao  som  de  acelamações,  todos  o  saudarão  rei  e  lhe 
beijarão  a  mão:  tal  foi  a  acclamaçâo  de  D.  Affonso  Henri¬ 
ques.  Terminado  que  foi  este  acto ,  o  novo  rei  montou  num 
vigoroso  ca  va  11o ,  coberto  com  suas  armas ;  e  quando  vio  que 
era  chegado  o  momento,  ordenou  a  D.  Pero  Paes  que  se 
adiantasse  com  o  estandarte  real.  A  gente  do  seu  corpo  d’e- 
xercito  o  seguio,  e  d’esta  sorte  se  acommetteo  o  inimigo; 
Foi  então  que  ElUei,  que  se  achava  já  na  frente,  ferio  um 
mouro  com  tal  força ,  que  junto  com  elle  caio. 

Este  acontecimento  não  lhe  causou  grande  impressão; 
refere  o  cronista  ,  que  D.  Afíbnso  se  apresentava  onde  era 
maior  o  perigo.  À  batalha  durou  desde  a  alva  até  ao  meio 
dia,  e  cinco  déspotas  musulmanos  forão  vencidos  por  este  rei, 
que  acabava  de  criar  o  enthusiasmo  militar. 

A  vinte  e  cinco  do  junho  de  1139  se  deo  a  memora- 
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vel  batalha  de  Campo  d’Ourique ,  e  desde  esta  grande  época 
começa  a  monarchia  portugueza.  D.  AíFonso  Henriques  deo 
então  ao  novo  reino  as  armas,  que  devião  no  porvir  desig- 
na l-o  como  estado  independente :  estas  armas  erão  ao  mesmo 
tempo  symbolo  religioso  e guerreiro,  destinado  a  lembrar  suo 
victoria  sobre  os  cinco  reis  musa!  ma  nos ,  e  a  milagrosa  np- 
parição  com  que  Jesus  Chnsio  o  havia  honrado  (I), 

Indispensável  cra  fazer  confirmar  pela  nação  a  escolha 
do  exercito:  este  grande  acto  político  celebrou-se  em  1143 
nas  côrtes  de  Lamego ,  onde  D.  AíTonso  Henriques  apparc- 
cco  em  presença  dos  trez  estados ,  tomando  na  verdade  o  ti¬ 
tulo  de  rei,  mas  sem  ser  revestido  de  nenhuma  das  insígnias 
da  soberania;  e  na  igreja  de  Santa  Maria  tíTAImacave  Lou- 
renço  Viegas,  seu  procurador  geral,  perguntou  ao  povo  se 
consentia  livremente  em  que  o  poder  real  -lhe  pertencesse.  0 
povo  ratificou  em  íim  o  que  fizera,  o  exercito ,  e  o  arcebispo 
de  Braga  ,  recebendo  do  abbade  de  Lorvão  a  coroa  d‘ouro 
dada  outrora  a  este  mosteiro  pelos  reis  godos,  coroou  1). 
AlTonso  Henriques.  Depois  de  concluída  esta  ceremonia  so- 
Lmne  é  que  as  leis  fundamentaes  do  reino,  segundo  dizem, 
forâo  discutidas  e  approvadas. 

Aquella  assemhléa  deveo  ao  tempo,  ao  logar ,  ao  espi¬ 
rito  d  indepenpencia  ,  que  animava  a  multidão  ,  uma  simpli¬ 
cidade  ,  de  que  só  o  antigo  texlo  nos  póde  dor  idóa  :  foi  o 
deito  do  povo,  qoe  íallou  em  pimeiro  lugar;  eis-aqui  co¬ 
mo  se  exprimi©  : 

—  Louvado  seja  Deos ,  que  me  ajudou!  com  esta  es- 


(1)  Na  qual  vos  deo  por  armas,  e  deixou 
-  As  que  elle  para  si  na  cruz  tomou. 

Camões. 

V  Pòdem-se  verem  muitos  autliores  ,  especial  mente  em  faria  o 
Souza,  estas  armas  primitivas,  que  também  se  encontrão,  com  suas 
diversas  modificações,  na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  por 
Antonio  Caetano  de  Souza. 
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pada  vos  bei  libertado  e  Vencido  nossos  inimigos  (í  ) ;  e  já 
que  me  tendes  feito  vosso  rei  e  companheiro ,  convém  que 
façamos  leis,  que  assegurem  a  tranquillidade  do  paiz;  a  is¬ 
to  todos  responderão  dizendo:  Nós  queremos,  senhor,  e  es¬ 
tamos  promptos  a  fazer  as  leis,  que  vos  aprouver  diclar; 
porque  todos  nós,  assim  corno  nossos  filhos  e  filhas,  netos  e 
netas,  faremos  o  que  ordenardes,  ElBei  chamou  então  os  bis¬ 
pos  ,  os  nobres  r  e  os  procuradores  das  viílas  e  cidades ,  e 
de  commum  aecordo  assentarão  em  começar  por  fazer  leis 
relativas  á  successão  da  coróa ,  e  eiles  fizerão  as  leis  seguin¬ 
tes  : 

—  Que  o  senhor  rei  D.  Aífonso  viva  e  reine  sobre  nós, 
Se  tiver  filhos  ,  que  estes  vi  vão  e  seja  o  nossos  reis,  sem  que 
seja  necessário  constituil-os  de  novo  reis ;  eis-aqui  a  ordem 
da  successão :  o  filho  suecederá  ao  pai ,  depois  o  neto ,  o 
bisneto ,  e  assim  para  sempre ,  em  seus  descendentes  de  pai 
a  filho. 

—  Se  o  filho  primogênito  do  rei  morrer  durante  a  vida 
do  pai  ,  o  filho  segundo  (depois  da  morte  do  rei  sen  pai)  se¬ 
rá  rei  ;  o  terceiro  suecederá  ao  segundo,  o  quarto  ao  tercei¬ 
ro  ,  e  assim  a  respeito  dos  outros  filhos  do  rei. 

•—  Se  o  rei  fallecer  sem  filhos,  o  irmão  do  rei,  se  o 
tiver,  reinará,  mas  só  durante  a  vída,  porque  depois  da  sua 
morte,  seu  filho  não  será  nosso  rei;  mas  se  os  bispos,  os  de¬ 
putados  das  viílas  e  cidades,  e  os  nobres  da  casa  real  o  ele¬ 
gerem  ,  então  reinará  sobre  nós. 

—  Lourenço  Viegas ,  procurador  do  senhor  rei,  -  disse 
então  aos  deputados :  O  rei  pergunta  se  (pioreis  que  as  filhas 
sejào  admittidas  a  suceeder  á  coroa  ,  e ,  n’este  caso ,  se  vos 
apraz  fazer  leis  concernentes  a  esta  successão.  Depois  d’uma 
discussão ,  que  durou  algumas  horas  ,  os  deputados  concorda¬ 
rão  ,  e  tomárão  a  resolução  seguinte : 

(1)  O  escudo  de  D.  Aífonso  Henriques,  conservado  outr’ora 
no  mosteiro  d’Alcobaça  e  levado  d’aque!le  sanctuario,  foi  piedosa- 
mente  restituído  por  M.  Taylor  á  Bibliotheca  de  Lisboa. 
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—  Se  o  rei  de  Portugal  nào  tiver  filho ,  mas  sim  uma 
filha  ,  esta  seru  rainha  depois  da  morte  do  rei ,  com  tanto 
que  case  com  um  fidalgo  portuguez ;  mas  este  não  se  cha¬ 
mará  rei  senão  depois  do  nascimento  d’um  filho.  Quando  ap- 
parecer  em  publico  em  companhia  da  rainha  ,  estará  sempre 
á  sua  esquerda  e  nào  porá  a  coroa  real  na  cabeça.  Que  esta 
lei  seja  sempre  observada,  e  que  a  filha  primogênita  do  rei 
só  tenha  por  marido  um  senhor  portuguez  ,  para  que  o  reino 
nào  venha  a  estrangeiro,  Se  a  filha  do  rei  casar  com  prínci¬ 
pe  estrangeiro,  nào  será  reconhecida  como  rainha,  por  que 
nào  queremos  que  os  povos  sejào  obrigados  a  obedecer  a  um 
rei  que  nào  seja  portuguez,  jiorque  forão  nossos  vassallos  e 
compatriotas,  que,  sem  soccorro  alheio,  mas  por  seu  valor 
e  á  custa  do  seu  sangue  nos  fizerào  rei. 

Estabelecidas  as  leis  de  successào  do  reino ,  fizerao-se 
immediatamente  muitas  relativas  á  nobreza  ,  e  tratou-se  do 
codigo  penal.  Ha  certas  disposições,  n’este  bosquejo  de  co- 
digo ,  que  sào  essencialmente  originaes  e  provào  a  situação 
moral  cjo  paiz  rdaquella  epoca.  Todo  o  indivíduo,  por  exem¬ 
plo,  que  sendo  prisioneiro  dos  infiéis  no  meio  d 'elles  nào  dei¬ 
xasse  de  confessar  a  lei  de  Christo ,  dava  nobreza  a  seus  fi¬ 
lhos  ;  todos  os  que  se  havião  achado  na  batalha  d’Ourique  fo¬ 
rão  reputados  como  nobres  e  receberão  a  denominação  do 
vassallos  por  excellencia -  A  lei ,  que  assim  galardoava  o  va¬ 
lor  e  a  perseverança  religiosa  ,  se  mostrou  sem  indulgência 
para  certos  delitos;  elia  attesta  ao  mesmo  tempo,  no  meio 
de  disposições  excessivamente  severas ,  uma  tendençia  caval- 
leirosa  ,  mui  digna  d’aquelles  ânimos  independentes.  Um  no¬ 
bre  perdia  a  sua  nobreza  por  haver  espancado  uma  mulher, 
por  encobrir  a  verdade  ao  rei,  e  por  fallar  mal  da  rainha  ou 
das  infantas;  a  fuga  para  o  rneiç  dos  Mouros  sujeitava  o  de¬ 
linquente  á  mesma  pena,  e  a.  lei  era  do  mesmo  modo  severa 
a  respeito  do  blasphema. 

A  reincidência  no  roubo  polia  ser  punida  de  morte;  o 
homicida,  qualquer  que  fosse  a  sua  condçço,  era  c;stigado 
com  o  ultimo  supplicio;  o  fogo  era  a  jpe  ia  do  rdulUrio;  e 
TOS..  I.  3 
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trez  séculos  depois ,  quando  I).  Joõo  í.  mandou  queimor  um 
joven  escudeiro,  que  tinha  culpáveis  relações  rom  uma  dama 
do  paiacio,  mostrou-se  ainda  mais  íerrivel  que  o  primeiro  le¬ 
gislador  ,  porque  n  !ei  de  Lamego  moderou  esta  pena  cruel 
por  disposições  ,  que  permiüíno  a  intervenção  da  piedade. 

Depois  das  cortes  de  Lamego,  D.  Aííbnso  Henriques 
proseguio  com  vigor  a  guerra  ,  que  fazia  aos  Mouros,  e,  a 
1  I  de  março  de  M  47  ,  tomou  Santarém  :  Mem  Rn  mires  di- 
rigfo  este  cerco  importante.  No  mesmo  armo,  o  joven  mo» 
iiarcha  reso!v#o  cercar  Lisboa,  e  o  acaso  auxifrou  maravilho 
sn mente  este  arrojado  desígnio.  Uma  armada  de  cruzad  a  , 
composta  de  duzentas  velas,  vindo  do  Norte  e  trazendo  por 
chefe  Arnoi  d’Aersoh  ;í,  unio  seus  guerreiros  aos  valentes  sol- 
dados,  que  havifio  alcançado  tanlns  vicíerias.  CiucO  mezes  du¬ 
rou  o  cerco,  que  foi  fértil  em  incidentes  interessantes,  e  le¬ 
das  as  sitas  circunstancias  fora  o  ingenuamente  referidas  p' r 
um  religioso  do  Norle,  chamado  Otto  ou  Otta.  que  rrfio  dei¬ 
tou  ern  silencio  nenhum  sir  cesso  importante  (I)*  Nada  ha 
mais  ndmiravel  que  esta  lula  de  povos  tào  diversos,  que  a 
perseverança  excitada  |  or  uma  fé,  que  faz  vencer  tantos  obs¬ 
táculo*.  O  ardor  religioso  vem  de  repente  dotar  estes  homens, 
ainda  tào  grosseiros  .  do  ge  no  engenhoso,  que  inventa  mn-- 
china;  formidáveis  ou  que  sabe  derribal-as.  Os  mesmos  pc- 
vos  do  Norte  admiiào  (Stas  curiosas  circunstancias,  de  que 
fazem  o  assumpto  de  suas  narrações.  Matheos  Paris  contém 
mais  d'uma  pagina  interessante,  em  que  estas  guerras  contra 
os  Momos  são  com  singeleza  relatadas.  Foi  a  23  do  mez 
íl' outubro  de  1147  que  Elllei  D.  A  fio  aso  Henriques  entrou 
em  Lisboa.  Muitos  dos  valentes  soldados  do  Norte  receberão, 
ern  prernio  do  seu  valor  ,  certas  concessões ,  que  os  fizorào 
estabelecer  em  Portugal  ;  e  n’esta  epoca  memorável  tiverao 
origem  algumas  denomií  ações ,  alguns  costumes,  que  ainda 
subsistem  ,  e  altestào  a  iutluçncia  íranreza  cm  epoca  lâo  rc*- 
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motn.  Curioso  seria  por  certo  recordar  aqui  nomes,  que  o 
tempo  tem  feito  esquecer;  porem  se  houvéssemos  de  pôr  em 
evidencia  os  feitos  militares  contemporâneos  de  D.  Affonso 
Henriques ,  seriào  com  preferencia  nomes  portuguezes ,  que 
quereriamos  citar:  faríamos  menção  de  Sueiro  Mendes  o  Bom, 
de  Gonçalo  Mendes ,  por  sobrenome  o  Lutador ,  d’esse  Mar- 
tim  Moniz  ,  oue  6e  deixou  esmagar  entre  a  porta  e  a  mura¬ 
lha  do  castelV  de  Lisboa ,  para  facilitar  aos  aggressores  a 
entrada  na  cidade.  Designaríamos  Mem  Moniz  ,  que,  haven¬ 
do  commandado  a  ala  esquerda  na  batalha  d’Ourique,  se  aba¬ 
lizou  ainda  em  Villa-Raza ;  Garcia  Mendes ,  o  porta-estan¬ 
darte  ;  Giraldo  Giraldes ,  por  appellido  Sem  Pavor,  que  com 
tanta  intrepidez  se  apossou  da  cidade  d'Evora  ;  nomearíamos 
principalmente  D.  Fuas  Roupinho ,  que  foi  acabar  á  vista  de 
Ceuta,  í'  que  se  encontra  o  primeiro  em  todas  as  glorias  ma¬ 
rítimas  de  que  Portugal  se  jacta.  Carecemos  d’espaço  para  re¬ 
ferir  tantos  successos  brilhantes.  Além  d'isto,  o  caracter  par¬ 
ticular  d’esta  obra  nào  nos  obriga  sómente  a  mencionar  as 
glorias  militares ,  requer  que  façamos  conhecer  o  movimento 
intellectual ,  os  costumes  nacionaes ,  e  também  os  monu¬ 
mentos. 

O  espaço  destinado  para  a  relaçào  das  batalhas  é  para 
nós  necessariamente  limitado  (I).  D.  Affonso  Henriques  nào 
era  sómente  um  príncipe  guerreiro,  foi  um  príncipe  legisla¬ 
dor,  um  fundador  de  cidades  e  mosteiros;  em  1148,  a  2 
de  fevereiro,  pôz  eile  a  primeira  pedra  do  convento  d’AIco- 
baça  ,  eeis-aqui  por  que  motivo:  acreditando  os  antigos  his¬ 
toriadores,  no  meio  da  vida  agitada,  que  D.  Affonso  seguia 
nos  campos,  e  mesmo  depois  da  famosa  assembléa  de  Lame- 
go ,  o  primeiro  rei  dos  Portuguezes  conservou  relações  com 
São  Bernardo;  e  em  1147,  trilhando  a  estrada  de  Coimbra 
para  ir  tomar  Santarém,  chegado  a  um  monte  chamado  Ser¬ 
ra  de  Albardos,  fez  voto,  se  terminasse  com  exito  feliz  aquel- 

(I)  Veja-se  esta  narração  circunstanciada,  extrahida  dos  an¬ 
tigos  historiadores,  nascronicas  cavalíeifosas  d’Hespanha  e  Portugal» 
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)a  arte  empreza*  de  dar  a  São  Bernardo  e  aos  reíigiose$ 
da  sua  ordem  Iodas  as  terrasr  que  das  montanhas  avistava,  d$ 
lado  em  que  as  agoas  se  dirigiào  para  o  mar.  Em  silencio» 
deixaremos  os  milagres,  que  acompanhão*  esta  narração;  o» 
; erudito  Pedro  Bibeiro  os  referi#.  O  certo  é  que  ©  mosteiro 
de  Clairvôl  de©  a  Afeob&ça  seu-s  primeiros  religiosos,  e  que  o 
abbade  Raiuilpbo,  que  no  tempo  de  D.  Affeoso  TJesmques  os 
governou  ,  foi  envia ePo  por  Sào  Bernardo  N’este  nobre  mos-* 
teiro  o  proprio  irmão  d’ E! Rei ,  D.  F.  Pedro  Aflons#,  vestio 
o  habito  religioso,  depois  de  haver  com  denodo  pelejado  e 
exercido  uma  embaixada  em  França.  I>.  Affenso  Henriques 
nuo  se  restringio  a  esta  fundação  magnifica.  O  arcediago  da* 
calhedral  de  Coimbra*  D.  TeMo,  lavia  formado  *  sob  o  ti¬ 
tulo  de  Santa  Cruz,  um  instituto  religioso  destinada  a  sub- 
ministrar  prégadores  para  as  terras  novamente  conquistadas.. 
Desde  o  anno  de  1132,  ]>.  Telío  e  alguns  companheiros  se 
liaviào  congregado  ,  adoptando  a?  regra*  de  Santo  Agostinho. 
D.  Affonso  Henriques  engrandece©  também  este  edifieio  re¬ 
ligioso  ,  e  mandou  constnrir  a  igreja  r  em  que  devia  ser  pos¬ 
to  o  seu  mausoléo,  ; 

Lisboa,  Coimbra,  Santarém*  todas  estas  cidades ,  em 
que  o  cléro  estabelecia  cada  dia  mais'  o  seu  poder,  offerecião 
uma  povoação  mixta  ,  catholica  e  rmasdmana ,  de  qüe  im¬ 
porta  conhecer ,  ao  menos  d’um  modo  geral ,  a  posição  res¬ 
pectiva  :  por  falta  de  rnais  longa  descripçâo,  vamos  esboçar 
*este  quadro  no  paragrapho  seguinte. 

Relações  dos  Mouros  com  as  povoações  christas  durante  o 
undécimo  e  duodécimo  século . 

t  -  '  ;  j 

Os  antigos  monumentos  d’aquelle  tempo  nos  induzem  a 
crer  que  estas  relações  eriâo  mais  pacificas,  mais  fáceis  na$ 
cidades ,  e  mesmo  em  certos  estabelecimentos  distantes  dos 
centros  de  povoação,  do  que  se  suppõe  á  primeira  vista.  Se* 
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d*’ uma  parte’,  o'  regula  mento  (!),*  cjSuô'  AlbóYiassertí ,  rei  dos 
Mouros  dos  arredores  de  Coimbra  ,  promulgou  em  *Dvor  dos 
religiosos  de  Lorvào ,  é  uma  prova  d’cslas  dispodçòos  í  ac.d'.- 
cas ,  [iodemos  dizer  benevolas,  da  parte  dos  musunumos, 
.certos  documentos  recentemente  achados  mostrào  que  liouve 
f-eciprocidade*  dá  pa;rte  dos  conquistadores  chrislàos.  Tudo 
nos  leva  a  crer  que  depõis*  d’essas  terríveis  fMaihas  d*exler- 
ininio,  em  que  o  principio  reíig-itko  ,>  exaltado?  até  áo  frem  - 
st,-  se  mostrava  como  primeuo  motor,  as- povoações  se  mis- 
t!u*ra*vãb'  de'  novo  e  entre  si  estabelecido  transucçôes  pòlitica s 
e  commerciaes ,  como  no  tempo  passado.  Depois  da  tomada 
de  Lisboa  os  Mouros  tiverão  eitv  Df.  Also^o  lieurh[iues  um 
protector  declarado.  Lste  principe  íhes  doo  garantias  publi¬ 
cas*,  que  lhes  eonservavào  certos  direitos  a  par  das  povoardes 
ehristàs ,  e  rnita  obra*  recentemenU;  publicada  prtfva  (fue  em 
t^l  S  ester  re>  promulgou  uma  lei  ,  q,ue‘  pmdra  <?o  abVigo  de 
o*  d  ai  uno  os  Mouros  de  Lisboa,  Almada’,  PaimeÜa  e 
Alcácer.  Facfl  seria  multiplicar  as  particularidades  secunda- 
rios,  que  tem  relação  com  este  facto  historico;  d  mai»  tar¬ 
de  em  Ldrisi  se  vè  um  escritor  arabe  louvar  a  singular  hos¬ 
pitalidade  com  que  os  religiosos  de  Sào  Vicenfé  tratavãd  to¬ 
dos  os  estrangeiros.  Uma  dos  melhores  provas  do  que  estas 
felaçòes  erào  algumas  vezes  profícuas  ás  povoações  christàs , 
é  que  existem1  documentos  em  que  se  vé  sacerdotes  calholi- 
cos  usar  de  nomes- mu  sul  mo  nos  (*2).  Muitos  eràu  os"  meios  por¬ 
que  se  faziâo  estas  com  ersòes  umas  vezes  por  pregações  con¬ 
tinuadas,  n’outras  occasiòes  por  circunstancias  extraordinárias, 
qire  derào  aso  a  certas  lendas*.  Seja -nos  li  eito'  escolher  uma 
prova  d’isto  11’uni  livro  uxii  pouco  considladb1;  reíenmos  este 
facto  eomo  tradição ,  e  proprío  para  fazer  conhecer  os  costu¬ 
mes  d’aq*aelle  tempo. 

(l)  Veja-se  a  obra  de  Rainouard  ,  investigações  sobre  a  lín¬ 
gua  romana,;  t  1.  O  texto  d’este  regulamento,  ta  >  precioso  para 
o  estufo  das  origens,  está  reproduzido  com  amais  judiciosa  c.ilka* 

( s  j  Memórias  de  Litteratura ,  t.  VII. 
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Soror  Boaimunda ,  Lenda  do  duodécimo  século . 


Jorge  Cardoso  refere  que  na  epoca  em  que  vivia  o  con¬ 
de  í).  Henrique,  pai  do  rei,  cuja  historia  memoramos,  ha- 
\ia  no  convento  (TArouca  uma  jovem  e  formosa  abbadessa  , 
que  gozava  d'uma  alia  reputação  de  santidade;  os  grandes 
da  terra  implorarão  o  seu  favor  quando  se  viào  em  aHlicçào, 
ê  os  pobres  ião  recommendar-se  humildemente  a  suas  ora¬ 
ções,  O  proprio  conde  D.  Henrique,  na  vespera  das  batalhas, 
que  dava  aos  Mouros,  costumava  visitar  a  abbadessa  do  con¬ 
vento  d'Arouca  ,  donde  saía  mais  forte;  «Um  dia,  refere 
o  antigo  historiador,  em  que  o  conde  foi  visilal-a  ,  com  si- 
iio  levou  um  nobre  e  joven  Mouro.  Logo  que  este  vio  a  mo¬ 
va  abbadessa,  tào  digna  todavia  de  respeito,  namorou-se  de 
tal  modo  da  sua  gentileza  ,  que  declarou  ao  conde  que  abre- 
raria  o  christianismo  selha  dessem  por  esposa;  porem  o  con¬ 
de,  que  sabia  a  impossibilidade  de  similhante  união,  em  con¬ 
tinente  desenganou  o  Mouro,  informada  d’isto,  Kostmunda 
começou  a  recitar  uma  aíFeciuosa  oração,  supplicando  a  Deos 
que  aJlurniasse  aquella  alma  ;  depois  maudou  pedir  ao  conde 
que  com  o  Mouro  se  fosse  á  igreja;  e,  acompanhada  pelas 
religiosas,  o  aguardou  a  porta  dò  santo  lugar;  chegando  o 
Mouro  junto  de  Rosimimda  ,  esta.  pegando-lhe  na  mão,  lho 
disse:  «Tu  me  amaste  com  vehemeneia  ,  e  desejaste  haver- 
me  por  mulher;  o  conde  não  consentio,  mas  o  que  ejío  não 
\  óde ,  vai  fazel-o  o  meu  Senhor  Jesus  Ch/  isto,  que  quer  que 
^rnbos  sejamos  unidos  na  mesma  fé,  e  que  gozemos  da  mes¬ 
ma  graça.»  O  Mouro,  tendo  peneirado  na  igreja,  allumia- 
do  pelo  espirito  divino,  se  converteo  e  foi  um  grande  c  per- 
ícito  christâo,  (1) 

(1)  Veja-se  Agiolcgio  lusitano  Lisboa,  1  662,  t.  J.  p.  153. 
ííào  de  desculpar-nos,  nós  o  esperamos ,  de  havei  exlrahido  t  ste 
-  pisedio  do  historiador  j  orluguez  ,  tanto  mais  cue  soiot  fí "õmnnda 
tove  muita  influencia  n<  s  sucpés.-os  gueneiros  tio  conde  D.  Henri¬ 
que,  e  iam.  bem  nos  Jc\eu  „  Parece  que  e  a  ;  Tt-.h  n0ou  a  _aa 
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Fundação  de  certas  ordens  religiosas .  —  Morte  de  D 
Affomo  Henriques . 

Um  conceiluoso  escritor  aííirmou  ultimamente,  nuo  sem 
algum  fiumlamento,  cjue  os  corpos  armados  de  rausulmanos, 
prestes  sempre  na  fronteira  a  pelejar  pela  fé,  podiào  haver 
lido  certa  influencia  na  fundação  das  ordens  militares  na  pe- 
ninsula  (í).  Se  ti\essemos  mais  espaço,  curioso  seria  desen¬ 
volver  este  ponto  hislorico,  e  informar  o  leitor  da  vida  guer¬ 
reira  dos  dous  povos  e  da  analogia  ,  que  podiào  apresentar 
suas  instituições.  Contentar-nos-hemos  com  referir  que  1). 
Afíònso  Henriques  fundou  em  Portugal  duas  ordens,  que  li- 
verào  uma  celebridade  mui  diversa  ,  e  cujos  membros  o  aju- 
dárào  em  suas  incessantes  lutas  contra  os  Mouros :  uma  das 
referidas  ordens  era  designada  peto  nome  da  Aza  de  Sào  Mi¬ 
guel ,  e  cedo  se  extinguiu;  a  outra  tomou  o  nome  d’Aviz,  e 
cumprio  uma  gloriosa  carreira.  A  ordem  da  Aza  de  Sào  Mi- 
g\:ej  foi  mslituida  em  1  167  cm  Alcobaça  ,  em  memória  da 
conquista  de  Santarém  ;  a  d’A\íz  leve  ao  principio  o  nome 
de  (h  dem  Nova  ;  constava  de  cavalleiros  sujeitos  a  certas  re¬ 
gras  religiosas,  mas  que  nào  tinhào  ainda  estabelecimento 

existência  até  ao  anno  de  1120,  isto  é,  além  do  tempo  em  que 
viveo  o  fundador  da  monarchia  portugueza.  E’  certo  além  d’isto 
que  E 1  Rei  1).  Aftonso  Henriques,  na  epoca  em  que  era  ainda  in* 
f.«nte,  reconbeceo  scilemneniente  a  influencia,  que  a  virgem  ehristã 
.<  xt- rria  eni  seu  pai;  porque,  depois  da  morte  da  abbadessa  d’A- 
touca  ,  elle  enviou  ao  mosteiro  o  seu  aio,  Egas  Moniz  ,  com  uma 
carta  de  pesames,  em  que  exprimia  o  seu  sentimento.  Na  falta  do 
original  escrito  em  latim,  Jotge  Cardoso  a  transcreve  em  portuguez  : 
dizia  assim. —  Btm  sei  quantas  victorias  o  glorioso  conde  /).  Jrleti - 
riijue ,  nrsso  pai ,  alcançou  por  suas  orardes.  Por  onde  lhe  somos 
devedores  ,  e  nos  favores  de  nossas  cousas  achareis  que  nos  lem¬ 
bramos  de  tudo. 

(1)  O  mesmo  facto  teve  lugar  3  respeito  dos  cavalleiros  de 
fíhories,  cujas  instituições  fnrào  imitadas  dos  muçulmanos.  Veja-se 
Fundação  da  Regência  d'  Ar  g.  I ,  manuscrito  da  Bibliolhtca  real, 
pubiicvdo  por  Sandcr  Rang  c  Ftrnando  Denis. 
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determinado.  A  utilidade  d’esfes  hnfrns,  eíieios  de  talor  e 
submissão,  chamou  a  attenção  do  rei,  que  os  sujeitou  ú  re¬ 
gra  de  São  Bento.  ]).  Pedro  Affonso ,  irmão  bastardo  de  I). 
Affonso  Henriques,  foi  o  primeiro  gran-mestre  dá  referida 
ordem;  pelo  anno  de  lí 66,  seus  cavulleiros  residirão  em 
Evora  ,  novamente  conquistada  por  Giruldo  sem  Pavor,  e  a 
ordem  d’Evora ,  era  a  denominação,  qüe  íhe  haviào  dado, 
reconheceo  a  obediência  da  de  Calatrava,  muito  mais  antiga. 
À  Ordem  Nova  só  tomou  o  nome  d’Aviz  quando  !).  Affonso 
II  a  tra-nsferio,  em  1211  f  (1)  para  avilla,  que  ella  em  bre¬ 
ve  i  Ilustrou. 

Ajudado  por  seus  bons  cavallerros  f  D.  Affonso  Henri¬ 
ques  proseguio  a  sua  carreira1  mil  dar  com  successos  diversos, 
mas  sempre  gloriosamente.  Cezimbra  ,  Paimetla  ,  terras  de 
Mouros*  cairão  em  seu  poder,  e,  no  anno  do  1169,  í).  Af¬ 
fonso  vio  em  fim  chegar  a  bulia  pontifícia  do  papa  Alexandre 
UI. ,  que  legitimava  a  escolha  do  povo. 

Todavia,  esta  prosperidade  foi  alterada  :  suscitando-se 
serias  contestações,  pelo  anno  de  ff  78?  entre  ElBei  de  Por¬ 
tugal  e  D.  Fernando  seu  genro,  rei  de  Leào,  os  últimos  tem¬ 
pos  da  vida  de  D.  Affonso  forão  assigna lados  por  uma  guerra 
lunesta  ,  por  causa  de  algumas  terras  situadas  na  Galiza.  I). 
Afibnso'  Henriques  foi  obrigado  a  pelejar  çom  um  atliado  e 
contra  ebristàos  ,  o  que  fez  eom  diversos  sivecessos.  Um  aeci- 
dente  cruel  o  fe^  cair  em  poder  de  seu  genre»:  indo  a  sair 
fifecipitadamente  de  Badajoz,  o  seu  cavailo  o  roçou  com  vio¬ 
lência  contra  a  porta  ,  e  elíe  foi  cair  distante  alguns  passos 
na  estrada.  Um  terrível  combate  se  travou  rdaquetle  mesmo 
lugar  entre  as  tropas  do*  velho  rei  e  os  Leonezes ;  sem  cm- 
bargo  dos  esforços  dè  seu  irmãa ,  ll  Affonso  Henriques  teve 
ir  magoa  d^e  se  ver  á  discrição  do  rei  de  Leão.  D.  Fernando 
mostrou  ,  segundo  dizem,  muita  ternura  e  respeito  ao  seu 

(1)  E  nao  em  1181  ,  como  diz  Rarboza;  foi  sómente  no  an- 
ftO  de  1£ÍS  que  a  ordem  cPAviz  formou  uma  ordem  separada  da  de 
Câlâtrava;  a  bulia  de  Eugênio  l'V  esfabeleteo  a  sua  eonrtpieia  in- 
drpendencia.  Veja-se  Joào  Beplista  de  Cadro,  das  Ordens  núlitates. 
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prisioneiro ;  tratou-o  como  verdadeiro  pai ,  aíílfrcuí  Pedro  de 
Mariz,  e  éngeitou  todo  o  resgate.  Coiileníòu-sé  com  á  resti¬ 
tuição  das  terras,,  que  lhe  baviào  sido  tomadas  na  Galiza; 
mas  o  que  não  pôde  por  certo  fazer ,  foi  tolher  que  a  lem¬ 
brança  .(Puma  derrota  atormentasse  o  velho  guerreiro.  D.  Af- 
fonso  Henriques  sôbreviveo  ainda  assim  alguns  armos  a  este  acon¬ 
tecimento  iherHoravél ;  acHavá-se  em  Coimbra  quando  foi 
acommettido  da  enfermidade  de  que  morre  o ;  e  expirem  a  G 
de  dezembro  de*  1185,  rra  idade  dò  Setenta  e  seis  annos  e 
quatro  mezes.  O  tumulo,  de  mármore  ,  que  contém  seus  res¬ 
tos  foi  ríufnuado  erigir  por  D.  João  íií.  No  decimo  sexto  sé¬ 
culo  ,  o  tumulo  do  convento'  de  Santa  Cruz  foi  aberto  ,  e  um 
dos  maiores  poetas ,  de  que  Portugal  se  honra  ,  pôde  con¬ 
templar  aquelle  a  que  o  povo  dava  o  nome  de  rei  santo  (t). 
O  tempo  havia  respeitado  u  cadaver;  e  D.  ÀíTonsd  é  do  pe¬ 
queno  numero  d’esses  fundadores  de  reinos ,  cuja  mériroriá 
iiào  poderia  perecer. 

í).  Sancho  t. 

Os  reinados,  que  vão  seguir,  até  ao  fômpo  d’ Kl  Rei  D. 
Diniz  ,  não  sào  destituídos  d 'interesse  historico;  mostrfro  um 
período  durante  o  qual  se  operou  uma  grande  elaboração  re¬ 
ligiosa  e  política  ,  visto  que  o  terceiro  estado  tomou  insensi¬ 
velmente  uma  infportancia ,  que  nunca  tivera.  Kstes  c'síorços 
do  clero,  este  nascimento  d’ um  a  organisaçào  nova  da  parte 
dos  habitantes,  mais  dizem  respeito  a  Portugal  e  a  s^a  *  ins¬ 
tituições  intentos  do  que  fazem  prever  uma  época  histórica 
■  digna  da  ponderação  dos  estrangeiros.  Obrigados  a  restrin- 
gir-nõs  a  um  plano  tão  limitado,  buscaremos  ciregar  aos  rei- 

(V" /.  1 \)  | (  ]  •  |  .  O ; '  i  ‘ ;  ‘  .  4  ,  1  • ■ 

(1)  Cidade  rica  do  Santo, 

Corpo  do  seu  rei  primeiro 
Que  inda  vimos  com  espanto 
Ha  tào  pouco  tempo  inteiro 
Dos  anãos  que  podem  unto. 

Sã  de  Miranda, 
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nados,  que  prepnrnrao  a  gloria  de  Portugal,  se  na  o  a  come- 
çárào  ainda.  Narraremos  pois  rapidamente  os  acontecimentos, 
que  constituem  este  periodo  de  transição  ,  para  nào  quebrar 
eompletamente  a  cadeia  ,  que  une  os  successos  entre  si. 

Teve  D.  Aííonso  Henriques,  do  seu  casamento  com  Do¬ 
na  Ma  falda  ,  filha  dWmadeo  I!í. ,  conde  de  Sabota  ,  quatro 
filhas,  c  sete  filhos,  além  dos  bastardos.  D.  Henrique,  o 
primogénito,  falíeceo  em  verdes  annos ,  e  D.  Sancho ,  que 
líjísreo  em  Coimbra  a  li  de  novembro  de  I  Í54,  veio  a  ser 
rei  de  Portugal.  Príncipe  guerreiro,  cedo  imitou  seu  pai; 
íkj  idade  de  quatorze  annos,  achou-se  na  batalha  d'Arganhal, 
onde  commandou  o  exercito  de  Leuo,  ficando  indecisa  a  vi- 
ctoria. 

Chegado  aos  vinte  e  um  annos ,  D.  Sancho  casou  com 
Dona  Dulce,  filha  de  D.  Ramou,  príncipe  d'Aragào :  pou¬ 
co  tempo  depois  do  casamento,  em  1  Í78  ,  D.  Sancho  ajun¬ 
tou  um  pequeno  exercito  de  doze  mil  homens,  com  que  foi 
fazer  guerra  aos  Mouros  no  território  de  Seviíha.  Sobre  os 
infiéis  alcançou  uma  famosa  victoria  ,  e,  quando  voltava  a 
Portugal,  sabendo  quo  os  rnusulmanos  estavào  cercando  a  ci¬ 
dade  d’ Eivas,  eorreo  a  soeeorrel-a  ,  livrou-a  dos  inimigos, 
que  a  cercavào,  e  foi  dar  graças  a  Deos  por  tantas  victorias, 
ao  mosteiro  de  Tarouca,  de  que  veio  a  ser  um  dos  mais  ze¬ 
losos  bemfeitores. 

Por  morte  de  D.  AíTonso  Henriques,  D.  Sancbo  lhesirc- 
cedeo,  e  foi  coroado  em  Coimbra  a  9  de  dezembro  de  1185  ; 
tinha  entào  trinta  eum  annos,  como  prova  Antonio  Brandão, 
e  nào  trinta  e  oito,  como  alguns  escritores  affirmào.  Prínci¬ 
pe  guerreiro  na  mocidade,  rei  pacifico  quando  começava  a  en¬ 
trar  ua  idade  madura  ,  D.  Sancho  mereceo  então  o  sobreno¬ 
me  de  Povoador ,  que  a  historia  lhe  eonferio.  Este  rei  deo 
grande  impulso  á  agricultura,  fundou  muitas  villas  e  mostei¬ 
ros,  e  mostrou-se  tào  generoso  para  com  as  ordens  militares, 
que  nào  só,  diz  um  historiador,  concedeo  a  estes  servos  de 
Deos  o  que  tinha,  mas  também  o  que  esperava  ter.  Portugal 
era  entào  preservado  por  estes  homens,  que  embraça>ào  o  es- 
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cudo  da  fé.  Basta  lér  as  crônicas  contemporâneas  para  coniie- 
cer  os  sentimentos  dedicados  e  valorosos  d’estes  soldados,  pres¬ 
tes  sempre  a  sacrificarem-se  pelo  triumpho  da  lei  de  Jesus 
Ghristo. 

I).  Sancbo  nOo  pôde  sempre  manter-se  no  estado  de  paz, 
que  tào  judiciosamente  sabia  aproveitar  a  bem  dos  povos  , 
porque  os  Mouros  repetiào  seus  ataques.  Sobreveio  entào  um 
d’esscs  felizes  acontecimentos ,  que  haviào  assignalado  o  rei¬ 
nado  de  D.  AÍTonso  Henriques:  uma  força  naval,  que  na¬ 
vegava  para  a  Palestina,  foi  por  uma  tormenta  compeilida  a 
buscar  abrigo  em  algum  porto  da  Península.  Estes  navios  do 
Norte  entrárào  no  Tejo,  e  os  destemidos  soldados,  que  n'el- 
íes  iào  á  conquista  dos  santos  lugares,  ajudárào  D.  Sancbo  a 
apossar-se  do  Algarve.  Fiel  ao  seu  sobrenome  de  Povoador , 
o  segundo  rei  de  Portugal  fundou  entào  a  cathedral  de  Silves, 
que  devia  ser  a  sé  d’um  bispado  celebre;  depois  d’isío  accres- 
centou  ao  seu  titulo  o  de  rei  do  Algarve.  Esta  segunda  so¬ 
berania  foi  com  tudo  ephemera  ,  porque  em  1188  ou  118D 
Bcn  Youssouf,  entrando  em  Portugal  com  um  poderoso  exer¬ 
cito,  a  1).  Sancho  arrebatou  a  sua  nova  conquista,  que  el- 
le  já  reputava  como  um  estado  christào. 

Nào  ha  mais  feitos  d’armas  a  mencionar  na  historia  de 
I).  Sancho  ;  porem  referiremos  um  costume  mui  louvável,  que 
alguns  de  seus  successores  imitárào.  Persuadido  de  que  a  sua 
presença  era  indispensável  para  consolidar  o  que  havia  funda¬ 
do  ,  empregou  o  resto  da  sua  vida  em  discorrer  pelo  reino 
dando  impulso  a  todos  os  trabalhos  agrícolas.  O  vasto  mos¬ 
teiro  dAlcobaça  ,  começado  por  seu  pai,  foi  por  D.  Sancho 
continuado  com  admiravel  perseverança  :  este  monarcha  mos¬ 
trou-se  ,  como  D.  Affonso  Henriques ,  piedoso  protector  dos 
religiosos  de  Sào  Bernardo,  por  que  entendia  que  toda  a  cul¬ 
tura  intellectual  se  fazia  entào  no  claustro.  Por  largo  tempo, 
Alcobaça  foi  juntamente  o  ponto  central  d’onde  emanavào  as 
discussões  scientificas  relativas  á  theologia  ,  e  o  asilo  conser¬ 
vador  onde  se  deposilavào  os  documentos  históricos ,  que  de¬ 
pois  formáruo  osarcbivos  dopaiz.  Os  grandes  privilégios  con- 
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cedidos  a  este  mosteiro ,  por  isso  mesmo  que  o  (ornavSo  im* 
dependente  da  real  aulhoridade ,  o  punhão  em  estado  d’offe» 
recer  um  asilo  aos  homens ,  cuja  cultura  intellectual  estava 
já  adiantada,  e  que  nào  podsào  sempre  sujeitar  seu  pensamen¬ 
to  activo  ao  principio  immovel  do  poder  feudal  (1) 

As  guerras,  que  houve  de  sustentar  pelo  íirn  do  duo¬ 
décimo  secuip,  os  trabalhos,  que  havemos  indicado,  se  nuo 
constituem  precisamente  um  reinado  glorioso,  fazem  do  pe¬ 
ríodo,  em  que  I).  Sandio  reinou,  uma  época  ainda  memorável. 
Ácommetticlp  por  uma  grave  enfermidade,  no  íim  de  vinte  e 
seis  annos  de  lutas  e  trabalhos  nteis f  çste  rei  mprreo  em 
Coimbra,  aos  27  de  março  Í2Í1  ,  no  anno  57  de  sua  ida¬ 
de.  O  papa  Innoceucio  Hl.  ratificou  o  seu  testamento,  e  di¬ 
zem  que  elle  íjispoz  de  som  mas  verdadeiramente  consideráveis 
para  aquelSe  tempo.  Ror  largos  annos  jazeo  ao  abrigo  da  igre¬ 
ja  de  Coimbra,  mas  fóra  do  edifício ,  como  exigia  o  concilio 
de  Braga;  foi  depois  recolhido  no  interior  do  templo:  o  sett 
tumulo  existe  ainda  no  mosteiro  de  Santa  Cruz. 

j D.  Affonso  IL 

Um  escritor  d'ordinaçio  severo,  D.  Âgustin  Liafto ,  ía$ 
uma  grande  parte  do  elogio  quando  se  trata  da  historia  d'es- 
te  rei ,  em  que  elle  vê  muitas  victorias  gloriosas  e  um  valor 
sublime,  que  sç  oppqe  á  ambição  ardilosa  dps  máos  eccie- 
siasticos ;  o  sobredito  escritor  prova  a  appariçào  d’um  codigo 
de  leis ,  em  que  se  manifesta  a  moral  e  a  sciencia  da  justi¬ 
ça.  Preciso  6  concordar  em  que  a  sagacidade  do  historiador 
soube  reconhecer  factos  capilaes  e  virtudes  essenciaes,  que 
nem  sempre  quizerâp  mencionar  os  escritores  ecciesiasücqs , 
quj  acerca  d’esle  reinado  escreverão. 

(!)  Veja-se,  a  respeito  cPeste  singular  direitp ,  um  excellen- 
te  artigo  do  Panorama,  O  convento  d’Alcobaça  ppde  admiuir  até 
90Ü  frades,  independentes  d’alguma  sorte  do  soberano  ;  estes  reli¬ 
giosos  nào  lhe  devião  como  foro  senão  um  par  de  botas  ou  çíipatos, 
a  sua  escolha,  quando  elle  os  visitava. 
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Nasceo  D.  AÍFonso  em  Coimbra,  a  23  (fabril  de  118o; 
íia  idade  de  vinte  e  seis  annos  subio  ao  throno  a  27  demar¬ 
co  de  1211  ;  havia  casado,  em  1201  ,  com  Dona  Urraca  , 
filha  de  D.  Afíbnso  IX  ,  rei  de  Castella.  A  exaltação  de  1). 
Afíbnso  II.  aothrono  foi  seguida  quasi  immediatamente  d'um 
acto  de  generosidade,  motivado  pela  alia  reputação  militar 
tTaquellcs ,  que  d’elle  erào  objecto :  D.  Afíbnso  deo  a  villa 
d’Aviz  (1)  aos  cavaileiros  dfeste  nome,  que  havião  até  en¬ 
tão  residido  em  Evora  ,  e  o  grão  mestre ,  D.  Fernando  Ja¬ 
nes ,  deixou  esta  cidade  para  occupar  a  sua  nova  residên¬ 
cia.  Em  1212,  ve-se  D.  Afíbnso  11.  tomar  parte  n’um  dos 
maiores  feitos  d’armas,  que  havião  tido  lugar  na  Península  du¬ 
rante  a  idade  media  ;  efle  assiste  á  batalha  de  las  Navas  de 
Tolosa,  que  o  arcebispo  Rodrigo  refere  d’um  modo  tâo  dra¬ 
mático  ,  '  e  que  os  proprios  historiadores  arahes  não  podem 
deixar  d’ indicar  como  o  começo  da  mina  do  mahometismo 
n  estas  regiões  tão  estimadas  por  elles  (2) 

Os  annos  ,  que  succederão  a  esta  expedição  guerreira  , 
forào  assignalados  por  dissençòes  de  familia  ,  por  desavenças 
no  paíacio;  o  papa  n’e!las  inlerveio ,  fazendo  uso  das  censu¬ 
ras  ecclesiasticas ;  EIRei,  mandando  marchar  tropas.  Em  con¬ 
sequência  d’estas  dissençòes ,  D.  Pedro  e  D.  Fernando ,  ir¬ 
mãos  d’E!Uei,  da  palria  se  ausentarão  para  nunca  maisael- 
la  voltarem:  o  primeiro,  depois  de  Servir  Carlos,  rei  de 
Leão,  passou  a  Marrocos,  pelejou  por  algum  tempo  no  exer¬ 
cito  do  imperador  musulmano ,  possuio  alternativamente  Ur- 
gel  e  Maiòrca,  e  acabou  por  vir  a  ser  simples  senhor  da  ci¬ 
dade  d  a  Scgorbe  ;  o  segundo,  depois  de  esposar  afilha  do  im¬ 
perador  Raudouin  ,  abalisou-se  em  Bouvines ,  foi  prisioneiro 
dos  Francezes,  encarcerado  no  Loiivre ,  e  falleceo  finalmente 
em  Noyon.  Singular  destino  de  dous  irmãos!  um  começa  com 

(1)  O  nome  de  villa  d’Aviz  assas  mostra  a  sua  etyonologia. 
Este  nome  procede,  segundo  dizem,  de  certos  passaros ,  que  em 
grande  numero  apparecem  nos  arredores  da  villa. 

•  (2)  V  ejão-se  as  Memórias  da  Academia  dar  Sc  iene  ias  de  L 
boa. 
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a  África  relações ,  que  mais  tarde  se  mudarão  em  condições 
tào  diversas;  o  outro  vai  a  França,  e  continua  entre  os  dous 
paizes  a  conformidade,  que  os  successos  mais  tormentosos  da 
idade  media  poderão  algumas  vezes  interromper  ,  mas  nunca 
destruir  completamente. 

Uma  luta  nào  menos  violenta  agitou  os  últimos  annos 
do  reinado  de  D.  Aííonso.  D.  Sancho,  por  sua  morte,  tinha 
querido  assegurar  o  porvir  de  suas  duas  filhas ,  Dona  There- 
sa,  viuva  do  rei  de  Leão ,  e  a  infanta  Dona  Sancha ;  porem 
nào  deíinio  claramente  a  natureza  de  seus  direitos  sobre  cer¬ 
tas  concessões  territoriaes  ,  que  lhes  concedia  ;  houve  recur¬ 
so  ás  armas,  o  clero  interveio,  eos  partidos  socegárào  quan¬ 
do  uma  porçào  das  riquezas  deixadas  por  D.  Sancho  se  con- 
sumio  em  hostilidades  desastrosas.  «  D’esta  sorte  se  pacificou 
por  um  momento,  diz  judiciosamente  Schceffer,  uma  dissen¬ 
são  de  familia,  em  que  nào  excita  o  nosso  interesse  a  previ¬ 
são  do  pai ,  nem  a  ternura  do  irmão ,  nem  a  delicadesa  das 
irmãs,  nem  a  equidade  do  juiz.  » 

Durante  o  reinado  d’E!Rei  D.  Afibnso  II. ,  no  anno  de 
1217,  succedeo  o  cerco  d’Alcaçar  do  Sal.  N’aquel!e  tempo, 
uma  armada  composta  de  trezentos  navios,  ao  mando  de  Gui¬ 
lherme  de  Hollanda  e  Jorge  de  Wied,  havia  partido  dos 
Paizes  Baixos  e  da  Frisa  para  ir  reconquistar  o  santo  sepul- 
ehro,  por  instigação  do  papa  Honorio  (1).  Esta  armada  for¬ 
midável  aportou  a  Lisboa  para  reparar  seus  navios;  eos  sol¬ 
dados  ,  que  n’ella  ião ,  derão  poderoso  auxilio  aos  prelados 
guerreiros,  que ,  unindo  seus  esforços  aos  das  ordens  milita¬ 
res,  expulsárào  os  Mouros  d'Alcaçar.  A  historia  grata  men¬ 
cionou  o  nome  do  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Sueiro  (€),  a  cu¬ 
jo  valor  se  deveo  n’esta  circunstancia  a  conquista  duma  das 
mais  importantes  praças,  que  os  Mouros  linhão  conservado 
na  Península. 

(1);,  Veja-se  M.  Glay  ,  Historia  dos  condes  de  Flandres. 

.(?).  Brandão  ,  tão  judíeioso  e  exacto  ,  provou  que  se  devia 
substituir  este  noaie  ao  de  D.  Matheus. 


LitU:  dt*  Iinjvrerua,  JVí1^ 
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Nào  foi  esta  a  derradeira  luta  com  os  Mouros ,  teste¬ 
munha  a  victoria  d'Elvas ,  em  que  o  soberano  de  Portugal 
triumphou.  Sem  embargo  da  confirmada  participação  d*este 
monarcha  em  muitos  combates,  um  historiador  allemão,  que 
folgamos  de  citar,  não  ousa  decidir  á  cerca  do  verdadeiro  va¬ 
lor  d’EIRei  D.  Affonso  II.  Como  príncipe  guerreiro,  é  cer¬ 
to  que  a  obesidade,  que  cedo  oaííligio  e  lhe  fez  dar  o  appel- 
lido  de  gordo ,  devia  tolher  que  elle  reiterasse  as  expedições 
militares  contra  os  musulmanos.  Ha  outra  especie  de  gloria, 
que  nào  se  lhe  póde  disputar:  D.  Affonso  concedeo  privilégios 
a  algumas  comarcas ,  e  nas  cortes  de  Coimbra  ,  convocadas 
em  121!  ,  promulgou  muitas  leis  fundamentaes ,  cheias  de 
sabedoria  e  humanidade ,  que  tinhuo  por  objecto ,  «  assegu- 
«  rar  a  liberdade  individual,  a  prosperidade,  abolir  impos- 
«  tos  mui  onerosos,  estabelecer  os  direitos  civis  dos  cidadãos, 
«  evitar  as  sentenças  precipitadas  nos  negocios  contenciosos, 
«  determinar  os  direitos  da  Igreja  e  do  clero.  « 

Forào  exactamente  as  restricções,  impostas  a  esta  clas¬ 
se  poderosa,  que  aflligirã^  nos  últimos  dias  o  filho  de  D.  San- 
cho  ;  eo  arcebispo  de  Braga  declarando  se,  em  1220,  defen¬ 
sor  dos  direitos  do  clero,  proferio  oanathema  contra  elle.  De¬ 
balde  interveio  Honorio  III. ,  a  excomrnunhào  foi  renovada,  e 
EIRei  com  ella  desceo  ao  tumulo.  Morreo  EIRei  D.  Affonso 
II.  em  Coimbra,  a  25  de  março  de  1223,  tendo  de  idade  trin¬ 
ta  e  oito  annos  completos,  e  doze  de  reinado.  Um  historia¬ 
dor  caracterisou  este  monarcha  lembrando  que  o  seu  proce¬ 
dimento  foi  d’alguma  sorte  um  anachronismo  para  o  tempo 
em  que  viveo. 

D.  Sancho  II. ,  o  Capello. 

A  8  de  setembro  de  1201,  nasceo  em  Coimbra  o  suc- 
cessor  d’EiRei  D.  Affonso  II.  Desde  a  infanda  deo  provas  de 
fraqueza  fysica  ,  e  facii  era  prever  que  este  bisneto  de  D. 
Affonso  Henriques  nào  herdaria  a  fortaleza,  que  os  homens  d’es- 
la  geraçào  haviào  mostrado.  Não  foi  com  tudo  D.  Sancho  II, 
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êómo  seaífirmou,  complctameníe  destituído  de  virtudes  guer«> 
reiras,  e  a  sua  expedição  ao  Alemtejo,  em  1225,  suflieien^ 
temente  o  prova.  A'  frente  d’um  numeroso  exercito  ,  fui  a 
esta  província  fazer  guerra  aos  Mouros.  Desde  a  sua  exalta¬ 
ção  ao  throno,  J).  Sancho  teve  um  procedimento  diametral¬ 
mente  qppósto  ao  que  tão  valerosamente  adoptára  seu  pai; 
jreconciliou-se  com  o  clero,  o  qoè  teve  para  elle  as  mais  fu¬ 
nestas  consequências.  Com  razão  sé'  dissê  que  a  historia  po¬ 
deria  ter  deixado  passar  com  indiííérença  os  actos  do  reina¬ 
do  d’este  príncipe  *  se  elle  nãó  se  houvéssé  entregado  a  uma 
louca  paixão  por  uma  mulher,  que  a  reprovação  geral  havia 
infamado.  Era  çssa  Dona'  Meneia,  filha  de  D.  Lopes  de  Ha- 
ro ,  cuja  rara  formosura  celebrão  os  cronistas  ,  sem  omitir  a 
sua  dobrez  artificiosa.  Estes  tristes  annos  do’s  a  nua  es  portu- 
guezes  nenhuma  importância  oíTerecêm  á  historia  geral;  bas¬ 
ta  dizer  que  D.  Sancho.,  entregue  a  todos  os  deleites,5  sé  tor¬ 
nou  escravo  de  seus  validos;  que  oclero,  favorecido  ao  prin¬ 
cipio,  se  julgou  depois  opprimido ;,  que  recorreo  a  Roma;  e 
que  o  papa  ameaçou  o  fraco  D.  Sancho  com  as  censuras  dã 
Igreja.  Um  decreto,  que  não  se  poderia  altribuir  a  prema¬ 
turas  idéas  de  tolerância,  authorisou  osjudeos  acomprar  cer¬ 
tos  cargos  públicos.  Este  foi  por  certo  de  todos  os  actos  dó 
rei  o  que  mais  excitou  a  indignação  de  certas  classes  contra 
elle.  Geral  se  tornou  o  odio  quando  por  instigação  de  Dona 
JUeueia  e  dos  corlezãos,  que  o  ccrcavão,  D.  Saneho  levantou 
.pesados  tributos  sobre  o  povo.  Os  grandes  havião  pedido  a 
demissão  dos  ministros5,  porem  a  rainha,/  diz  Casado  Giral- 
des  ,•  por  gratidão  aos  validos,  que  a  tinhão  elevado,  ao  thro- 
no,  se  houve  de  modo,  que  ElRèi  faltou  á  palavra,  que  ti¬ 
nha  dado  a  seus  vassalios.  Indignada  a  nobreza,  queixa-se  ao  pa¬ 
pa  ,  que,  depois  de  diversas  admoestações,  lança  um  intèr- 
clicto  sobre  o  reino.  0  temor  iropelle  EIRei  D.  Sancho  a  pro- 
jnelter  a  reforma  de  todos  os  «abusos,  mas  o  seu  amor  por 
]>ona  Meneia  prevalece  ainda.  Os  habitantes  da  província  d’En^ 
tre  Douro  e  Minho,  cançados  das  vexações,  que  a  rainha  la- 
zia  pesar  sobre  eiíes ,  se  levantão ,  ao  mando  de  Raimundo 
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Viègas  Porto,  governador  doCastelío  dourem,  marchão  pa¬ 
ra  Coimbra,  onde  se  lhes  une  o  povo,  e  do  palacio  arrebatao 
Dona  Meneia,  quelevào  comsigo.  Quer  El  Hei  seguir  os  rou- 
badores,  mas  ninguém  lhe  obedece,  e  Dona  Meneia  é  leva¬ 
da  aCastelIa,  onde  morre  sem  tornar  a  ver  seu  marido.  Não 
se  cohibe  ainda  assim  o  fraco  monarelia.  Trabalhão  os  bispos 
eo  alto  clero  para  depol-o  elegendo  ém  seu  lugar  1).  Afíon- 
so  seu  irmão.  Ò  pontífice  é  o  primeiro,  que  reconhece  este 
príncipe,  e  ordena  aos  Portuguezes  que  se  sujeitem  a  esta  de¬ 
cisão  para  evitar  as  censuras  ecclesiasiicas. 

Isto  succedia  no  anno  de  1244,  e  a  historia  conservou 
os  nomes  dos  grandes  do  reino,  que  forão  a  Leão  queixar-se 
a  Innocencio  lV^  Vê-se  figurar  a  par  do  arcebispo  de  Braga 
e  do  bispo  de  Coimbra,  duas  personagens  da  mais  illustre  no¬ 
breza  ;  e ,  n’esta  circunstancia ,  a  presença  de  Buy  Gomes 
Bryteiros  e  de  Gomes  Viegas,  prova  a  positiva  alliança  da 
nobreza  com  o  clero  para  depôr  ElBei.  O  terceiro  corpo  do 
Estado,  que  desde  esta  epoca  tomava  certa  consistência  po¬ 
lítica,  ioi  mais  fiel ;  e  se  I).  Sánclió  Capello,  (appelido,  que 
parece  denotar  os  costumes  deleixados  d’aquelíe  rei)  tivesse 
alguma  energia,  encontraria  no  povo  taes  defensores,  que  tu¬ 
do  ante  elle  se  curvaria. 

Um  facto  essencial,  que  importa  notar,  é  que  em  Pa¬ 
ris  jurou  o  regente  do  reino  anlè  os  enviados  Portuguezes  as 
condições,  que  lhe  forão  impostas.  O  infante  D.  Aífonso,  cha¬ 
mado  por  uma  facção  a  governar  Portugal,  era  por  causa  de 
sua  mulher,  a  condessa  Mathilde,  conde  soberano  de  Bolo¬ 
nha.  Nascido  em  12Í0,  casado  em  1235,  seus  costumes  de- 
viào  ser  inteiramente  frarícezes,  è  facil  é  reconhecer  pelos 
act  s  ulteriores  a  influencia  ,  que  resultou  da  sua  longa  resi¬ 
dência  no  paiz ,  que  elle  havia  ad<  ptado. 

Üm  religioso  dominíco,  F.  Gil,  foi  incumbido  de  apre¬ 
sentar  a  EIRei  D.  Sancho  o  acto  da  sua  deposição.  Nada  ha¬ 
via  opapa  esquecido  para  assegurar  a  execução  d  esta  supre¬ 
ma  decisão  ,  que  o  energico  Agustin  Liaíio  qualifica ,  no  seu 
fcâtilo  austero,  como  o  fazem  todos  os  espir.tus  in(,ependea- 
VOl.  I,  5 
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tes  (I);  íorTio  os  religiosos  de  São  Francisco  os  encarregados 
d‘execular  o  grande  aclo  da  deposição.  A  pezor  das  precau¬ 
ções  aidoptadns  por  Innocencio  IV,  nada  devia  perder  um  rei, 
que  entre  seus  vassaflos  fieis  encontrava  a! mas  perseverantes 
no  beroismo,  como  um  Martim  de  Freitas,  um  Fernando  Wo\i 
Pacheco.  A  brandura  de  D.  Sandio  na  resistência  atlrahio  a 
sua  excommunhão ;  e  convem  repetir  aqui  á  cerca  das  per- 
tençòes  de  Borna  as  palavras  do  escritor,  cujo  nome  natural¬ 
mente  encontramos  sob  a  penna  :  «  D.  Sancho,  depois  deter 
leito  alguns  esforços,  que  a  influencia  do  papa  tornou  imiteis, 
achou  mais  commodo  sanctificar  a  sua  inércia  ;  »  elle  se  foi 
com  eífeito  a  Toledo,  onde  em  breve  faüeceo. 

D.  Âffonso  III. 

Foi  no  anno  de  1248,  isto  é,  alguns  mezes  depois  de 
haver  pronunciado  o  juramento  d’eí!e  exigido  em  Paris,  que 
D.  Affbnso  entrou  em  Portugal  com  o  titulo  de  Begenle.  Des¬ 
de  a  sua  chegada,  pôde  elle  ver  na  indílferenea  do  povo  e  na 
resisteneia  d'alguns  grandes,  quão  pouco  aceito  era  ainda  a 
sua  presença;  e  Fernando  Lopes  observa  com  razão  que  o  ne¬ 
to  do  proprio  conde  de  Bolonha  é  o  primeiro  a  taxar  d’ infa¬ 
me  o  procedimento  de  Suelro  Bezerra  e  de  seus  filhos ,  que 
entregarão,  sem  que  fossem  cercadas,  as  fortalezas,  que  por 
D.  Sancho  guardayão  na  província  da  Beira, 

Todas  as  sympathias  dos  antigos  historiadores  sao,  pelo 
contrario,  grangeadas  por  esses  dous  modelos' da  lealdade  por- 
tugueza  ,  que  o  famigerado  Luiz  de  Camões  celebrou  em  tão 
nobres  versos ,  e  que  Duarte  Nunes  de  Leão  eternisou  nar¬ 
rando  simplesmente  a  sua  acção.  Um  Fernando  Boiz  Pache¬ 
co,  que  governava  em  Celorico ,  na  província  da  Beira,  sou¬ 
be  fazer  levantar  o  cerco  do  castello  ,  que  defendia  ,  usando 
d’um  estratagema,  que  a  historia  cmbellezou ;  o  outro,  Mar- 

(1)  Reportorio  da  historia  e  da  litt  cr  atura  cTHespanha  e 
de  Portugal,  t.  !• 
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tim  de  Freitas,  tendo,  como  alcaide  de  Coimbra,  preMado 
juramento  nas  maos  de  1).  Saneho,  jurou  defender  aquella 
fortaleza  até  á  morte ,  ou  até  que  o  proprio  rei  o  desobri¬ 
gasse  da  sua  homenagem.  Debalde  fez  D.  Afíonso  so(Frer  ao 
nobre  vassallo  todas  as  privações  d'um  cerco,  de  que  um  escri¬ 
tor  da  idade  media  pintou  o  horror ,  o  alcaide  foi  fiel  a  D. 
Saneho  ainda  além  do  tumulo :  quando  este  rei  deposto  falle- 
ceo  em  Toledo,  no  auno  de  1216,  Martim  de  Freitas  não 
se  julga  ainda  absolvido  do  juramento;  sáe  occultamenle  da 
„ Coimbra,  e  vai  a  Hespanha  para  saber  a  verdade.  Forem 
nada  certa  mente  póde  aqui  substituir  a  narração  do  antigo 
escritor  (í)« 

«  D.  Martim  foi  a  Toledo ;  o  ainda  que  de  todos  soube 
que  EIKei  era  fallecido ,  posto  que  lhe  mostrassem  o  lugar 
em  que  fora  enterrado,  isto  nào  o  satisfez.  Para  ter  toda  a 
certeza,  mandou  levantar  a  pedra,  que  cobria  o  defunto  mo- 
narcha  ,  e  vendo  que  era  elle ,  que  n'aqueíle  sepulcro  jazia  , 
dizem  que  em  presença  de  numerosas  testemunhas  quiz  em 
tudo  cumprir  as  promessas  da  homenagem:  pôz  as  chaves  da 
fortaleza  nas  mãos  d’EIRei  D.  Saneho;  depois,  mandando 
d’este  facto  lavrar  um  auto  publico  pelos  tabelliàes,  cuja  pre¬ 
sença  requerera  ,  ordenou  que  fechassem  a  sepultura. 

«Voltando  a  Coimbra  ,  entrou  de  noite  e  em  segredo 
nocastello,  d’onde  no  dia  seguinte ,  pela  manha ,  mandou 
dizer  ao  conde  ,  já  reconhecido  como  rei ,  que  fosse  tomar 
posse  do  casteilo  ;  que  elle  D.  Martim  de  Ereitas  podia  en¬ 
tregar-lho.  O  rei  se  foi  á  fortaleza  ,  cujas  portas  lhe  ahrio  o 
proprio  alcaide.  Então,  pegando  pela  màu  a  sua  mulher  e  fi¬ 
lhos ,  D.  Martim  os  fez  sair,  dizendo; 

«  Deixemos  este  easlellu  a  quem  pertence.  » 

(I)  Veja-se.  Primeira  parle  das  Crônicas  dos  Reis  de  Por • 
t ligai)  reformadas  peio  licenciado  Duarte  Níines  de  Leáo  ,  Dezem 
bargador  da  Casa  da  Suppíic.jçào.  Em  Lisboa,  1774,  £  vol.  in-4, 
A  segunda  paite  foi  impressa  em  1778.  2  vol.  in-4.  Este  fragment. 
é  extrahido  da§  Cron  cas  cavalleirosas  d'  Hespanha  e  Portugal , 

79  e  80. 
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«  Depois  d’isfc,  pondo  um  joelho  em  terra  diante  d’El- 
Rei ,  e  tendo  na  mào  as  chaves  da  praça,  as  levantou  e 
disse : 

«Senhor,  já  que  aprouve  a  Deos  que  EIRei  D,  San^ 
«cho,  vosso  irmào,  fallecesse,  recebei  as  chaves  d’esta  cas- 
«tello.  D’ora  avante,  eu  vos  reconheço  como  rei;  e  ao  mes- 
«  mo  tempo  Martim  de  Freitas  moslrou  a  D.  Afíbnso  as  escri- 
«  turas ,  que  mandara  fazer  em  loledo,  para  sua  honra  e 
clesencargo.  » 

«Um  fidalgo,  que  ali  presente  estava,  perguntou  a  Mar¬ 
tim  de  Freitas  porque  nào  pedia  perdão  a  EIRei  de  todos  ost 
desprazeres,  que  lhe  havia  causado,  e  do  mal,  que  tinha 
feito,  deixando  matar  e  ferir  tanta  gente,  e  negando  por 
tanto  tempo  ao  seu  soberano  a  entrada  nhirna  praça,  que  era 
sua. 

«E  como  D.  Martim  de  Freitas  queria  desçulpar-se,  e 
mostrar  que  similhante  cousa  nàp  se  devia  esperar  d’elle,  El- 
Rei  promptamen.te  o  atalhou  ,  dizendo  que  D.  Martim  nàp 
finho  de  que  pedir  perdào ,  que  nào  havia  çommettido  culpa, 
mas  pelo  contrario,  que  a  sua  acçào  valorosa  era  digna  d’um 
Jbom  cavalleirq  e  d’um  fidalgo  leal ;  que  em  memória  d’este 
Successp  lhe  entregava  o  castello,  para  que  elle  e  seus  des¬ 
cendentes  o  guardassem  ,  sem  que  fossem  obrigados,  ao  jura¬ 
mento  de  fidelidade, 

« J),  Martim  resppndeo  a  EIRei ,  que  tinha  em  muita 
conta  o  seu  ofíerecimento,  mas  que  de  nenhum  modo  o  acei¬ 
tava  ,  e  que  amaldiçoava  seus  filhos ,  netos,  e  todos  os  seus 
descendentes ,  se  por  um  castello  viessem  a  prestar  homena¬ 
gem  a  rei  ,  ou  a  qualquer  outro  indivíduo. 

«  Eis-aqui  o  que  era  a  lealdade  portugueza. 

D,  Afíbnso  era  tào  energico  quanto  seu  irmào  fôra  de- 
leixado.  Restabeleceo  a  paz  interna  ,  e  aproveitou  estes  mo¬ 
mentos  de  descanço ,  tào  raros  durante  o  duodécimo  sçctilo , 
p:;ra  edificar  monumentos  públicos ,  e  cingir  de  muralhas  al¬ 
gumas  vi  lias.  Instituio  certas  leiras  francas,  que  se  tornárào 
centro  d’um  commercio  activo;  chamou  estrangeiros,  que 
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jestaurárão  a  industria ;  em  fim ,  determinou  o  valor  do  ou¬ 
ro  ,  da  prata  e  dos  outros  metaes. 

Conquista  do  reino  dos  Algarves. 

O  grande  assumpto  político  de  D.  Affbnso  parece  haver 
sido  a  conquista  do  Algarve.  O  modo  porque  este  pequeno 
reino  caio  em  poder  dos  christãos  é  certamente  um  curioso 
episodio  historico;  sentimos  ainda  agora  que  os  limites  d’es- 
ta  noticia  nos  obriguem  a  restringir-nos  abreviando  a  narra¬ 
ção.  Dizem  que  pe!a  denominação  d’Algarve  se  designava 
u'outros  tempos  uma  região  muito  mais  dilatada.  Em  1189, 
depois  da  tomada  de  Silves ,  D.  Sancho  havia  adoptado  o  ti¬ 
tulo  de  rei  do  Algarve ,  que  as  victorias  dos  Mouros  lhe  fi- 
zerão  renunciar.  As  guerras  parciaes  contra  os  musulmanos 
íTaquelle  paiz  não  tinhâo  descontinuado ,  e  um  valente  caval- 
leiro,  Payo  Peres  Corrêa,  se  havia  mais  d’uma  vez  abalisa- 
do  contra  os  Mouros  no  Algarve.  Tinha  sido  nomeado  grão- 
mestre  da  ordem  deSàoThiago  em  Castella  ;  porem  era  Por- 
tuguez  ,  e  quando  D.  Affonso  ,  em  1219,  tratou  de  renovar 
a  guerra  contra  os  Mouros  do  Algarve ,  a  Payo  Peres  se  di- 
rigio  (1).  Esta  primeira  expedição,  combinada  por  mar  e 
terra  ,  teve  os  resultados ,  que  d’ella  se  esperavão ;  aos  Por- 
tugueze?  se  rendeo  a  cidade  de  Faro ,  e  os  Mouros ,  de  que 
constaVa  a  sua  povoação ,  só  exigirão ,  para  se  entregarem 
aos  christãos ,  a  conservação  de  suas  propriedades  e  o  livre 
exercicio  do  seu  culto. 

Na  historia  da  conquista  do  Algarve,  é  notável  uma 
narração  cavalleirosa  ,  cuja  authenticidade  está  bem  provada, 
e  que  tem  alguma  analogia  com  a  crónica  dos  sete  infantes 
de  Lara ,  que  a  historia  moderna  a  nosso  entender  um  pouco 
sceptica  ,  parece  não  acreditar. 

-  1  , ...  •  •  \  . 

(1)  Na  cidade  de  Ta  vira  se  vê  arnda  hoje  um  busto  de  pedra 
unido  desde  alguns  séculos  á  muralha  no  angulo  d’uma  praça.  Quer 
a  tradição  que  este  seja  o  retrato  do  conguistador  do  Algarve. 
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Tinha-se  concluído  uma  trégoa  entre  os  Mouros ,  e  es¬ 
tes  eos  christàos  sem  desconfiança  viviâo  nomeio  das  povoa¬ 
ções  musulmanas  dos  arredores  de  Tavira,  quando  seis  jovens 
cavalleiros  portuguezes  um  dia  sairão  á  caça,  e  forão  indigna¬ 
mente  acommettidos  pelos  Mouros ,  e  em  quanto  os  seis  ca¬ 
valleiros  com  valor  heroico  pelejavão,  um  mercador  christào, 
que  ia  atravessando  o  paiz ,  correo  a  defendel-os  ,  depois  de 
haver  distribuído  por  seus  companheiros  as  fazendas  ,  que  le¬ 
vava  ás  terras  dos  Mouros.  Os  sete  caçadores  perecerão  todcs  ; 
porem  a  peleja  os  immortalisou  c  foi  digna  d’aquelles  tem¬ 
pos  cavalleirosos.  Payo  Peres  Corrôa  soube  logo  esta  indigna 
traição  (1),  e  foi  vingar  os  sete  caçadores.  A  linda  cidade  de 
Tavira  caio  em  poder  dos  christàos.  Similhante  perda  acabou 
de  arruinar  o  resto  do  poder  que  os  musuimanos  haviào  con¬ 
servado  n'esta  parte  da  Península.  Mais  tarde  deo-se  ao  grão 
mestre  da  ordem  de  São  Thiago  uma  sepultura  na  mesquita, 
que  elle  convertera  em  igreja.  Payo  Peres  ali  repousa  ainda 
a  par  dos  valentes  cantados  por  Camões  (2). 

Uma  grave  discussão  histórica  se  suscitou  á  cerca  da 
conquista  do  Algarve:  affirmárâo  que  Portugal  devia  home¬ 
nagem  a  Castella  por  este  feudo.  N’estes  últimos  tempos,  o 
erudito  Schoeífer  mui  bem  provou  que  a  Hespanha  havia  dei¬ 
xado  executar  com  liberdade  as  conquistas,  que  encorporá- 
rào  aquelíe  paiz  a  Portugal.  Resulta  alNém  d'isto  das  exactas 
investigações  de  Jozé  Barbosa  e  de  alguns  outros  escrito¬ 
res  que,  1253  a  1264-,  os  reis  de  Castella  só  forão  usofru- 
ctuarios  do  Algarve;  n’esta  ultima  epoca  ,  direito,  que  clles 
exigiào  a  titulo  de  senhores ,  se  converteo  n’u,m  soccorro  de 
cincoenta  lanças,  com  que  Portugal  devia  ajudar  Castella  em 
caso  de  necessidade.  Durante  o  anuo  de  1267,  como  adian¬ 
te  se  verá ,  este  ultimo  direito  foi  abolido. 

Cl)  Veja  -se  a  este  respeito  uma  curiosa  crônica  ,  na  obra  in¬ 
titulada.  Memórias  de  litteratura  ,  t.  1. 

(üZ)  ()  grão  mestre  foi  primeiro  enterrado  em  Castella ,  na 
capital  do  grão  mestrado,  e  depois  transferido  para  Tavira. 
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Os  historiadores,  que  tem  todos  a  mesma  opinião  re¬ 
conhecendo  em  D.  Affonso  111  o  valor  e  a  perseverança  d’um 
grande  rei,  são  também  unanimes  quando  se  trata  de  quali¬ 
ficar  o  seu  procedimento  a  respeito  de  sua  primeira  esposa. 
Seja  que  Mathiide ,  condessa  de  Bolonha  ,  estivesse  já  adian¬ 
tada  em  idade,  ou  que  fosse  destituída  de  formosura  aos  olhos 
de  D.  Affonso,  seja  que  este  principe  receasse  não  ter  her¬ 
deiros  a  que  podesse  transmittir  a  corôa ,  elle  esposou  ,  pelo 
anuo  1233,  essa  Dona  Brites,  filha  bastarda  d’Affonso  o  Sá¬ 
bio,  que  a  historia  representa  como  uma  esposa  tão  affectuo- 
sa  e  como  uma  filha ,  cuja  ternura  generosa  nunca  faltou  ao 
rei,  que  os  outros  seus  filhos  consumirão  com  desgostos.  Quan¬ 
do  concebeo  o  projecto  de  formar  esta  união,  D.  Affonso  III 
não  pôde  obter  que  a  primeira  se  annulasse ;  as  censuras  ec- 
clesiasticas  forão  necessariamente  fulminadas  contra  elle;  a 
desavença,  qne  suscitou  a  excommunhão,  só  terminou  quan¬ 
do  IViathilde  cessou  de  viver.  Só  então  pôde  o  papa  Urbano 
IV  levantar  o  interdicto ,  que  pesava  sobre  o  reino ,  coqee- 
dendo  as  dispensas  necessárias  para  legitimar  um  casamfento 
contrahido  contra  as  leis  da  moral  e  da  Igreja.  Pelo  quq  diz 
respeito  á  condessa  de  Bolonha  ,  a  sua  alma  generosa  l|avia 
largo  tempo  antes  perdoado,  eo  seu  testamento  continha  um 
legado  considerável  em  favor  do  esposo  ingrato,  que  ella  ha¬ 
via  chamado  perante  o  tribunal  da  Igreja,  mas  que  nunca  ti¬ 
nha  deixado  de  amar. 

Liano ,  que  exproba  no  procedimento  dTIRei  D.  Af¬ 
fonso  III  o  que  ha  de  reprebensivel ,  mas  que  reconhece  as 
grandes  qualidades  doeste  principe  assim  como  suas  boas  ins¬ 
tituições,  lembra  tambem^que  ao  seu  reinado  cumpre  subir 
para  encontrar  a  origem  verdadeira  da  lingoa  portugueza ,  a 
que  faz  inteira  justiça  sem  embargo  da  sua  qualidade  de  Cas¬ 
telhano  (1).  Foi  também  o  sobredito  reinado  uma  epoca  me- 

(1)  O  Cancioneiro  dos  Nobres  ,  publicado  por  L.  Stuard  # 
contém  certos  fragmentos,  que  se  devem  attribuir  ao  doudecimo 
século;  porem  a  língua  só  loma  o  caracter  poético,  que  tem  senft- 
pre  conservado,  na  epcca  em  que  Alonso  el  Sabio  pôde  escrever  em 
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moravel  para  o  desenvolvimento  dos  direitos  municipaes;  uràá 
epoca  em  que  recebeo  forte  impulso  o  movimento  intellectual; 
e  o  amor  da  independencia. 

Falleceo  ElRei  D.  AíTonso  III  em  Lisboa,  a  16  de  fe-- 
vereiro  de  1279,  com  sessenta  e  nove  annos  nào  completos 
d  idade,  e  trinta  e  um  de  reinado.  Foi  o  seu  corpo  primei¬ 
ro  depositado  na  igreja  deSào  Domingos;  e  em  1279  o  trans¬ 
ferirão  para  Alcobaça ,  onde  ora  está  (I). 

Organlsação  dos  concelhos  em  Portugal . 

Esta  parte  da  historia  ,  de  que  tanto  se  preoccupa  ho¬ 
je  a  Europa  ,  é  d'ordinario  tão  absolutamente  estranha  aos 
antigos  escritores  da  Península  ,  repugna  ,  por  assim  dizer  j 
tào  completamente  com  Suas  simpathias ,  que  impossível  nos 
seria  talvez  encetal-a  boje ,  se  nào  tivéssemos  á  vista  o  tra¬ 
balho  cheio  de  lucidez  e  de  vistas  novas,  recentemente  pu¬ 
blicado  por  um  joven  escritor  de  que  Portugal  se  honra.  D’el- 
le  transcrevemos  algumas  passagens,  com  o  pezar  de  nào  po¬ 
der  seguil-o  por  longo  tempo  em  suas  considerações  emmi- 
nentemente  originaes  (1). 

«  Quando  se  trata  da  classe  popular  no  nosso  paiz ,  diz 
o  referido  escritor ,  nenhuns  documentos  por  certo  offerecem 
im  interesse  igual  ao  d’essas  constituições  de  concelhos ,  que 
erganisando  aquella  classe ,  lhe  davào  uma  existência  políti¬ 
ca  ,  e  que,  na  verdade,  a  convertiào  em  elemento  social. 
Ali  se  encontra  a  origem  da  energia  sempre  crescente  doter- 

gaíego ,  ou  ém  poituguez,  os  seus  Louvores  em  honra  da  Santíssi¬ 
ma  Virgem.  Vid.  Argote  de  Molina,  Nobleza  de  Andaluzia .  Veja- 
se  também  sobre  a.  formação  da  lingua  portugueza  um  excellente 
fragmento  de  João  Pedro  Ribeiro,  Dissentaçoes  cronologicas  cri - 
ticas. 

(1)  Este  tumulo  foi  aberto  no  decimo  sexto  século,  e  causou 
admiração  avista  do  cadaver  de  D.  Affónso  111,  que  linha  IS  pal- 
tjaos  de  comprimento. 

(2)  Herculano. 
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eeiro  estado,  dali  escapa  a  semente  impalpável ,  que,  nas¬ 
cendo  e  vegetando  no  meio  das  desordens  da  humanidade, 
das  transformações  soffridas  pela  nação,  produzio  no  fim  de 
seiscentos  annos  a  arvore  robusta  da  liberdade.  Os  pergami¬ 
nhos  ,  denegridos  pelo  tempo ,  em  que  forao  escritos  n  um 
idioma  sempre  barbaro ,  e  ás  vezes  incomprehensivel,  os  pri¬ 
vilégios  do  homem  dado  ao  trabalho,  formão  um  dos  mai» 
santos  monumentos  do  paiz.  Lá  se  encontra  o  nosso  brazão 
como  filhos  do  povo ,  são  os  nossos  livros  de  linhagem ,  in¬ 
fluentes  e  nobres  hoje ,  porque  no  trabalho  se  deve  hoje  en¬ 
contrar  a  primeira  nobreza ,  ou  ao  menos  assim  deveria  ser. 

Cumpre-nos  pois  estudal-os  cora  uma  vontade  sincera . 

O  estudo  do  caracter  d’estes  concelhos  na  sua  infancia  e  mo¬ 
cidade  ,  util  e  moral  pelo  conhecimento ,  que  buscamos ,  é 
além  d*isto  innocente :  sua  existência,  lutas,  a  acção  publi¬ 
ca  exercida  por  elles ,  tudo  isto  é  cousa  morta ;  é  historia ; 
e  o  mesmo  succede  d’esses  mosteiros,  que  forão  por  largo 
tempo,  seja-nos  licita  a  expressão,  os  municípios  da  socie¬ 
dade  intellectual ,  o  grande  instrumento  do  projecto  de  or¬ 
dem  no  mundo  das  idéas.  Também  o  antigo  concilium  de 
nossos  maiores  acabou ,  porque ,  similhante  ao  poder  monas- 
tico,  cessou  de  ter  um  valor  social.  Entre  a  natureza  da  mu¬ 
nicipalidade  moderna  limitada  em  sua  curta  acção  adminis¬ 
trativa  e  a  dos  municípios  fundados  nos  primeiros  tempos  da 
monarchia  ,  as  relações ,  que  existem ,  pouco  vão  além  da 
identidade,  que  apresenta  o  nome.  ...  O  concelho,  como  a 
idade  media  o  havia  concebido  e  creado ,  seria  uma  mons¬ 
truosidade  impossível ,  e  quem  imaginasse  restabelecel-o  em 
suas  attribuições ,  ou  mesmo  restituir-lhe  uma  parte  da  im¬ 
portância,  que  outr’ora  teve,  deveria,  para  ser  logico  e  dar- 
lhe  uma  significação ,  restabelecer  também  as  formulas  feu- 
daes  ou  barbaras,  que  por  sua  justa  posição  lhe  imprimissem 
a  cõr ,  a  vida ,  o  realce ,  o  valor  social. 

«Temos  visto  a  sociedade  portugueza,  desde  a  sua  pri¬ 
meira  origem  ,  saindo  fora  das  condições  communs  das  outras 
sociedades  no  duodécimo  e  no  decimo  terceiro  século.  No  que 
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diz  respeito  ás  relações  mutuas  das  diversas  classes,  e  prin¬ 
cipalmente  no  que  toca  a  estas  relações  á  cerca  do  poder  real, 
nós  lhe  temos  visto  evitar  as  regras  feudaes..  Qual  foi  a  cau¬ 
sa  d’este  phenomeno  ?  A  mesma  que  produzio  uma  situação 
anaíoga  em  Leão  e  Castella.  Explicar  este  ponto  não  poderia 
ser  aqui  o  nosso  fim,  é  objecto  de  trabalho  mais  amplo.  Bas¬ 
tará  dizer  que  esta  causa  teve  a  sua  origem  na  tradição  visi- 
goda,  que  nunca  se  extinguio  em  Hespanha,.e  que  esta  tra¬ 
dição  não  era  feudal ,  porque  a  invasão  dos  Árabes  ,  no  co¬ 
meço  do  oitavo  século ,  não  deo  tempo  para  que  o  systema 
feudal  se  estabelecesse  na  Península  como  no  resto  da  Euro¬ 
pa  romano-germaniea  ;  e  n’isto  se  funda  exclusivamente  o 
motivo  da  excepção  oíferecida  pela  sociedade  portugueza  no 
Seu  caracter  primitivo. 

Porem  quer  isto  dizer  que  a  Hespanha  central  e  Occi¬ 
dental  9  e  sobre  tudo  a,  porção  de  território ,  que  particular- 
mente  nos  diz  respeita,  foi  isenta  das  influencias,  da  feudali- 
dade  ?  Não  por  certo ;  isto  não  era  possivel ;  as  relações  com 
os  povos  dalém  dos  Pyreneos  se  haviâo  pouco  a. pouco  aug- 
meotado  na  monarchia  leonesa.  No  tempo  d’AfFonso  VI,  os 
vínculos  mutuos  das  duas  sociedades  hespanbola  e  franceza  se 
estreitarão  muito  mais.  Este  príncipe  celebre  vivia  rodeado 
de  cavalleiros  ultramontanos.  Os  bispados  e  cabidos  de  Hes¬ 
panha  se  encherão  d’homens  da  geração  gallo-franca.  Ha  mes- 
mo  razões  para  acreditar  que  algum  dos  dialectos  de  França 
meridional  veio  a  ser  o  idioma ,  que  se  fatiou  na  corte  de 
Toledo.  Cluny  nos  enviou  seus  religiosos  ,  e  entre  nós  intro- 
duzio  asidéas  d’independencia  absoluta.  No  que  toca  a  clero, 
dle  fez  mais;  teve  a  força  d’alterar  as  formulas  do  culto,  mu* 
dando  o  rito  dos  Godos.  O  território,  que  D.  Henrique  hou- 
ve  de  governar,  não  foi  o  que  menor  quinhão  teve  n'esta  es- 
pecie  d’invasão. . ,  0  Durante  o  reinado  de  seu  filho,  a  in¬ 
fluencia  gallo-franca  ficou  quasi  a  mesma,  e  a ugmentou  pe¬ 
la  acção  d’outros  povos  do  norte.  Os  cruzados ,  que  em  nos¬ 
sos  portos  entravão  navegando  para  a  Palestina,  ajudárâo  D« 
gancho  L  a  conquistar  grandes  centros  de  povoação  aos  Ara- 


Í>IT*TORESCO. 


'43 


bes ;  elíes  nos  deixárão,  segundo  o  costume,  cavalleiros  no¬ 
táveis  ,  ecclesiasticos ,  e  até  colonias  provenientes  das  povoa* 
ções  d'além  dos  Pyreneos.  Todos  estes  elementos  não  traziãe 
sementes  de  feudalidade  ,  e  o  terreno ,  até  certo  ponto  ,  es¬ 
tava  preparado  para  recebel-a ,  porque  muitas  das  causas  * 
que  a  tinhão  feito  nascer  e  consolidar,  existião  entre  nós. 
Por  isso  a  feudalidade  ;  sem  poder  penetrar  noamago  da  ar¬ 
vore  social ,  se  estendeo  todavia  em  torno  da  entrecasca.  À 
idéa  do  feudo  generalisou-se  em  Galiza  e  Portugal ,  da  mes¬ 
ma  sorte  que  hoje  vemos  generaíisarem-se  entre  nós  as  idéas  es¬ 
tranhas  em  política  ,  administração ,  litteratura,  d'um  modo 
confuso. » 

Havendo  provado  com  este  raro  talento  d’exposição  co¬ 
mo  a  nobreza  soube  fazer  voltar  em  seu  proveito  esta  dispo¬ 
sição  nacional e  como  ella  se  arrogou ,  no  principio  da  feu¬ 
dalidade,  o  que  devia  ser  em  sua  conveniência,  sem  todavia 
poder  anniquilar  completamente  a  intluencia  visigoda  (1)  o 
senhor  Herculano  passa  ao  exame  do  concelho : 

« Na  instituição  dos  concelhos  portuguezes ,  durante  a 
primeira  epoca  da  nossa  historia ,  ha  dous  factos  capitaes , 
que  caracterisão  a  individualidade  ftmnicipal,  e  a  distinguem 
do  concelho  dos  paizes  centraes  da  Europa :  o  primeiro  das¬ 
tes  factos,  é  que  o  concelho,  na  sua  organisação  interna,  era 
d'alguina  sorte  a  imagem  verdadeira  da  sociedade ,  na  qual 
ella  representava  uma  unidade  moral;  o  segundo  facto,  ê 
que  esta  organisação  era  essencialmente  feudal.  N’estes  dous 
factos  combinados  se  resume  o  aspecto  do  antigo  município 
portuguez;  por  elles  se  explica  a  sua  economia  interna,  as- 

(l)  M.  de  Saint-Hilaire ,  depois  d*examinar  o  estado  da  feu¬ 
dalidade  em  Hespanha,  accresoenta,  fallando  das  leis,  que  a  re¬ 
gião;  «O  que  lhes  falta  ,  em  Hespanha  mais  que  n’outra  parte,  é 
-a  garantia  da  duração  na  dependencia,  sem  a  qual  nenhuma  obri¬ 
gação  prende  o  vassallo,  que  póde  a  cada  momento  romper  seusvin- 
culos  mudando  de  senhor. »  Vid,  Hist.  de  Hespanha,  t.  V.  p.  496. 
Esta -phrase  é  applicavel  a  Portugal. 
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sim  romo  as  suas  relações  com  o  rei  e  os  outros  corpos  è> 
estado. 

«  Xo  comirium  d’esses  fornes  encontramos  consignada  a 
existência  de  trez  classes  distinctas,  os  cavallciros  ( milites 
cabal  ar  i)  ,  os  ecclesiastícos  (clerici) ,  os  peões  ( pedones ).  Es¬ 
tas  trez  classes  representão  os  trez  gráos  ern  que  se  divide  a 
sociedade  geral.  Uma  denominação  commum  as  une  todavia 
e  as  nivela;  uma  só  palavra  lembra  a  estas  trez  partes  daje- 
rareliia  que  em  presença  da  nobreza  e  do  alto  clero  ella  se 
CQirunde  rdiirna  só  classe.  Villòes  [Villani)  é  o  nome  com  que 
indistiuctamente  se  distingue  toda  a  plebe.» 

Organisaçâo  jerarchica  do  reino  na  origem  da  monarchia. 

Dignidades. 

Para  compreliender  bem  a  historia  primitiva  de  Portu¬ 
gal  ,  depois  de  lançar  um  golpe  de  vista  sobre  a  formação- 
dos  concelhos,  convem  examinar  o  systema  jerarchico ,  que 
o  fundador  da  r;onarchia  achou  estabelecido,  eque  seus  suc- 
cessos  modificarão ,  da  mesma  sorte  que  foi  necessário  co¬ 
nhecer  a  influencia  ,  que  o  poder  eccíesiastico  havia  adquiri¬ 
do  desde  o  duodécimo  século. 

Consultando  attentamente  os  cronistas  do  primeiro  pe¬ 
ríodo,  em  breve  se  descobre  que  o  systema  jerarchico  em 
vigor  no  tempo  d’Aífonso  Yt  era  quasi  o  mesmo  em  Portu¬ 
gal  que  no  resto  da  Península ;  as  modificações  importantes 
só  se  fazem  conhecer  pelo  decimo  terceiro  século ;  e  n’esta 
epoea  mesmo,  em  que  El  Rei  D.  Diniz  ainda  na  infancia  ob¬ 
teve  de  seu  avô  a  completa  vassallagem  do  reino ,  o  cunho 
primitivo  fica  profundamente  gravado  nas  instituições.  As  mo¬ 
dificações  ,  que  se  pódem  dar  a  conhecer,  nào  são  de  tal  im¬ 
portância  que  estabeleçào  entre  as  duas  monarchias  um  sys¬ 
tema  bem  prommciado ,  que  as  separe  pelas  instituições  co¬ 
mo  estão  separadas  pela  política.  A  ordem  jerarchica ,  a  que 
Portugal  se  acha  sujeito,  couserva  até  nas  denominações  at- 
tribuiçlas  a  suas  dignidades  s  cargos*  €  mesmo  aos  empregos 
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de  segunda  ordem ,  uma  prova  positiva  da  similhança ,  que 
ao  principio  existio  entre  as  instituições  dos  dous  paiies. 

Nada  aqui  diremos  dos  ricos-homens,  dos  infançôes , 
que  exerciüo  seu  poder  no  primeiro  tempo  da  fundação  do 
reino ;  guardaremos  também  silencio  sobre  as  duas  ordens  de 
cavallaria  ,  cujos  privilégios  tào  bem  definio  Santa  Hoza  de 
Viterbo;  nada  mais  diremos  sobre  os  titulos  puramente  de 
nobreza;  porem  daremos  a  conhecer  com  alguma  especialida¬ 
de  certas  dignidades  particulares  ã  coroa  de  Portugal ,  ou 
imitadas  das  regiões  contíguas ,  porque  estes  factos  curiosos 
são  commummente  omitidos  pelos  historiadores,  e  d'esta  ig¬ 
norância  absoluta  nascem  muitos  erros. 

Entre  os  cargos  da  casa  real,  foi  desde  a  origem  repu¬ 
tado  como  o  primeiro  de  todos  o  de  mordomo  mór,  que  pro¬ 
cedia  primitivamente  dos  reis  de  Leão,  visto  que  se  encon¬ 
tra  mencionado  nos  monumentos  históricos  d’aquelle  paiz  dous 
séculos  antes  da  fundação  da  monarchia  portugueza.  Durante 
a  primeira  epoca ,  era  o  sobredito  cargo  designado  umas  ve¬ 
zes  pela  expressão  de  maiordomus ,  outras  pela  de  dapifer; 
e  muitas  vezes  suceedia  também  usar-se  d’um  periphrase  pa¬ 
ra  mais  completamente  exprimir  a  dignidade  daquelle,  que 
se  achava  revestido  do  referido  cargo.  Por  isso  nos  primeiros 
actos  se  chama  ao  mordomo  mór  dispensalor  domus  regtce , 
princeps  curice ,  comes  palatii. 

Além  d’este  cargo,  essencialmente  attribuido  ao  servi¬ 
ço  do  palacio ,  outros  muitos  existirão  na  primeira  epoca  ,  e 
ainda  em  nossos  dias  se  cansenão;  tal  é  a  dignidade  (1’esmo- 
ler  mór,  a  de  reposteiro  mór,  que  só  se  conhece  desde  o  rei¬ 
nado  de  D.  Affonso  I!.  em  1217;  depois  d’estas  ha  o  mei¬ 
rinho  mór,  que  tinha  em  suas  attribuições  tudo  o  que  toca 
á  justiça ;  o  monteiro  mór ,  que  tinha  a  inspecção  das  caça¬ 
das  reaes;  o  falcoeiro  mór;  o  copeiro  mór;  ocevadeiro  mór, 
que  tinha  á  sua  conta  a  provisão  de  cevadas  para  as  cavalha- 
riças  (í).  O  cargo  de  chanceüer  mór  do  reino  era  um  dos 

(1)  Encontra-se  este  titulo  desde  1232;  e  como  prova  da  ira* 
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mais  importantes ,  por  quanto  quem  o  serve  é  considerado 
como  o  primeiro  magistrado  da  corte.  O  titulo  de  conselhei¬ 
ro  não  competia  a  um  só  indivíduo ,  mas  concedia-se  a  mui¬ 
tos  ,  como  facilmente  se  vê  lendo  diversos  documentos  do  de¬ 
cimo  terceiro  século. 

Se  alguns  dos  titulos,  que  acabamos  de  mencionar,  ain¬ 
da  existem ,  muitos  houverão ,  cuja  denominação  ha  muito 
desappareceo ;  taes  erão ,  entre  outros ,  o  importante  cargo 
cTescrivào  da  puridade ,  que  era  o  que  hoje  são  os  ministros 
e  secretários  (Testado;  o  de  cuvilheira  da  rainha  e  das  in¬ 
fantas  (1);  tal  era  também  o  cargo  de  goarda  mór,  que 
correspondia  até  certo  ponto  ao  posto  de  capitão  das  guar¬ 
das.  Mencionaremos  além  dos  referidos  cargos  ode  pousadei- 
ro ;  o  de  eichão  (2) ,  que  presidia  ao  serviço  da  meza ;  o  d@ 
escanção ;  o  de  saguüeiro  ^  que  tinha  â  sua  conta  a  sala  em 
que  se  depositava  o  pão  ;  o  de  iguador ,  fruleiro ,  e  o  d'a- 
rinteiro  (3).  Porem ,  como  mui  bem  pondera  o  sábio  a  que 
devemos  muitas  informações  ,  estes  titulos  não  admittiâo  o 
epitheto  mór ,  que  constituía  um  valor  honorifico  reservado 
a  certos  cargos.  Convém  também  notar  que  os  officios  con¬ 
ceituados  de  menor  importância ,  davão  direito  ao  titulo  de 
homem  d’ElRei.  Os  ecclesiasticos  addictos  á  casa  real  torna- 
vão  o  titulo  de  clérigos  d’ElRei.  Pelo  nome  d'avençaes  (4) 
erão  designados  os  criados  d’inferior  graduação ,  incumbidos 

portancia  ,  que  se  lhe  dava,  lembraremos  tjue  em  1303  esteve  uni¬ 
do  ao  cargo  de  thesoureiro  d’ElRei  na  pessoa  de  Pedro  Salgado. 

fl)  Mulher  que  cuidava  da  limpeza  da  roupa. 

(2)  Inspector  da  Ucharia.  Nos  livros  antigos  acha-se  escrito 
bicham  ,  ichâo  e  uchdo. 

(3)  Caetano  do  AmaTal  diz  que  estes  trez  cargos  vem  mencio¬ 
nados  nos  escritos  do  tempo  d‘ElRei  D.  Biniz,  mas  que  seria  inútil 
fazer  conjecturas  sobre  o  que  elles  erão.  Lembraremos  todavia  que 
em  Portugal  se  designa  pelo  nome  d*arinto  uma  especie  d‘uva  bran¬ 
ca  mui  estimada ,  de  que  se  fazia  um  vinho  a  que  se  atíribuião  al¬ 
gumas  virtudes  medicas. 

(4)  Avençai  derivado  da  palavra  avença  ,  que  significa  con¬ 
venção  ,  ajuste. 


FOR  V  LU  AL 


Sa:  Lilli. 


Off.  <lf  M  L.  r.  n.dos,  MeSl  N?  J2. 
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da  inspecção  ou  guarda  das  provisões ,  e  também  entre  estes 
havião  vestígios  de  jerarchia.  Tal  era  em  summa  ,  com  suas 
diversas  attribuiçoes ,  a  classe  pouco  numerosa ,  que  rodeava 
a  coroa  e  formava ,  por  suas  pretenções  incessantes,  uma  es- 
pecie  de  contrapeso,  ou  antes  um  principio  de  resistência 
ás  idéas  d’isençào  popular  ,  que  começavao  a  desenvolver-se. 

D.  Diniz. —  Sua  eãueaeão  franceza. — 

Sua  embaixada,  a  Castellü. 

Poderiamos  por  certo  encetar  a  historia  d 'este  reinado; 
como  uma  crônica  quasi  contemporânea ,  que  temos  á  vista. 
O  antigo  escritor  exclama;  quandõ  chega  a  EIRei  D.  Diniz: 
Foi  este  o  melhor  rei  e  o  mais  amante  da  jusiiça  não  hou¬ 
ve  soberano  mais  virtuoso  desde  o  reinado  de  D.  Affonso  I 
até  ao  seu  tempo.  » 

Nasceo  EIRei  D.  Diniz  em  Eisboa  ,  a  9  de  outubro  de1 
3261.  A  historia  conservou  os  nomes  dos  dous  nobres,  a  que 
foi  commettido  o  cuidado  da  sua  educação;  um  era  Louren- 
€o  Gonçalves  Magro  neto  do  famigerado  Egas  Moniz ;  o  ou¬ 
tro  chamava-se  Nuno  Martins  de  Chacin ,  e  tinhão  ambos  o 
titulo  de  aios,  0  cuidado  dlnstruir  o  joven  príncipe  foi  im- 
cumbido  a  um  sabio  estrangeiro,  Aymerico  d’Ebrard  ,  que 
D.  Affonso  III  havia  talvez  conhecido  em  França.  Filho  de 
Guilherme  d’Ebrard,  senhor  de  SãoSulpicio  em  Quercy,  Ay- 
merioo  pertencia  a  uma  illustre  familia  de  Cahors;  e  tudo 
esprava  que  sobre  o  seu  real  discípulo  exerceo  a  mais  salu¬ 
tar  influencia;  não  só  lhe  inspirou  o  gosto  para  o  estudo  do 
latim,  cuja  actividade  em  Portugal  o  erudito  Osozio  indica 
desde  o  decimo  terceiro  século,  mas  foi  também  elle  que  em 
D.  Diniz  desenvolveo  o  sentimento  poético,  de  que  vagamen¬ 
te  se  tem  failado,  e  que  se  póde  hoje  provar  (1)  Cultivando 

(1)  As  poesias  d’ElRei  D.  Diniz  estão  para  ser  impressas,  em* 
Parissem  casa  de  M.  Aillaud,  Um  escritor  notável  pelo  seu.ce*- 
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nojoven  príncipe  estes  preciosos  instinctos,  estes  elevados  sen¬ 
timentos  Aymerico  cTEbrard  ,  que  a  historia  até  ao  presente 
deixou  em  esquecimento,  fez  um  importante  serviço  ao  paiz, 
que  o  havia  adoptado ,  e  justo  é  que ,  referindo  as  virtudes 
d’um  grande  rei,  se  faça  menção  do  prelado  modesto,  que 
soube  desenvolvei-as  (t).  Nenhum  príncipe  certamente  come¬ 
çou  a  sua  carreira  politica  tão  cedo,  nem  com  tão  bom  exito,  co¬ 
mo  EIRei  D.  Diniz,  que  foi  embaixador  na  idade  de  seis  annos; 
e  o  que  ha  certamente  de  mais  singular,  é  que  esta  missão, 
confiada  a  uma  criança,  teve  completo  resultado,  exaetamen- 
te  por  causa  da  idade  e  prematura  intelligencia  do  embaixa¬ 
dor.  Buscaremos  narrar  em  breves  palavras  estesuccesso  pou¬ 
co  notorio. 

Portugal  achava-se  constituído  em  Estado  independente, 
e  como  ta!  era  reputado  desde  as  cortes  de  Lamego.  Todavia, 
achava-se  em  relação  a  Castella  numa  especie  de  vassallagem, 
visto  que  em  razão  de  convenções  admittidas  no  tempo  da  con¬ 
quista  do  Algarve ,  devia  mandar  duzentos  homens  d’ armas 
ao  soberano  hespanhol  todas  as  vezes  que  este  os  pedisse.  Ain- 

nhecimento  das  bellezas  da  lingoa  portugueza ,  o  senhor  Caetano 
Lopes  de  Moura,  está  incumbido  d’esta  importante  publicação. 

(1)  Aymerico  d‘Ebrard  foi,  graças  á  escolha  de  D.  Diniz,  o 
decimo  nono  bispo  de  Coimbra;  nomeado  em  1279  ,  elle  oceupou 
a  cadeira  por  espaço  de  seis  annos.  Segundo  a  nechrologia  da  Sé 
de  Coimbra,  Aymerico  íaüeceo  a  4  de  dezembro  1285.  Os  erudi¬ 
tos  poríuguezes  d*el!e  fazem  commummente  tão  completa  e  rapida 
menção,  porque  ignorão  a  existência  d'um  manuscrito  da  Eibliotheca 
real,  que  prova  muitos  successos  ignorados.  Segundo  o  Orhis  Christia - 
nus ,  Aymerico  d‘Ebrard  nãoesqueceo  a  sua  patria :  ásuacu»ta  mandou, 
construir  um  mosteiro,  sob  ainvocaçâo  da  Virgem  Maria,  novalle  do 
Paradis  d' Espagnac  N‘este  mosteiro  quiz  ser  enterrado  ;  seus  desejos 
íòrào  satisfeitos,  e  ainda  se\êna  igreja  do  convento  a  sepultura  mui 
simples  do  pTeeeptor  de  D.  Diniz.  Um  dos  sobrinhos  d‘este  pre¬ 
lado  substituía  o  tio  na  sé  episcopal  de  Coimbra,  e  ali  houve  um 
Ebrard ,  que  occupou  certas  dignidades  ecclesiasticas  em  Portugal 
durante  este  período.  Brandão  não  ignora  a  historia  d‘ Aymerico, 
e  Scoeffer*  em  seus  derradeiros  tempos,  prova  em  algumas  pala* 
vras  a  influencia  d‘este  prelado. 
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da  que  pequeno,  este  direito  de  senhorio  desagradava  a  Por¬ 
tugal,  e  D.  Affonso  III  debalde  havia  buscado  isentar-se  d’el- 
le ,  até  que  em  fim  resolveo  tentar  um  derradeiro  esforço  ; 
e  foi  então  que  enviou  como  embaixador  a  D.  Aííonso  o  Sá¬ 
bio  j  seu  neto  D.  Diniz. 

Os  cronistas ,  entre  outros  Duarte  Nunes  de  Leão,  com 
singular  graça  referem  a  viagem  do  joven  principe.  Insistem 
particularmente  na  idade  do  embaixador,  e  lembrão  que  ou¬ 
tra  pessoa  devia  fallar  por  elle.  Affonso  o  Sabio  quiz  que  seu 
neto  o  acompanhasse  á  assembléa,  em  que  se  havia  de  discu¬ 
tir  o  caso,  que  dizia  respeito  a  seu  pai.  Não  só  o  real  infan¬ 
te  conservou  maior  gravidade  do  que  se  esperava  ,  mas  sus- 
citando-se  entre  os  grandes  uma  violenta  contestação  sobre  a 
opportunidade  que  havia  em  conceder  ao  rei  de  Portugal  o 
que  requeria,  o  joven  principe  comprehendeo  a  importância 
da  questão,  e  começou  a  derramar  tão  copiosas  lagrimas, 
que  Affonso  sobremaneira  se  commoveo,  e  na  falta  de  razões 
plausíveis  as  lagrimas  de  seu  neto  prevalecerão. 

Esta  antecipada  intelligencia,  que  cedo  assim  se  instruía 
nos  grandes  negocios ,  não  só  foi  cultivada  por  um  dos  ho¬ 
mens  mais  eminentes,  que  o  clero  de  França  produzio,  mas 
D  Diniz  viveo  ,  desde  a  sua  mocidade ,  em  grande  intimi¬ 
dade  com  um  prelado  portuguez ,  cuja  sciencia  dava  brado 
no  decimo  terceiro  secuío,  e  que  tinha  ido  a  Paris  tomar  o 
grão  de  doutor  em  direito  canonico :  Domingos  Jardo  unia 
seus  conselhos  aos  d’Aymerico  d’Ebrard;  e  a  influencia  da 
universidade  franceza  duplicadamente  se  manifestava. 

EiRei  D.  Diniz  subio  ao  throno  na  idade  de  dezesete 
annos  e  quatro  mezes ,  e  em  1282  esposou  em  Trancoso  a 
infanta  D.  Isabel,  filha  do  rei  D,  Pedro  d’Aragão,  que  a  Igre¬ 
ja  devia  incluir  uocathalogo  das  mais  illustres  santas.  Os  pri¬ 
meiros  annos  do  reinado  de  D.  Diniz  forão  agitados  pela  re¬ 
volta  de  seu  irmão  D.  Affonso.  Este  principe  vinha  depois  d’el- 
!e  na  ordem  de  primogenitura ;  porem  allegava  ,  para  justi¬ 
ficar  suas  pretenções  á  coroa  ,  uma  circunstancia  a  que  o  es¬ 
pirito  d^aquelles  tempos  dava  algum  valor.  Dizia  queosceptro 
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lhe  pertencia  por  direito,  só  pelo  facto  de  haver  D.  Diniz  nas¬ 
cido  antes  da  legitimação  do  casamento,  que  D.  Affonso  ÍH 
coalrahira  com  a  rainha  Dona  Brites;  ao  passo  que  a  bulia 
do  papa,  que  tornava  esta  união  valiosa ,  não  deixava  a  me¬ 
nor  duvida  sobre  a  sua  legitimidade.  D’ambas  as  partes  hou¬ 
ve  recurso  ás  armas;  porem,  depois  do  cerca.  d’Arronches , 
D.  Diniz  compellio  seu  irmão  a  pactuar,  A  insigne  Isabel  mos¬ 
trou  desde  esta  epoca  o  espirito  conciliador  ,  que  ia  mani¬ 
festar  num  reinado  muitas  vezes  agitada* 

Consolidado  no  throno,  D.  Diniz  começou  a  visitar  o 
reino,  deixando  em  toda  a  parte  vestígios  da  sua  passagem 
(1)  0  seu  ardente  amor  aos  povos a  sua  alta  previsão  das 
vantagens,  que  Portugal  podia  obter  da  agricultura,  lhegran- 
geárão  ostitulos  de—  pai  da  patria,  d  em  lavrador.  —  Um 
provérbio  popular,  que  se  tem  transmittido  de  século  a  sé¬ 
culo,  prova  ainda  hoje  a  sua  vontade,  o  seu  perseverante  de¬ 
sejo  do  bem:  o  povo  diz  em  nossos  dias,  fallando  d’este  so¬ 
berano  :  —  El  Rei  B.  Diniz  ,  que  fez  quanto  quiz.  — - 

Com  effeito,  este  rei  lavrador  fazia  tudo  o  que  intenta¬ 
va;  trabalhava  para  a  sua  era  e  para  os  séculos  futuros ;  in¬ 
geria-se  nas  grandes  questões  sociaes ;  apressava  por  suas  ins¬ 
tituições  os  progressos  da  inteliigencia.  EIRei  D  Diniz  fun¬ 
dou  a  universidade  de  Coimbra  ,  no  que  é  permittido  suppor 
que  Aymerico  cTEbrard  teve  parte,  visto  que  veio  a  ser  bis¬ 
po  d’ esta  cidade  (2);  mandou  plantar  vastos  pinhaes,  desti¬ 
nados  a  tolher  a  entrada  das  areas  no  fértil  solo  de  Leiria* 

(1)  Na  crônica  geral  escrita  em  poríuguez ,  que  está  na  Bi- 
bliotheca  real,  se  encontra  uma  prova  da  frequência  d*estas  digres¬ 
sões  políticas,  que  se  repetirão  em  quanto  durou  o  reinado  d'este  rei, 
e  especial  mente  depois  do  casamento  de  sua  filha. 

(2)  Domingos  Jardo,  que,  no  tempo  de  D.  Affonso  III,  em 
Pariz  tomou  o  gráo  de  doutor  em  direito  canonico ,  pôde  também 
servir  este  monumento  scientifico.  Jardo  veio  a  ser  com  o  andar  do 
tempo  bispo  d9Evora  e  de  Lisboa;  era  grande  privado  d’ElRei  D. 
Diniz.  Provável  é  que  Aymerico  d’Ebrard  e  Jardo  forão  os  execu¬ 
tores ,  se  não  os  promotores,  das  nobres  idéas  d’E!Rci  em  tudo  o 
que  dizia  respeito  á  instrucção  publica. 
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Da  universidade  de  Coimbra  sairão  Barros  e  Camões ;  foi  um 
dos  pinheiros  de  Leiria ,  que  resistio  á  violência  da  tempes¬ 
tade,  quando  Bartholomeu  Dias  pela  primeira  vez  dobrou  o 
cabo  das  Tormentas. 

D.  Diniz  fez  talvez  ainda  mais  que  sujeitar  a  terra  e 
fundar  instituições  liberaes ;  obstou  com  perseverança  ás  pre- 
tenções  do  clero,  e  regularisou  os  privilégios  da  nobreza.  Es¬ 
ta  parte  do  immenso  trabalho,  a  que  D.  Diniz  se  applicou,  é  mui 
importante,  tem  uma  significação  histórica  mui  positiva  ,  pa¬ 
ra  que  deixemos  de  offerecer  ao  leitor  algumas  citações  co¬ 
piadas  d’um  historiador  allemão ,  que  cuidadosamente  a  defi- 
nio :  Schceffer  disse  em  poucas  palavras  o  que  erào  aquelles 
privilégios. 

Depois  de  fazer  comprehender  a  posição  da  nobreza  na 
origem  da  monarchia,  tendo  exposto  como  suas  conquistas  so¬ 
bre  os  Mouros  forão  galardoadas,  o  historiador  explica  o  mo¬ 
do  porque  vastas  propriedades  vierâo  a  ser  o  apanagio  de  cer¬ 
tas  famílias. 

Direitos  e  privilégios  erão  infallivelmente  annexos  a  es¬ 
tas  propriedades,  e  nascerão  por  assim  dizer  do  solo  O  ré¬ 
gio  favor ,  que  recompensava  o  guerreiro  zeloso  com  bens  d t 
raiz,  carecia  de  annexar-lhes  direitos  determinados,  que  erào 
a  qualidade  inherente  da  propriedade  engrandecida. 

Os  solares,  as  honras,  os  coutos ,  provierâo  d'estas  ad- 
quisições  de  bens  de  raiz ,  a  que  estayão  unidos  certos  direi¬ 
tos  e  privilégios.  Os  solares,  que,  segundo  os  foraes  e  os  an¬ 
tigos  diplomas,  erào  as  residências  fortificadas  dos  senhores 
territoriaes ,  vierào  a  ser  para  os  grandes  a  base  do  seu  po¬ 
der  e  credito.  N’estes  solares  para  sua  própria  defensa ,  e 
sobretudo  em  caso  d^commettimento  súbito,  edificárâo  elles 
torres  e  fortalezas ,  de  que  ainda  se  encontrão  alguns  vestí¬ 
gios  nas  províncias.  Em  tempos  de  paz ,  só  os  senhores  d’a4- 
ta  jerarchia  obtinhâo  a  faculdade  dedificar  taes  castellos ,  e 
os  reis  nâo  lha  concedião  senão  em  certas  circunstancias  e  por 
graça  especial.  Isto  succedia  muitas  vezes  quando  não  havia 
já  receio  d’inimigo  externo  ou  dos  Sarracenos ,  e  os  nobres 
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turbulentos  a  seus  iguaes  guerreavão  no  seio  da  patria.  N’es- 
tas  guerras ,  os  senhores  mais  poderosos  erão  oppostos  uns 
aos  outros,  importa  notar  que  estas  iuctas  succederão  exaeta- 
mente  no  reinado  de  D.  Biniz ,  rei  tão  energico  e  de  tama- 
nha  authoridade  i  porem  elle  foi  o  primeiro,  verdade  é ,  que 
nào  guiou ,  nem  careceo  de  guiar ,  a  nobreza  guerreira  con¬ 
tra  os  Mouros ;  e,  pelo  fim  do  seu  reinado,  fataes  discórdias 
ma  casa  real  produzirão  no  reino  funestas  facções ,  e  conser¬ 
varão  a  tendencia  para  as  guerras  intestinas.  EIRei  foi  obri¬ 
gado  a  mandar  demolir  muitas  torres,  ea  promulgar  leis  pa¬ 
ra  atalhar  os  abusos,....  Nao.se  esperava  certamente  que 
os  solares  ,  estas  residências  dos.  nobres ,  que  os  reis  haviào 
outorgado  aos  zelosos  defensores  do  throno  e  da  patria  ,  fos¬ 
sem  em  parte  mudados  por  seus  descendentes  em  meios  d’a- 
taque  contra  estes  soberanos.  As  denominações  de  couto  e  hon¬ 
ra  são  mais  significativas  que  a  palavra  solar,  e  melhor  ex¬ 
primem  o  estado  das  cousas.  Antes  que  houvesse  Estado  por- 
tuguez,  já  se  chamava  á  concessão  e  a  estabelecimento  d’um 
bem  de  raiz  com  seus  direitos  e  privilégios  coutar,  e  a  pos¬ 
sessão  couto..  Os  primeiros  regentes  partuguezes  usávão  das 
mesmas  expressões,  umas  vezes  explicando  simplesmente  qua 
concediào  uma  fazenda  privilegiada  (fazião  couto) ,  para  que 
cada  um  soubesse  o  que  isto  significava,  outras  citando  só  os 
privilégios  e  direitos ,  que  provavào  a  existência  da  proprie¬ 
dade  privilegiada.  Os  privilégios,  e  isenções  . dos  coutos  con- 
sistião  principalmente  em  queelles  erão  livres  de  muitos  im¬ 
postos  reaes,  em  que  o  mordomo  d’EiRei  ou,  o  recebedor  des¬ 
ses  impostos,  não  podia  entrar  no  seu  território.  A  palavra  cou¬ 
tos,  na  sua  significação  mais  ampla,  comprehendia  também 
o  que  n’aquelles  tempos  se  entendia  por  honras.  Estas  hon¬ 
ras  erão  estabelecidas  da  mesma  maneira  que  os  coutos,  em 
que  a  sua  fundação  era  designada  umas  vezes  por  limites  aos 
qoaes  se  dava  com  frequência  o  nome  de  coutos ,  outras  por- 
uma  carta  regia ,  e  outras  vezes  também  pela  bandeira  real* 
que  na  honra  se  arvorava.  D’esta  conformidade  resultou  que> 
a.5  duas  denominações  forão  com  frequçecia  mudadas  e 
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fundidas  nos  actos  d’aquelle  tempo.  Não  se  póde  comtudo 
negar  que  muitas  vezes  importa  distinguil-as ,  e  que  se  trata 
frequentemente  das  honras  contidas  nos  coutos.  Os  Portugue- 
zes  não  tem  conseguido  até  aqui  designar  com  certeza  e  pro¬ 
var  authenticamente  as  differenças,  que  lhes  erâo  próprias,  e 
que  distinguiào  as  honras  dos  coutos :  a  pouca  clareza  dos  es¬ 
critos  d’aqueíla  epoca  ha  de  sempre  oííerecer  grandes  difficul- 
dades. 

«  Além  das  honras  e  dos  coutos ,  também  se  faz  men¬ 
ção  d’outra  especie  de  bens  privilegiados,  as  behetrias  (1) 
As  prerogativas  em  que  se  fundava  a  natureza  particular  das 
behetrias,  menos  dizião  respeito  aos  senhores  territoriaes  qu@ 
ás  localidades  e  seus  habitantes.  O  rei ,  ou  os  justiceiros ,  as 
concedião  commummente  em  recompensa  de  assignalados  ser¬ 
viços  nas  guerras ,  e  para  animar  uma  cultura  mais  ampla  e 
regular.  Consistia  o  favor  em  que  o  rei  nào  lhes  daria  senhor, 
que  nào  fosse  o  eleito  pelo  concelho,  com  seus  juizes,  oíh- 
ciaes  e  homens  bons  congregados.  Esta  eleição  era  vitalícia, 
ou  durava  só  em  quanto  o  eleito- cumpria  as  condições  pres- 
criptas  pela  eleição. 

((  Privilégios  taes  como  os  que  forão  concedidos  e  an- 
nexos  aos  coutos ,  honras  e  behetrias ,  nào  podiào  subsistir 
sem  abuso :  e  os  abusos  comsigo  trouxerâo  a  necessidade  de 

remedio . »  Nào  poderia  caber  no  plano  d’este  trabalho 

explicar  porque  disposições  conseguio  EIRei  D.  Diuiz  extirpar 
os  privilégios,  que  anniquilárâo  os  rendimentos  do  Estado, 
visto  que  amor  parte  das  terras  possuídas  a  titulo  d’honras  se 

(O  Cidade,  villa  ou  povoação,  que  tinha  direito  d‘eleger  por 
seus  regedores  e  senhores,  ou  livremente  a  qualquer  pessoa  ainda 
estrangeira,  e  de  qualquer  linhagem;  ou  escolhendo-as  d‘entre  cer¬ 
tas  ou  certas  famílias,  e  estas  erão  behetrias  d"  entre  parentes.  Lar- 
ramendi  diriva  esta  palavra  das  vasconças  Beret-iriac ,  que  significão 
povos  livres,  não  vassallos.  Entre  as  behetrias  se  entendem  talvez  as 
cidades,  que  não  consentião  avisinharem-se  n‘e!las,  nem  fazerem  as¬ 
sento  pessoas  fidalgas  e  grandes  ,  para  evitarem  destincções  dista¬ 
dos,  e classes,  que  não  admittião,  etal  foid‘antes  acidade  do  Porto* 


PORTUGAL 


u 

achavão  completameríte  isentas  cTimpostos.  Contentar-nos-he- 
mcs  com  referir  que  uma  lei ,  promulgada  em  dous  de  ou¬ 
tubro  de  1307,  em  parte  remediou  os  sobreditos  abusos.  Uma 
crónica  nos  dá  a  saber  que  quando  ao  rei  se  fazião  represen¬ 
tações  a  este  respeito ,  elle  tinha  por  costume  dizer  que  ti¬ 
rava  com  justiça  o  que  fora  injustamente  concedido. 

Entre  as  leis,  que  ElKei  D.  Diniz  promulgou,  ba  uma, 
que  infallivelmente  lhe  alienou  o  animo  do  clero:  este  rei  to- 
lheo  que  as  casas  religiosas  pudessem  herdar  bens  de  raiz. 
Brandão  pondera  que  a  maior  parte  das  igrejas  d'esta  sorte 
attrahião  numerosas  successões  em  detrimento  do  povo.  Não 
querendo  todavia  D.  Diniz  que  esta  disposição ,  que  prejudi¬ 
cava  os  ecclesiasticos ,  tivesse  uma  interpretação  contraria  a 
seus  religiosos  sentimentos ,  despendeo  consideráveis  som  mas 
na  construcção  de  novos  conventos:  noanno  de  1295  foi  edi¬ 
ficado  o  mais  esplendido  de  todos ,  o  real  mosteiro  de  São 
Diniz  d’Odiveilas ,  onde  se  vê  ainda  o  tumulo  do  fundador. 
O  convento  de  Santa  Clara  de  Coimbra  foi  também  dotado 
durante  o  seu  reinado,  mas  sem  participar  de  suas  liberali¬ 
dades. 

Com  sollicitude  se  occupou  EIRei  D.  Diniz  doaugmen- 
to  das  ordens  militares ,  de  que  tamanhos  benefícios  havião 
resultado  á  Península.  No  anno  de  1288  obteve  do  papa  Ni- 
coláo  IV  que  a  ordem  de  San-Thiago ,  estabelecida  em  Por¬ 
tugal,  ficasse  independente  do  grão-mestrado  deCastella.  Um 
acontecimento  importante,  que  se  preparava  em  França,  lhe 
deo  occasião  d  estender  a  sua  sollicitude  sobre  uma  ordem  ain¬ 
da  mais  celebre ,  e  que  um  odio  poderoso  perseguia. 

Os  Templários  em  Portugal  —  Fundação  âa  Ordem 
de  Christo . 

Os  cavalleiros  do  Templo  não  formavão  uma  nova  milí¬ 
cia  em  Portugal,  onde  se  introduzirão  no  anno  de  1126.  O 
famigerado  D.  Ualdim  Paez  havia  sido  o  seu  primeiro  grão- 
mestre  ,  e  cumpre  dizer  em  abono  cf aquelles  cavalleiros,  que 
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«lies  havião  grangeado  a  affeição  dos  povos,  e  a  dos  sobera¬ 
nos.  Seja  que  o  exemplo  das  outras  ordens  religiosas  impri¬ 
misse  no  seu  modo  de  proceder  uma  regularidade  salutar,  ou 
que  os  frequentes  combates,  que  havião  de  ter  com  os  Mou¬ 
ros  no  proprio  lugar ,  em  que  possuiào  conventos  e  commen- 
das,  houvessem  conservado  entre  elles  certa  austeridade  mi¬ 
litar,  de  que  além  dos  Pyreneos  carecião,  parece  positivo 
que  a  calumnia  com  diíliculdade  acharia  provas  para  o  acto 
de  abolição.  D.  Diniz  interrogou  a  sua  consciência  ,  e  teve 
o  valor  de  resistir;  para  bem  comprehender  os  motivos,  que 
o  induziào*  indispensáveis  se  tornào  algumas  particularida¬ 
des.  (1) 

Henrique  Schoeffer  mui  bem  definio  a  natureza  das  re¬ 
lações  ,  que  desde  a  origem  existirão  entre  os  reis  de  Portu¬ 
gal  e  a  sobredita  ordem.,  para  que  deixemos  de  reproduzir 
aqui  a  sua  estimação,  que  mui  bem  explica  o  modo  de  pro¬ 
ceder  d’E!Rei  D.  Diniz  n’esta  conjunctura.  «  Os  reis  de  Por¬ 
tugal  tiverão  a  prudência  de  servir-se  para  suas  conquistas  , 
para  defender  e  dilatar  as  fronteiras  do  reino ,  dos  braços 
vigorosos  e  do  animo  afouto  dos  cavalleiros  do  Templo,  em 
quanto  os  outros  soberanos  os  havião  deixado  dedicar-se  ex¬ 
clusivamente  á  conquista  e  defensa  do  santo  sepulchro.  D'es- 

(1)  Foi  o  confessor  da  rainha  Santa  Isabel  ,  Frei  Estevão  de 
Santarém  ,  que  defendeo  com  mais  energia  a  ordem  dos  Templá¬ 
rios,  e  que  obteve  d*ElRei  D  Diniz  que  criasse,  em  lugar  da  ins¬ 
tituição,  que  se  abolia  em  toda  a  Europa,  a  Ordem  de  Christo. 
Parece  positivo  que  El  Rei  queria  ao  principio  encorporar  as  com- 
mendas  á  coroa,  conservando  sempre  aos  antigos  cavalleiros  suas 
pensões  Frei  Estevão  de  Santarém  foi  o  primeiro  grão-mestre  da 
novamilicia,  cujos  estatutos  foi  incumbido  decompor,  e  conser¬ 
vou  esta  dignidade  até  ao  anno  de  1319  ,  epoca  em  que  Gil  Mar¬ 
tins  appareceo  revestido  do  mestrado  dos  cavalleiros  seculares.  Es¬ 
tevão  de  Santarém  falleceo  aos  22  de  setembro  de  1321  ,  na  idade 
de  oitenta  e  seis  annos  Este  homem  venerável  torna  se  recommen- 
davel  á  lembrança  dos  amigos  da  humanidade  por  uma  nobre  ins¬ 
tituição:  foi  elle  que  fundou  o  hospital  dos  captivos,  e  affirmão  que 
fesgatou  do  podt-r  dos  Mouros  d’Africa  mais  de  seiscentos  prisioaei- 
ros.  Veja-se  Cardozo  ,  dpologio  lusitano* 
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te  modo  os  reis  de  Portugal  derão  ao  espirito  do  século  um 
impulso  benéfico  para  a  nação;  velarão  com  a  mesma  atten- 
eão  porque  a  nobreza  do  reino,  destinada  a  sustentar  o  thro- 
no  e  a  patria  ,  não  se  transformasse  numa  classe  hostil,  e 
porque  esta  columna  do  Estado  não  obtivesse  uma  preponde¬ 
rância,  que  pudesse  tornai- a  perigosa.  Tiverão  os  sobreditos 
reis  cuidado  em  que  as  condições,  com  que  bavião  acolhido 
os  Templários ,  e  lhes  haviâo  dado  terras ,  estivessem  sem¬ 
pre  em  vigor;  e  para  que  não  se  perdesse  a  memória  cT es¬ 
sas  condições,  fizerâo  frequente  uso  dos  direitos  senhoriaes , 
que  para  si  tinhão  reservado,  e  com  severidade  reprimirão  ca¬ 
da  violação . 

«  Tão  continua  e  inquieta  vigilância  dos  reis ,  que  ain¬ 
da  assim  não  tolhião  o  livre  desenvolvimento  dos  cavalleiros , 
em  parte  explica  a  circunstancia  ,  mui  notável ,  que  da  in¬ 
quirição  feita ,  por  espaço  de  dous  séculos,  sobre  o  modo  de 
preceder  e  vida  dos  templários  portuguezes,  nenhuma  respon¬ 
sabilidade  contra  elles  resultou  ,  a  não  ser  haverem  uma  vez 
admittido  em  sua  ordem  um  cavalleiro  estrangeiro ,  sobrinho 
do  ultimo  grão-mestre.  Nunca  os  Templários  portuguezes  fal¬ 
tarão  á  fé  para  com  o  seu  rei ;  e ,  em  quanto  seus  irmãos 
de  Castella  e  Leão  contra  o  seu  soberano  se  rehellavão,  elles 
não  cessarão  de  se  mostrar  sincera  mente  affeiçoados  ao  prín¬ 
cipe  e  á  patria. 

Tal  era  a  existência  dos  Templários  em  Portugal,  quan¬ 
do  o  bispo  de  Lisboa  foi  por  Clemente  V  incumbido ,  assim 
como  outros  muitos  prelados,  de  sujeitar  a  uma  severa  inqui¬ 
rição  a  vida  dos  cavalleiros  do  Templo.  Não  foi  tal  qual  o 
papa  desejava  o  resultado  d’esta  inquirição. 

Ellitii  D.  Diniz  oppôz  aos  desejos  do  suromo  pontífice 
uma  vontade  cheia  d’energia  e  habilidade.  À  despeito  da  con- 
demnação  de  Roma  ,  os  bens  da  ordem  forâo  encorporados 
aos  da  coroa  ,  de  modo  que  quando  os  Templários  portugue¬ 
zes ,  declarados  innoceníes ,  pouco  a  pouco  entrarão  na  sua 
patria  ,  estes  bens  lhes  forão  restituídos,  a  titulo  de  pensão. 

O  nome,  de  que  haviâo  usado,  não  foi  abolido;  elles  tiverão 
1  \ 
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•  direito  de  tomar  o  titulo  d’antigos  Templários  ( quondam 
milites).  E  pouco  tempo  depois,  quando  a  bulia  de  1319  or¬ 
denou  a  fundação  d’uma  nova  ordem  de  cavalleiros  em  Por¬ 
tugal  ,  a  ordem  de  Christo  ( ordo  militice  Jesu  Chrisli)  subs- 
tituio  a  mui  antiga  instituição  dos  Templários. 

Gs  cavalleiros  do  Templo  não  mudarão  mesmo  de  de¬ 
nominação  ,  porque  mais  d’uma  vez  se  havião  chamado,  no 
tempo  do  seu  esplendor ,  militis  Chrisli .  A  verdadeira  mu¬ 
dança  ,  que  seus  antigos  estatutos  sofírerão,  foi  a  clausura  pa¬ 
ra  os  ecclesiastícos.  Os  bens  confiscados  em  proveito  da  co¬ 
roa  lhes  forão  restituídos ,  e  El  Rei  D.  Diniz,  que  havia  dei¬ 
xado  pairar  sobre  si  suspeitas  d’avareza  ,  visto  que  o  accusá- 
rão  d’uma  odiosa  espoliação,  deo  uma  nova  prova  do  seu  de¬ 
sinteresse  ,  e  do  seu  vehemente  amor  da  justiça. 

A  nova  milicia  adoptou  logo  por  base  as  constituições 
da  ordem  de  Caiatrava  ;  porem  o  numero  de  seus  membros 
não  passou  ao  principio  de  oitenta  e  quatro  religiosos.  lia- 
vião  sessenta  e  nove  freires  cavalleiros  ,  e  quinze  clérigos.  O 
primeiro  grão-mestre  secular  foi  um  homem  de  grande  ca¬ 
pacidade.  Este  convocou ,  mui  pouco  tempo  depois  da  sua 
eleição,  um  capitulo  geral  em  Lisboa;  porem  mais  tarde  a 
séde  da  ordem  foi  mudada  para  Castro  Marim  ,  no  reino  dos 
Algarves;  só  no  tempo  de  1).  Fernando  se  estabeleceo  em 
Thomar. 

Gs  derradeiros  annos  de  D.  Dinizj  forão ,  como  os  de 
Aííonso  o  Sábio ,  com  o  qual  aqueilc  rei  téve  analogia,  agi¬ 
tados  pela  antecipada  ambição  do  herdeiro  do  throno. 

Guerras  intestinas  entre  EI  Rei  D*  Diniz  e  seu  filho ,  D. 

Âffonso  Sanches.  —  D.  Pedro ,  conde  de  Parcellos.  — 
Santa  Isabel  de  Portugal . 

Teve  EIRei  D.  Diniz  dous  filhos  do  seu  casamento  com 
a  santa  filha  do  rei  d’Aragão,  e  o  príncipe  D.  Aííonso,  her- 
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deiro  do  throno  (í) ,  havia  nascido  no  anno  de  1291  (2)* 
D.  Diniz  reconheceo  alguns  filhos  bastardos ,  e  D.  Affonso 
Sanches cuja  mâi  era  Dona  Aldonça  Rodrigues  Telha  ,  pa¬ 
recia  possuir  a  affeiçào  de  seu  pai ,  em  prejuizo  do  filho  le¬ 
gitimo,  Depois  de  D.  Affonso  Sanches D.  Diniz  houve  D. 
Redro ,  d’uma  nobre  dama ,  que  as  crônicas  designâo  pelo- 
nome  de  Dona  Garcia  Froys ,  e  que ,  ajuizando  pelos  titulos 
contemporâneos,  foi  uma  das  mais  ricas  herdeiras  dos  reinos 
da  Peniosula._ 

D.  Diniz  havia  conferido  a  estes  dous  filhos  as  maiores 
dignidades  do  reino:  o  primeiro  era  mordomo  mór,  e  senhor 
de  Villa  do  Conde ;  o  segundo  teve  o  titulo  d’alferes  mór,  e 
o  de  conde  de  Rarcellos.  D.  Pedro  d’a!guma  sorte  pertencia 
mais  á  historia  litteraria  que  á  política  dastes  tempos  tor¬ 
mentosos;  por  quanto  foi  elle ,  que,  aproveitando  o  tempo 
do  desterro,  deo  esse  famoso  Nobiliário,  em  que  todos  os 
historiadores  da  Península  tem  encontrado  as  mais  preciosas 
origens,  assim  como  as  mais  curiosas  noticias. 

D.  Affonso  Sanches  excitou  especialmente  a  ardente  in¬ 
veja  do  infante ,  que  abertaraente  declarou  a  guerra  a  seu 
pai ,,  e  suscitou  essas  luctas  intermináveis,  que  o  poeta  nacio¬ 
nal  com  tanta  energia  reprovou.  Forào  estas  guerras  intesti¬ 
nas,  que  íizerão  apparecer  com  toda  a  sua  nobreza  as  virtu- 

(!)  Podem-se  ver  em  Castro  ,  Màppa  de  Portugal t.  I»  p. 
588,  os  nomes  dos  outros  filhos  de  D.  Diniz,  esua  curta  bíographia. 

(2)  Sua  filha  Dona  Constança  ,  que  nasceosem  Í290,  casou 
com  Fernando  IV,  rei  de  Castella.  A  excellente  crônica  manuscri¬ 
ta  da  Bibiiotheca  real  refere  as  liberalidades,  que  seguirão  esta 
união,  e  n‘ella  se  vê  o  estado  prospero  em  que  se  achava  o  thesoü- 
ro,  visto  que  EIRei  pôde  ofíerecer  como  dadiva  valores,  que  exci¬ 
tarão  a  admiração  dos  outros  soberanos,  Depois  que  D  Diniz  vol¬ 
tou  da  boda,  discorreo  por  todo  o  seu  reino,  examinando  a  policia 
d’elle  e  administrando  justiça,;  pouco  tempo  depois,  teve  conferen¬ 
cias  com  EIRei  D.  Fernando,  seu  genro,  para  osoccorrer  com  seus 
vassalios,  e  uma  vez  o  ajudou  com  a  sua  própria  pessoa..,, .  D. 
Fernando  veio  visitar  EIRei  D.  Diniz  a  Eivas,  e  este  lhe  deo  mui¬ 
to  dinheiro  e  joias,  entre  as  quaes  havia  uma  taça  d'egmeralda  de 
muito  valor. 
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des  dhima  rainha,  a  que  a  historia  daria  o  nome  de  santa, 
quando  a  Igreja  não  exigisse  que  tal  nome  lhe  fosse  conser¬ 
tado.  Uma  pathetica  analogia  existe  entre  santa  Isabel  de 
Hungria  e  santa  Isabel  de  Portugal  ;  mas  se  vivamente  com- 
move  a  lembrança  d'essa  humildade,  que  triumpha  na  po¬ 
breza,  não  com  move  menos  a  voz  suave,  que  no  meio  do 
ruido  das  armas  se  faz  ouvir.  Á  rainha  santa  Isabel  appare- 
ce ,  com  effeito,  diante  dos  muros  de  Coimbra,  depois  do 
assedio  de  Guimarães;  quando  precedentes  hostilidades  haviào 
preparado  uma  inevitável  batalha  entre  o  pai  e  o  filho ,  e 
quando  o  assassínio  d'um  santo  bispo  lhe  mostra  que  nada 
então  se  respeita,  elia  sáe  da  sua  residência ,  corre  ao  sitio 
do  combate ,  e  ali,  no  meio  dos  dous  exercitos,  acompanha¬ 
da  d’alguns  bispos,  a  santa  rainha  usa  alternativamente  d‘ex- 
pressões  tão  patheticas,  dirige  aos  dous  partidos  palavras  tão 
efficazes,  que  se  não  pôde  evitar  logo  um  sanguinoso  combate, 
ao  segundo  dia  as  formidáveis  lanças  se  abaixarão ,  a  suppli- 
ca  maternal  fez  renascer  a  paz. 

Esta  paz  era  indispensável :  os  exercitos  forão  licencia¬ 
dos,  e  D.  Diniz  de  novo  tomou  o  titulo  de  rei  lavrador.  Quem 
pode  hoje  dizer-nos  se  alguma  nobre  instituiçã® ,  alguma  di¬ 
ligencia  para  melhorar  a  situação  do  povo  ,  não  foi  o  resul¬ 
tado  d’esta  tranquillidode  ephemera  ?  Provemos  somente  um 
facto,  é  que  o  príncipe,  a  que  se  póde  chamar  na  ordem 
cronologica  o  primeiro  historiador  de  Portugal ,  não  faltou  á 
missão,  que  a  sua  superior  intelligencia  devia  assignar-lhe 
(1).  Segundo  a  mui  antiga  crónica  da  Bibliotheca  real,  D. 
Pedro,  posto  que  seguisse  a  causa  do  infante,  se  mostrou  em 
geral  conciliador.  Privado  dos  seus  apanagios  durante  as  guer¬ 
ras  intestinas,  que  a  santa  rainha  acabava  de  apaziguar,  per- 
maneceo,  por  espaço  de  quatro  annos,  ausente  do  reino;  foi 
estudar  na  Península  os  annaes,  que  intentava  reproduzir 

i 

(1)  Existe  na  Bibliotheca  real  um  precioso  manuscrito  doiNV 
biliar io ,  offerecendo  notáveis  differenças  com  o  texto  de  Faria  e  o 
de  Lavanha. 
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d’um  modo  durável ;  e  quando  voltou  no  momento  da  recon¬ 
ciliação  ,  usou  de  toda  a  sua  .influencia  para  tornal-a  sincera. 

De  breve  duração  foi  a  união  da  família  real,  visto  que 
no  fim  d’um  anno  as  cousas,  que  deixamos  mencionadas,  ou¬ 
tra  vez  suscitarão  dissensões,  quasi  tão  funestas  como  a  pri¬ 
meira.  Os  dous  exercitos  pela  segunda  vez  se.  avistarão  perto 
do  Lumiar;  porem  a  santa  rainha  torna  a  apparecer  ,  e  a. 
paz  é  de  novo  jurada. 

Estas  discórdias  ,  com  tanta  frequência  renovadas  ,  ha-- 
vião, pouco  a  pouco  debilitado  a  saude  d’E!Rei  D.  Diniz>  que 
houve  em  breve  de  pensar  na  .morte*  Logo  que, a  santa  rai¬ 
nha  entendeo  que  a  hora  suprema  se  avisinliava  ,  .buscou  D. 
Affonso,  e  guiou  este  filho  pesaroso  junto  do  leito  de  seu  pai. 
As  crônicas  nos  representão  este  rei ,  arrependido  á  vista  da 
virtuosa  rainha,  cuja  affeição  tantas  vezes  desconhecera  ;  e 
por  um  acto  d’admiravel  candura  ,  as  referidas  crônicas  nos 
fazem  ver  Isabel  confundindo  em  seu  amor  tudo  o  que  El  Rei 
amara,  0  conde  dn  Barcellos ,  nascido  d’uma  mulher,  cujo 
poder  a  tornava  quasi  igual  das  rainhas  (1),  D.  João  Affon¬ 
so,  filho  bastardo  como  elle ,  participarão,  nos  últimos  mo¬ 
mentos,  com  o  infante  D.  Affonso  e  o  conde  de  Lacerda  , 
dos  derradeiros  abraços  dhElRei,  D.  Diniz  expirou  a  7  de 
janeiro  de  1325,  no  anno  6 i  de  sua  idade:  jaz  no  mostei¬ 
ro  d’Odivelías ,  onde  se  vê  ainda  , o  seu  tumulo. 

Pelo  que  toca  á  devota  filha  de  D.  Pedro  d’Aragão, 
alguns  annos  de\ia  ainda  durar  a  sua  peregrinação.  Depois 
do  faiiecimento  de  seu  marido,  ella  se  recolheo  no  mosteiro 
de  Santa  Clara  de  Coimbra,  mie  havia  fundado.,  Tinha  sido 
já  objeclo  de  profundo  respeito  na  corte,  cujas  desordens  tan¬ 
tas  vezes  apiaceára  ;  no  claustro  foi  venerada  por  novas  virtu¬ 
des.  A  rainha  santa  Isabel  morreo  em  Estremoz  a  4  de  ju¬ 
lho  de  1336:  jaz  em  Santa  Clara  de  Coimbra  (2). 

(])  Dona  Garcia  Froys  possuía  bens  consideráveis  nos  arre» 
dores  de  Torres  Vedras.  Vi  d.  Memórias  da  Academia  das  Sciencias* 

(u2)  Santa  Isabel  foi  canonisa^a  pelo  papa  Urbano  Vil  a  25 
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Agricultura  no  tempo  cV El  Rei  D.  Biniz. 

Nas  Memórias  cia  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa  se 
]ê  uma  passagem  excellenle  ,  e  que  cliz  concisamente  tudo  o 
que  nos  é  permittido  recordar  acerca  das  vicissitudes  da  cul¬ 
tura  :  —  Nos  primeiros  tempos  da  monarchia  ató  ao  reinado 
d’E!Rei  D.  Diniz  ,  não  havião  certamenle  sobre  a  agricultu¬ 
ra  melhores  noções ,  que  as  que  existem  boje.  Com  tudo  os 
habitantes  tinhâo  então  para  seu  consummo  trigo  e  outras 
substancias  alimentícias  em  suíhciente  quantidade  ,  e  podião 
mesmo  vendel-as  aos  estrangeiros.  Forem  é  preciso  ponderar 
que  os  habitantes  do  paiz  erào  então  em  pequeno  numero,  e 
que  fui  n’aquella  epoca  que  as  províncias  de  Portugal  mais 
se  povoarão.  Succedeo  depois  a  despovoação  ,  em  consequên¬ 
cia  de  diversas  causas  bem  conhecidas  na  nossa  historia.  Mas 
se  maquella  epoca  a  povoação  augmentou  consideravelmente  , 
e  se  ,  augmentando  sempre  ,  teve  trigo  em  suíhciente  quan¬ 
tidade  ,  convem  ponderar  que  foi  porque  a  agricultura  era 
animada  por  todos  os  meios  possíveis.  Não  só  foi  promovida 
pelos  sacrifícios  pecuniários  dos  soberanos,  mas  também  pe¬ 
los  de  todas  as  corporações  de  mâo-morta  e  dos  vassallos. 
Todos  os  corpos  do  Estado  trabalhávão  á  porfia  por  imitar  o 
exemplo  dos  reis,  essencialmente  entregues  aos  progressos  da 
agricultura.  Os  meios  commummente  usados  erào  a  roteadu- 
ra  ,  a  grande  cultura,  e  o  estabelecimento  de  aldeas ,  sujei¬ 
tas  a  um  systema. especial  d’economia  rural.  Durante  os  rei- 

de  maio  de  1625.  O  seu  tumulo  estava  ainda  no  decimo  sétimo  sé¬ 
culo  no  mosteiro  de  Santa  Clara  de  Coimbra  '  que  as  arcas  tem 
feito  desapparecer  pouco  a  pouco.  No  Agiologio  Lusitano  se  póde 
ler  uma  narração  cur;o>a  da  exhumação  da  santa,  o  que  se  fez  a  26 
de  março  de  1612  Manoel  Martms,  secretario  ao  bispo,  diz  que 
a  morte  havia  tão  bem  respeitado  o  rosto  da  santa  rainha  ,  que  ad¬ 
mirava  a  similhança,  que  existia  entre  suas  feições  e  a  effigie  do 
sepulchro.  Ella  tinha  sido  sepultada  com  as  vestes  reaes  e  o  bordão 
de  peregrina,  que  nunca  largava,  Vej,  Agiologio  Lusitano ,  t.  II. 
p.  3  18. 
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nados  ulteriores ,  como  é  notorio ,  as  causas  contrarias  na© 
faltárào ,  e  enfraquecerão  cada  vez  mais  esta  energia ,  este 
gosto  predominante.  —  A’s  palavras  do  judicioso  escritor  ac- 
crescentaremos  um  facto  curioso,  que  tão  bem  como  a  sua 
exposição  fará  comprehender  por  que  instituições  admiráveis 
D.  Di  njz  e  Isabel  soufaerão  augmentar  a  agricultura  de  Por¬ 
tugal.  A  rainha  não  só  participava  da  propensão  de  seu  ma¬ 
rido,  mas  mereceo  também  o  sobrenome  de  protectora  dos 
lavradores.  No  sitio  em  que  ora  está  a  capelia  de  Santa  Isa¬ 
bel  de  Hungria,  perto  do  convento  de  Santa  Clara  de  Coim¬ 
bra ,  mandou  ella  construir  um  estabelecimento  de  piedade, 
para  asilo  das  orfãs  da  classe  agrícola.  N’este  estabelecimen¬ 
to  educava  filhas  de  lavradores  honrados,  e  as  casava  com 
cultivadores,  formando,  por  assim  dizer,  especies  de  coio- 
iiias  agrícolas,  e  povoando  as  terras  do  seu  dote  (t). 

1).  Àffonso  I V.  — -  Golpe  de  vista  sobre  o  reinado  precedente . 

O  impulso  dado  a  Portugal  pela  administração  d’ElRei 
D.  Biniz  foi  tal ,  que  o  povo  está  ,  com  justiça  ,  no  costu¬ 
me  de  procurar  no  seu  reinado  a  origem  das  instituições,  que 
elevarão  o  paiz  a  tão  alio  gráo  de  prosperidade.  D.  Diniz  ve¬ 
lou  por  todos  os  ramGS  da  industria;  tudo  soube  prever  a  sua 
prudência.  Sabido  é  quanto  fez  a  bem  da  agricultura  ,  o  seu 
nome  basta  para  altestal-o;  o  elevado  espirito  d’equidade, 
que  mostrou  para  com  as  classes  inferiores  é  notorio.  Essas 
minas  d’ouro,  cuja  abundancia  celebrão  alguns  historiadores- 
arahes ,  forão  exploradas  durante  o  seu  reinado,  ao  abrigo 
cPuma  nova  legislação.  A  exploração  das  minas  de  ferro  de 
Portugal  e  Algarves  foi  promovida  e  regulada  ;  florestas  se 
elevárão  como  por  encanto  onde  só  se  vião  aridas  areas ;  em 
fim  ,  sabias  íeis  regularão  as  relações  commerciaes  de  Portu¬ 
gal  com  Flaudres ,  Inglaterra  e  França  (2).  N’este  reinado, 

(1)  Vid.  Memórias  âc  Jitteratura  ,  t.  II,  p.  14. 

(2)  Vid.  a  este  respeito  as  excei lentes  considerações  cie  Schoeffer. 
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a  marinha,  origem  verdadeira  da  potência  portugueza ,  sof- 
freo  um  melhoramento  real ,  e  foi  aperfeiçoada  a  construc- 
çâo  dos  navios  (1).  Hábil  em  reconhecer  entre  os  outros  os 
melhoramentos,  que  no  seu  reino  queria  introduzir,  D.  Di- 
niz  soube  consultar  um  Genovez ,  que  no  seu  reinado  foi  al¬ 
mirante  em  Portugal ,  e  d’el!e  aprendeo  os  segredos  da  arte 
naval ,  que  dous  séculos  mais  tarde  devia  dar  a  este  reino  o 
império  do  mar.  Nào  contente  com  melhorar  a  condição  ma¬ 
terial  do  povo,  D.  Diniz  intentou  elevar  a  sua  intelligencia  : 
compoz  alguns  versos  em  que  transluzia  uma  graça  real ,  e 
começou  a  serie  de  poetas  coroados ,  de  que  só  os  annaes 
d’este  reino  offerecem  talvez  um  exemplo  (3). 

Entendemos  que  convinha  fazer  esta  descripção  do  esta¬ 
do  do  paiz,  porque  a  actividade  pre\  idente  d’E!Rei  D.  Diniz  con¬ 
trasta  com  o  deleixo  de  seu  filho,  ainda  assim  tâo  cubiçoso 
do  poder.  D.  Afíbnso  IV,  sétimo  rei  de  Portugal,  se  apode¬ 
rou  em  fim  do  sceptro  a  7  de  janeiro  de  1325;  tinha  quasi 
trinta  e  quatro  annos  quando  começou  a  reinar.  Em  breve  co¬ 
nhecerão  os  povos  a  singular  differença,  que  havia  entre  o  rei 
lavrador,  e  este,  cujo  caracter  ríspido  fazia  já  denominar  o 
Bravo.  O  exercicio  da  caça  occupava  todo  o  tempo  de  D.  Af- 
fonço.  Era  por  certo  um  simulacro  da  guerra  a  monteria,  que 
consistia  em  acommetter,  com  a  lança  enristada,  os  ursos  e 
javalis;  mas  com  isto  esqueciào  os  negocios  do  Estado:  orei 
caçador  deixava  arruinar  o  que  havia  edificado  o  pai  dos  po¬ 
vos.  Cansarâo-se  os  conselheiros :  todas  as  crônicas  contem  a 
este  respeito  uma  altiva  admoestação  y.  em  consequência  da 

(1)  Vid.  os  notáveis  artigos  sobre  os  progressos  da  marinha 
portugueza  insertos  no  Panorama . 

(2)  As  poesias  d  EIRei  D.  Diniz,  eseri  tas  pouco  mais  ou  me¬ 
nos  no  estilo  de  que  usou  Aífonso  o  Sabio,  por  largo  tempo  se  con- 
servárão  em  Thomar  ;  a  livraria  do  convento  da  ordem  de  Chrisío 
possuia  ainda  este  precioso  deposito  no  anno  de  1793.  Fazemos  vo¬ 
tos  para  que  as  famosas  cantigas  d’Affbnso  o  Sabio  sejâo  do  mesmo 
modo  dadas  á  luz.  assim  haverião  dous  dos  mais  curiosos  monu* 
mentos  da  poesia  meridional  no  decimo  terceiro  século. 
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qual  o  monarcha  se  emendou.  D.  Aífonso  deixou  de  caçar,  ■© 
começou  a  ser  melhor  administrador,  mas  nem  por  isso  foi 
menos  um  soberano  respido  para  os  povos,  quasi  sempre  cruel 
para  seus  parentes.  Um  severo  escritor  bem  o  julgou.  — Fa¬ 
zemos  justiça  ao  seu  valor,  diz  Liafio;  não  occuiiaremos  suas 
victorias,  suas  vantagens ,  nem  a  sua  actividade  habil  na  ar¬ 
te  de  reinar ;  porem  com  a  historia  o  daremos  a  conhecer 
como  máo  íilho,  irmão  inimigo  furioso  de  seus  irmãos,  e  pai 

deshumano.  Por  um  fratricídio  começou  o  seu  reinado;  não 

podendo  perpetrar  segundo  na  pessoa  de  D.  Affotiso  Sanches,  por- 
(]ue  este  se  havia  refugiado  em  Castella  ,  perseguio  o  irmão 
amigo  da  paz  e  dotado  d’uma  fervorosa  piedade.  Finalmente 
mandou  dãr  a  morte  á  desditosa  amante  de  seu  filho  a  formo¬ 
sa  Ignez  de  Castro ;  e  protegeo  sempre  os  trez  harharos  cor- 

lezãos,  que  com  jubilo  obedecerão  a  mandado  tão  atroz.  Este 
rei  é  com  tudo  um  d’esses  grandes  culpados,  que,  por  causa 
do  esplendor  do  diadema  e  da  vaidade  nacional,  que  reina 
entre  o  com  nus  m  dos  escritores,  são  considerados,  applaudi- 
dos  ,  mesmo  louvados,  até  depois  de  haverem  desappareci- 
cloda  terra.  Alguns  escritores  nacionaes,  queconfessão  as  cruel¬ 
dades  ,  ocTos ,  a  ambição  iniqua  deste  monarcha,  celebrâo , 
ainda  assim  a  sua  religião,  piedade  e  virtudes. — -Depois  da 
batalha  do  Salado,  dizem  elles ,  D.  Affonso  nào  quiz  outras 
vantagens  da  victoria  ,  senão  a  de  oíTerecer  algumas  armas  e 
cinco  estandartes  ao  Deos  dos  exercitos.  - — 

A  batalha  do  Salado,  a  morte  de  Dona  Ignez  de  Cas¬ 
tro!  eiVaqui  com  eífeito  os  dons  grandes  acontecimentos,  mie 
assignálão  este  reinado,  os  dous  períodos  memoráveis,  a  que 
não  podem  ser  estranhas  as  outras  nações.  Poremos  de  parte 
os  incidentes  de  segunda  ordem  ,  para  quasi  exclusivamente 
tratar  cPestes  episodios  históricos,  ante  os  quaes  se  amortece 
tudo  mais;  e  nós  o  faremos  buscando  restituir-lhes  sua  pri¬ 
meira  originalidade,  isto  é,  interrogando  os  antigos  escritos 
do  decimo  quarto  século,  e  as  excellentes  crônicas,  que  os 
historiadores  d’aquel!a  era  nos  deixarão. 

Afaoid-Dassan,  rei  de  Marrocos,  querendo  vingar  amor- 
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te  d  um  filho ,  que  perecera  em  Hespaniia  durante  as  guer¬ 
ras  precedentes  (1),  ou  o  que  é  ainda  mais  verosimil ,  pre¬ 
tendendo  renovar  uma  d’essas  grandes  invasões,  de  que  a  Pe¬ 
nínsula  fora  tantas  vezes  testemunha,  ajuntou,  em  Í3i0,  for¬ 
ças  na  verdade  formidáveis,  augmentadas  por  essa  multidão  de 
musulmanos  prestes  sempre  a  estabelecer-se  no  fértil  terri¬ 
tório  ,  cuja  conquista  se  reputava  como  certa  ,  e  com  estas 
forças  embarcou  para  a  Península.  Por  expedições  successivas 
se  praticou  o  desembarque ,  que  não  durou  menos  de  cinco 
mezes.  Não  só  o  rei  de  Granada  o  favorecia ,  mas  a  j micção 
dos  dous  monarchas  em  breve  apresentou  um  exercito  mais 
formidável  que  nenhum  dos  que  desde  o  tempo  d'Aífbnso  VI!Í 
se  tinhão  visto.  Segundo  os  historiadores  modernos  ,  as  for¬ 
ças  musulmanas  juntas  subião  a  quatrocentos  mil  soldados  de 
pé,  e  quarenta  mil  homens  de  cavaliaria  (2)  Tào  considerá¬ 
veis  forças  semearão  o  terror  na  Peninsula.  As  desavenças  par¬ 
ticulares  hou verão  de  cessar  á  vista  do  perigo  commum ;  e  a 
insigne  Maria,  filha  d’ElKei  de  Portugal,  esposa  offendida  d’Af- 
fonso  de  Casteila  ,  esqueceo  o  seu  resentimento,  para  vir  im¬ 
plorar  o  auxilio  de  seu  pai  em  perigo  tão  imminente.  Com 
palavras  admiráveis  pintou  Camões  esta  filha  supplicante ;  e 
com  expressões  ainda  mais  energicas  referio  o  valor  do  for¬ 
te  rei ,  como  desde  aquelle  tempo  lhe  chamarão. 

D.  Aífonso  IV  não  hesitou  em  dar  efficaz  soccorro  a  seu 
genro;  porem  este  soccorro  mais  consistia  no  seu  animo  e  in- 
telligencia,  que  nos  verdadeiros  recursos  de  que  podia  dispôr. 
Em  silencio  passaremos  a  pugna  entre  Aboul-Hussan  e  EiRei 
de  Casteila,  e  diremos  que  tendo-se  torrado  emminente  uma 
batalha  decisiva ,  Aífonso  partio  para  Se  vi  lha  pelo  mez  d’ou- 

(1)  Argote  de  Molina  ,  Nobleza  de  Andaluzia  ,  refere  o  no¬ 
me  d'este  filho,  causa  de  tão  sanguinosa  guerra;  n’elle  impossível 
<é  reconhecer  mn  nome  musulmano. 

(2)  Ao  menos  tal  é  o  algarismo,  que  Schoeífer  apresenta.  Cas¬ 
tro  faz  subir  estas  forças  a  400^000  soldados  de  pé,  70^000  de  cavaiio, 

lSj^OOO  lanças,  a  que  se  deve  ajuntar  as  50^000  ao  rei  de  Gra- 
«nada. 
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ítibro.  O  santo  lenho,  tirado  do  convento  de  Marmelar  esta¬ 
va  patente  a  todas  as  tropas  portuguezas ;  e  um  valente  ca¬ 
va!  lei  ro  ,  ü.  Álvaro  Gonçalves  Pereira,  prior  do  Crato>,  tra¬ 
zia  este  fragmento  da  verdadeira  cruz.  As  tropas  subministra- 
das  pela  cidade  d'Evora  erão  capitaneadas  por  Estevão  Car- 
voeiro. 

Affonso  IX  não  tinha  pedido  sómente  soccorros  materiaes 
a  seu  sogro;  prevendo  a  terrível  luta  ,  que  ia  começar,  im¬ 
petrou  do  papa,  então  residente  em  Avignou,  a  bulia  da  cru¬ 
zada  ,  que  não  só  lhe  foi  concedida ,  mas  um  nobre  cavallei- 
ro  írancez,  Hugo  Beltrão,  que  se  estabeleceo  depois  em  Hes- 
panha ,  levava  na  vanguarda,  em  qualidade  d’alferes  mór,  o 
estandarte  bento.  Não  é  sem  desígnio  que  oíferecemos  estas 
particularidades:  no  dia  de  perigo,  foi  talvez  a  vista  d'estes 
signaes  venerandos,  que  nos  christãos  infundio  um  milagroso 
valor. 

Se  devemos  acreditar  la  Clêde ,  queria-se  evitar  a  ba¬ 
talha ,  e  mesmo  entregar  Tarifa,  no  caso  de  ser  isto  neces¬ 
sário  ;  porem  D.  Affonso  IV  se  oppoz  a  esta  concessão  com 
grande  energia,  e  o  ataque  foi  decidido.  Havendo  passado  re¬ 
vista  a  seus  exercitos,  os  dous  reis  se  encaminhárào  a  Tari¬ 
fa,  eno  caminho  passarão  pelas  bordas  d’esse  Guadalete,  que 
ontr’ora  fora  testemunha  d’uma  tão  cruel  derrota ,  e ,  a  27 
d’outubro  de  1346,  começarão  a  avistar  os  primeiros  corpos 
do  numeroso  exercito  dos  musulmanos. 

À  28  segundo  uns,  a  29  ou  30  segundo  outros,  depois 
de  ouvirem  missa  ,  os  christãos  fizerão  suas  disposições  para 
o  ataque.  Então  marcharão  para  o  Salado,  pequeno  rio  situa¬ 
do  entre  a  Pena  dei  Ciervo  e  Tarifa,  cujo  nome  a  batalha  con¬ 
servou.  Não  referiremos  as  precauções  estratégicas  adoptadas 
para  se  ganhar  esta  batalha,  nem  o  elevado  animo  de  que  El- 
Rei  de  Castelia  deo  provas ;  estes  factos ,  que  competem  a 
historia  dllespanha ,  forão  narrados  d'um  modo  notável  por 
M.  Romey  ,  e  subministrárào  excellentes  paginas  ao  illustre 
escritor ,  que  se  incumhio  de  fazer  conhecer  a  historia  d’es- 
ta  nação,  Conientar-nos-hemos  com  insistir  sobre  alguns  suc- 
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cessos  particulares ,  que  pertencem  á  nossa  narração.  1).  Af- 
fonso  IV,  no  dia  da  terrível  batalha ,  havia-se  reservado  pa¬ 
ra  pelejar  com  o  rei  de  Granada.  Depois  que  ElHei  de  Cas- 
tella  travou  o  combate  além  do  Salado,  omonarcha  portuguez 
passou  este  rio,  eacommetteo  os  Mouros  cTHespanha.  As  tro¬ 
pas  do  rei  de  Granada  erão  com  razão  reputadas  como  as  mais 
aguerridas  e  formidáveis  do  exercito  musulmano.  A  derrota 
d'estas  tropas  teve  certamente  decisiva  influencia  no  feliz  suc- 
cesso  'da  batalha  (I);  e  foi  o  que  generosamente  reconheceo 
o  rei  de  Castella,  quando  a  seu  sogro  offereceo  parte  no  con¬ 
siderável  despojo ,  que  ficou  em  poder  do  exercito  christào. 

D.  Affonso  IV  recusou  nobremente  participar  da  distri¬ 
buição  d’estes  ricos  despojos ,  e  foi  preciso  insistir  para  que 
eonsentisse  em  «aceitar  alguns  jaezes  ,  espadas  guarnecidas  de 
pedras  preciosas,  estandartes,  e  finalmente  uma  trombeta,  que 
ainda  hoje  se  vê  no  seu  tumulo.  Às  antigas  crônicas,  que  com 
tanta  exactidào  referem  o  numero  dos  mortos ,  não  se  aba- 
lanção  a  calcular  as  sommas  immensas ,  que  se  encontrarão 
no  arraial  d'Aboul-Hassan.  Forão  taes  estas  riquezas,  que  fi- 
zerão  diminuir  o  preço  dos  rnetaes  preciosos  em  Paris ,  Va- 
íença,  Barcelbna ,  Pampldna  ,  e  noutras  muitas  cidades.  Os 
prisioneiros ,  que  ficarão  em  poder  dos  castelhanos ,  derão  á 
Hespanha  grandes  sommas,  porque  alguns  d’elles  erão  mui 
ricos  (2)  D.  Aflbnso  IV  contentou-se  com  trazer  para  Portu¬ 
gal  um  principe  musulmano,  sobrinho  d'Aboul-Hassan,  a  que 
es  cronistas  chama  o  o  infante  Julmenda.  Além  deste  princi— 

(1)  Affirmão  que  nvorrerão  250J$'000  dos  musulmanos,  ao  passo 
que  osclvritâos  só  perderão  obra  de  20  soldados.  A  famosa  inscTipção 
d’Evora  diz,  fallarido  dos  Mouros, —  e  morrerão  d'elles  taptos  que 
não  se  poderão  contar.  —  Com  surpreza  vemos  que  um  historiador, 
cuja  sciencia  e  penetração  mais  d‘uma  vez  havemos  admirado  ,  sem 
critica  admitte  os  algarismos  referidos  nas  crônicas.  Sabido  é  hoje  o 
que  valem  similbantes  cálculos. 

(2)  A  pedra  d‘Evora  diz  I —  Achou  se  grande  Jiater  em  ouro 
e  prata.  Muitas  doestas  liquezas,  roubadas  logo,  forão  escondidas 
pelos  soldados. 
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pe  ,  reportando-nos  á  inscripçào  d’ Évora ,  o  rei  de  Marrocos 
teve  a  magoa  de  ver  cair  em  poder  dos  christàos  um  de  seus 
filhos  e  sua  neta. 

Alxml-Hassan  e  o  rei  do  Granada  Aben-Hamed  haviâo 
escapado  á  matança,  e  forâo  occultar  em  seus  Estados  a  ver¬ 
gonha  d’uma  derrota  ,  que  anniquilara?  na  verdade  o  resto  do 
poder  musulmano*  Tal  foi  a  influencia  moral  do  feliz  succes- 
so  d’esta  batalha,  que  por  largo  tempo  a. celebrárào  na  igre¬ 
ja  de  Braga,  Depois  de  haver  perdido  por  assim  dizer  a  lem¬ 
brança  histórica,  que  eiia  tinha  deixado  por  muitos  annos,  a  an¬ 
tiga  igreja  primacial  da  Lusitania-  retumbava  ao  som  das  ora¬ 
ções  era  commemoraçào  da  grande  batalha ;  e  ainda  no  tem¬ 
po  de  Mariz ,  pelo  fim  do  decimo  sexto  século ,  em  muitas 
cathedraes  se  dizia  a  missa  da  vicloria  dos  christàos.  Foi  com 
eíFeito  a  29  d’outubro  de  1346  que  tudo  acabou  para  os  Mou¬ 
ros  em  íiespanha. 

Dona  Ignez  de  Castro  e  B.  Pedro. 

Quando  o  insigne  poeta  nacional  falia  da  volta  de  D; 
Affonso  a  seus  Estados ,  dedica  versos  admiráveis  áquella,  que 
só  depois ■  áe  morta  foi  rainha.  A  historia  de  Dona  Ignez  de 
Castro  tem  intima  relação  com  a  d’este  rei ;  é  como  uma  san- 
guinea  mancha  ,  que  nenhuma  recordação  gloriosa  póde  apa¬ 
gar.  Aqui  a  reproduziremos ,  depois  de  consultar  os  antigos 
historiadores,  para  d’el!es  copiar  uma  narração,  que  muito 
tem  alterado  uma  tradição  de  quinhentos  annos. 

No  decimo  sexto  século,  ao  tempo  em  que  os  antigos  mo¬ 
numentos  sepulcraes  estavâo  ainda  em  pé,  ifum  d’eiles  se  lia 
esta  inscripçào; 


AQUI  JAZ  D.  FERNANDO  RU1Z 
DE  CASTRO,  TODA  A  FEAL¬ 
DADE  DA  HESPANHA. 
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Aquélíe  de  que  esta  breve  inscrípção  sepulcral  fazia  tão 
nobre  elogio,  era  irmão  da  formosa  Ignez.  Legítimos  ou  bas¬ 
tardos,  estes  Castros  contrahirào  allianças  com  todas  as  casas 
soberanas,  etinhão  a  pretenção  de  descender  da  família,  que 
dera  oCid  áHespanha.  O  pai  de  D.  Fernando  Ruiz,  D.  Pe¬ 
dro  Fernandes  da  Guerra  ,  havia  feito  maravilhas  na  batalha 
de  Tarifa,  o  que  attestava  o  seu  appelsdo.  D.  Pedro  Fernan¬ 
des  tinha  uma  filha  d’extraordinaria  formosura,  uma  filha  bas¬ 
tarda.  Quando  D.  Constança  ,  filha  de  1).  João  Manoel ,  du¬ 
que  de  Penafiel,  veio  esposar  o  Infante  D.  Pedro,  filho  d’El- 
Rei  de  Portugal ,  Dona  Ignez  Peres  de  Castro  acompanhou  r 
em  qualidade  de  dama  ,  a  que  havia  de  ser  rainha  um  dia. 
Deixemos  fallar  o  antigo  cronista  (1): 

«  Dona  Ignez  estava  em  casa  da  infanta  Dona  Constan¬ 
ça  como  dama  aparenta  ,  era  dotada  de  tanta  nobreza  e  for¬ 
mosura ,  que  o  infante  D.  Pedro  veio  a  namorar-se  d’ella  ;  ô 
como  Dona  Constança  percebesse  isto,  quando  teve  o  primei¬ 
ro  filho ,  que  se  chamou  o  infante  D.  Luiz  ,  convidou  Dona 
Ignez  para  comadre,  querendo  d’este  modo  tolher  que  o  infan¬ 
te  proseguisse  na  affeiçâo* ,  que  lhe  mostrava  (2)  ;  porem  o 
seu  amor,  em  vez  de  diminuir,  foi  sempre  augmentando ;  e 
quando  Dona  Constança  falleceo  (3) ,  o  infante  possuio  Dona 
Ignez,  e  houve  filhos  d’ella. 

Segundo  D.  Pedro  confessou ,  depois  de  ser  rei ,  para 
se  tirar  de  peccado  mortal  esposou-a  clandestinamente. 

(1)  Extrahimos  esta  narração  d,e  duas  crônicas  celebres í  ade 
Duarte  Nunes- de  Leão,  e  a  de  Fernando  Lopes,  que  é  mais  an¬ 
tiga.  Sobre  este  assumpto  pode  o  leitor  obter  mais  larga  noticia 
consultando  as  Crônicas  cavalleirosas  d' Hespanha  e  Foriugal  » 

í.  L 

(2)  Segundo  os  costumes  religiosos  d^quelle  tempo,  era  pôr 
um  obstáculo  insuperável  entre  Dona  ignez  e  D.  Pedro  unil-ospcr 
este  vinculo  espiritual. 

.(3)  Dona  Constança  morreo  em  1345  em  Santarém  onde  foi 
sepultada.  A  crônica  de  Ruy  de  Pina  lhe  dá  um  caracter  nobre 
e  ás  vezes  pathetico  :  esta  rainha  felleceo  dando  á  luz  o  infante 
D.  Fernando. 
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Ignorava  EIRei  este  casamento ;  porem  temia  que  vies¬ 
se  a  effeituar-se ,  porque  via  D.  Pedro  abandonar-se  inteira¬ 
mente  a  seus  amores  por  Dona  Ignez.  Instava  EIRei  seu  fi¬ 
lho  a  casar ,  para  tiral-o  da  vida  escandalosa  em  que  anda¬ 
va  ,  e  muitas  vezes  trabalhou  para  que  lhe  declarasse  se  es¬ 
tava  casado  com  Dona  Ignez.;  porque,  se  assim  fosse,  queria 
honral-a  como  sua  nora,  conferindo  authoridade  e  honra  áquel- 
la  ,  que  havia  de  ser  rainha.  Nunca  o  infante  declarou  que 
era  casado ,  mas  não  quiz  aceitar  a  mão  das  princezas  ,  que 
EIRei  lhe  oííerecia,  dando  as  desculpas  ,  que  o  amor  lhe  ins¬ 
pirava.  E  o  que  a  todos  parecia  provável  ,  é  que  D.  Pedro 
não  queria  divulgar  o  seu  casamento  com  Dona  Ignez  em  vi¬ 
da  de  seu  pai ,  porque  ella  era  .bastarda. 

Porem  os  grandes  do  reino,  suspeitando  que  o  infante 
era  já  casado,  ou  que  o  viria  a  ser,  aconselhárão  EIRei  a 
que  o  obrigasse  a  separar-se  de  Dona  Ignez,  e  anão  a  deter 
reais  tempo  no  reino.  Elles  lhe  dizião  também  que  a  man¬ 
dasse  matar ,  para  que  não  lhe  sobrevivesse ,  por  quanto  D. 
Fernando  de  Castro  e  D.  Álvaro  Peres  seus  irmãos ,  sendo 
grandes  senhores  em  Castella ,  e  começando  a  ter  muito  po¬ 
der  em  Portugal,  era  para  recear  que  fizessem  perecer  o  in¬ 
fante  D.  Fernando,  herdeiro  de  D.  Pedro,  para  que  seus  so¬ 
brinhos,  os  filhos  de  Dona  Ignez,  succedessem  no  reino. 

c<  A  rainha,  o  arcebispo  de  Braga,  D.  Gonçalo  Perei¬ 
ra  ,  e  outros  muitos  prelados ,  aconselhárão  o  infante  D.  Pe¬ 
dro  a  casar,  avisando-o  dos  conciliábulos,  em  que  continua¬ 
mente  se  tratava  da  morte  de  Dona  Ignez ,  para  que  a  pu- 
zesse  em  sitio  onde  a  sua  vida  não  corresse  risco  algum.  Mas 
o  infante  entendia  que  tudo  isto  erão  vãos  terrores,  falsas 
ameaças,  que  ninguém  se  atreveria  a  executar.  Não  quiz  já- 
mais  confessar  que  era  casado,  nem  pôr  Dona  ignez  em  lugar 
seguro. 

«  Diversos  pensamentos  ag  tárao  EIRei  n’esta  circunstan¬ 
cia.  Via  d  uma  parte  o  perigo  de  seu  neto,  e  a  destruição 
do  reino  ,  porque  Dona  Ignez  tinha  muitos  parentes,  que  po- 
dião  usurpal-o ;  doutra,  considerava  que  seria  cruel  a  acção 


PITTORESCO. 


71 


de  condemnar  á  morte  uma  mulher  innocente,  por  culpa  alhea 
d'ella  ;  e  isto  no  fim  da  vida  ,  quando  devia  trabalhar  por 
obter  o  favor  de  Deos ,  e  por  não  manchar  as  màos  com  o 
sangue  d’um  assassínio,  que  muitos  reputariào  parricida.  Po¬ 
rem  instigado  pelos  seus ,  determinou  matar  Dona  Ignez ;  e 
para  isto,  acompanhado  de  muita  gente  armada,  partio  de 
Monte  Mór  o  Velho  para  Coimbra,  onde  Dona  Ignez  habita¬ 
va  no  palacio  de  Santa  Clara  :  o  infante  andava  á  caça. 

«Quando  Dona  Ignez  de  Castro  soube  que  EIRei  era 
chegado,  e  as  intenções  com  que  ia,  transportada  de  dor  por 
não  poder  de  modo  algum  salvar-se ,  foi  recebel-o  á  porta 
com  o  semblante  de  quem  via  presente  a  morte ;  e  para  ex¬ 
citar  a  regia  cl e meneia ,  com  sigo  levava  trez  innocentes  fi¬ 
lhos,  meninos  de  tenra  idade  e  mui  formosos.  Derramando 
copiosas  lagrimas ,  e  proferindo  palavras  affectuosas ,  Ignez 
pedio  perdão  e  misericórdia.  Posto  que  de  caracter  rispido , 
e  tornado  ainda  mais  rigoroso  pela  persuasão  dos  seus,  El- 
Rei,  vendo  o  deplorável  espectáculo  d’uma  mulher  tão  gen¬ 
til  e  innocente ,  que  tinha  por  escudo  e  defensa  meninos  tão 
formosos,  já  se  ausentava  deixando-lhe  a  vida  ;  porem  alguns  dos 
cavalleiros,  que  o  acompanhavão,  principalmente  Álvaro  Gon¬ 
çalves ,  meirinho-mór ,  Pero  Coelho,  e  Diogo  Lopes  Pache¬ 
co  ,  senhor  de  Ferreira ,  vendo  que  EIRei  saía  ,  como  se  ti¬ 
vesse  revogado  a  sentença ,  lhe  supplicárão  que  os  enviasse  a 
matar  Dona  Ignez ,  por  quanto  por  elle  se  achavào  compro- 
mettidos ,  por  causa  da  publica  determinação,  em  consequên¬ 
cia  da  qual  o  havião  acompanhado,  e  se  viào  expostos  ao  pe¬ 
rigo  ,  que  lhes  fazia  correr  o  violento  odio  do  infante  D.  Pe¬ 
dro.  Alguns ,  entrando  onde  estava  Dona  Ignez ,  lhe  derão 
barbara  morte.  Esta  acção  foi  exprobrada  ao  rei  como  gran¬ 
de  crueldade ,  pelos  homens  dotados  de  sentimentos  d’huma- 
nidade  ;  porque  dizião  que  se  deverião  esperar  os  acontecimen¬ 
tos,  que  erâo  ainda  incertos,  em  vez  de  commetter  o  pec- 
cado.  Accrescentárão  que  se  tinha  evitado  um  inconveniente 
por  outro  ainda  maior,  qual  era  o  de  matar  uma  innocente, 
a  que  só  faltava  >  para  merecer  a  coroa ,  o  casamento  de  seu 
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pai  com  sua  mài ;  porque  por  linhagem,  pelas  qualidades  pes- 
soaes ,  elia  devia  certamente  ser  rainha,  O  corpo  de  Dona 
Ignez  de  Castro  foi  logo  sepultado  em  Santa  Clara  ,  onde  es¬ 
teve  até  que  El  Hei  D,  Pedro  o  mandou  trasladar  para  o  mos¬ 
teiro  d’Alcobaça  pata  um  jazigo  real. 

«  Por  morte  de  Dona  Ignez,  o  infante  caio  em  tal  tris¬ 
teza  ,  que  se  receou  que  viesse  a  perder  o  juizo  ;  porque, 
além  das  recordações  dolorosas,  que  deixava  um  amor  extre¬ 
mo,  lembrava-se  de  que  era  por  sua  causa  que  a  tinhâo  mor¬ 
to  ,  de  que  ella  nào  era  eulpada  ,  e  de  que  sendo  avisado 
da  morte,  que  intentavão  dar-lhe,  nào  acreditou  estas  noti¬ 
cias  ,  e  deixou  de  a  pôr  em  lugar  seguro. 

«  D.  Pedro  buscou  todos  os  modos  possíveis  d’incommo- 
dar  EIRei  seu  pai ,  destruir  o  seu  reino ,  e  tomar  vingança 
dos  assassinos.  Com  gente  do  seu  partido,  e  com  tropas  ain¬ 
da  mais  numerosas  de  D.  Fernando  de  Castro  e  de  D.  Ál¬ 
varo  Peres ,  irmãos  de  D.  Ignez,  o  infante  D.  Pedro  entrou 
pelas  provincias  d’Eníre  Douro  e  Minho  e  Traz  es  Montes , 
pondo  a  ferro  e  fogo  os  lugares  ,  que  pertenciào  a  EIRei. 
Em  fim  D.  Pedro  se  apresentou  com  grandes  forças  para  to¬ 
mar  a  cidade  do  Porto :  porem  D.  Gonçalo  Pereira,  arcebis¬ 
po  de  Braga,  a  quem  a  cidade  foi  confiada,  n’ella  entrou  com 
muita  gente;  e  como  nào  estava  fortificada,  o  arcebispo, 
para  melhor  a  defender ,  a  mandou  cingir  com  velas  de  na¬ 
vio ,  c  se  determinou  a  morrer  mais  depressa  que  entregar 
a  cidade.  O  infante  estimava  muito  o  prelado ,  e  lhe  tinha 
ao  mesmo  tempo  muito  respeito:  nào  querendo  fazel-o  cor¬ 
rer  risco  da  vida  ou  da  honra ,  e  sabendo  além  disto  que 
EIRei  estava  já  em  Guimaràes  com  soccorro ,  desistindo  do 
seu  projecto  se  ausentou  ;  porque  já  estava  arrependido  da 
sua  desobediência,  e  desejava  enviar  a  Ei  Rei  D.  Áífonso  pa¬ 
lavras  de  reconciliação  por  algum  medianeiro. 

A  cinco  d5agosto  do  mesmo  a  uno ,  o  infante  D.  Pedro 
chegou  a  Canavezes,  onde  foi  logo  a  rainha  Dona  Brites,  sua 
mái ,  e  por  meio  do  arcebispo  e  d’outras  pessoas ,  que  n’es- 
te  negocio  intervierào,  EIRei  e  o  infante  entrarão  em  ajus- 
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tes.  Pactuou-se  que  o  infante  perdoaria  a  todos  os  que,  por 
palavras  ou  obras,  houvessem  sido  culpados  na  morte  de  Do¬ 
na  Ignez :  EIRei  devia  haver-se  do  mesmo  modo  para  com 
todos  os  que  tinhâo  servido  a  causa  do  infante,  Estabeleceo- 
se  que  este  no  porvir  obedeceria  a  EIRei  sen  pai,  coroo  con¬ 
vinha  a  um  bom  fiiho  e  leal  vassallo,  que  da  sua  casa  e  ter¬ 
ras  expulsaria  os  malfeitores,  que  com  sigo  trazia;  que  pa¬ 
ra  o  futuro,  nos  diversos  lugares  do  reino  a  que  íbsse,  ou 
onde  se  achasse,  exerceria  toda  a  jurisdicçao ,  e  que  as  sen¬ 
tenças  e  patentes ,  que  desse ,  passariào  em  nome  d’elle  in¬ 
fante;  que  teria  ouvidores  seus  ,  que  entenderião  das  cousas 
julgadas  pelos  corregedores  ou  outros  magistrados,  quaesquer 
que  fossem,  dependentes  do  rei ;  que  em  tudo  elles  observa- 
rião  as  leis  e  decretos ,  mas  que ,  no  caso  de  morte  ou  con- 
demnação  á  perda  de  grandes  ofiicios  ou  terras  de  vassalla- 
gem  ,  antes  da  execução  da  sentença ,  d’ella  se  desse  conhe¬ 
cimento  a  EIRei ,  que  decidiria  o  que  houvesse  por  bem ; 
que  quando  o  infante  mandasse  fazer  justiça  ,  os  pregoeiros 
públicos  bradassem:  «Justiça,  que  manda  fazer  o  infante, 
por  ordem  d’ El  Rei  seu  pai  e  em  seu  nome.  »  De  todas  estas 
convenções  se  lavrarão  escrituras  authenticas ,  que  forão  con¬ 
firmadas  por  juramentos  solemnes,  por  completa  adhesào  e 
pela  presença  de  cavalleiros  ajuramentados  d’um  e outro  par¬ 
tido  ,  que  ficarão  como  garantes :  as  referidas  convenções  fo- 
rào  também  confirmadas  pelo  juramento  da  rainha. 

Restabelecida  a  paz  entre  EIRei  e  o  infante,  D.  Affbn- 
so  se  pôz  a  caminho  para  Lisboa,  onde  o  acommetteo  uma 
enfermidade  mortal,  ern  quanto  D.  Pedro  andava  caçando  na 
Ribeira  de  Ganha.  Sentindo  EIRei  avisinhar-se  a  morte,  man¬ 
dou  chamar  Diogo  Lopes  Pacheco ,  Álvaro  Gonçalves,  e  Pe¬ 
ro  Coelho,  aos  quaes  queria  bem:  estes  haviào  sido  osprin- 
cipaes  conselheiros  ou  os  executores  da  morte  de  Dona  Ignez, 
e  apesar  de  seus  juramentos  o  príncipe  contra  elles  nutria  ve- 
hementes  desejos  de  vingança.  Em  presença  de  Gonçalves  Pe¬ 
reira,  prior  do  Crato ,  EIRei  lhes  disse  que  como,  depois 
da  sua  morte ,  que  se  avisinhava  ,  não  podia  dar-lhe  segu- 
yoL.  i,  10 
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rança  contra  seu  filho ,.  lhes  aconselhava  que  se  ausentassem- 
do  reino ,  que  pusessem  suas  pessoas  em  seguro  o  mais  bre¬ 
ve  possível ,  e  que  de  nenhum  modo  curassem  dos  bens,  que 
não  poderião  levar.  Diogo  Lopes  Pacheco ,  Álvaro  Gonçalves 
e  Pero  Coelho,  que  mui  bem  comprehendiào  EIRei, , fizerâo 
o  que  elle  lhes  aconselhava. 

«  EIRei  D.  Pedro  tinha  já  trinta  e  sete  annos  quando  a 
seu  pai  succedeo  na  governança  do  reino, 

«  Este  rei  era  rigoroso  e  terrível  em  punir  os  delinquen¬ 
tes  ou  os.  que  lhe  apresentavão  como  taes.  Muitas  vezes  con- 
demnava  sem  ouvir  as  partes;  e  impunha  por  dei ic tos  não 
provados  penas  maiores ,  que  as  estabelecida:»  pela  lei  para 
os  crimes  demonstrados.  Em  nenhuma  circunstancia  perdoa¬ 
va  ou  diminuía  a  pena  ,  antes  tinha  prazer  em  executaf-a 
e  para  que  não  viessem  a  faltar  verdugos ,  com  sigo  os  tra¬ 
zia  sempre.  Com  a  sua  própria  mão  açoutava,  edava  tormen¬ 
tos.  Trazia  um  azorrague  á  cintura  ,  para  se  não  demorar 
em  buscal-o ;  porque  sem  prova,  e  sem  querer  ouvir  descul¬ 
pas  ,  começava  o  julgamento  pela  execução. 

«Este  mesmo  rei,  tão  austero  e  rigoroso  no  castigo , 
era  na  condição  privada  de  caracter  tão  tratavel  e  folgazão  , 
que  o  fazia  perder  muito  da  sua  reputação  e  auctoridade  no 
conceito  dos  homens  graves.  Dizem  que  EIRei  D.  Pedro  era 
tio  inclinado  a  dançar,  que  o  fazia  publicamente  e  pelas  ruas, 
como  os  outros  baifadores ;  o  que  parecia  tão  singuíar  íTel- 
le,  como  o  prazer  de  castigar  com  a  sua  própria  mão  os  mal¬ 
feitores. 

«Ordenava  com  frequência  festas,  durante  asquaes  dan¬ 
çava  noite  e  dia ,  e  estas  danças  se  executavào  ao  som  de 
longas  charamelas  de  prata  (1),  feitas  de  proposito  para  isto, 

(1)  As  grandes  charamelas  de  prata  ,  que  serviào  para  exe¬ 
cutar  simphonias  militares,  durante  estas  danças  a  que  EIRei  D. 
Pedro  se  entregava,  não  erão  particulares  a  Portugal  nem  a  este 
principe  Instrumentos  da  mesma  especie  se  usárão  na  batalha  de 
Najera ,  que  o  famigerado  principe  de  Galles  deo  a  Henrique  de 
Trastamara, 
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e  cuja  soada  grande  prazer  lhe  causava ;  porque  não  queria 
ouvir  tanger  outro  instrumento.  E  quando  D.  Pedro  vinha  á 
cidade ,  segundo  o  costume  d’aquelle  tempo ,  os  cidadãos  e 
o  povo  com  danças  e  festas  saião  a  recebel-o ;  e  El  Rei  des¬ 
cia  da  sege,  começava  a  dançar  com  elles ,  e  d 'este  modo 
se  ía  ao  palacio. 

Uma  noite,  não  podendo  conciliar  osomno,  mandou  cha¬ 
mar  os  tocadores  de  charamela  ,  e  ordenando  que  accendes- 
sem  brandões,  saio  pela  cidade  em  folia  e despertando  agen¬ 
te.  E  havendo  assim  passado  grande  parte  da  noite,  voltou  ao 
palacio ,  dançando  sempre  com  as  mesmas  pessoas ,  e  pedio 
vinho  e  fructos ;  porque  tal  era  a  merenda  dos  antigos,  mes¬ 
mo  dos  reis,  antes  que  com  o  descobrimento  de  novas  terras 
entre  nós  se  introduzisse  o  uso  de  doces  e  conservas.  D’este 
modo  ía  EIRei  D.  Pedro  bailando  e  regosijando-se  nos  saráos, 
que  dava,  e  especialmente  no  que  tão  famigerado  foi,  e  que 
elle  celebrou  qnando  elevou  a  conde  c  armòti  cavaileiro  D. 
João  Affonso  Tello.  Esta  foi  a  mais  esplendida  ceremonia,  que 
teve  lugar  n’aquelle  tempo-,  em  taes  solemnidades. 

«  Mandou  EIRei  ajuntar  grande  quantidade  de  cera  , 
de  que  se  fabricarão  cinco  mil  tochas ,  e  ordenou  que  cinco 
mil  horaens  dos  suburbios  de  Lisboa  tivessem  na  mão  estas 
luzes,  durante  a  noite  em  que  o  conde  velou  as  armas.  Che*- 
gada  a  hora  da  ceremonia  ,  EIRei  determinou  que ,  desde 
o  mosteiro  de  São  Domingos  de  Lisboa  ,  onde  ella  se  fazia  4 
até  aos  paços  d’A!caçova  ,  estes  homens  se  conservassem  im- 
moveis  e  por  ordem  ,  tendo  cada  um  na  mão  a  sua  tocha  , 
o  que  dava  grande  luz.  EIRei ,  com  muitos  fidalgos  e  caval- 
leiros  ,  que  dançavão  com  elle,  ia  por  entre  as  alas  dançan¬ 
do,  d 'esta  sorte  se  passou  a  maior  parte  da  noite.  No  dia  se¬ 
guinte  erigirão-se  muitas  tendas  na  praça  do  Rocio.,  onde 
havia  grande  ahundancia  de  pão,  numerosas  pipas  cheias  de 
vinho,  vasos  dispostos  para  quem  quizesse  beber  ;  fóra  das  ten¬ 
das  assavão  bois  inteiros,  e  este  banquete  Ibi  publico  para  to¬ 
das  as  pessoas,  que  d’elle  quizerào  participar,  durante  o  tem- 
po  da  festa,  em  que  forão  armados  outros  muitos  cavalleiros* 
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«  Havemos  referido  estas  maneiras,  estes  tão  diversos 
costumes  d’ El  Rei  D.  Pedro,  porque  raras  vezes  se  encontrão 
unidos  no  mesmo  homem,  mórmente  se  é  rei.  .  . . 

«  Era  EIRei  O.  Pedro  grande  caçador,  sendo  infante; 
e  depois  de  rei ,  teve  grande  trem  de  caça  e  muitos  picado¬ 
res.  Gostava  de  comer  carne,  sem  ser  maior  comedor  que  os 
outros  homens  e  por  esta  razão,  as  salas  do-palacio  estavão 
sempre  com  abundancia  providas  de  viandas.  Pelo  que  toca  a  ou¬ 
tras  particularidades  concernentes  á  sua  pessoa  ,  só  sabemos 
que  era  tartamudo. 

«  Com  esta  liberalidade  governava  de  tal  modo ,  que 
sem  vexar  o  povo,  e  sem  excitar  queixas,  ao  thesouro  de 
seus  antepassados  accumulou  grandes  sommas  de  dinheiro,  que 
deixou  a  seu  íilho  EIRei  D.  Fernando.  Mandou  no  seu  tem¬ 
po  cunhar  muitas  moedas  d’ouro  e  prata  ;  as  dobras  erão  d’ou- 
fg  de  vinte  e  trez  quilates,  e  erão  precisas  cincoenta  para 
fazer  um  marco;  as  meias  dobras  vaíiào  metade.  As  moedas 
de  prata  erão  lomeses,  de  que  sessenta  e  cinco  fa-ziâo  o  mar¬ 
co  ;  também  havião  meios  torneses. 

cí  Era  EIRei  f>.  Pedro  de  animo  tão  liberal,  e  gostava 
tanto  de  dar ,  que  muitas  veses  lhe  ouvirão  dizer :  «  Q  dia 
em  que  um  rei  não  dá  alguma  cousa,  não  se  lhe  poderia  com 
razão  chamar  rei  »  E  querendo  mostrhr  o  prazer,  que  tinha 
em  espalhar  liberalidades;  dizia  aos  seus  que  lhe  desapertas¬ 
sem  a  cintura  ,  para  que  pudesse  estender  a  mão  e  dar,  fa¬ 
zendo  assim  entender  que  um  monarclm  não  devia  ser  ava¬ 
rento.  Mandava  fabricar  joias  d’ouro  e  praia  para  dar  presen¬ 
tes  quando  bem  lhe  parecia  ;  augmentou  o  salario  dos  fidal¬ 
gos  e  pessoas  da  sua  casa,  além  do  que  lhes  havião  concedi¬ 
do  os  antigos  reis.  Foi  grande  avaliador  dos  serviços,  não  só 
dos  que  lhe  fazião ,  mas  dos  que  havia  recebido  EIRei  seu 
pai ;  nunca  diminuir  os  bens  por  elle  concedidos. 

«  Os  banquetes ,  que  EIRei  D.  Pedro  dava  aos  fidalgos 
da  sua  corte ,  que  o  acompanhávão  nas  excursões  pelo  rei¬ 
no  ,  que  visitava  como  um  corregedor  visita  o  seu  districto  9 
erão  esplendidos,  abundantíssimos  e  quasi  contínuos ;  o  mes-* 
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mo  succedia  durante  as  grandes  caçadas  de  que  EIRei  gos¬ 
tava  muito,  eaque  se  entregava  com  frequência:  para  o  que 
mantinha  grande  numero  de  caçadores  e  domésticos ,  muitos 
cães  e  passaros  de  toda  a  especie. 

«Escrito  achamos  acerca  d'este  rei,  que  era  mui  ama¬ 
do  do  seu  povo ,  porque  o  governava  com  rectidão  e  justiça. 
Eis-aqui  o  seu  modo  de  proceder  no  expediente  dos  negocios : 
todas  as  petições ,  que  lhe  dirigiâo ,  erâo  entregues  a  Gon- 
çalo  Vasques  de  Goes ,  secretario  da  Puridade:  este  as  re- 
rnettia  ao  secretario  competente,  que  devia  distribuil-as  pelos 
magistrados  a  que  convinhào.  Pelo  que  toca  ás  petições  d’expe- 
diente  ordinário,  EIRei  as  mandava  immediatamente  des¬ 
pachar  pelo  secçetario  competente ;  de  modo  que  no  mesmo 
dia  ,  ou  no  seguinte ,  o  negocio  ficasse  decidido ;  o  secreta¬ 
rio,  que  assim  se  nfio  houvesse,  era  desgraçado.  Pelo  que  res¬ 
peita  ás  outras  petições  relativas  ás  graças  ou  mercês,  as  cou¬ 
sas  succediào  com  poucas  differenças. 

Assim  como  EIRei  I).  Pedro  era  amante  da  mais  rigo¬ 
rosa  justiça  para  com  os  que  a  mereciào ,  também  fazia  dil— 
iigencias  para  que  osnegocios  civis  não  se  prolongassem.  En¬ 
tendendo  que  os  procuradores  dilatavâo  os  processos  muito  além 
do  que  devia  ser ,  ordenou  que  no  reino  e  em  todos  os  seus 
domínios  nào  houvessem  mais  procuradores.  Recommendou  aos 
juizes  e  advogados  que  nào  favorecessem  nenhuma  parte  em 
detrimento  d 'outra  ,  e  que  se  presevassem  de  aceitar  certos 
serviços,  que  podessem  dar  azo  a  acreditar  que  tinhào  ven¬ 
dido  a  justiça  ;  qoiz  que  sohre  tudo  se  applicassem  a  despa¬ 
char  com  promptidào  os  negocios ,  dizendo  que  se  lhe  cons¬ 
tasse  que  n’isto  havia  descuido,  com  corpo  e  bens  o  pagariào, 
e  que  os  obrigaria  a  indeminisar  as  partes  do  prejuízo ,  que 
lhes  houvessem  causado . 

«Cem  se  pôde  dizer  d’este  rei,  que  nào  foi  no  seu  tempo 
que  se  cumprirão  as  palavras  do  philosopho  Solon  e  d’alguns  ou¬ 
tros,  que  disserào  que  as  leis  e  a  justiça  erão  similhantes  a  uma 
teia  d’aranha,  em  que  os  mosquitos  caem  e  morrem,  ao  pas¬ 
se  que  as  moscas  y  porque  sào  mais  fortes ,  a  rompera  e  se 
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livrão;  querendo  assim  dar  a  entender  que  as  leis  e  a  justi¬ 
ça  só  se  executào  nos  humildes ;  em  quanto  os  outros ,  tendo 
auxilio  e  favor,  acha  o  sempre  modo  de  lhes  escapar.  EIRei 
D.  Pedro  era  pelo  contrario ,  e  nem  supplicas ,  nem  poder , 
livravão  da  pena  o  que  a  merecia. 

«Este  rei  exercia  justiça  nào  só  a  respeito  d’aquelles  so- 
hre  que  tinha  direito,  como  seculares  e  pessoas  similhantes, 
mas  também  a  exercia  sobre  os  ecclesiasticos ,  desde  as  or¬ 
dens  menores  até  ás  mais  elevadas:  quando  lhe  pediào  que 
os  remettesse  ao  seu  vigário ,  EIRei  respondia  que  os  enfor¬ 
cassem  ;  que  assim  os  enviava  a  Jesus  Christo,  seu  verdadei¬ 
ro  vigário,  que  d’elíes  faria  o  que  fosse  justo ,  mas  no  outro 
mundo. 

«  Lembrado  estará  o  leitor  do  que  largamente  deixamos 
referido  ácerca  da  merte  de  Dona  Ignez  de  Castro,  dos  mo¬ 
tivos  porque  ü.  Affonso  a  condem  nou  ,  e  da  grande  desaven¬ 
ça,  que  a  este  respeito  houve  entre  EIRei  e  D.  Pedro.  Estan¬ 
do  este,  no  mez  de  junho ,  em  um  lugar  chamado  Castanhe- 
de,  e  havendo  quatro  annos,  que  reinava,  ordenou  que  se  fi¬ 
zesse  publico  que  Bona  Ignez  era  sua  mulher.  Com  elíe  se 
achaváo  D.  loào  Affonso,  conde  de  Barcelios ,  mordomo  mór. 
Vasco  Martins  de  Souza,  seu  chanceller,  Affonso  das  Leis, 
Martim  Vasques,  senhor  de  Goes ,  Gonçaio  Mendes  de  Vas- 
concellos,  João  Mendes ,  seu  irmão ,  Ai  varo  Pereira  ,  Gonça¬ 
io  Pereira  ,  Diogo  Gomes ,  Vasco  Gomes  d’Ábreu  ,  e  outros 
muitos  de  que  nào  fazemos  menção.  EIRei  mandou  chamar 
um  tabelliào,  e,  estando  todos  presentes,  pondo  as  màos  so¬ 
bre  os  Evangelhos  jurou,  que  sendo  ainda  infante,  achando- 
se  em  Bragança,  em  vida  d"EiKei  seu  pai,  haverião  sete  ân¬ 
uos  pouco  mais  ou  menos,  mas  que  nâo  se  lembrava  do  mez 
nem  do  dia,  recebera  por  legitima  mulher  ,  estando  presen¬ 
te,  como  a  santa  Igreja  requer.  Dona  Ignez  de  Castro,  filha 
de  D.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  eque  Dona  Ignez  o  rece¬ 
bera  por  marido ,  vivendo  depois  em  uniào  como  o  -de  via-o 
lazer. 

«Passados  trez  dias,  chegarão  a  Coimbra  D,  João  Af- 
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fonso,  conde  de  Barcellos,  Vasco  Martins  de  Souza,  e  Af- 
fónso  das  Leis;  eno  palacio  em  que  se  lião  osdecretaes  (por¬ 
que  o  estudo  era  n’esta  cidade),  mandando  chamar  um  tabel- 
lião  e  duas  testemunhas,  a  saber :  D.  Gil ,  bispo  da  Guarda, 
e  Estevão  Lobato,  criado  d’ElRei;  elles  lhe  disserâo  que  de¬ 
pois  de  jurar  sobre  os  Evangelhos,  declarassem  a  verdade  do  que 
sabião  relativamente  ao  casamento  de  D.  Pedro  com  Dona  Ignez 
de  Castro  :  E  sendo  interrogados  separadamente,  o  bispo  disse, 
que  indo  com  o  dito  senhor,  achando-se  então  prior  da  Guar¬ 
da,  como  o  infante  e  Dona  Ignez  habitavão  na  cidade  de  Bra¬ 
gança  ,  este  príncipe  o  mandara  um  dia  chamar  á  sua  pou¬ 
sada,  e,  estando  presente  D.  Ignez,.  lhe  dissera  que  a  queria 
receber  por  mulher;  e  que  em  continente,,  sem  mais  tar¬ 
dança,  o  dito  senhor  puzera  sua  mão  na  d’elle,  e  que  fazen¬ 
do  o  mesmo  Dona  Ignez,  os  unio  com  as  palavras,  que  or¬ 
dena  a  santa  Igreja.  .  ...  E  sendo  perguntado  Estevão  Loba¬ 
to ,  disse  que  EÍRei ,  sendo  infante,  o  tinha  mandado  cha¬ 
mar  ao  seu  aposento ,  onde  lhe  declarou  que  queria  receber 
Dona  Ignez  por  mulher,  e  que  era  sua  vontade  queelleíhe  fos¬ 
se  testemunha..  .  .  Acrescentou  que  isto  succedera  no  mez 
de  janeiro,  haverião  sete  annos  pouco  mais  ou  menos.  Escri¬ 
tas  que  farão  todas  estas  perguntas  como  deixamos  referido, 
D.  João  Affonso  eseus  dous  companheiros  mandarão  logo  con¬ 
vocar  as  pessoas,  que  já  estavão  para  isso  preparadas  ,  a  sa¬ 
ber:  D.  Lourenço,  bispo  de  Lisboa,  D.  Aííbnso ,  bispo  do 
Porto,  D.  João,  bispo  de  Viseu,  D.  Affonso  ,  prior  de  San¬ 
ta  Cruz,  muitos  fidalgos,  que  mencionamos-,  clero  e  povo; 
E  guardando  todos  silencio,  o  conde  D.  João  começou  a  di¬ 
zer: —  Amigos,  deveis  saber  que  EiRei ,  que  ora  é  nosso’ 
.senhor  ,  recebeo  Dona  Ignez  de  Castro  por  sua  legitima  mu¬ 
lher .  E  porque  é  vontade  de  EIRei  que  isto  não  seja 

oçculto,  elle  me  ordenou  que  vol-o  noticiasse,  para  de  vós 
arredar  toda  a  suspeita  e  para  que  isto  se  saiba  claramente  ;  mas 
se  não  obstante  o  que  acabo  de  vos  dizer,  e  a  despeito  do  que 
tendes  ouvido  ler  e  se  vos  tem  declarado ,  algum  de  vós  ob¬ 
servar  que  tudo  isto  é  invalido ,  porque  não  houve  dispensa 
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do  gráo  de  parentesco,  que  existia  entre  elíes,  por  quanto 
D.  Ignez  era  prima  d’EJRei  Nosso  Senhor,  eile  me  ordenou 
que  vos  mostrasse  a  bulia  ,  que  obteve  sendo  infante ,  e  em 
que  o  papa  ihc  permittio  cazar  com  a  mulher,  que  quizesse, 
ainda  que  fosse  sua  parenta  mais  próxima  que  Dona  Ignez. 

Então  diante  de  todos  se  publicou  acarta  do  papa  João 
XXII . 


«  Os  matadores  de  1).  Ignez  de  Castro  tinhão  sido  re- 
cebidos  por  Kl  Hei  de  Castella  com  favoravel  acolhimento; 
d’elle  recebião  benefícios  c  cortezia ,  e  no  seu  reino  vivia  o 
tranquiÜos  e  sem  temor;  porem  logo  que  o  infante  D.  Pe¬ 
dro  começou  a  reinat  contra  elles  proferio  sentença  de  trai¬ 
ção.  E  também  por  esta  epoca  de  Castella  haviao  fugido, 
com  temor  d’ElRei,  que  os  queria  mandar  matar,  D.  Pe¬ 
dro  Nunez  de  Guzman ,  Mem  Rodriguez  Tenorio ,  Fernão 
Goliel  de  Toledo,  e  Fernão  Sanchez  Caldeiron  ,  e  viviào  em 
Portugal  sob  a  protecção  d’E!Rei  D.  Pedro.  Celebrárào  os 
dous  reis  occultamente  uma  convenção,  pela  qual  o  de  Por¬ 
tugal  devia  remetter  presos  a  EIRei  de  Castella  os  fidalgos  * 
que  no  seu  reino  vivião ,  entregando-lhe  este  Diogo  Lopes 
Pacheco  e  seus  dous  companheiros,  que  se  haviao  refugiado 
em  Hespanha.  Ordenárão  que  fossem  todos  presos  no  mesmo 
dia  ,  para  que  o  captiveiro  de  uns  não  pudesse  avisar  os 
outros. 

((  Feita  a  convenção  d’este  modo,  forão  presos  em  Por¬ 
tugal  os  fidalgos,  que  acima  mencionamos;  porem  no  dia 
em  que  as  ordens  cTElRei  de  Castella  chegarão  ao  sitio  em 
que  se  devia  aprehender  Diogo  Lopes  e  os  outros ,  succedeo 
que,  pela  manhã  mui  cedo,  elle  tinha  saido  á  caça.  Depois 
de  preso  Pero  Coelho  e  Álvaro  Gonçalves  ,  quizerào  também 
prender  Diogo  Lopes,  mas  não  o  encontrarão  ;  então  as  por¬ 
tas  da  cidade  forâo  cerradas,  para  que  ninguém  pudesse  dar- 
lhe  aviso,  pelo  que  esperavão  prendel-o quando  voltasse.  Um 
pobre  aleijado,  que  sempre  recebia  alguma  esmola  quando 
Diogo  Lopes  em  sua  casa  comia  ,  e  quando  com  elle  algu- 
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mas  vezes  fallava ,  vendo  o  que  succedia ,  buscou  dar  a  viso, 
a  Diogo  Lopes ,  antes  que  voltasse  para  a  cidade.  Informou- 
se  com  subtilesa  do  sitio  para  onde  elle  tinha  ido ,  e  che¬ 
gando  ás  portas  pedio  aos  guardas  que  o  deixassem  sair.  Não 
desconfiando  elíes  de  tal  homem  ,  abrirão  as  portas  e  o  dei¬ 
xarão  ir.  O  pobre  aleijado  encaminhou-se  então  para  o  sitio 
por  onde  entendia  que  Diogo  Lopes  havia  de  passar ,  e  en¬ 
contrando-o  finalmente  com  a  gente,  que  o  acompanhava,  lhe 
disse  que  queria  fallar-lhe ,  mas  Diogo  Lopes ,  não  suspei¬ 
tando  qual  era  o  objecto  da  mensagem  ,  quiz  eximir-se  de 
ouvil-o :  porem  o  pobre  insistindo,  lhe  referio  como  um  offi- 
cial  d’ElRei  de  Castella  fora  com  muita  gente  armada  ao  seu 
palacio  para  prendei-o ,  depois  de  haver  segurado  os  outros. 
Quando  Diogo  Lopes  ouvio  a  relação  do  pobre,  logo  lhe  veio 
ao  pensamento  qual  era  o  motivo  porque  o  querião  prender, 
e  tornou-se  pensativo.  Vendo-o  o  pobre  ifeste  estado  lhe  dis¬ 
se  :  « Tomai  o  meu  conselho,  que  vos  ha  de  ser  util ;  sepa- 
rai-vos  dos  que  vos  acompanhào;  vamos  para  um  valle  nào 
longe  d’aqui ,  e  eu  vos  direi  o  modo  porque  podeis  salvar- 
vos.  »  Então  Diogo  Lopes  disse  aos  seus  que  se  afíastassem 
para  alguma  distancia  caçando,  que  elle  queria  estar  só  com 
o  mendigo  num  valle,  em  que  lhe  affirmava  que  haviào  mui¬ 
tas  perdizes.  A  gente  de  Diogo  Lopes  fez  o  que  elle  lhe  di¬ 
zia  ,  e  este  com  o  pobre  se  forào  para  o  valle.  Então  o  men¬ 
digo  lhe  disse,  que  se  queria  escapar  vestisse  seus  andrajos, 
e  fosse  assim  caminhando  a  pé  até  á  estrada  deAragào,  on¬ 
de  encontraria  almocreves ,  com  os  quaes  poderia  encorpo- 
rar-se ,  e  que  d’este  modo,  ou  vestido  de  religioso,  se  poria 
em  segurança  no  reino  d'Aragào;  porque  necessariamente  ião 
procural-o  por  todo  o  paiz.  Diogo  Lopes  tomou  o  conselho 
do  pobre,  e  se  foi  a  pé  voltando  o  mendigo  para  a  cidade.  .  . 
Os  que  buscavâo  prender  o  fugitivo  forào  procural-o  em  lu¬ 
gares  mui  diíFerenles :  em  silencio  deixaremos  o  que  no  ca¬ 
minho  lhe  aconteceo ,  como  elle  passou  pelo  Aragão  para  ir 
a  França  ,  o  modo  porque  chegou  ás  campinas  d 'Avignon,  e 


YQL.  S, 


ii 


82 


FORTUGAX 


outras  cousas ,  que  lhe  succederão  ,  para  não  sair  do  nosso 
assumpto. 

Quando  EIRei  de  Castella  soube  que  Diogo  Lopes  não 
fora  preso  mostrou-se  pesaroso;  todavia  enviou  Álvaro  Gon¬ 
çalves  e  Pero  Coelho ,  bem  amarrados  e  escoltados ,  a  EIRei 
de  Portugal ,  seu  tio  conforme  entre  si  haviào  ajustado  ;  e 
quando  elles  chegárào  á  fronteira ,  encontrárào  Mem  Rodri¬ 
gues  Tenorio  e  os  outros  castelhanos,  que  EIRei  D.  Pedro 
enviava ;  e  depois  Diogo  Lopes  fallando  d’esta  historia ,  dizia 
que  isto  tinha  sido  troca  de  sendeiro  por  sendeiro.  Álvaro 
Gonçalvez  e  Pero  Coelho  forào  pois  conduzidos  a  Portugal  e 
chegárào  a  Santarém,  onde  estava  EIRei  D.  Pedro,  que, 
com  grande  jubilo  pela  sua  vinda,  mas  mal  contente  ao  mes¬ 
mo  tempo  por  haver  escapado  Diogo  Lopes ,  foi  recebel-os , 
e ,  furor  cruel !  os  mandouj^pur  a  tormentos ,  querendo  obri- 
gaí-os  a  confessar  que  erào  culpados  da  morte  de  D.  Ignez 
de  Castro ;  porem  nenhum  respondeo  cousa ,  que  conviesse  a 
EIRei ;  e  este,  segundo  referem,  irritado  deo  com  um  azorra- 
gue  pelo  rosto  de  Pero  Coelho,  que  proferio  palavras  inde¬ 
corosas  contra  EIRei ,  chamando-lhe  traidor ,  aleivoso ,  per¬ 
juro  ,  algoz  dos  homens.  E  D.  Pedro ,  dizendo  que  lhe  trou¬ 
xessem  cebolla  e  vinagre  para  temperar  um  coelho,  começou 
a  escarnecer  d’e!les  e  ordenou  que  os  matassem.  A  Pero  Coe¬ 
lho  mandou  arrancar  o  coração  pelo  peito ,  e  a  Álvaro  Gon¬ 
çalves  pelas  costas;  e determinou  que  fossem  queimados  dian¬ 
te  do  paiacio  em  que  habitava ,  de  modo  que  jantando  via  a 
execução.  Este  rei  perdeo  muito  da  sua  boa  fama  por  tal  es¬ 
canda-lo  ;  e  todas  as  pessoas  de  bem ,  que  d’elle  ouvião  a 
narração ,  diziào  que  os  reis  tinhào  commettido  grande  desa¬ 
certo  faltando  assim  a  suas  promessas ,  porque  estes  cavallei- 
ros  se  haviào  refugiado  nos  seus  reinos  confiados  na  fé  da  sua 
palavra . 

«Se  alguém  disser  que  houve  quem  amasse  tanto  emais 
que  D.  Pedro ,  como  Ariana  e  Dido ,  e  outros ,  que  deixa¬ 
mos  de  mencionar,  responderemos  que  não  falíamos  desamo¬ 
res  imaginários  ,  que  certos  authores  eloquentes  tem  referido 


PITTORESCO*  83 

segundo  a  sua  fantasia  ,  dizendo  em  nome  d  algumas  pessoas 
cousas  em  que  ellas  nunca  pensarão ;  mas  que  fazemos  men¬ 
ção  do  amor,  que  tem  o  seu  fundamento  na  verdade.  Este 
amor  sincero  foi  o  que  D.  Pedro  sentio  por  D.  Ignez  desde 
que  por  ella  se  apaixonou,  sendo  então  casado  e  ainda  infan¬ 
te,  de  tal  modo  que  ao  principio  parecia  perder  junto  d’ella 
a  vista  e  a  voz.  As  diligencias,  que  fez  para  possuil-a ,  e  a 
justiça  ,  que  exerceo  nas  pessoas  dos  que  erão  culpados  para 
com  ella  ,  posto  que  fosse  contra  seus  juramentos ,  tudo  é  at- 
testado  pelo  que  havemos  referido.  E  querendo  EIRei  D.  Pe¬ 
dro  honrar  os  ossos  de  Dona  Ignez  de  Castro ,  visto  que  já 
não  podia  fazer  mais  (I),  mandou-lhe  erigir  um  tumulo  de  pe¬ 
dra  branca  ,  lavrado  com  primor ,  tendo  em  cima  a  imagem 
de  Dona  Ignez  com  a  coroa  na  cabeça,  como  se  ella  houves¬ 
se  sido  rainha ;  e  este  tumulo  foi  collocado  no  mosteiro  d'AÍ- 
cobaça.  Para  este  mosteiro  mandou  EIRei  D.  Pedro  trasladar 
o  corpo  de  Dona  Ignez  de  Castro ,  do  convento  de  Santa  Cla¬ 
ra  onde  jazia.  Vinha  o  feretro  n  uma  liteira  mui  bem  orna- 

(1)  Fernão  Lopes  não  menciona  a  coroação  de  Dona  ignez 
de  Castro.  Eis-aqui  a  passagem  mais  concludente ,  que  se  pode  al- 
legar  em  favor  d’este  celebre  successo :  em  seus  commentarios  ao 
cap.  III  das  Lusíadas,  Faria  e  Souza  se  exprime  assim:  — « La 
**  mataron  y  el  principe  no  de.xa  de  amaria  muerta.  Y  assi  luego 
44  que  murio  su  padre  y  empuno  el  cetro  ,  hiso  desenterrar  a  D . 
“  Ignez ,  v  colocaria  cn  un  trono ,  adonde  fuc  coronada  como  rey~ 
41  na , — y  alli  hizo  que  susvassallos  besassen  aquellos  huessos ,  que 
4Í  avian  yasido  manos  bellas; — publicando  primeiro  com  juramento , 
44  y  otros  actos  solenes  que  avia  sido  siiamuger  legitima.  Tenemos 
44  em  nuestro  poder  la  copia  dei  instrumento  publico ,  que  mando  ha- 
44  cer  de  todo  esto  y  se  conserva  en  elarchivo  real,  etc.  ,,  Quando 
publicamos  a  obra  intitulada;  Crônicas  cavalleirosas  da  Hespanha 
e  Portugal ,  ainda  não  haviamos  encontrado  este  documento  ,  que 
é  ,  como  se  vê  ,  mais  explicito  a  respeito  da  coroação  de  Dona  Ig¬ 
nez ,  que  nenhum  dos  que  nos  tem  vindo  á  mão;  e  estas  palavras. 
temos  em  nosso  poder  a  copia  do  instrumento  publico ,  que  de  tudo 
isto  mandou  fazer,  e  se  conserva  no  archivo  rcúl ,  provarião  ou  que 
Fernão  Lopes  não  disse  tudo,  ou  que  um  documento  convincente 
«e  perdeo :  este  documento  existe  talvez  nos  archivos  de  Lisboa. 
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da  para  aquelle  tempo,  a  qual  era  levada  por  illustres  cavai- 
leiros ,  seguidos  dos  fidalgos  e  outras  muitas  pessoas ,  damas 
e  ecclesiasticos.  Pelo  caminho  estavào  homens  com  brandões 
na  mão ,  dispostos  de  modo  que  o  corpo  foi  sempre  levado 
por  entre  tochas  accesas.  I)’esta  sorte  chegou  o  corpo  de  Do¬ 
na  Ignez  de  Castro  ao  mosteiro  cTAlcobaça ,  que  dista  deze- 
sete  legoas  do  de  Santa  Clara ,  e  foi  posto  no  tumulo ,  com 
muitas  solemnidades.  Nào  se  havia  até  aquelle  tempo  visto 
em  Portugal  mais  honrosa  trasladeção.  Do  mesmo  modo  man¬ 
dou  EIRei  D.  Pedro  fazer  outro  tumulo  para  si ,  e  quiz  que 
©  collocassem  a  par  do  de  Dona  Ignez ,  para  n’elle  ser  de¬ 
positado,  quando  viesse  a  fallecer ;  e  achando-se  em  Estre- 
moz  foi  acommettido  da  ultima  enfermidade.  Lembrou-se  en¬ 
tão  de  que  depois  da  morte  de  Álvaro  Gonçalves  e  Pero  Coe¬ 
lho,  se  tinha  provado  que  Diogo  Lopes  Pacheco  nào  fòra  cul¬ 
pado  na  morte  de  Dona  Ignez ,  e  lhe  perdoou  todas  as  quei¬ 
xas  ,  que  linha  contra  elle ,  mandando  que  lhe  restituíssem 
©s  bens,  o  que  seu  filho  EIRei  D.  Fernando  executou.  E  El- 
Bei  ordenou ,  no  seu  testamento ,  que  houvessem  para  sem¬ 
pre  no  dito  mosteiro  seis  capellàes,  que  dissessem  missa  quo¬ 
tidiana  pela  sua  alma.  E  para  que  as  ditas  missas  se  disses¬ 
sem ,  seu  filho,  EIRei  D.  Fernando,  deo  ao  mosteiro  o  lu¬ 
gar  designado  pelo  nome  de  Paredes,  no  districto  de  Leiria, 
com  todas  as  rendas  e  senhorios  ?  que  lhe  erâo  annexos 
(i). ...» 

(1)  As  ultimas  narrações,  que  ouvimos  á  cerca  de  Dona  Ig¬ 
nez  de  Castro,  são  mui  recentes  e  mui  tristes,  a  sua  data  é  o  mez 
<de  dezembro  de  1835,  epoca  em  que  M.  Taylor  acabava  a  sua  via¬ 
gem  artística  em  Portugal  Esta  rainha,  outr’ora  tirada  do  seu  ataú¬ 
de  para  cingir  o  diadema,  foi  ignominiosamente  extrahida  do  se- 
pulchro  ,  e  seus  ossos ,  ainda  mal  descarnados,  estavão  espalhados 
pelas  lousas  do  mosteiro  d’álcobaça;  o  mesmo  succedia  aos  restos 
cPEIRei  D,  Pedro.  Aos  piedosos  cuidados  d»  viajante  franeez  se  de¬ 
ve  a  reparação  de  similhante  sacrilégio:  o  tumulo  de  mármore  eri¬ 
gido  no  decimo  terceiro  século  de  novo  recebeo  a  que  só  depois  de 
morta  foi  rainha ,  como  dizem  os  antigos  poetas  dramáticos  da  Hes- 
panha.  Fel©  que  respeita  aos  fundadores,  aos  religiosos  francezes, 
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Últimos  amos  do  reinado  de  D.  Pedro. 

Depois  da  narração  d’esta  grande  catastrophe,  o  que 
resta  a  dizer  acerca  do  reinado  do  amante  de  Dona  Ignez 
de  Castro ,  é  menos  importante  para  as  outras  nações.  Por¬ 
tugal  ,  pelo  contrario ,  vê  n’este  periodo ,  assás  ignorado,  da 
sua  historia  uma  epoca  de  repouso,  que  prepara  tempos  mais 
gloriosos.  A  inílexivel  severidade  d’E!Rei  D.  Pedro,  unida 
a  um  profundo  amor  da  justiça  ,  deo  ao  seu  reinado  um  va¬ 
lor  mui  significativo  aos  olhos  do  povo.  Em  Fernâo  Lopes  e 
em  Ayala  cumpre  estudar  o  caracter  original  d’este  rei ;  ali 
se  encontra  em  sua  primeira  verdade  essa  multidão  d’anecdo- 
tas ,  que  as  crônicas  successivas  tem  pouco  a  pouco  alterado, 
e  que  se  encontrão  em  todos  os  compêndios  históricos  :  aquel- 
la  em  que  um  bispo  é  ameaçado  com  o  açoute  porque  foi 
surprehendido  em  adultério ;  a  historia  do  pedreiro  coudem- 
nado  a  não  se  servir  da  colher  por  espaço  d’um  anno ,  em 
consequência  da  morte  d’um  padre,  parodia  um  pouco  atre¬ 
vida  da  indulgência  de  certas  leis  ecclesiasticas ,  tudo  prova 
que  affectando  formas  singulares  na  execução  de  suas  vonta¬ 
des  ,  D.  Pedro  nem  por  isso  proseguia  menos  o  plano  de  seu 
avô  a  respeito  do  clero.  Parece  positivo  que  este  rei  favore- 
ceo  o  povo  todas  as  vezes  que  o  pode  fazer ,  mesmo  á  custa 
d’esse  poder  tão  temido  na  Península.  Os  grandes  e  o  clero, 
concordes  talvez  entre  si ,  derão  a  D.  Pedro  o  sobrenome  de 
Cruel ,  mas  o  povo  lhe  chamou  o  Justiceiro.  Com  effeito,  no 
seu  tempo  houve  inteira  segurança  para  as  pessoas  e  proprie¬ 
dades  em  toda  a  extensão  de  Portugal :  os  processos  da  ju¬ 
dicatura  e  da  administração  forão  simplificados  até  ao  extre¬ 
mo:  houve  no  erário  mais  dinheiro  que  nos  tempos  dos  reis 
precedentes.  Evitando  dar  soccorros  intempestivos  a  ElKei 
d’Hespanha ,  que  os  pedia  a  titulo  de  parente  proximo ,  D. 

que  instituirão  o  convento  d'Alcobaça ,  seus  restos  não  forão  mais 
respeitados. 
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Pedro  afastou  do  paiz  uma  guerra  desastrosa  com  Casteíla. 
Maravilhado  de  tamanhas  vantagens ,  o  povo  persevou  na  sua 
opinião,  e  fallando  do  Justiceiro  depois  que  falleceo ,  dizia 
que  tal  monarcha  não  devia  nascer ,  ou  nunca  devia  acabar 
(1).  O  rei  de  que  o  seu  povo  assim  fallava  morreo  em  Estre- 
moz,  a  18  de  janeiro  de  1367.  Pontualmente  se  executarão 
suas  derradeiras  vontades ,  e  o  seu  corpo  foi  levado  ao  mos¬ 
teiro  d’Alcobaça  ,  e  depositado  no  tumulo  de  mármore ,  que 
mandara  fabricar  para  jazer  junto  de  Dona  Ignez  de  Castro. 

Reinado  de  D.  Fernando.  — Deploráveis  desavenças  com 
Castella .  —  Dona  Leonor  Telles . 

O  filho  de  Dona  Constança  nasceo  em  Coimbra  a  31 
de  outubro  de  1345;  subio  ao  throno  no  dia  em  que  seu  pai 
falleceo ,  tendo  então  vinte  e  dous  annos  d’idade.  Todos  os 
cronistas  celebrão  a  gentileza  d’este  joven  soberano,  e  as  ra¬ 
ras  qualidades  da  sua  intelligencia  ;  porem  todos  fallào  tam¬ 
bém  da  sua  fraqueza ,  volubilidade  e  inconstância. 

O  author  da  Monarchia  Lusitana ,  o  sabio  Brito ,  com 
razão  pondera  que  nenhum  soberano  tomou  as  redeas  do  go¬ 
verno  sob  auspícios  mais  favoráveis.  EÍRei  D.  Diniz  havia  da¬ 
do  grande  impulso  á  agricultura  ;  D.  Aífonso  o  Bravo  tinha 
assegurado  a  independencia  do  reino;  D.  Pedro  havia  aug- 
mentado  prodigiosamente  os  recursos  do  erário  :  os  fataes  con¬ 
selhos  d'uma  mulher  artificiosa,  a  influencia  d’alguns  validos, 
em  pouco  tempo  extinguirão  estes  princípios  de  prosperidade. 

Os  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Fernando  não  de- 
vião  fazer  conjecturar  o  que  um  dia  havia  de  produzir  o  seu 

(1)  Dizião  que  nunca  se  tinbão  visto  em  Portugal  dez  annos 
eomo  os  do  reinado  de  D.  Pedro;  o  sobrenome  de  Justiceiro  por 
excellencía  lhe  ficou.  Um  famigerado  poeta,  Sá  de  Miranda,  n‘es» 
tes  dous  versos  mui  bem  o  caracterisou. 

Pedro  que  amores  teve  com  a  justiça 
Real ,  e  não  cruel  inclinação. 


JV.  ln'tk . 


Zith.da  Znprença  Wotsci-o naí. 
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deleixo,  e  suas  imprudentes  pertenções.  Logo  que  subio  ao 
throno  cuidou  em  reparar  as  fortificações  de  certas  praças , 
bastecel-as  de  munições  indispensáveis,  e  em  construir  novos 
edifícios.  O  periodo  em  que  EIRei  D.  Fernando  viveo  é,  de¬ 
baixo  d'este  ponto  de  vista ,  d’alguma  importância  na  histo¬ 
ria  de  Portugal ;  não  deve  esquecer  que  no  tempo  do  seu  rei¬ 
nado  £e  construirão  as  fortificações ,  que  por  tanto  tempo  cin¬ 
girão  a  cidade  de  Lisboa  ,  e  de  que  ainda  restão  alguns  ves¬ 
tígios.  O  primeiro  desacerto  d’ElRei  D.  Fernando,  o  que  es¬ 
teve  a  ponto  de  causar  a  sua  ruina,  foi  não  se  restringir  a  es¬ 
tes  melhoramentos  internos ,  e  elevar  mui  alto  suas  preten- 
çòes. 

O  rei ,  que  debalde  havia  implorado  a  assistência  de  D. 
Pedro ,  D.  Pedro  o  Cruel ,  tinha  succumbido :  a  Hespanha 
achava-se  em  poder  de  Henrique  de  Transtamara.  O  joven 
rei  revindicou  esta  coroa ,  que  Portugal  deixara  cair  mali¬ 
ciosamente  nas  mãos  do  fratricida.  Com  efieito,  como  neto 
de  D.  Sancho,  o  throno  de  Castella  lhe  pertencia.  Henrique 
.  o  Bastardo  em  breve  lhe  mostrou  o  que  valem  taes  perten¬ 
ções,  quando  não  são  apoiadas  pela  habilidade,  ou  por  uma 
vontade  energica.  D.  Fernando  se  unio  a  D.  Pedro  d’Aragão, 
cuja  filha  pedio  em  casamento,  e  não  receou  contrahir  allian- 
ça  com  o  monarcha  musulmano ,  que  reinava  em  Granada. 
Uma  guerra  cruel  se  suscitou,  uma  guerra  obstinada,  como 
fazem  entre  si  os  pertendentes ,  que  terminou  por  interven¬ 
ção  do  papa  Gregorio  IX. ,  e  a  paz  foi  assignada  em  Evora, 
no  fim  de  março  de  1391.  Um  documento  diplomático,  com 
data  d’este  mesmo  anno ,  prova  que  a  França  ía  entrar  com 
Portugal  em  relações  mais  directas  e  frequentes  que  durante 
os  reinados  precedentes.  (1) 

N’esta  epoca  se  vio  apparecer  uma  d’essas  mulheres , 
cujo  amor  fatal  faz  o  destino  d*um  reino ,  e  de  que  a  forte 
intelligencia  imprime  uma  especie  de  gloria  á  via  criminosa, 

(1)  Veja-se  o  Quadro  elementar  das  relações  políticas  e  di* 
plomaticas  de  Portugal ,  publicado  pelo  -visconde  de  Santarém. 
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que  ellas  seguem.  Dona  Leonor  Telles,  dama  de  maravilho¬ 
sa  formosura  ,  e  que  pertencia  á  i Ilustre  familia  dos  Mene¬ 
zes  ,  havia  casado  alguns  annos  antes  com  D.  João  Lourenço 
da  Cunha  ,  senhor  de  Pombeiro :  D.  Fernando  se  apaixonou 
por  esta  senhora  ;  em  menos-prezo  de  todas  as  leis  fez  annu- 
lar  o  seu  casamento;  e  sem  que  o  estorvassem  os  obstáculos, 
que  nascião  do  parentesco ,  contrahio  uma  união  publica  com 
eüa,  em  Eixo,  no  mesmo  anno  em  que  havia  assignado  a 
paz. 

O  drama  com  todas  as  suas  condições  dhnteresse ,  de 
terror,  d’incidentes  inopinados  oa  trágicos,  se  mostra  a  ca¬ 
da  passo  sob  as  formas  mais  originaes,  durante  este  reinado : 
Foi ,  segundo  dizem  ,  esse  bispo  D.  Affonso ,  que  D.  Pedro 
o  Justiceiro  ameaçara  com  açoutes  por  causa  d’aduIterio,  que 
abençoou  o  casamento  de  D.  Fernando  com  Dona  Leonor  Tel¬ 
les.  Esta  rainha  pérfida  teme  sempre  os  filhos  de  Dona  Ignez 
de  Castro;  tem  uma  irmã,  Dona  Maria  Telles,  formosa  co¬ 
mo  ella  ,  mas  dotada  de  nobre  animo  ;  Dona  Leonor  faz  com 
que  D.  João ,  irmão  dTJRei ,  a  espose  occultamente  ;  e , 
contrahida  esta  união ,  ella  tem  sêde  do  sangue  de  sua  irmã 
e  deseja  a  perda  do  infante.  Para  lograr  seu  intento,  Dona 
Leonor  Telles  promette  indirectamente  a  seu  tio  a  mão  da 
infanta,  e  com  ella  talvez  um  dia  othrono  de  Portugal.  Do¬ 
na  Maria  Telles  é  apunhalada  por  seu  proprio  marido,  econ- 
summado  o  crime,  Dona  Leonor  zomba  do  assassino  (1).  O 
infante  D.  João  foge  para  Hespanha  ,  levando  com  sigo  os 
remorsos ,  de  sorte  que  os  sanguinolentos  amores  d’um  filho 
de  Dona  ígnez  continuão  o  drama  da  idade  precedente.  Res¬ 
ta  ainda  um  príncipe  nascido  da  funesta  união,  que  D.  Af~ 
ibnso  IV  castigou;  um  príncipe  dotado  de  nobre  espirito, 
d’um  coração  generoso,  que  recusa  beijar  a  mão  da  rainha 
adultera ,  que  seu  irmão  lhe  apresenta.  A  proscripção  é  o 

(I)  Yid.  a  narração  dramaílca,  que  Fernao  Lopes  deixou 
(Teste  aconteci  mento.  Crônicas  cavalhirosas  d’  Hespanha  e  Por  tu - 
oal ,  por  Fernando  Denis,  t.  11. 
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castigo  d'esta  injuria ,  e  mais  tarde  o  infante  D.  Diniz  se  vô 
compellido  a  errar  pelos  mares  do  norte.  Um  naufragio  o  ar¬ 
roja  ao  meio  de  pobres  'Flamengos ,  e  o  segundo  filho  da  for¬ 
mosa  Ignez  é  retido  em  captiveiro  nas  margens  do  Flessinguc; 
na  cabana  d’um  pescador  (1). 

Todas  estas  narrações ,  que  se  encontrão  na  historia  * 
mas  que  não  dizem  os  factos  importantes ,  infelizmente  nos 
são  vedadas ,  ou  só  podem  ser  apresentadas  em  resumo ;  era 
todavia  indispensável  dar  a  conhecer  a  mulher  artificiosa  e  cruel, 
que  tamanha  influencia  exerceo  no  reino.  Para  contrahir  a  odio¬ 
sa  união  com  Dona  Leonor  Telles ,  ElRei  D.  Fernando  se 
vio  compellido  o  recusar  o  casamento  com  a  filha  d’ElRei  de 
Castella ,  e  em  breve  commetteo  uma  acção  ainda  mais  des¬ 
leal  ;  a  despeito  das  convenções  celebradas  em  Evora,  fez  al- 
liança  com  o  duque  de  Lancastre ,  filho  d’Eduardo  III ,  rei 
dTaglaterra :  este  principe  havia  esposado  a  filha  de  D.  Pe¬ 
dro  o  Cruel ;  tinha  pertenções  ao  throno  de  Hespanha  ,  e  as 
sustentava  pelas  armas.  A  cólera  de  Henrique  de  Transtama- 
ra  foi  ao  mesmo  tempo  justa  e  terrivel ,  porque  elle  soube 
logo  esta  infracção  inesperada.  Henrique  jurou  vingar-se  enâo 
voltar  a  Castella  sem  destruir  Lisboa.  Fernão  Lopes  refere 
as  próprias  palavras  da  imprecação ,  e  ellas  provào  que  se 
esta  cólera  implacável  se  conteve  ,  é  porque  tribulações  ino¬ 
pinadas  tolherão  o  seu  complemento. 

Na  antiga  crônica  se  podem  ler  as  particularidades  d’es- 
ta  deplorável  guerra  ,  certamente  uma  das  mais  cruéis ,  que 
Portugal  houve  de  sustentar  na  idade  media.  D.  Fernando  era 
reconhecido  rei  de  Castella  por  muitas  cidades;  ainda  assim, 
depois  de  haver  talado  a  provincia  da  Beira,  ElRei  d’Hespa- 
nha ,  á  frente  d’um  poderoso  exercito ,  chegou  a  Lisboa ,  e 

(1)  Este  successo ,  que  os  historiadores  portuguezes  inteira¬ 
mente  ignorào,  pôde-se  ler  com  todas  assuas  particularidades  n’uni 
precioso  opusculo  de  M.  le  Glay,  intitulado ;  Jnale.ctos  históricos . 
Depois  dos  incidentes  mais  curiosos,  que  n’outra  parte  narraremos, 
D.  Diniz  vultou  á  Hespanha,  onde  casou  e  veio  a  ser  a  origem 
da  casa  de  Villar. 

YOJL.  I,  12 
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se  alojou  no  convento  de  São  Francisco.  Os  habitantes  da  ci¬ 
dade  ,  reduzidos  é  desesperação ,  lhe  puserão  fogo ;  os  Hes- 
panhoes  fazião  o  que  lhes  era  possivel  para  augmentar  o  de¬ 
sastre  ,  D.  Fernando  permanecia  pacifico  em  Santarém ,  e 
Brito  o  representa  deixando  passar  as  tropas  castelhanas ,  e 
vendo  com  indifferença  subir  aos  ares  as  nuvens  de  fumo  do 
horrível  incêndio,  que  devastava  a  capital  do  seu  reino.  Por 
felicidade  de  Portugal,  Gregorio  XI,  que  residia  em  Avignon , 
de  novo  interveio  entre  os  deus  monarchas,  e  a  suspensão  das 
hostilidades  foi  resolvida :  o  cardeal  Guido  de  Montfort  rece- 
beo  a  incumbência  d’estabelecer  os  preliminares  da  paz ,  que 
deOnitivamente  seassignou  a  19  de  março  de  1373.  O  encon¬ 
tro  dos  dous  reis  teve  lugar  no  Tejo,  á  vista  de  Lisboa,  no 
meio  d’e^sa  pompa  da  idade  media  ,  que  dava  um  caracter 
de  verdadeira  solemnidade  aos  grandes  actos  da  política ;  de 
modo  que  Henrique  de  Transtamara  não  pôde  deixar  de  dizer 
quando  voltou  a  Hespanha :  «  Venho  de  ver  formosa  cidade 
e  rei  formoso.  » 

Attribuem  a  EIRei  B.  Fernando  um  dito ,  que  mostra 
até  que  ponto  elle  foi  penhorado  pelas  maneiras  nobres  e  li- 
songeiras  do  seu  rival  (1).  Um  grande  acto ,  um  acto  fecun¬ 
do  em  deploráveis  resultados  para  Portugal ,  mas  que  só  de¬ 
via  ser  ratificado  muitos  annos  depois,  foi  decidido  naquella 
epoca :  Dona  Brites,  tantas  vezes  promettida  por  seu  pai,  foi 
em  fim  concedida  em  casamento  ao  infante  de  Castella. 

Administração  ,  marinha.  —  Novo  rompimento 
com  Castella.  —  Entrada  dos  Inglezes 
em  Portugal . 

N*este  período  do  reinado  de  í>.  Fernando  se  deve  coí- 
focar  a  maior  parte  dos  actos  administrativos  ,  que  compen- 

(I)  Quanto  eu  hanrricado  venho .  Vid.  Fernâo  Lopes,  Oo- 
nica  cTEÍRei  D.  Fernando ,  na  coflecção  publicada  pela  Acadç* 
mia  das  Sciencias  ds  Lisboa. 
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sao  os  numerosos  desacertos  de  que  elíe  se  tornou  culpado.  Uma 
das  acções  mais  meritórias  d’E!Rei  D.  Fernando  foi  compre- 
hender,  naquelle  tempo,  qual  era  a  verdadeira  categoria  a 
que  Portugal  era  chamado  por  sua  marinha.  Com  uma  per¬ 
severança  digna  de  louvor  se  occupou  d’esta  parte  da  admi¬ 
nistração  ,  e  no  seu  reinado  começa  a  afouteza  marítima  em 
Portugal.  Os  grandes  bosques,  que  EIRei  D.  Diniz  manda¬ 
ra  plantar ,  principiavão  a  realisar,  subministrando  madeira 
para  as  construcções  navaes ,  as  previsões  d  aquelle  rei  pru¬ 
dente.  D.  Fernando  permittio  á  marinha  mercante  tirar  d'aü 
gratuitamente  materiaes ;  grandes  navios  se  construirão  com 
arte ;  iduma  palavra ,  este  rei  fez  então  tudo  o  que  era  pos¬ 
sível  para  favorecer  a  navegação  e  o  commercio  exterior,  e 
Schoeffer,  que  não  busca  occultar  os  erros  d’ este  rei,  dá  ao 
mesmo  tempo  uma  prova  da  sua  capacidade  pouco  vulgar, 
apresentando  uma  exacta  descripçâo  de  tudo  o  que  elle  fez 
n'este  sentido. 

Infelizmente ,  o  mal  tem  sempre  mais  força  que  e  bem 
durante  este  reinado  deplorável;  a  despeito  do  dito,  que  pro- 
ferio  voltando  do  encontro,  que  no  Tejo  teve  com  EIRei  de 
Castella  ,  a  inconstância ,  digamos  mesmo  a  perfídia  do  ca¬ 
racter  de  D.  Fernando,  pervaleceo  logo.  Em  1381,  elle  que¬ 
brantou  de  novo  a  paz  com  Castella :  foi  então  que  a  titulo 
d’alliados  chamou  os  Inglezes  ao  seu  reino ,  e  que  empregou 
para  que  tivesse  bom  exito  a  negociação ,  que  os  devia  tra¬ 
zer  ,  um  homem ,  de  que  a  antiga  lealdade  portugueza  falia 
sempre  com  desprezo.  Um  fidalgo  de  Galliza ,  o  conde  An- 
deiro,  foi  por  EIRei  enviado  a  Londres,  para  ali  ajuntar  os 
elementos  d’uma  guerra  pérfida ,  de  que  todos  os  resultados 
devião  ser  contra  o  reino.  Esta  odiosa  machinação  teve  por 
primeira  consequência  a  deshonra  d’ EIRei.  Quando  voltou  da 
sua  missão  occulta  a  Londres,  o  conde  Andeiro  foi  recebido 
per  D.  Fernando  e  escondido  no  seu  proprio  palacio ;  a  rai¬ 
nha  o  amou ,  e  o  adultério  se  accumulou  aos  outros  crimes 
de  Dona  Leonor.  Feio  que  toca  á  infausta  guerra,  que  a  ne¬ 
gociação  do  seu  cúmplice  attrahio ,  nunca  houve  talyez  em 
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Portugal  epoca  mais  fértil  em  rapinas  e  violências  de  toda  a 
especie.  Os  Inglezes ,  introduzidos  em  Portugal  como  amigos 
sob  a  bandeira  de  Lancastre ;  n’este  reino  commetterão  ex¬ 
cessos  ,  de  que  não  havião  certamente  dado  idéa  as  guerras 
precedentes  com  os  Mouros.  A  mesma  infancia  nào  escapou 
á  brutalidade  (Testa  soldadesca  (1),  que  os  ohefes  nâo  podiào 
repremir ;  e  a  dramatica  descripção ,  que  Fernão  Lopes  nos 
deixou  d’este  periodo  sanguinoso ,  mostra  que  elle  só  póde ; 
pelos  excessos  commettidos  então ,  ser  comparado  á  guerra 
dos  Armagnaes  (2). 

Este  periodo  teve  com  tudo  um  termo ;  e  D.  João  í  de 
Castella  concluio  a  paz  em  1383,  esposando  definitivamente  a 
infanta  Dona  Brites.  Dizem  que  á  nova  (Testa  paz  tão  deseja¬ 
da  ,  Castelhanos  e  Portuguezes ,  cançados  cTuma  guerra  de¬ 
sastrosa  e  mórmente  da  presença  cTesses  homens  do  norte , 
que  aborrecião  quasi  igualmente ,  se  lançarão  de  joelhos  e  a 
Deos  renderão  graças  nos  arraiaes  opposios.  A  guerra  furiosa 
e  cruel ,  que  os  Inglezes  fazião ,  havia  perturbado  aquelles 
ânimos  cavalieirosos,  que  ao  mesmo  tempo  se  arrependiào  de 
sua  alliança  e  victorias :  o  duque  de  Cambridge  ausentou-se 
com  suas  tropas.  Celebrou-se  o  matrimonio,  mas  D.  Fernan¬ 
do  não  pode  gozar  por  muito  tempo  da  tranquillidade ,  que 
succedeo  á  guerra  infausta  de  que  elle  fôra  o  principal  mo¬ 
tor,  porque  morreo  d’uma  enfermidade,  cujos  funestos  resul¬ 
tados  largo  tempo  antes  prévio ,  no  palacio  do  Limoeiro  em 
Lisboa,  aos  22  de  outubro  do  anno  de  1383  (3). 

(1)  Fernào  Lopes  diz  que  a  sua  fereza  chegou  até  ao  ponto 
d’abrir  uma  criança:  a  desafortunada  mãi ,  de  que  haviâo  sido  frus¬ 
tradas  todas  as  diligencias  para  tolher  este  acto  de  horrenda  barba¬ 
ridade  ,  levou  os  ensanguentados  restos  de  seu  filho  a  EIRei  ,  que 
assim  os  apresentou  ao  general  inglez.  Muito  se  prometteo  então, 
mas  os  excessos  continuárâo. 

(2)  E  padeceo  Portugal  tanto  damno  dos  amigos  Inglezes, 
como  dos  inimigos  Castelhanos.  Vid.  Rodrigues  de  Castro. 

(3)  D.  Fernando,  fallecido  aos  trinta  e  oito  annos  não  com¬ 
pletos  ,  havia  reinado  dezeseis  annos  e  nove  mezes :  jaz  no  conven¬ 
to  de  São  Francisco  de  Santarém ,  junto  de  sua  desafortunada  mãi 
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Interregno.  —  O  Mestre  d' Âviz.  —  Morte 
do  conde  Andeiro. 

No  dia  emqueElRei  D.  Fernando  cessou  de  viver,  Por¬ 
tugal  se  achou  na  mais  complicada  e  critica  situação;  a  re¬ 
gência  caio  naturalmente  nas  mãos  d’uma  mulher,  que  o  po¬ 
vo  aborrecia  e  desprezava  ao  mesmo  tempo ;  e  D.  João  I » 
rei  de  Castella,  revindicou  uma  coroa  a  que,  segundo  enten¬ 
dia  ,  o  casamento  contrahido  com  Dona  Brites  lhe  dava  di¬ 
reitos  incontestáveis.  D.  João ,  o  filho  primogênito  de  Dona 
Ignez  de  Castro,  o  matador  da  nobre  Dona  Maria  Telles,  ma¬ 
nifestou  também  suas  pertenções ;  mas  elle  as  manifestava  do 
interior  d‘uma  prisão  em  que  ElRei  de  Castella  o  tinha  en¬ 
carcerado  ;  e  sem  embargo  das  sympaihias  do  povo  de  Lis¬ 
boa  mal  fundadas  erão  suas  esperanças.  Não  havia  até  ao  in¬ 
fante  D.  Diniz  quem  não  buscasse  formar  um  partido.  No 
meio  de  todos  estes  espíritos  inquietos  e  ambiciosos,  a  homem, 
que  a  Providencia  destinava  a  Portugal,  mostrava  a  tranquil- 
lidade  d’uma  alma  forte.  Queria  antes  de  tudo  a  independên¬ 
cia  da  nação;  mais  tarde  subio  ao  throno. 

Por  uma  singular  preoccupaçào,  alguns  escritores  fazem 
nascer  D.  João,  mestre  d’Aviz,  d’E!Rei  D.  Pedro  e  de  Do¬ 
na  Ignez  de  Castro :  por  este  erro  suprimirão  elles  uma  dy- 
nastia  á  historia  de  Portugal.  O  grão  mestre  era  filho  bas¬ 
tardo  d’E!Rei  D.  Pedro,  e  nasceo ,  segundo  a  opinião  mais 
vulgar,  no  anuo  de  1337  (1).  N’um  livro  quast  ignorado  pc- 

Dona  Constança,  primeira  mulher  d*El Rei  D.  Pedro.  Conforme  uni 
antigo  uso,  Dona  Leonor  Telles  devia  acompanhar  o  eorpo  d*  El  Rei 
no  ensejo  das  exequias  solemnes,  que  lhe  fizerão  ,  porem  ,  tomando 
por  pretexto  uma  indisposição,  D.  Leonor  não  eompareceo.  Lendo 
os  antigos  cronistas  se  vê  o  odio  que  suscitou  esta  infracção  dos  costumes. 

(1)  ^11  dê  abril.  Tal  é  pelo  menos  a  opinião  de  Silva,  M <> 

movias  d' ElRei  D.  João ,  /,  t.  1  ,  p.  li 6.  Fernão  Lopes,  que  tan¬ 
ta  confiança  deve  inspirar  diz  que  D.  João  I,  nasceo  a  15  de  a  bui 
de  1 S5-8. 
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los  historiadores ,  encontramos  que  sua  màí  era  genovesa  e 
nobre  ;  porem  a  opinião  mais  geral  lhe  dá  por  mâi  uma  se¬ 
nhora  de  Galiza  ,  chamada  Dona  Thereza  Lourença.  D.  João 
foi  por  seu  pai  elevado  á  dignidade  de  grão  mestre  da  ordem 
d\4viz  ,  e  o  vehemente  odio,  que  Dona  Leonor  Telles  lhe 
teve  desde  a  origem  ,  produzio  seus  fructos :  nâo  só  a  rainha 
conseguio  privai— o  momentaneamente  da  liberdade,  mas  elle 
esteve  o  ponto  de  perder  a  vida  pelas  machinações  d’esta  pér¬ 
fida  mulher. 

O  mestre  d’Aviz  era  amado  do  povo  exactamente  em  ra¬ 
zão  dos  odios ,  que  havia  suscitado  ,  e  da  integridade ,  que 
n’elle  havião  reconhecido  em  muitas  occasiões.  Tudo  prova 
que  D.  Joào  ao  principio  obrou  exteriormente  em  nome  do 
infante,  que  na  prisão  d'onde  nâo  devia  sair  expiava  o  assas¬ 
sínio  de  Dona  Maria  Telles.  Álvaro  Paes,  nohre  ancião,  que 
por  suas  virtudes  gozava  d’uma  especie  de  soberania,  contri- 
huio  para  que  o  mestre  d'Aviz  obtivesse  a  coroa,  quando  en¬ 
te  ndeo  que  por  sua  energia  e  valor  era  eile  o  rei ,  que  con¬ 
vinha  ao  povo. 

I).  João  se  fez  primeiro  justiceiro  mór,  e  nâo  ha  na 
sua  historia  pagina  mais  dramatica  que  aquelia  em  que,  sob 
pretexto  de  receber  as  ordens  da  rainha  Dona  Leonor  Telles, 
no  momento  em  que  importava  defender  as  fronteiras  do  rei¬ 
no  da  invasão  dos  Hespanhoes ,  elie  penetrou  até  ao  seu  pa- 
lacio  para  vingar  o  povo.  Uma  breve  narração  melhor  fará 
comprehender  este  episodio. 

O  conde  Andeiro,  que  se  havia  conservado  longe  duran¬ 
te  as  exequias  d’EiRei ,  saio  de  Ourem  :  sem  embargo  das 
advertências  dos  seus,  voltou  para  junto  de  Dona  Leonor  Tel¬ 
les  ,  e  aos  pés  da  rainha  recebia  um  dia  certas  ordens ,  de 
que  um  sorriso  deixava  comprehender  a  afabilidade,  ou  a  in¬ 
solência  do  valido.  O  mestre  d’Àviz  entra  com  os  seus  nasa¬ 
la:  Dona  Leonor  está  sobre  um  estrado  e  suas  damas  assen¬ 
tadas  em  torno  d’ella  :  o  conde  Andeiro  prevê  a  scena  ,  que 
vai  seguir-se ,  e  ordena  á  sua  gente  que  pegue  em  armas. 
E’  já  mui  tarde  com  o  ár  d’urn  cavaíleiro,  que  se  despede 
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da  sua  soberana,  D.  João  se  aparta  da  rainha  ;  sob  um  pre¬ 
texto  a  que  não  póde  resistir ,  o  conde  Andeiro  é  obrigado 
a  segui-lo.  Eil-os  na  vasta  sala,  que  procede  o  magnifico  lu¬ 
gar  em  que  se  ajunta  a  corte;  estão  no  vão  d’uma  janella  ; 
ninguém  ouve  o  que  dizem.  De  repente  o  grão  mestre  fere 
com  a  espada  o  homem,  que  o  povo  julgou  ;  não  é  mortal  a 
ferida  do  conde  Andeiro,  mas  um  cavalleiro  o  acaba.  Gran¬ 
de  clamor  soa  então  no  palacio ,  e  quando  Dona  Leonor  jul¬ 
ga  reconhecer  n’estes  prolongados  gritos  coros  lugubres,  quan¬ 
do  lhe  parece  ouvir  a  voz  dos  camponezes  semi-selvagens  das 
províncias  remotas,  que  vem  chorar,  segundo  o  costume,  de¬ 
baixo  das  janellas  do  palacio  a  morte  do  rei,  é  um  brado  vin¬ 
gador  ,  que  retumba  em  seus  ouvidos. 

Para  comprehender  bem  esta  scena  da  idade  media,  in¬ 
dispensável  é  seguir  em  Fernào  Lopes  os  seus  diversos  episó¬ 
dios:  ali  se  encontrão  todas  as  circunstancias  do  tumulto  po¬ 
pular,  que  succedeo  a  estas  catastrophe :  tumulto,  que  se  pré¬ 
vio  anticipadamente,  eque  se  excitou  dizendo  á  multidão  que 
estava  em  risco  a  vida  do  mestre  d’Aviz.  Com  effeito ,  logo 
que  os  habitantes  de  Lisboa  sabem,  por  um  joven  pagem  de 
proposito  enviado  ,  que  o  grão  mestre ,  fechado  no  palacio , 
está  em  grande  perigo,  lá  correm  em  multidão,  e  amea- 
çào  a  rainha  de  commetter  os  mais  terríveis  excessos  se  D. 
João  não  se  apresenta.  Elle  apparece  em  fim ,  e  as  acclama- 
çõesda  multidão  lhe  fazem  pela  primeira  vez  comprehender 
que  a  espada  vingadora  do  grão  mestre  da  ordem  d’Aviz  aca¬ 
ba  de  se  converter  no  sceptro  de  Portugal. 

Não  foi  D.  João  logo  saudado  como  titulo  de  rei ;  mas 
depois  que  Dona  Leonor  se  ausentou,  foi  nomeado,  a  16  de 
dezembro  de  1383,  governador  e  defensor  do  reino.  Cumprio 
o  mester  d’Aviz  com  valor  todas  as  obrigações  annexas  a  es¬ 
te  honroso  titulo,  e  isto  graças  á  energia  do  povo,  porque  ti¬ 
nha  contra  si  a  maior  parte  da  nobreza  ,  affeiçoada  á  rainha 
fugitiva,  ou  ao  partido  castelhano.  Entre  os  nobres  do  reino 
encontrou  todavia  D.  João  um  sincero  e  delicado  amigo,  que 
a  par  d’elle  occtipa  n’esta  historia  o  mais  distincto  lugar. 
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D.  Nuno  Álvares  Pereira. 

Na  epoca  a  que  somos  chegados,  o  denodado  cavalleiro, 
de  que  falíamos,  era  quasi  da  idade  do  joven  defensor  do  rei¬ 
no.  D  Nuno  Alvares  Pereira  nasceo  no  mez  de  junho  do  an- 
no  de  1360,  n’um  lugar  chamado  Bom  Jardim:  seu  pai  foi 
D.  Álvaro  Pereira  ,  prior  do  Craío  e  filho  do  arcebispo  D. 
Gonçalo ,  que  o  houve  de  legitimo  matrimonio  antes  de  re¬ 
ceber  as  ordens  sagradas.  A  mài  de  D.  Nuno  Alvares  Perei¬ 
ra  ,  que  também  pertencia  á  primeira  nobreza  ,  chamava-se 
Dona  fria  Gonçalves  do  Carvalhal,  e  era  filha  do  senhor  devo¬ 
ra  Monte,  ou  conforme  algumas  opiniòes,  do  alcaide  mórd’Al- 
mada.  O  homem,  que  Dona  Iria  havia  amado,  estava  ligado 
por  votos  i  ella  soube  compensar  por  quarenta  annos  de  pe¬ 
nitencia  os  erros  d  uma  paixão,  que  os  proprios  contemporâ¬ 
neos  desculparão  :  o  antigo  tumulo  era  que  se  lè  talvez  ainda 
o  epitaphio' ,  que  lhe  foi  consagrado ,  falia  de  suas  virtudes , 
e  a  qualifica  como  dama  mui  louvável  (1).  Dona  Iria  soube 
com  eííeito  inspirar  a  seu  filho  todas  as  virtudes  guerreiras 
d’aque!le  tempo ,  e  na  idade  de  treze  annos  D.  Nuno  Alva¬ 
res  Pereira  foi  armado  cavalleiro  ,  e  pelas  próprias  mãos  da 
rainha  Dona  Leonor  Telles.  Observou-se  depois  que  não  ha¬ 
vendo  armadura ,  que  no  corpo  do  joven  fidalgo  se  ajustasse, 
a  do  mestre  d’Aviz  lheservio  para  aceremonia;  presagio  d’u- 
ma  fraternidade  santa  ,  que  só  a  morte  devia  fazer  cessar. 

O  joven  cavalleiro  casou,  aosdezesete  annos  d’idade,  com 
uma  ülustre  senhora  ,  chamada  Dona  Leonor  d’Alvim.  Era 
Dona  Leonor  parenta  de  D.  Nuno,  de  modo  que  foi  mister 
dispensa  do  papa  Gregorio  XI  para  se  contrahir  a  união  pro- 
jectada.  D’este  casamento  procedeo  uma  geração  de  reis,  de 
que  o  paiz  se  ensoberheceo  (2)., 

(1)  Vid.  Cardozo ,  Agiologio  Lusitano ,  t.  III,  p.  216. 

w  Nuno  Alvares  Pereira  teve  cPesíe  casamento  duas  fi¬ 
lhas,  que  morrerão  cedo ;  e  .além  d‘e&tas  houve  outra  chamada  Do- 
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Não  é  sem  razão  que  havemos  entrado  n'estas  particu¬ 
laridades  biographicas ;  porquanto  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
o  Scipião  porluguez ,  o  santo  condestavel ,  como  os  antigos  es¬ 
critores  lhe  chamào ,  apparece  á  frente  dos  heroes ,  de  que 
havemos  mais  tarde  de  fazer  menção.  O  seu  primeiro  titulo 
á  gratidão  dos  povos  ,  foi  não  descorçoar  da  causa  do  grão 
mestre,  e  comprehender  que  aquelle ,  que  queria  a  indepen¬ 
dência  da  patria  a  risco  da  própria  existência  ,  podia  tomar 
o  titulo  de  rei. 

Guerra  da  independencia.  —  O  grão  mestre  eleito 
rei .  —  Batalha  d’ Âljubarrota, 

Elltei  d’Hespanha,  como  D.  João  prévio,  sustentou  suas 
pertenções  com  actividade ,  se  não  foi  com  energia  ;  a  Por¬ 
tugal  mandou  muitos  corpos  invasores ;  estabeleceo  relações 
com  a  rainha  Dona  Leonor  Telles ,  e  fundou  suas  esperanças 
no  odio  que  o  mestre  d’Aviz  tinha  inspirado  á  amante  do  con¬ 
de  Andeiro.  Nhsto  não  deo  o  rei  d'Hespanha  prova  de  ver¬ 
dadeira  sagacidade ;  alternativamente  protegido  e  abandona¬ 
do  por  uma  mulher,  que  a  nação  aborrecia,  em  breve  se  vio 
privado  deste  auxiliar  inconstante,  porque ,  apesar  dos  parti¬ 
dários,  que  tinha  entre  a  nobreza  ,  Dona  Leonor  ,  que  o  po¬ 
vo  já  não  queria,  foi  levada  a  Tordesillas,  e  de  lá  á  Sevilha, 
onde  devia  acabar  a  sua  existência  política  ,  muito  antes  que 
a  morte  a  riscasse  cornpletamente  da  lembrança  dos  mesmos 
homens ,  que  tinhào  sido  seus  mais  fervorosos  partidários. 

Porem  n  este  lugar  os  acontecimentos  são  numerosos ; 
seria  preciso  referir  as  acções  successivas ,  que  houverâo  en¬ 
tre  os  Portuguezes  e  os  Castelhanos ;  as  victorias  parciaes,  que 

na  Brites.  Dona  Leonor  cTAlvim  falleceo  dando-a  á  luz,  eella  casou 
com  D.  AtTonso  ,  filho  d’ElRei  D.  João  I,  que  dedois  de  ter  o  ti¬ 
tulo  de  conde  de  Bareeilos,  veio  a  ser  primeiro  duque  de  Eragan- 
ça  :  sabido  é  quantos  príncipes  descendem  d’esta  casa.  Os  antigos  his¬ 
toriadores  applicão  ao  condestavel  as  palavras  do  psalmistas ;  Polais 
in  terra  erit  semen  yus ,  yeneratio  rectorum  benedidtur. 
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em  diversos  pontos  alcançou  o  grão  mestre  e  1>.  Nuno  Alva¬ 
res  Pereira;  a  invasão,  que  EIRei  d’Hespanba  julgava  defi¬ 
nitiva;  o  cerco,  que  elie  poz  a  Lisboa;  a  inutilidade  de  seus 
esforços  diante  d'esta  grande  cidade.  Seria  preciso  fazer  men¬ 
ção  da  horrivel  peste,  que  um  momento  auxiliou  os  Portu- 
guezes  contra  seus  numerosos  aggressores ;  da  retirada  d’ElRei 
cTHespanha;  dos  prolongados  esforços,  inspirados  por  uma  rai¬ 
va  impotente.  Estas  narrações,  apresentadas  por  cronistas  con¬ 
temporâneos,  ser  ião  certamente  ferteis  em  episodios  drama- 
ticos;  porem  elles  dizem  principalmente  respeito  a  Portugal, 
e  desejamos  chegar  quanto  antes  a  esses  successos  d* uma  or¬ 
dem  superior,  que  nào  sóinteressão  a  Portugal,  mas  ao  mun¬ 
da  inteiro.  Sem  embargo  do  pouco  espaço,  não  passaremos 
em  silencio  nenhum  dos  grandes  acontecimentos  que  tem  im- 
mediata  connexào  com  a  gloria  de  í>.  João  I.  UmcT esses  acon¬ 
tecimentos  sobresae  a  todos,  é  a  eleição  popular,  que  lhe  deo 
a  corôa.  Dezoito  mazes  passarão  u’ essas  luctas ,  que  rapida¬ 
mente  havemos  mencionado;  o  grão  mestre  tinha  tomado  gos¬ 
to  ao  poder ;  o  povo  tinha-se  aííeiçoado  sobremaneira  ao  grão 
mestre ;  o  pacto  tácito  estava  approvado,  só  se  tratava  de  le¬ 
gitimar  os  desejos  do  defensor  ea  escolha  da  nação.  D.  João 
teve  a  felicidade  d’encontrar  uma  habil  locução  e  um  espiri¬ 
to  resoluto  no  famigerado  João  das  Regras,  que  o  auxiliou 
com  a  sua  eloquência  ,  como  D.  Nuno  Alvares  Pereira  o  ha- 
via  ajudado  com  a  espada.  Convoeárào-se  cortes  era  Coimbra  ; 
facilmente  se  frustrarão  as  pertenções  da  infanta  Dona  Beatriz  ; 
mas  tratava-se  de  provar  que  osdous  filhos  de  Dona  ígnez  de 
Castro  não  tinlião  direito  á  coroa  (i).  O  casamento,  que  le- 

(1)  Ao  particular  obséquio  do  sabio  achivista  de  Cambraia  de¬ 
vemos  «m  dos  mais  curiosos  documentos  inéditos,  que  se  tem  con¬ 
servado  á  cerca  d’este  perioio  da  historia  de  Portugal,  E’  a  copia 
do  interrogatório  do  confessor  de  D.  Diniz  ,  segundo  filho  de  Dona 
Ígnez  de  Castro ,  que  fugindo  d*Inglalerra ,  onde  não  se  julgava 
em  segurança,  naufragou  avista  de  Midlebourgo,  e  foi  roubado  por 
pescadores  flamengos.  Por  esta  curiosa  passagem  se  vê  como  o  infan¬ 
te  D,  Dmiz  se  arrogava  a  uma  legitimidade,  que  se  devia  recusar  ao 
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gitimava  D.  João  eD,  Diniz  foi  solemnemente  negado,  e  es¬ 
cusado  o  juramento  prestado  outr’ora  pelo  bispo  da  Guarda* 
©.  João  mestre  cTAviz,  foi  acciamado  rei  de  Portugal  no  an¬ 
uo  de  1385.  Tinha  vinte  e  oito  annos  quando  ouvio  soar  as 
palavras  sacramentaes  da  acclamaçâo  na  igreja  de  Sâo  Fran¬ 
cisco  em  Coimbra,  onde  se  ha v ião  congregado  as  cortes  (1). 

O  mestre  cTAviz ,  elevado  a  rei ,  não  foi  ingrato  para 
com  os  homens,  que  o  tinhào  sustentado,  ou  antes  manifes- 

ínfante  D.  João  ,  e  que  ao  mesmo  tempo  o  tornava  caro  ao  povo 
e  formidável  ao  mestre  d*Aviz.  «  Dicit  ulterius  ,  super  his  interro - 
gatus  ,  quod  ille  Petrus  defunctus  rex  duas  habuit  uxores  ,  primam 
vide-licet  Constantiam  ,  ex  qua  procreavit  filium  suum  Ftrrandum 
solum  ,  qui  per  novem  annos  regnaoit  rex  Porlugalie.  Quo  si  qui~ 
dem  constante  matrimonio  dictus  rex  Petrus  adulterium  commisit  cum 
quadam  Agneto  nuncupata ,  ex  qua  genuit  Jilium  adulterinum  Johan- 
nem ,  in  Hispania  regentem ;  deinde  Constantia  predicta  ab  huma - 
nis  astracta  que  erat  soror  matris  regis  moderni  Castelle ,  dictus 
Petrus  rex  dvxit  in  uxorem  memoratam  Agnetem  suam  amisiam%  et 
ex  illa  procreavit  Dyonisium  sepedictum  in  legitimo  matrimonio.  » 
Segundo  o  theor  d‘este  importante  dccumento  ,  o  infante  D. 
Diniz  retirado  em  Heapanba,  prestou  fé  e  homenagem  a  El  fiei  de 
Castella;  e  no  reinado  de  D.  J cão  I  recusou,  em  Porugal,  tomar 
armas  contra  este  monarcha.  Tornado  suspeito  ao  fundador  da  casa 
d*Aviz,  o  infante  D.  Diniz  veio  a  inspirar  verdadeiros  receios  a 
um  irmão  mui  poderoso.  D.  João  se  livrou  d'elle  incumbindo-o  de 
certa  missão  para  orei  ddnglaterra.  Chegado  a  Plymouth,  foi  avi¬ 
sado  por  alguns  fidalgos  pcrtuguezes  de  que  não  se  apresentasse  a 
este  monarcha  sem  d‘el!e  obter  um  salvo-conducto  :  como  este  sal- 
vo-conducto  não  chegava,  D.  Diniz  embarcou  para  Flandres  ,  nau¬ 
fragou,  permaneceo  algum  tempo  como  captivo  entre  os  pesca¬ 
dores  de  Midlebourgo  ,  e  foi  mui  feliz  dVncontrar  mais  tarde  asilo 
em  Hespanha.  D.  Diniz  é  o  fundador  da  casa  de  Villar.  que  por 
elle  descende  em  linha  recta  de  Dona  jgnez  de  Castro. 

(i)  Pedro  de  Aiariz  ,  que  muitas  vezes  recolheo  curiosas  tra¬ 
dições  sobre  a  historia  do  paiz  ,  nos  representa  D.  João  indo  para 
ascortes  deCoimbra,  acompanhado  pelos  mancebos  da  cidade,  verti¬ 
dos  de  gala,  cs  quaes  bradarão  Portural  /  Portugal !  por  D,  Jcão  nos~ 
so  rei !  Á  antiga  nobreza  permanecia  muda,  mas  a  geração  nova 
era  por  elle.  Vid»  Diálogos  de  varia  historia ,  e  dicção  de  1 64£* 
p.  127. 


100 


PORTUGAL 


lar  o  seu  reconhecimento  era  uma  necessidade  n^quelle  no¬ 
bre  coraçào:  investio  D.  Nuno  Alvares  Pereira  da  dignidade 
de  condestavel  do  reino»  e  o  fez  além  d’isto  seu  mordomo 
mór :  a  Joào  das  Regras  eommetteo  o  cargo  de  chanceller. 

Indispensável  era  sustentar  com  as  armas  na  mão  uma 
coroa  assim  outorgada  pelo  povo:  bem  o  sabia  D,  Joào,  por¬ 
que  c*m  quanto  em  Coimbra  lhe  chama  vão  rei »  o  monarcha 
de  Castella  lhe  contestava  esta  dignidade  suprema.  Â  batalha 
de  Trancoso,  em  que  os  Hcspanhoes  forào  derrotados,  deve 
ser  referida  a  esta  epoca  memorável.  D.  João  I.  linha  parti¬ 
dários  cheios  de  ardor ,  mas  carecia  de  dinheiro ,  porque  as 
riquezas,  que  seu  pai  accumuiára  ,  tinhào-se  consumido  no 
reinado  precedente.  Mandava  soldados  valentes,  mas  nào  pos¬ 
suía  fortalezas,  porque  todas  as  praças  importantes  reedifica¬ 
das  por  D.  Fernando  estavào  pela  rainha  ou  por  EIRei  d’Hes- 
panha.  Graças  á  firmeza  d’alma  de  D.  Joào ,  graças  ao  va¬ 
lente  braço ,  que  armou  com  a  espada  de  condestavel ,  elle 
soube  passar  sem  tudo  isto :  em  poucos  mezes  sujeitou  ao  seu 
domirio  muitos  lugares  importantes ;  subjugou  também  espí¬ 
ritos  rebeldes,  e  chegado  que  foi  o  dia  d’uma  batalha  deci¬ 
siva  ,  este  dia  o  achou  assas  fortalecido  pelo  amor  de  seus 
vassallos,  para  que  nada  tivesse  a  temer  dos  inimigos  da  in¬ 
dependência. 

Havia  com  tudo  EIRei  de  Castella  ajuntado  um  exerci¬ 
to  respeitável ,  que  marchava  para  as  fronteiras  de  Portugal, 
ao  passo  que  uma  armada,  que  póde  ser  reputada  como  uma 
das  mais  consideráveis  que  até  áquelle  tempo  se  tinhào  apa¬ 
relhado  na  Península  ,  veio  ancorar  no  porto  de  Lisboa.  Tâo 
pouco  esqueceo  o  monarcha  hespanho!  tudo  o  que  podia  coo¬ 
perar  para  o  bom  exilo  da  sua  causa  ,  que  nào  se  descuidou 
de  buscar  auxiliares  estrangeiros,  e  de  fazer  uso  de  novas  ma- 
chinas,  descobertas  recentemente  pelo  genio  militar  d’aquel« 
la  epoca  :  aííirmao  que  D.  Joào  trazia  no  seu  exercito  algu¬ 
mas  peças  d’artilhcria. 

O  mestre  d’Aviz  (assim  lhe  cbamavSo  ainda  seus  inimi¬ 
gos)  só  podia  oppôr  na  appareneia  mui  fracos  recursos  ao  for- 
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midavel  exercito  hespanhol ;  porem  estava  rodeado  de  puro 
amor ,  como  diz  um  antigo  cronista,  e  tanto  bastou  para  que 
alcançasse  uma  victoria  durável ,  porque  fundou  a  sua  dy- 
naslia. 

A  15  d’agosfo,  o  pequeno  exercito  de  D.  João  I,  que 
constava  de  pouco  mais  ou  menos  de  onze  mil  homens  mal 
armados ,  se  achou ,  não  longe  d'Aljubarrota  ,  em  frente  do 
exercito  hespanhol ,  composto  de  trinta  e  trez  mil  homens 
effectivos  para  combater.  Porem  a  multidão,  que  de  todos  os 
pontos  de  Hespanha  se  lhe  foi  encorporar,  subia  a  mais  do 
dobro,  visto  que  Faria  e  Souza,  tão  minuciosamente  infor¬ 
mado,  a  eleva  a  noventa  mil  homens.  Sem  embargo  da  im- 
mensa  vantagem  do  numero,  nãoqueriâo  os  conselheiros  d’El- 
Rei  de  Castelía  aceitar  batalha  ;  lembravão-se  de  que  entre 
os  inimigos  haviào  soldados  afeitos  a  vencer;  viào  na  posição 
determinada  do  exercito  de  D.  João  I  uma  d’essas  resoluções 
guerreiras,  que  dispersão  as  multidões;  os  Hespanhoes  forão 
em  fim  compellidos  a  acceitar  a  decisiva  batalha,  que  os  Por- 
tuguezes  lhes  offerecerão. 

A  batalha  d'Aljubarrota  ficou ,  na  lembrança  dos  povos 
da  Peninsuia  ,  como  a  mais  alta  expressão  do  espirito  caval- 
lciroso,  que  dominava  então.  Antes  de  se  travar  a  peleja,  D. 
João  I  com  a  sua  própria  mão  armou  muitos  cavalleiros;  e 
entre  os  nomes,  conservados  pelos  cronistas,  ha  muitos  illus- 
tres  nos  outros  paizes;  um  dos  sobreditos  nomes  é  sobretudo 
cáro  a  Portugal,  porque  apresenta  uma  nobre  ficção,  cunha¬ 
da  do  espirito  d'aquelles  tempos  :  Vasco  de  Lobeira  pelejou 
como  cavalleiro  antes  d’escrever  como  poeta  (I). 

Tudo  n’esta  batalha  traz  á  memória  a  exaltação  caval- 
leirosa  ;  tudo  *  até  o  nome  do  corpo  dos  melhores  combaten¬ 
tes.  Camões  celebrou  esta  brilhante  phaiange  dos  namorados , 

(l)  O  auíhor  do  Jmadis  de  Guala ,  que  se  deixou  íalvez  ins¬ 
pirar  da  narração  d‘algum  trovador  picardo  ,  mas  que  na  r^lidade 
te*  uma  obra  portugueza  ,  ou  um  romance  escuto  em  galego  ,  este¬ 
ve  n*aquel!a  celebre  batalha. 
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que  se  cobrio  de  gloria  durante  a  peleja,  e  que  os  ministreis, 
do  decimo  quinto  século  rodeárào  d’uma  lembrança  poética. 

Dividio  Eíiiei  D.  Joào  I  o  seu  exercito  em  trez  corpos: 
'a  ala  esquerda  ,  que  formavá  a  vanguarda  ,  era  com  mandada 
por  D.  Nuno  Alvares  Pereira  ,  e  constava  de  setecentas  lan-» 
ças :  a  ala  dos  namorados  era  a  direita,  e  tinha  por  chefes 
Mem  Rodrigues  e  Ruy  Mendes  de  Yasconcellos :  na  retaguar¬ 
da  dos  cavalleiros  marchavào  os  besteiros  e  peòes :  entre  es¬ 
tes  e  os  cavalleiros  havia  grande  espaço.  O  terceiro  corpo , 
cuja  extremidade  tocava  quasi  a  vanguarda,  constava  também 
de  setecentas  lanças  e  era  reforçado  pela  infanteria.  A  mar¬ 
cha  do  inimigo  obrigou  logo  a  mudar  estas  disposições,  e  tal 
foi  o  movimento,  que  se  fez,  que  o  exercito  portuguez  ficou 
com  o  ardente  sol  d  agosto  pela  frente,  e  era  ao  mesmo  tem¬ 
po  incommodado  pela  poeira,  que  alevantava  o  exercito  cas¬ 
telhano. 

Declinava  o  dia  quando  os  dons  exercitos  começarão  a 
vir  ás  màos.  Tinhào  os  Oespanhoes,  segundo  dizem,  dezese«is 
peças  d’ Artilheria  ,  as  primeiras,  que  se  viráo  em  Portugal, 
as  quaes  disparárào  no  principio  da  batalha,  e  uma  baila  ma¬ 
tou  dous  irmãos,  que  marchavào  na  retaguarda.  Este  aconte¬ 
cimento  no  principio  do  ataque  foi  reputado  por  alguns  solda¬ 
dos  portuguezes  como  de  funesto  agouro ;  e  um  successo,  em 
si  mui  simples,  teria  infundido  em  todo  o  exercito,  o  mais 
deplorável  desalento,  se  um  peâo  nào  annunciasse,  com  ad¬ 
mirável  presença  d’espirito,  que  n’esta  circunstancia  se  devia 
ver  um  favoravel  julgamento  de  Deos  (1),  porque  os  dous 
irrnàos  se  haviào,  alguns  dias  antes,  tornado  réos  do  homi¬ 
cídio  d’um  sacerdote,  que  estava  celebrando  missa  Da  parte 
dos  Portuguezes,  todos  os  homens  de  valor  se  achavào  n’es- 
ta  batalha  ,  e  D.  Lourenço ,  o  arcebispo  de  Braga  ,  coberto 
com  o  arnez  militar,,  andava  de  fileira  em  fileira  destribuin- 
do  as  indulgências  concedidas  por  Urbano  VI  aos  que  contra 
os  Oespanhoes  pelejassem ;  os  Castelhanos  seguião  n’aquelia 

(!)  Faria  €  Souza.,  Europa  Poriugucza , 
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epoca ,  como  é  notorio,  o  partido  do  antipapa  Clemente.  Não 
havia  até  ao  hábil  jurisconsulto  João  das  Regras  quem  nào 
pertendesse  mostrar  que  na  occasiào  podia  servir-se  das  ar¬ 
mas  para  fazer  triumphar  suas  opiniões  políticas. 

A  melhor  lança  e  a  mais  leal  em  todo  o  exercito  por- 
tuguez,  era  a  do  joven  condestavel ;  foi  elle  que  na  vanguar¬ 
da  fez  recuar  primeiro  os  Hespanhoes ,  que  havião  no  come¬ 
ço  da  batalha  obtido  uma  pequena  vantagem  :  a  phalange  dos 
namorados,  os  soldados  do  estandarte  verde,  de  modo  admi¬ 
rável  auxiliarão  o  condestavel.  Peio  que  toca  a  RIRei ,.  com 
a  lança  na  mão  apparecia  em  toda  a  parte  bradando :  São 
Jorge  !  São  Jorge  !  adelante  l  adelanley  senhores  !  Depois  lar¬ 
gou  a  lança  para  se  servir  da  hacha  d’armas ,  e  foi  n’este 
momento  que  indo  a  ferir  um  intrépido  Castelhano ,  mance¬ 
bo  de  grande  valor,  diz  a  crônica,  chamado’  Gonçalez  deSan- 
doval ,  este  lhe  arrancou  a  pesada  arma  com  tal  vigor  ,  que 
do  cavallo  fez  cair  EIRei ,  que  certamente  teria  perecido,  se 
um  cavalleiro,  chamado  Gonçalo  de  Macedo,  nào  corresse  a 
soccorrel-o.  No  mesmo  instante  em  que  Sandoval  ía  a  ferir 
EIRei,  caio  aos  golpes  d’ um  Portuguez. 

O  estandarte  de  Castella  acabava  de  ser  derribado  para 
não  se  tornar  a  erguer;  o  que  entendendo  o  mordomo  d’El- 
Rei  d’ÍIespanha  ,  Pedrd  Gonçalez  de  Mendoça  ,  foi  ter  com 
o  seu  soberano,  induzio-o  a  trocar  a  sua  mula  por  um  ca¬ 
vallo  de  batalha  ,  e  esta  precaução  salvou  EIRei  d’Hespanha. 
O  esforço  dos  Castelhanos  augmentou ;  virão-se  admiráveis  ac¬ 
ções  de  resignação  e  valor  praticadas  por  alguns  Hespanhoes ; 
o  que  não  tolheo  que  o  pequeno  exercito  de  D.  João  í  alcan¬ 
çasse  uma  completa  victoria.  Todos  os  Portuguezes ,  que  ha- 
viâo  seguido  o  partido  de  Castella  ,  perecerão  valorosamente ; 
também  os  matavão  quando  os  fazião  prisioneiros ,  e  d’este 
modo  acabou  ,  sem  embargo  das  precauções  d’EIRei ,  o  ir¬ 
mão  do  mais  leal  cavalleiro,  que  militava  no  exercito  portm- 
guez ,  o  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira. 

O  historiador ,  que  nos  parece  haver  recolhido  as  mais 
circunstanciadas  noticias  ácerca  d  esta  batalha  ,  Faria  e  Sou- 
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za ,  diz  que  nunca  se  soube  exactamente  qual  fora  a  perda 
dos  Hespanhoes.  Consta  todavia  que  perto  de  trez  mil  lanças 
lhes  faltarão.  Um  cunhado  d’E!Rei ,  o  marquez  de  Villena  , 
primeiro  condestavel  de  Castella,  acabou  na  batalha;  D. João 
de  Castella  ,  filho  do  senhor  de  Biscaia  ;  e  1).  Fernando,  que 
pertencia  á  famiiia  real,  também  n’clla  morrerão,  com  gran¬ 
de  numero  de  cavalleiros ,  entre  os  quaes  se  achavào  muitos 
Francezes  e  alguns  Navarros.  Pelo  que  toca  a  EIRei  D.  João, 
aproveitou  a  prudente  providencia  do  resoluto  Mendoça  ,  que 
acabou  na  acção ,  e  fugio  á  redea  solta  para  Santarém  ,  que 
ainda  estava  pelos  fíespanhôes.  Uma  carta  do  arcebispo  de 
Braga  ,  que  faz  mais  honra  ao  genio  lédo  d’este  prelado  que 
á  sua  habilidade  como  escritor  ,  nos  representa  o  monarcha 
fugitivo  desesperado  arrancando  a  barba  ,  e  maldizendo  o  dia 
em  que  havia  entrado  em  Portugal.  O  rei  d’Hespanha  bus¬ 
cou  acolher-se  a  Santarém,  para  logo  d’ali  se  ausentar,  e 
tentar  o  seu  embarque  na  armada  surta  no  porto  de  Lisboa  , 
o  que  pôde  effectuar.  Chegado  que  foi  a  Hespanha  ,  doloro¬ 
samente  se  convenceo  do  desprazer ,  que  lá  reinava  :  a  nova 
do  desastre  d’Aijubarrota  havia  excitado  um  tumulto  do  po¬ 
vo ,  e  a  vida  da  própria  rainha  Beatriz  esteve  em  risco. 

Pelo  que  diz  respeito  a  EIRei  D.  João  í  ,  o  seu  throno 
estava  consolidado.  Este  monarcha  demorou -se  trez  dias  no 
campo  da  batalha  ,  conforme  o  costume  d’aquelles  tempos ; 
recoiheo  um  importante  despojo,  e  afiirma  um  antigo  histo¬ 
riador  que  carregou  de  tropheos  as  arvores  da  íloresta  visi- 
nha  (í).  Estes  tropheos  annunciavào  que  no  porvir  a  dynas- 
tia  d’Aviz  reinaria  livremente  em  Portugal.  Mais  tarde  o  en- 
thusiasmo  guerreiro  dos  dous  homens ,  que  tao  bem  hayiâo 
pelejado  em  Aljubarrota,  se  manifestou  por  um  duplicado  pen¬ 
samento  religioso.  O  condestavel  D.  Nuuo  Alvares  Pereira 

(1)  Por  largo  tempo  se  conservou  na  Batalha  o  caldeirão  de 
desmarcada  grandeza,  de  que  faziào  uso  no  exercito  hespanhol.  O 
monarcha  castelhano  ,  cujo  luxo  era  prodigioso,  teve  consideráveis 

perdas  em  alfaias  de  toda  a  espede. 
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mandou  construir  a  igreja  do  Carmo,  que  uma  espantosa  ca- 
lastrophe  destruio.  D.  Joào  I  mandou  edificar ,  no  sitio  em 
que  se  havia  dado  a  acçào ,  o  convento  da  Batalha.  Uma  foi 
.derribada  por  um  terremoto;  a  outra  dura  ainda,  como  pro¬ 
va  clara  do  que  podiào  fazer  pela?  artes  aquelles  tempos  de 
.fé  e  cavallaria  :  ao  aspecto  d  este  magnifico  monumento  pó- 
de-se  ainda  dizer  o  que  no  decimo  quinto  século  dizia  o  car¬ 
deal  Vicente  Justiniano :  Vidimus  alterum  Salomonis  lemplum. 
E’  para  recear  que  as  resoluções  políticas  ,  tào  formidáveis 
aos  monumentos  como  as  commoções  da  terra,  nào  destruào 
lentamente  este  admiravel  mosteiro,  que  nunca  se  acabou. 
Esperamos  que  os  homens  generosos ,  que  n'estes  derradei¬ 
ros  tempos  tem  elevado  uma  voz  energica  em  favor  dos  mo¬ 
numentos  históricos  de  Portugal,  saberão  preservar  este  (1). 

OpposiçÕes  entre  El  Bei  e  o  Condestavel.  Casamento 
de  D.  João  1. 

Insistimos  sobre  um  successo  tào  importante  como  o  que 
deo  a  coroa  a  uma  dynastia  nova  ;  mais  concisos  seremos  na 
avaliação  das  circunstancias,  que  a  este  grande  acontecimen¬ 
to  succederào.  À  guerra  durou  ainda  algum  tempo ,  e  com 
bom  êxito.  O  condestavel  continuou  a  dar  evidentes  provas 
de  valor  :  entrou  na  província  da  Estremadura  ,  e  completa^ 
mente  derrotou  os  grâo  mestres  de  Calatrava  e  Sào  Thiago. 
Este  intrépido  capitão,  a  que  os  Portuguezes  nttribuem  toda 
a  especie  de  heroísmo ,  quiz  haver-se  com  liberalidade  real 

(l)  Vejão-se  no  Panorama  os  artigos  intitulados  :  — Mais  um 
brado  em  favor  dos  monumentos.  —  Lembraremos ,  de  passagem, 
que  um  erudito  prelado,  conhecido  pelo  seu  elegante  estilo,  oíFere- 
ceo  uma  historia  completa  do  convento  da  Batalha,  nas  Memórias 
da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa.  Além  d‘esía  çtescripção,  exis¬ 
te  o  excel lente  trabalho  de  Murphy  ,  conhecido  de  todos  os  que  se 
occupão  da  bibliographia  das  artes.  $0  seu  Agioloqio  Lusitano , 
Cardoso  conservou  particularidades  hoje  mui  preciosas,  á  cerca  do 
magnifico  templo  em  que  jazia  o  condestavel.  Vid.  o  t.  111. 
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a  respeito  dos  que  o  tinha  o  servido;  generosamente  deo  a 
maior  parte  das  terras,  queElRei  lhe  outorgara;  mas  deo-as 
talvez  como  soberano,  e  não  como  vassaiio.  Suscitárão-se  op- 
posiçòes  entre  os  dons  homens,  cuja  união  fizera  o  poder; 
descontente  o  condestavel,  um  momento  esteve  a  ponto  de 
se  ausentar  da  patria.  D.  João  í  comprehendeo  então  o  que 
similhante  perda  seria  para  elle  e  para  Portugal :  fez  con¬ 
cessões  ,  e  soube  conservar  o  amigo  fiel.  Parece  que  o  digno 
condestavel  quiz  punir-se  de  tal  movimento  cVorgulho  :  alguns 
annos  depois ,  recolhido  no  seu  convento  do  Carmo ,  vestido 
com  o  habito  religioso ,  exigia  que  o  privassem  de  todos  os 
títulos,  e  lhe  chamassem  simplesmente  Nuno,  Se  não  lho 
houvessem  tolhido,  de  esmolas  se  manteria  ,  e  mendigando 
teria  ido  morrer  a  Jerusalem  (1).  E  com  tudo  um  dia  o  seu 
antigo  valor,  que  o  não  tinha  abandonado  um  momento,  se 
despertou  á  nova  d’uma  ameaça  de  hostilidades:  D.  Nuno 
deo  ainda  um  brado  sublime  contra  os  Hespanhoes.  Quando 
veio  a  íallecer,  a  nação  o  chorou  como  seu  libertador  e  o 
honrou  como  santo  (2). 

(í)  Celebrava  o  povo  a  sua  festa  muitos  annos  depois  da  sua 
morte;  e  derante  o  decimo  sétimo  século  ainda  se  cantava  em  hon¬ 
ra  de  Nuno  Alvares  Pereira  uma  cantiga  popularem  que  o  tratavâo  de 
condestabre  santo. 

(i)  Lia-se  out^ora  na  igreja  dos  religiosos  Carmelitas  de  Lis* 
boa  o  epiíaphio  do  grande  homem  ,  concebido  n‘estes  termos; 

Nun*  Alvares  Pereira  , 

Condestabre  de  Portugal , 

Jás  aqui  d' esta  maneira. 

Que  foi  na  batalha  real , 

A  mais  singular  bandeira , 

Capitão  mui  valeroso 
E  por  tal  min/  conhecido 
O  qual  nunca  foi  vencido 
Mas  sempre  oictonoso 
Dos  inimigos  mui  temido. 

Vid.  Cardoso  ?  Agiologio  husilano*  Refere  o  mesmo  aulhor ,  que 
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Nao  podia  a  vida  de  D.  Joào  I  extinguir-se  no  repouso 
monástico;  era  ainda  destinada  a  grandes  acontecimentos. 
Certo  de  possuir  o  throno ,  o  joven  rei  alcançou  dispensa  do 
\?oto  de  castidade,  que  fizera  como  grào  mestre,  e  esposou 
no  Porto,  a  2  de  fevereiro  de  1387,  Dona  Feiippa  ,  filha 
do  duque  de  Lancastre.  Graças  a  esta  alliança  ,  tào  fertd, 
tào  ditosa  em  tudo  para  o  paiz ,  D.  João  í  pôde  recuperar 
todas  as  cidades  e  praças ,  que  os  ílespanhoes  haviào  tomado 
a  Portugal.  O  duque  de  Lancastre  interveio;  houverào  pro¬ 
posições  de  paz  ;  assignou-se  logo  uma  suspensão  d’armas  (í); 
quebrantada  todavia  por  diversas  circunstancias,  a  paz  só  se 
estabeleceo  entre  os  dons  reinos  no  anno  de  1399. 

Os  filhos  de  D.  João  I. 

Foi  D.  Joào  I.  grande  por  si  mesmo,  mas  também  o 
foi  pelos  homens  da  sua  geração ;  é  na  verdade  dosta  des¬ 
cendência  que  se  deve  repetir  a  que  um  author  italiano  dizia 
dos  valentes  do  seu  século:  Ecco  uno  esercito  d'heroi.  Para 
comprehender  a  historia  d’este  periodo,  indespensaveis  sào  al¬ 
gumas  circunstancias  biogFapbicas ,  que  rapidamente  vamos 
oíferecer.  ílouveU.  Joào  I.  outo  filhos  do  seu  casamento  com 
Dona  Feiippa.  Nào  fadaremos  aqui  da  infanta  Dona  Branca  , 
que  nasceo  em  1389  ,  nem  do  infante  D.  Affonso,  nascido 
em  Santarém  em  1399,  e  reconhecido  como  herdeiro  do  reino  : 
a  infanta  falleceo  em  tenra  idade,  D.  Affonso  só  viveo  dez 
annos.  Tamhem  nào  faremos  aqui  mençào  de  D.  Duarte,  por 
que  o  seu  reinado  hade  ser  ohjecto  d’um  exame  especial,  O 
primeiro  príncipe,  que  depois  se  apresenta,  é  um  desses  ho- 

por  um  buraco  praticado  no  angulo  da  sepultura  tiravào  terra  da 
que  cobria  o  condestavel,  e  que  aveneravão  entre  o  povo  como  pre¬ 
ciosas  reiiquias. 

(I)  Inculcaremos  aos  curiosos  o  texto  d‘este  tratado,  cujas 
clausulas  impossível  é  reproduzir  aqui;  eile  existe  na  bibliotheea 
real  ,  com  muitos  documentos  importantes  relativos  á  historia  de 
Portuga!  ,  sob  o  n.°  10,245.  Veja-se  também  o  Quadro  elementar . 
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mens  nunca  assás  louvados ,  diz  o  poeta  ;  e  com  tudo  ,  por 
uma  fatalidade,  que  nada  se  póde  explicar,  a  sua  fama  nàe 
sôa  fóra  do  paiz,  que  elle  contribuio  para  illustrar.  A  sua 
biograpbia  é  ignorada  em  França,  e  não  se  encontra  nas  his¬ 
torias  o  seu  nome.  Nascido  em  Lisboa  a  9  de  dezembro  de 
1392,  elle  foi ,  como  seus  irmãos,  o  objecto  da  constante 
sollicitude ,  que  animou  Dona  Feltipa  de  Lancastre  ,  senhora 
de  nuo  vulgar  merecimento,  que  nada  esqueceo  para  accele- 
rar  o  desenvolvimento  inteliectual  de- seus  filhos.  D.  Pedro* 
que  veio  a  ser  duque  de  Coimbra  era  um  litterato  admirado 
dos  sábios,  hábil  musico,  -e  poeta,  cuja  fama  não  se  acha 
inleiramente  extincta  (F):  as  crônicas  contemporâneas  faílào 
ainda  das  suas  traducções  de  Cicero,  e  da  sua  habilidade  em 
tanger  certos  instrumentos  ;  um  excedente'  livro  da  Bibliothe- 
ca  real,  mais  raro  que  muitos  manuscritos,  prova  de  que  ca¬ 
pacidade  phiiosophica  era  dotado  aquelle  espirito  eminente.  O 
infante  D;  Duarte,  que  herdou  a  coroa  ,  conheceo  a  nobreza 
do  grande  coração  de  D.  Pedro  ;  e  algumas  palavras  do  Leal 
Conselheiro  (2)  hastarião  para  fazer  amar  aquelle ,  que  um 
irmão  trata  com  indizível  ternura.  O  que  geralmente  se  igno¬ 
ra  em  França,  é  a  parte,  que  a  D.  Pedro  cabe  nos  brilhan¬ 
tes  successos  de  D.  Henrique,  porque  desde  1424 ,  andou 

(í)  Suas  obras  poéticas  podem  reputar-se  como  um  dos 
primeiros  monumentos  da.  imprensa,  introduzida  em  Portugal  pe¬ 
los  uhimos  annos  do  decimo  quinto  século.  Algumas  pessoas  fazem 
subir  a  introdncção  d‘esta  arte  ao  anno  de-  1461  ,  e  recorrem  como 
prova  ao  indice  executorio  de  D.  Jcào  Manoel,  bispo  da  Guarda, 
documento,  que  tem  a  data  de  13  d  outubro  de  1461  ,  e  que  é  re¬ 
lativo  á  ternura.  Diz  que  os  clérigos  usarão  —  c orca  aberta  tão  gran¬ 
de  ctáo  redonda  como  a  redondeza  emjlm  d^aguella  carta  impressa. 

Trata-se  aqui  do  circulo  formado  peloscello  de  chumbo  do  bre¬ 
ve  pontifício. 

O  mais  antigo  monumento  com  data  é  o  edit.  das  prophetas. 
Leiria  1494. 

(2)  O  Leal  Conselheiro ,  obra  d'este  príncipe,  publicada  si¬ 
multaneamente  em  França  e  Portugal  ,  sobre  o  manuscrito  da  Ei* 
blictheca  real. 
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viajando,  por  espaço  de  quatro  annos ,  e  visitando  os  mais 
importantes,  reinos  da  Europa,  eas  terras  mal  conhecidas  do 
Oriente,  e  em  Veneza  lhe  oíferecerào  um  precioso  exemplar 
das  viagens  de  Marco  Poio  (1),  e  tarnbem  dons  mappas,  que 
por  largo  tempo  forào  o  ponto  de  partida  de  certos  sábios  (2) 
quando  pretendião  explicar  os  descobrimentos  do  decimo  quiii7 
to  século.  A  iníluencia  do  viajante  veneziano  é  muito  mais  cer¬ 
ta  ,  e  foi  precioso  exemplar  de  Mareo  Polo,  trazido  [or  D, 
Pedro,  que  servio  ás  meditações  do  illustre  infante  desterra¬ 
do  por  amor  da  sciencia  sobre  um  rochedo  deserto  de  Sagres. 

D.  Henrique,  ou,  como  se  lè  nos  manuscritos  coe\os, 
o  senhor  D.  Amrrique,  seguio  de  perto  o  quarto  filho  de  D. 
Joào  I:  nasceo  no  Porto  segundo  algumas  opiniões,  em  V/U 
la  Viçoza  segundo  outras  a  4  de  março  de  1394.  Tinha-se 
applicado  especialmente  ás  mathematicas,  assim  como  seu  ir¬ 
mão  se  havia  dado  aos  estudos  litterarios.  Azurara,  Barros  e 
tioes,  desde  a  origem  o  represeniào  meditando  em  Pto'omeu, 
não  desprezando  nenhum  dos  historiadores  e-  cosmographos  , 
que  podiào  ajudar  a  suo  inclinação  para  a  geographia.  O  i  1  lus¬ 
tre  D.  Henrique  predomina,  n  um  período  inteiro  d’esta  his¬ 
toria.  Gontentar-nos-hemosí  com.  referir  rreste  lugar  que  foi 
dez  annos  depois  da  volta  de  seu  irmão  ,  em  1438,  que  el- 
le  chamou  Jacomo  de  Malhorca  ,  e  instituio  a  celebre  esco¬ 
la  nautica  de  Sagres-,  cuja  lama  . dura  ainda  ',  mas  de  que  a 
existência  é  reputada  como  problemática  por  certos  escritores 
estrangeiros. 

Ü -infante  D.  Joào  nasceo  em  Santarém  no  anno  âe  1400  ; 
eo!!ocado  a  par  de  seus  irmãos,  pouco  ba  que  dizer  a  seu  res- 

(1)  As  peregrinações  doinfante  D  Pedro  tem  passado  ao  es¬ 
tado  de  fabulas  populares.  Veja  se  oque  disseuns  á  cerca  do  livro 
apocrypho  em  que  ellas  estão  referidas,  no  Mundo  encantado ,  Cos  - 
mographia  c  Historia  natural  fantasliccl  da  idade  media  ,  p.  3  14. 

(2)  Vejão-se  Memórias  de  Literatura  ;  veja  se  tambe  m  o  quo 
diz  sobre  o  mesmo  assumpto  Antonio  Galvào.  Descobrimentos  em 
dioersos  annos,  p.  22.  O  cabo  da  Toa  Esperança  estava  assignala- 
do  ,  segundo  dizião  ,  nos  ditos  map[  as. 
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peito,  a  não  ser  que  com  o  andar  do  tempo  íoi  o  terceiro 
condestavel  do  reino,  e  que,  como  todos  os  homens  da  sua 
geração,  se  mostrou  intelligeote  e  valoroso. 

Segue-se  imrnediatamente  D.  Fernando;  o  que  devia 
ter  o  titulo  de  santo,  com  tão  justa  razão,  e  que  um  illus- 
tre  poeta  hespanhol  celebrou  sob  o  nome  de  Príncipe  Cons - 
tanic ,  o  irmão  amado  de  D.  Duarte,  nascéo  em  Santarém 
em  1102,  e  recebeo  por  npanagio  o  grào  mestrado  da  or¬ 
dem  d’Aviz. 

Na  epoca  em  que  D.  João  1  não  era  mais  que  grão  mes¬ 
tre,  isto  é,  muito  tempo  antes  do  seu  casamento,  houve  d’u- 
ma  nobre  senhora,  chamada  Dona  Ignez  Pires,  um  filho,  que 
íevc  o  nome  de  D.  Affonso  ,  o  qual  nasceo  em  13~0.  Este 
príncipe  esposou,  em  1401,  a  filha  única  do  condestavel  D. 
Nuno  Alvares  Pereira  ,  e  foi  elle  o  primeiro  que  usou  o  ti¬ 
tulo  de  duque  de  Bragança  (1). 

As  próprias  mulheres  d’esta  família  partici  pavão  dos  pen¬ 
samentos  sublimes,  das  virtudes  cheias  d 'energia  de  que  a  rai¬ 
nha  dava  o  exemplo  ;  e  sem  Paliar  da  condessa  d’Anmdel,  fi¬ 
lha  bastarda,  cujo  destino  mal  foi  conhecido,  lembraremos 
que  a  infanta  Isabel,  que  em  1430  esposou  Felippe  o  Bom, 
era  um  d 'esses  espíritos  varonis,  que  nenhuma  diíBculdade  faz 
recuar.  Mài  do  Temerário ,  seu  filho  com  prazer  lembrava 
que  por  ella  era  parente  do  príncipe que  tinha  sabido  con¬ 
quistar  um  throno. 


Caracter  de  D.  João  I ;  espirito ,  que  reinava 
na  corte. 

'Quem  hoje  pretendesse  obter  uma  idéa  do  modo  auste¬ 
ro  e  judicioso  porque  estes  príncipes  íbrão  educados ,  deveria 


(!)  Uma  especíe  de  lenda,  admiravelmente  re.ferida  nos  an¬ 
tigos  historiadores,  dá  por  mãi  ao  duque  de  Bragança  a  filha  d’uin 
r;co  cordovaneiro  dç  Faro,  a  qua!  se  recolheo  mais  tarde  n‘um  con» 
vento. 
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consultar  o  Leal  Conselheiro ,  livro  composto  para  o  herdei¬ 
ro  do  throno.  Ali  veria  que  D.  Joào  1  ,  príncipe  litterato  , 
visto  que  compoz  um  livro  sobre  a  caça  ,  era  assás  instruído 
pnra  desprezar  as  superstições  propagadas  pela  astrologia,  e 
que,  auxiliado  pela  admirave!  princeza  ,  que  com  elle  occu- 
pava  o  throno ,  havia  já  ajuntado  em  Portugal  todos  os  ele¬ 
mentos  do  desenvolvimento  intellectual,  que  ía  manifestar-se  com 
tanto  explendor.  N’aquelle  excellente  livro  de  philosophia  pra¬ 
tica  ,  escrito  por  um  rei,  é  que  se  pódem  penetrar  os  segre¬ 
dos  d’essa  vida  moral,  que  por  tão  largo  tempo  se  desconhe¬ 
ceu.  Era  certamente  uma  epoca  insigne  aquella  em  que  o  so¬ 
berano  repetia  a  seus  filhos :  «  Lembrai-vos  que  de  todas  as 
cousas ,  de  que  pôde  resultar ,  quebra  da  honra ,  ainda  que 
ellas  vos  pareçào  de  pouca  morda ,  deveis  guardar-vos  como 
se  fossem  perigosas ;  e  que  pelo  contrario  ,  se  uma  cousa  é 
grande  só  na  apparencia  ,  aindà  que  d’etla  não  se  pôde  desco¬ 
brir  o  damno,  convem  dcsprezal-a.  »  Era  uma  epoca  de  for¬ 
ça.,  verdadeirameule  ■  varonil ,  e  ao  mesmo  tempo  de  pureza 
christã  ,  aquella  em  que  o  filho  d-’ este  grande  rei  podia  di¬ 
zer:  «  Não  ha  rfesta  corte  mulher,  que  uma  lingua  calum- 
niosa  possa  infamar  (1).  » 

A  barbaridade  com  tudo  misturava-se  ainda  a  esta  pu¬ 
ra  expressão  da  honra  cavalleirosa  ,  a  esse  pensamento  ideal 
da  vida  christã  ,  que  Dona  Felippa  de  Lancastre  inspirava  a 
tudo  o  que  a  rodeava.  Um  successo  mal  conhecido  d  isto  nos 
oííerece  a  prova  :  em  Í389  ,  uma  dama  da  rainha  ,  celebre 
por  sua  formosura,  Dora  Beatriz  de  Castro,  se  deixou  se¬ 
duzir  peias  expressões  aíTectuosas  de  Fernando  Aííbnso,  ca¬ 
mareiro  d’E!Kei,  mancebo  afamado  pela  nobreza  de  suas  ma¬ 
neiras,  diz  a  crônica:  Dona  Beatriz  de  Castro  admittio  no 
seu  quarto,  por  uma  noite,  o  homem,  que  havia  distingui¬ 
do.  Informado  d ’ isto  EIRei  ,  o  cavalleiro  foi  reprehendido ; 
porem  o  amor  prevaieceo ,  Fernando  Affonso  esqueceo  as  pa- 

(1)  Veja-se  o  Leal  Conselheiro ,  edição  publicada  peto  senhor 
Roquette. 
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lavras  do  monarcha  ;  mas  devia  lembra-se  de  que  o  mestre 
d  Aviz  não  hesitara  quando  foi  precizo ,  em  ferir  o  adultero 
quasi  nosdegráos  do  throno.  D.  Fernando  continuou  suas  visi¬ 
tas  nocturnas  á  dama  da  rainha,  pelo  que  D,  João  I  o  mandou 
prender;  porem  no  caminho  elie  conseguio  fugir,  e  entrou 
na  igreja  de  S.  Eioi.  Avisado  ElHei  d’esta  circunstancia  no 
momento,  cm  que  despertava  d’uma  profunda  sesta,  a  pé 
como  estava  se  encaminhou  á  igreja  ,  e  mandou  arraucar  o 
criminoso  duma  estatua,  a  que  se  havia  agarrado,  que  es¬ 
lava  colocada  sobre  oaltarmór.  D.  Fernando  Afíonso  cia  pri¬ 
são  mandou  .perguntar  a  Dona  Beatriz,  se  para  se  salvar  lhe 
era  permiílido  dizer  que  com  ella  estava  unido  pelos  víncu¬ 
los  do  matrimonio;  a  resposta  foi  que  era  dVosoiuta  necessi¬ 
dade  dizer  tudo  o  que  podesse  inventar  para  salvar  a  sua  vi¬ 
da  ,  mas  nem  esta  adesão,  .nem  a  intercessão  de  toda  a  corte, 
sem  exceptuar  a  própria  rainha,  c  livrou  de  ser  queimado  no 
seguinte  dia  na  praça  do  Rocio,  onde  foi  levado  precedidos 
dos  pregoeiros  públicos.  Temendo  que  o  rei  lhe  fizesse  pade¬ 
cer  o  mesmo  supplicio,  Dona  Beatriz  lhe  mandou  perguntar 
o  que  a  seu  respeito  determinava  ,  respondeu-lhe  El  Rei  que 
não  queria  para  ella  outro  castigo  ,  mas  que  a  lembrança  de 
haver  pertencido  a  um  homem  de  baixa  condição,  sendo  ella 
dc  tão  elevada  jerarcUia  (Dona  Beatriz  era  parenta  d’ElRei.). 

Expedição  contra  Ceuta.  —  Tomada  da  cidade 
pelos  Poríuguezes.  —  Valor  do  infante 
1).  Henrique. 

As  informações,  qu-e  .acima  damos  moslrão  que  oos  -te¬ 
mos  appücado  muito  mais,  n’esta  noticia,  a  patentear  certos 
pontos  ignorados  da  historia  ,  a  fazer  conhecer  a  vida  intima 
do  povo.,  a  mostrar  o  caracter  dos  príncipes,  a  fazer  mesmo 
sohresai-r  os  costumes  particulares  aos  séculos,  do  que  a  escre¬ 
ver  a  historia  propriamente  dita  das  batalhas  ou  dos  grandes 
successos  políticos  geralmente  conhecidos.  Se.  retrogradamos, 
«om  tudo ,  alguns  a  unos  á  época  da  extrema  mocidade  d’es- 


PORTUGAL 


X  .'j'~ 


OffJe  M.L/R  N  a0SMesN?  Í2 


PITTORESCO. 


113 


íes  infantes ,  cuja  biograpbia  rapidamente  offerecemos ,  en¬ 
contramos  um  desses  acontecimentos  essenciaes  da  historia  * 
cujas  consequências  tem  tal  gravidade ,  que  basta  indicar  o 
successo  para  attrahir  a  attençâodo  leitor. 

Em  1415,  Portugal,  seguro  da  paz  com  Castella ,  ti¬ 
nha  chegado  a  um  aíto  gráo  de  prosperidade;  D.  Joào  I  no 
auge  da  gloria ,  meditava  talvez  já  em  grangeál-a  para  seus 
proprios  filhos ,  quando  estes  cauçados  do  estudo  se  lembra¬ 
rão  de  tentar  os  perigos  d’uma  especie  de  crusada ,  d’uma 
guerra  confera  os  musulmanos,  sempre  justa  aos  olhos  doschris- 
tãos  d’aquella  era  ;  queriào  os  infantes  ser  em  fim  armados 
cavalleiros,  e  pretendião  sel-o  depois  d’algum  feito  d’armas 
importante.  Alguma  difficuldade  tiverão  elles  era  infundir  o 
seu  enthusiasmo  no  animo  de  seu  pai;  mas  este,  depois  de 
consultar  a  consumada  sabedoria  do  seu  antigo  companheiro 
darmas,  cessou  de  fazer-lhes  objecçâo;  e  logo  que  D.  Nu- 
no  Alvares  Pereira  fallou ,  a  expedição  de  Ceuta  foi  resol¬ 
vida. 

Nenhuma  das  precauções,  que  a  experiencia  militar  po¬ 
dia  sugerir ,  foi  esquecida  ,  e  sobre  tudo  de  modo  admiravel 
se  guardou  o  segredo  da  expedição.  A’  nova  dos  immensos 
preparativos ,  que  em  Portugal  se  fazião  ,  das  forças  navaes , 
que  se  apercebiào,  muitos  estados  da  Peninsula  se  assustarão; 
o  rei  de  Granada,  que  via  o  seu  throno  ameaçado,  mais  que 
os  outros  sentia  augmentar  o  seu  terror:  a  Lisboa  enviou  em¬ 
baixadores,  com  intento' de  .penetrar  o  grande  segredo,  cujas 
consequências  receava.  Dirigio-se  á  rainha,  aos  .infantes,  mes¬ 
mo  aos  grandes  do  reino ^  oíferecendo  magnificos  presentes  ; 
porem  vio  frustradas  suas  diligencias.  O  habil  monarcha  dei¬ 
xou  correr  a  fama  de  que  a  expedição  era  destinada  a  levar 
a  guerra  á  Hollanda. 

Com  tudo  um  acontecimento  dep’oravel  esteve  a  ponto 
de  demorar  por  largo  tempo  no  porto  a  armada  esquipada  com 
tamanhos  gastos  ,  o  brilhante  exercito  naval ,  sobre  que  toda 
a  ITespauha  tinha  então  os  olhos  fitos.  Reinava  a  neste  em 
Lisboa,  e  a  rainha. foi  acommcttida  d’esle  mal.  Desde  que  a 
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enfermidade  se  manifestou,  sua  alma  forte  com  admiravel  tran- 
quillidade  d'espirito  encarou  o  perigo,  que  a  ameaçava.  Na¬ 
da  ha  mais  pathetico ,  na  relação  prolixa  das  crônicas ,  que 
a  passagem  em  que  se  faz  menção  da  morte  da  rainha ;  na¬ 
da  oíterece  mais  alta  idéa  do  caracter  d’esta  illustre  senhora, 
que  as  derradeiras  expressops  do  seu  amor  a  EIRei.  A  rai¬ 
nha  prognosticou  então  a  gloria  de  que  os  Portuguezes  ião  co¬ 
brir-se  ,  e  não  quiz  que  a  sua  morte  retardasse  um  só  mo¬ 
mento  a  expedição.  Dona  Filippa  de  Lancastre  expirou  em 
Sacavem ,  a  18  de  julho  de  1415;  e  um  dos  mais  insignes 
escritores  de  Portügal  em  termos  admiráveis  referio  as  der¬ 
radeiras  horas,  qiie-  ella  passoti  na  terra. 

Profunda  magoá  aíRigio  D.  João  1;  porem  o  seu  pezar 
foi  o  d’uma  alma  Chergica,  que  bem  conhece  os  deveres  d'um 
rei.  Depois  de  haver  dignamente  honrado  a  memória  d’aquel- 
la  ,  que  amava  com  ternura  ,  ordenou  em  continente  que  a 
armada  se  empavezasse,  eque  todo  o  exercito  vestisse  galas; 
os  proprios  príncipes,  despindo  o  lucto,  se  adornarão  com  es¬ 
plendidas  armas.  Em  fim  os  duzentos  vasos,  de  que  a  arma¬ 
da  constava ,  se  afastárào  das  costas  de  Portugal ,  navegando 
para  África. 

Rapidamente  passaremos  por  esta  memorável  viagem , 
fértil  em  curiosos  incidentes;  não  referiremos  essas  espanto¬ 
sas  tormentas ,  que ,  enganando  os  Mouros  sobre  o  fim  pro¬ 
vável  da  expedição ,  contribuirão  por  certo  para  o  bom  êxi¬ 
to  de  ataque,  que  se  meditava.  Poremos  de  parte  as  discór¬ 
dias,  que  se  suscitarão  entre  os  chefes  da  expedição;  aqui 
só  cumpre  trazer  á  memória  a  inflexível  vontade  de  D.  João 
I,  e  a  eonstancia ,  que  o  infante  D.  Henrique  soube  oppôr , 
a  pezar  cia  sua  verde  idade ,  ao  impeto  das  ondas  e  ás  Von¬ 
tades  dos  homens  (1). 

(í)  Ura  escritor  do  decimo  quinto  século,  cujas  narrações 
d‘aqm  em  diante  se  hão  de  lêrmais  d‘uma  vez  n*esta  exposição  das 
primeiras  conquistas  da  nação  Portugueza;  Gomes  Eannes  d‘Azura- 
ra  ,  refere,  assim  como  Matheosde  Pisano  ,  o  que  succedeo  duran¬ 
te  a  expedição,  Se  o  escritor  não  é  mui  parcial,  D,  Henrique  foi  o 
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Tomada  da  cidade  de  Ceuta . 

Ceota  era  então  a  mais  importante  cidade  d'esta  parte. 
d*Africa  ;  basta  Iêr  Leão  o  Africano  para  vir  no  conhecimen¬ 
to  da  sua  importância.  Achava-se  a  referida  cidade  defendida  por 
um  famigerado  xeque,  conhecido  pelo  nome  de  Gala  benÇala. 
A  reputação  militar  de  D.  Joãol  infundio  no  animo  deste  che¬ 
fe  um  terror  mui  funesto  aos  Mouros ,  visto ,  que  elle  aban¬ 
donou  a  cidade  commettida  a  seus  cuidados.  Pelo  contrario, 
EIKei  deo  logo  clara  prova  da  sua  sagacidade,  escolhendo  o 
sitio  em  que  se  havia  de  praticar  o  desembarque :  mostrou 
também  grande  energia ,  não  variando  no  seu  primeiro  in¬ 
tento,  e  persistindo  no  projecto  de  pôr  cerco  á  cidade ,  mes¬ 
mo  quando  homens  emminentes ,  e  que  tinhão  voto  no  con¬ 
selho,  de  tal  pretend-iào  dissuadif-o.  Havia  D.  João  I  pro- 
mettido  ao  infante  D.  Henrique ,  que  a  seu  mando  tinha  já 
uma  das  divisões  navaes,  deixar-lhe  o  commando  no  ensejo  do 
primeiro  ataque;  EIRei  cumprio  a  sua  palavra,  e  o  infante 
se  cobrio  de  gloria  no  começo  da  peleja.  Não  insistem  com- 
mummente  os  escritores  n*este  periodo  da  vida  d’ um  prínci¬ 
pe,  que  folgâo  de  rodear  d’uma  gloria  scientifica;  mas  é  cer¬ 
to  que  o  infante  levou  o  seu  valor  até  á  temeridade ,  e  que 
por  algum  tempo  foi  visto  sustentando  só  o  peso  dos  Mouros 
n’uraa  das  estreitas  ruas.de  Ceuta.  A  erudição  moderna  po¬ 
derá  encontrar  em  alguma  livraria  ignorada  novas  noticias , 
que  fação  participar  a  algum  Genovez  ou  Veneziano  da  honra 
das  expedições  scientificas  protegidas  pelo  infante  1).  Henri¬ 
que  ;  todavia  nada  poderá  prival-o  da  gloria  ,  que  lhe  resul*- 
ta,  de  haver  primeiro  conquistado,  com  as  armas  na  mão, 
a  terra  ,  de  que  havia  de  tomar  posse  pelas  diligencias  mais 
vagarosas  da  intelligencia.  1).  Henrique  foi  admiravelmente 

fceroe  da  empreza.  Veja-se  a  excellente  collecçâo  das  crônicas  por - 
tuyuezas  publicada  pelo  sabio  Corrêa  da  Serra,  sob  os  auspícios  da 
Academia,  e  continuada  por  esta  corporação;  a  sobredita  collecçâo 
consta  hoje  4e  5  vol.  in  4.° 
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ajudado  por  D.  Duarte,  D.  Pedro  eD,  Aífonso,  seus  irmãos  ; 
e  d 'este  cerco  começou  também  a  gloria  de  dons  homens,  que 
Portugal  com  orgulho  menciona:  Álvaro  d' Almada,  e  Mene¬ 
zes.  A  cidade  de  Ceuta  foi  tomada  aos  1 5  d’agosto  de  1415 
(1),  sem  que  os  Portuguez.es  tivessem  a  deplorar  uma  só  per¬ 
da  d' importância  ,  visto  que  o  numero  dos  mortos  nào  subio 
a  mais  de  oito  soldados.  Os  mahometanos  tinhào  a  lamentar 
uma  rui  na  completa  ;  e  nào  se  póde  mesmo  especificar  bem 
a  sua  perda  de  gente;  mas  ella  foi  das  mais  consideráveis.  O 
despojo  tomado  aos  habitantes  foi  grande;  porem,  diz  uma 
crônica,  ainda  maior  foi  o  despojo  espiritual,  porque  a  mes¬ 
quita  principal  de  Ceuta  se  achou  em  continente  convertida 
em  igreja  christã.  Ali,  perante  os  prelados,  que  havião  acom¬ 
panhado  a  expedição,  Di  Joào  I  armou?  cavalleiros  a  seus  fi¬ 
lhos  ,  que  depois  armárão  seus-  jovens  irmãos  d’armas; 

D.  Jbào  í  nào  podia  ter  longa  demora  nas  costas  da 
Barbaria  ;  era  indispensável  que  voltasse  a  reger  seus<  Estados, 
Ko  fim  d 'algum  tempo  o  governo  de  Ceuta  foi  commettido  ao 
joyen  D.  Pedro  de  Menezes,  com  instrucções  inspiradas  pe¬ 
la  mais  alta  sabedoria  ;  e  a  2  de  setembro  de  1415  o  exer¬ 
cito  embarcou.  Poucos  dias  depois,  a  armada  surgio  glorio- 
liapaente  nas  costas  do  Algarve,  e  entrou  no  porto  de  Tavira. 

Consequências  da  expedição  d'  El  Rei 
D;  João  I  a  África. 

A  tomada  de  Ceuta  foi  um  suecesso  de  verdadeira  signi¬ 
ficação  para  Portugal:  éoque  em  termos  sublimes  exprimio 
um  historiador  moderno,  que  mui  bem  avalia  os  acontecimentos 
históricos.  Por  isso  reproduziremos,  ao  menos  em  parte,  o 
seu  juizo  sobre  a  ruina  d’esia  cidade  musulmana ,  d’onde  os 

(1)  O  anthor,  ião  exacto,  de  Ia  Vida  dei  Gran  Condesta « 
ble ,  Mendes  Silva,  adopta  esta  data;  porem  observa  que  outros 
aiubores  assignão  o  d*agôsto  como  o  dia  em  que  se  alcançou 
aquella  grande  victoria. 
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christãos  da  Península  tinhão  visto  sair  tantos  conquistadores. 

«  O  pequeno  e  heroico  exercito  dos  Portuguezes,  diz  o  so¬ 
bredito  historiador,  prostrou  este  espantalho  dos  últimos  sé¬ 
culos.  Os  destinos  de  Ceuta  se  achárão  de  repente  maravilhosa- 
me;ite  mudados  entre' as  mãos  dos  Portuguezes.  Esta  cidade, 
pouco  antes  a  chave  dos  Estados  mahometanos ,  tornou-se  o 
terror  dos  musulmanos  ;  no  porvir  devia  ser  o  baluarte  do  chris- 
tianismo  na  costa  d’Africa  ;  para  EIRei  D.  João  I,  conquis¬ 
tador  d’aquella  cidade  ,  era  uma  garantia  que  seus  successo- 
res,  em  perpetua  lueta  com  os  infiéis,  haviào  de  reunir  sem¬ 
pre  novas  regiões  ao  mesmo  tempo  christàs . Esta  era 

ao  mesmo  tempo  a  primeira  expedição  marítima  ,  a  primei¬ 
ra  façanha  sobre  um  elemento  a  que  os  Portuguezes  não  es- 
ta-vão -afeitos-;  porque  a  sua  armada  ,  incapaz  de  se  dirigir, 
se  deixou  levar  pela  corrente  do  estreito  (1).  Ceuta  foi  para 
os  Portuguezes  o  ponto  de  partida  para  conquistas  remotos  na 
costa  d'Áfriea ,  ea  tomada  d’esta  cidade,  que  eucheo  de 
jubilo  e  admiração  todos  os  Estados  christãos  do  Mediterrâ¬ 
neo,  devia  produzir*  depois- -vastos  projectos,  afoutas  empre- 
zas ,  prodigiosas  façanhas.  Um  novo  campo  estava  aberto,  o 
espirito  e  a  actividade  da  nação  recebia  uma  direcção  nova. 
D’esde  então  os  Portuguezes  só  fallárâo  d’expedições  maríti¬ 
mas ;  Ceuta  foi  a  primeira  argola  da  longa  cadêa,  que  marí¬ 
timos  Portuguezes  estenderão  em  torno  da  costa  d’Africa  ,  e 
a  ultima,  sellada  d’ouro ,  tocava  no  paraizo  da  índia  »  (2). 

Morte  ãl  El  Rei  D.  João  /. 

Depois  da  tomada  de  Ceuta,  nenhum  successo  essencial- 
mento  memorável  illustra  o  reinado  de  D.  João.  Se  tivesse- 
mos  mais  espaço,  folgaríamos  de  referir  largamente  as  proe¬ 
zas  cavalieirosas  do  illustre  1).  Pedro  de  Menezes ,  conde  de 

(!)  Digamos  com  tudo,  para  sermos  exacto9  ,  cjue  os  por¬ 
tuguezes  emprehenderão  d‘esde  aqut-lla  epoca  viagens  mui  difficcis. 

(á)  V:d  Schoeffer,  Histeria  de  Portiiçal,  traduzida  em  frar;> 
cez  por  M.  Soulange  Bodin, 
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Viana,  e  tronco  da  casa  de  Villa  Real,  que  se  jactava  de 
defender  a  cidade  nova  mente  conquistada  só  com  o  seu  bor¬ 
dão  de  zambujo,  que  bastava  para  atemorizar  os  Mouros : 
folgaríamos  também  de  fazer  menção  dos  doze  fidalgos,  que 
forâo  a  Inglaterra  defender  as  damas  vrlmente  ultrajadas,  e 
que  só  voltarão  n  patria  triumphantes,  Estas  particularidades 
comtudo  pertencem  mais  á  poesia  que  á  historia.  Assim,  fá¬ 
cil  é  conSiecel-o,  os  derradeiros  tempos  em  que  D.  João  í 
viveo ,  forao  empregados  em  cousas  mais  uteis  que  brilhan¬ 
tes.  O  velho  rei  deixava  em  torno  de  si  agitar-se  tcda  a  mo¬ 
cidade  bellicosa ,  e  meditava  antes  no  melhoramento  mate¬ 
rial  de  seus  estados  que  em  novas  emprezas.  Uma  das  ulti¬ 
mas  deliberações  d' EIRei  D.  João  I.  foi  que  se  adoptasse  a 
era  de  Christo  em  vez  da  de  Cezar,  que  ató  então  se  tinha 
usado.  Era  chegado  o  anno  de  14-33,  e  nada  ameaçava  a 
profunda  tranquillidade  do  reino,  quando  EIRei  foi  acommet- 
tido  da  enfermidade  de  que  morreo.  Expirou  EIRei  D.  João 
1  na  cidade  de  Lisboa  aos  14  de  agosto,  com  setenta  e  cin¬ 
co  annos  d’idade,  e  quasi  cineoenta  de  reinado.  O  povo  lhe 
chamou  o  rei  de  Boa  Memória. 

Reinado  de  D .  Duarte.  —  Deplorável  consequência  d’ uma 

expedição  a  África.  Captiveiro  do  infante  santo. 

Não  era  difficil  subir  a  um  throno ,  que  a  mão  pode¬ 
rosa  de  D.  João  1  havia  consolidado,  e  que  a  lança  do  san¬ 
to  condestavel  tinha  defendido.  O  successor  do  grande  ho¬ 
mem  era  um  príncipe  sabio  ,  moderado ,  mais  instruído  que 
os  soberanos  do  seu  século;  a  estas  qualidades  annexava  uma 
habilidade  não  vulgar  nos  exercícios  da  cavallaria  ,  o  que  o 
fazia  considerar  como  um  príncipe  perfeito.  Começou  D.  Duar¬ 
te  a  reinar  aos  15  d’agosfo  de  1  i33,  e  desde  o  principio  a  sua  ad  ¬ 
ministração  foi  tão  prudente,  que  dizião  que  elle  sabia  melhor  que 
seu  pai  a  arte  de  reger  um  reino.  Porem  os  reis  como  D.  João  I 
são  raros  ;  ainda  não  se  tinha  visto  seu  fiiíio  cm  acção.  Este  pro¬ 
mulgou  certamente  exeeilentes  leis  contra  o  luxo,  tolheo  por 
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seus  decretos  as  dissipações  excessivas  dos  grandes.  Ainda  fez 
mais,  graças  a  suas  judiciosas  previsões,  as  leis,  dispersas 
até  então,  forâo  coordenadas*  de  modo  que  formassem  uma 
especie  de  codigo  nacional.  Tudo  isto  não  tolheo  que  o  rei¬ 
nado  d’ElRei  D.  Duarte,  posto  que  tào  curto,  fosse  assig- 
nalado  por  extraordinárias  calamidades.  Fallando  d’este  mo- 
narcha  ,  da  sua  administração  paternal,  de  suas  virtudes  pri¬ 
vadas,  do  exemplo,  que  dava  pela  sua  união  com  a  rainha 
Dona  Leonor  (1),  que  cinco  annos  esposara,  os  escritores 
nacionaes  tem  por  costume  dizer :  «  Nada  faltou  a  este  prín¬ 
cipe  para  ser  perfeito,  senão  que  melhor  fortuna  o  servisse.  » 
Do  que  na  verdade  careceo,  foi  da  vontade  perseverante,  que 
constitue  os  grandes  reis. 

A  circunstancia  em  que  elle  deveria  ter  mostrado  fir¬ 
meza  ,  foi  quando  o  joven  irmão ,  que  amava  ,  quando  o  il- 
lustre  infante  D.  Fernando ,  que  elle  quereria  ver  rodeado 
do  prestigio  glorioso ,  que  cingia  os  outros  príncipes ,  lhe 
supplicou  que  o  deixasse  ír  á  conquista  de  Tanger.  A  sua  ra¬ 
zão  illustrada  ,  a  sua  instrucção  pouco  vulgar  ,  lhe  deixavão 
suspeitar  os  perigos  da  expedição ;  D.  Duarte  não  pôde  re¬ 
sistir  ás  instancias  do  joven  principe,  e  ás  supplicas  ainda 
mais  instantes  do  infante  D.  Henrique  ,  que  um  occulto  ins- 
tincto  impellia  sempre  para  as  praias  d’Africa,  fosse  com  ar¬ 
mas  na  mão,  ou  pelos  desejos  da  sua  forte  intelligencia.  De¬ 
balde  o  infante  D.  Pedro ,  homem  nascido  para  governar , 
se  oppôz ,  com  toda  a  energia  da  sua  illustrada  razão,  á  par¬ 
tida  da  expedição  projectada ;  a  sua  voz  não  foi  ouvida  :  im- 

(1)  Que  tempo  aquelle  em  que  um  rei  podia  dizer  acerca 
das  mulheres:  “Se  dizem  que  são  raras  as  boas,  eu  affirmo  que 
ha  muitas  n‘este  caso;  por  quanto  ao  presente  não  conheço,  nem 
oiço  fallar  de  mulher  de  cavaileiro,  ou  d’outro  homem  em  todos 
os  meus  reinos,  que  tenha  fama  contraria  á  honra  e  á  guarda  da 
lealdade:  e  ha  mais  de  cem  mulheTes,  que  El  Rei  e  a  rainha  meus 
augustos  pais  e  senhores,  que  Deos  em  gloria  haja  ,  e  eu  mesmo 
havemos  casado  em  nossos  domínios.  Aprouve  o  Deos  Nosso  Senhor 
que  não  houvesse  uma  só ,  que  cu  saiba  ,  que  depois  de  casada  de* 
íinquisse. ,,  Vid.  o  Jueal  Conselheiro ,  p.  252. 
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poria  com  tudo  dizer ,  para  desculpar  D.  Duarte  ,  que  uma 
bulia  emanada  de  Roma  veio  sanctificar  a  resolução  de  seus 
irmãos ,  e  que  a  rainha  Dona  Leonor ,  sempre  opposta  a  D, 
Pedro,  ás  diligencias  dos  dous  infantes  unio  as  suas:  a  ex¬ 
pedição  contra  Tanger  foi  resolvida.  Que  se  havia  de  fazer 
contra  uma  voz  santa,  que  ás  cruzadas  impelÜa  pouco  antes? 
Que  se  havia  de  oppôr  a  tantos  desejos  piedosos  ,  que  para 
lograr  seu  intento  empregavào  o  kresisti.vel  ^ascendente  diima 
mulher  ? 

Tinha-se  assentado  que  um  exercito  de  quatorze  mil 
homens  pouco  mais  ou  menos  fosse  enviado  a  Tanger.  Fsta 
expedição  repugnava  com  o  instincto  do  povo:  no  ensejo  da 
partida,  só  appareceo,  para  ir  á  conquista  d’uma  das  mais 
fortes  cidades  diAfrica,  um  exercito  de  oito  mil  homens.  Q 
primeiro  desacerto ,  foi  partir  com  tão  poucos  soldados  o 
segundo,  não  obedecer  á  judiciosa  ordem  d’E!Rei  ,  e  não 
conservar  uma  eommunicação  permanente  com  a  armada* 
como  elle  havia  ex?pressamente  determinado.  Debalde  obrou 
o  infante  D.  Henrique  prodígios  de  valor  contra  a  multidão 
dos  Mouros,  que  sem  cessar  renovavào  suas  forças  para  3Com- 
metter ,  debalde  o  ajudou  o  infante  D.  Fernando ,  que  en¬ 
tão  se  mostrou  esforçado  cavalleiro ,  indispensável  foi  aban¬ 
donar  as  praias  d’ África  e  salvar  do  perigo  o  pequeno  exer¬ 
cito.  O  infante  D.  Fernando  ficou  prisioneiro,  e  em  troca 
da  sua  pessoa  os  musulmanos  imperiosamente  exigirão  que 
lhes  fosse  restitui  da  a  cidade  de  Ceuta. 

O  príncipe  constante. 

Não  se  encontra  na  historia  de  Portugal  episodio  mais 
pathetíco  que  aqueiíe,  que  nos  representa  o  joven  principe  a 
braços  com  o  infurtunio.  Como  mui  bem  notárâo ,  o  mesmo 
odio  uacional  se  moderou  ,  para  deixar  celebrar  em  versos 
admiráveis  (1)  aquélle  sacriíicio ,  cuja  grandeza  quer  oecul- 

(1)  'Vi  d.  o  drama  historico  intitulado:  o  Principe  Constem • 
tc  ,  «ma  das  obras  primas  de  Calderon  de  la  Barca. 
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íar-se,  mais  de  que  o  heroísmo  se  mostra  tanto  mais  quan¬ 
to  se  manifesta  com  exemplo.  Levado  a  Fez  com  alguns  cria¬ 
dos  fieis,  o  infante  D.  Fernando  foi  ali,  desde  a  sua  chega- 
da,  objecto  da  mais  deploravei  perseguição.  Obrigado  a  con¬ 
tentar-se  com  mui  grosseiro  alimento,  compellido  a  sujeitar- 
se  aos  mais  árduos  trabalhos,  D.  Fernando  oppôz  uma  inva¬ 
riável  constância  a  todos  os  esforços,  que  fizerao  para  movel-o 
a  esquecer  a  sua  piedosa  devoção.  Por  isso  em  fim  o  separa¬ 
rão  de  seus  companheiros  e  o  deixárão  n’uma  completa  soli¬ 
dão.  De  todas  as  passagens  d’esta  historia,  conservada  pelo  se¬ 
cretario  do  infante,  é  certamente  a  mais  pathetica  a  que  nos 
mostra  o  príncipe  desafortunado ,  espreitando  o  momento  em 
que  algum  feliz  acaso  lhe  fizesse  encontrar  um  de  seus  fieis 
Portuguezes ,  para  aos  que  o  acompanharão  dar  alguma  pro¬ 
va  de  gratidão,  alguma  animosa  instrucçào.  Notorio  era  na 
patria  o  sacrifício  do  infante  ,  e  o  povo  avaliava  a  sua  gran¬ 
deza.  O  momento  do  resgate  era  por  D.  Duarte  desejado ; 
porem  o  poder  ecclesiastico ,  consultado  sobre  a  opportuni- 
dade  de  similhante  transacçâo  com  povos  infiéis ,  se  declarou 
contra.  Admirando  sempre  o  sacrifício  piedoso  de  que  o  in¬ 
fante  dava  exemplo,  a  própria  Roma  affirmava  que  a  nenhum 
príncipe  christão  competia  restituir  ao  mahometismo  mes¬ 
quitas  consagradas  ao  verdadeiro  culto;  e  é  o  que  teria  suc- 
cedido  em  Ceuta. 

DWra  parte,  quando  no  conselho  se  tratava  da  liber¬ 
dade  do  principe,  D.  Duarte  encontrava  até  na  família  real  vio¬ 
lenta  opposiçào.  Debalde  se  dirigio  elle  a  algumas  almas  sen¬ 
síveis,  quepodiâo  comprehender  a  sua  ternura  e  a  grandeza  do 
sacrifício,  que  se  devia  talvez  ao  mudo  heroismo  do  infante, 
falleceo-lhe  a  energia  para  seguir  o  impulso  do  seu  coração. 

O  santo  infante,  porque  já  assim  lhe  chamavão,  não 
proferio  uma  queixa  contra  o  rigor  do  seu  destino ,  ou  con¬ 
tra  a  apparente  indiiTerença  de  seus  compatriotas.  Depois  de 
seis  annos  de  captiveiro,  soou  em  fim  a  hora  do  livramento: 
consumido  por  uma  terrível  dysenteria  ,  falleceo  na  prisão  a 
cinco  de  junho  de  1443,  e  mostrou  bastante  grandeza,  em 
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quanta  durou  a  experiencia  suprema,  para  que  o  príncipe  eruel,- 
que  governava  em  Fez ,  não  deixasse  de  admiraí-o  sobrema¬ 
neira.  Este  homem  odioso  reservava  ainda  assim  um  derra¬ 
deiro  insulto  aos  christãos :  logo  que  soube  da  morte  do  in¬ 
fante,  exigio  que  os  Portuguezes,  que  estavào  orando,  e  n’a- 
quelle  augusto  semblante  procura  vão  os  signaes  dos  predesti¬ 
nados  ,  exigio  que  aquelles  seryidores  derramando  lagrimas 
puzessem  mãos  com  repugnância  sacrílegas  sobre  o  cadaver  de 
seu  amo ,  e  para  um  derradeiro  ultraje  o  preparassem.  Pu- 
derào  elles  todavia  conservar  ocoração  do  preclaro  infante,  e 
em  quanto  o  seu  corpo,  cheio  de  palha,  e  pendurado  no  muro,, 
era  o  ludibrio  do  vento,  elles  com  devoção  ajoelhavão  todas- 
as  tardes  sobre  a  velha  alcatifa,  que  occultava  a  relíquia  sa¬ 
grada.  Alguns  annos  depois  ,  o  coração  do  santo  captivo  foi 
religiosamente  trazido  a  Portugal  pelo  seu  secretario.  D.  Duar¬ 
te  já  não  existia  ;  João  Alvares  teve  ordem  de  entregar  o  sem 
precioso  deposito  no  mosteiro,  em  que  jaz  o  fundador  da  ca¬ 
sa  d’Aviz.  Solitário  caminhava  João  Alvares  pelo  campo,  que 
rodeia  o  convento  da  Batalha  ,  e  talvez  uma  lagrima  furtiva 
lhe  corria  pela  face  vendo  este  ultimo  abandono,  quando,, 
por  acaso  encontrou  a  pomposa  comitiva  do  grão  mestre  da 
erdem  de  Ghristo  ,  que  ía  para  onde  suas  funcções  o  chama- 
vão,  o  qual  vendo  que  estava  ali  o  coração  do  infante  em  com» 
tinente  o  honrou ,  e  tal  foi  o  funeral  do  principe  constante. 
O  coração  foi  depositado  no  tumulo,  que  o  velho  rei  para  seus 
filhos  rnandára  preparar ;  mais  tarde  ,  n’elle  forão  recolhidos 
os  fragmentos  d'aquelle  corpo  ,  que  tantas  afrontas  sofrera. 
Procure-se  ainda  hoje  entre  os  ornamentos  gothicos,  que  es¬ 
tão  sobre  o  tumulo,  lá  se  lê  a  divisa  do  principe:  —  o  beM 
me  apraz  — ;  toda  a  vida  do  santo  infante  se  acha  conti¬ 
da  ífestas  poucas  palavras  (1). 

(1)  Fr.  João  Alvares,  que  veio  a  sefabbade  eommendatarío 
de  Paço  de  Souza,  deo ,  n’um  estilo  cheio  d’ingenuidade ,  a  Tela- 
ção  do  captiveiro  do  santo  infante:  esta  historia  foi  impressa  em 
1527.  Deve-se  escolher  a  primeira  edição,  porque  tem  sido  altera¬ 
do  q  texto  originai  nas  impressões  subsequentes. 


Sá  Lit/r 


fm/preMco/  jáacic n aá 


S" 


PITTORESCO. 


m 


Morte  d'ElRei  D.  Duarte.  —  Começo  do  reinado 
de  D.  Affonso  V . 

D.  Duarte  falleceo  com  a  magoa  de  não  haver  podido 
resgatar  o  irmão  amado,  que  era  victima  da  dedicaçao  c  va¬ 
lor  :  alguns  authores  contem pornneos  aíhrmão ,  que  a  doloro¬ 
sa  lembrança  docaptiveiro  do  infante,  mais  que  nenhuma  ou¬ 
tra  cousa,  contribuio  para  a  morte  d’ElRei.  D.  Duarte,  se¬ 
gundo  dizem  ,  foi  acommetlido  da  peste  logo  depois  da  lei¬ 
tura  d'uma  carta,  que  em  Thomar  lhe  foi  entregue:  porem 
a  opinião,  que  o  torna  victima  d’uma  vehemente  sensibilida¬ 
de,  parece  verdadeiramente  plausível  a  quem  tem  podido  ler 
a  obra  de  moral,  em  que  este  monarcha  depositou  seus  mais 
íntimos  pensamentos.  Nada  é  com  eííeito  tão  pathetico ,  no 
Leal  Conselheiro ,  como  as  saudades,  que  El  Rei  D.  Duarte 
mostra  ter  dos  amigos  ausentes:  nada  pinta  melhor  sua  alma 
, profundamente  sensível ,  que  as  lembranças ,  que  elle  consa¬ 
gra  a  seu  irmão  D.  Pedro ,  quando  viaja  pelo  Oriente ,  e  a 
sua  irmã  Isabel,  quando  esta  íoi  para  Borgonha.  Melhor  que 
ninguém  certamente,  D.  Duarte  conhecia  a  alta  capacidade 
de  seu  irmão,  e  nenhuma  occasião  perdec  de  lhe  testemunhar 
a  sua  admiração  :  em  virtude  das  derradeiras  disposições  de 
D.  Duarte ,  não  foi  comludo  D.  Pedro  incumbido  da  regên¬ 
cia.  Depois  da  morte  daquelle  rei,  que  succedeo  a  nove  de 
setembro  de  1438,  foi  aberto  o  seu  testamento,  e  por  elle 
Dona  Leonor  tinha  um  direito  exclusivo  aos  cuidados  da  go¬ 
vernança.  Como  se  na  energia  dos  outros  confiasse  mais  que 
na  própria  ,  D.  Duarte  expressamente  recommendava  que  se 
resgatasse  o  infante  á  custa  dothesouro,  se  não  fosse  em  tro¬ 
ca  de  Ceuta ;  porem  nada  d’isto  se  fez. 

Descobrimento  de  Porto  Santo  eda  Madeira. 

Ha  vemos  buscado  fazer  comprehender  porque  diligencias 
habilmente  encaminhadas,  porque  serie  de  trabalhos  assíduos, 
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havia  o  infante  D.  Henrique  preparado  os  descobrimentos  ma- 
rilimos,  que  deviao  illustrar  a  sua  epoca.  Immedi&famente 
depois  da  sua  volta  da  expedição  d’Africa  ,  elle  meditou  na 
realisação  de  seus  projectos.  Dous  mancebos  de  nobre  linha¬ 
gem  ,  que  fazião  parte  da  famiiia  do  infante ,  se  lhe  offere- 
cerâo  de  seu  moto  proprio  para  effeituar  alguma  empreza  aves- 
turosa,  em  que  pudessem  mostrar  animo  brioso.  Vendo  o  in¬ 
fante  a  boa  vontade  d’aquelles  moços,  lhes  mandou  aparelhar 
uma  embarcação  em  que  pudessem  ír  guerrear  contra  os  Mou¬ 
ros,  e,  segundo  parece  ,  também  para  tentarem  passar  além 
das  terras,  que  erão  jü  conhecidas.,  e  navegarem  para  essas 
regiões  d’Aírica  sobre  as  quaes  havião  noticias  vagas.  Um  dos 
sobreditos  moços  chamava-se  Tristào  Vaz ,' e  mais  duma  vez 
d’elle  havemos  de  fazer  menção  no  decurso  d’esta  historia  tão 
dramatica  ;  o  outro  chamava-se  João  Gonçalves  Zarco ,  e  ti¬ 
nha-se  abalizado,  entre  outras  circunstancias,  no  combate, 
que  sob  os  muros  de  Ceuta  se  havia  dado ,  no  mesmo  dia  da 
derrota  dos  Mouros  (1). 

Estes  dous  homens  afoutos  embareárão  levando  instruc- 
çôes  do  infante ;  porem,  impedidos  por  ventos  ponteiros,  sur¬ 
girão  numa  pequena  ilha,  que  dista  pouco  mais  ou  menos  se¬ 
te  legoas  da  Madeira  ,  e  a  que  derão  o  nome  de  Porto  San¬ 
to  (2).  Este  acontecimento  teve  lugar  em  1418.  Quando  de 

(1)  Observaremos  de  passagem  que  João  Gonçalves  Zarco, 
antigo  criado  do  infante  D'  Henrique,  foi  o  primeiro,  que  no  mar 
fez  uzo  da  artilhem.  Um  poeta  conhecido,  Manoel  Thomaz ,  con¬ 
servou  a  lembrança  d‘este  facto  curioso  na  sua  historia  Insulana  : 

Bem  hê  verdade  que  este  o  Puzilano 
Primeiro  foi  no  mar  com  nome  eterno 
Que  usou  det  dura  fruta  de  P ulcano 
Jfi  do  salitrado  aljofor  do  inferno „ 

(2)  A  ilha  de  Potío  Santo  está  situada  em  33.®  P  de  latitu¬ 
de  e  3.°  e  40'  de  longitude,  a  300  milhas  ao  sudoeste  da  costa  d\4- 
frica,  e  a  28  ao  nordeste  da  Madeira.  Vid.  Casado  Giraldes,  Tra* 
■tado  completo  de  Geographia  ?  t.  1  ,  p.  181. 
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perto  se  vè  esta  praia  branca  e  arenosa,  cingindo  um  aggre- 
gado  de  rochedos,  que  terá  obra  de  quinze  milhas  de  circum- 
íerencia,  onde  se  encontra  a  pedra  lioz  arruivada,  o  tufo  cal¬ 
cário  pardo  esverdinhado ,  e  uima  especie  de  mármore  aver¬ 
melhado,  de  que  se  forma  aparte  mais  elevada  dopaiz;  quan¬ 
do  á  lembrança  occorre  que  esta  pequena  ilha,  de  seis  milhas 
de  comprimento  e  duas  e  meia  de  largura  ,  nào  contem  tal¬ 
vez  vinte  anores  em  toda  a  sua  extensão,  e  não  [sustenta  mais 
de  1400  habitantes,  póde-se  fazer  idéa  da  pouca  importân¬ 
cia  d’este  descobrimento  como  accrescimo  de  território.  Toda¬ 
via  ,  sobre  este  rochedo  no  meio  do  Oceano ,  eleva-se  uma 
arvore  preciosa,  segundo  as  idéas,  que  reinavão  na  idade  me¬ 
dia.  Grandíssimas  arvores  assombravào  a  ilha  e  promettiào  uma 
abundante  colheita  de  sangue  de  drago ,  (1)  que  era  reputa¬ 
do  como  um  dos  remedios  mais  úteis  tfaquella  epoea  ;  o  ces- 
trum ,  o  rosmaninho,  a  herva  molarinha,  cobrião  aqueiles  ro¬ 
chedos,  matizados  de  diversas  cores,  e  mostravão  suas  humil¬ 
des  ílores  a  par  dos  magníficos  cactus ,  que  attestão  o  come¬ 
ço  d’outra  vegetação. 

Os  dous  jovens  navegantes  puderào  certa  mente  encare¬ 
cer  a  importância  d’aquelle  pequeno  paiz  ,  e  não  deve  esque¬ 
cer  que  era  um  primeiro  passo  dado  no  vasto  campo  dos  des¬ 
cobrimentos,  que  o  infante  D.  Henrique  tinha  intento  de  exe¬ 
cutar.  Tristâo  Vaz  e  Zarco  poucos  dias  se  demorárão  na  ilha, 
que  acaba\ào  de  descobrir  (2);  breve  exame  lhes  bastou  pa- 

A  posição  N  E.  da  ilha  eleva-se  a  IfíOO  pés.  Vid.  Rowdish, 
Madeira  e  Porto  Santo.  p.  127. 

(1)  D’estas  arvores  nâo  ha  hoje  mais  que  uma  Cordeiro  refere 
que  no  princípio  se  fizerào  canoas  de  pescadores  do  tronco  dViuia 
só,  as  quaes  podião  conter  seis  a  sete  homens  Vid.  Collecçâo  de  No¬ 
ticias  para  a  Historia  e  geocjraphia  das  nações  ultramarinas ,  t.  2. 

(2)  Ignora-?e  com  que  fundamento  o  P.  Joze  Freire  escreveo 
as  seguintes  linhas:  «  Dizem  queelles  encontrarão  na  ilha  uma  na¬ 
ção  barbara,  mas  menos  feroz  que  a  das  Canarias  já  conhecidas :  os 
dous  viajantes  ficárão  admirados  d  um  certo  ár  de  affabil idade ,  que 
■entrs  aqueiles  povos  era  talvez  só  effeito  do  medo,  que  inspiravão 
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rá  conhecerem  que  haveria  para  elles  grande  proveito  ern  co- 
!onisa!-a.  Tristào  Vaz  e  Zarco  vollárào  em  continente  para  o 
Algarve,  ao  lugar  em  que  o  infante  estava. 

A  este  príncipe  communicárão  os  dous  navegantes  o  pro¬ 
jecto  de  colonisação,  que  haviào  concebido,  e  não  encontra¬ 
rão  diíficuldade,  como  hem  se  póde  presumir,  em  obter  aap- 
provaçâ©  de  D.  Henrique,  que  sem  demora  lhes  mandou  sub- 
ministrar  o  que  era  indispensável  para  o  seu  primeiro  esta¬ 
belecimento.  O  impulso  estava  dado;  o  gosto  das  navegações 
arriscadas  desenvolvia-se  mesmo  além  da  pequena  corte,  que 
tinha  assento  na  villa  de  Sagres:  um  dos  gentis-homens  do 
infante  D.  João,  Bartholomeu  Prestrello,  quiz  associar-se  a 
Tristào  Vaz  e  Joào  Gonçalves  Zarco,  e  com  estes  partio  pa¬ 
ra  a  ilha  de  Porto  Santo. 

As  mais  antigas  crónicas  guardão  silencio  sobre  a  epoca 
exacta  em  que  se  fez  esta  segunda  expedição ;  porem  nenhu¬ 
ma  deilas  omiíte  uma  circunstancia  na  apparencia  frivola  ,  e 
que  devia  ainda  assim  ter  tal  influencia,  que  bem  se  póde  re¬ 
putar  como  um  dos  principaes  episodios  d’esta  viagem.  No 
ensejo  da  partida  Bartholomeu  Prestrello  havia  recebido  de 
presente  uma  coelha,  que  estava  próxima  a  parir,  o  que  com 
effeito  succedeo  durante  a  navegação ,  com  grande  contenta¬ 
mento  dos  marinheiros,  que  reputárão,  dizBarros,  este  acon¬ 
tecimento  como  uma  circunstancia  de  favorave!  agouro.  Os  na¬ 
vegantes  desembarcarão  felizmente  em  Forto  Santo,  e  come¬ 
çarão  a  edificar  cabanas,  antes  que  cuidassem  em  erigir  ha¬ 
bitações  mais  commodas.  Foi  então  que  se  puzerào  em  liber¬ 
dade  os  coelhos;  mil  gritos  de  alegria  acompanharão  por  cer¬ 
to  os  ageis  animaes,  que  da  ilha  tomavào  posse;  porem,  co¬ 
mo  graves  historiadores  referem  ,  elles  se  propagarão  em  tão 
pouco  tempo,  ea  sua  fecundidade  foi  tão  prodigiosa,  que  es¬ 
tragado  quanto  se  semeava.  Com  o  andar  do  tempo,  a  pro¬ 
pagação  dos  coelhos  veio  a  ser  tal,  e  teve  tão  funestos  resuf- 

esírangeiros ,  diíferentes  no  traje  e  semblante,  ,,  Veja-se  Vida  do 
infante  D .  Henrique . 
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tados  para  os  colonos ,  que  no  anuo  immediato  ao  do  seu  es¬ 
tabelecimento,  os  Portuguezes  se  virão  compellidos  a  destruir 
systematicamente  uma  prodigiosa  quantidade  dos  sobreditos 
animaes.  Debalde  com  tudo  os  destruião ,  o  ílagello  não  di¬ 
minuía  ;  e  ,  segundo  Azurara  ,  esta  foi  a  unica  razão  porque 
os  primeiros  colonos  abandonárão  a  ilha :  Prestrello  com  elies 
voltou  a  Portugal  (1). 

Se  abandonamos  o  testemunho  do  antigo  historiador,' que 
é  mui  pouco  diffuso  sobre  este  primeiro  periodo,  e  se  nos  re¬ 
portamos  de  preferencia  a  Cordeiro,  João  Gonçalves  e  Tris- 
tão  Vaz  demorárão-se  na  ilha,  que  haviào  descoberto,  mais 
tempo  do  que  diz  Azurara.  Um  pensamento  os  preoccupava  : 
todas  as  vezes  que  a  athmosphera  o  permittia  ,  parecia-lhes 
que  vião  prolongar-se  no  horisonte  uma  linha  obscura  ;  e  sem¬ 
pre  esta  zona  sombria  se  desenhava  no  mesmo  lugar.  Seria 
preciso  conhecer  mui  pouco  as  idéas  geographicas  da  idade 
media  para  não  imaginar  as  diversas  preoccupações,  que  agi- 
tavào  Gonçalves  Zarco  e  o  seu  fiel  eompanheiro.  Antilia  esuas 
cidades  d’ouro ,  S.  Brandão  e  o  vasto  tumulo,  que  elíe  devia 
occupar  no  meio  do  Oceano ,  essas  vagas  lendas  ,  n’uma  pa¬ 
lavra  .  que  se  misturarão  mesmo  com  as  grandes  concepções 
de  Colombo,  e  sobre  as  quaes  pretendemos  fallar,  mais  d’u- 
ma  vez  hou verão  d’interpor  suas  chimeras  entre  os  vestígios 
d’uma  terra  remota  e  o  mundo  verdadeiro,  que  receavão  aban¬ 
donar  os  que  já  haviào  feito  tamanho  esforço. 

Gonçalves  Zarco  eTristão  Vaz  Teixeira  resolutos  sairão 
com  tudo  um  dia  da  sua  pequeua  ilha.  Embarcados  n’um  fra¬ 
co  navio,  que  algumas  barcas  acompanhavâo ,  navegarão  pa¬ 
ra  os  nevoeiros  immoveis,  que  da  ilha  de  Porto  Santo  avistávão. 
Não  tinhão  elies  andado  os  dous  terços  do  caminho,  quando 
lhes  appareceo  a  Madeira  com  seus  porticos  de  mármore,  suas 

(1)  Gomes  Eannes  cCAzurara,  narrando  este  facto,  não  fal¬ 
ia  do  feliz  prognostico  a  que  Barros  a  Ilude,  isto  parece  ter  sido  ac- 
erescentado  pelo  historiador  das  índias  segundo  a  tradição.  Vid.  Crô¬ 
nica  de  Guiné ,  p,  387. 
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grandes  florestas  virgens ,  e  suas  colinas ,  que  parecião  tocar 
os  nuvens. 

O  primeiro  promontorio ,  que  os  navegantes  avistárão , 
foi  posto  sob  a  invocação  de  São  Lourenço  ;  era  este  o  nome  do 
navio  em  que  elles  ião  para  aqueifa  terra  fértil,  em  que  ha¬ 
via  de  eífectuar-se  uma  parte  das  idéas  chimericas,  que  tinha 
suscitado  entre  elles  o  descobrimento  de  Porto  Santo. 

No  dia  seguinte,  3  de  julho  1419  ,  o  capitão  e  o  pi¬ 
loto  castelhano,  que  havia  encaminhado  a  pequena  expedição, 
se  metterào  n’uma  lancha  para  sairem  em  terra.  Os  Portu- 
guezes,  que  os  acompanha  vão,  ião  n’outra  embarcação,  e  el¬ 
les  começarão  a  discorrer  pela  costa,  observando,  como  re¬ 
fere  o  historiador  d’este  descobrimento,  as  pontas  de  terra, 
a  natureza  da  praia  ,  os  riachos ,  as  nascentes  de  cristaiiínas 
agoas,  que  dos  rochedos  se  despenhavào  murmurando.  Os  no¬ 
mes  ,  que  os  descobridores  impuzerào  áquelles  promontorios , 
aos  rios,  ou  mesmo  aos  monumentos  da  solidão ,  subsistirão. 
Um  olho  cTagoa ,  que  brotava  d  um  rochedo  derramando-se 
pela  praia,  deo  origem  ao  nome  de  Porto  do  Seixo ;  uma  ar¬ 
vore,  derribada  pelos  ventos,  e  de  que  o  capitão  mandou  fa¬ 
zer  uma  cruz  ,  impòz  a  esta  parte  da  praia  o  nome  de  San¬ 
ta  Cruz,  e  n'este  lugar  se  elevou  mais  tarde  a  villa  de  Ma- 
chico.  A  ponta  de  Garajo ,  o  ribeiro  em  que  Gonçalves  Zar¬ 
co  parou,  depois  de  desembarcar,  para  observar  se  na  ilha 
havião  animaes  ferozes ,  receberão  alternativamente  as  deno¬ 
minações,  que  ora  conservào  Os  descobridores  chegárâo  em 
fim  a  um  vaíle ,  coberto  de  rochedos,  em  que  havia  uma  pe¬ 
quena  bahia.  Este  lugar  estava  coberto  de  funcho,  e  era  ba¬ 
nhado  por  trez  riachos.  O  porto  do  Funchal  recebeo  então  o 
nome,  que  tem  sempre  conservado:  os  navegantes  ali  pernoi¬ 
tarão  em  suas  lanchas,  mas  protegidos  por  duas  pequenas  ilhas, 
que  estão  ã  entrada  da  bahia.  Talvez  desde  logo,  e  em  seus 
projectos  para  o  futuro,  designarão  os  descobridores  asagrada- 
veis  praias,  que  estavào  vendo ,  como  o  lugar  da  cidade,  que 
em  breve  havia  de  elevar-se  n’aquella  ilha  ditosa.  O  que  ne¬ 
cessariamente  devia  confirmal-os  em  seus  projectos  dhrame- 
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diata  colonisação ,  é  que  uma  pequena  observação  bastou  pa¬ 
ra  lhes  provar  que  nenhuma  região  do  mundo  era  mais  pró¬ 
pria  que  aquella  para  um  estabelecimento  agricolo  :  nenhum 
reptil  contaminava  suas  praias ,  nenhum  animal  feroz  ali  ha¬ 
via  ;  e  era  tal  a  confiança  dos  pacíficos  habitantes  d^aquella 
terra  ,  que  as  próprias  aves  sem  receio  se  approximavão ,  e 
caíão  nas  mãos  dos  marinheiros,  que  elías  não  tinhâo  ainda 
aprendido  a  temer  (1). 

No  dia  seguinte  os  descobridores,  sempre,  maravilha¬ 
dos,  proseguirào  sua  exploração  ao  lohgo  das  costas ;  elles  vi¬ 
rão  Praia  Formosa ,  cujo  nome  attesta  ainda  a  belieza,  eche- 
gárão  em  fim  ante  uma  grande  caverna  ,  praticada  pela  na¬ 
tureza  da  rocha  vivo.  onde  innnmeraveis  lobos-marinhos  ião 
procurar  descanço.  Por  desgraça,  tinhão  desembarcado  na  ilha 
homens;  a  guerra  começou  para  aquelles  animaes,  e  para 
todas  as  outras  criaturas.  A  grutta  foi  chamada  Gamara  de 
Lobos ,  e  o  chefe  da  expedição,  querendo  perpetuar  a  lem¬ 
brança  do  seu  descobrimento,  tomou,  como  então  se  costu¬ 
mava  ,  um  nome ,  que  devia  trazel-o  á  memória  :  Gamara 
substituio  o  appeliido  de  Zarco.  Os  Portuguezes  andarão  ao  re¬ 
dor  da  ilha,  o  que  é  altestado  pela  parte  da  costa  ,  que  tem 
o  nome  de  Ponta  do  Girào.  Virão  elles,  n’esta  primeira  ex¬ 
cursão,  um  rústico  monumento,  cuja  existência  só  se  funda 
boje  na  mais  incerta  narração  ?  Lerão  debaixo  d’aquellas  som¬ 
bras  uma  dolorosa  inscripção,  que  lhes  refero  os  infortúnios 
de  dous  amantes,  cuja  historia  pathetica  se  tornou  popular, 
e  pôde  mesmo  inspirar  alguns  grandes  escritores  portuguezes? 
Eis-aqui  o  que  não  é  possível  hoje  negar  ou  affirmar.  Porem 
podemos  dizer  que  ornais  antigo  escritor,  que  faz  menção  do 
descobrimento  de  João  Gonçalves  Zarco,  guarda  silencio  so¬ 
bre  os  infortúnios  de  Machim  e  Anna  d’Arfet  (2). 


(1)  Vid.  Padre  Antonio  Cordeiro,  Historia  insulana  das  ilhas 
a  Portugal  sujeitas  no  Oceano  Occidental',  Lisboa,  1717,  in  foi. 

(2)  Gomes  Eannes  d‘Azurara  não  diz  uma  só  palavra  ,  que 
lenha  nexo  com  esta  aventura. 
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Historia  d* Ânna  d’ Ârfet  e  de  Machim .  —  Opinião 
de  Bowdish.  —  Narração  d’Ânlonio  Gaívão. 

Ura  homem  grave  e  cheio  de  boa  fé,  mas  levado  tal¬ 
vez  mui  longe  pelo  seu  patriotismo ,  não  hesita  em  reputar 
esta  relação  como  um  successo  digno  de  ter  lugar  na  historia. 
Trazendo  á  memória  a  opinião  de  Bowdish,  não  poderiamos 
passar  em  silencio  uma  narração  já  repetida  por  muitos  his¬ 
toriadores;  porem  não  será  a  do  viajante  inglcz  que  n’esta 
noticia  havemos  de  reproduzir.  Preoccupados  da  idéa  de  que 
importa  sempre  recorrer  ás  origens,  persuadidos  d’outra  par¬ 
te  de  que  um  fado  poético  como  este  necessariamente  se  al¬ 
tera  com  o  volver  dos  séculos,  ao  mais  sincero  historiador 
portuguez  cTaqualla  era  nos  reportaremos.  Eis-aqui  o  que  diz 
Antonio  Galvão  :  «Querem  também  que  na  idade  media  a  ilha 
da  Madeira,  que  está  situada  a  32.°  fosse  descoberta  por  um 
Inglez  chamado  Machim,  o  qual,  querendo  passar  dTngíater- 
ra  a  Hespanha  com  uma  mulher  furtada  ,  foi  pela  tormenta 
impellido  para  a  ilha  (1).  O  porto  em  que  surgio  chamou-se 
Machico  em  razão  d'este  acontecimento ;  e  como  a  sua  com¬ 
panheira  ía  incommodada  do  mar,  Machim  saio  a  terra  com 
alguma  gente  do  navio.  Cerenando  o  tempo,  a  embarcação 
fez-se  á  vela ;  porem  a  compatdieira  de  Machim  falleceo  de 
angustia;  e  elle ,  que  singularmente  a  amava,  sobre  a  sua 
sepultura  construio  uma  ermida  ,  que  pôz  sob  a  invocação  de 
Bom  Jesus;  e  numa  pedra  escreveo  o  seu  nome  e  o  da  que 
o  havia  acompanhado,  assim  como  a  causa,  que  áquellas  par¬ 
tes  os  conduzira  :  co] locou  depois  esta  pedra  como  frontspi- 
cio ;  e  mais  tarde  mandou  fazer  um  barco  do  tronco  d’uma 
arvore ;  n’elle  embarcou  com  a  gente ,  que  havia  ficado  na 
ilha,  e  chegarão  á  costa  d’Africa  sem  vela  nem  remos.  Re¬ 
putarão  os  Mouros  a  sua  chegada  como  cousa  milagrosa ,  e 
em  consequência  forão  apresental-os  ao  senhor  do  paiz,  oquai? 


(1)  De  1387  a  1387,  diz  Bewdifciu 
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pela  mesma  razão,  os  enviou  a  EIRei  de  Castella.  »  Antonio 
Galvào  accresceeta  que  em  1393,  e  exactamente  por  causa 
■das  informações  dadas  porMachim,  muitos  indivíduos*  dos  rei¬ 
nos  de  França  e  Castella  conceberão  o  projecto  de  descobrir 
aquella  ilha  assim  como  a  grande  Canaria  (1).  Tal  é  em  bre¬ 
ves  palavras  este  episodio,  que  ornou  com  a  graça  do  seu  es- 

(1)  Vid.  Descobrimentos  em  diversos  annos.  Antonio  Galvào 
afíirma  que  João  Gonçalves  Zarco  encontrou  a  ermida  e  a  inscripçào  : 
tudo  isto  é  ainda  assim  mui  difíerente  do  que  refere  Rowdish. 

Depois  de  haver  reproduzido  largameníe  esta  historia,  que  com 
pezar  despimos  da  sua  forma  poética  ,  o  sabio  viajante  acrescenta  : 
“  O  primeiro  cuidado  foi  visitar  a  igreja  erigida  á  memória  do  de¬ 
safortunado  Machim.  Com  tudo  alguns  publicistas  portuguezes  ,  es¬ 
perando  certamente  mostrar  maior  patriotismo  levando  tão  longe 
quanto  podessem  o  seu  odio  aos  Jnglezes,  julgarão  que  bastaria  uma 
simples  negação  sem  prova  e  sem  argumentos  para  privar  aquelle 
Tacto  historico  da  sua  autenticidade;  não  será  inútil  notar  que  o  no¬ 
me  da  cidade  ainda  traz  á  memória  ode  Machim;  que  o  altar  mor 
da  igreja,  em  que  se  eonservão  e  mostrão  os  restos  da  cruz  de  ce¬ 
dro,  é  expressamente  elevado  em  memória  de  Machim  :  que  a  ul¬ 
tima  parte  da  aventura  faz  o  objecto  d’uma  antiga  pintura  a  oleo, 
.collocada  no  palacio  do  governo,  em  Funchal ;  finalmente,  não  se¬ 
rá  supérfluo  notar  que  esta  historia  não  se  encontra  só  nos  antigos 
authores  hespanhoes  e  portuguezes,  mas  que  ella  servio  de  funda¬ 
mento,  entre  os  escritores  modernos,  para  argumentos  políticos.  O 
unico  poeia  ,  que  a  Madeira  produzio  ,  no  seu  poema  introduziu  a 
^sobredita  historia.  ,,  Vid.  Bowdish  .  Excursões  ás  ilhas  da  Madei¬ 
ra  e  Porto  Santo,  p.  115.  Debaixo  do  ponto  de  vista  litterario,  Vas- 
concellos  'fez  mui  bem  em  dar  algum  interesse  ao  seu  poema  por 
esta  pathetica  narração:  porem  a  historia  escrita  severamente  não 
se  funda  só  n*uma  tradição  oral:  ora  ,  não  temos  noticia  d7um  só 
escritor  do  decimo  quinto  século,  que  refira  as  aventuras  de  Machim 
e  Anna  d’Arfet.  Acrescentamos  que  o  mais  poético  de  todos  elles, 
e  ao  mesmo  tempo  o  mais  digno  de  credito,  que  Azurara  ,  n‘um$ 
palavra,  guarda  silencio  a  este  respeito.  Galvào  e  Alcoíbrado  são 
escritores  do  decimo  sexto  e  do  decimo  sétimo  século:  tanto  vale 
citar  a  Epanaphora  amorosa  de  Francisco  Manoel.  Freire,  referindo 
a  anecdota  ,  e  fallando  da  famosa  inscripção  da  sepultura  d’Anna  , 
diz  judiciosamente :  ,,  Não  podemos  affirmar  que  pessoas  de  respei¬ 
tável  authoridade  lessem  o  epitaphio. 
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tilo  Francisco  Manoel,  nas  suas  Epanaphoras :  voltaremos  ás 
sinceras  narrações  dos  antigos  escritores. 

Continuação  da  expedição  de  Zarco  e  Tr  islão  Vaz  - —  Conces¬ 
são  da  ilha  aos  primeiros  exploradores. 

Os  historiadores ,  que  nós  comparamos  entre  si ,  nao 
são  unanimes  ácerca  do  modo  de  proceder  dos  novos  explo¬ 
radores  depois  d’esta  primeira  excursão.  Segundo  Azurara, 
elies  se  contentarão  com  annuuciar  a  nova  do  feliz  descobri¬ 
mento  ao  infante  1).  Henrique,  que  em  continente  enviou  á 
i!ba  muitos  colonos ,  e  tudo  o  que  era  indispensável  para  o 
semço  do  culto  catholico ;  porem  se  acreditarmos  o  author 
do  Insulano,  João  Gonçalves  Zarco  partio  immediatamente 
para  Portugal,  e  se  apresentou  ao  infante,  ao  qual  referio 
as  particularidades  da  sua  maravilhosa  expedição.  O  infante 
confirmou  a  Zarco  o  nome  ,  que  elle  adoptára  ,  e  lhe  deo  as 
armas  de  que  ainda  hoje  usa  «a-  família  de  Gamara.  EIRei 
1).  Duarte  eoneedeo-lhe  inteira  jurisdicção  sobre  a  metade  da 
ilha  era  que  estava  situada  a  hahia  do  Funchal ,  e  fez  esta. 
doação  de  juro  e  herdade ,  como  então  se  dizia.  Segundo  a 
mesma  authorldade  ,  Tríslâo  Yaz  Teixeira  não  foi  esquecido^ 
nos  régios  favores,  e  a  capitania  de  Machico,  contendo  o 
districto  mais  coberto  de  mato ,  lhe  foi  outorgada  com  os. 
mesmos  titulos  que  ao  seu  companheiro. 

Azurara  nos  confirma  n’estas  disposições  ;  e,  dando-nos- 
sempre  algumas  particularidades  preciosas  sobre  os  dons  con¬ 
cessionários,  observa,  segundo  o  espirito  d’aqueíle  tempo,  que 
Tristào  Yaz,  posto  que  fosse  homem  medianamente  animo¬ 
so,  não  podia  debaixo  d’este  ponto  de  vista  comparar-se  com 
João  Gonçalves  Zarco,  gentil-homem  d’aníiga  nobreza.  Ha- 
via-se  ainda  assim  Tristào  Vaz  ahalisado  n’uma  sanguinosa 
batalha  debaixo  dos  muros  de  Ceuta.  Graças  aos  dous  capi¬ 
tães ,  a  colonisaçâo  da  ilha  começou  em  1420. 

Em  quanto  isto  succedia  ,  deciclio-se  o  infante  D.  Hen¬ 
rique  a  expedir  Bartholomeu  Prestrello  a  Porto  Santo,  para 
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proseguir  a  sua  colonisaçào;  porem  o  mesmo  inconveniente  , 
que  de  !á  o  havia  expulsado,  subsistia  ainda.  A  prodigiosa 
propagação  dos  coelhos  tolhia  que  na  ilha  se  estabelecesse  al¬ 
guma  cultura.  Os  rebanhos,  que  n’ella  se  propagarão,  o  san¬ 
gue  de  drago  ,  que  lá  se  recolhia,  continuarão  a  dar  alguma 
importância  áquelle  rochedo  ,  cujo  valor  se  havia  exagerado* 

Incêndio  da  ilha  da  Madeira. 

O  mais  antigo  dos  historiadores ,  que  nos  servem  aqui 
de  guias,  guarda  silencio  sobre  um  acontecimento,  de  que 
não  se  podena  duvidar,  e  cuja  lembrança  a  tradição  tem  per¬ 
petuado.  Em  quanto  o  infante  D.  Henrique  ,  que  tudo  sabia 
prever,  concebia  importantes  projectos  sobre  aquellas  llores- 
tas  virgens,  que  podiào  utilisar  á  marinha  nascente  e  ás  vas¬ 
tas  construcçoes ,  que  em  Lisboa  meditavão,  mãos  impru¬ 
dentes  punhào  fogo  aos  maguiíicos  bosques ,  que  haviâo  dado 
seus  nomes  a  toda  a  ilha.  Q  incêndio-  subio  até  ao  mais  al¬ 
to  das  collinas ,  e  desceo  em  turbilhões  de  ehammas  até  ás 
deliciosas  praias,  onde  as  arvores,  como  disse  o  author  da 
Zargueida ,  se  represeutavão  nas  agoas.  Tal  foi  a  intensidade 
do  incêndio ,  que  os  poucos  colonos ,  que  na  Madeira  então 
habitavâo  ,  foiâo  compeli  idos  a  buscar  um  refugio  morpenta- 
neo  no  meio  das  ondas  (1) 

A  nova  d 'este  desastre  chegou  aos  ouvidos  do  infante  D. 
Henrique,  que  sobre  maneira  desapprovou  a  imprudente  de¬ 
terminação,  que  acabava  de  privar  a  ilha  do  seu  adorno  e 
dos  recureos ,  que  seus  magnificos  bo  ques  lhe  podiào  sub- 
miui  trar;  todavia,  elle  não  tardou  em  conhecer  as  immen- 
sas  vantagens,  que  podiào  resultar  ao  paiz  cia  fertilidade,  que 
o  incêndio  das  florestas  havia  causado ,  e  do  maravilhoso  cli¬ 
ma  ,  cuja  amenidade  todos  os  navegantes  celebravão.  Graças 

(1)  Este  sueces-o  curioso  éaf  testado  por  uni  antigo  viajante  frsn- 
cez  ,  tujo*  manuscritos  exi&t-m  na  Bibiiotheca  real.  André  Th  vet 
conheceu  um  velho  marinheiro  a  que  uma  testemunha  ocular  ieíé- 
no  o  uicendio  da  iiha  da  Madeira. 
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ás  activas  relações  ,  que  o  infante  havia  estabelecido  com  as 
regiões  agrícolas  e  commerciant.es  da  Europa,  elle  consegui© 
de  Sicilio  renovos  de  canna  (Taçucar ,  que  oli  com  bom  êxi¬ 
to  cultivavão  ;  mandou  buscar  á  ilha  de  Chypre  e  a  Borgo- 
nha  algumas  d’essas  cepas ,  em  q«e  consistia  a  principal  ri¬ 
queza  dos  dous  pai.zes ,  e  fez  transportar  sem  demora  estes 
preciosos  vegetaes  para.  a  ilha  ,  de  que  se  havia  tornado  por 
assim  dizer  proprietário  pela  ordem  de  Christo  ,  em  virtude 
xTurna  concessão  real ,  cujas  clausulas  existem. 

Alguns  marinheiros  se  converterão  logo  em  cultivado¬ 
res ,  e  forao  em  breve  «ajudados  por  diversas  transmigrações, 
porque  pelo  meio  do  decimo  quinto  século ,  a  ilha  da  Ma¬ 
deira  continha  já  cento  e  cincoenta  moradores  estabelecidos., 
além  d’uma  povoação  nascida  já  na  ilha  e  que  emprehendia 
frequentes  viagens,  e  sem  mencionar  os  clérigos  e  frades,  cu¬ 
jo  numero  nào  era  determinado,  mas  que  parece  ter  sido  as** 
sás  considerável  (í).  Notaremos  também  de  passagem  que  o 
infante  D.  Henrique,  sendo  grão  mestre  da  ordem  de  Chris¬ 
to  ,  julgou  dever  sujeitar  a  ilha  a  esta  instituição.  Todo  o 
espiritual  da  Madeira  e  Porto  Santo,  diz  Gomes  Eannes  d’A- 
zurara  ,  foi  sujeito  á  referida  ordem  ;  ,e  o  mesmo  veio  a  suc- 

(!)  Um  livro  raras  vezes  consultado  pelos  historiadores,  o 
jfgiologio  Lusitano  ,  de  Jorge  Cardoso  ,  contém  preciosas  particu¬ 
laridades  sobre  a  primeira  povoaçao  monacal  da  ilha  da  Madeira. 
Parece  que  logo  depois  do  descobrimento  da  ilha  pelos  Portuguezes, 
um  religioso  da  ordem  dos  Franc  isca  nos ,  chamado  Fr.  Gil  vindo 
de  Roma  naufragou  nas  praias  visinhas  da  capital.  Fr.  Gil  estabe- 
leceo  a  sua  primeira  residência  a  uma  legoa  ao  poente  do  Fun¬ 
chal  ,  e  não  longe  da  caverna  dos  lobos  marinhos,  que  havia  adr 
mirado  os  primeiros  exploradores.  Este  religioso  erigio  a  sua  er¬ 
mida  n’um  profundo  valle,  á  borda  d’um  riacho  abundante;  po¬ 
rem  ,  depois  de  haver  habitado  pacificamente  n’este  lugar  por  al¬ 
guns  annos  ,  o  riacho  tornou-se  torrente  e  levou  a  pobre  cabana. 
Fr.  Gil  mudou-se  então  para  o  Funchal  #  onde  já  devião  haver 
outros  religiosos;  e,  cPacordo  com  um  certo  Fr.  Jorge,  veio  a  Lis¬ 
boa  offerecer  aquelle  asilo  a  alguns  de  seus  confrades.  Edificou-se 
então  o  convento  de  São  Bernardino,  um  dos  mais  antigos  monja* 
niAUtos  da  ilha,™  T.  3,  p.  4£7. 
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ceder  mais  tarde  na  ilha  de  Sào  Miguel,  de  que  Gonçalo  Ve¬ 
lho  foi  commendador :  a  ordem  de  Chrislo  cobrava  o  dirimo 
das  fabricas  d’açucar. 

Descobrimento  dos  Açores . 

Onze  annos  pouco  mais  ou  menos  depois  do  descobri¬ 
mento  da  ilha  da  Madeira  ,  em  1431 ,  forno  as  ilhas  dos 
Açores  pela  primeira  vez  exploradas.  Um  d’esses  homens  afou- 
tos ,  que  faziào  parte  do  collegio  maritimo  fundado  pelo  in¬ 
fante  D.  Henrique  ,  foi  o  que  a  Portugal  grangeou  aquelie 
archipeiago.,  Gonçalo  Velho  Cabral  (1)  partio  de  Sagres;  e, 
navegando  em  linha  recta  para  o*  poente,  encontrou  dous  ro¬ 
chedos ,  a  que  chamou  das  formigas,,  por  causa  do  cachão 
continuo  das  agoas  do  mar  no  sitio  em  que  aqueiíes  rochedos 
comprimiào  as  ondas,  Gonçalo  Velho  abastou-se  d’estes  es¬ 
colhos  perigosos  ,  um  dos  quaes  de  longe  parece  um  navio  á 
vela,  ed'esta  vez  não  teve  conhecimento  das  outras  ilhas. 
Todavia,  no  anno  seguinte,  renovou  a  mesma  empreza  e  foi 
mais  feliz,  aportando  a  uma  ilha,  que  designou  pelo  nome 
de  Santa  Maria,  Como  observa  mui  bem  um  historiador  por- 
tuguez ,  distando  Sào  Miguel  só  doze  legoas  para  o  norte  da 
ilha  de  Santa  Maria  ,  custa  a  acreditar  que  fossem  necessá¬ 
rios  doze  annos  para  executar  este  segundo  descobrimento. 
E*  impossível  admiüir  as  tradições  fabulosas,  que  a  este  res¬ 
peito  correm  ;  porem  o  certo  é  que  Gonçalo  Velho  ,  na  sua 
quarta  viagem  ,  deo  conhecimento  oííicial  de  suas  novas  ex¬ 
plorações.  Elle  era  euiào  senhor  donulario.de  Santa  Maria, 

(1)  Encontramos  n‘um  manuscrito  portuguez,  que  possuímos, 
e  em  que  vem  relatado  este  acontecimento;  Gonçalo  Velho  é  qua¬ 
lificado  n’este  precioso  manuscrito  de  fidalgo  muito  honrado  e  no¬ 
bre.  Como  Gonçalo  Velho  não  podia  casar,  porque  era  commenda- 
dor,  renunciou  os  direitos,  que  tinha,  sobre  as  duas  capitanias  dos 
Açores,  em  favor  de  seu  proprio  sobrinho,  que  se  chamava  João 
Soares  d’Albergaria  ,  e  isto  com  exclusão  d‘outros  dous  sobrinhos, 
João  Soares  veio  a  ser  o  segundo  governador  dos  Açores. 
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que  começava  a  povoar-se,  e  obteve  do  infante  o  senhorio  da 
ilha,  que  acabava  de  descobrir.  Esta  ilha  foi  immediatamen- 
te  colonisada  ,  e  para  lá  se  transportarão  gados ;  desde  então 
o  destino  dos  Açores  se  unio  ao  de  Portugal ,  e  desde  a  ori¬ 
gem  houverào  numerosas  transmigrações.  Posto  que  nos  ve¬ 
jamos  compellidos  a  interromper  a  ordem  chronologica  ,  va¬ 
mos  lançar  um  golpe  de  vista  sobre  o  descobrimento  das  ou¬ 
tras  ilhas  do  archipelágo,  e  sobre  as  tradições'  que  tem  rela¬ 
ção  com  o  referido  descobrimento. 

Continuação  dos  descobrimentos  no  archipelago  dos  Açores.  — - 
Terceira  ,  Pico  ,  Piores ,  Corro. 

Era  chegado  o  meio  do  século,  quaode  Portugal  adqui- 
rio  a  mais  importante  das  ilhas  dos  Açores.  A  epoca  exacta 
do  descobrimento  da  Terceira  é  incerta  ;  porem  .presume-se 
que  o  relendo  descobrimento  succedeo  entre  1415  e  1450, 
porque  na  primeira  d’estas  datas  a  ilha  de  São  Miguel  era 
já  povoada,  e  em  1531  urn  documento  oílicial  do  infante  D. 
Henrique  instituía  como  donalario  d’esta  ilha  um  gentil-ho¬ 
mem  flamengo  chamado  Jacomo  de  Bruges,  que  eslava  ao 
seu  serviço  e  havia  esposado  uma  senhora  portugueza  ,  dama 
da  infanta  Dona  Brites.  A  ilha  estava  então  deshabitada,  e 
derão-lhe  o  nome  de  Terceira  ,  por  que  era  a  terceira  na 
ordem  das  explorações.  Muitas  vezes  nos  veio  ao  pensamento 
que  estas  numerosas  ilhas  desertas,  successivamente  visitadas, 
a  pouca  distancia  da  Europa,  poderião  ter  verdadeira  influen¬ 
cia  sobre  as  ficções  poéticas  d  aquella  idade.,  em  que  tantos 
romances  de  cavallaria  fallão  d’ilhas  incógnitas.  Porem  em 
quanto  as  imaginações  poéticas  se  perdião  em  mil  idéas  chi— 
inericas ,  descobrimentos  positivos  contimiavão  ;  e  posto  que 
não  seja  hoje  possível  assignar  com  certeza  o  tempo  da  ex¬ 
ploração  de  cada  uma  das  ilhas ,  alternativaraente  se  vio  ap- 
pareeer  o  Pico,  Corvo  e  Flores,  que  a  metropoli  tratou  de 
colonisar  sem  demora  Ainda  que  estas  terras  volcanicas  es¬ 
tivessem  deshabitadas ,  affirrnou-se  rfaquelle  tempo  que  nem 
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Sempre  o  tinhào  sido,  e  que  nuraa  epoca  mais  remota  o  ar- 
chipelago  fora  povoado  ,  ou  tinha  ao  menos  servido  cFasilo  a 
navegantes,  que  lá  haviào  deixado  vestígios  da  sua  passagem. 

Â  estatua  dos  Açores. 

Quando  Gonçaío  Velho  descobriu  a  ilha  do  Corvo  ,  ah 
^encontrou  ,  segundo  dizem  ,  uma  estatua  equestre  coi locada 
no  cume  d’um  rochedo  escarpado,  e  que  parecia  pelo  gèsto 
indicar  os  grandes  descobrimentos,  que  os  Portuguezes  ainda 
haviào  de  executar.  Segundo  as  mais  antigas  relações,  aquel- 
Ja  figura  symbolica  era  esculpida  na  rocha  viva  ,  e  represen¬ 
tava  ura  homem  vestido  com  uma  capa,  tendo  a  cabeça  des- 
.coberta,  e  montado  n’um  cavallo  em  pello.  A  sua  mão  es¬ 
querda  descançava  sobre  as  crinas,  tinha  o  braço  direito  es¬ 
tendido  e  a  mão  fechada  ,  á  excepção  do  dedo  índice  ,  que 
apontava  para  o  Noroeste.  Afíirmào  além  d’ isto  que  a  esta¬ 
tua  tinha  na  parte  inferior  da  sua  base  letras  gravadas  na  pe¬ 
dra  e  formando  uma  inscripção,  de  que  ninguém  pôde  en¬ 
tender  a  significação.  Porem  o  gesto  annunciava ao  menos 
ibi  o  que  supposerào  os  primeiros  navegantes  ,  que  uma  ter¬ 
ra  povoada  ,  ou  habitavel ,  se  oíFerecia  a  suas  petseverantes 
diligencias.  Affirmão  que  foi  em  razão  d’aquella  figura  de 
misterioso  gesto ,  que  a  região  se  designou  primitivamente 
pelo  nome  d ’ 1 1  h a  do  Marco.  Muitos  authores  do  decimo  sex¬ 
to  secuio  fizerào  menção  d’aque!le  singular  monumento  ,  mas 
por  desgraça  todos  elles  forào  provavelmente  o  echo  d’uma 
tradição,  que  cumpre  collocar  entre  essas  narrações  do  Orien¬ 
te  ,  segundo  as  quaes  a  ilha  de  Salomão  (I)  se  acha  povoa- 

(l)  Vid,  Darrúão  de ‘Goes  ;  Gaspar  Fructuoso,  liv.  VI,  cap, 
48;  Faria  e  Souza  ,  Asia  Portugueza  ;  Antonio  Cordeiro ,  Nisto - 
ria  Insuland;  Memórias  da  Academia  das  1 Sciencias .  Damião  de 
Goes  é  o  mais  explicito  de  todos  estes  authores:  refere  que  D.  João 
III.  ordenou  que  da  rocha  separassem  a  estatua  e  a  transportassem 
a  Portugal ;  porem  que  a  operação  foi  feita  com  tão  máo  gesto,  que 
£«nunciárão  a  expôr  á  vista  do  publico  a  figura  mutilada. 
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da  d’estatuas  Symbol icas,  indicando  todas  por  sua  postura  al¬ 
guma  região  encoberta. 

O  infante  Do  Henrique  pede  a  El  Bei  de  Portugal  a  proprie¬ 
dade  das  ilhas  Cariarias . 

Em  quanto  o  infante  tratava  de  povoar  as  ilhas  nova¬ 
mente  adquiridas  para  a  coroa  de  Portugal ,  no  sou  activo 
pensamento  desejou  o  senhorio  das  ilhas  Canarias ,  cuja  pos¬ 
se  mui  bem  quadrava  com  seus  projectos  ulteriores.  Estas 
ilhas ,  conhecidas  dos  antigos ,  mas  ignoradas  na  idade  me¬ 
dia  ,  tinhão  sido  de  novo  encontradas  em  1.344  (i)  ,  no  rei¬ 
nado  de  Pedro  IV,  rei  d’Aragâo,  por  D.  Luiz  de  la  Gerda, 
neto  d’A0bnsQ  o  Sabio.  O  que  nào  admitte  duvida,  (é  que  no 
armo  de  1417,  na  epoca  em  que  D.  Joào  II  reinava  em  Cas- 
telia  ,  e  em  que  Dona  Catharina  ,  sua  roâi ,  tinha  a  regên¬ 
cia,  Rubem  de  Braeamonte ,  antigo  almirante  de  França,  ha¬ 
via  pedido  a  esta  princeza  a  investidura  das  ilhas  Canarias 

(1)  A.zurara  guarda,  silencio  sobre  esta  primeira  expedição  ás- 
ilhas  Canarias;  falia  unicamente  da  que  foi  dirigida  por, João  de 
Botaneor,  O  sabio  Jozé  da  Costa  Macedo  resumio  com  grande  luci¬ 
dez  tudo  o  que  se  achava  referido  acerca  do  primitivo  descobrimen- 
to  d’estas  regiões.  Quando  B.  Luiz  d*Hespanha  obteve,  no  decimo 
quarto  século,  o  senhorio  das  ilhas  Afortunadas,  o  papa  lhe  conce- 
deo  por  uma  bulia  emanada  d’Avignon  ,  em  data  de  15  de  novem¬ 
bro  de  1344,  o  que  lhe  pedia,  com  a  condição  porem  de  ficar  per¬ 
petuamente  feudaíario  da  santa-sé.  As  informações  subministradas 
por  Plínio  forão  provavelmente  os  únicos  guias- segui  dos  quando  se 
tratou  de  regolarisar  o  acto  de  propriedade.  Macedo  pensa  que  o 
príncipe  hespanhol  havia  obtido  de  Porluguez.es,  que  então  se  acha- 
vâo  em  Avignon,  certas  noticias  sobre  as  ilhas,  cuja  concessão  pe¬ 
dia.  Não  é  o  nosso  objacto  esta  discussão  ;  remettemos  o  leitor  para,, 
o  tomo  VI  das  Memórias  da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa  p. 
3.  A  li  se  ve  á  o  protesto  d’Affonso  IV,  em  data  de  15  de  feverei¬ 
ro  de  1345,  no  qual  este  rei  falia  da  resolução,  que  havia  já  con¬ 
cebido  de  subjugar  as  ilhas  Afortunadas.  Segundo  o  erudito  portu- 
guez  ,  em  1334  ou  1S35  é  que  por  aquellas  paragens  navegárão 
os  Portuguezes. 
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com  o  titulo  de  rei ,  para  um  de  seus  parentes,  João  de  Be- 
thencourt.  Todos  sabem  o  modo  porque ,  depois  da  conquis¬ 
ta  tão  ingenuamente  referida  pelos  antigos  cronistas  írance- 
zes  ,  o  aventureiro  normando  vendeo  seus  direitos  sobre  oar- 
chipelngo  a  D.  Henrique,  mediante  uma  somma  de  dinheiro 
e  certos  privilégios,  que  elle  lhe  havia  concedido  sobre  a  ilha 
da  Madeira.  Em  1424,  quiz  o  infante  usar  de  seus  direi¬ 
tos  ,  e  enviou  uma  importante  armada,  em  que  iâo  dous  mit 
e  quinhentos  homens  e  duzentos  cavallos,  para  conquistar  aquel- 
las  ilhas:  ao  mando  de  I).  Fernando  de  Castro  se  achava  a 
referida  armada.  Porem  corno  o  infante  comprehéndia  as  re¬ 
clamações,  que  infallivelmente  chegariào  de  Hespanha  ,  e  co¬ 
mo  receava  sobre  tudo  a  concurrencia  de  seus  proprios  com¬ 
patriotas,  pedio  com  instancia  ao  regente  D.  Pedro,  seu  ir¬ 
mão ,  que  lhe  desse  cartas  patentes,  que  mostrassem  o  seu 
poder  sobre  aquellas  ilhas.  Por  este  acto,  que  ainda  no  tem¬ 
po  de  Azurara  se  conservava  ,  ninguém  podia  ter  direito  de 
levar  a  guerra  ás  Canariassem  expresso  consentimento  do  in¬ 
fante ,  e  o  imposto  do  quinto  devia  ser-lhe  pago  sobre  todos 
os  objectos  d’algum  valor,  que  se  encontrassem  nas  Canarias. 
Porem  as  povoações  ,  que  n’esla  região  habitavão  ,  erào  es¬ 
sencialmente  beilicosas :  I).  Fernando  de  Castro  experimen¬ 
tou  vigorosa  resistência  em  seus  diversos  ataques,  e  compre- 
hendeo  certamente  que  suas  forças  não  erào  assás  considerá¬ 
veis  para  pelejar  com  os  Guandus.  Além  d’isto  era  para  re¬ 
cear  que  as  provisões,  que  levava,  xiessem  a  faltar-lhe;  D. 
Fernando  não  acabou  de  cumprir  suas  instrucções,  e  não  pro- 
seguio  na  conquista.  O  iníante  quiz  envial-o  segunda  vez  áqueU 
Ja-s  partes;  mas  então  sobrevierão  energicas  exigências  d’E!- 
Ilei  de  Casteila ,  que  oppoz  seus  direitos  ás  pretensões  dos 
Fortuguezes ;  e  esta  virtuosa  empreza ,  cono  diz  x4zurara,  não 
se  pòde  effectuar.  Acreditando  o  antigo  historiador,  muitos 
d’aque!les  insulares,  depois  da  expedição  do  infante  I).  Hen¬ 
rique ,  se  diziào  christãos.  Posto  que  o  sobredito  historiador 
retira  mui  curiosas  particularidades  sobre  aquellas  regiões,  e 
ainda  que  nos  subministre  mesmo  algarismos  da  povoação  das 
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ilhas  conquistadas,  sentimos  devéras  que  o  predecessor  deJeã© 
de  Barros  não  publicasse  os  documentos ,  relativos  aos  Guan - 
ches ,  que  vierâo  ao  conhecimento  do  infante  IX  Henriquo; 
Tudo  prova  o  cuidado  com  que  este  grande  homem  fa&ia  es- 
iodar  a  topographia  dos  lugares,  que  intentava  conquistar;  e 
se  elle  insistia,  como  fez  então,  em  adquirir  a  Portugal  & 
propriedade  d’aquellas  ilhas,  é  porque  havia  comprehendido 
admiravelmente  as  vantagens ,  que  a  sua  situação  promettia 
ao  commercio  da  sua  paina,  D.  Henrique  sabia,  pelo  menos 
tão  hem  como  os  capeilàes  do  antigo ^  navegante  normando , 
que  a  ilha  de  Lancaroíe  era  mui  boa  e  agradarei ,  e  que  po-  * 
dião  lá  chegar  muitos  mercadores  e  fazendas ,  por  hamrem ■ 
ali  dons  portos  bons  e  commodos.  Não  ignorava  o  infante  que* 
a  maior  das  Ca  na  ri  as  continha  pelo  menos  cinco  mil  guerrei¬ 
ros  ,  com  immensos  rebanhos,  que  pudião  bastecer  as  nume¬ 
rosas  caraveilas-,  que  elle  m>  porvir  intentava  enviar  ídaquel- 
las  direcções  desconhecidas.  Porem  nada  do  que  o  infante  de¬ 
sejava  se  pôde  efleituar,  e  seus  legítimos  desejos  houverão  de 
ceder  necessariamente  ás  imperiosas  exigências  da  política. 

Compellido  a  desistir  de  suas  pretenções  sobre  este  pon¬ 
to,  IX  Henrique  não  se  mostrou  menos  sollici to  em  utilisar? 
as  ilhas,  que  Tristão  Vaz  e  Zarco  lhe  ha v ião  gabado.  A  pe¬ 
quena  ilha  deserta  ,  que  da  Madeira  dista  sete  legoas ,  não* 
íoi  desprezada,  e  o  infante  insistio  para  que  Prestrello,  su¬ 
perando  os  obstáculos,  que  em  Porto  Santo  encontrara,  con¬ 
tinuasse  a  coionisar  esta  possessão ,  na.  appsrencia  tão  pouco^ 
importante.  Prestrello  seguio  as  instrucçòes  de  D.  Henrique; 
porem ,  como  elle  ,  dotado  do  espirito  observador ,  que  pre¬ 
para  as  grandes  emprezas ,  não  se  limitou  a  tornar  alguns  vai- 
ies  mais  ou  menos  proprios  para  a  criação  de  gados ,  e  a  fa— 
xer  a  colheita  da  preciosa  resina  dasgrandes  arvores  cTaquel- 
la  solidão ,  mas  repetio  explorações,  de  que  não  sabemos  to¬ 
dos  os  resultados;  interrogou  todos^  os  navegantes,  examinou 
os  menores  destroços,  que  as  ondas  lhe  levava© ,  e  quando  © 
immortai  Genovez  esposou  sua  filha,  as  numerosas  observa¬ 
ções  }  que  Prestrello  havio  feito,  unirão  por  um  vinculo  mis- 
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teríoso  os  descobrimentos' dos  Portüguezes  ao  maior  descobri¬ 
mento*  dos  tempos  modernos  (1). 

Primeiras  explorações  dos  Poríaguezcs  ao  longo  das 
cosias  d'  A  [rica. 

Na  relaçfjo  dos  antigos  descobrimentos  executados  sob 
a  influencia  do  infante  D.  Henrique  apparecè  um  facto  ,  que 
domina  os  outros  todos,  é  o  que  nos  mostra  os  Portuguezes 
no  caminho  das  indiás,  é  a  historia  exaeta  de  suas  primeiras 
explorações  ao  longo  da  costa  d’Afrrca  ,  que,  preparando  a 
anniquilaçào  do  commercio  de  Vezeza,  dê  vi  3o  elevar  Portugal 
a  tão  alto  gráo  de  poder.  A  historia  d’este  periodo  só  nos 
foi  transmitüda  de  segunda  mào ;  a  um  admirável  escritor  a 
devemos-,  a  penna  de  Joãode  Barros  a  escreveo ;  porem  al¬ 
guma  cousa  ha  de  mais  precioso  que  as  palavras  eloquentes 
do  historiador  das  índias,  é  a  verdade  sincera  ,  naturalmen¬ 
te  expressa  por  um  contemporâneo;  é  o  proprio  facto  despi¬ 
do  de  todas  as  supposições ,  que  póde  fazer  um  espirito  en¬ 
genhoso;  é  íinalmente  a  palavra  ingênua,  que  o  proprio  Bar¬ 
ros  consultou.  Eis-aqui  como  se  exprime  Gomes  Eannes  d’A- 
zurara  fallando  de  I).  Henrique  e  dos  perseverantes  trabalhos, 
que  a  seus  primeiros  descobrimentos  succederão :  «Ora,  con¬ 
vem  notar  que  por  um  attractivo  natural  ít  magnanimidade 
d’este  principe  o  chamava  sempre  a  começar  assim  como  a 
concluir  alguma  acção  grande  ;  é  a  razão  porque  depois  da 
tomada  de  Ceuta  elle  conservou  continuamente  navios  arma¬ 
mos  contra  os  infleis ;  e  desejou  saber  que  terra  existia  além 

(1)  Bartholomen  Prestrello  não  era  italiano,  coirro  se  aí5r“ 
raou  rPuma  obra  recente,  nasceo  em  Portugai  ,  rnas  pertencia  aos 
Preslrellos  de  Lombardia,  e  era  um  dos  homens  mais  estimados  da 
escola  do  infante  í).  Henrique.  Christovão  Colombo  casou  em  Por- 
íugai  com  Dona  Filippa  Moniz  Prestrello.  Sem  affirmar,  como  al¬ 
guém  fez,  que  Barthoiomeu  Prestrello  teve  conhecimento  do  novo 
raundo,  póde-se  supporque  seus  diários  nào  íbrào  inúteis  aohomenv 
de  genio  que  os  consultou. 
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des  ilhas  Canarins  e  d’um  cabo  chamado  cabo  Bojador;  por 
quanto  até  áquelle  tempo,  nem  por  alguma  relação  escrita, 
nem  por  memória  d’homem  ,  tinha  sido  possível  determinar 
d  urn  modo  exacto  a  qualidade  da  terra  situada  além  d’aquel- 
Le  promontório.  Verdade  é  que  se  dizia  que  S.  Brandão  pas¬ 
sara  iFaquelIes  lugares,  e  que  duas  galeras  ali  tinhSo  estado, 
mas  que  nunca  mais  haviào  voltado.  Ora,  de  nenhum  modo 
podemos  acreditar  esta  ultima  circunstancia,  porque  se  as  di¬ 
tas  galeras  houvessem  estado  n’aquei!as  paragens  ,  não  é  de 
presumir  que  outros  navios  deixassem  de  se  informar  do  ca¬ 
minho,  que  ellas  haviào  seguido.;  e  como  o  dito  senhor  quiz 
saber  a  verdade  a  este  respeito  ,  persuadido  de  que  se  nào 
buscasse  sabel-a  ,  nenhum  marinheiro  ou  mercador  em  tal 
cuidaria  ,  porque  estes  homens  só  navegavão  por  onde  havia 
certeza  de  lucro,  enviou  seus  proprios  navios  áqwellas  regiòes, 
para  ter  certeza  de  tudo  o  que  lá  se  passava.  Bile  era  movi¬ 
do  a  fazer  isto  pelo  serviço  de  Deos  e  de  D.  Duarle„  seu 
senhor  e  irmão*  que  rdaquelle  tempo  reinava.  Até  ao  presen¬ 
te  é  esta  a  primeira  razão  conhecida,  que  o  determinou  (I). 

«  Foi  a  segunda  razão  que  1),  Henrique  considerou  in¬ 
terior  mente  que  se  ohiquelias  regiòes  houvesse  alguma  cida¬ 
de  christâ  ,  m  alguns  portos  em  que  se  pudesse  entrar  sera 
perigo,  viria  a  ser  possível  bastecer  o  reino  de  numerosas 
fazendas,  obtidas  par  baixo  preço,  como  a  razão  o  indicava, 
visto  que  nenhum  indivíduo  das  regiòes  conhecidas  para  aqueí- 
las  partes  tinha  trato  ,  e  que  para  lá  se  transportariào  as  fa¬ 
zendas  do  reino,  tráfego  de  que  resultaria  grande  lucro  aos 
naciona.es, 

(l)  Esta  passagem  e  as  seguintes  são  extra hida-s  da  Crônica 
de  Guiné.  Porem  importa  observar  que  Gomes  Eannes  d’ Amrara 
adoptou  para  todos  os  successos  importantes  a  relação  d’Affonso  de 
Cerveira,  que  acompanhou  os  primeiros  navegantes  em  suas  viagens, 
e  que  publicou  uma  narração  assás  grosseira,  pelo  que  toca  ao  es¬ 
tilo,  das  explorações  primitivas.  O  manuscrito  do  primeiro  histo¬ 
riador  dos  descobrimentos  peideo-se,  o  pr.oprio  João  de  Barros  nun¬ 
ca  ddelie  teve  conhecimento. 


PITTORESCO, 


í  43 

«A  terceira  razão  provem  do  boato  espalhado  então,  de 
que  o  poder  dos  Mouros  d 'esta  terra  cTAfrica  era  muito  maior 
do  que  geralmente  se  imaginava  e  de  que  na  o  havião  entre 
el.es  christâos  ,  nem  outra  alguma  raça  estrangeira.  Ora,  co¬ 
mo  todo  o  homem  cireumspecto  por  prudência  natural  deve 
buscar  conhecer  o  poder  do  seu-  inimigo,  o  dito  senhor  in¬ 
fante  tomou  todas  as  iníbr  mações  para  definitiva  mente  conhe¬ 
cer  até  onde  chegava  o  poder  d’aquelles  infiéis. 

d  Houve  uma  quarta  razão ,  que  o  persundio ,  e  eil-a 
aqui.  Como  desde  trinta  e  um  annos  que  guerreava  contra 
os  Mouros  ,  nunca  tinha  encontrado  no  paiz  rei  clrristâo,  nem 
senhor  estrangeiro,  que  por  amor  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  consentisse  em  ajudal-o  na.  dita  guerra,  elle  queria 
saber  se  u’aqueilas  regiões  haveria  algum  principe  christão  , 
em  quem  a  caridade  e  o  amor  de  Deos  íosse  assás  vehemen- 
te  para  vir  au\ihal-o  contra  estes  inimigos  da  fé. 

«  A  quinta  razào  nasceo  do  immenso  desejo  ,  que  1). 
Henrique  tinha  de  propagar  a  santa  religião  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  e  de  grangear-lhe  todas  as  almas,  que  sequi- 
zesseni  salvar.  Animado  pois  d’este  dezejo ,  e  instigado  pelas 
razões,  que  ficâo  expendidas,  o  infante  começou  a  escolher 
entre  seus  navios  e  a  sua  gente  o  que  a  necessidade  das  cir¬ 
cunstancias  requeria  porem  importa  dizer  que  posto  que  eí- 
le  para  aquellas  partes  por  muitas  vezes  enviasse  homens,  que 
pela  sua  experiencia  das  grandes  acções  reconhecia  haverem 
merecido  na  guerra  um  nome  iiiustre  entre  todos  os  outros, 
nenlnmr  appareceo  que  ousasse  passar  o  cabo  Bojador  para  co¬ 
nhecer  as  terras  d’além  ,  como  el!e  infante  desejava. 

«  E  para  dizer  a  verdade,  isto  não  succedia  assim  por  fal¬ 
ta  de  valor,  nem  de  vontade,,  mas  sim  cm  razào  da  novidade 
do  caso*  circunstancia  d'outra  parte  intimamente  unida  á  mui 
antiga  e  vulgar  tradição  que  desde  largo  tempo  existia  en¬ 
tre  os  marítimos  dTlespanha  ,  e  que  se  perpetuava  ,  por  as¬ 
sim  dizer,  por  successão  de  geração..  Áquella  tradição  era 
enganosa  certamente  ,  mas  uma  supposta  experiencia  amea¬ 
çava  com  o  ultimo  perigo  aqueilc  que  o  encarasse,  e  havia 
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grande  incerteza  para  saber  quem  seria  o  primeiro,  que  qui¬ 
sesse  expor  sua  vida  a  similhante  aventura,  a  Gomo ,  diziào 
eiles  ,  passaríamos  nós  além  dos  limites,  que  puzerào  nos- 
« sos  pais  ?  Que  lucro  pode  resultar  ao  in farde  da  perdição 
«c  de  nossas  almas ,  e  ao  mesmo  tempo  da  destruição  de  nos- 
«sos  corpos,  visto  que  com  perfeito  conhecimento  das  cousas 
«seremos  homicidas  de  nós  mesmos?  Não  terão  por  ventura 
«appareciio  em  Ilespanha  outros  príncipes  e  outras  grandes 
personagens,  tào  desejosas  d’adquirir  este  conhecimento  co¬ 
ce  mo  o  infante  nosso  senhor  ?  Ceríamenie,  não  se  deve  pre¬ 
ce  sumir  que  entre  tantos  indivíduos  de  nobre  linhagem,  e  que 
«tem  executado  tão  altos  feitos  por  honra  da  sua  reputação, 
<<  não  íenhão  appareçido  alguns ,  que  quizessem  occupar-se 
«  d  aqnillo  de  que  aqui  se  trata;  mas,  bem  entendido,  con- 
«  vencidos  do  perigo  ,  sem  esperança  de  honra  ou  provei- 
«to,  eiles  terão  abandonado  tudo.  E’  claro,  diziào  elies  que 
«  depois  d', este  cabo  não  ha  jjovos  nem  cidades  ;  a  terra  não 
«é  menos  arenosa  que  os  desertos  da  Libia  ,  onde  não  se 
«encontrão  arvores,  nem  agoa ,  nem  herva  ■;  e  o  mar  ali 
<(  é  tão  bai^o,  que  ,á  distancia  d’yma  legoa  de  terra,  não  tem 
«mais  çTuma  braça  de/undo;  as  correntes  são  taes  que  o  na- 
«  vio  ,  que  passar  além  do  cabo,  não  ,poderá  voltam;  e  eis-aqui 
<<  a  razão  porque  nossos  antepassados  nunca  tentarão  passai-o  ; 
n  e  certamente  é  preciso  que  não  fosse  pequena  a  obscurida¬ 
de  de  3m  que  tudo  ,is,lo  íicou  ,  para  que  elies  não  soubessem 
«marcar  estes  pontos  nos  mappas,  mediante  os  quaes  o  lio- 
te  mem  se  guia  em  todos  os  mares  abertos  á  navegação.  »  Ora, 
que  se  póde  pensar  da  situação  do  capitão  de  navio  a  que  pu- 
jihâo  taes  duvidas,  mórmente  quando  eJlas  provinhào  d’ho- 
mens ,  a  que  a  razão  aconselhava  que  se  concedesse  fé  e  au- 
thoridade  em  similhantes  matérias?  Como  ousariào  eiles  en- 
|regar-se  a  tal  audacia  na  esperança  da  morte  tào  certa,  que 
lhes  punhâo  ante  os  olhos?.  .  .  .  Por  espaço  de  doze  annos  o 
infante  neste  trabalho  seoccupou,  enviando  annualmente  seus 
navios  para  aquella  região,  com  grande  gasto  de  seus  rendi- 
ip.cníos^  e  durante  este  espaçq  de  tempo  não  houve  pessoa  al- 
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jjiima  ,  que  se  aventurasse  a  passar  além  do  cabo.  Cumpre 
dizer  todavia  que  os  navios  do  infante  nào  voltavâo  sem  hon¬ 
ra,  porque  para  compensar  aquillo  a  que  faltavao,  não  exe¬ 
cutando  completamente  o  mandado  do  seu  senhor  ,  uns  iSo  á 
coí-ta  de  Granada  ,  outros  discorrino  pelos  mares  do  Levante, 
até  que  fizessem  importantes  tonaadias  aos  infiéis  e  voltassem 
honrosa  mente  ao  reino.  » 

Continua  a  relação  da  crônica  —  Gil  Eannes  dobra  o  cabe 
Bojador ;  dle  volta  ali  com  Affunso  Gonçalves 
Baldaya. 

«O  infante  acolhia  sempre  com  paciência  os  homens,  que 
enviava  como  capitães  de  seus  navios  em  busca  daqueila  re¬ 
gião,  nào  os  reprehendia  da  falta  d’execuçào  de  suas  ordens; 
mostrando-lhes  pelo  contrario  afiabilidade ,  ouvia  suas  narra¬ 
ções  ,  e  lhes  concedia  os  favores,  que  tinha  por  costume  fa¬ 
zer  áquelles  de  quem  recebia  bons  serviços.  E  estes  mesmos 
indivíduos,  ou  alguns  outros  homens  especiaes  da  sua  casa, 
erào  logo  enviados  outra  vez  pelo  infante,  em  seus  navios  ar¬ 
mados ,  com  augmento  de  posto,  e  promessas  de  maiores  re¬ 
compensas,  se  em  sua  navegação  chegassem  mais  ávante  que 
os  primeiros  ,  sempre  com  o  fim  de  adquirir  um  certo  co¬ 
nhecimento  proprio  para  resolver  as  duvidas.  E  finalmente  no 
fim  de  doze  annos  completos,  o  infante  mandou  aparelhar  um 
navio  ,  cujo  mando  commetteo  a  um  certo  Gil  Eannes  ,  seu 
escudeiro,  que  com  o  andar  do  tempo  íoi  feito  cavaileiro  e 
mui  bem  galardoado  pelo  dito  infante.  Proseguindo  Gil  Ean¬ 
nes  a  viagem,  como  os  outros  havião  feito,  experimentou  o 
mesmo  terror  e  nào  passou  além  das  ilhas  Canarias,  unde  to¬ 
mou  alguns  escravos ,  com  os  quaes  voltou  a  Portugal.  E  is¬ 
to  suecedeo  no  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
quatrocentos  trinta  e  trez.  Porem  immediatamente ,  isto  é  , 
no  atmo  seguinte ,  o  infante  mandou  novamente  aparelhar  o 
mesmo  navio,  e  chamando  Gil  Eannes  lhe  ordenou  que  fizes¬ 
se  diligencia  para  passar  em  fim  além  do  cabo ,  accrescen- 
vol.  a,  19 
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tando  que  mesmo  quando  nesta  viagem  não  fizesse  mais,  el~ 
le  havia  cie  considerar  isto  como  sufficiente.  “  Vós  não  podeis, 
“  lhe  disse  o  infante ,  encontrar  perigo  tal  que  a  esperança 
“  da  recompensa  não  seja  ainda  maior ;  e  na  verdade  rnara- 
“  vilho-me  de  que  a  imaginação  em  vós>  tivesse  tal  império, 
“que  vos  fizesse  recear  cousa  tão  incerta;  porquanto,  se  o 
“  que  referem  tivesse  alguma  authoridade,  por  pouco  funda- 
“  do  que  eu  o  considerasse  ,  não  vos  daria  tamanho  trabalho, 
“Forem  ides  allegar-me  a  opinião  de  quatro  marítimos,  os 
“  quaes porque  vem  dos  mares  de  Flandres  e  d-alguns  ou- 
“tros  portos  por  onde  habitualmente  navegão,  não  sabem  fa- 
“  zer  uso  da  agulha  de  marear  nem  do  mappa  ;  todavia  ide,. 
“  e  não  vos  inspire  temor  a  sua  opinião;  effeituai  esta  via- 
“  gem,  porque  com  a  graça  de  Deos  só  honra  e  proveito  d’el- 
“  la  vos  ha  de  resultar. ,, 

«■O  infante  era  homem  de  mui  grande  authoridade  ,  o 
pie  fazia  com  que  suas  advertências,  por  brandas  que  fossem, 
tivessem  grande  peso  para  as  pessoas  dotadas  d'inte!ligencia  ; 
isto  bem  se  mostrou  a  respeito  de  Gil  Eannes ;  porque,  depois 
de  ter  ouvido  estas  palavras ,,  se  determinou  a  não  voltar 
h  presença  do  seu  senhor  sem  trazer  novas  certas  d’aquillo  por 
que  era  enviado*  E  com  eífeito  assim  o  fez  ,  porque  durante 
a  viagem,  desprezando  todo  o  perigo,  dobrou  o  cabo  e  na¬ 
vegou  além  d'elle ,  por  sitios  onde  achou  cousas  mui  oppos- 
tas  ao  que  os  outros  havião  presumido  até  entào.  E  posto  que- 
a  acção  era  pequena  em  si,  como  grande  foi  reputada  unica¬ 
mente  pela  aíouteza  que  requeria  ;;  porquanto  se  o  primei¬ 
ro  navegante,  que  chegou  perto  cfaquelle  cabo,  o  houvesse 
dobrado ,  não  teria  por  isso  merecido  louvor ,  nem  gratidão 
porem  como  o  perigo  tinha  sido  exagerado  aos  outros,  repu¬ 
tou-se  .maior  a  honra  de  havel-o  affrontado.  Se  a  acção  de 
Gil  Eannes  lhe  dava  intrinsecamente  alguma  gloria  ,  é  o  que 
bem  se  póde  inferir  das  palavras,  que  o  infante  lhe  disse  an¬ 
tes  da  sua  partida.  A  prova  d’isío  foi  manifesta  quando  elle 
voltou  ;  porque  além  do  melhor  acolhimento  ,  teve  um  pro« 
Seu  o  accrescentamento  da  fama  e  fazenda* 
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h  Gil  Eannes  narrou  então  ao  infante  o  que  llie  succe- 
dera;  dizendo-lhe  de  que  modo  mandara  deitar  ao  mar  a  Jan- 
( ha  e  saíra  em  terra,  onde  ner  hum  ente  vivo  encontrou,  nem 
vestígio  de  lugar  habitado :  Gil  Eannes  aecrescentoi  estas  pa¬ 
lavras:  «  E  como  me  pareceo,  senhor,  que  devia  trazer  al- 
«  guma  producçâo  da  terra  ,  visto  que  a  linha  visitado ,  co« 
«  Ihi  estas  plantas,  que  apresento  a  vossa  graça,  e  a  que  ha- 
«  vemos  dado  o  nome  de  rosas  de  santa  Maria  (í).  »  E,  ter¬ 
minada  assim  a  narração  da  sua  viagem  ,  o  infante  mandou 
aperceber  um  barinel  (2),  em  que  enviou  Affonso  Gonçalves 
Baldaya  ,  que  eia  seu  copeiro:  também  expedio  Gil  Eannes 
com  a  sua  embarcação,  e  a  ambos  ordenou  que  voltassem  se¬ 
gunda  vez  ao  lugar  designado,  o  que  elles  com  eífeito  fizerão, 
navegando  eincoenta  Iegoas  além  do  cabo  ,  e  encontrando  só 
terras  sem  habitações,  e  em  que  não  havião  vestígios  cThomens 
ou  de  -camelos.  Depois  d  isto,  seja  que  os  compeliisse  a  neces¬ 
sidade,  ou  que  recebessem  ordem,  elles  voltarão  trazendo  es¬ 
tas  novas,  e  sem  que  executassem  outra  cousa  digna  de  men¬ 
ção.  » 

O  cabo  Bojador  (3)  é  dobrado ;  a  narração  singela ,  e 

(1)  Provavelmente  a  anastatica  hierochuntica,  chamada  d’ou* 
tro  modo  rosa  de  Jericbo. 

(2)  Segundo  o  parecer  d'alguns  authores ,  deve-se  entender 
por  esta  denominação  um  navio  pequeno,  sim ilh ante  aos  que  anti¬ 
gamente  andavão  pelo  Mediterrâneo  ;  segundo  a  opinião  d’outros, 
o  barinel  ou  varinel  era  uma  embarcação  de  remos. 

(3)  bojador,  adjec.,  que  boja,  que  faz  bojo  ou  barriga;  diz- 
se  d’um  cabo,  d’uma  montanha.  Vid  J.  J.  Roquete  ,  ]\ovo  Diccio - 
nario  portuguez  francez.  Quasi  todos  os  historiadores  modernos  fa¬ 
zem  derivar  este  nome  ,  por  onomatopéia,  do  bramido  das  ondas, 
que  elles  compárão  ao  mugido  dos  bois;  porem  além  de  que  o  ver¬ 
bo  bojar  não  tem  esta  significação,  o  novo  lexicographo  está  unani¬ 
me  com  João  de  Barros,  que  assim  se  exprime  na  sua  primeira  dé¬ 
cada: — .  Porque  como  este  cabo  começa  de  incurvar  a  terra  de  mui 
longe ,  e  ao  respeito  da  costa  que  atraz  tinindo  descoberto  ,  lança  e 
boja  para  oeste  perto  de  quarenta  Iegoas  ,  donde  d' este  muito  bojar 
lhe  chamarão  Bojador  era  para  elles  cousa  mui  nova  apartar-se  do 
rumo  que  levavdo,  Alguns  escritores  não  só  não  admittem  a  etjroo- 
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grave  ao  mesmo  tempo,  de  Gomes  Eannes  cFAzurara  nos  diz 
eom  que  simplicidade  se  fez  aquella  tentativa,  que  ía  mudar 
a  face  do  mundo.  Quizemos  imitar  aqui  os  antigos  cronistas, 
suspendemos  toda  a  discussão  ;  e  não  é  sem  desígnio  que  ha¬ 
vemos  exposto  a  única  relação  digna  de  fé >  na  qual  se  tem 
fundado  até  agora  as  numerosas  narrações  repetidas  por  espa¬ 
ço  de  quatro  séculos,  e  reproduzindo  o  erro  em  cada  historia¬ 
dor.  ignorada  de  uns,  alterada  sysiematicameníe  por  outros , 
aquella  relação  tem  sido  de  mil  maneiras  desfigurada.  Era  d’a- 
bsoluta  necessidade  voltar  á  origem  primitiva  ,  e  assim  fize¬ 
mos. 

Se  nos  havemos  recusado  á  grande  discussão ,  que  na- 
furalmente  se  apresentava,  não  é  porque  ignorássemos  os  suc- 
cessos  mais  ou  menos  curiosos,  que  a  critica  tem  ajuntado 
n’estes  últimos  tempos.  Temos  noticia  das  pretenções  dos  Ita¬ 
lianos  dos  Catalães;  lémos  tudo  o  que  se  tem  escrito  á  cerca 
das  primeiras  navegações  da  gente  deDieppe  :  porem  até  que 
o  acaso  nos  faça  encontrar  alguns  d’esses  documentos  positivos, 
que  o  tempo,  segundo  dizem,  nos  roubou,  havemos  de  se¬ 
guir  o  antigo  historiador  portuguez.  Algum  manuscrito  arabe 
viria  certificar  o  naufragio  do  navio  francez  de  que  falia  Edri- 
si  (1),  provar-se-hia  d’um  modo  positivo  que,  desde  E364, 

logia  de  Barros,  mas  negão-se  a  considerar  a  palavra  Bojador  como 
íForigem  porvugueza  ;  difficil  nos  parece  participar  da  sua  opinião. 

(I)  Àffirmando  que  os  authores  arabes  guardão  silencio  sobre 
a  existência  das  terras  situadas  além  do  cabo  Bojador  ,  e  citando 
Bdrisi  em  apoio  d9è$ta  asserção,  seria  para  desejar  que  o  Sr.  vis¬ 
conde  de  Santarém  não  omitisse  uma  passagem  d’esfe  author  ,  que 
necessariamente  muda  o  estado  da  questão.  Quando  escreveo  a  sua 
obra  ,  Edrisi  se  achava  na  corte  do  rei  de  Sicilia  ,  e  por  conseguin¬ 
te  no  caso  deser  bem  informado,  ora  elle  faliâ  d‘üm  navio  francez, 
que  naufragou  em  paragens,  que  podemos  suppôr  ser  o  Senegal ;  ci¬ 
taremos  aqui  o  textoí  «  Pisrto  da  ilha,  que  acabamos  de  nomear 
(a  ilha  dos  Carneiros),  está  ade  Itaca.  que  é  a  ilha  das  Aves;  di¬ 
zem  que  ati  se  encontra  uma  especie  d’aves  similhantes  á  das  aguias 
encarnadajs,  e  armadas  de  garras :  estas  aves  sustentão-se  de  maris¬ 
cos  e  peixes,  e  nunca  d’aquellas  paragens  se  affastão.  Dizem  tam- 
qem  que  a  ilha  de  R'aca  pioduz  uma  espede  de-  fructos  similhantes 
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es  mercadores  de  Dieppe*  levárão  suas  expedições  até  além  de 
Serra  Leoa,  á  foz  do  rio  dos  Gestos ;  a  existência  do  peque¬ 
no  Dieppe  no  decimo  quarto  século  seria  também»  provada,  as¬ 
sim  como  a  fundação  d’uma  igreja  em  Mina  no  a  mio  de  1380 
(1) ,  tudo  isto,  segundo  entendemos,  diminuiria  mui  pouco  a 
gloria,  que  compete  a  D.  Henrique,  Foi  elie,  com  effeito, 

aos  figos  grandes ,  e  de  que  se  faz  uso  como  d‘um  antidotò  contrã 
os  venenos.  O  author  do  livro  das  Maravilhas  refere  que  um  rei  dè 
França,  informado  d‘esíe  facto,  á  ilha  de  Raca  mandou  um  navio 
para  obter  o  fructo  e  as  aves  de  que  se  trata-;  porem  o  navio  per- 
deo-se,  e  depois  nunca  mais  d’elle  houve  noticia.  >» 

Veja-se  Geographia  d* Edrisi ,  traduzida-  por  Jaubert-,  t.  i, 

p.  201 

Seja  erro  do  copista,  ou  da  traducção,  o  geographo  arabe,  que 
nos  deo  este  eurioso  extracto, .  apresenta ‘uma '  contradição  singular , 
que  ainda  não  foi  descutida-  peíos-sabios.  Nés.  a  sujeita-mos  áquelles 
a  que  similbantes  indagações  interessão,  porque  ella  parece  pro¬ 
vai  que  os  Árabes  tinhâo  conhecimento  de  regiões  situadas  muitó 
além  do~cabo  Bojador.  Quando  faz  a  descripção  dò  primeiro  paiz, 
Edrisi  se  exprime  n’esíes  termos:  “  Este  paiz  começa  a-oeste  do  mar 
Occidental,  quev  também  se- chama  o- mar  <  d  as  Trévas,  além  do  qual 
ninguém  sabe  o  que  existe.  Ba  duas  ilhas  chamadas  as  ilhas  AfFor- 
tunadas  ,  d’onde  Ptolomeu  começa  a  contar  as  longitudes.  Dizem 
que  se  encontra  ern  cada  uma  d’estas  ilhas  um  cabeço  de  pedra,  de 
cem  covados  d’altura  ;  sobre  cada  um  d*el!es  está  uma  estatua  de 
bronze,  que  eom  a  mão  indica- o  espaço,  quelbe  fica  pa rz  traz,  etc  „ 
Ora,  quando  vem  a  faltar  do  segundo  paiz,  ogeographo  arabe 
serve-se  d‘estas  e-xpressões:  44  Diremos1  pois  que- a  presente  secção  do 
segundo  paiz  começa  na  extremidade-  do  occidente,  isto  é  ,  no  mar 
Tenebroso  ;  ignora-se-  o  que  existe-  além  cTesíe  mar.  A  está  secção 
pertencem  as  ilhas  de  Masfahan-  e  de  Lamghoch,  que  fazem  parte 
das  seis  de  que  havemos  faBado  sob  a  designação-  d’-ilhas  Eternas  . 
e.  d‘.onde  Ptolomeu  começa  a- contar  as  longitudes  dos  paizes.  Ale¬ 
xandre  o  Grande  foi  até  lá,  e  voltou.  Edrisi  prosegue  fallando  da 
estatua  ,  que  existio  em  Masfahan  ,  e  esía  parte  da  discripção  aug- 
menta  ainda  a  sim  ilha  nça4  que  as  duas  passagens  apresentão.  Aqui 
ha  evklentemente  um  erro  ,  e  elle^prcvem  de  substiluirem  as  ilhas 
Aífortunadas  ás  de  Gabo  Verde. 

(I)  O  escritor,  que  certa  mente  accumulou  mais  facto®-,  a  res¬ 
peito  d ‘estas  tradições  tão  dignas  de  ser  estudadas éjM,  Estance* 
iin  (Vid.  Navegação  dos  Nor  mandos^. 
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que,  por  uma  rvao  interrompida  serie  de  diligencias  e  assí¬ 
duas  indagações  scientificas ,  conseguio  separar  a  verdade  do 
erro,  etoruir  evidente  aos  olhos  de  todo  o  mundo  o  que  só  se 
fundava  nas  mais  vagas  relações  e  incertas  noticias.  Chris- 
tovào  Colombo,  u’uma  caria,  que  a  I  ahe!  escreveo  no  fim  da 
suaquaria  viagem,  ihe  relata  em  termos  raagmficos  uma  visão, 
durante  a  qual  uma  voz  celeste  lhe  disse:  «  O  Oceano  esta¬ 
va  fechado,  havia  um  mundo  a  descobrir;  eu  te  dei  a  cha¬ 
ve  cFesse  mundo...»  D-  Henrique  podia  tambera  invocar  a 
memória  da  voz  misteriosa  ,  porquanto  foi  elle  quem  primei¬ 
ro  quebrou  as  cadêas,  que  teriào  detido  Colombo  e  Gama. 

O  promontorío  de  Sagres.  *—  O  palacio  do  infante . 

Seja  que  os  terrores  d 'um  mundo  fantástico  o  obrigas¬ 
sem  a  voltar  para  o  Algarve  sem  haver  effeituudo  cousa  algu¬ 
ma  do  que  o  infante  desejava,  seja  que  tivesse  descoberto  al¬ 
guma  ilha  incógnita,  ou,  como  Gü  Eannes  ,  passado  além  do 
sitio  temido ,  era  para  o  promontorío  de  Sagres ,  para  o  ca¬ 
bo  de  São  Vicente,  que  o  navegante  portuguez  apressado  se 
dirigia  (!). 

(1)  O  cabo  de  São  Vicente  propriamente  dito  ê  uma  peque¬ 
na  península  de  sessenta  braças  de  comprimento  ,  que  se  prolonga 
para  sudoeste,  ese  une  ao  continente  por  meio  d‘um  isthmo  de  vin¬ 
te  braças  de  comprimento,  formando  duas  eneadas  abertas  ao  no¬ 
roeste  e  ao  sudoeste.  Suas  margens  são  formadas  de  rochedos  per¬ 
pendiculares,  que  em  certos  sitios  chegão  a  ter  duzentos  pés  d‘altu- 
Tâ.  N‘esta  extremidade  Occidental  da  Europa  esta  um  pequeno  con¬ 
vento ,  ainda  ha  poucos  annos  habitado  por  alguns  religiosos  ca¬ 
puchos,  e  hoje  deserto.  Ás  fortificações  de  Sagres  furão,  segundo  to¬ 
da  a  probabilidade ,  obrado  infante  D.  Henrique  ,  mas  soífrerão 
grandes  modificações  em  1793.  No  anuo  de  1839  ,  sendo  ministro 
o  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  erigio-se  um  monumento  á  memória 
do  infante.  Este  monumento  consiste  n‘uma  lapida  de  mármore  de 
dez  palmos  e  meio  d‘ altura,  e  cinco  e  meio  de  largura  ,  com  urna 
inscripção,  que  traz  á  memória  os  gloriosos  trabalhos  do  filho  dç 
D.  Joào  I.  Não  seria  digno  de  Portugal  erigir  uma  estatua  ao  in¬ 
fante  D.  Henrique  no  sitio  em  que  elle  estudava? 
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Este  cabo  sagrado,  como  os  antigos  ilie  chama  vão ,  es¬ 
te  ponto  extremo  do  nosso  mundo,  tão  bem  escolhido  para  ir 
ao  descobrimento  dos  mundos  novos,-  nâo  era  solitário,  aban¬ 
donado,  como  em  nossos  dias.  O  grão  mestre  de  Christo,  que 
o  escolheo  para  n’elle  estabelecer  a  sua  resideneia  ,  dava  vi¬ 
da  áquellas  praias  desertas,  e  infundia  alguma  cousa  do  seu 
animo  heroico  nos  pobres  marinheiros,  que  ora  só  cuidão  em 
suas  redes,  e  que  n’outro  tempo,  usando  da  expressão  d’um 
antigo  poeta,  pensavâo  em  estendel-as  sobre  o  mundo.  O  pe¬ 
queno  convento  solitário,  que  já  no  promontorio  se  elevava, 
não  tinha  sido  ainda  fortificado  contra  os  esforços  dos  Mouros, 
e  contra  os  ataques  dos  piratas  europeos;  porem  mostrava  sua 
humilde  torre  na  extremidade  do  cabo ,  e  servia  d’asilo  aos 
peregrinos,  que  ião  honrar  o  mártir,  cujo  nome  rfaquellas 
praias  se  venera.  Duas  legoas  mais  longe,  em  Sagres,  cujo 
nome  traz  á  memória  o  promonUmum  Sacrum  dos  antigos , 
tinha  sido  construído  oeollegio  marítimo  do  infante,  como  al¬ 
guns  authores  designão  a  habitação  de  D.  Henrique  ,  situado 
a  trez  milhas  ao  norte  da  ponta  de  rochedo  em  que  termina 
a  Europa.  O  grão  mestre  escolheo  aquelle  lugar  para  ifelle' 
mandar  construir  o  seu  palacio  (í),  certamente  porque  a  ba- 
hia  de  Sagres  permittia  facil  entrada  ás  embarcações,  que  el- 
le  expedia.  Nos  arredores,  a  terra  era  fértil  e  productiva  ; 
porem,  do  promontorio  de  Sagres-  até  ao  cabo,,  o  solo  era  , 
como  ainda  hoje,  arido,  pedregoso,  açoutado  pelos  ventos  em 
todas  as  estações;  só  alguns  arbustos  pequenos  ali  se  vião , 
algumas  p!anias  de  praia:  por  ioda  a  parte  a  rocha  viva  á 
vista  se  oíiérecia. 

N’este  kigar  se  entregava  o  infante  a  suas- meditações ; 

(!)  ©  primeiro  lugar  Habitado  peio  infante  tinha  o  notne  de 

Terça-nabal,  t  om  razão  se  notou  que  esta  palavra  era  formada  por 
alteração  de  Ter  cena-naval .  Ebta  denominação  provinha  da  palavra 
■veneziana  darcena  ,  arsenal  das  galés  ,  lugar  onde  são  construídas. 
Vid.  as  notas  d‘Azurara-3  O  nome  de  villa  do  infante  tubsjiuiio  o 
primeko. 
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A  pequena  igreja,  edificada  sobre  trez  picos  avançados,  íaorar 
pelos  que  enviava  a  sondar  o  grande  mistério! 

Um  dia  em  que ,  talvez  d’esta  capella  ,  D.  Henrique 
contemplava  a  vasta  extensão  das  agoas,  uma  caravella  mos¬ 
tra  ao  longe  sua  vela  branca  ;  era  a  de  Gtl  Eatines  O  cabo 
misterioso  é  dobrado,  transposto  o  limite:  o  desejo  do  infan¬ 
te  póde  ir  mais  longe  ;  elle  começa  a  ver  a  verdade.  Esta  vez 
póde-se  dizer  com  um  escritor  cheio  cTeloqueuc-ia,  que,  não 
podendo  engrandecer  o  território  da  sua  patria  ,  elle  ilhe  deo 
o  Oceano. 

Porem  mais  d’um  historiador  nos  diz  também  quantas 
vigílias,  quantas  diligencias  o  infante  houve  de  fazer  para  tor¬ 
nar  realidade  uma  íheoria  confusa  ,  só  fundada  em  relações 
falsas,  ou  em  escritos  dos  antigos  geograpíios.  Uru  historia¬ 
dor  nos  mostra  D.  Henrique  rodeado  de  seu-s  mathematicos , 
ou  de  seus  geograpíios  práticos,  taes  como  Jacomo  de  Ma- 
Ihorca,  que  elle  chamou  a  Sagres  no  anuo  de  1438  (1);  ou¬ 
tro  o  representa  corregindo  os  raappas  do  sahio  Va! seca  (2), 
sobre  o  qual  se  basea  a  scieiicia  da  sua  epoca,  e  induzindo-o 
asuppôros  gráos  do  parallelo  iguaes  aos  do  equador,  o  que  aite- 
rava  por  certo  a  verdadeira  grandeza  e  a  posição  relativa  das 

(O  João  de  Barros,  década  l.a,  tiv.  1.*,  capitulo  XV T. 

(2)  Gabriel  de  Valseea  era  da  ilha  de  Mayorca  Em  1439, 
fez  mesmo  em  Mayorca  um  inappa  marítimo,  no  qual  traçou  to¬ 
dos  os  contornos  da  cosia  d‘ África,  descrevendo  minuciosamente  os 
cabos  ,  as  enseadas,  e  finalmente  todos  os  lugares  descobertos  pelos 
Portuguezes ;  o  que  elle  fez,  segundo  dizem,  com  tal  exactidão; 
que  se  póde  suppor  que  assistio  pessoalmente  a  estas  viagens,  ou 
que  pelo  menos  leve  á  vista  a  relação  intelligente  dalguma  teste¬ 
munha  ocular.  Este  famoso  mappa  delineado  em  pergaminho,  e 
com  grandes  dimensões,  foi  comprado  em  Florença  por  D.  Antô¬ 
nio  Dezpuisgue,  eonego  da  cathedrai  de  Mayorca.  AíÜrmâo  que 
Àmerigo  Vespucio  d  elle  mandara  tirar  uma  ccpia  que  lhe  custou 
2  30  dueados  d‘ouro,  Este  curioso  monumento  f>i  examinado  no  de¬ 
cimo  oitava  século  pelos  abbades  Betineili  eLarnpilias.  Vid.  merno - 
rias  de  Literatura,  tomo  8*  paginas  2;  8,  Vii.  Também,  rela¬ 
tivo  a  este  geograpbo.  Investigações  sobre  ospaizes  situados  nacos* 
ta  Occidental  dk  África ,  paginas  291, 
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terras,  mas  reduzia  os  rumos  a  linhas  rectas,  e  por  este  meio 
bs  tornava  mais  aptos  para  oíim,  que  elle  pretendia  obter  (1). 
Um  terceiro  historiador  nos  faz  ver  o  infante  meditando  sem 
descanço  nas  obras  de  João  Muller  de  Koenisberg,  ou  nas  de 
Jorge  Purbach,  e  buscando  com  diligencia  ajuntar  as  noções 
dispersas  d’astronomia  positiva  ,  que  o  seu  século  podia  offe- 
recer.  E  depois  de  todos  estes  historiadores ,  cujos  testemu¬ 
nhos  nào  queremos  multiplicar,  apparece  um  escritor,  que 
vio  D.  Henrique  e  talvez  participou  de  seus  estudos ,  o  qual 
exclama  :  «  Quantas  vezes  o  encontrou  o  sol  no  sitio,  que  oc- 
cupava  na  vespera,  arruinando  a  sua  saude  pelo  estudo !  (2) » 
Mas  nào  se  acredite  que  aquella  alma  zelosa  se  consumia  as¬ 
sim  em  lentos  esforços  unicamente  por  amor  dassciencias  hu¬ 
manas  :  o  infante  era  grào  mestre  da  ordem  de  Christo ;  ti¬ 
nha  jurado,  no  antigo  convento  de  Thomar,  espalhar  em  to¬ 
dos  os  lugares  entre  os  infiéis  a  verdadeira  religião,  e  as  di¬ 
ligencias  ,  que  fazia  ,  erào  pela  propagação  da  fé.  As  cara- 
vellas ,  que  suicavão  as  ondas  do  Oceano ,  e  que  partiào  de 
Lagos,  levavâo  na  bandeira  a  cruz  de  Christo;  e  o  symbolo 
da  ordem  apparecia  também  no  centro  d’esses  pilares,  levan¬ 
tados  em  desconhecidas  praias,  que  attestayão  a  passagem  dos 
aíoutos  cavalleiros. 


Cf)  Veja-se  o  livro  intitulado,  —  Ensaio  historico  sobre  a  orl- 
9eV}  e  progressos  das  mathematicas  em  Portugal ,  por  Francisco  de 
Borja  G  arção  Stockler  ,  p.  17. 

(â)  Azurara  ,  que  conheceo  o  infante  ,  insiste  sobre  esta  per¬ 
severança  no  trabalho:  “  Certamente  não  havia  no  seu  tempo  ho¬ 
mem,  que  ousasse  continuar  as  asperezas  da  sua  vida  Quantas  ve¬ 
zes  o  sol  o  encont  ou  assentado  no  mesmo  lugar  em  que  o  havia  dei¬ 
xado  no  dia  precedente  ,  velando  toda  a  noite  sem  descançar,  ro¬ 
deado  de  gente  de  diversas  nações,  não  sem  tirar  proveito  de  cada 
indivíduo  ;  porque  nào  era  pequeno  jubilo  para  elle  descobrir  um  meio 
de  ser  utii  a  todos.  ( Crônica  de  Guiné). 
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Continuação  dos  descobrimentos  além  do  cabo 
Bojador . 

Este  primeiro  período  das  explorações  dos  Fortuguezes 
tem  em  todas  as  historias  taS  importância  desde  qne  se  tra¬ 
ta  de  provar  a  epoca  em  que  mudarão  as  relações  da  Europa 
eom  as  regiões  remotas,  que  quereriamos  seguir  passo  a  pas¬ 
so  Gomes  Eannes  d  Azurara  na  sua  narração.  Este  i ilustre  his¬ 
toriador  dos  primeiros  descobrimentos  deixou  um  Livro  das 
maravilhas ,  que  não  podemos  haver  ( I),  Qualquer,  se  inclina¬ 
ria  a  «creditar  que  depois  de  ter  descrito  tantas  excursões  pro¬ 
digiosas,  tantos  esforços  e  resolução,  o  sobredito  escritor  se 
havia  pouco  a  pouco  habituado  a  viver  no  mundo  ideal,  ou  f 
para  melhor  dizer,  a  ampliar  no  verdadeiro  mundo  os  li¬ 
mites  do  possível :  nada  é  com  tudo  mais  simples  que  suas 
narrações ,  nada  mais  sincero.  Porem  são  muitas  estais  narra¬ 
ções,  e  carecemos  d’espaço:  faremos  só  menção  dos  successos 
prineipaes. 

Aííonso  Gonçalves  Baldaya  começa  o  cathalogo  dos  na¬ 
vegantes  ;  no  anno  de  1434,  o  infante  D.  Henrique  o  en¬ 
viou,  como  havemos  referido,  em  qualidade  de  capitão,  Bal¬ 
daya  era  o  copeiro  mór  do  infante;  e  Gil  Eannes,  que  com- 
mandava  uma  embarcação,  devia  navegar  dacordo  com  elie? 
depois  de  dobrar  o  cabo  Bojador  Baldaya  e  Gil  Eannes  en¬ 
trarão  n’uma  bahia  ,  que  designarão  pelo  nome  d’Angra  dos 
Busvos.  Os  dous  navegantes  virão  oa'area  vestígios  d’homen§ 
e  camelos ;  porem  forâo  estas  as  únicas  noticias ,  que  a  Por¬ 
tugal  trouxera  o. 

Em  1436,  foi  resolvida  segunda  expedição;  porque  o 
infante  havia  mui  judiciosameníe  deduzido,  da  relação  do  seu 

(1)  Vid,  Cardoso,  Agiologio  Luzitano.  Seria  para  desejar 
que  este  livro,  de  que  não  tem  fallado  os  novos  criticos,  se  tornas¬ 
se  objecto  d’aigumas  indagações  serias;  oque  d‘elle  refere  Cardoso 
prova  quão  interessante  podia  ser  para  a  historia  das  antiguidades 
naciqnaes. 
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copeiro,  que  alguma  vilia  ou  aldeia  não  eslava  longe  do  lu¬ 
gar  a  que  os  dous  navegantes  tinhào  chegado,  e  que  em  to¬ 
do  o  caso  áqueilas  paragens  ião  caravanas  em  busca  d  algum 
porto.  Baidaya  partio  de  novo  n‘um  barinel,  de  conserva  com 
Gil  Eannes.  «  É,  proseguindo  a  sua  navegação,  cbegárão  a 
cento  e  vinte  legoas  além  do  cabo.  »  Era  ali  que  os  Portu- 
guezes  devião  ver  pela  primeira  vez  os  habitantes  d’aquella  re¬ 
gião,  e  infelizmente  este  encontro  não  passou  sem  effusão  de 
sangue.  Baidaya  levava  no  seu  barinel  dous  cavallos,  para  fa¬ 
zer  algum  reconhecimento  até  ao  interior.  Dous  jovens  fidal¬ 
gos ,  cujos  nomes  merecem  ser  conservados  (1),  que  hão  ti- 
nhão  mais  de  dezesete  annos ,  resolutos  cavalgárào ,  e  se  íb- 
rào  á  distancia  de  sete  legoas  pouco  mais  ou  menos,  seguin¬ 
do  sempre  as  margens  do  rio,  até  a  um  sitio  onde  de  repen¬ 
te  encontrárão  dezenove  Mouros  armados  de  azagaias.  Os  dous 
fidalgos  acommetterào  os  Mouros ,  e  por  tão  desigual  peleja 
começou  a  serie  de  combates  arriscados ,  em  que  os  Portu- 
guezes  devião  ^prir  o  numero  pela  audacia.  Só  no  momen¬ 
to  em  que  o  sol  ía  desapparecer  se  retirarão  os  dous  fidal¬ 
gos  ;  um  estava  levemente  ferido,  mas  a  sua  ferida  não  ficou 
sem  vingança.  Azurara  deixou  uma  descripçào  assás  original 
da  surpreza  dos  barharos  ã  vista  dos  dous  mancebos  armados, 
atacando-os  d^mproviso  no  seu  deserto.  O  certo  é  que  elles 
não  tornarão  a  apparecer  no  sitio  em  que  os  havião  encontra¬ 
do  ,  e  onde  forão  de  novo  buscal-os,  Baidaya  se  foi  então  ao 
longo  da  costa  matando  os  que  encontrou,  e  chegou  a  um  sitio 
onde  um  rochedo  mostrava  a  forma  d’uma  galé.  N’este  lugar 
havião  redes,  que  os  exploradores  levárào  para  bordo,  mui 
descontentes  por  não  poderem  cumprir  a  ordem  do  infante  , 
que  sobre  tudo  lhes  havia  recommendado  que  tomassem  um 
natural  para  terem  iingoa  no  paiz  (2). 

(1)  Um  chamava-se  Heytor  Homem,  e  foi  conhecido  de  Go¬ 
mes  Eannes  ii‘ Azurara;  o  outro  era  Diogo  Lopes  d‘ Almeida. 

(2)  O  artigo  consagrado  por  um  distipcto  escritor  a  Gomes 

Eannes  d1 2 * 4Azurara,  no  Diário  dos  Sábios  ,  setembro  de  1841  ,  diz 
com  pouca  exactidão  :  Ali  virão  elles  rede<s  estendidas  por  pescado- 
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O  capitulo  XI  çTAzurara  começa  por  estas  palavras  : 
«  Nada  achamos  de  notável  a  referir  a  respeito  dos  annos  se*. 
guintes;  comtudo  dous  navios  furão  para  aquellas  regiões,  for¬ 
mando  duas  expedições  separadas  :  um  voltou  por  causa  d> 
tempo  contrario,  outro  chegou  só  ao  Hio  do  Ouro  (1),  para 
recolher  pelies  e  azeite  proveniente  dos  lobos  marinhos.  Car¬ 
regado  que  foi  este  navio ,  voltou  a  Portugal ,  e  n’este  mes¬ 
mo  anuo  o  i Ilustre  infante  D.  Henrique  passou  a  Tanger,  ra¬ 
zão  porque  não  enviou  outro  navio  áquellas  paragens. 

Quatro  annos  decorrerão  com  eífeito  sem  que  as  expe¬ 
dições  se  renovassem;,  porem  em  1441  ,  vendo-se  livre  das 
guerras  deploráveis  era  que  havia  mostrado  tanta  energia  e 
valor  ,  o  infante  B.  Henrique  de  novo  pensou  em  ampliar  os 
limites  de  seus  descobrimentos.  Expedio  primeiro  um  jovem 
marítimo,  que  fazia  parte  da  sua  íamilia  ,  e  se  chamava  An— 
tào  Gonçalves.,  Ainda  este  não  havia  chegado  ao  seu  destino,, 
quando  o  infante  confiou  segundo  navio  a  Nono  Tristào ,  jo— 
ven  cavalleiro  educado  no  seu  paiacio*  Anlao  Gonçalves  tinha, 
já  conseguido  tomar  dous  captivos,  quando  se  lhe  encorporou 
Tristào,  o  qual  levava  ordem  de  se  ir  além  da  ponta  da  ga¬ 
lé.  Unirão  os  dous  exploradores  seus  esforços,  e,  num  san¬ 
guinolento  combate,  mais  dez  prisioneiros  cairão  nas  mãos 
dos  Purtuguezes.  Entre  estes  prisioneiros,  diz  a  crônica,  havia 
um  chefe  designado  pelo  nome  de  Ândahu ,  bom  cavalleiro. 
No  decurso  dista  narração,  mais  d’una  vez  se  tem  obser¬ 
vado  que  não  succedia  niqueile  tempo  acontecimento  grande 
sem  que  a  instituição  da  ca \ aliaria  ,  tào  prompta  em  galar¬ 
doar  os  serviços  de  toda  a  especie,  désse  claras  provas  da  sua 
alta  missão.  Chamou-se  a  este  lugar  Porlo  do  Cavalleiro,  por¬ 
que  ali  foi ,  por  Nuno  Tristào ,  o  joven  Antão  Gonçalves  ar- 

res :  no  original  vem:  Ali  sairão  cm  terra  onde  acharão  redes .  O 
fim  principal  de  Baldayj,  e  de  seus  companheiros,  era  apanhar  al¬ 
gum  habitante  da  costa;  e  se  as  redes  estivessem  estendidas,  elles 
lerião  por  certo  procurado  aprehender  o<  pescadores. 

(!)  Notaremos  de  paisagem,  com  Antonio  Galvão,  que  o 
Hio  do  Ouro  só  no  anuo  de  1443  recebeo  este  nome. 
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mado  cavalleiro.  Esta  honra  lhe  foi  unanimemente  conferida 
por  seus  companheiros  (1).  Antão  Gonçalves  voltou  a  Portu¬ 
gal  ,  mas  Tristâo  proseguio  a  sua  viagem  ,  e  só  entrou  em 
Lisboa  depois  de  haver  denominado  na  costa  d'Africa  o  cabo 
Branco  (2),  Al i  também  encontrou  vestígios  d’homens,  ins¬ 
trumentos  proprios  para  a  pesca  ,  mas  não  pôde  fazer  outros 
prisioneiros. 

A  chegada  d’estes  dous  officiaes  foi  um  grande  aconte¬ 
cimento  na  corte  de  D.  Henrique.  O  santo  príncipe,  como 
Azurara  lhe  chama  ,  quiz  possuir  os  thesouros  da  Igreja,  pa¬ 
ra  repartil-os  pelos  afoutos  capitães  ,  que  no  porvir  intentava 
enviar  áquellas  regiões  desertas :  em  consequência  d  'isto  en¬ 
viou  uma  embaixada  ao  papa  Martinho  V  ,  participando-lhe 
os  maravilhosos  descobrimentos,  que  acabava  de  fazer  ;  e  um* 
homem  eminente  d  aquella  epoca  ,  Fernào  Lopes  d’Azevedo, 
foi  incumbido  d  esta  memorável  missão,  que,  n'&qtieie  tem¬ 
po  de  desordens ,  ficou  quasi  ignorada  :  todavia  ,  na  bulia 
que  o  papa  Eugênio  IV,  successor  de  Martinho,  expedio  ao 
infante  I).  Henrique,  concedeo  a* este  príncipe,  grão  mestre 
da  ordem  de  Christo ,  nào  só  as  terras,  que  elle  havia  ex¬ 
plorado  ,  mas  as  que  ainda  pudesse  descobrir  desde  o  cabo 
Bojador  até  ás  regiões ,  cujos  limites  nào  erâo  conhecidos ,  e 
isto  para  a  coroa  de  Portugal.  Nào  poderiamos  aqui  admittir, 
com  João  de  B  irros,  que  as  índias  forào  designadas  ;  nada  a 
seu  respeito  diz  o  texto  da  bulia  citada  por  Azurara  (3). 

E’  pois  sem  razão,  a  nosso  entender ,  que  os  historia¬ 
dores  assim  repetem  esta  formula  de  concessão.  Mais  tarde,- 
quando  Nicoláo  V.  expedio  segunda  bulia,  com  data  doinez 
de  janeiro  do  anno  de  1450 ,  concedeo  todas  as  eonquislas 

(1)  K  assim  foi  este  o  primeiro  cavalleiro,  que  fúi  feito  ríú,~> 
quellas  partes.  Aznrara  Crônica  de  Guiné , 

(4)  O  cabo  Branto  está  situado  pelos  20  °  46*  de  longitude, 
e  55.®  de  latitude  N. 

(3)  A  indulgência  plenaria  é,  pelo  contrario,  especificada  na 
boUa  para  todos  os  indivíduos,  que  tomassem  parte  nas  expedições 
d ‘África, 
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(TAfrica  com  as  ilhas  nos  mares  adjacentes  desde  o  cabo  Bo¬ 
jador  e  de  Não  até  toda  a  Guinéa  (1). 

Ândahu ,  o  chefe  preto  de  que  a  cima  fizemos  menção, 
com  vehemencia  desejava  tornar  a  ver  a  sua  patria  ;  e ,  se¬ 
gundo  toda  a  appareocia,  elle  tinha  feito  alguma  relação  ma¬ 
ravilhosa  a  respeito  da  quantidade  d’ouro ,  que  seria  possível 
obter  em  troca  da  sua  pessoa.  Affonso  Gonçalves  foi  o  pri¬ 
meiro  ,  que  se  pòz  a  caminho  para  África  ,  na  intenção  de 
realisar  estas  promessas;  e  em  sua  companhia  levou  um  va¬ 
lente  cavalleiro  allemão ,  chamado  Balthasar,  o  primeiro  es¬ 
trangeiro,  que  n’aquellas  viagens  tomou  parte,  e  que  o  gos¬ 
to  das  aventuras  levou  áquellas  regiões.  Este  digno  cavallei¬ 
ro  tinha  grande  desejo  de  ver  tempestades,  e  estas  não  lhe 
faltarão  ,  diz  Ázurara  ;  Balthazar  pensou  não  tornar  a  vêr  as 
abundantes  regiões  da  Suobia,  as  formosas  margens  do  Rhe- 
iio.  Elle  desembarcou  felizmente  em  África,  no  sitio  em  que 
os  prisioneiros  haviào  caído  nas  mãos  dos  Poríuguezes.  An- 
dalm ,  em  cuja  palavra  confiávâo  já  como  na  cPum  cavalleiro 
cbristão,  foi  posto  em  terra,  e  houve  grande  receio  de  que 
elle  esquecesse  a  sua  promessa.  Por  espaço  de  oito  dias  o 
aguardarão  á  horda  do  rio;  Ândahu  não  voltou  pessoalmen¬ 
te,  é  verdade,  mas  no  fim  d’uma  semana  appareceo  um  Mou¬ 
ro  sobre  um  camelo  branco ,  e  o  commercio  começou.  Por 
Ândahu  e  seu  companheiro,  Gonçalves  recebeo  dez  indivíduos, 
pretos  e  pretas.  O  primeiro  homem  incumbido  d’este  odioso 
commercio  foi  um  criado  do  infante,  que  Azurara  diz  cha¬ 
mar-se  Martim  Fernandes.  Nas  bordas  do  rio  ,  em  que  tro- 
cavão  homens  por  homens,  entregarão  também  aos  Europeos 
lima  porção  d  ouro  em  pó.  0  Rio  do  Ouro  foi  assim  chama- 
mado  depois  cfiesta  troca  ;  também  lá  derâo  a  Gonçalves  al¬ 
guns  ovos  d’ema  ,  que  apparecerão  na  meza  do  infante.  A 
viagem,  que  a  Portugal  trouxe  os  exploradores,  não  foi  cer¬ 
tamente  delonga  duração ,  por  quanto  o  sincero  cronista  re- 

(1)  Esta  bulia  é  enviada  a  D.  Afíbnso  V,  aoinfante  D.  Hen¬ 
rique  ,  e  a  iodos  os  reis  seus  successores. 
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fere  que  os  ovos  d’ema  estavào  tão  frescos  como  se  acabassem 
cie  ser  postos.  Pelo  que  toca  a  Ballhnsar,  o  cavai leiro  alle- 
niào ,  depois  de  receber  muita  cortezia  do  infante  se  foi  pa¬ 
ra  as  regiões  do  Norte  referir  suas  aventuras. 

Correriamos  risco  de  cair  n’uma  enfadonha  monotonia  , 
se  passo  a  passo  seguíssemos  o  predecessor  de  Joào  de  Bar- 
ros  em  suas  minuciosas  narrações :  seria  preciso  dizer  como 
Nuno  Tristào  foi  á  ilha  de  Geta  e  fez  novos  captivos ;  o  mo¬ 
do  porque  Lançarote,  outro  criado  do  infante,  com  seus  na¬ 
vios  se  foi  ás  terras  de  Guiné ,  d’onde  trouxe  pouco  mais  ou 
menos  duzentos  pretos.  Seria  preciso  referir  como  Gonçalo  de 
Cintra  deixou  o  seu  nome  a  uma  balda  ,  onde  os  pretos  ofi- 
zerào  prisioneiro  (tudo  isto  nos  conduziria  até  ao  anuo  de  1445) ; 
e  lambem  seria  necessário  mencionar  as  peregrmações  sem 
numero  do  animoso  Gil  Eannes.  No  anno  de  1440,  um  es¬ 
cudeiro  de  D.  Aífonso  V. ,  que  Joào  de  BarroS’  diz  chamar- 
se  Diniz  Fernandes,  e  que  era  natural  de  Lisboa,  se  embar¬ 
cou  para  estas  expedições,,  movido  antes  pelo  desejo  da  hon¬ 
ra  que  pelo  amor  do  lucro,  diz  a  crônica.  Este  chegou  até 
ao  rio  Senegal ,  aprehendeo  alguns  pretos ,  e ,  se  nos  repor¬ 
tar-mos  a  Galvâo  ,  foi  até  ao  cabo  Verde.  Diniz  Fernandes 
chegou  certarnente  a  este  cabo  em  1447,  no  ensejo  da  sua 
segunda  expedição,  e  na  praia  plantou  a  cruz  da  ordem  de 
Christo  ,  que  assignalava  já  tantos  descobrimentos. 

N’esle  mesmo  anno  Nuno  Tristào  voltou  á  costa  numa 
caravelia  ;  porem  esta  ultima  viagem  fci-lhe  fatal,  porque, 
depois  de  passar  o  cabo  Verde  e  de  se  haver  adiantado  além 
do  rio  Grande  até  ao  vigessimo  gráo ,  foi  morto  pelos  pretos 
com  dezoito  Portuguezes.  Quatro  ou  cinco  homens  da  equi¬ 
pagem  ,  que  tinhào  ficado  a  bordo  trouxerào  o  navio  a  Por¬ 
tugal.  Senos  reportarmos  a  Antonio  Galvào,  foi  por  esta  épo¬ 
ca  que  se  espalhou  a  fabula  das  sele  cidades ,  que  tanta  in- 
fiuencia  teve  nageographia  da  idade  media.  Segundo  este  es¬ 
critor,  recommendasel  por  mais  dum  titulo,  mas  sobretudo 
curioso,  porque  dá  couta  da  maior  parte  das  tradições  des¬ 
prezadas  por  outros  historiadores ,  uma  embarcação  portu- 
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gueza  ,  que  demandava  o  estreito  de  Gibraltar ,  foi  pela  tor¬ 
menta  impeSüda  para  as  regiões  d’oeste ,  contra  a  vontade 
dos  que  n’ella  íào.  Uma  ilha,  em  que  havião  sele  cidades , 
lhes  appareceo  em  fim;  e  a  primeira  pergunta,  que  lhes  fi¬ 
zera  o  em  portuguez  (porque  os  habitantes  fallavão  este  idio¬ 
ma)  teve  por  objecto  saber  se  os  Mouros  occupavão  a  lies- 
panha  ,  donde  aquella  gente  tinha  fugido  no  tempo  do  rei 
Rodrigo.  O  contra-mestre  do  navio  trouxe  uma  pouca  d’area 
d’aquellas  ilhas,  e  a  vendeo  a  um  ourives  de  Lisboa,  que 
d’ella  extrahio  uma  boa  porção  d’ouro.  Tal  era,  em  summa, 
a  relação,  que  no  decimo  quinto  século  circulava  ácerca  da 
região  das  sete  cidades  (1).  Porque  largo  tempo  se  buscou 
n’esta  vaga  relação  origem  para  o  descobrimento  do  novo  mun¬ 
do  ,  e  se  pretendeo  que  fossem  estas  ilhas  as  regiões  a  que 
aportou  Colombo,  é  que  entendemos  não  dever  passar  em  si¬ 
lencio  a  fabula  d'  Antilia  Antonio  Galvão  é  o  primeiro  escri¬ 
tor  verdadeiramente  grave  que  d’e!!a  faz  menção,  e,  n’esta 
occasião  ,  escreve  com  todos  os  signaes  de  duvida  ,  com  to¬ 
das  as  reticências  d’uma  judiciosa  reserva.  Pelo  meio  do  de¬ 
cimo  quinto  século,  estas  narrações  mentirosas  semisturavão 
sempre  ás  verdadeiras ,  e  davào  uma  actividade  salutar  aos 
trabalhos  dos  navegantes.  Para  bem  comprehender  esta  gran¬ 
de  época  ,  convem  trazer  á  memória  as  fabulas,  do  mesmo 
modo  que  se  expõe  os  successos  positivos.  De  todas  estas  tra¬ 
dições  primitivas,  aquella  a  que  se  dá  mais  importância  ,  e 
que  tem  mesmo  persistido  até  ter  em  nossos  dias  um  certo 
valor  «cientifico ,  é  certamente  a  historia  dos  Mouros  Mug- 
hrourims ,  sobre  a  qual  o  sabio  Macedo  prepara  ,  segundo 
dizem,  um  grande  trabalho;  porem  as  investigações  d’este 
geographo  eminente  tem  por  objecto  fazer  passar  para  o  nu¬ 
mero  das  relações  imaginarias  a  historia  dos  musuímanos  de 
Lisboa,  os  quaes ,  adiantados  no  undécimo  século,  sua  na¬ 
vegação  além  das  Ganarias ,  affirmárão  ter  na  volta  visitado 

(1)  Antonio  Galvão,  Tratado  dos  Descobrimentos  antigos  & 
modernos» 
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regiões  desconhecidas,  onde  opulentas  cidades  lhes  haviao  oífere- 
cido  hospitalidade.  O  nome,  que  elles  deixarão  a  uma  das  ruas 
de  Lisboa,  e  que  significa  propriamente  bairro  dos  que  forãò 
enganados ,  prova  o  pouco  credito,  que  desde  a  origem  me- 
receo  aquella  vaga  narração. 

Lenda  do  Mar  Tenebroso . 

Entre  as  relações  curiosas,  que  no  decimo  quinto  sécu¬ 
lo  corrião  sobre  os  mistérios ,  que  o  Oceano  oecultava  ,  ha 
uma,  que  tem  com  frequência  sido  alterada,  e  que  uma  po¬ 
lítica  suspeitosa  se  comprazia  em  repetir  aos  estrangeiros  no 
mesmo  tempo  em  que  os  navios  de  Portugal  sulcavão  os  ma¬ 
res  d’Africa.  Ora,  esta  relação  tão  curiosa  foi  referida,  no 
decimo  quinto  século ,  a  um  viajante  allemão ,  que  a  conser¬ 
vou  com  a  sua  primitiva  singeleza. 

N’uma  epoca  ignorada  ,  certo  rei  de  Portugal  mandou 
construir  trez  navios ,  e  ordenou  que  os  bastecessem  de  tudo 
o  que  fosse  necessário  para  uma  viagem  mais  longa  que  ne¬ 
nhuma  das  que  se  haviao  até  então  emprehendido  :  não  se  li» 
mitou  a  isto  a  precaução  do  digno  rei,  e  elle  metíeo  doze  es¬ 
creventes  a  bordo  de  cada  navio  para  o  informarem  dos  acon¬ 
tecimentos  ,  que  sobreviessem.  Não  podião  estes  cronistas  fi¬ 
car  sem  trabalho ,  por  quanto  os  navios  do  rei  de  Portugal 
deviào  navegar  por  espaço  de  quatorze  annos.  Elles  partirão, 
e,  como  referirão  ao  irmão  da  rainha  de  Bohemia  (1),  no 
fim  de  dous  annos  chegarão  ao  meio  de  certa  região  tenebrosa 
(in  tenebras  quasdam ) ;  e  depois  de  duas  semanas  de  navega¬ 
ção  surgirão  numa  ilha  desconhecida  ,  onde  desembarcarão  e 
descobrirão  habitações  subterrâneas,  cheias  tVouro  e  prata.  Ne¬ 
nhum  ente  .-humano  apparecia  ,  e  com  tudo  os  Portuguezes  não 
ousarão  tomar  cousa  alguma  d’estes  thesouros.  Nos  eirados 

(1)  O  barão  de  Rozmitale  eBlatira.  irmão  da  rainha  Joanna 
de  Bohemia,  esposa  do  rei  Jorge  II.  Elle  começou  suas  peregrina¬ 
ções  no  anno  de  1465. 
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d’estas  habitações  haviào  jardins e plantações  devinha;  eaqoi 
o  digno  viajante  observa  judiciosamente  que  a  mesma  circuns¬ 
tancia  tem  lugar  em  França.  Os  Portuguezes  demorárào-se 
trez  horas  na  ilha  ,  consultando  entre  si  ácerca  do  que  convi¬ 
nha  fazer  d’estas  immensas  riquezas;  que  nâo  tinhào  donos 
apparentes.  Por  muito  tempo  hesitárào  elles  em  ausentar-se 
como  haviào  chegada;  finalmente  um  temor  salutar  prevale- 
ceo.  Felizes  forão  certamente;  porque  mal  sairão  ao  mar,  o 
Oceano  começou  a  rolar  ante  elles  suas  ondas  como  immen¬ 
sas  montanhas.  Grande  terror  se  apossou  dos  nossos  viajan¬ 
tes,  por  prudentes  que  se  houvessem  mostrado.  Ora ,  pondo- 
se  os  trez  navios  á  capa,  os  capitães  convocárào  um  conselho. 
Temos,  disserâo  elles,  diante  de  nós  uma  clara  prova  do  po¬ 
der  divino :  que  convem  fazer  ?  Lançar-nos-hemos  ao  meio 
do  cachão  das  ondas,  ou  devemos  affastar-nos?  Depois  de  vá¬ 
rios  pareceres ,  decidio-se  que  dous  navios  tentassem  a  aven¬ 
tura,  eque  o  terceiro  os  aguardasse.  Se  os  viajantes  nào  vol¬ 
tassem  passados  quatro  ou  cinco  dias,  a  morte  era  certa;  e 
o  navio,  que  os  esperava  ,  devia  abandonar  aquellas  paragens 
e  voltar  a  Portugal.  Nào  só  cinco  dias  os  esperarão,  mas  dei— 
xárào  decorrer  mais  de  onze ,  sem  tomar  uma  dicisâo  defini¬ 
tiva.  Vencidos  pelo  terror,  voltarão  em  fim  a  Lisboa.  Entra¬ 
dos  que  forão  no  porto,  a  gente  da  cidade  encontrando-os 
lhes  perguntava  dequepaiz  erâo  oriundos :  debalde  respondião- 
elles  que  erão  os  homens ,  que  EÍRei  enviara  a  explorar  as 
maravilhas  do  mar ,  ninguém  os  conhecia.  Em  fim,  algumas- 
pessoas  disserão :  Nós  esta  vamos  presentes  quando  El  Rei  ex- 
pedio  esses  navios;  mas  nào  enviou  homens  como  vosso  aspecto. 
Tendes  os  cabellos  brancos ;  elles,  pelo  contrario,  estavào  no- 
vigor  da  mocidade.  Era  isto  por  certo  um  grande  milagre  de 
Deos ;  por  quanto ,  posto  que  elles  tivessem  muitos  parentes 
na  cidade,  e  nos  arredores  ,  nenhum  podia  reconhecei-os ;  e* 
com  effeito ,  elles  estavào  encanecidos  como  as  arvores ,  car¬ 
regadas  da  geada  do  inverno.  O  monarcha,  que  em  Portugal 
então  reinava,  nào  estava  menos  maravilhado  que  seus  vassal- 
les;  as  narrações  d’estes  homens  tinhào  o  caracter  da  verda- 
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de,  mas  EIRei  temia  que  elles  fossem  piratas  manchados  com 
o  sangue  de  seus  vassallos ,  e  pedio  os  diários  dos  seus  trinta 
e  seis  escreventes,  dizendo ,  com  juizo  mui  são  em  taes  cir¬ 
cunstancias :  «  Visto  que  enviei  trinta  eseis  escritores  repar¬ 
tidos  pelos  trez  navios,  não  voltão  agora  menos  de  doze  »  O 
digno  rei  á  sua  presença  chamou  estes  homens,  que  ninguém 
reconhecia  ;  e,  na  falta  de  relação  dos  historiographos ,  hou¬ 
ve  de  contentar-se  com  a  sua  narração.  Ao  cabo  de  cinco  me- 
zes  d’uma  navegação  facil ,  haviào  elles  andado  seis  mil  le- 
goas ;  gastárão  dezoito  mezes  para  chegar  ao  mar  Tenebroso. 

A  ilha,  a  que  aportarão  ,  teria  obra  de  trez  milhas  de  com¬ 
primento  e  uma  largura  proporcionada.  O  resto  da  relação, 
feita  a  EIRei  de  Portugal ,  já  o  leitor  sabe.  O  redactor  das 
viagens  deRozmitale  affirma  que  esta  narração  dos  aventuro¬ 
sos  navegantes  foi  compilada  por  ordem  do  príncipe  (1). 

Eis-aqui  d’um  modo  succinto  qual  era  pouco  mais  ou  me¬ 
nos  a  natureza  das  relações ,  que  então  se  fazião  correr  na 
Europa,  os  contos  singulares,  que  occupavão  os  melhores  es¬ 
píritos.  Facil  nos  seria  por  certo  multiplical-os ;  porem,  pos¬ 
to  que  de  bom  grado  encetamos  estas  curiosidades  históricas, 
mórmente  quando  ellas  são  pouco  conhecidas,  não  poderiamos 
esquecer  que  somos  chegados  a  um  periodo  em  que  impor¬ 
tantes  successos  politicos,  passados  muitas  vezes  em  silencio, 
requerem  a  nossa  attenção ,  e  nos  chamâo  necessariamen¬ 
te  á  Europa.  Depois  do  fallecimento  d’El Hei  D.  Duarte,  os 
descobrimentos  ao  longo  da  costa  d’Africa  ,  longe  de  serem 
interrompidos,  forão  proseguidos  com  um  zelo ,  que  attesta 
a  perseverança  do  infante  D.  Henrique.  Não  só  este  prínci¬ 
pe  sabia  admiravelmente  escolher  os  estrangeiros ,  que  em- 

(1)  As  viagens  do  barão  How  de  Rozmitale  e  Blatna  forão 
reimpressas  em  Brunn  em  1824.  Veja-se  o  que  a  este  respeito  diz 
M.  Ternaux.  porem  o  livro  original  deve  ser  posto  no  numero  das 
maiores  raridades  bibliographicas  do  decimo  quinto  século.  A  tra- 
ducçào  latina  d’esta  relação  ,  publicada  no  decimo  quinto  século,  é 
também  mui  rara  ,  de  tia  existe  um  exemplar  na  bibliotheca  de 
Santa  Genoveva, 


21  * 


PORTUGAL 


164 

pregava,  na  intenção  cTaugmentar  suas  observações,  mas,  pa¬ 
ra  dar  idéa  do  valor,  que  alguns  dos  seus  criados  manifestá- 
vào,  nas  diversas  missões  de  que  erão  incumbidos,  basta  lem¬ 
brar  que  não  hesitavào  em  se  entranhar  pelas  medonhas  solidões 
do  interior,  para  lá  estudarem  os  costumes  dos  povos,  que  havia 
intento  de  sujeitar :  tal  foi  esse  João  Fernandes ,  que  Gomes 
Eannes  d’Azurara  conheceo ,  e  que  por  espaço  de  sete  me- 
zes  esteve  só  nas  terras  desoladas,  que  o  Rio  do  Ouro  banha, 
para  entrar  em  communicaçâo  com  as  tribus  errantes,  de  que 
esperava  obter  noticias ;  por  quanto,  da  leitura  cTAzurara  se 
eollige,  que  desde  o  anno  de  1445  o  infante  desejava  ter 
conhecimento  das  índias  e  das  terras  do  Preste-Joào.  João* 
Fernandes  fallava  o  arabe.  que  tinha  ido  aprender  aos  Es¬ 
tados  barbarescos,  e  corria  por  isso  menos  risco  que  qualquer  ou¬ 
tro  ;  porem  se  nos  lembrarmos  das  singulares  narrações,  que  en¬ 
tão  circuiavâo,  o  animo  de  João  Fernandes  ha  de  certamen¬ 
te  admirar  (1).  Longe estavão  as  excursões  dos  criados  doin- 
fante  de  ter  um  caracter  pacifico  :  cada  viagem  emprehendi- 
da ,  principalmente  pelos  marinheiros  do  Algarve ,  teve  por 
objecto  conseguir  escravos ,  que  vinhão  ser  vendidos  a  Lagos 
(2)  Este  commercio  era  ás  vezes  considerável ;  a  quinta  par- 

(1)  Lê*se  na  Crônica  âe  Guiné %  que  quando  Lançarote,  fat¬ 
iando  aos  marinheiros  ,  que  o  rodeavão,  perguntou  se  algum  d’el- 
les  queria  seguil-o,  Álvaro  de  Freitas  exclamou;  “  Eu  não  sou  ho¬ 
mem  ,  que  me  separe  de  tal  companhia;  vamos  onde  vos  aprouver, 
e,  se  desejais,  até  ao  paraizo  terreste  !  ,,  Cincoenta  annos  mais  tar¬ 
de.  Christovão  Colombo  acreditava  ainda  que  as  agoas  do  Orenoco 
podião  levai-o  á  habitação  immortal. 

(2)  A  cidade  em  que  sefizerão  as  primeiras  transacções  com- 

merciaes  do  infante  D.  Henrique  com  os  paizes  novamente  desco¬ 
bertos,  Lagos,  está  situada  em  37.°  7  1.'  7 J1 2 * * * *  de  latitude.  Esta  cida¬ 

de  foi  edificada  na  costa  Occidental  da  bahia  do  mesmo  nome,  so¬ 
bre  tiez  outeiros  na  margem  direita  do  braço  de  mar,  que  banha 
suas  antigas  muralhas.  Não  se  sabe  com  certeza  a  epoca  da  funda¬ 
ção  da  sobredita  cidade;  porem  collige-se  dbima  caUa  de  D.  Af* 

íònso  IV7,  que  no  anuo  de  1332  seus  muros  não  estavão  inteiramen¬ 

te  acabados.  Posto  que  na  maré  cheia  a  bahia  de  Lagos  só  possa  admit- 

tir  pequenas  embarcações  da  lotação  de  750  quintaes  pouco  mais  ou 
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te  cTelle  pertencia  ao  grão  mestre  da  ordem  de  Christo.  À 
penna  eloquente  de  Gomes  Eannes  d’Azurara  escreveo  a  nar¬ 
ração  d’uma  d’essas  vendas  cfescravos ,  que  no  decimo  quin¬ 
to  século  se  fizerão  em  Lagos;  e  se  o  antigo  escritor  indigna¬ 
do  condemna  tão  odioso  commercio,  encontra  para  desculpal-o 
razões  fundadas  no  sentimento  religioso  cTaquelle  tempo.  Mou¬ 
ros  ou  pretos,  aquelies  escravos  erão  em  continente  conver¬ 
tidos  ao  ehristianismo,  e  como  taes  passavào  para  a  povoação 
agrícola.  As  viagens  destinadas  a  fazer  captivos  se  repetirão 
durante  a  primeira  metade  do  decimo  quinto  século  ;  com- 
tudo  singularmente  as  tem  exagerado  n’estes  últimos  tempos, 
visto  que  parece  positivo  que  desde  as  primeiras  explorações 
até  ao  anno  de  l/*46,  o  numero  total  das  caravellas  empre¬ 
gadas  rdestas  viagens  não  passou  de  cincoenta  e  uma  ;  pelo 
que  errada  mente  diz  um  artigo  do  Diário  dos  Sábios ,  que 
Portugal  aparelhava  armadas  de  cincoenta  e  uma  caravellas 
para  continuar  rdaquellas  paragens  os  descobrimentos  do  in¬ 
fante  D.  Henrique :  estas  grandes  expedições  só  um  século 
depois  se  effeituárão  (1). 

menos,  parece  positivo  que  no  decimo  quinto  seeulo  os  Venezianos 
cora  suas  galeras  frequentarão  este  porto,  e,  em  troca  de  suas  pre¬ 
ciosas  mercadorias,  se  apossavão  dos  produetos  da  pesca,  mui  abun¬ 
dante  n’aqueilas  paragens.  Também  está  provado  que  elles  levavam 
uma  parte  das  colheitas  d’aquelle  fértil  território.  Ainda  que,  se¬ 
gundo  o  recenseamento  de  1837,  a  povoação  não  suba  a  mais  de  8^277 
habitantes,  tdaquella  epoca  de  prosperidade  era  certarnente  muito 
mais  considerável.  Longa  e  diííicil  tarefa  seria  referir  todos  os  de¬ 
sastres,  que  a  cidade  de  Lagos  soffreo  em  consequência  do  terremo¬ 
to  de  1755.  Para  d^elles  dar  em  poucas  palavras  alguma  idéa,  di¬ 
remos  que  o  mar  se  elevou  á  altura  das  muralhas,  isto  é  ,  a  cinco 
braças:  eque  depois  de  destruir  parte  das  fortificações,  entrou  meia 
legoa  pelas  terras,  fazendo  espantosos  estragos.  A  cidade  de  Lagos, 
que  então  continha  novecentos  fogos,  largo  tempo  gastou  em  se  res¬ 
taurar  de  similhante  dezastre.  E>ta  cidade  acha-se  hoje  n’um  esta¬ 
do  assas  florescente  ,  e  400  marinheiros  ali  mantem  a  prosperidade 
de  suas  pescarias  ;  porem  é  para  desejar  que  o  bello  aqueducto  ,  que 
abastece  d’agua,  seja  reparado  de  moto  conveniente  (O  Panorama , 
t.  6,  ou  primeira  parte  da  v2.a  serie,  p.  355). 

(1)  Vid  ,o  artigo  consagrado  á  crónica  de  Gomes  Eannes  d’Azu- 
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Regencia  do  infante  D.  Pedro ,  por  appellido 
d’  Alfarrobeira, 

Chegado  á  epoca  em  que  Portugal  se  vio  de  repente  pri¬ 
mado  d  um  rei  em  que  tinha  tào  justas  esperanças ,  um  anti¬ 
go  historiador,  que  emprehende  narrar  os  successos  do  deci¬ 
mo  quinto  secuio  (i),  começa  por  nomear  o  regente  D.  Pe¬ 
dro  ,  segundo  filho  de  D.  Joào  í ;  e  taes  sào  as  expressões 
de  que  usa ,  tal  o  sen  enthusiasmo  pelo  grande  caracter,  que 
vai  descrever ,  que  pareceria  exagerado ,  se  o  amor  da  ver¬ 
dade  aqui  nâo  prevalecesse  evidentemente  sobre  a  prudência, 
visto  que  o  grande  príncipe  achou  perseguidores  até  depois 
da  morte,  e  que  os  homens,  que  julgavào  ter  apagado  os  ves¬ 
tígios  d’uma  administração  como  por  eerto  nunca  houve  na 
Península  ,  fizerào  em  perseguir  a  memória  do  justo  tantas 
diligencias ,  como  haviào  empregado  para  arrancar-lhe  o  po¬ 
der.  Escutemos  sem  desconfiança  o  antigo  historiador,  que  no 
meio  de  tantas  vozes  confusas  soube  distinguir  a  verdade : 

«  Este  infante  foi  dotado  de  virtudes  numerosas ,  e  em 
tal  gráo ,  que  parecia ,  por  assim  dizer ,  um  homem  divino 


rara,  anno  de  1841.  Assim  se  exprime  o  author  :  “  Sociedades  com* 
merciaes  se  formarão  ,  sob  a  protecção  das  caravellas  da  ordem  de 
Christo,  para  a  exploração  (Taquellas  paragens,  d‘onde  havia  certeza 
de  trazer  ouro  em  pó,  pelles  de  lobos-marinhos,  dentes  d’elephan- 
te,  ovos  d’ema,  e  infelizmente  também  pretos,  o  inais  deplorável 
e  lucrativo  dos  generos  ministrados  pela  costa  d‘ África.  Por  i.sso  em 
breve,  em  vez  da  pequena  embarcação  deGil  Eannes,  para  aquellas 
regiões  vogarão  armadas  de  seis,  quatorze,  e  mesmo  de  cincoenta 
e  uma  caravellas.  ,,  p:  710. 

(I)  Vid.  o  manuscrito  portuguez  da  Bibliotheca  real  ,  que 
tem  o  numero  10,258.  O  author,  provavelmente  ecclesiastico ,  que 
deo  em  portuguez  esta  versão  da  crônica  geral  falsamente  attribui- 
da  a  Affonso  o  Sabio ,  não  pode  resistir  ao  desejo  de  referir  certos 
successos,  que  no  decimo  quinto  secuio  acontecerão,  e  de  que  elle 
não  pôde  ser  contemporâneo.  Nos  consultamos  pois  aqui  uma  ©li¬ 
gem  ignorada  de  todos  os  historiadores, 
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(1).  Temperança,  grandeza,  constância,  magnanimidade,  re- 
ctidào,  elle  teve  todas  estas  virtudes  mais  que  os  outros  ho¬ 
mens:  por  isso  os  bons  oamavào  tanto  quanto  os  máos  o  te- 
mião.  «  Em  breve  vamos  ver  a  quem  devia  ficar  a  victoria. 

Logo  depois  da  morte  d’EiRei  D.  Duarte ,  Àffonso  V , 
ainda  infante,  foi  reconhecido  como  rei  de  Portugal,  e  nomea¬ 
da  depois  aregencia.  O  poder  se  achou  dividido  d’esta  sorte: 
a  rainha  Dona  Leonor  ficou  incumbida  da  administração  e  da 
tutela  ;  o  infante  D.  Pedro  recebeo  o  titulo  de  defensor  do 
reino ;  e  o  conde  d’Arrayolos,  filho  do  conde  de  Barcellos , 
foi  encarregado  de  tudo  o  que  dizia  respeito  á  administração 
da  justiça.  Assim  dispostas  as  cousas ,  tudo  á  primeira  vista 
parecia  dever  tomar  uma  feliz  direcção ,  e  toda  a  gente  en¬ 
tendia  que  estas  disposições  conciliadoras  devião  tornar  a  tra¬ 
zer  os  bellos  dias  de  D.  João  I.  Porem  as  paixões  ambicio¬ 
sas  vierâo  ainda  frustrar  esta  vez  o  que  os  homens  parecião' 
haver  tão  judiciosamente  calculado.  Longe  estava  a  rainha  Do¬ 
na  Leonor  de  participar,  a  respeito  do  infante  D.  Pedro,  dos 
sentimentos  de  ternura ,  que  D.  Duarte  sem  cessar  manifes¬ 
tava  a  este  irmão  querido:  a  rainha  pelo  contrario,  detesta¬ 
va  o  infante,  e  desde  o  principio  da  regencia  mostrou  clara¬ 
mente  a  sua  aversão.  O  joven  rei  não  tinha  então  mais  de 
seis  annos :  por  aio  lhe  haviâo  dadoesse  digno  Gonçalo  d’Athai- 
de ,  primeiro  conde  d’Atouguia ,  que  era  inteiramente  affei- 
çoado  ao  infante ,  do  qual  bavia  sido  companheiro.  Que  po¬ 
dia  ser,  aos  olhos  da  rainha  Dona  Leonor ,  uma  tutella,  que 
não  lhe  deixava  esperar  authoridade  na  administração  ,  nem 
influencia  sobre  seu  filho?  Uma  deplorável  desavença  se  sus¬ 
citou.  Além  d’isto  cumpre  dizel-o  aqui ,  posto  que  os  histo¬ 
riadores  geralmente  omittão  este  facto,  um  odio  ainda  mais 
vehemente ,  mais  perseverante ,  ameaçava  o  infante ,  era  o 

(1)  Assy  que  parecia  homem  divynal !  E*  a  primeira  vez  que 
encontramos  esta  expressão  num  cronista;  e  ella  coincide  com  as 
palavras  compassivas ,  que  EIRei  D.  Duarte  deixa  escapar,  quan¬ 
do  falia  de  seu  irmãi  ausente.  Vid.  o  J^eal  Conselheiro ,  publica¬ 
do  em  1843  pelo  senhor  Roquete. 
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de  um  irmão.  O  duque  de  Bragança,  D.  Affonso,  detestava 
D.  Pedro  talvez  com  mais  animosidade  que  a  rainha  Dona 
Leonor. 

Se  algum  dia  se  publicar  a  excellente  crônica  d’ Álvaro 
Lopes,  que  ainda  está  manuscrita,  mil  cousas  curiosas  se  hão 
de  saber  á  cerca  do  primeiro  periodo  d’um  reinado  agitado ; 

«  ver-se-ha  que  o  odio,  que  desunia  os  dous  irmãos,  não  te¬ 
ve  primitivamente  outra  causa  além  d’ uma  antiga  rivalidade. 
Em  1432,  depois  do  fallecimento  de  D.  Nuno  Alvares  Pe¬ 
reira  o  cargo  de  condestavel  de  Portugal  veio  a  vagar.  O  fi¬ 
lho  bastardo  de  D.  João  I,  D.  Affonso,  vio  certamente  n’es- 
ta  dignidade  um  meio  de  diminuir  o  desdouro,  que  lhe  pro¬ 
vinha  do  seu  nascimento:  D.  Affonso  sollicltou  a  dignidade 
de  condestavel,  e  buscou  todos  os  meios  de  conseguil-a  :  po¬ 
rem  encontrou  um  competidor  no  infante  D.  Pedro ,  que  as¬ 
pirava  áquelie  eminente  cargo,  e  desde  então  se  suscitou  en¬ 
tre  os  dous  principes  uma  inimizade ,  que  só  a  morte  devia 
findar. 

Prolixa  seria  a  narração  de  tudo  o  que  o  irmão  estima¬ 
do  de  D.  Duarte  houve  de  soffre  d’estes  odios,  ao  principio 
occultos,  e  das  pretençoes,  que  eiles  inspiravão.  Os  conselhei¬ 
ros  da  rainha  Dona  Leonor  vierào  a  persuadir  a  esta  prin- 
ceza  que  era  indispensável  recorrer ,  a  seus  irmãos ,  os  cele¬ 
bres  infantes  d’Aragão,  para  obter  ao  mesmo  tempo  uma  vin¬ 
gança  com  ardor  desejada,  e  uma  authopdade,  que  todos  os 
dias  lhe  ía  fallecendo.  Este  modo  de  proceder  teve  os  mais 
funestos  resultados  para  a  rainha  e  para  o  reino.  Não  só  os 
infantes  tirarão  enormes  lucros  pecuniários  d’esía  intriga  po- 
litica  ,  visto  que  um  antigo  escritor  affirma  que  a  sua  fortu¬ 
na  se  duplicou;  porem  a  rainha,  levando  com  sigo  a  aversão 
publica  ,  foi  compellida  a  ausentar-se  para  GastelSa  ,  onde  em 
breve  se  vio  exposta  á  mais  cruel  oece;>sidade.  Dona  Leonor 
procedeo  contra  o  parecer  de  seus  cunhados,  e  cara  pagou  a 
sua  imprudência :  não  só  viveo  em  Despanha  «'um  estado  vi- 
sinho  da  miséria  ,  visto  que  o  conde  D.  Fernando  de  Mene¬ 
ses  houve  de  enviar-lhe  uma  somma  considerável  para  prover 


PITTORESCO. 


m 


a  suas  necessidades,  mas  de  curta  duração  foi  a  sua  existên¬ 
cia.  DonaLeonor  acabou  em  Toledo  a  1  9  de  fevereiro  de  1445, 
completamente  abandonada  do  seu  partido ;  e  houverào  sus¬ 
peitas  de  que  o  condestavel  Álvaro  de  Luna ,  inimigo  pessoal 
da  sua  familia,  a  mandara  envenenar.  Mais  odiosas  desconfian¬ 
ças  houverào  ainda  ,  como  em  breve  se  verá  ,  acerca  d’esta 
morte  deplorável. 

Tudo  isto  era  acompanhado  de  grandes  perturbações  inte¬ 
riores;  etal  era  a  aversão,  que  esta  desafortunada  rainha  ha¬ 
via  inspirado,  que  se  vio  o  povo  expulsar  o  arcebispo  de  Lis¬ 
boa  ,  D.  Pedro  de  Noronha  ,  porque  este  prelado  era  consi¬ 
derado  como  criatura  de  Dona  Leonor.  Depois  de  varias  con¬ 
testações,  mui  numerosas  para  relatar  aqui ,  deeidio-se  final¬ 
mente  n’uma  junta,  que  a  D.  Pedro  pertenceria  o  poder  até 
á  maioridade  d’ElRei. 

Esta  memorável  regencia  durou  pouco  mais  ou  menos 
dez  annos ;  e  podemos  dizer,  sem  receio  de  que  nos  tenhào 
em  conta  d’exagerados,  que  este  periodo  da  historia  de  Por¬ 
tugal  é  ao  mesmo  tempo  um  dos  mais  fecundos  em  resultados, 
e  um  dos  mais  difficeis  d’estudar.  G  homem,  que  ó  leitura 
da  antiguidade  se  havia  applicado,  o  espirito  curioso,  que  ti¬ 
nha  ido  aos  proprios  lugares  estudar  as  instituições  dos  povos 
modernos,  o  príncipe,  numa  palavra  ,  que  tão  bem  compre- 
heridia  as  necessidades  do  seu  século,  e  as  grandes  cousas  dos 
séculos  passados ,  a  tudo  proveo  e  tudo  soube  manter.  O  co- 
digo  começado  no  tempo  de  D.  Duarte  foi  examinado  pelos 
cuidados  de  D,  Pedro,  e  desde  logo  tomou  uma  influencia, 
que  não  tem  perdido.  Graças  á  energia  do  infante,  certas  or¬ 
dens  militares  sairão  da  sujeição  em  que  se  conservarão  os 
grão  mestrados  d’Hespanha,  dequeellas  dependiâo.  Foi  tam¬ 
bém  por  suas  istaucias  que  o  papa  Eugênio  libertou  Valença 
na  provincia  do  Minho,  e  Olivença  no  Alemtejo  dos  direitos, 
que  deviâo  aos  bispados  de  Tuy  e  Badajoz,  em  fim ,  se  dei¬ 
xava  a  seu  irmão  a  gloria  d’executar  os  grandes  descobrimen¬ 
tos,  que  o  tornavão  inunortal ,  D.  Pedro  sabia  descobrir  a 
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influencia  e  mesmo  preparar  os  resultados  dos  sobreditos  des¬ 
cobrimentos. 

Estes  successos ,  examinados  do  ponto  de  vista  em  quo 
nos  achamos,  a  muitas  pessoas  poderão  parecer  de  mediocre 
importância;  o§  povos  não  se  enganarão  então,  e  o  Encero 
testemunho  d’um  antigo  historiador  portuguez,  o  provará  me¬ 
lhor  que  dissertações  estudadas.  Esta  narração  também  nos 
fará  comprehender  que  pensamentos  dolorosos,  que  molestas 
incertezas  acommetterão  a  grande  alma  do  filho  de  D.  João 
I  ,  quando  entendeo  tudo  o  que  la  custar-lhe  a  execução  da 
sua  devisa  cavafieirosa. 

«  A  perfeição  e  a  prudência  com  que  o  infante  D.  Pe¬ 
dro  governou  o  reino  forâo  cousa  tão  notável,  que  os  cidadãos 
quizerão  erigir-lhe  estatuas  nos  lugares  públicos.  E  havendo- 
se  d’esta  sorte  entendiào  elles  que  exeedião  os  desejos  do  in¬ 
fante  ;  porem  a  sua  modéstia  foi  tão  singular,  que  pedindo- 
lhe  os  habitantes  da  cidade  Lisboa  ,  licença  para  dar  á  exe¬ 
cução  o  que  pretendião  fazer,  o  infante  lhes  respondeo  ,  com 
ár  melancólico,  rf estes  termos:  «  Amigos,  se  a  minha  ima¬ 
gem  fosse  esculpida  onde  dizeis ,  dias  viriào  nos  quaes ,  em 
galardão  dos  bens  que  vos  tenho  feito ,  e  d’outros  que  ainda 
com  ajuda  de  Deos  pretendo  fazer-vos ,  vossos  filhos  a  der- 
ribanão ,  e  ás  pedradas  lhe  vasarião  os  olhos.  Que  Deos  me 
guarde!  por  quanto  eu  de  vós  só  espero  o  que  acabo  de  di¬ 
zer,  ou  talvez  cousa  peor  (1).  »  Ora  os  cidadãos  ficárão  en¬ 
tão  admirados  d’estas  palavras ,  de  que  mais  tarde  conhece¬ 
rão  a  verdade.  E  de  tudo  isto  se  póde  induzir  que  elle  tinha 
alguma  revelação  da  sua  morte  violenta:  porque  um  dia,  achan- 
do-se  em  Coimbra,  no  tempo  em  que  regia  o  reino,  passan¬ 
do  pela  porta  da  ponte  em  que  estávão  esculpidas  as  armas  da  ci¬ 
dade  ,  o  infante  D.  Henrique,  olhando  para  as  ditas  armas  (2), 

(1)  Nas  obras  poéticas  do  preclaro  infante  se  encontrão  alguus 
versos  sobre  a  inconstância  do  favor  popular,  as  quaes  bem  quadrão 
coni  o  principe,  que  deo  tal  resposta.  Vid.  o  Canccioneiro  de  Gar¬ 
cia  de  Resende,  p.  73. 

(2)  Vid.  Dialogo  elevaria  historia,  p,  166,  Pedro  Mariz  r©- 


FITTORESCO. 


171 


com  risonho ,  semblante  lhe  disse :  «  Meu  irmão ,  esta  figura 
póde  in ui  bem  ser-nos  comparada  ;  porque  d’uma  parte  ,  vos 
dais  apoio  ao  leão,  que  significa  a  Hespanha ,  e,  da  outra, 
a  Portugal ,  qne  está  representado  pela  serpente  sobre  o  es¬ 
cudo  de  nossas  armas.  —  E’  verdade  ,  replicou  o  infante  D. 
Pedro;  porem  vede  a  mulher;  elía  está  em  cima  d'um  ca- 
lis ,  que  é  o  emblema  do  sangue  í  De  meus  trabalhos ,  ser¬ 
viços  e  benefícios,  cis-ali  o  que  ha  de  ser  a  recompensa.  » 

Os  verdadeiros  desgostos  do  regente  começarão  com  a 
maioridade  d’E!Rei;  ecom  tudo  quando  ü.  Afíonso  comple¬ 
tou  a  idade  de  quatorze  annos,  um  vinculo  mais  pareceo  de¬ 
ver  estreitar  os  que  naturalmente  existiâo  entre  o  príncipe, 
que  ía  governar,  e  o  que  tão  judiciosamente  havia  admnis- 
trado  o  Estado.  A  filha  de  D.  Pedro,  conforme  os  desejos 
de  D.  Duarte ,  esposou  o  joven  monarcha  a  6  de  maio  de 
1448  (1).  Dona  Isabel,  ainda  que  pouco  mais  adiantada  em 
annos  que  seu  marido,  tinha  bastante  graça  e  formosura  pa¬ 
ra  exercer  alguma  influencia  no  esposo ,  que  sinceramente  a 
amava;  porem  falleceo-lhe  a  energia  ou  verdadeiro  poder, 
para  aplacar  antigas  inimizades ,  que  nunca  se  haviào  com- 
pletamente  extincto ,  e  que  desde  tantos  annos  sugerirão  a 
vingança. 

Em  1446,  tinha  oseptro  sido  solemnemente  entregue  , 
durante  as  cortes ,  a  D.  Aífonso  Y ;  e  existe  nas  Provas  da 
historia  geral ,  uma  carta  ,  eui  que  o  joven  rei  clarameute  a 
seu  sogro  manifesta  gratidão  pelos  actos  da  sua  administração, 
induzindo-o ,  a  conservar  as  redeas  do  Estado,  que  com  mão 
tão  firme  elle  mantinha.  Estas  judiciosas  disposições  não  forão 
infelizmente  de  longa  duração:  no  seguinte  anno,  EIRei,  ins¬ 
tigado  por  pérfidos  conselheiros ,  privou  o  regente  da  autho- 
ridade,  e  lhe  escreveo ,  declarando-lhe  que  podia  considerar- 

fere  largamente  a  lenda  tradicional  des  armas  de  Coimbra,  d‘onde 
eíle  mesmo  era  oriundo.  O  brasão  da  cidade  representava  uma  mu¬ 
lher  segurando  um  caiis  ;  o  que  explica  as  palavras  do  regente. 

(1)  Ou,  segundo  um  acreditado  escritor,  no  anno  preceden- 
<íe  de  144*7. 
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se  no  porvir  como  desobrigado  de  todo  o  cuidado  e  separado 
da  governança.  O  infante  D.  Pedro  retirou-se  então  ás  suas 
teras,  e  resignado  aguardou  a  hora  em  que  havia  de  esgotar  o 
calis  sanguinolento. 

Uma  dolorosa  preocupação  se  apossa  do  espirito,  lendo 
com  attençâo  as  crônicas,  que  reproduzem  a  historia  d’aquel- 
la  funesta  epoca,  e  ao  mesmo  tempo  admira  a  incessante  acti- 
vidade  dos  inimigos  de  D.  Pedro,  e  a  apothia  dos  homens 
eminentes,  que  podião  defendel-o  de  modo  tão  eíBcaz. 

Assim ,  em  quanto  o  duque  de  Bragança  vai  insultal-o 
até  em  suas  possessões,  vê-se  o  infante  D.  Henrique,  o  quo 
recebera  em  Coimbra  a  prophetica  confidencia  ,  perseverando 
em  seus  estudos ,  não  pondo  de  parte  os  negocios  do  mestra¬ 
do,  nem  esquecendo  um  só  instante  seus  navios  ;  para  soccor- 
rer  a  victima.  Porem  no  meio  d’esses  homens  que  o  amor  da 
sciencia  torna  egoístas ,  ou  que  o  desejo  das  honras  constitue 
ingratos,  D.  Pedro  tem  um  amigo,  que  saberá  morrer  para 
cumprir  um  juramento;  é  o  illustre  Almada,  que  por  muni¬ 
ficência  dos  reis  de  França  possue  um  rico  condado  em  Nor- 
mandia ,  e  que  está  inscripto  no  catalogo  dos  cavalleiros  da 
Jarreteira ,  a  par  do  regente. 

D.  Álvaro  Vaz  d' Almada  (í),  conde  d' Arranches. 

Ha  com  effeito ,  durante  este  periodo  tão  dramatico  ? 
um  dos  mais  insignes  cavalleiros  de  Portugal  ,  que  tem  um 
nome  francez ,  e  que  os  Francezes  ignorào.  E’  esse  D.  AI- 

(1)  A  historia  de  D.  Álvaro  Vaz  d* Almada  é  em  geral  pou-< 
eo  conhecida  fora  de  Portugal  ,  onde  a  biographia  d ‘este  grande 
homem  é  rodeada  de  circunstancias  contraditórias.  Julgamos  fazer 
iim  serviço  aos  historiadores,  que  tratarem  do  decimo  quinto  seeu- 
co,  indicando-lhes  õ  manuscrito  da  bibliotneca  real  ,  sob  o  nume¬ 
ro  10,257  ,  S.  G.  N’este  livro  das  linhagens  de  Portugal,  que  per- 
tenceo  a  Damião  de  Gões,  se  encontrarão  os  mais  curiosos  docu¬ 
mentos  a  respeito  d’este  famigerado  conde  d’ Arranches,  e  de  sua 
origem  ;  conveniente  será  todavia  sujeitar  certos  successos  a  uma  se- 


PITTORESCO. 


173 


raro  Vaz  d’ Almada  ,  que  a  D.  Pedro  teve  uma  amizade  tão 
intima  ,  que  só  a  morte  pôde  acabar.  Nasceo  D.  Álvaro,  se¬ 
gundo  a  probabilidade,  pouco  mais  ou  menos  na  epoca  em 
que  D.  João  I  houve  seus  primeiros  filhos :  foi  este  varão 
comprehendido  no  numero  dos  doze ,  que  forão  a  Inglaterra 
pelejar  pela  honra  d’uma  dama  ultrajada  ;  porem  ,  para  ad- 
mittir  hoje  este  feito  outr’ora  celebrado  por  Camões ,  serião 
por  certo  precisas  outras  noticias  históricas  além  dasquebas- 

vera  critica,  porque  é  evidente  que  muitos  carecem  de  rectificação. 
Tavares  faz  descender  os  cavalleiros  d*esta  geração  do  grande  Ja- 
neanes  d’Aímada,  que  exerceo  os  mais  importantes  cargos  no  tem¬ 
po  de  D.  Pedro  ,  e  depois  no  reinado  de  seu  filho,  e  ao  que  se  de¬ 
verão  as  fortificações  com  que  este  ultimo  monarcha  cingio  a  cida¬ 
de  de  Lisboa.  Este  ilíustre  varão  viveo  cento  e  nove  annos,  eduas 
vezes  foi  enviado  como  embaixador.  “  Era  homem  mui  honrado, 
diz  a  crônica  ,  e  habituado  a  usar  de  trajes  tão  ricos ,  que  quando 
alguém  queria  louvar  uma  pessoa  bem  vestida  lhe  dizia:  Assimi- 
Ihais  vos  ao  grande  Janeanes.  ”  D.  Álvaro  Vaz  d’Almada,  de  quem 
se  trata  aqui,  e  que  fora  alternativamente  feito  cavalleiro  da  ordem 
da  Jarreteíra  e  conde  d’Arranches  pelos  reis  d‘Ihglaterra  e  de  Fran¬ 
ça,  havia  servido  junto  do  imperador  Segesmundo  durante  as  guer¬ 
ras  contra  os  Turcos;  é  provável  que  fosse  n‘aqueí!a  epoca  que  elle 
travou  intima  amizade  com  o  infante  D.  Pedro.  A  crônica  recorda, 
entre  outras  cousas,  o  alto  favor  de  que  D.  AI  varo  dc  Almada  go¬ 
zava  junto  d‘ElRei  D.  Duarte:  “  Elle  se  mostrou  valente  cavallei¬ 
ro  prineipalmente  durante  o  assedio  de  Tanger,  onde  ficou  prisio¬ 
neiro  o  infante  D.  Fernando  que  falleceo  em  Fez;  de  sorte  que 
quando  ao  reino  voltou,  o  bom  rei  D.  Duarte  saio  a  pé  a  recebei-o 
fora  de  Carnide ,  onde  se  achava.  Fez-lhe  ElRei  favores  e  mercês 
taes,  que  até  áquelle  tempo  não  se  havião  feito  similhantes  a  pes¬ 
soa  alguma.  ,,  Por  uma  incrivel  fatalidade,  este  grande  homem  re¬ 
vestido  d*uma  dignidade  franeeza,  e  que  necessariamente  tomoa 
parte  nas  guerras  do  decimo  quinto  século,  é  completamente  desco¬ 
nhecido  dos  historiadores  francezes.  E‘  comtudo  mui  certo  que  o 
condado  d‘Arranehes  passou  a  seu  filho  D.  João  d‘Almada,  doqual 
o  JJnro  das  Linhagens  de  Portugal  relata  prodigiosos  feitos,  e  que 
se  abalisou  na  tomada  de  Granada.  Gonvem  notar  que  Luiz  XI 
ofíicialmente  reconheceo  a  doação  do  condado  ,  que  fora  feita  ante3 
d‘elle,  e  que  uma  renda  pecuniária  foi  mesmo  concedida  ao  titular. 
Tavares  affirma  que  a  doação  provinha  dos  reis  de  França }  porem, 
importa  trazer  aqui  á  mémoria  as  pretenções  dos  reis  d‘Inglaíerra. 
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tá  rã  o  ao  poeta.  Um  facto  mais  positivo,  é  que  imitando  o 
infante  D.  Pedro,  que  desde  seus  mais  verdes  annos  D,  Ál¬ 
varo  havia  amado,  successivamente  se  illustrou  em  muitas 
cortes  da  Europa  ,  e  visitou  Inglaterra,  França  e  Allemanha. 
Em  França ,  foi  nomeado  conde  d’Arranches ;  em  Inglater¬ 
ra  ,  veio  a  ser  cavalleiro  da  ordem  da  Jarreteira  ;  e  era  is¬ 
to  mais  uma  fraternidade ,  se  é  licito  usar  d’esta  expressão, 
que  elle  tinha  com  o  infante.  Mais  tarde  ,  quando  o  povo  se 
declarou  pela  regencia  do  duque  de  Coimbra,  D.  Álvaro  re- 
cebeo  de  I).  Pedro  o  titulo  de  porta  estandarte ,  e ,  depois 
de  governar  o  castello  de  Lisboa ,  passou  a  África ,  onde  o 
chamava  o  serviço  cTElRei. 

D.  Álvaro  d’Almada  não  só  amava  o  infante  cora  uma 
especie  de  paixão,  mas  era  inimigo  declarado  do  conde  d'Ou- 
rem  ,  que  participava  da  inimizade  de  seu  pai  ao  regente. 
Logo  que  D.  Álvaro  soube  qual  era  o  caracter ,  que  toma¬ 
va  a  desavença  de  D.  Pedro  com  seu  irmão ,  de  Ceuta  veio 
para  defendel-o :  foi  então  que  os  seus  inimigos  trabalhárâo 
para  que  elle  fosse  expulso  do  reino,  mas  não  o  puderão  con¬ 
seguir.  E  um  dia  em  que  fazião  a  D.  Álvaro  uma  descrip- 
ção  triste  sobre  a  situação  do  regente  diz  uma  antiga  cróni¬ 
ca  ,  e  ao  mesmo  tempo  lhe  exprimiào  o  descontentamento 
do  monarcha  ,  certamente  para  induzií-o  a  fugir,  D.  Álvaro 
proferio  estas  palavras  memoráveis:  Meus  amigos  poderão 
vir  visitar-me  a  uma  sepultura  ,  mas  nunca  a  uma  prisão. ,, 
Elle  estava  resolvido  ao  grande  sacrifício ,  que  consummou. 

O  homem  ,  que  dizia  taes  cousas ,  devia  ser  dotado  de 
poderosa  eloquência :  temerão  a  sua  influencia  ,  e  de  novo  o 
afastarão  do  lugar  em  que  residia  a  corte.  De  Cintra  come¬ 
çou  o  joven  rei  a  perseguir  clararnente  o  infante  D.  Pedro, 
e  lhe  escreveo ,  por  instigação  de  seus  inimigos ,  cartas,  que 
affíigirão  seu  nobre  coração.  Uma  correspondência  notável  se 
estabeleceo  então  entre  os  diversos  membros  d’esta  illustre  fa¬ 
mília  e  D.  Pedro ,  que  se  defendeo  por  assim  dizer  até  ao 
ultimo  dia.  Um  fragmento  (Testa  correspondência  ,  ignorada 
mesmo  do  a  u  th  cr  das  Provas  genealógicas ,  mostra  até  que 
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ponto  chegou  a  animosidade  contra  o  infante:  é  ao  mesmo 
tçmpo  um  monumento  poütico  e  litterario,  que  folgamos  de 
poder  offerecer  ao  leitor  pela  primeira  vez. 

Carta  do  Infanie  D.  Pedro  ao  conde  d' Ârraiolos  (1). 

N’esta  carta  admiravel,  que  D.  Pedro  enyia  ao  fiiho 
do  seu  mais  cruel  inimigo,  ao  digno  conde  d’Arraiolos,  a 
quem  mostra  particular  estima,  o  infante  recapitula  com  uma 
nobreza  cheia  de  sinceridade,  mas  ao  mesmo  tempo  com  um 
sentimento  tTamargura  facil  de  comprehender ,  todas  as  fal¬ 
sas  imputações ,  que  em  breve  causarão  a  sua  morte.  A  car¬ 
ta  é  com  eífeito  escrita  em  Coimbra  a  30  de  dezembro  de 
1448,  e  a  20  de  maio  do  anno  seguinte  a  victima  cTuma 
intriga  odiosa  succumbio.  N’esta  sincera  exposição  d’uma  vi¬ 
da  ,  que  foi  sempre  irreprehensivel ,  se  podem  ler  as  calu- 
mnias,  que  disserào  contra  este  preclaro  príncipe  até  aos  seus 
derradeiros  dias.  Elle,  de  quem  EIRei  D.  Duarte  falia  sem¬ 
pre  com  ternura  ,  chamando-lhe  irmão  amado,  e  a  quem  os 
principes  da  Europa  designarão  pelo  nome  de  leal  cavalleiro, 
é  accusado  d’um  crime,  que  não  se  havia  ainda  perpetrado 
em  Portugal.  ...  «E  era  andando  de  mal  em  peor ,  dizia  o 
infante ,  assim  fizerão  devassar  contra  mim  ,  perguntando  se 
sabiâo  quem  fizera  a  peçonha  com  que  matárão  EIRei  D.  Duar¬ 
te  ,  e  o  infante  D.  João ,  meus  irmãos ,  e  a  rainha  Dona 
Leonor  (2). 

(1)  D.  Fernanda,  primeiro  conde  d’Arraiolos ,  depois  se¬ 
gundo  duque  de  Bragança,  nasceo  em  1403.  Exerceo  o  cargo  de 
condestave!  na  armada  aparelhada  contra  Tanger  em  1437,  foi  es¬ 
colhido  para  capitão  general  de  Ceuta.  Havendo  debalde  tentado 
reconciliar  D.  Affonso  V  e  o  infante  D.  Pedro,  voltou  áquelle  pi iz 
pelo  anno  de  1449;  foi  depois  governador  do  reino  etn  1471,  e  fal- 
leceo  em  Vil  la  Viçosa,  no  I.°  d‘abril  de  1478.  Foi  D  Fernando 
um  dos  homens  mais  instruídos  do  seu  tempo,  e  não  participou  do 
odio  de  seu  pai  contra  o  nobre  D,  Pedro,  o  primeiro  duque  de  Bra¬ 
gança  ,  morto  em  1462,  e  sepultado  ein  Chaves. 

(2)  O  desditoso  príncipe  prosegue,  dizendo  que  ura  dia  oii> 
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O  desafortunado  príncipe  tem  um  amigo ,  que  não  o 
obandonará  na  ultima  hora.  Mas  quem  poderia  demorar  este 
instante ,  com  tanto  ardor  desejado  pelos  homens ,  que  não 
recuão  á  vista  de  taes  calumnias  ?  D.  Álvaro  segue  a  fortu¬ 
na  do  infante,  e  não  póde  já  prestrar-lhe  o  apoio  do  seu  bra¬ 
ço.  »  Ora  continuando ,  diz  D.  Pedro ,  suas  boas  obras  para 
terminar  minha  doshonra ,  do  governo  do  castello  de  Lisboa 
privarão  o  conde  d’Arranches,  que  tantos  serviços  havia  pres¬ 
tado  a  este  reino  e  a  seus  soberanos.  Porque  se  devia  fazer 
isto  ?  vós  o  sabeis.  Elles  lhe  derão  por  favor  especial ,  e  em 
razão  do  que  acabava  de  fazer  em  Ceuta ,  a  recompensa,  que 
me  foi  concedida . . . 


Entendo  pois ,  meu  muito  amado  sobrinho,  a  que  máo 
fim  me  conduziria  tudo  isto ,  busquei  por  diversas  vezes  en¬ 
viar  a  EIRei  meu  senhor  mensageiros  munidos  de  tudo  o  que 
podia  acredital-os^  expedindo-lhe  cartas  em  que  largamente 
lhe  expüeava  todas  as  cousas ,  que  eu  tinha  feito  por  serviço 
de  Deos ,  por  seu  proprio  bem,  e  para  quietação  d’este  rei¬ 
no ;  desencarregando-me  do  que  contra  mim  lhedizião;  jus- 
ti  ficando-me  d’este  modo  perante  Deos  e  o  mundo,  tanto 
quanto  me  era  possível  fazei- o ;  pedindo-lhe  por  mercê  que 
aplacasse  a  sua  vontade ,  e  se  houvesse  para  commigo  e  com 
os  meus  como  a  razão  o  requeria  ;  repetindo-lhe  que  não  ha¬ 
via  pessoa ,  que  o  amasse  tão  verdadeiramente  como  eu., 

nem  que  tanto  e  tão  lealménte  o  houvesse  servido . 

«  Meu  muito  amacio  sobrinho  ,  para  aclarar  tudo ,  para 
mais  me  justificar  aos  olhos  d  ElRei  meu  senhor ,  sabei  que, 
como  elle  me  escreveo  de  seu  proprio  punho  por  meu  con¬ 
fessor  ,  se  eu  quizesse  desistir  de  certas  cousas ,  tudo  se  fa¬ 
ria  segundo  o  meu  desejo ,  e  que  eu  lhe  mandei  pedir  por 

fante  D.  Henrique  encontrando  o  joven  rei  munido  d‘estas  disposi¬ 
ções,  D.  AíFonso  V  lhe  mandou  dizer  que  nunca  procederia  contra 
elle  a  despeito  de  denuncias  similhantes  ;  porem  depois,  acrescen¬ 
ta  o  principe,  induzirâo-o  a  fazer  o  contrario.  V  k1  a  carta  escrita 
a.  20  de  dezembro  de  1448, 
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mercê  que  me  declarasse  o  que  era  sua  vontade ,  a  qual  eix 
executaria  ,  fazendo  tudo  o  que  a  um  homem  da  minha  je- 
rarchia  fosse  permittido  fazer.  Nenhuma  resposta  obtive;  eo 
que  particularmente  vos  peço ,  é  que  ma  alcanceis  do  dito 
senhor  (1). 

Esta  resposta  pedida  com  tanta  justiça  não  devia  che¬ 
gar.  Um  anno  assim  passou:  as  calumniosas  insinuações  fi~ 
zerão  progressos ;  persuadirão  ém  fim  ao  joven  rei ,  que  o 
infante  D.  Pedro  tinha  intento  de  disputar-lhe  o  poder  e  de 
prival-O' da  coroa,  o  que  deo  azo  a  que  se  levantasse  um  exer¬ 
cito.  Em  consequência  das  activas  intrigas  dos  homens ,  que 
detestavào  o  infante  e  havião  jurado  a  sua  perda ,  D.  Pedro 
não  pôde  deixar  de  oppôr  força  contra  força ,  e  de  ajuntar 
tropas  para  resistir  ás  que  o  ameaçavão.  Parece  hoje  certo 
que  nào  era  o  desígnio  do  illustre  infante  tomar  a  iniciati¬ 
va  ,  mas  sim  chegar  a  um  porto  onde  pudesse  embarcar  pa¬ 
ra  Inglaterra.  Porem  esta  prudente  resolução  não  pode  ser 
executada  ;  e  D.  Pedro  teve  em  breve  a  certeza  de  que  se¬ 
ria  indispensável  para  conservar  não  só  a  própria  existência , 
mas  a  dos  cavalleiros ,  que  o  acompanhavâo ,  dar  uma  bata¬ 
lha  decisiva. 

Nada  é  mais  pathetieo  e  ao  mesmo  tempo  mais  nobre, 
na  historia  deste  grande  príncipe,  que  a  sua  resignação, 
quando  elie  teve  a  certeza  de  que  um  triste  acontecimento 
desde  tanto  tempo  previsto  ia  effeituar-se.  D.  Pedro  quiz  aca¬ 
bar  como  um  príncipe,  que  havia  gozado  da  authoridade  de 
rei;  e  elle  d’ordinario  tão  religioso,  tão  inimigo  do  fasto, 
osteutou  um  esplendor  real.  Na  vespera  da  sua  partida  para 
Santarém  deo  ás  damas  uma  funeção,  em  que  se  mostrou 
com  a  mesma  graça  e  nobreza ,  que  tantas  vezes  o  havião 
tornado  a  admiração  das  cortes  d’Allemanha  e  Aragão. 

Era  chegado  o  dia  20  de  maio  de  1449,  e  parece  mui 

(1)  O  leitor  folgará  talvez  de  consultar  o  texto  d‘esta  carta, 
■que  se  acha  inserta  na  colleccão  da  Bibliotheca  Real  t  n.*  10,245 
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certo  que  o  infante  D.  Pedro  trabalhou  até  ao  ultimo  mo¬ 
mento  por  evitar  um  encontro.  Elie  não  ignorava  a  marcha 
das  tropas  reaes ,  e  se  dirigio  sobre  Alcoentre  para  de  lá 
passar  a  Lisboa;  porem  a  gente  d’Elítei  resolveo  tolher-lhe 
o  passo.  Uma  marcha  por  mais  tempo  prolongada  teria  cer¬ 
tamente  alguma  apparencia  de  fuga  ,  que  é  o  que  o  infante 
não  queria.  Posto  que  já  se  achasse  além  d’Alverca  ,  a  qua¬ 
tro  legoas  de  Lisboa  ,  D.  Pedro  fez  alto  junto  d’um  riacho , 
designado  pelo  nome  d’Alfarrobeira  ;  e,  pondo-se  em  estado 
de  defensa,  começou  a  parlamentear.  Porem  tudo  foi  inútil  ; 
era  chegado  o  tempo  em  que  se  devião  realisar  as  funestas 
previsões  do  regente. 

O  dia  seguinte  foi  consagrado  á  meditação ,  ás  santas 
resoluções  e  grandes  actos ,  que  sabiâo  fazer  os  cavalleiros 
d'aquelle  tempo.  D.  Pedro  foi  ao  mosteiro  da  Batalha  pre¬ 
parar-se  para  a  morte ,  pela  vista  de  todos  aquelles ,  que  ou- 
tr’ora  havia  amado.  Quem  poderá  dizer-nos  hoje  as  santas  com- 
moçòes  do  seu  grande  coração,  quando  se  prostrou  ante  o  tu¬ 
mulo  de  seu  pai,  do  mestre  d’Aviz,  o  primeiro  rei  d’uma 
tlynastia  ,  que  nascendo  se  dilacerava,  e  á  qual  comtudo  sor¬ 
ria  uma  adorada  mãi ,  orgulhosa  de  tantos  filhos?  Quem  nos 
pintará  a  tristeza  de  D.  Pedro  á  vista  do  sepulcro  d’um  ir¬ 
mão,  cujo  successor  pela  infarnia  lhe  pagava  seus  desvelos? 
Algumas  lagrimas  molharão  suas  palpebras,  diante  do  monu¬ 
mento  consagrado  ao  santo  infante ;  porem  D.  Pedro  as  en¬ 
xugou  ,  porque  via  aberta  a  sua  própria  sepultura.  Seu  ir¬ 
mão  ,  mártir  dos  musuimanos,  era  já  um  santo  invocado  por 
todo  o  reino,  e  a  calumnia  havia  feito  d’elle  um  vil  enve¬ 
nenador.  A  historia  diz  que  D.  Pedro  por  largo  tempo  per- 
maneceo  immovel  ante  a  sua  própria  sepultura  ;  o  calis  d’a- 
margura  lhe  vinha  ao  pensamento,  e  talvez  n’este  momento 
proferio  elie  o  nome  d’um  irmão ,  que  aguardava  ! 

No  dia  supremo,  o  infante  encontrou  a  constância  d’um 
coração  verdadeiramente  fraternal  no  homem,  que  havia  ou- 
tr’ora  escolhido  para  companheiro.  Entendendo  que  a  hora 
do  combate  se  avisinhava ,  mandou  chamar  D.  Álvaro  d’Al- 
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mada  ,  esse  illustre  conde  d’Avranches ,  que  se  ensoberbecia 
de  ser  seu  amigo,  e  lhe  perguntou  se  estava  como  eile  apa¬ 
relhado  a  morrer.  D.  Álvaro  d’Almada  lhe  respondeo  só  es¬ 
tas  palavras:  «  Não  sou  eu  vosso  irmão  d’armas  ?  »  O  infan¬ 
te  e  D.  Álvaro  commungárão  juntamente ,  e  quando  se  le¬ 
vantarão  ninguém  suspeitaria ,  ao  vel-os ,  que  para  a  morte 
caminhavâo. 

Escutemos  um  antigo  escritor  francez,  do  decimo  quin¬ 
to  século ,  que  sobre  os  historiadores  portuguezes  d  aquelle 
tempo  tem  a  vantagem  da  imparcialidade,  e  também  a  d’u** 
ma  minuciosa  exactidào,  visto  que  escreve  segundo  a  relação 
de  testemunhas : 

«  E  quando  o  duque  vio  que  EIRei  se  approximava  , 
cercou  o  seu  arraial  de  fossos  e  artilheria,  e  pôz  a  sua  gen¬ 
te  em  boa  ordem  :  e  segundo  me  certificárâo  alguns  nobres 
portuguezes ,  que  presentes  forâo ,  o  duque  o  fazia  só  com 
intento  d’enviar  do  seu  arraial  algumas  das  pessoas  mais  no¬ 
táveis ,  que  fossem  com  grande  humildade  á  presença  d’ El- 
Rei  saber  as  causas  do  descontentamento  de  sua  real  mages- 
tade ,  desculpal-o  com  palavras  brandas,  lembrando  a  EIRei 
os  serviços,  que  elle  entendia  haver-lhe  feito,  e  em  provei¬ 
to  do  reino.  Porem  succedeo  que  os  besteiros  d’ElRei  de  Por¬ 
tugal  se  approximárão  em  grande  numero  do  arraial ,  e  al¬ 
guns  travárâo  uma  escaramuça  ,  em  que  o  duque  de  Coim¬ 
bra  ,  que  estava  no  meio  da  sua  gente ,  foi  fréchado  n©  pei¬ 
to  ,  e  logo  morreo ,  sem  que  um  só  homem  de  nome  fosse 
ferido  ou  morto  na  escaramuça. » 

Ohvier  de  la  Marche ,  tão  exacto  na  sua  narração  da 
batalha  ,  engana-se  todavia  quando  affirma  que  nenhum  ho¬ 
mem  de  nome  morreo.  D.  Álvaro  d’ Almada  cumprio  até  ao 
fim  o  seu  juramento :  logo  que  teve  noticia,  no  calor  da  pe¬ 
leja  ,  de  que  o  seu  irmão  d’armas  era  morto ,  fez  o  derra¬ 
deiro  sacrifício  com  a  mesma  singeleza  com  que  o  havia  pro- 
mettido.  Tinha  D.  Álvaro  d’ Almada  sustentado  o  esforço  do 
exercito ,  estava  abatido ;  e ,  receando  que  viesse  a  fallecer- 
Ihe  a  energia  corporal,  entrou  na  sua  tenda,  onde  tomou 
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algum  alimento ,  e  voltou  á  batalha  com  fúria  nova  :  mas 
sentindo  em  fim  que  o  braço  não  servia  o  seu  valor»  em  voz 
alta  proferio  estas  palavras :  O’  meu  carpo,  sinto  que  não  tens 
já  força :  e  deitando-se  então  no  chão  com  os  braços  esten¬ 
didos  ,  mil  golpes  mortaes  o  trespassarão.  D  esta  sorte  aca¬ 
bou  o  conde  cfAvranches ,  do  qual  o  infante  D.  Pedro  cos¬ 
tumava  dizer  que  honrava  não  só  Portugal,  mas  toda  a  Hes- 
panha. 

A  cabeça  cfeste  homem  heroico  foi  decepada  por  um 
soldado  do  exercito  real,  que  d’el!a  pretendeo  fazer  um  tro- 
phéo;  o  corpo  ficou  exposto  ás  injurias  da  tropa,  a  cujos  gol¬ 
pes  o  preclaro  cavalleiro  seentregára.  Foi  este  dia  o  das  gran¬ 
des  profanações ;  o  cadaver  do  desafortunado  D.  Pedro  ficou 
no  campo ,  varado  da  setta  mortal ,  exposto  como  o  corpo 
cTum  mártir ,  sem  que  ninguém  ousasse  dar-lhe  um  derra¬ 
deiro  asilo  (1).  Em  fim,  alguns  soldados,  de  animo  verda¬ 
deiramente  portuguez ,  o  levarão  á  pequena  igreja  cTAIver- 
ea ;  porem  o  tumulo,  que  elle  tinha  ido  tão  melancolicamen¬ 
te  contemplar,  lhe  foi  por  largo  tempo  recusado,  A  joven 
rainha ,  que  se  via  compellida  a  occultar  a  sua  magoa,  e  que- 
recebeo  seu  marido  magnifica  mente  vestida  ,  como  se  dou¬ 
tro  triumpho  se  tratasse ,  a  joven  rainha  fallou  *  e  foi  ouvi- 

(t)  No  primeiro  momento»  não  se  julgou  conveniente  conce¬ 
der  as  honras  da  sepultura  a  este  grande  príncipe,  que  por  todos 
foi  abandonado;  e  seus  excel lentes  versos,  sobre  a  inconstância  do 
amor  dos  povos,  cruelmente  se  realisárão. 

Ruy  de  Pina  d’esta  sorte  se  exprime;  “  O  corpo  do  infante  pri¬ 
vado  da  alma  jazeo  todo  aquelle  dia  no  campo  ,  4  vista  de  todos, 
e  ,  perto  da  noite  ,  homens  de  baixa  condição  o  puzerão  sobre  um 
escudo  e  o  recolherão  n’uma  pobre  caza  ,  onde  esteve  trez  dias  ,  ás 
escuras,  entre  outros  corpos  mortos  e  corruptos;  e  durante  este  tem¬ 
po  o  infante  não  teve  mortalha,  nem  houve  pessoa,  que  ousasse 
rogar,  ou  mandar  publicamente  rogar  a  Deos  pelo  descanço  da  sua 
alma,  na  igreja  d’Alverca,  onde  em  fim  foi  sepultado,  O  infante  D. 
Pedro,  diz  um  historiador  nacional,  foi  enterrado  como  o  derra¬ 
deiro  dos  homens.  Tal  devia  ser  o  destino  d’e$te  principe  eminen¬ 
te,  que  se  pôde  nestes  últimos  tempos  escrever  um  livro  sobre  a  his¬ 
toria  de  Portugal,  setn  que  rfelle  se  leia  o  seu  nome. 
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da  ,  quando  tudo  havia  acabado  para  o  grande  homem.  Com 
pompa  solemne  se  foi  então  buscar  ,  á  igreja  d’Alverca,  on¬ 
de  jazia  ,  o  corpo  do  infante  D.  Pedro,  que  foi  religiosamen¬ 
te  depositado  entre  os  reis.  Porem  ,  no  decimo  quinto  sécu¬ 
lo,  não  havia  homem  decoração  verdadeiramente  portuguez, 
que  não  repetisse  como  a  antiga  crônica :  «  Era  homem  ani¬ 
mado  d’uma  alma  quasi  divina  !  » 

Tristíssimo  foi  o  destino  dos  príncipes  descendentes  d’es- 
te  illustre  tronco;  uns  morrem  n’um  convento,  outros  via- 
jão  sem  frueto ,  outros  longe  vão  levar  a  celebridade  infeliz 
de  seu  pai>  Quem  visitar  ainda  hoje  a  ilha  de  Chypre  ,  tal¬ 
vez  se  admire  de  ver  sobre  um  tumulo  de  mármore  as  armas 
de  Portugal.  Estas  armas  são  as  do  filho  do  infante  D.  Pe¬ 
dro  ,  que ,  algum  tempo  depois  da  morte  de  seu  pai ,  se  foi 
áquella  ilha,  cuja  rainha  esposou,  e  morreo  envenenado  se¬ 
gundo  dizem.  (1) 

Continuação  do  reinado  de  D.  Âffonso  V. ;  Expedições 
d’ Arzila  e  Tanger . 

Depois  da  deplorável  batalha  d'Alfarrobeira ,  os  parti¬ 
dos  se  aplacarão ,  e  o  joven  monarcha  pôde  executar  uma 
d’essas  expedições  famigeradas,  que  lhe  grangeárão  o  sobre¬ 
nome  d’Africano.  Havia  Calisto  líí  de  novo  convidado  os  prín¬ 
cipes  christàos  para  a  guerra  contra  os  Turcos,  e  a  bulia  da 
cruzada  tinha  sido  espalhada  em  Portugal  noanno  de  1435, 
quando  D.  Affonso  seriamente  resolveo  levar  aguerra  ao  meio 
dos  musulmanos.  Os  outros  príncipes  da  Europa  forào  surdos 

(1)  Este  filho  de  D.  Pedro  d‘Alfarrobeira  chamava-se  D.  João. 
Tendo  acompanhado  sua  irmã  Dona  Beatriz  á  corte  de  sua  tia ,  a 
duqueza  de  Borgonha ,  casou  com  Carlota,  herdeira  presumptiva 
do  reino  de  Chypre.  Presume-se  que  elle  morreo  envenenado,  eum 
celebre  viajante  Portuguez,  F.  Pantaleão,  vio  ainda  em  Nicosia, 
no  decimo  sexto  século,  o  magnifico  tumulo,  que  lhe  erigirão.  Ne¬ 
nhum  epitaphio  trazia  á  memória  o  principe  desditoso  ;  porem  as 
armas  reaes  de  Portugal  mostravão  ainda  a  sua  origem. 
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ás  admoestações  do  papa,  que  D.  Affonso  escutou:  o  sangue 
do  Principe  Constante  clamava  por  vingança ;  e  d  outra  par¬ 
te  esta  arriscada  guerra  quadrava  com  o  genio  cavalleiroso 
d’EIRei.  A  trinta  de  setembro  de  1458,  duzentas  embar¬ 
cações  cheias  de  tropa  nas  praias  d’Alcaçar  lançavão  um  exer¬ 
cito  resoluto :  por  isso ,  como  dizem  os  escritores  portugue- 
zes ,  desembarcar  e  vencer  foi  a  mesma  cousa.  Logo  que 
commetteo  o  governo  da  praça ,  recem-conquistada  ,  a  D. 
Duarte  de  Menezes ,  cujo  valor  havia  de  ter  em  breve  ta¬ 
manha  fama  ,  D.  Afíonso  voltou  a  Portugal ;  porem  voltou 
cheio  das  idéas  gloriosas ,  que  lhe  havia  suscitado  esta  pri¬ 
meira  expedição  :  pelo  que  ,  treze  annos  depois  ,  novamente 
o  vio  a  África,  á  frente  d’um  exercito  victorioso ,  apossan¬ 
do-se  da  praça  d  Arzila  ,  que  a  vinte  e  quatro  d’agosto  de 
1471  caio  em  poder  dos  Portuguezes.  Terrível  foi  esta  vez 
a  peleja  no  interior  da  praça.  Mais  dedous  mil  Mouros  pe¬ 
recerão  ,  e  cinco  mil  perderão  a  liberdade.  Com  sigo  levou 
D.  Affonso  a  esta  escola  o  herdeiro  do  reino  ,  o  infante  D. 
João,  que  antes  de  se  mostrar  grande  monarcha  foi  um  prin¬ 
cipe  perfeito ,  e  recebeo  toda  a  especie  d’ensino.  A’  vista 
d’ Arzila  obrou  D.  João  prodígios  de  valor:  seu  pai  o  armou 
cavalleiro  na  mesquita  da  cidade  musulmana  ,  que  acabava 
de  ser  convertida  em  igreja.  O  cadaver  do  nobre  conde  de 
Marialva,  D.  João  Coutinho ,  que  na  peleja  fora  morto,  es¬ 
tava  estendido  aos  pés  do  joven  principe.  Refere  a  crônica 
estas  palavras ,  que  D.  Affonso  proferio  :  «  Meu  filho ,  Deos 
te  faça  tão  bom  cavalleiro  como  esse ,  que  ahi  está  jazendo.  » 

Estas  insignes  palavras  não  devião  ser  esquecidas,  e  D. 
João  em  breve  o  provou  no  ensejo  das  guerras  com  Castella. 

Notorio  é  o  deplorável  destino  d’essa  princeza  ,  a  que 
em  Castella  davão  o  nome  de  Beltraneja ,  e  que  em  Portu¬ 
gal  chamavào  a  excedente  senhora.  Todos  sabem  que  enviu¬ 
vando  D.  Affonso,  D.  Henrique  o  tornou  arbitro  dos  desti¬ 
nos  d’uma  princeza  ,  que  por  sua  filha  havia  de  novo  reco¬ 
nhecido.  O  rei ,  que  fora  votado  á  infamia,  expôz  o  seu  po¬ 
vo  aos  desastres  duma  terrível  pugna:  dando  ;a  mão  deJoan- 
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na,  a  D.  Affonso  transmittio  todos  os  seus  direitos  sobre  Cas- 
tella.  Este  príncipe,  dominado  pelas  idéas  cavai leirosas  do 
seu  tempo,  mas  que  tão  mal  comprehendia  as  surdas  intri¬ 
gas  da  politica,  mostrou-se  ingenuamente  ambicioso  aceitan¬ 
do  o  fatal  legado,  que  a  nobre  Isabel  e  o  mais  ardiloso  dos 
príncipes  chnstãos  lhe  disputavâo.  Em  Portugal  aprestou 
I).  Affonso  um  exercito  de  vinte  e  cinco  mil  homens ,  e  , 
depois  de  pedir  que  lhe  fosse  entregue  a  coroa  revindicada 
por  Joanna  ,  sem  opposição  entrou  por  Castella.  Em  Placen- 
cia  vio  a  princeza  ,  que  um  momento  íoi  tratada  como  rai¬ 
nha  ,  e  que  aguardando  a  dispensa  do  papa  elle  reconheceo 
(1475),  por  simples  promessa  ,  como  a  esposa  ,  cujos  direi¬ 
tos  ia  defender. 

Posto  que  D.  Affonso  fosse  admittido  por  uma  porção 
dos  grandes,  e  mesmo  pelos  habitantes  d’algumas  cidades  no¬ 
táveis,  simithante  pacto  nào  podia  começar  a  ter  execução 
sem  suscitar  uma  guerra  funesta.  A’  primeira  nova  das  pre- 
tençôes,  que  D.  Affonso  apoiava  por  hostilidades  quando  me¬ 
nos  imprudentes,  Isabel  e  Fernando,  que  haviào  ficado  se¬ 
nhores  da  maior  parte  das  províncias,  correrão  a  Madrid  e 
fizerào  uma  resistência,  que  durou  até  ao  anno  de  1479,  e 
acabou,  como  é  notorio  ,  pela  expulsão  d’ElRei  de  Portugal, 
sem  embargo  do  prodigioso  talento,  que  seu  filho  manifes¬ 
tou.  A  mais  memorável  batalha  d’esfca  longa  guerra,  tão  rui¬ 
nosa  para  as  duas  nações ,  adquirio  uma  celebridade  devida 
ao  seu  exito  singular,  ede  que  não  tinha  havido  talvez  exem¬ 
plo  depois  do  tempo  dos  Romanos.  A  batalha  de  Touro,  da¬ 
da  no  mez  de  maio  de  1476,  pôde  com  effeito  ser  compa¬ 
rada  á  dos  campos  Philippicos,  em  que  Octavio ,  pelejando 
contra  Bruto  e  Cassio,  foi  por  elles  derrotado,  ao  passo  que 
Marco  Antonio ,  seu  companheiro ,  triumphou  dos  dous  ven¬ 
cedores.  Na  batalha  de  Touro  os  dous  reis  competidores,  D. 
Affonso  e  D.  Fernando ,  dispuzerào  as  cousas  de  modo  que 
cada  um  dos  dous  monarchas  se  achasse  opposto  ao  lugarte- 
nente  do  seu  rival :  a  despeito  d’um  valor,  de  que  mais  d’u- 
ma  vez  havia  dado  claras  proyas ,  D.  Affonso  fugio  até  Cas- 
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tro  Queimado,  sem  saber  o  íim  da  batalha.  Seu  filho,  o 
priucipe  D.  João ,  que  supportou  com  extraordinária  intre¬ 
pidez  o  esforço  das  tropas  de  Fernando,  nào  só  lhes  resistio, 
mas  póz  em  fuga  o  rei  d’Aragão,  e  ficou  senhor  do  campo; 
o  que  induzio  a  rainha  Isabel  a  dizer:  «  Se  o  pinto  não  vies¬ 
se  ,  o  gallo  era  apanhado :  »  palavras  graciosas  e  concisas , 
de  que  procede  o  provérbio  hespanhol ,  que  ainda  hoje  se 
repete. 

Duarte  d’ Almeida ,  por  alcunha  o  Decepado. 

A  batalha  de  Touro,  na  verdade  fatal  aos  Portuguezes, 
é  a  seus  olhos  iliustrada  por  um  desses  successos  inauditos  , 
que  todos  os  povos  com  orgulho  em  seus  annaes  mencionão. 
Duarte  d’Almeida  levava  a  bandeira  real :  no  calor  da  pele¬ 
ja ,  o  alferes  se  vio  pelos  seus  abandonado,  e,  ficando  só, 
mostrou  um  valor  heroico.  Cortào-lhe  a  mâo  com  que  segu¬ 
ra  o  estandarte ,  com  a  que  lhe  resta  Duarte  d’Almeida  o 
sustem;  um  golpe  de  cimitarra  lhe  decepa  o  braço,  seus 
fortes  dentes  segurâo  a  lança  em  que  tremula  a  bandeira  por- 
tugueza.  Trespassado  de  muitas  lançadas ,  ferido  de  muitos 
golpes ,  só  conseguem  tomar-lhe  o  estandarte  quando  o  der- 
ribào  do  cavallo.  O  intrépido  alferes  ainda  assim  nào  morreo 
e  voltou  a  Portugal.  Duarte  Nunes  de  Leào  d'esta  sorte  nos 
refere  o  fim  da  sua  pathetica  historia  :  «  Por  este  honroso 
feito,  Duarte  d’Almeida  nào  teve  outro  galardão,  segundo 
o  costume  do  paiz  em  que  os  maiores  serviços  são  os  que 
menos  se  pagão ,  senão  viver  mais  pobremente  que  antes  de 
perder  as  mãos  e  de  haver  grangeado  tão  illuslre  fama.  Em 
Castella  faziào  tal  apreço  da  sua  pessoa  ,  que  EIRei  D.  Fer¬ 
nando  mandou  pendurar  as  armas,  que  lhe  haviào  tomado, 
na  capella  dos  reis  na  sé  de  Toledo ,  e  isto  como  tropheo ; 
ainda  hoje  lá  estão  as  referidas  armas.  Em  Zamora ,  aonde 
o  levarão  prisioneiro ,  os  inimigos  o  honrarão  mais  que  seus 
proprios  concidadãos ,  quando  elle  voltou  á  patria.  >>  Esta 
grande  acção  foi  ainda  ha  pouco  narrada  por  um  poeta  na- 
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cional,  que  nosannaes  porluguezes  tem  encontrado  mais  d’u~ 
ma  pintura  pathetica  (1). 

Partida  d'ElBei  D,  Affonso  V  para  França .  —  Acolhimen¬ 
to  que  recebe  de  Luiz  XI.  —  Solernne  recebimento 
que  lhe  fazem  em  Paris . 

Profundamente  humilhado  pelo  máo  exito  da  batalha  de 
Touro ,  e  sabendo  em  que  mâos  deixava  as  redeas  do  gover¬ 
no  ,  1).  Affonso  partio  para  França,  com  intento  de  obter 
de  Luiz  Xí  soccorros ,  que  o  puzessem  em  estado  de  prose- 
guir  a  guerra  com  Hespanha  ,  e  embarcou  no  mez  d  agosto 
de  1476  para  um  dos  portos  de  Provença.  Entre  os  homens 
eminentes,  que  o  acompanhavâo,  foi  por  certo  o  mais  notá¬ 
vel  o  nobre  D.  Francisco  d’Almeida  ,  que  havia  de  ser  um 
dia  o  primeiro  vice-rei  das  índias.  Compellido  pelo  máo  tem¬ 
po  a  aíastar-se  de  Marselha  e  a  entrar  n’um  pequeno  porto, 
que  os  cronistas  designào  confu^amente  ,  foi  só  quando  che¬ 
gou  a  Perpinhâo  que  D  Affonso  despachou  o  moço  Almeida 
a  Luiz  XI ,  para  noticiar-lhe  a  sua  chegada,  e  concordar  no 
modo  porque  se  haviâo  de  avistar  os  dous  monarchas  (1). 

Depois  da  epoca  em  que  o  conde  de  Bolonha  fpi  sau¬ 
dado ,  mesmo  em  Paris,  com  o  titulo  de  regente  de  Portu¬ 
gal  ,  nenhum  Portuguez  de  tal  jerarchia  havia  apparecido  em 
França.  Por  isso  Luiz  Xí ,  posto  que  determinado  sobre  a 
política  ,  que  queria  seguir  ,  havia  com  tudo  ordenado  que 
nada  faltasse  á  pompa  d’uma  recepção,  de  que  interiormen¬ 
te  se  lisongeava.  Em  silencio  passaremos  as  circunstancias 
duma  viagem,  que  teve  tào  poucos  resultados  elfectivos ;  po¬ 
rem  mencionaremos ,  como  successo  curioso ,  a  entrada  de 
D.  Affonso  em  Paris ;  e  será  um  cronista  írancez  do  decimo 

(1)  Pizarro  de  Moraes  Sarmento,  O  RomanceWo  Portuguez , 
(1)  A  resposta,  que  D.  Affonso  recebeo ,  lhe  Fz  proseguir  a 
sua  viagem  por  Narbonne  ,  Montpellier  e  Languedoc ;  em  Numes 
apartou-se  da  via  romana,  que  conduzia  a  Aviynon’,  em  Lião,  o 
duque  de  Bourbor  saio  a  recebei- o, 
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quinto  século,  que  ingenuamente  narrará  os  factos,  que  de 
modo  mui  summario  referem  ern  geral  os  escritores  portu- 
guezes : 

«  E  o  rei  de  Portugal ,  que  pretendia  os  reinos  de  Se- 
vilha  e  Castella  ,  por  causa  de  sua  mulher,  partio  do  seu 
reino,  e  desembarcou  em  França,  com  intento  de  pedir  ao 
rei  auxilio  de  gente,  que  a  recuperar  os  ditos  reinos  o  aju¬ 
dassem  ,  e  foi  mui  honrosa  e  benignamente  recebido.  E  de¬ 
pois  de  se  demorar  algum  tempo  em  Tours ,  onde  o  festeja¬ 
rão  muito  e  o  acompanhârão  numerosos  fidalgos  e  ricos-ho¬ 
mens ,  o  dito  rei  de  Portugal  se  foi  a  Orleans,  onde  lhe  fi- 
zerào  decoroso  agazalho ,  e  de  lá  partio  para  a  mui  formosa 
cidade  de  Paris,  na  qual  entrou  n'um  sabado  vinte  e  trez  de 
novembro  do  anno  de  1476,  pelas  trez  horas  da  tarde  pou¬ 
co  mais  ou  menos.  E  os  estados  de  Paris ,  por  ordem  e  ves¬ 
tidos  de  gala  ,  sairão  a  recebel-o ,  como  se  fosse  o  seu  pro- 
prio  rei.  Em  primeiro  lugar  ião  os  principaes  do  corpo  do 
commercio,  vestidos  com  togas  de  damasco  branco  e  encar¬ 
nado  forradas  de  martas,  e  acompanhados  dos  cidadãos  e  of- 
ficiaes  da  dita  cidade.  Seguia-se  logo  Roberto  d’Estouteville, 
preboste  de  Paris,  con  um  luzido  acompanhamento.  A  pós 
este  ião  o  chanceller  Doriolle,  os  presidentes  e  conselheiros 
dos  triDunaes ,  e  o  grande  numero  de  prelados,  bispos,  ar¬ 
cebispos  e  outras  pessoas  notáveis.  E  d’este  modo  acompa¬ 
nhado  chegou  á  porta  de  São  Jaeques  por  onde  entrou  na  ci¬ 
dade.  Em  Santo  Estevão  dos  Gregos,  aonde  o  conduzirão, 
encontrou  os  reitores  e  mais  membros  da  universidade  de  Pa¬ 
ris,  que  o  felicitarão  pela  sua  boa  vinda.  Feito  isto  se  foi  á 
igreja  de  Paris ,  cujo  prelado  mui  honrosamente  o  recebeo  , 
e  havendo  ali  feito  oração,  caminhou  ao  longo  da  ponte  de 
Nossa  Senhora  ,  no  extremo  da  qual  encontrou  cincoenta  ho¬ 
mens ,  com  brandões  accesos ,  que  o  acompanharão  até  ao 
aposento,  que  lhe  era  destinado-  Depois  dhsto,  visitou  to¬ 
dos  os  lugares  curiosos  de  Paris,  e  foi  ao  palacio  do  bispo, 
para  ali  ver  graduar  um  doutor  na  faculdade  de  theologia  ; 
s  no  domingo  l.°  de  dezembro  de  1476,  por  diante  da  sua 
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pousada  foi  passar  todo  o  corpo  da  universidade  de  Paris  , 
indo  depois  cantar  missa  a  São  Germano.  Em  fim  ,  por  to¬ 
da  a  parte  o  acompanhava  Gaucourt,  official  do  rei,  o  qual 
em  sua  casa  lhe  deo  um  magnifico  banquete,  a  que  assistio 
grande  numero  de  pessoas  notáveis ,  homens  ,  damas  e  don- 
zeilas  (1). » 

Volía  de  D.  Affonso  V.  a  Portugal.  —  D.  João  lhe  entrega 
o  governo  do  reino ;  —  Morte  de  D.  Affonso. 

Sem  embargo  do  esplendido  recebimento  feito  ao  mo- 
narcha  viajante,  a  despeito  das  promessas  do  rei  de  França, 
nada  de  positivo  ou  util  se  fez  a  respeito  d\im  principe  mui 
brioso  para  que  um  soberano  como  Luiz  XI  á  cFelle  unisse  a 
sua  política.  D.  Affonso  comprehendeo  mui  tarde  a  nulíidade 
de  suas  esperanças :  cançado  da  authoridade,  e  como  persua¬ 
dido  da  sua  impotência  ,  determinou  buscar  socego  na  soli- 
dào  ,  executando  um  acto  d’a!ta  política,  de  que  a  sua  sa¬ 
gacidade  lhe  havia  manifestado  o  verdadeiro  valor.  Collocar 
immediatamente  no  throno  de  Portugal  um  principe  nascido 
para  reinar,  procurar  as  doçuras  da  contemplação  nos  sagra¬ 
dos  lugares,  que  tinha  querido  conquistar,  e  onde  todo  o 
peregrino  religioso  desejaria  assentar  para  sempre  a  sua  mo¬ 
rada  ,  tal  foi  a  resolução,  que  l).  Affonso  um  momento  ado- 
ptou.  Escreveo  a  seu  filho  para  que  tomasse  o  titulo  de  rei, 
e  se  dirigio  a  um  dos  portos  de  França,  com  intento  de  em¬ 
barcar  para  Jerusalem.  Tudo  isío  se  executou  com  tal  segre¬ 
do,  que  á  excepção  de  dous  ou  trez  confidentes ,  que  deviâo 
seguil-o  na  solidào ,  nenhum  dos  que  o  haviâo  acompanhado 
no  meio  das  pompas  reaes ,  que  ficào  referidas ,  foi  sabedor 
de  seus  projectos.  Uma  carta  enviada  a  Luiz  XI  reconimen- 


(1)  Vid,  Histeria  de  JjV7’z  Xí ,  rei  de  França ,  e 
sas  memoráveis  succid  das  no  reinado ,  desde  o  anno  de 
ao  de  14bS,  escrita  por  João  de  Troyes,  p.  5250. 
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dava  ao  rei  de  França  estes  servos  fieis  (1).  Nem  por  isso 
foi  menor  o  desgosto  dos  Portuguezes  quando  souberão  da  de- 
sappariçâo  d’um  príncipe,  que  amavão  a  despeito  de  suas  im¬ 
prudências.  Cançados  de  sentir,  forão  em  busca  do  real  fu¬ 
gitivo,  que  encontrarão  num.  pequeno  porto  visinho  de  Hon- 
ííeiir,  onde  elle  estava  incognito  desde  algum  tempo,  aguar¬ 
dando  occasião  favoravel  de  passar  á  Terra  Santa.  Se  pudés¬ 
semos  conceder  mais  espaço  á  narração  d’um  acontecimento, 
que  se  póde  reputar  como  um  curioso  episodio-,  posto  que 
destituído  d  importancia  histórica  ,  encontrariamos  ainda  na 
crônica  franceza  alguma  passagem ,  que  ingenuamente  nos 
pintasse  o  jubilo  d’aqueíles  servos  encontrando  o  seu  rei,  e  a 
resistência  religiosa  cTeste  monarcha,  quando  lhe  suppl  içarão 
que  desistisse  do  seu  intento  e  reassumisse  a  real  authonda- 
de.  Este  peregrino  coroado  resolveo-se  em  fim  ,  e  ,  no  méz 
d'outubro  de  1477,  com  a  sua  comitiva  embarcou  para  Lis¬ 
boa  ,  que  elle  não  queria  ver  mais,  e  que  nunca  deveria  ter 
abandonado. 

(j  príncipe;  que  só  desde  quatro  dias  usa  do  titulo  de 
D.  João  If ,  pela  expressa  vontade  de  seu  pai,  o  infante  rei 
passeia  ao  longo  da  praia  ,  em  companhia  do  segundo  duque 
de  Bragança  e  d’um  prelado  celebre,  que  mais  tarde  será  car¬ 
deal.  Elle  soube  da  próxima  chegada  do  principe  irresoluto, 
que  apparentemente  ignora  as  tentaçõev  que  excita  othrono*. 
e  confia  na  moderação  d’um  filho.  Que  hei  de  fazer?  disse 
D.  João  ao  nobre  duque,  cuja  resposta  podia  prever  :  «  Res- 

(1)  Luiz  XI,  como  havemos  dito,  confirmou  no  titulo  de, 
conde  cPAvranches,  Almada,  filho  de  D.  Al  «aro,  que  primeiro  fo- 
ia  revestido  d‘esta  dignidade.  Por  largo  tempo  pagarão  os  reis  de 
França  quatrocentos  cruzados  de  renda  aos  cavalleiros  d‘aquelle  ti¬ 
tulo  e  denominação,  “d*onde  se  póde  concluir,  diz  Faria  e  Souza, 
que  se  estes  reis  não  erão  tributários  de  Portugal,  ao  menos  oerâo 
do  valor  portuguez,  visto  que  e^te  havia  grangeado  a  um  cavalltd- 
xo  tal  favor  honorifico  e  vantajoso-  Quatrocentos  cruzados  d‘aquelle' 
tempo  equivalião  a  quarenta  mil  d’hoje ;  as  exigências  augmentá» 
ião,  os  capitaes  também,  os  homens  diminuiião,  as  virtudes  tera*- 
se  feito  pequenas.  „  V  id,  Faria  e  Souza  ,  Europa  Portugueza. 
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ti  tu  ir  o. sceptro  a  vosso  pai  e  tornar  a  ser  real  infante;  »  o 
bispo  approvou  estas  palavras.  Diz  a  crônica  que  D.  Joào  con¬ 
tinuou  passeando,  sempre  seguido  de  seus  dous  conselheiros, 
e  que  distrahido  lançava  seixos  da  praia  eos  fazia  voar  sobre 
as  ondas.  Esta  scena  durou  algum  tempo  em  silencio  ,  e  es¬ 
te  silencio  inquietou  por  certo  um  dos  dous  conselheiros,  foi 
o  prelado,  por  quanto  este  nào  era  primo  d’ElRei  (5).  «Adeos, 
senhor  duque,  disse  elle  em  voz  baixa:  eu  sei  quem  vai  fa¬ 
zer  de  modo  que  nào  lhe  toque  uma  d  estas  pedras.  .  .  .  »  D. 

Joào  II  saio  com  tudo  da  sua  distracção,  e  foi  a  Oeyras  en¬ 

tregar  dignamente  o  sceptro  a  seu  pai.  Queria  D.  Aílouso  of- 
ferecer-lhe  solemnemente  a  administração  dos  negocios,  e  re¬ 
servar  para  seu  retiro  o  pequeno  reino  do  Algarve;  porem  D. 
Joào  insistio  para  que  seu  pai  reassumisse  o  titulo  de  monar- 

cha  e  exercesse  a  plenitude  do  poder.  Nào  sobreviveo  D.  Af- 

fonso  muito  tempo  á  sua  viagem.  Vendo  que  suas  pretenções 
a  respeito  de  Castella  nenhum  resultado  tmhào,  constrangido, 
por  assim  dizer,  em  IÍ79,  a  concluir  um  tratado  de  paz, 
que  degradava  para  um  convento  essa  desafortunada  Dona  Joan- 
na  a  que  havia  dado  o  nome  d’esposa  ,  D.  Affonso  se  retirou 
a  Cintra,  onde,  acommettido  d  uma  profunda  melancolia,  em 
breve  caio  em  enfermo  ,  e  expirou  a  28  d’agosto  de  1481  , 
uo  mesmo  quarto  em  que  nascera.  Este  principe  tinha  qua- 


(1)  0  homem  de  que  aqui  se  trata  é  o  famoso  D.  Jorge  da 

Costa,  cardeal  de  Lisboa,  mais  conhecido  pelo  nome  de  cardeal 
d‘  Alpedrinfya ,  por  haver  nascido  na  vi  1  Ia  d*e$te  nome  (na  província 
da  Beira)  D.  Jorge  da  Costa  t  nha  sido  preceptor  de  Dona  Chatha- 
Tina,  filha  d‘EIRei  D  Duarte,  uma  das  mais  instruídas  princezas 
do  seu  tempo,  eD  Jorge  era  celebre  pela  sua  muita  erudição-  Con¬ 
fessor  de  D.  Affonso  V,  occupavu  um  lugar  no  conselho.  Como  bis¬ 
po  tinha  passado  da  se  d‘Evora  para  a  de  Lisboa.  Depois  da  scena, 
que  acabamos  de  referir  ,  D.  Jorge  da  Costa  se  retirou  para  Roma,, 
onde  veio  a  adquerir  verdadeira  influencia  ,  e  servio  Poitugal  d‘uni 
modo  etficaz  nos  negocios  diíficeis,  que  com  o  andar  do  tempo  so- 
brevierão.  N‘esta  cidade  falleceo,  aos  cento  e  dous  annos  de  idade, 
a  10  de  setembro  de  1508  ,  tendo  por  conseguinte  visto  executar  a 
maior  parte  dos  descobrimentos,  que  illuslrárâo  a  sua  patria. 
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renta  e  nove  annos  e  sete  mezes  d’idade  quando  morreo,  e 
quasi  quarenta  e  trez  de  reinado.  Sem  embargo  das  suas  boas 
qualidades  e  inleliigeneia,  collòcado  entre  D.  Pedro  d ’ A I fs r— 
robeira  eo  energico  0.  João  lí,  torna  se  como  um  obstácu¬ 
lo  entre  ©s  dous  maiores  homens  políticos,  que  Portugal  tem 
produzido  (1). 

Considerações  succintas.  —  Successos  geraes , 
que  devem  rematar  a  idade  med.a. 

Agora,  que  havemos  buscado  fazer  comprehender  os  prin- 
cipaes  acontecimentos  políticos  ou  militares,  que  constituem 
a  historia  de  Portugal  durante  a  idade  media  ,  passaremos  a 
outra  ordem  de  successos,  a  uma  serie  de  considerações,  que 
muitas  vezes  omittem  em  certos  livros ,  mas  que  todavia  re- 
presentão  uma  das  phrases  dá  historia.  Em  breve  precioso 
será  collocar  sob  o  seu  verdadeiro  aspecto  esse  rei  d’inílexivel 
vontade,  de  que  havemos  deixado  devisar  o  caracter.  E’  elle, 
que  tem  a  missão  de  destruir  as  instituições  da  idade  media, 
eddmpellir  Portugal  para  o  caminho  glorioso,  em  que  os  ou¬ 
tros  povos  hão  de  admiral-o  tanto  quanto  esquecerão  o  pas¬ 
sado  cheio  de  successos  originaes,  de  lembranças  curiosas,  que 
rim  momento  quereriamos  evocar.  I).  João  II ,  cedo  instruí¬ 
do  nos  estudos  clássicos,  d  ltalia  chama  um  escritor  capaz  de 

(1)  Garcia  de  Rezende  assim  descreve  em  alguns  versus  a  his¬ 
toria  d‘este  rei  (vid.  a  sua  Miscellaneo)  : 

El  rej  D.  Affonso  andpu 
Seys  vezes  fora  da  terra. 

Castei  !a  ,  Feez  conquistou 
Em  batalhas  pellejou 
Seu  sogro  mato  em  guerra. 

Depois  veo  e  morreo 
Na  casa  em  que  nasceo 
Em  Sintra  onde  acabou 
Seus  trabalhos  e  deixou 
Gram  filho  que  sobeedeo* 
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dizer  em  latim  o  qne  tào  bem  dizia  em  porfuguez  o  velho  Fernào 
Lopes,  e  vê-se  que  ha  tentativa  para  substitu;r  uma  rheío- 
rica  elegante  a  um  natural  um  pouco  barbaro,  e  todavia  cheio 
de  graça.  Antes  que  o  espirito  de  cavaliaria  se  extinga  ,  ou 
que  o  mylhologico  lhe  imprima  outro  genero  de  magnificên¬ 
cia,  importa  oihar  para  traz.  E\  necessário  ver  nào  só  quaes 
erào  os  recursos  da  naçào,  suas  tendências  intellectuaes ,  mas 
também  o  que  se  poderia  chamar  o  intimo  espirito  do  povo. 
Combates  memoráveis,  grandes  descobrimentos,  e  episodios 
patheticos,  quasi  todos  se  tem  dito  sobre  este  período,  e  nós 
mesmos  temos  buscado  nào  omitir  cousa  alguma  importante; 
porem  visto  que  este  livro  nào  tem  a  pertençào  de  ser  histo¬ 
ria  oííiciaí,  um  momento  exporemos  o  que  quasi  sempre  se  põe 
de  parte ,  e  que  importará  restabelecer  para  o  futuro. 

Estado  da  agricultura  no  XlV.°  e  XV. °  século * 

Se  nos  recordarmos  do  que  fica  dito  ácerca  do  flores¬ 
cente  reinado  de  S)  Diniz,  que  osvassallos  denominávâo  com 
tanta  razào  o  lavrador,  faci!  é  ver  porque  felizes  combinações* 
porque  serie  de  bem  entendidas  deligencias,  a  agricultura  te¬ 
ve  em  Portugal  um  augmento  verdadeiramente  prodigioso. 
Este  estado  se  manteve,  soffrendo  diversas  alternativas,  até 
á  epoca  em  que  a  dynastia  d’Aviz  subio  ao  throno.  Se  nos 
reportarmos  a  um  escritor  portiíguez  ,  que  especialmente  es- 
creveo  sobre  este  importante  assumpto,  havia  no  tempo  d'El- 
Rei  D.  Fernando  ta!  abundancia  de  trigo,  que  os  reinos  es¬ 
trangeiros  podiào  prover-se  de  grào  num  paiz  ,  em  que  im¬ 
possível 'se  tem  tornado  a  exportaçào  de  cereaes.  Na  mesma 
epoca,  Castella,  o  reino  de  Leào,  Galiza,  Flandres  e  Alie— 
manha  vinhào  prover-se  d’azeite  a  Santarém,  Lisboa  eAbran- 
tes.  Extremoz,  Moura  Eivas,  Beja,  subministravão,  mas  em 
menor  quantidade,  este  genero  para  a  exportaçào;  Coimbra 
era  afamada  no  resto  da  Península  como  o  lugar  em  que  se 
recolhia  o  melhor  azeite  do  reino. 

As  leis  promulgadas  porEíRei  D.  Fernando,  para  con^ 
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servaçâo  da  prosperidade  agrícola,  são  notáveis  por  sua  sabe» 
doria  e  pelas  disposições  coactivas,  que  elías  contem.  Ás  re¬ 
feridas  leis  não  só  indicào  as  épocas  em  que  convem  começar 
certas  culturas ,  nào  só  espeeificão  a  natureza  das  semeadu¬ 
ras,  mas  ao  trabalho  dos  campos  constrangem  essa  porção  da 
povoação,  que  veio  a  ser  inútil  nos  reinados  seguintes.  Umas 
vezes  sào  os  escudeiros,  os  suppostos  criados  d’EiBei,  que 
passão  a  vida  no  ocio  ,  e  que  as  sobreditas  leis  condemnào  á 
lavoura  :  outras  vezes  ellas  se  derigem  aos  eremitas,  que  tào 
prodigiosamente  se  haviào  augmentado  durante  o  decimo  quar¬ 
to  e  o  decimo  quinto  secuío,  e  os  obrigào  a  trabalhos  eífecti- 
vos  sob  pena  doçoutes  ou  degredo.  Duarte  Nunes  de  Leão 
affirraa  que  estas  íeis  ,  de  que  talvez  se  pudesse  modiíicar  a 
severidade,  mantiverào  a  abundancia  no  reino.  Ephemera  de¬ 
via  ser  com  tudo  esta  prosperidade  ,  e  a  epoca  ,  em  que  D. 
João  1  cstaheleceo  a  dynastia  d’Aviz,  foi  verdadeiramente  in¬ 
fausta  á  agricultura.  Com  efíeito,  as  terríveis  commoçòes  po¬ 
líticas,  que  no  reino  succederào ,  no  começo  deste  remado, 
lançárào  as  differentes  culturas  n’um  estado  d 'inércia,  de  que 
algumas  com  dificuldade  se  restabelecerão.  Nas  revoluções , 
que  a  agricultura  soífreo  durante  este  período,  se  póde  achar 
a  explicação  de  muitos  successos  políticos.  A  povoação  agrí¬ 
cola  diminuio  d’um  modo  funesto,  e  parte  das  famílias  por- 
tuguezas ,  que  havião  tomado  o  partido  de  Castelfa  durante 
estas  dissenções  internas ,  do  reino  se  ausentarão  depois  da 
batalha  d’ A  Lju  bar  rota  ,  e  forão  estabelecer-se  em  Hespanha  , 
ficando  suas  terras  incultas ,  até  que  o  novo  rei  as  deo  aos 
podtrozos  feudaíarios,  que  o  tinhão  ajudado  a  consolidar-se 
no  throno.  Parece  que  estas  concessões  tiverão  então  'um  re¬ 
sultado  deplorável,  e  que  a  conglobação  das  propriedades  veio 
a  ser  tal ,  que  estas  terras  abandonadas  com  dificuldade  pu- 
derào  ser  sujeitas  a  uma  cultura  regular.  Mais  tarde,  no  tem¬ 
po  d'E!Rei  D.  Duarte  e  sob  a  administração  de  D.  Pedro 
d’Alfarrobeira  ,  procurou-se  remediar  o  mal ,  adoptando  as 
idéas  sans  dos  reis  da  idade  media,  que  se  honravâo  com  o 
titulo  de  lavradores ,  e  que  entravão  em  relação  directa  com 
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a  povoação  agrícola.  D.  Afibnso  V  todavia,  dominado  sempre 
por  idéas  cavaíleirosas,  esem  cessar  entregue  a  novas  empre- 
zas,  que  fora  do  remo  olevavâo,  não  foi  um  monarcha  agri¬ 
cultor;  porem  teve,  sobre  este  ponto  assim  como  ácerca  dou¬ 
tros  muitos ,  rectas  intenções ,  que  seu  filho  soube  realizar ; 
aqui  faremos  menção  d’uma ,  ainda  que  devesse  seguir  outra 
ordem  cronologica. 

Caudelarias  creadas  no  XV.°  século. 

Os  escritores,  que  tem  tratado  da  historia  da  agricul¬ 
tura  em  Portugal ,  não  insistirão  sufiicientemente ,  a  nosso 
entender,  sobre  o  proidgioso  melhoramento,  que  o  genio  pre¬ 
vidente  de  D.  João  li  introduzio  em  seus  Estados  a  respeito  da 
raça  cavallar.  Este  monarcha  não  só  promulgou  um  edito  pro- 
hibindo  a  todos  os  seus  vassallos ,  de  qualquer  classe  ou  con¬ 
dição  que  fossem,  cavalgar  em  machos,  mas,  intentando  crear 
para  as  necessidades  do  exercito  uma*raça  essencialmente  pró¬ 
pria  para  a  guerra  ,  oppôz-se  a  que  os  indivíduos  incapazes 
cf  empunhar  armas  fizessem  uso  habitual  das  mullas.  Debalde 
vio  o  clero  n’estas  determinações  uma  disposição  contraria  a 
seus  privilégios ;  EIRei  ao  principio  deo  mostras  de  ceder  a 
estas  reclamações,  mas  foi  para  logo  promulgar  outra  orde¬ 
nança,  que  aos  ferradores  do  reino  prohibia,  sob  pena  de  mor¬ 
te,  ferrarem  machos ;  o  clero  mostrou-se  oíTendido,  mas  o  edit° 
foi  executado,  e,  como  refere  Vasconcellos ,  d’este  modo  aug- 
mentou  consideravelmente  a  raça  cavallar  em  Portugal.  Estas 
judiciosas  leis  forão  em  breve  promulgadas  no  resto  da  Pe¬ 
nínsula,  e  já  se  achão  em  vigor  na  Castella  desde  os  primei¬ 
ros  annos  do  decimo  sexto  século ,  visto  que  Christovão  Co¬ 
lombo,  quebrantado  pelos  annos  e  abatido  pela  velhice,  co¬ 
mo  singular  privilegio  obteve,  em  1506,  a  faculdade  de  mon¬ 
tar  n’uma  mulla  sellada  e  enfreada  (1).  O  filho  de  D.  Af- 

(1)  Vid.  Navarrete,  Documentos  relativos  ao  descobrimento 
do  novo  mundo. 
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fonso  V  nHo  se  contentou  com  promulgar  leis  rela ( i vos  no  as¬ 
sumpto  de  que  tratamos,  estabeleceo  verdadeiras  candeia- 
rias  sob  a  direcção  d  um  alto  delegado.  O  Coudel  mór  ,  ru¬ 
ja  creaçào  eradbima  epora  aníer-ior.  tomou  então  maior  im¬ 
portância  e  recebeo  novas  atiribuções ;  nõo  só  teve  ,  como 
dantes,  inspecçào  sobre  as  caudeíanas  inferiores  das  provín¬ 
cias,  rnas  houve  de  mandar  vir  dos  estabelecimentos,  que  já 
existiào  em  África,  ca  va!  los  arabes  capazes  de  renovar  as  ra¬ 
ças  degeneradas  em  Portugal.  Vasconcolios  diz  que  com  este 
intento  se  introduzirão  cavallos  do  reino  de  Fez,  e  que  hou¬ 
ve  ordem  de  os  distribuir  por  toda  a  extenção  do  reino:  d’es- 
ta  sorte  completa  me  ate  se  repararão  as  immensas  perdas, 
que  durante  o  i  «provido  reinado  de  I).  AíFonso  V  se  expe¬ 
rimentarão.  O  filho  d  este  monarcha  repartio  a  ca  vai  la  ria  di> 
reino  em  companhias  a  que  deo  oííiciaes  e  chefes  particulares, 
que  as  sujeitarão  a  exercícios  regulares;  mas  estas  cousas  não 
se  podiào  executar  sem  uma  rigorosa  disciplina:  tão  judicio¬ 
sas  determinações  derão  azo  a  queixas,  e  a  historia  nos  de¬ 
clara  que  perseverança  foi  mister  a  D.  João  II  para  rTesla  par-* 
te  obter  profícuos  resultados  para  o  pasz. 

Moedas  portuguesas  da  idade  media. 

Nada  é  em  geral  mais  raro  que  os  tratados  especiaes 
sobre  este  assumpto,  todavia  tão  importante.  Os  Portugue¬ 
ses  possuem  uma  obra  distinota  ácerca  das  medalhas  e  moe¬ 
das  antigas;  porem,  posto  que  escrita  no  idioma  nacional,  é 
devida  a  um  Italiano  ,  e  trata  só  das  medalhas  romanas  (f)c 
M.  Kiusey  ,  no  seu  Portugal  illuslrated ,  com  exactidão  re- 

(1)  Eis-nqni  o  titulo  completo  cTeste  livro:  Nimismalogia  9 
ou  breve  recopilaçáo  de  algumas  medalhas  dos  imperadores  romanos , 
de  ouro  ,  prata  e  cobre  ,  que  estão  no  museu  de  Lourençu  M  rgan - 
ti.  bibliotfiecario  do  illustriss/mo  e  reverendíssimo  senhor  ü.  lho- 
maz  ,  primeiro  patriarcha  de  IJsboa ,  a  que  se  ajunta  urna  biblio - 
theca  de  todos  os  aut/u  res  ,  que  escreverão  de  msdulhas  e  inscrip ® 
çoes  antigas ;  paite  l.a;  Lisb. ,  1737,  in-4.° 
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produzío  certas  moedas,  mas  desprezou  completa  mente  as  da 
idade  media,  de  modo  que  nos  veriamos  obrigados  a  guardar 
um  silencio  absoluto  sobre  este  ponto,  se  nâo  tivéssemos  á 
nossa  disposição  dous  artigos ,  habilmente  escritos  pela  penna 
d’um  anonymo ,  assim  como  as  considerações,  cheias  de  sa¬ 
bedoria  e  originalidade,  que  Faria  Severim  nos  deixou.  Com 
effeito,  este  ecclesiastico,  dotado  de  tão  louvável  espirito  d’ in¬ 
vestigação,  vivia  num  tempo  em  que,  debaixo  d’alguns  pon¬ 
tos  de  vista,  era  facil  conseguir  certas  antiguidades  para  sem¬ 
pre  perdidas.  Foi  elle que  possuio  amais  curiosa  collecção  de 
medalhas  nacionaes,  que  em  Portugal  se  conheceo,  depois  da 
do  duque  d’Abrantes.  Tinha-se  tornado  quasi  impossível  con¬ 
seguir  em  Lisboa  moedas  antigas,  e  erão  reputadas  como  da 
mais  excessiva  raridade  as  dos  primeiros  séculos  da  mo- 
iiarchia. 

Reportando-nos  ao  historiador,  que  acabamos  de  citar, 
e  a  Duarte  Nunes  de  Leão,  as  primeiras  moedas  portugue- 
zas  forâo  cunhadas  no  Porto ,  e  por  estrangeiros ,  a  que  se 
concederão  grandes  privilégios :  cedo  se  cunhou  também  moe¬ 
da  em  Valença  e  Lisboa.  À  crônica  de  D.  João  menciona 
o  mestre  das  moedas,  que  estava  em  Evora.  «  Os  seitis  euma 
boa  parte  das  moedas  antigas ,  tendo  sido  cunhadas  no  Por¬ 
to  ,  tem  no  reverso  as  armas  d’esta  cidade ,  que  são  torres 
banhadas  por  um  rio.  Ha  muita  apparencia  de  que  também 
se  edificou  uma  casa  de  moeda  em  Coimbra  ,  quando  os  reis 
de  Portugal  para  lá  mudarão  a  sua  corte.  O  conde  D.  Pedro, 
tratando  dos  antigos  costumes ,  muitas  vezes  falia  dos  moe- 
deiros  d’esta  cidade.  » 

«  Assim  como  se  fez  mui  bem  notar  na  epoca  em  que 
D.  Henrique  veio  a  Portugal,  a  principal  moeda  de  França, 
Allemanha  e  Inglaterra  era  a  libra,  que  servia  d’unidade  pa¬ 
ra  todas  as  contas ,  como  succede  em  França  com  o  franco , 
posto  que  houvessem  outras  moedas  de  valores  mais  ou  me¬ 
nos  consideráveis ,  contendo  intrinsecamente  muitas  vezes  a 
libra.  Como  todos  sabem ,  a  libra  nâo  recebeo  esta  denomi¬ 
nação,  do  seu  peso  effectivo,  mas  sim  á  imitação  da  antiga 
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libra  romana,  que  sendo  ao  principio  d’ura  valor  eífectivo  de 
doze  onças,  veio  em  fim  a  não  pesar  mais  que  uma  ,  nos  ui- 
limos  tempos  do  império.  O  conde  D.  Henrique  introduzio  a 
libra  nos  Estados ,  que  lhe  forão  concedidos ;  porem  não  se 
sabe  se  o  fez  porque  a  achou  já  em  circulação  nos  outros  Es¬ 
tados  christàos  da  Peniusula  ,  ou  se  foi  só  pela  sua  qualida¬ 
de  de  Francez.  » 

Nenhuma  moeda  d’esta  epoca  foi  conservada  nos  gabi¬ 
netes  dos  curiosos ;  ignora-se  mesmo  se  as  peças  erão  de  ou¬ 
ro  ou  só  de  prata  ;  e  levão  a  duvida  até  a  suppôr  que  só  no 
tempo  de  í).  A fibnso  Henriques  houverão  moedas  cunhadas  em 
Portugal  (1). 

Um  sabio,  cuja  opinião  de  bom  grado  adoptamos ,  ob¬ 
servou  que  se  a  libra  servia  de  base  fundamental  ao  systema 
monetário  da  Europa  ,  este  systema  se  confundio  na  Penínsu¬ 
la  com  o  dos  Árabes ,  de  que  procederão  os  antigos  mara- 
vedis. 

ITaviâo  em  Portugal  maravedis  d’ouro  e  de  prata.  Um 
maravedi  de  prata  valia  120  réis.  Impossível  tem  sido  até 
ao  presente  determinar  d’um  modo  exacto  o  valor  do  mara¬ 
vedi  douro,;  o  que  se  póde  dizer  demais  razoavel  a  este  res¬ 
peito  ,  é  que  elle  valia  duas  libras  e  meia. 

De  todas  estas  moedas ,  a  única,  que  ora  existe ,  é  um 
maravedi  de  D  Saneho  I ,  o  qual  no  peso,  e  talvez  na  qua¬ 
lidade,  diíTere  mui  pouco  dos  maravedis  mouriscos  e  dos  que 
mindou  cunhar  D.  Affonso  Henriques.  O  sobredito  marave¬ 
di  de  D.  Saneho  tem  d’uma  parte  esta  inscripçao:  Sancius 
Rex  Portugalis ,  e  da  outra  ,  In  nomine  P  atris  et  Filii  et 
Spirilus  sancti.  Amen.  » 

O  caracter  mais  curioso  d’esta  moeda  é  oííerecer  um 
argumento  decisivo  contra  a  supposta  origem  das  armas  por- 
tuguezas ,  em  que,  segundo  dizem,  D  Afíbnso  Henriques, 
mandára  pôr  os  cinco  escudos  em  memória  das  cinco  chagas 
de  Jesus  Christo,  com  os  besantes  no  meio  de  cada  um  d’el~ 


(1)  O  Panorama ;  moedas  portuguesas  ;  t.  II,  p.  189. 
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les,  como  symbolo  dos  trinta  dinheiros  porque  Judas  vendeo 
o  Salvador  do.  mundo.  E’  com  eííeito  mui  digno  denota,  que 
durante  um  século  em  que  tanto  respeito  havia  para  todo  o 
gymholo  religioso,  D.  Sancho  despresasse  tão  promptamente 
a  piedosa  idea  do  seu  predecessor,  acerca  da  principal  e  talvez 
da  única  moeda ,  que  mandou  cunhar. 

A  Ihhliotheca  real  de  Paris  possue  um  dos  maravedis 
de  O.  Sancho  1 ,  no  qual  Faria  Severim  queria  ver  a  antiga 
dobra. 

Entre  as  moedas  de  que  usavào  os  Mouros  d’Hespanha, 
havião  trez  especies  de  moedas  douro,  que  os  antigos  escri- 
t  >res  designào  pelos  nomes  de  dobras  mouriscas ,  dobras  va- 
lidias,  e  maravedis.  O  maravedi  tinha  sido  introduzido  na  Hes- 
panlia  pelos  Almoravides.  «  Ambrosio  de  Morales  observa  , 
d íz  Faria,  que  antes  da  sua  irrupção,  nenhuma  memória  de 
Caslella  faz  menção  d’esta  moeda,  mas  que  pelo  contrario  de- 
pois,  foi  tão  vulgar  contar  por  maravedis,  que  todas  as  com¬ 
putações  do  preço  dos  generos  e  valor  das  moedas  se  fizerão 
por  meio  d  elles.  Para  significar  o  valor  do  real  de  prata,  di¬ 
zem  que  vale  trinta  e  seis  maravedis,  e  o  dobrão  d’ouro  no¬ 
vecentos  e  sessenta  ,  contando  o  maravedi  pelo  yalor  do  real 
de  eobre  Com  tudo  polo  que  o  maravedi  corresse  em  Por¬ 
tugal,  parece  que  foi  só  o  de  ouro,  de  que  sessenta  fazião  o 
marco;  o  seu  valor  seria  ao  presente  de  quinhentos  reis  (1). 

Em  summa,  haviào  no  começo  da  monarchia  duas  moe¬ 
das  principaes :  a  libra  de  prata  ,  a  que  se  póde  attribuir 
uma  origem  franceza  ,  e  o  maravedi  d’ouro,  que  dos  Árabes 
passára  aos  christâos.  A  libra  dividia-se  em  soldos,  quecon- 
tinhào  certa  liga,  como  estanho,  por  exemplo ;  e  vinte  das¬ 
tes  soldos  fazião  uma  libra.  Haviào  duas  especies  de  soldos : 
os  que  continhào  o  metal  de  que  acabamos  de  fallar  chatna- 
\âo-se  soldos  brancos ,  e  cada  um  (Testes  valia  doze  dinhei- 


(l)  O  maravedi  é,  segundo  os  escritores,  que  o  designão  ^ 
alternativamente  denominado  Marabitino ,  Mctravidil,  Mqravedim, 
Vid.  Santa  Roza  de  Viterbo  ,  Elucidário  de  palacras  antigas. 
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ros ;  os  outros ,  só  de  cobre ,  erão  designados  pelo  nome  de 
soldos  pretos.  As  moedas,  que  acabamos  de  mencionar,  cor- 
3’erOo  até  ao  reinado  de  D.  Affonso  IV  ,  epoca  em  que  hou- 
ve  uma  notável  alteração  nas  que  forào  cunhadas.  As  moe¬ 
das  designadas  pelo  nome  de  dinheiro  affonsino ,  e  cujo  valor 
havia  sido  singularmente  alterado,  agenciarão  immensos  lu¬ 
cros  ao  vencedor  da  batalha  do  Salado ,  que  todavia  se  mos¬ 
trou  animado  d’uma  generosidade  sem  exemplo  a  respeito  do 
estrengeiro.  Affirmão  que  os  dinheiros  affonsinos  lhe  fizerâo 
ganhar  em  cada  marco  quatro  libras  e  quatro  soldos.  Faria 
Severim  possuia  muitas  (Testas  moedas ,  que  forâo  cunhadas 
no  Porto  e  em  Lisboa  ;  não  tem  a  effigie  do  príncipe,  e  es¬ 
sencialmente  difíerem  das  de  D.  Sancho.  A  mais  antiga  moe¬ 
da  de  prata  mandada  cunhar  pelos  reis  de  Portugal ,  e  que 
nos  foi  transmittida ,  seria  ,  segundo  Severim  ,  o  affonsino. 
Parece  que  o  systeraa  de  D,  Affonso  consistia  simplesmente 
era  mandar  fabricar  novas  moedas  de  prata,  diminuindo-lhes 
o  peso  metallico ,  e  attribuindo-lhes  ainda  assim  o  valor  das 
moedas  antigas.  O  mesmo  soberano  augmentou  também  © 
valor  do  cobre,  ordenando  que  os  soldos,  que  não  ha  viâo 
soffrido  alteração ,  só  representassem  nove  dinheiros  em  vez 
de  doze ,  e  continuassem  a  ser  a  vigessima  parte  da  libra. 
Parece  que  as  moedas  d’ouro  conservarão  o  seu  primeiro  va¬ 
lor  no  tempo  de  D.  Diniz  e  de  seu  filho:  elías  tomarão  en¬ 
tão  um  nome  differente ,  e  forão  chamadas  dobras  cruza¬ 
das  (í). 

D.  Pedro  I  mandou  lavrar  novas  moedas  d  ouro ,  quer 
do  seu  nome  se  chamarão  dobras  de  D.  Pedro :  cincoenta 
dleilas  fazião  um  marco  de  ouro.  Este  monarcha  mandou  tam¬ 
bém  cunhar  novas  moedas  de  prata:  erão  estas  o  Tornez  eo 
Meio-iornez.  Vinha  tal  denominação  dos  lornezes  outaronen - 
ses  fraocezes,  moeda  assim  chamada,  segundo  muitos  pre- 


(1)  As  moedas  de  praia  e  de  cobre  do  tempo  de  D.  Affonso 
IV  estão  representadas  no  tomo  11  do  Panorama,  p.  261;  n‘eilas 
se  vê  os  cinco  escudos  e  os  cinco  dinheiros. 
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tendem,  por  cer  cunhada  na  cidade  deTours.  Sessenta  e  cin¬ 
co  tornezes  de  [).  Pedro  faziào  um  marco  de  prata  ,  e  por 
i>so  o  seu  valor  actuaimente  seria  de  quasi  seis  vinténs.  Ha- 
viào  íornezes  mais  pequenos,  de  que  entravào  cento  e  trinta 
rio  marco  E  I).  Pedro  arguido,  assim  como  seu  pai,  não 
so  de  haver  alterado  a  moeda,  mas  de  se  ter  dado  unicamen¬ 
te  n  esta  falsificação  aos  metaes  preciosos.  A  desordem  no 
systema  monetário  de  Portugal  chegou  ao  cumulo  no  tempo 
de  D.  Fernando  e  no  de  i).  Joào  L  (  I). 

Elíiei  í).  Fernando,  que  reinou  de  1367  a  1383,  man¬ 
dou  lavrar  moedas ,  cuja  denominação  singularmente  variou. 
Correo  primeiro  o  gentil  ,  que  valia  quatro  libras  e  meia  , 
e  outras  duas  moedas  do  mesmo  nome,  cujo  valor  era  trez  li¬ 
bras  e  meia,  e  trez  libras  e  cinco  soldos.  Em  breve  as  guer¬ 
ras  com  Hespanha  a  I).  Fernando  sugerirão  outra  idéa,  e  im- 
pozerão  ás  moedas  outras  denominações.  Eis  aqui  o  que  Faria 
Severitn  diz  a  este  respeito  :  a  D.  U  enrique  tinha  no  seu  exer¬ 
cito  muitos  soldados  francezes ,  que  n’elle  se  encorporárâo , 
com  elmos  a  que  chamava  >  barbudas ;  estes  auxiliares  usa- 
vão  lambem  de  lanças  a  mo  lo  d’estandarte  ,  a  que  davâo  o 
nome  de  graves ,  e  com  sigo  levavão  pagens,  que  se  chama- 
vao  pilarUs ,  S).  Fernando,  querendo  deixar  á  posteridade  um 
monumento  da  sua  empreza  sobre  Gastei  la  ,  deo  estas  deno¬ 
minações  ás  novas  moedas,  que  mandou  cunhar.» 

A  barbuda  era  uma  moeda  de  prata  da  grandeza  de 
meio  tostào,  e  valia  trinta  e  seis  reis  da  moeda  corrente  :  n’ella 
se  via  gravado  d  um  lado  um  casco  coroado  e  uma  saia  de 
malha  com  esta  inscripçào ,  Si  Dominas  mihi  adjutor ,  non 
ihnebo ,  e  do  outro  lado  tinha  a  cruz  da  ordem  de  Christo , 
quatro  castellos  nos  angulas  da  cruz,  e  no  meio  um  pequena 
escudo  com  as  quinas  ,  e  estas  trez  palavras  ao  redor  :  Fer~ 
nandus  rex  Polrugalice. 

Os  graves  e  os  pilartes  erao  também  de  prata,  mas  de 
baixa  qualidade.  Os  povos  queixárào-se  do  excessivo  valor  da- 


(1)  Narração  de  Fernão  Lopes, 
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do  a  estos  moedas ,  e  o  príncipe ,  attendendo  ao  seu  pouco 
peso ,  moderou  a  avaliação. 

Quando  o  mestre  d’Aviz  subio  ao  throno  ,  mandou  lo¬ 
go  lavrar  reaes  de  prata  ,  do  valor  de  nove  dinheiros ,  dos 
quaes  setenta  e  dous  fazião  o  marco :  mandou  também  cu¬ 
nhar  outros ,  segundo  Severim  ,  de  seis  dinheiros ,  e  outros 
de  cinco.  «  Com  tudo ,  accrescenta  o  historiador,  estes  reaes 
conservavão  sempre  o  mesmo  valor ,  e  o  excedente  redunda¬ 
va  em  proveito  do  principe  » 

Era  preciso  ser  D.  João  I ,  isto  é ,  o  eleito  do  povo , 
para  que  tivesse  lugar  similhante  tolerância  em  objecto  de 
moedas.  Severim ,  que  nos  dá  estas  particularidades,  accres¬ 
centa  um  facto,  que  bem  exprime  a  veneração,  que  o  prin¬ 
cipe  inspirava:  «A  maior  parte,  diz  elle,  usava  d’estes reaes 
de  prata  pendentes  ao  pescoço  como  uma  cousa  santa. 

«  Este  principe  não  tendo  ainda  outro  titulo  além  do 
glorioso  nome  de  Defensor  ,  mandou  cunhar  novos  reaes  do 
va  Sor  de  dez  soldos  cada  um.  Depois  d’estes ,  ordenou  que 
se  lavrassem  outros  de  trez  libras  e  meia ,  e  de  dez  dinhei- 
soi  e  meio. 

«  D.  João  I,  elevado  ao  throno  e  pensando  em  conquis¬ 
tar  Ceuta,  mandou  cunhar  os  primeiros  reaes  brancos,  cada 
um  dos  quaes  valia  dez  reaes  de  trez  libras  e  meia ,  e  erao 
precisos  sessenta  e  dous  para  fazer  um  marco. 

«Voltando  da  expedição  de  Ceuta,  mandou  lavrar  os 
seitis ,  a  que  deo  este  nome  para  perpetuar,  segundo  dizem, 
a  lembrança  d’aquella  conquista.  Também  ha  quem  affirme 
que  forâo  chamados  sextis,  porque  valião  a  sexta  parte  do  real, 
e  que  com  o  andar  do  tempo  este  nome  facilmente  se  mudou 
no  cie  seitis. 

Sem  difficuldade  se  comprehende ,  pelo  que  deixamos 
dito,  a  revolução  monetaria  ,  que  foi  inevitável  no  reinado 
do  successor  de  D.  João.  Este  principe  não  tratou  na  verda¬ 
de  de  melhorar  o  valor  metallico ;  as  libras  diminuirão  de 
tal  modo  que  D.  Duarte  mandou  lavrar  uma  moeda  mais  gros¬ 
sa  ,  que  se  chamou  real  branco ,  e  era  de  cobre  com  liga 
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cToutro  metal.  Faria  Severim  diz  que  uma  determinação  rea! 
deo  a  estes  reaes  brancos  o  valor  d’um  soldo  antigo :  «  por 
conseguinte,  cada  um  d’elles  valia  trinta  e  cinco  libras  pe¬ 
quenas,  e  vinte  reaes  fazião  uma  libra  antiga  de  setecentas 
libras  pequenas;  assim  cada  um  d’estes  reaes  valia  da  nossa 
moeda  dez  seitis  e  quatro  quintos  do  seitil ,  visto  que  vinte 
valião  trinta  eseis  reis,  que  fazem  uma  das  libras  grandes.» 
Também  houverão  reaes  pretos ,  e  erào  precisos  dez  d’estes 
para  um  real  branco.  D.  Duarte  mandou  cunhar  escudos  d’ou- 
ro,  mas  o  nosso  anthor  guarda  silencio  á  cerca  do  seu  valor 
eífeotivo.  Com  tudo  elle  dizque  havia  grande  diíficuldade  em 
fazel-as  passar  nos  reinos  estrangeiros.  Provavelmente  a  ad¬ 
ministração  do  i Ilustre  D.  Pedro  não  durou  tempo  bastante 
para  remediar  tal  desordem  ;  porem  o  mal  foi  reparado  logo 
depois  d  'elle,  e  bem  se  póde  presumir  que  o  seu  espirito  nào 
dentou  de  ter  influencia  n’esia  parte  da  administração. 

No  reinado  de  D.  Affbnso  V  forão  cunhados  os  cruza¬ 
dos.  Todos  sabem  com  que  enthusiasmo  esteprincipe  pelejou 
contra  os  inimigos  da  fé.  Quando  El  Rei  D.  Affonso  se  Fesol- 
veo  a  passar  a  Jerusalem  com  um  poderoso  exercito ,  e  Six- 
to  o  fortaleceo  n'e»te  desígnio,  decidio-se  a  mandar  cunhar 
uma  moeda  douro,  que  fosse  de  tal  qualidade,  que  a  pre¬ 
ferissem  a  todas  as  outras  da  christandade.  Faria  Severim  di¬ 
zia  pelo  meio  do  decimo  sétimo  século:  «  Encontrão-se  ain¬ 
da  hoje  muitos  d’estes  cruzados,  cujo  ouro  é  tão  fino,  que  o 
procurào  para  dourar.  Vê-se  num  dos  lados  dos  referidos  cru¬ 
zados  uma  cruz  de  São  Jorge  rodeada  de  letras ,  que  signi- 
ficào  Adjutoriuin  nostrum  in  nomine  Domini ;  e  do  outro  la¬ 
do  está  o  escudo  real  coroado  e  posto  sobre  a  cruz  d’Aviz 
com  esta  inseri pção:  Crusatus  Âlfonsi  quinti  R.  » 

Havião  também  os  reaes  de  D.  Aífonso  V ,  e  os  espa¬ 
dins  de  cobre  e  de  prata,  destinados  a  perpetuar  a  lembran¬ 
ça  da  Ordem  da  Espada.  O  que  havia  de  notável  n’esta  ul¬ 
tima  moeda,  ê  que  ella  trazia  á  memória  uma  relação  orien¬ 
tal.  A  ordem  ,  instituída  na  época  em  que  ElUei  meditava 
a  expedição  de  Fez,  adoptou  o  emblema,  que  a  distinguia  * 
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em  lembrança  d’uma  tradição  celebre  no  fim  do  decima  quin¬ 
to  século.  Um  astrologo  arabe,  instruido  em  todos  os  misté¬ 
rios  da  arte  cabalística  ,  havia  fincado  um  espadim  na  mais 
alta  torre  de  Fez ,  e  quem  d’este  poderoso  talisman  conse¬ 
guisse  apossar-se ,  viria  a  ser  senhor  do  mundo  inteiro :  esta 
tradição  subsistia  ainda  no  decimo  sétimo  século. 

Mui  longa  seria  a  descripçào  das  diversas  moedas  de 
prata  e  cobre,  que  D.  Affonso  mandou  lavrar ;  sómente  lem¬ 
braremos  que  ha  uma  de  prata  ,  do  valor  de  quatro  vinténs, 
em  que  se  ve  com  a  cruz  d’Aviz  as  armas  deCastella  e  Leão, 
quarteadas:  n’ella  se  lê  esta  inscripçâo  :  Alphonsus  Dei  gra - 
tia  rex  Portugalice.  A  referida  moeda  correo  no  tempo  em 
que  D.  Affonso  pretendeo  o  throno  de  Hespanha ,  em  conse¬ 
quência  do  seu  casamento  com  a  desafortunada  filha  do  fra¬ 
co  D.  Henrique. 

Eis-aqui  quanto  nos  foi  possivel  ajuntar  sobre  um  ob- 
jecto  de  que  os  historiadores  d’ordmario  pouco  tratào,  ou  pa¬ 
ra  melhor  dizer,  que  absolutamente  desprezào.  Com  os  no¬ 
vos  descobrimentos  feitos  em  África  e  no  Oriente,  mudou  o 
valor  das  moedas  :  diremos  algumas  palavras  a  este  respeita 
em  tratando  do  grande  século. 

Primeira  bibliotheea  real  institui  da  em  Portugal , 

Todos  são  geral  mente  unanimes  em  reputar  D.  Affonso 
Y  como  primeiro  fundador  d’uma  bibliotheea  d’alguma  im¬ 
portância  em  Portugal.  Com  tudo  é  certo  queEiRei  D.  Duar¬ 
te,  seu  pai,  possuia  algumas  obras  de  grande  estima,  cujo 
cathalogo  se  pode  facilmente  ver  no  Leal  Conselheiro.  D.  Af¬ 
fonso  Y  augmentou  prodigiosamente  esta  collecçâo,  e  lhe  deo 
o  titulo  de  livraria.  Um  homem,  que  fallando  com  o  seu  ar- 
chivista  dizia :  «  Quem  se  lembraria  das  acções  de  Roma  se 
Tito  Livio  as  não  houvesse  conservado?  Que  teria  succedido 
se  Quinto  Curcio  não  houvesse  feito  o  mesmo  por  x41exandre, 
Homero  por  Troia ,  Lucano  por  Gezar  ?  »  este  homem ,  aju- 
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dado  do  poder  real,  devia  necessariamente  amar  ©s  livros  (1). 
Durante  a  sua  viagem  em  França,  nós  o  vemos  utilisar  o  sua 
passagem  pelas  abbadias,  onde  é  recebido,  informando-se  das 
riquezas  bihliogiaphicas ,  que  eílas  contém.  Os  historiadores 
fraucezes  contemporâneos  attestào  esta  propensão  para  o  es¬ 
tudo ,  e  fallão  d’uma  obra  magnifica,  que  na  abbadia  de 
Burges  lhe  mostrárão.  Temos  também  certeza  de  que  ,  pelo 
anno  de  1 453  ,  este  mesmo  principe  tinha  ura  calligrapho 
habil  empregado  na  sua  bibliotheca,  e  o  nome  de  João  Gon¬ 
çalves,  escrevente  dos  livros  d'ElRei ,  é  prova  positiva  do 
cuidado ,  que  n’ella  havia  (2).  Accrescentaremos  a  estes  fa¬ 
ctos ,  certamente  mui  pouco  numerosos,  que  o  desafortuna¬ 
do  í).  Pedro  d’AIfarrobeira,  cuja  regencia  havemos  mencio¬ 
nado,  foi  um  dos  primeiros  bcmfeitores  d’esta  bibliotheca 
real  do  decimo  quinto  século,  de  que  hoje  se  começa  de  no¬ 
vo  a  failar.  Nào  podia  suoceder  outra  cousa  da  parte  d’um 
príncipe,  que  reputava  um  exemplar  das  viagens  de  Marco 
Polo  como  um  dos  mais  ricos  presentes,  que  o  senhorio  de 
Veneza  lhe  podia  oíFerecer.  Todos  os  membros  d’esta  famí¬ 
lia  ,  até  as  princezas  do  sangue  real ,  buscavâo  propagar  os 
livros  magníficos;  a  esposa  de  D  Pedro,  em  tudo  tào  dig¬ 
na  de  seu  marido,  mandava  escrever  e  divulgar  por  meio  da 
calligraphia  ,  a  vida  de  Christo.  Em  fim  a  insigne  Dona  Fil- 
lipa  de  Lancastre ,  filha  d’esta  princeza  ,  em  portuguez  tra¬ 
duzia  algumas  obras  ,  com  que  enriquecia  o  seu  retiro  mo¬ 
nástico.  Dona  Joanno  ,  filha  d’E!Rei  D.  Aííbnso  V,  e  reco- 
Ilircki  no  convento  d’Aveiro,  imitou  Dona  Fiílipa.  A  sua  não 
vulgar  formosura  realçava  a  propensão,  que  ella  nunca  ces¬ 
sou  de  mostrar ,  para  tudo  o  que  dizia  respeito  á  cultura  da 
intelligencia. 

D.  Henrique  o  navegador ,  D.  Fernando  por  appellido 
o  santo  infante ,  com  paixão  amarão  os  bons  livros ,  e  tam- 

(1)  Carta  escripta  por  D.  Affonso  F  a  Gomes  Eannesd 'A- 
zurara.  Balbi ,  t.  lí  ,  p.  9. 

(2)  Crônica  de  Guiné ,  por  Gomes  Eannes  cPAzurara. 
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bem  contribuirão  para  o  augmento  da  bibliotheca  real.  To¬ 
davia  ,  se  o  Leal  Conselheiro  e  a  Crônica  de  Guiné,  por  Go¬ 
mes  Eannes  d’Azurara  ,  não  nos  deixão  a  menor  duvida  so¬ 
bre  a  magnificência  dos  volumes  de  que  constava  a  biblio- 
theca  de  D.  Affonso  V,  não  se  póde  dizer  o  mesmo  á  cerca 
do  seu  numero,  qne  até  ao  presente  nenhum  cathalogo  da- 
quelle  tempo  estabelece  de  modo  exacto  No  reinado  de  D, 
João  II,  e  na  epoca  em  que  se  havião  multiplicado  esses  il- 
luminadores  de  que  falia  Garcia  de  Rezende  na  sua  Miscel - 
lanea ,  o  numero  dos  bons  livros  augmentou  necessariamente: 
os  trabalhos  bibliographicos ,  de  que  tratão  em  Portugal,  hão 
de  por  certo  illustrar-nos  sobre  este  ponto. 

Influencia  litteraria  de  D.  Affonso  V.  —  Formação 
d’um  corpo  de  leis . 

O  author  consciencioso  da  Bibliotheca  Lusitana,  Barbo¬ 
sa  Machado,  inscreveo  no  seu  vasto  repertório  da  litteratura 
portugueza  o  nome  do  monarcha,  de  que  tratamos,  assim 
como  havia  inscrito  o  de  D.  Diniz ,  D.  Affonso  IV  e  D.  Pe¬ 
dro.  O  erudito  bibliographo  celebra  a  prodigiosa  memória  de 
D.  Affonso  V,  e  principalmente  a  perfeição  com  que  este 
monarcha  fallava  a  sua  lingoa  materna  (1).  Na  relação  do 
antigo  historiador  francez  se  vio  a  particular  disposição  ,  que 
este  rei  mostrou  em  se  instruir  no  movimento  intellectual  da 
universidade  de  Paris :  é  certo  que  elle  mandou  escrever  em 
latim  um  corpo  geral  das  historias  do  reino ,  e  que  com  es¬ 
te  intento  chamou  dTtalia  frei  Justo.  Baldino,  religioso  domi- 
ríco.  Este  louvável  desejo  parece  que  não  teve  eftéito  ,  e, 
n’este  sentido,  D.  Affonso  V  não  foi  mais  feliz  que  o  seu 
suecessor  a  respeito  de  Policiano.  Como  seu  tio  o  infante  D. 
Henrique,  D.  Affonso  era  habil  nas  mathematicas ,  e  prova¬ 
velmente  de  seu  sogro,  D.  Pedro  d’Alfarrobeira.,  tomou  o 

(1)  “  Que  parecido  as  suas  palavras  estudadas  antes  de 

proferidas, ,, 
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extreme  gosto ,  que  mostrava  pela  musica:  affírmao  que  á 
imitação  da  Arte  d’Cavalgar ,  deixada  por  seu  pai ,  D.  Af- 
fonso  V  escreveo  um  Tratado  da  Mtlicia ,  ern  que  fazia  co¬ 
nhecer  o  modo  de  pelejar  dos  antigos  Portuguezes :  este  li¬ 
vro,  provavelmente  escondido  em  alguma  livraria  antiga  , 
nunca  foi  dado  â  luz;  porem  temos  uma  amostra  do  estilo 
de  D.  Affonso  em  duas  cartas  impressas  por  diversas  vezes. 
Uma  é  endereçada  a  Goraes  Eannes  d’Azurara,  na  epoca  em 
que  este  grande  cronista  se  achava  em  Alcaçar  junto  de  D. 
Duarte  de  Menezes,  e  d'um  modo  claro  attesta  a  sympathia 
de  D.  Affonso  pelos  homens ,  que  aos  trabalhos  intellectuaes 
se  applicavào  (1);  a  outra  foi  escrita,  em  1464,  a  Diogo 
Lopes  Lobo ,  senhor  d’ Alvito ,  e  versa  sobre  certas  explica¬ 
ções,  que  este  requeria.  Existe  ainda  d’este  monarcha  um 
opusculo  astronomico,  celebrado  pelo  famoso  Zaculo,  e  não 
deve  esquecer  que  a  elle  se  deve  a  primeiro  corpo  de  direi¬ 
to,  que  o  reino  possui©. 

Direito  Romano . 

A  introducção  do  direito  romano  em  Portugal  não  é  an¬ 
terior  ao  decimo  quinto  século.  Basta,  diz  um  jurisconsulto 
portuguez ,  abrir  o  codigo  d’ElRei  D.  Affonso  V ,  que  co¬ 
meça  a  receber  a  disposição  em  que  appareceo  no  tempo  de 
D.  João  I ,  para  reconhecer  a  influencia  d’aquella  legisla¬ 
ção  ;  basta  também  examinar  a  ordem  cronologica  rfelle  se¬ 
guida  para  adquirir  a  certeza  de  que  a  mistura  das  legisla¬ 
ções  não  estava  ainda  feita ,  e  que  ella  não  apresentava  um 
corpo  de  doutrina  continuada  ,  mas  sim  uma  simples  coorde¬ 
nação  de  leis  differentes.  Das  investigações  d’Antonio  de  Vil- 
lanova  a  este  respeito  resulta,  que  se  convem  attribuir  á  ca¬ 
sa  d’Aviz  a  introducçâo  do  direito  romano  em  Portugal,  jus¬ 
to  é  differir  até  ao  reinado  de  D.  Manoel  o  trabalho,  que 

(1)  Entre  outras  obras,  a  sobredita  carta  foi  reproduzida  na 
descripção  de  Portugal ,  por  Adriano  Balbi ;  vid.  t,  II, 
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elle  houve  de  soffrer  para  se  combinar  com  a  antiga  legis¬ 
lação  do  reino  :  desde  esta  ultima  epoca  ,  os  jurisconsultos 
se  esforçào  para  fazer  concordar  tantas  opiniões  divergentes. 
Começando  no  reinado  de  D,  Sebastião  fazem  diligencias  pa¬ 
ra  combinar  os  elementos  do  processo.  E’  certo  que  a  alta 
sagacidade  de  D.  Pedro  teve  grande  parte  nos  trabalhos  re¬ 
lativos  á  administração,  e  que  o  Codigo  Affonsino,  modifi¬ 
cado  no  tempo  de  D.  Duarte,  foi  em  parte  obra  sua  (1). 

Crenças  populares  de  Portugal. 

Ás  crenças  populares  d’um  povo  são  cemmummente  o 
que  d ’elie  se  sabe  menos;  quasi  sempre  os  escritores  nacio- 
naes  desdenhão  commumcai-as  ao  mundo  erudito,  e  os  via¬ 
jantes  passão  mui  rapidamente  através,  das  regiões  ,  que  in- 
tenlão  descrever  para  que  tenhào  vagar  de  fazer  esta  espe- 
cie  d' estudo  intimo ,  de  tanto  interesse  para  os  outros  povos  ; 
e  todavia  não  é  possível  conhecer  completamente  a  poesia  d’u- 
3ii a  nação,  não  se  pódem  mesmo  avaliar  convenientemente 
certos  factos  hístoricos,  senão  depois  de  aberta  a  porta  d’es- 
se  mundo  magico,  que  ,  em  todos  os  séculos  e  em  todos  os 

(1)  Lê-se  em  Duarte  Nunes  de  Leão  esta  curiosa  passagem, 
que  referimos.  BlRei  D.  João  1  com  a  paz  não  ficou  em  ocio ,  e 
todo  o  tempo  gastava  no  goveino  do  .seu  reino,  ou  em  reformar  a 
justiça  e  os  costumes.  Por  Rso  fez  muixas  leis,  que  andão  inserias 
nos  livros  hoje  em  uso.  Além  d'Í4o,  no  anno  de  1425,  e  por  con¬ 
selho  do  doutor  João  Fernandes  das  Regras,  mandou  fazer  um  li¬ 
vro  em  lingoa  portugueza,  uo  qual  fos-em  compiladas  as  leis  do  co¬ 
digo  de  Justiuiano,  as  mais  praticáveis  iPeste  reino,  com  algum  com- 
ineníarios  d‘Accursio  e  de  Bartholo,  que  lhes  erão  relativos*  de 
modo  que  as  opiniões  dvAccursio  e  Jíartholo,  por  eile  appro.adas, 
fossem  reputadas  como  authenticas  e  ti  essem  força  <le  lei,  e  que 
em  fim  por  ellas  se  pudessem  decidir  as  cousas.  Tudo  isto  succedeo 
pela  grande  affeição,  que  o  doutor  João  das  Regras  tinha  ao  legis¬ 
ta  de  que  fora  discípulo  em  Bolonha:  d‘esta  affeição  emana  a  lei 
do  rgino,  ordenando  que  na  decisão  das  cousas  seja  seguida  a  opi¬ 
nião  de  Bartholo,  não  havendo  texto  ou  opinião  commum  em  con¬ 
trario.  Vid.  í.  1,  p.  484.  da  edição  de  1780  (Lisboa). 
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paizes ,  cada  povo  soube  imaginar:  é  muitas  vezes  um  an¬ 
cião,  um  pastor  das  montanhas,  uma  joven  bohemia  com  os 
vestidos  dilacerados,  que  possuem  a  chave  da  porta  misterio¬ 
sa  ,  que  cautelosos  guardào  ,  porque  as  preterições  do  sabio 
os  espantão,  Também  felizmente  algumas  vezes  a  maravilho¬ 
sa  chave  cáe  nas  mãos  do  poeta  ,  que  então  se  apressa  em 
fazer  contemplar  os  prodígios,  que  o  povo  occultava.  Consul¬ 
te-se  o  antigo  Gií  Vicente  ,  que  tão  bem  fazia  sorrir  o  in¬ 
crédulo  Erasmo :  que  mundo  magico  elle  patentea  nas  serras 
de  Portugal !  Trez  séculos  antes  que  Goethe  tivesse  evocado 
os  sombrios  mistérios  da  Walpuvgisnaeht ,  Gil  Vicente  nos 
havia  guiado  ao  meio  das  feiticeiras,  que  divagão  pela  Serra 
d’Estrella. 

Landmann  ,  Kinsey,  Murphy ,  guardão  silencio  á  cer¬ 
ca  d’estes  mistérios  populares.  Uma  collecção  d'eseritos  di¬ 
rigidos  ao  povo,  e  de  que  havemos  extraindo  mil  fragmen¬ 
tos  curiosos ,  que  não  sào  da  historia,  mas  que  servem  d’en- 
riquecel-a  (I),  vai  em  fim  rematar  esta  lacuna,  e  fazer  co¬ 
nhecer  a  mythologia  da  idade  media  ,  que  no  decimo  quinta 
século  brilhou  com  todo  o  seu  esplendor.  O  author  do  tra¬ 
balho,  que  citamos,  parece  ter  feito  duas  partes  de  todos  os 
documentos ,  que  lhe  foi  possivel  compilar.  Porem  elle  ca¬ 
minha  sempre  rodeado  de  provas  históricas,  e  se  ao  princi¬ 
pio  põe  de  parle  as  tradições  oraes ,  dWdmario  mais  poé¬ 
ticas  ,  é  para  assegurar  o  espirito  por  datas  positivas ,  e  por 
provas,  por  assim  dizer,  inéditas. 

Um  dos  mais  antigos  documentos,  que  nos  restão ,  so¬ 
bre  as  suprestições  populares ,  é  a  celebre  postura  da  cama- 
ra  de  Lisboa  de  1385.  Esta  postura  carateriza  essencialmen¬ 
te  o  espirito  religioso  da  epoca  de  D.  João  I.  — *  N/ella  se  pro- 
hibem  as  suprestições  populares,  as  quaes  ahi  se  enumerâo, 
como  querendo  a  carnara  agradecer  assim  a  Deos  a  victoria 
d’Aljubarrota  ,  que  assegurou  a  independencía  de  Portugal. 
Transcrevemos  algumas  passagens  do  referido  estatuto ,  sem 

( l )  O  Panorama . 
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que  tentemos  explicar  muitas  cTessas  suprestiçôes  a  que  ahi 
se  aliude,  por  que  diíficil  fora  appresentar  mais  do  que  con¬ 
jecturas.  Eis  o  que  nos  parece  mais  notável  n’aquelle  assen¬ 
to  municipal  : 

«  Os  sobreditos  estabelecem  e  ordenao ,  que  d’aqui  em 
diante  n’esta  cidade,  nem  em  seu  termo  nenhuma  pessoa  nào 
use,  nem  obre  de  feitiços,  nem  de  ligamento,  nem  de  cha¬ 
mar  os  diabos,  nem  de  descantaçOes  nem  de  obra  de  veadei- 
ra,  nem  obre  de  carantulas,  nem  de  geitos,  nem  de  sonhos , 
nem  d’encantamentos ,  nem  lance  roda,  nem  lance  sortes, 
nem  obre  d  advinhamentos.  .  .  .  nem  outro  sim  ponha  nem  me¬ 
ça  cinta ,  nem  escante  olhado  em  ninguém  ,  nem  lance  agoa 
por  joeira . » 

«Outro  sim  estabelecem  que  d’aqui  em  diante  n’esta  ci¬ 
dade  eem  seu  termo  nào  se  cantem  janeiras  nem  maias,  nem 
a  outro  nenhum  mez  do  annno ,  nem  se  lance  cal  ás  portas 
sob  titulo  de  janeiro ,  nem  se  furtem  agoas ,  nem  se  lancem 
sortes.  ...» 

«Porque  o  carpir  e  depenar  sobre  ,os  finados  é  costume 
que  descendem  dos  gentios,  e  é  uma  especie  didolatria ,  e 
é  contra  os  mandamentos  de  Deos,  ordenao  e  estabelecem  os 
sobreditos  que  d  aqui  em  diante  n’esta  cidade ,  nenhum  ho¬ 
mem  ou  mulher,  nào  se  carpa ,  nem  depene,  nem  brade  so¬ 
bre  algum  íinado,  nem  por  elle ,  ainda  que  seja  pai,  mài , 
filho  ou  filha  irmão  ou  irmã,  marido  ou  mulher,  nem  por 
outra  nenhuma  pena,  nem  nojo,  nào  tolhendo  a  qualquer  que 
nào  traga  seu  dó ,  e  chore  se  quizer.  ...» 

Muitas  d’estas  disposições  dizem  respeito  a  crenças,  que 
já  nào  existem  ,  ou  sào  conhecidas  por  outras  denominações. 
As  janeiras  e  maias  durárào  até  aos  nossos  dias,  e  ainda  no 
Minho  se  charaào  maias  as  ílores  da  giesteira  amarella,  com 
que  se  adornào  as  janellas  no  primeiro  de  maio;  além  d’isto 
todos  os  que  hoje  vivemo»  nos  lembramos  de  ver  em  Lisboa 
os  maios  pequeninos  passearem  as  ruas  cobertos  de  flores,  bem 
como  de  ouvir  cantar  as  janeiras,  o  que  ainda  dura  em  mui¬ 
tas  partes  das  nossas  provindas. 
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As  prohibições  da  camara  relativamente  aos  prantos  pe¬ 
los  mortos ,  alludem  ao  carpirem-se  e  arrepelarem-se  sobre 
o  cadaver ,  e  por  elle,  depois  d’enterrado,  certas  mulheres, 
que  d’isso  viviâo  chamadas  carpideiras  ou  pranteadeiras,  e  na 
falta  d’estas  os  parentes  mais  proximos.  Fr.  Francisco  Bran¬ 
dão  diz  que  tal  costume  se  acabou  no  tempo  de  D.  Joào  I  ; 
mas  engana-se  manisfestamente ,  porque  nos  nossos  cronistas 
seachào  memórias  de  similhantes  prantos  em  épocas  mui  pos¬ 
teriores,  e  lá  diz  Gil  Vicente: 

Prantos  fazem  em  Lisboa 
Dia  de  santa  Luzia 
Por  ElRei  D.  Manoel 
Que  se  finou  n’este  dia. 

Entre  as  supresticôes  antigas  podem  contar-se  os  reptos, 
requestas,  ou  desafios,  em  que  se  appellava  para  o  juizo  de 
Deos  quando  um  homem  accusava  outro  dhomicidio  ou  trai¬ 
ção.  Este  costume ,  geral  em  toda  a  Europa ,  vogou  muito 
em  Portugal  no  principio  da  monarchia  ,  sendo  até  declara¬ 
dos  nos  foraes  d’algumas  terras  os  casos  em  que  oduello  de¬ 
via  servir  de  prova  da  justiça  ou  injustiça  da  accusaçào  ou 
querella.  Muito  cedo  porem  começárâo  os  nossos  reis  a  traba¬ 
lhar,  por  meio  de  leis  prudentes  e  saudaveis ,  em  pôr  termo 
a  este  costume  barbaro.  D.  Diniz  foi  o  primeiro  que  por  lei 
de  1318  prohibio  houvesse  reptos  duas  legoas  em  redor  d’on- 
de  estivesse  a  corte  :  —  «  Estabeleço  e  ponho  por  lei  (diz  elle) 
que  d  aqui  adiante  nenhum  Filho  d’algo  ,  nào  desafie,  nem 
mande  desafiar  outro,  nem  por  si,  nem  por  outrem,  peran¬ 
te  mim,  nem  nos  lugares  onde  eu  for ,  nem  a  duas  legoas  a 
redor  de  mim;  E  aquelle ,  que  contra  isto  vier,  morra  por 
isso ,  e  a  desafiaçào  nào  valha.  »  Successivas  providencias  se 
forão  dando  a  este  respeito ,  de  modo  que  na  ordenação  af- 
fonsina  apenas  são  permittidos  os  desafios  no  caso  de  traição 
contra  a  pessoa  real ,  como  se  pôde  ver  no  titulo  64  do  Li^ 
vro  1."  d’ essa  ordenação. 
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Como ,  porem ,  os  reptos  não  tinbão  lugar  em  todos  os 
casos,  e  tal  era  o  de  cair  a  suspeita  do  crime  em  mulheres, 
as  quaes  não  podião  ir  defender  ás  lançadas  a  sua  innocencia, 
havia  outros  meios  de  recorrer  aojuizo  de  Deos.  D’estes  erâo 
geralmente  em  toda  a  Europa  ,  as  provas  da  agoa  fria  ,  da 
agoa  quente ,  e  do  ferro  em  braza.  A  que  se  usou  em  Por¬ 
tugal  foi  a  ultima,  a  qual  consistia  no  seguinte:  o  aceusado, 
que  queria  arriscar-se  á  prova,  depois  de  se  confessar,  e  de 
jejuar  rigorosamente  por  alguns  dias,  e  de  receber  exorcis¬ 
mos,  bênçãos  e  orações  de  um  sacerdote,  ou  se  punha  a  an¬ 
dar  descalço  sobre  nma  vara  de  ferro  em  braza  ,  ou  pegava 
ifella  e  caminhava  apertando-a  nas  mãos  por  certo  espaço. 
Se  o  ferro  caÍdo[  como  lhe  chamavâo)  não  produzia  o  seu  na¬ 
tural  eífeito  o  culpado  era  havido  por  innocente ;  mas  se  lhe 
queimava  os  pés  ou  as  mãos  impunhào-lhe  a  pena  do  erimo 
de  que  fôra  aceusado.  Já  se  ve  que  era  difficultosa  empreza 
achar  innocentes  por  tal  meio  ;  todavia  algumas  tradições  exis¬ 
tem,  que  a  serem  verdadeiras,  provariào  que  a  Providencia, 
apiedando-se  dos  injustamente  opprimidos,  suspendera  algu¬ 
mas  vezes  a  favor  d’elies  as  íeis  da  natureza.  Junto  ao  sepul¬ 
cro  do  commendador  de  Leça  ,  D.  Garcia  Martins ,  se  con¬ 
serva,  segundo  o  testemunho  de  Jorge  Cardozo,  um  ferro  de 
arado,  que,  posto  em  braza,  transportou  para  ali  a  mulher 
de  um  ferreiro  accusada  de  adultério.  Fr.  Bernardo  de  Brito 
e  Fr.  Antonro  Brandão  citào  uma  doação  feita  ao  mosteiro 
d’Arouca  ,  por  Dona  Tareja  Soares ,  mulher  de  D.  Gonçalo 
Mendes  de  Souza,  que  sendo  accusada  pelo  marido  dadulte- 
rio ,  recorreo ,  em  sua  defeza  ,  á  prova  do  ferro  em  braza  , 
e  saindo  illesa  ,  se  recolheo  ao  mosteiro  d  Arouca  ,  ao  qual 
fez  uma  doação ,  onde  se  menciona  este  successo ,  que  seria 
em  verdade  extraordinário,  se  não  fosse  mais  fácil  e  razoá¬ 
vel  crer  na  supposição  do  documento  do  que  na  realidade  do 
milagre. 

Esta  suprestição  da  prova  por  fogo  parece  que  ainda  es¬ 
tava  muito  arraigada  em  Portugal  no  fim  do  decimo  quarto 
século..  Quando  o  Mestre  d’Ayiz  matou  o  conde  Andeiro,  & 
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rainha  Dona  Leonor ,  ouvindo  na  sua  camara  o  ruído ,  que 
soava  ,  mandou  saber  o  que  era ,  e  vierào  dizer-lhe  que  ti- 
nhâo  assassinado  o  conde.  «  A  rainha  quando  istoouvio,  hou- 
«  ve  grào  temor ,  porem  disse :  Oh  santa  Maria  vale !  me 
«  matárào  em  elle  um  bom  servidor!  —  e  sem  o  merecer; 
«  cá  (porque)  o  matárào ,  bem  sei  porque-  Mas  eu  prometto 
«  a  Ueos  que  me  vá  de  manha  a  S.  Francisco,  e  que  rnan- 
«  de  ahi  fazer  uma  fogueira ,  e  ahi  farei  taes  salvas ,  quaes 
«  nunca  mulher  fez  por  estas  cousas.  »  (Lopes  crônica  de  D. 
Joào  I  cap.  II).  Santos,  narrando  este  mesmo  successo,  ac- 
crescenta :  «  Alludio  ao  antigo  costume  de  se  purificarem,  to- 
«  mando  o  ferro  quente,  as  mulheres  acusadas,  ou  murmu- 
«  radas  d’adulterio.  »  (Mon.  Luzit.  Liv  23  c.  8).  E  com  ef- 
feito  nào  é  crivei  que  a  rainha  na  sua  aíílicçào  fizesse  uma 
figura  de  rhetorica,  dizendo  que  se  queria  sujeitar  a  um  cos¬ 
tume,  que  já  não  existia  ;  muito  mais  que  Fernào  Lopes,  es¬ 
critor  tào  visinho  d  aquelles  tempos,  parece  reconhecer  a  ac- 
tuaiidade  de  tào  barbara  usança  ,  accrescentando  que  a  rai¬ 
nha  linha  mui  pouco  em  vontade  de  o  fazer. 

Nào  era  este  superticioso  costume  que  durou  por  tantos 
séculos,  apenas  uma  invenção  do  vulgo.  Nas  antigas  leis  de 
Hespanha,  conhecidas  pelo  nome  de  Fiicro  Juzgo ,  é  expres¬ 
samente  ordenada  a  prova  da  agoa  a  ferver,  e  a  do  ferro  em 
braza,  e  no  foral  de  Baeça  se  particularisão  os  casos  em  que 
taes  provas  tinho  lugar,  bem  como  a  maneira  de  as  fazer. 
'Iranscrevel-a-hemos  aqui  por  ser  grandemente  curiosa,  tan¬ 
to  mais  que  em  parte  diz  respeito  á  prova  do  desafio. 

«  A  mulher ,  que  sabidamente  mover  ,  sendo  o  moti¬ 
vo  por  máo  termo  seja  queimada,  ou  salve-se  por  ferro  quen~ 
te.  E  se  alguma  disser  que  é  prenhe  de  algum  homem  ,  tí 
elle  a  nào  crer,  tome  ferro  quente,  e  queimando-se,  nào 
seja  crida  ;  mas  se  escapar  livre  do  ferro,  dé  o  filho  ao  pai 
e  crie-o  como  mandão  as  leis.  » 

A  mulher,  que  ligar  homem  ou  animaes,  ou  quaesquer 
outras  cousas,  que  podem  ser  ligadas,  queimem-na  ,  e  se  ne¬ 
gar  ,  salve-se  por  ferro  quente.;  e  se  o  ligador  for  homena 
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seja  açoutado  e  lançado  íora  da  terra ,  e  se  negar ,  saíve-se 
por  combate.  » 

«  A  mulher,  que  der  hervas  peçonhentas  ou  for  feiticei¬ 
ra  ,  seja  queimada ,  ou  se  salve  por  ferro  quente.  » 

«  A  mulher,  que  matar  seu  marido ,  seja  queimada,  ou 
se  livre  por  ferro  quente.  Toda  a  mulher,  que  taes  eousas  faz, 
deve  tomar  ferro ;  mas  nâo  por  erro  de  sua  pessoa  própria , 
salvo  quando  for  approvada  por  má  mulher,  e  que  teve  par¬ 
te  com  cinco  homens  differentes.  As  terceiras  sejào  queima¬ 
das,  ou ,  se  negarem  ,  salvem-se  por  ferro  quente.  » 

O  ferro,  que  se  mandou  fazer  por  justiça  para  esta  ex- 
periencia,  tenha  um  palmo  de  comprimento,  e  dous  dedos  de 
largo ,  e  tenha  quatro  pés  (a  modo  de  banco)  tâo  altos ,  que 
a  pessoa,  que  houver  de  fazer  a  salve  possa  metter  a  máo  por 
baixo.  E  quando  o  tomarem ,  levem-no  por  distancia  d’outo 
pés ,  e  tornem-no  a  pôr  em  terra  suavemente.  Mas  antes  o 
benza  o  sacerdote ,  e  depois  elle  e  o  juiz  aquentem  o  ferro , 
e  em  quanto  o  ferro  se  aquentar,  nenhum  homem  se  chegue 
junto  ao  fogo,  porque  não  acerte  de  fazer  alguma  feitiçaria  ; 
e  a  que  houver  de  tomar  o  ferro  primeiro  se  confesse  mui 
bem ,  e  depois  seja  olhada ,  porque  não  traga  escondido  al¬ 
gum  feitiço.  Depois  lave  as  mãos  diante  de  todos ,  e  depois 
de  limpas,  tomem  o  ferro ;  mas  antes  fação  todos  oração,  pe¬ 
dindo  a  Deos  que  mostre  a  verdade.  E  depois  de  ter  levado 
o  ferro ,  o  juiz  lhe  cubra  logo  a  mão  com  cera,  e  sobre  el- 
la  lhe  ponha  estopa  ou  linho,  e  depois  atem-lha  com  um  pan- 
no,  e  leve-a  o  juiz  a  sua  casa,  e  passados  trez  dias  vejão-lhe 
a  mão ,  e  se  fôr  queimada ,  queimem-na  também  a  ella. 

Vimos  que  a  prova  do  fogo  durou  em  Portugal,  pelo 
menos  até  ao  fim  do  decimo  quarto  século.  Nâo  sabemos  ao 
certo  a  época  da  completa  extincçâo  d'este  abuso ;  todavia  é 
sabido  que  elle  estava  em  esquecimento  no  século  seguinte. 
Nâo  assim  a  crença  em  feitiçaria  que,  como  sabemos,  du¬ 
rou  até  os  nossos  dias ,  e  ainda  hoje  tem  bastante  voga  en¬ 
tre  os  espíritos  mais  rudes. 

A  primeira  lei  ?  que  nos  lembre  fosse  promulgada  em 
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Portugal  contra  os  feiticeiros  é  uma  de  D.  João  I ,  no  anno 
de  1403,  em  que  se  diz  o  seguinte:  «  Nâo  seja  nenhum  tão 
ousado,  que  por  buscar  ouro  ou  prata,  ou  outro  haver,  lan¬ 
ce  varas ,  nem  faça  circo ,  nem  veja  em  espelho  ou  em  ou¬ 
tras  partes :  »  Esta  lei  íoi  confirmada  no  codigo  affonsino,  d’on- 
de  em  substancia  passou  para  os  que  se  lhe  seguirão-se.  Vê- 
se  por  elía  que  a  magia  portugueza  d’esse  tempo  se  reduzia 
a  uma  especie  d  alchimia ,  ou  sciencia  de  encontrar  ouro ,  o 
que ,  em  verdade,  era  bem  pouco  se  o  comparar-mos  ao  in¬ 
cremento  prodigioso,  que  teve  a  feitiçaria  no  século  seguinte. 

Da  variedade  de  praticas  supersticiosas ,  que  produzio 
esse  incremento ,  nunca  encontrámos  memória  mais  cnriosa  , 
que  o  capitulo,  que  trata  d’esta  matéria  no  raríssimo  livro 
das  Constituições  do  arcebispado  d’Evora,  impressas  em  Lis¬ 
boa  no  anno  de  1534.  Eis-aqui  o  texto  da  constituição  pri¬ 
meira  do  titulo  25  ,  que  se  intitula  —  Dos  feiticeiros  ,  ben¬ 
zedeiros  e  agoureiros: 

c<  DeíFendemos  que  nenhuma  pessoa  de  qualquer  estado 
ou  condição  que  seja,  tome  de  lugar  sagrado  ,  ou  não  sagra¬ 
do,  pedra  d’ara  ou  corporaes ,  ou  parte  de  cada  uma  d’ellas, 
ou  qualquer  outra  cousa  sagrada  ;  nem  invoque  diabólicos  es¬ 
píritos,  em  círculos,  ou  fóra  delle,  ou  em  encrusilhada ;  nem 
dê  a  alguma  pessoa  a  comer  ou  beber  qualquer  cousa,  para  querer 
bem  ou  mal  a  outrem ,  ou  outrem  a  elle ;  nem  lance  sortes 
para  adevinhar .  nem  varas  para  achar  haver ,  nem  veja  em 
agoa ,  ou  crystal,  ou  em  espelho,  ou  em  espada,  ou  em  ou¬ 
tra  qualquer  cousa  luzente,  nem  a  espadua  de  carneiro ;  nem 
faça,  para  adevinhar,  figuras  ou  imagens  algumas  de  metal, 
nem  de  qualquer  outra  cousa;  nem  trabalhe  de  advinhar  em 
cabeça  de  homem  morto,  ou  de  qualquer  outra  alimaria  ;  nem 
traga  comsigo  dente ,  nem  baraço  de  enforcado ,  nem  fação 
com  as  ditas  cousas ,  ou  cada  uma  d’ellas ,  nem  com  outra 
alguma  similhante,  posto  que  aqui  não  seja  nomeada,  espe¬ 
cie  alguma  de  feitiçaria  ,  ou  para  adevinhar ,  ou  para  fazer 
damuo  ou  proveito  a  alguma  pessoa  ou  fazenda  ;  nem  faça  Gom- 
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áa  para  que  uma  pessoa  queira  bem  ou  mal  a  outrem ;  nem 
para  ligar  homem  ou  mulher ,  etc.  » 

«Outro  sim  deffendemos  que  nenhuma  pessoa  passe  doen¬ 
te  por  silva  ou  machieiro,  ou  por  baixo  de  tronvisco,  ou  por 
lameiro  virgem,  nem  benzào  com  espada  que  matou  homem, 
ou  que  passasse  o  Douro  e  o  Minho  trez  vezes ;  nem  cortem 
solas  em  figueira  baforeira  ;  nem  cortem  çobro  em  limiar  da 
porta  ;  nem  tenhào  cabeças  de  saudadores  encastoadas  em  ou¬ 
ro,  ou  em  prata,  ou  em  outras  cousas;  nem  apregoem  os 
demoninhados ;  nem  levem  as  imagens  d’alguns  santos  a  cerca 
d’agoa  ,  fingindo  que  os  querem  lançar  em  ella  ,  e  tomando 
fiadores,  que  se  até  certo  tempo  lhes  não  der  agoa,  ou  outra 
cousa  que  pedem,  que  lançarão  adita  imagem  na  agoa  ;  nem 
revolvâo  penedos  e  os  lancem  na  agoa  para  haver  chuva  ;  nem 
lancem  joeira  ;  nem  deem  a  comer  bolo  para  saberem  parte 
d’algum  furto ;  nem  tenhào  mendracolas  em  sua  casa  ,  com 
tenção  de  haverem  graças ,  ou  ganharem  com  ellas ;  nem 
passem  agoa  por  cabeça  de  cão,  para  conseguir  algum  pro¬ 
veito;  nem  digão  cousa  alguma  do  que  é  por  vir,  mostrando 
que  lhe  foi  revelado  por  Deos  ou  algum  santo,  ou  visão ,  ou 
em  sonho,  ou  por  qualquer  outra  maneira  ;  nem  benzào  com 
palavras  ignotas,  e  não  entendidas,  nem  approvadas  pela 
igreja  ,  ou  com  cutelíos  de  tachas  pretas,  ou  d’outra  alguma 
côr,  nem  por  cintos  e  ourelos,  ou  por  qualquer  outro  modo  não 
honesto;  nem  fação  camisas  fiadas  e  tecidas  em  um  dia,  nem 
as  vistào,  nem  usem  de  alguma  arte  de  feitiçaria.  » 

Eis  aqui  um  documento,  subministrado  pela  historia  ec- 
clesiastica  ,  que  poderia  dar  azo  a  commentarios  sem  fim  ,  e 
que  se  deve  reputar  como  a  mais  completa  nomenclatura  so¬ 
bre  as  crenças  populares  da  Península.  Não  se  entenda  que 
o  poder  ecclesiastico  se  satisfez  com  preceitos  puramente  com- 
minatorios.  A  lei  civil,  que  por  este  tempo  fora  feita,  fazia 
distincção ,  por  assim  dizer  da  grande  e  pequena  bruxaria ; 
porque  as  feitiçarias  em  que  se  usava  empregar  pedra  d  ara 
ou  corporaes ,  ou  quaesquer  outras  cousas  sagradas ,  erâo 
punidas  com  pena  de  morte*  bem  como  os  escoojuros  e  in- 
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vocações  de  diabos ,  feitos  em  circulo  ou  em  encruzilhada,  e 
o  dar  a  comer  ou  beber  cousas  enfeitiçadas  para  querer  mal 
ou  bem  a  alguém.  Todos  os  outros  bruxedos,  porem,  que 
n’aquella  ordenação  se  achào  especificados ,  e  que  sào,  pouco 
mais  ou  menos,  os  mesmos,  que  enumerào  as  constituições 
d’Evora  ,  tinhâo  por  pena  a  marca  de  ferro  nas  faces ,  e  o 
degredo  perpetuo  para  a  ilha  de  S.  Tliomé.  As  demais  su¬ 
perstições  populares,  que  não  pareeiào  depender  de  trato  com 
odemonio,  erào  punidas  com  açoutes,  sendo  o  criminoso 
peão,  e  sendo  vassallo  ou  escudeiro,  ou  mulher  de  qualquer 
destes,  com  degredo  de  dous  annos  para  os  lugares  d’ A  (ri¬ 
ca.  Estas  disposições  passarão  quasi  textualmente  para  o  Ti¬ 
tulo  3.°  do  Livro  5  °  das  Filippinas ,  conhecidas  geralmente 
pela  denominação  d  Ordenações  do  Reino. 

E  cumpre  aqui  advertir  que,  se  quando  se  reformou  es¬ 
te  codigo,  no  principio  do  decimo  sétimo  século,  se  conser¬ 
varão  penas  tão  severas  contra  indivíduos,  que  não  passavão 
de  meros  charlatães ,  que  por  taes  meios  viviào  á  custa  da 
credulidade  publica,  ou  que  se  enganavào  a  si  proprios,  ima¬ 
ginando  terem  império  nos  demonios  e  trato  com  as  potên¬ 
cias  invisíveis,  é  porque  ainda  então  se  cria  que  similhantes 
sonhos  erão  realidades.  E  não  fomos  só  nós  os  que  isso  acre¬ 
ditámos:  a  Europa  inteira  estava  na  mesma  persuasão:  if es¬ 
sa  epoca  todos  os  governos,  e  legisladores,  e  até  homens  da 
mais  alta  cathegoria  li  Iteraria  admittião  a  possibilidade  dos 
malefícios,  dos  sortilégios,  e  dos  adevinhamentos.  E  tão  du¬ 
radoura  foi  essa  crença,  que  ainda  no  principio  do  século  de¬ 
cimo  oitavo,  quando  appareceo  a  Magica  anniquilada  de  Maf- 
feu  (livro,  em  nosso  entender,  muito  óquem  da  sua  reputa¬ 
ção)  se  levantou  uma  grande  discussão  a  simiíhante  respeito, 
o  que  é  claro  signal  de  que  para  muitos  homens  instruídos  a 
magia  não  era  uma  cousa  inteiramente  van. 

Uma  das  cousas  mais  notáveis  ácerca  da  credulidade 
de  nossos  antepassados  no  decimo  sétimo  século ,  é  um  alva¬ 
rá  datado  de  15  d’oulubro  de  1654,  em  que  se  dá  licença 
a  um  soldado ,  que  dizia  ter  o  dom  de  curar  com  palavras  9. 
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para  continuar  a  fazer  uso  (Testa  estupenda  habilidade,  com 
a  obrigação  de  empregar  o  seu  préstimo  em  beneficio  dos 
militares ,  que  d’elle  houvessem  mister. 

O  progresso,  porem,  das  sciencias  foi  pouco  a  pouco 
destruindo  estes  abusos  nos  ânimos  das  pessoas  sensatas,  eos 
feiticeiros  e  bruxas ,  e  adevinhôes  ,  virão-se  obrigados  a  re- 
fngiarem-se  entre  a  plebe  ignorante,  e  entre  a  gente  boa  e 
simples  dos  campos.  E’  abi  onde  ,  ba  mais  de  cincoenta  an- 
nos,  apenas  restâo  usanças,  que  revelâo  a  existência  das 
chamadas  artes  diabólicas. 

O  conflicto  entre  o  progresso  intellectual  e  as  antigas 
superstições  accarretou  por  vezes  desgostos  e  perseguições 
áquelles ,  que  trabalhavão  em  allumiar  as  nações;  mas  tam¬ 
bém  deo  azo  a  acontecimentos  mui  graciosos,  dos  quaes  re¬ 
lataremos  aqui  um ,  succedido  em  Evora  no  reinado  de  D. 
Joze. 

Um  frade  de  certa  ordem  tinha  sido  nomeado  mestre 
de  philosophia  n’aque!la  cidade.  Querendo  dar  uma  vez  a  seus 
discípulos  idéa  da  electricidade,  pôde  obter  emprestada  uma 
machina  electrica,  com  a  qual  fez  algumas  experiencias  dian¬ 
te  de  vários  padres  graves  do  seu  convento,  que  ficárào  pas¬ 
mados  de  cousa  tào  extraordinária  ,  e  supposerão  lá  comsigo 
andar  n’isto  obra  de  feitiçaria.  Esperárào,  portanto,  um  dia 
em  que  o  mestre  de  philosophia  saísse  fóra  do  convento,  e 
mandando  o  prelado  tocar  á  communidade  ,  revestido,  e  de 
cruz  alçada  ,  seguido  dos  demais  frades,  foi  ao  aposento,  on¬ 
de  estava  a  machina  para  a  exorcismar.  Começados  os  exor¬ 
cismos  tanta  agoa  benta  lhe  deitarão  que  dentro  em  pouco 
ficou  completa  mento  estragada.  Quando  d’ahi  a  dias  o  pro¬ 
fessor  quiz  trabalhar  com  ella,  nunca  o  pôde  alcançar;  e  os 
padres  graves,  rindo  uns  com  os  outros,  escarnecião  do  po¬ 
bre  philosopho ,  a  quem  ,  com  esconjuros ,  tinhào  inutilisad© 
aquelle  diabolieo  feitiço. 

Aqui  daremos  uma  noticia  do  que  temos  alcançado  á 
cerca  das  feiticeiras ,  bruxas ,  e  lubishomens ,  na  opinião  do 
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vulgo ,  cuja  imaginação  ainda  dá  existência  a  estes  sonhos 
ridículos  conservados  nas  tradições  populares, 

O  povo  faz  distincçào  entre  feiticeiras,  bruxas,  e  lu- 
bishomens.  São  as  feiticeiras  e  bruxas,  por  via  de  regra, 
mulheres  velhas ,  pobres,  feias,  immundas ,  e  de  geniu  me¬ 
lancólico,  ou  colérico.  Estes  motivos  bastão  para  o  vulgo  as 
aborrecer,  e  para  justificar  a  seus  olhos  qualquer  accusaçào , 
-que  lhes  fação  de  feitiçaria  ou  bruxedo.  O  mister  das  feiti¬ 
ceiras  é  fazer  moleficios  a  todo  o  genero  de  pessoas  dequai- 
quer  idade  que  sejâo :  estas  acompanhao  ordinariamente  o 
diabo  em  todas  as  suas  funcções  rfeste  mundo.  As  bruxas 
tem  poder  limitado,  estando  apenas  authorisadas  para  chu¬ 
par  de  noite  o  sangue  ou  a  substancia  das  crianças,  maían- 
do-as  pouco  a  pouco  dhnaniçào,  ou  de  repente,  se  chupão 
desarrasoadamente.  Os  lubishomens  sào  aquelles  ,  que  tem  e 
fado  ou  sina  de  se  despirem  de  noite  no  meio  de  qualquer 
caminho,  principalmcnte  encrusilhada  ,  darem  cinco  voltas, 
espojando-se  no  chão  em  lugar  onde  se  espojasse  algum  ani¬ 
mal,  e  em  virtude  dhsso  transformarem-se  na  figura  do  ani¬ 
mal  ahi  pre-espojado.  Esta  pobre  gente  não  faz  mal  a  nin¬ 
guém  ,  e  só  and  a  cumprindo  a  sua  sina  ,  no  que  tem  uma 
cenreira  mui  galante ,  por  que  nào  passão  por  caminho  ou 
rua,  onde  haja  luzes,  dando  grandes  assopros  e  assobios  pa¬ 
ra  que  lhas  apaguem  ,  de  modo  que  seria  a  cousa  mais  facil 
d 'este  mundo  apanhar  em  flagrante  um  lubishomem  ,  accen- 
dendo  luzes  por  todos  os  lados  por  onde  elle  pudesse  sair  do 
sitio  em  que  fosse  presentido.  E’  verdade  que  nenhum  dos 
que  conta  similhantes  historias  fez  a  experiencia. 

A  instituição  de  qualquer  feiticeira  ou  bruxa  é  pela  ma¬ 
neira  seguinte.  A  adepta  é  levada  alta  noute  pelas  feiticeiras 
professes  a  um  lugar  ermo,  onde  o  diabo  apparece  transfor¬ 
mado  em  bode  negro.  Começa  a  ceremonia  ,  como  é  razão, 
pela  matricula  ,  e  a  noviça  escreve  o  termo  de  venda  da  sua 
alma  com  o  proprio  sangue  :  então  o  diabo  lhe  entrega  um 
novello  e  um  pandemnho,  que  são  ossymbolos  da  nova  digni¬ 
dade  ,  que  recebe,  e  pelo  que  fica  habil  para  fazer  os  seus 
VOL.  i.  28 


PORTUGAL 


218 

malefícios  ,  e  para  se  transformar  no  que  quizer,  quer  sejàe 
corpos  animados ,  quer  inanimados.  Depois  d’isto  o  demonio 
bodificado  se  assenta  no  seu  tlirono  cercado  de  candeiinlias , 
e  por  baixo  deste  throno  passa  a  noviça  trez  vezes;  acabado 
o  que,  a  nova  feiticeira  dá  um  beijo  na  proximidade  da  cau¬ 
da  ao  transformado  rei  do  inferno.  Feita  esta  ceremonia  as 
circumstantes  (que  sào  todas  as  feiticeiras  da  província,  cha¬ 
madas  ali  para  assistir  áquelle  auto)  tocào  os  seus  pandeiri- 
nhos ,  e  com  danças  misteriosas  ievâo  a  nova  socia  a  casa  , 
onde  lhe  moslrào  os  respectivos  novelios  de  fiado,  que  sào 
maiores  ou  menores,  conforme  a  importância  ou  estimação 
em  que  as  tem  o  diabo. 

Estes  novelios  diabólicos  em  que  principalmente  reside 
a  força  e  poderio  das  feiticeiras,  sào  compostos  d’uma  espe- 
cie  de  linha  fiada  pela  mâi  do  diabo,  e  cuja  matéria  prima 
é  o  peílo  de  bode ,  em  que  o  cào  tinha  só  costuma  transfor¬ 
mar-se.  Também  as  bruxas  tem  por  apanagío  uma  maçaro¬ 
ca  preta;  mas  a  demonologia  popular  nào  declara  de  que  ma¬ 
neira  ,  ou  de  que  matéria  seja  feita  ,  bem  como  as  dos  lu- 
bíshomens ,  que  também  possuem  este  adminiculo  ,  do  qual 
apenas  sabemos  uma  circunstancia,  que  é  o  ser  de  fio  pardo. 

Quando  alguma  d’estas  importantes  personagens ,  que 
iem  pacto,  ou  fado,  está  para  morrer,  chama  a  pessoa  que 
mais  estima,  e  a  esta  entrega  o  fatal  novello.  Se  lho  nào  acei- 
fào,  não  póde  expirar,  ainda  que  esteja  em  agonias  mortaes ; 
mas  apenas  essa  pessoa,  ou  alguríía  das  circunstantes  lho  re¬ 
cebem,  a  pobre  creatura  entrega  logo  descançadamente  a  sua 
alma  a  satanaz.  Parece  que  a  posse  de  tal  herança  dá  um  di¬ 
reito  na  secretaria  d’estado  infernal,  para  o  herdeiro  ser  pre¬ 
ferido  no  preenchimento  do  lugar,  que  ficou  vago. 

Tem  a  feiticeira  obrigação,  cada  vez  que  quer  enfeiti¬ 
çar  alguém,  de  invocar  primeiramente  o  diabo,  e  de  lhe 
pedir  licença  para  exercer  seu  officio,  o  que  prova  que  não 
só  na  terra  ha  máos  systemas  de  legislação.  A  formula  usada 
r«m  taes  cassos,  segundo  alguns  gravissimos  aulhores,  é :  7c- 
mlQ,  ferralo ,  andalo,  passe  por  baixo ,  o  que  se  repete  trez 
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vezes.  Acóde  o  demo  ao  reclamo,  e  a  professora  de  feitiços 
póde  enlào  ter  a  certeza  de  tirar  a  sua  a  limpo. 

Se,  porem  ,  se  nào  trata  de  um  feitiço  da  segunda  or¬ 
dem  ;  mas  sim  cTalgum  ,  que  deva  produzir  a  morte  do  in¬ 
divíduo  enfeitiçado,  é  preciso  mais  trabalho,  e  pelas  leis  in- 
fernaes  não  é  licito  a  qualquer  feiticeira  tomar  sobre  si  só  ta¬ 
manha  responsabilidade,  cTonde  se  póde  concluir  qual  seja  a 
prudência,  gravidade  e  consciência  do  diabo,  que  por  certo 
nao  é  tão  feio  como  o  pintão.  Quando,  pois,  alguma  d’estas 
boas  creaturas  quer  dar  cabo  de  qualquer  indivíduo,  toca 
seu  pandeirinho  e  chama  duas  das  suas  companheiras  para  d’el- 
las  se  ajudar  n’aquella  boa  obra.  Então  as  taes  fazem  uma 
figura  da  pessoa  condemnada  a  morrer,  e  compostos  certos 
unguentos  líquidos  vão  com  elles  untando  aquelle  vulto ,  e  á 
proporção  que  o  trabalho  se  vai  adiantando,  vai  o  enfeitiça¬ 
do  adoecendo,  até  que  chega  ás  ultimas.  N'este  ponto  a  fei¬ 
ticeira  mais  velha  tira  o  seu  novello,  põe-se  a  dobal-o,  e 
quando  odoente  deve  morrer  uma  das  outras  corta  o  fio  com 
uma  thesoura,  e  no  mesmo  instante  expira  o  enfeitiçado.  De¬ 
pois  invocâo  todas  trez  o  demonio,  que  vem ,  e  solda  de  no¬ 
vo  o  fio ,  que  ficou  cortado. 

Taes  são  em  poucas  palavras  as  crenças  populares ,  as 
praticas  supresticiosas ,  os  actos  de  supposta  feitiçaria,  con¬ 
tra  os  quaes  a  inquisição  de  Portugal  mais  d’uma  vez  houve 
de  proceder  com  rigor:  se  nào  roceassemos  ampliar  demasia¬ 
do  este  paragrapho,  facil  nos  seria,  examinando  as  tradições 
do  decimo  quinto  e  do  decimo  sexto  século,  augmentar  ain¬ 
da  as  curiosas  indicações,  que  havemos  encontrado  reunidas. 
As  Mouras  encontradas ,  e  mil  outras  tradições  maravilhosas, 
provariSo  que  a  imaginação  ardente  dos  Portuguezes  tem  dei¬ 
xado  vestígios  originaes  dos  sonhos  da  idade  media. 

Jogos  e  divertimentos  dos  Portugueses 
na  idade  media . 

Tia  na  historia  official  das  nações  uma  cousa ,  que  os 

28  *  * 


220' 


PORTUGAL 


escritores  quasi  sempre  omittem ,  ou  se  désdenhào  de  trans- 
mittir-nos;  são  as  circunstancias  d’esses  jogos,  que  succedem 
aos  dias  de  trabalho,  é  a  relação  d'essas  luctas  guerreiras, 
que  representão  os  combates,  quando  o  não  sào  ellas  mesmas. 
Gommumrnente  ascronicas,  um  pouco  diffusas,  da  idade  me¬ 
dia  sào  as  únicas  depositarias  d  estas  noticias ;  de  modo  que 
se  conhece  uma  face  da  vida  dos  povos,  minuciosamente  se 
sabem  as  misérias  ,  que  por  largos  annos  os  assolarão  ,  mas 
ignorào-se  as  cousas ,  que  excitarão  a  sua  curiosidade ,  jubi¬ 
lo  e  enthusiasmo.  Nào  imitaremos  n’esta  parte  os  historiadores 
do  ultimo  século,  e  offerecemos  aqui  algumas  noticias  sobre 
um  ponto  curioso  ,  que  tem  intima  connexão-  com  todo  um 
período  da  historia  da  Península. 

O  primeiro  divertimento  publico  de  que  se  encontra  ves- 
tigio  em  Portugal  é  um  exercício  guerreiro ,  de  que  fazem 
menção  todos  os  cronistas  d@  duodécimo  e  do  decimo  terceiro  sé¬ 
culo  ;  é  o  jogo  do  tavolado ,  conhecido  no  resto  da  Penínsu¬ 
la  pelo  nome  dei  tablado  ou  de  las  tablas.  Este  jogo  era  na 
origem  simples-,  como  os  povos,  que  o  adoptárão.  Consistia 
o  tavolado  emcerto  numero  de  ta  boas  unidas  e  formando  uma 
especie  de  castello ,  de  tal  raodo  que  um  simples  choque  as 
oào  pudesse  lançar  por  terra,  mas  dispostas  pelo  contrario  com 
bastante  arte  para  que  não  resistem  ao  vigoroso  arremeço 
d’ um  dardo,  destinado  para  esta  especie  d’exercicio.  Não  ha¬ 
via  na  idade  media  solemnidade  alguma  sem  tavolado.  Na  cro-' 
nica  dos  sele  infantes  de  Lara ,  cuja  acção  nos  transporta  ao 
decimo  século,  ante  um  tavolado  começa  o  sanguinoso  drama, 
que  deve  enviar  a  morte  os  sete  filhos  de  Gonzalo  Gustios. 
Os  antigos  romances  hespanhoes,  tantas  vezes  citados  por  Gil 
Vicente,  estão  cheios  d’elogios  a  certos^  cavalleiros,  que  d’um 
só  arremeço  lançào  por  terra  o  tavolado  com  tal  estrondo, 
que  espanta  os  circumstantes.  Na  velha  cantiga  popular,  que 
o  Romancero  consagra  a  Montesinos,  o  heroe,  que  por  espa¬ 
ço  de  sete  dias  se  definha  n’um  medonho  calabouço,  onde 
a  agoa  lhe  dá  pela  cintura  ,  e  onde  se  vé  privado  d'alimen- 
tos  j  o  valente  tão  conhecido  de  Ceryafltes  sáe  para  seryir  de 
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mofafá  corte;  é  levado  á  justa,  mas  conserva  bastante  vi¬ 
gor  para  d  um  só  arremeção  derribar  o  tavolado,  cuja  altu¬ 
ra  fatigará  todos  os  cavaüeiros. 

No  tempo  em  que  este  divertimento  estava  ainda  em 
vogo  na  Hespanha  ,  no  decimo  terceiro  e  decimo  quarto  sé¬ 
culo,  um  jogo  mourisco  se  inlroduzio  entre  os  chrislàos :  es¬ 
te  jogo  requeria  menos  força  ,  mas  talvez  mais  agilidade  que 
o  do  tavolado:  era  o  jogo  das  canas,  o  djérid ,  que  os  Tur¬ 
cos  e  Persas  não  tem  abandonado,  que  consistia  em  lançar 
com  presteza  ,  ao  rápido  galope  dom  cavallo  adestrado  para 
esta  especie  d’exercicio,  uma  cana  que  devia  saber  evitar 
oque  enviava  a  sua  ao  adversário.  Dos  antigos  cantos  popula¬ 
res  se  collige  que  este  jogo  tinha  para  a  povoação  cavalleiro- 
sa  da  Península  tal  attractivo ,  que  momentaneamente  fazia 
congregar  a  gente  inimiga  ;  Mouros  e  christàos  se  misturá- 
vâo  quando  se  tratava  de  correr  canas ,  e  os  cavaüeiros  de 
Granada  com  enthusiasmo  acolhião  Portuguezes  e  Castelhanos, 
quando  estes  iào  disputar-lhes  na  praça  de  Rambla  um  pre  * 
mio,  que  elles  mais  estimavão  *  e  que  dava  falvez  mais  fa¬ 
ma  ,  que  o  que  no  meio  dos  combates  se  podia  obter  Como 
succedia  em  França  ,  como  no  resto  da  Europa  se  praticava, 
este  prêmio  reservado  á  agilidade,  algumas  vezes  á  força,  con¬ 
sistia  numa  manga  bordada  ,  tida  por  tal  honra  em  Hespa¬ 
nha  e  Portugal,  que  as  damas  punhào  todos  os  seus  cuidados 
em  variar  a  magnificência  d’este  penhor  d’estima  solemnemen- 
te  oíTerecido  ao  valor  cavalleiroso.  Quando  nos  romances  da 
Península  se  vê  uma  dama  castellâ  occupada  em  alguma  obra 
maravilhosa,  de  que  ha  de  fazer  dom  por  occasiào  d’um  tor¬ 
neio,  é  uma  manga  bordada,  em  que  o  aljôfar  em  variados 
desenhos  corre  sobre  um  tecido  de  brocada;  foi  uma  destas 
mangas  a  obra  ,  que  a  desafortunada  Dona  Branca  de  Bour¬ 
bon  bordou  com  intento  de  abrandar  a  ferocidade  do  genio 
do  terrivel  D.  Pedro.  Em  fim,  a  manga  de  honra  via-se  em 
Portugal  nos  vestidos  de  gaia  ainda  no  principio  do  decimo 
sexto  século  ;  pendia  da  primeira  manga,  de  que  era  separa¬ 
da  ,  ornava  o  braço  mas  não  o  cobria. 
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Os  Porínguezes  tiverào,  como  as  demais  nações,  seus 
torneios,  e  a  fama  d’estes  destemidos  campeões  assás  se  ha¬ 
via  divulgado  na  Europa  ,  para  que  as  damas  agravadas  em 
Inglaterra  pedissem,  de  preferencia  a  outros  cavalleiros ,  o 
auxilio  dos  esforçados,  conhecidos  na  historia  pela  denomina¬ 
ção  dos  —  Doze  d  Inglaterra,  —  e  de  que  Luiz  de  Camões, 
em  magníficos  versos ,  celebrou  a  destreza  e  o  valor. 

Toda  a  pessoa,  que  tem  lido  os  Lusiadas,  se  recorda  d'esses  • 
cavalleiros,  que,  depois  de  vencer,  coberto  ainda  da  sua  pe¬ 
sada  armadura,  saltou  ao  meio  da  liça  ,  elevando-se  a  tal  al¬ 
tura  ,  que  fez  admirar  a  multidão  guerreira,  que  o  rodeava. 
Estas  circunstancias,  e  em  caso  de  necessidade  os  preceitos , 
que  dá  El  Rei  D.  Duarte  na  sua  Arte  de  Cavalgar ,  provariào 
que  os  Portuguezes  nào  estavào  atráz  das  outras  nações  na 
grande  arte  dos  torneios.  Nào  nos  demoraremos  todavia  d’um 
modo  particular  sobre  este  ponto,  e  remettemos  as  pessoas, 
que  desejarem  particularidades,  para  a  descripçào  do  jogo  der¬ 
mas  deSueiro  deQusnônes,  na  qual  parece  nào  se  haver  omi¬ 
tido  coifsa  alguma  do  que  oulrora  constítuia  a  complicada  scien- 
cia  do  combate  em  campo  fechado. 

N’esta  epoca  a  creaçào  d’um  cavalleiro  dava  ás  vezes 
lugar  em  Portuga!  a  festas  magnificas:  íaes  forâo,  entre  ou¬ 
tras  ,  as  que  D.  Pedro  í  celebrou  durante  a  solemnidade  ern 
que  Telles  se  vio  admittido  ao  numero  dos  cavalleiros  portu- 
guezes.  Por  esta  occasiào,  nào  só  forào  assados  bois  inteiros, 
que  se  distribuirão  pelo  povo ,  mas  o  proprio  rei ,  seguido 
dos  grandes  do  reino.,  executou  danças.,  ao  som  de  grandes 
trombetas  de  prata  ,  e  no  meio  ddma  longa  fileira  de  cria¬ 
dos  com  brandões  accesos. 

Se  um  antigo  historiador  oos  nao  afhrmasse  este  facto 
curioso ,  se  Eernào  Lopes  nào  nos  conservasse ,  em  suas  sin¬ 
gelas  narrações^  drequentes  provas  d’este  singular  amor  ás 
danças  solemnes.,  que  distinguia  o  amante  de  Dona  fgnez  de 
Castro  ,  poder-se-hia  duvidar  d’estes  saráos ,  que  nada  tem 
d’aualogo  nos  outros  paizes.  Nào  só  D.  Pedro  o  Justiceiro 
dançava  em  publico  quando  armava  cavalleiro  um  de  seus  vas- 
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salíos ,  mas  se  alguma  circunstancia  o  chamava  a  Lisboa  de¬ 
pois  de  muitos  dias  d’ausencia  ,  queria  que  os  habitantes  da 
cidade  o  recebessem  ;  e  ao  som  de  suas  immensas  trombetas 
de  prata  ia  dançando  desde  o  caes  até  ao  palacio. 

A  povoação  moura  e  judia  ,  que  por  tão  largos  annos 
esteve  misturada  com  os  cbristãos ,  devia  dar  ás  danças  pu¬ 
blicas  um  caracter  particular  ;  as  mourarias ,  as  judiarias , 
celebres  ficárão  na  Península  muito  tempo  depois  da  expul¬ 
são  dos  Árabes  e  Judeos.  No  decimo  quinto  século,  sob  o 
magnifico  reinado  da  casa  d’Aviz  ,  quando  certas  solemnida- 
des  o  permittiào,  estas  povoações,  que  o  fanatismo  não  tinha 
ainda  inquietado,  de  bom  grado  misturavão  seus  regozijos 
com  os  das  povoações  cbristâs :  os  historiadores  religiosos  omi¬ 
tem  ás  vezes  estas  circunstancias;  porem  em  caso  de  neces¬ 
sidade  muitos  manuscritos  coevos  aqui  poderião  ofiferecer  o 
seu  testemunho  ,  e  mostrar  a  verdade  do  que  affirmamos. 

Em  1429,  quando  os  embaixadores  do  duque  de  Bor- 
gonha  vierào  buscar  era  seus  navios  venezianos  a  princeza 
Dona  Isabel  filha  de  D.  João  I ,  houverão  em  Lisboa  sum¬ 
ptuosas  festas  para  que  as  povoações  mouras  de  mui  boa  von¬ 
tade  contribuirão.  Outras  similhantes  tinhão  havido  no  armo 
precedente ,  quando  a  infanta  Dona  Leonor ,  esposa  de  D. 
Duarte,  fez  a  sua  entrada  solemne  na  cidade  de  Lisboa.  \ri- 
nha  ella  sobre  uma  mulla  ricamente  enjaezada,  debaixo  d’um 
palio  de  brocado  sostido  por  longas  varas  douradas ;  e  os  fi¬ 
dalgos  mais  notáveis  se  apresentarão  para  lhe  beijar  a  mão 
conforme  o  costume,  e,  accrescenta  o  antigo  historiador  (I) 
«  numerosos  cavalieiros  e  escudeiros  bem  montados  forão  re- 
cebel-a  ,  da  mesma  sorte  que  os  cidadãos  e  mercadores  no¬ 
táveis  de  Lisboa,  e  juntamente  com  elles  os  Judeos  e  Mou¬ 
ros  da  dita  cidade  vestidos  segundo  o  seu  uso,  cantando  e 

(1)  As-particularidades  mais  circunstanciadas  d‘<?sfa  solemni- 
dade ,  forão-noó  transinittidas  pelo  cHebre  infante  D.  Henrique, 
n‘uma  cana  a  seu  pai ,  infeUzmente  mui  longa  peta  ser  aqui  traus- 
crita. 
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dançando  a  sen  modo  (1),  e  a  sobredita  senhora  foi  levada 
«pela  cidade  ao  patacio  do  infante,  com  grande  regozijo  e  so- 
'lemnidadè  ,  e  havia  grande  copia  de  menestreis ,  trombetas, 
e  tocadores  (Torgao  e  harpa  ,  sem  contar  os  outros  instru¬ 
mentos  ;  e  a  fida  de  estava  alcatifada  em  muitos  sitios,  e 
a’ outroá  lugares  se  via  o  solo  juncado  cThervas. » 

O  que  podia  dar  a  estas  festas  um  caracter  original  par¬ 
ticular,  de  que  facilmente  se  descobre  o  aspecto  animado, 
erào  essas  danças  mouriscas,  de  que  fallào  aindo  um  século 
depois  Garcia  de  Rezende  e  Gil  Vicente  ,  o  qual ,  segundo 
toda  aapparencia,  no  theatro  as  intreduzio.  No  decimo  quin¬ 
to  século,  as  danças  mouriscas  erào  talvez  mais  esplendidas 
que  as  festas  christàs ,  e  Granada  ,  de  que  nos  celebrào  as 
zambras  e  os  sardos ,  Granada,  que  pendendo  para  a  sua  mi¬ 
na  expirava  no  meio  das  festas  ,  devia  dar  a  Andaluzia  e  a 
Portugal  haveis  músicos  e  admiráveis  dançarinos,  que  seviào 
figurar,  a  despeito  dos  eccíesiasticos ,  no  meio  da  multidão 
prazenteira  dos  christàos. 

Durante  a  menoridade  de  D.  áffonso  V  ,  a  corte  de 
Portugal  adquírio  um  gráo  notável  d’eiegancia  e  urbanidade. 
I).  Pedro  (1’Alfarrobeira.,  que  havia  visitado  a  maior  parte 
das  cidades  ílorécentes  da  Europa,  e  que  tinha  principalmen¬ 
te  residido  em  Veneza  ,  e  n’outras  cidades  sumptuosas  d’íta- 
iia  ,  D.  Pedro  trouxe  á  sua  pat ria  o  amor  das  artes,  e  n’e!- 
ía  buscava  desenvolver  o  das  sciencias.  Dizem  que  este  prín¬ 
cipe  era  babil  musico,  e  que  havia  aperfeiçoado  o  medo  de 
tocar  certos  instrumentos.  Na  ante  vespera  do  dia  em  que 

(I)  No  decimo  quinto  século  as  mourarias,  ou  danças  mou¬ 
riscas,  íinhão  em  fim  prevalecido  no  meio  dia  da  França,  e  erão 
mesmo  executadas  nas  ceremonias  publicas,  fím  150-2  ,  no  ensejo 
da  chegada  do  archiduque  de  Flandes  a  Moutpellier,  houverão  al¬ 
gumas  d'aquella-s  danças,  que  excitarão  a  admiração  dos  cidadãos. 
Eis  aqui  o  que  a  este  respeito  se  lê  no  pequeno  Thalamus  “Esta 
tarde  andou  uma  mui  bonita  dança  mourisca  pela  cidade  ,  ao  som 
de  trombetas ,  e  todos  os  dançadores1  estavão  bem  vestidos;  ,,  Vid. 
parte  quinta  d*esta  curiosa  coilecção  ,  p.  485. 
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perdeo  a  vida  ,  n'essa  funesta  batalha,  que  todos  os -partidos 
deplorárão ,  deo ,  segundo  dizem,  um  baile  á  pequena  cor¬ 
te,  que  o  acompanhava.  No  fim  do  decimo  quinto  século,  a 
hora  do  renascimento  havia  soado  para  Portugal  como  para 
os  outros  Estados  da  Europa:  uma  parte  d’essa  originalidade 
proveniente  do  Contacto  com  os  Mouros  começou  a  desappa- 
recer,  e  as  grandes  festas  do  amante  de  Dona  ígnez  terião 
parecido  singulares  á  corte  d’Affònso  o  Africano.  A  residên¬ 
cia  d’EIRei  em  Paris  acabou  certamènte  de  dar  outro  cara¬ 
cter  ás  festas  e  aos  divertimentos  em  uso  até  entào  em  Por¬ 
tugal;  no  tempo  de  seu  filho  ,  d’esso  príncipe ,  que  não  :>e 
descuidava  de  nenhuma  especie  de  gloria ,  de  nenhum  meio 
de  augmentar  a  prosperidade  do  seu  reino ,  se  operou  com¬ 
pletamente  a  metamorphose ,  e  as  festas  celebradas  no  tem¬ 
po  d’este  monarcha  fizerão  conjecturar  qual  seria  o  fasto  ver¬ 
dadeiramente  oriental,  que  havia  de  caracterisar  a  corte  de 
seus  successores. 

Reinado  de  D.  João  II. 

Quando  D.  Joáo  lí  foi  definitivamente  accfamado  rei 
de  Portugal,  a  31  dagosto  de  1481,  achou  as  possessões 
tcrritoriaes  de  tal  modo  disseminadas ,  em  consequência  das 
prodigalidades  de  D.  Afibnso  em  favor  dalguns  grandes,  que 
exclamou  :  «  Meu  pai  deixou-me  rei  das  estradas  de  Portu¬ 
gal.  »  Porem  D.  João  II  soube  em  breve  restringir  estas  con¬ 
cessões  excessivas,  que  arruina  vão  o  thesouro  e  toíhiao  a  li¬ 
vre  acção  da  soberania.  O  que  seu  pai  teria  podido  aprender 
na  fonte  da  política  repressiva  ,  isto  é ,  na  escola  do  caute¬ 
loso  Luiz  XI,  elle  o  soube  em  continente,  e  desde  os  pri¬ 
meiros  annos  do  seu  reinado  facii  foi  comprehender  que  os 
tempos,  que  se  ião  seguir,  serião  fataes  aos  grandes  vassa!- 
los.  D.  João  II  era  o  monarcha  de  que  um  embaixador  pode 
dizer:  «Tenho  visto  um  homem,  que  mandava  em  todos,  0 
ao  qual  pessoa  alguma  jamais  mandou.  » 

O  secretario  intimo  de^te  mouarcha ,  Garcia  de  Rer- 
vol.  i.  29 
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zende  ,  nos  expõe  ,  com  uma  graça  particular  ,  e  ás  vezes 
eom  uma  sagacidade  preciosa  ,  todas  as  circunstancias ,  des¬ 
prezadas  pelos  historiadores  propriamente  ditos ,  que  podem 
ajudar-nos  hoje  a  relatar  a  vida  do  grande  homem  e  a  de s- 
cobrir  a  sua  política.  Se  ,  por  exemple*,  elle  não  perdia  oc- 
casião  alguma  de  humilhar  os  grandes,  e  de  fazer  voltar  pa¬ 
ra  a  coroa  os  bens,  que  os  torna  vão  formidáveis  ao  poder, 
d’outra  parte,  não  recebia  serviço  importante,  nem  reconhe¬ 
cia  uma  grande  qualidade,  sem  dignamente  a  galardoar.  Gar¬ 
cia  de  Rezende  falia  muito  de  certo  livro ,  em  que  se  regis¬ 
tava  qualquer  acção ,  ainda  pouco  memorável ,  qualquer  ser¬ 
viço  feito  á  patria.  Quando  se  tratava  de  conceder  uma  gra¬ 
ça,  ou  de  remunerar  um  feito,  ás  vezes  esquecido  de  todos, 
o  livro  de  D.  João  II  era  aberto,  e  um  favor  inopinado  ia 
de  repente  buscar  o  homem  modesto,  cujo  mérito  e  valor  a 
El  Rei  sómente  lembrava. 

O  primeiro  acto  politico  executado  por  D.  João  II  te¬ 
ve  lugar  no  mesmo  armo  da  sua  accla mação ;  em  1481  ,  el¬ 
le  convocou  cortes  em  Évora,  e  aii  reeebeo,  segundo  o  cos¬ 
tume  ,  a  homenagem  dos  grandes  vassallos.  As  disposições* 
que  então  tomou,  derâo  azo  a  presumir  o  que  o  novo  rei  in¬ 
tentava  fazer  do  mui  antigo  regímen  feudal. 

Duas  acções  terríveis,  e  de  diversos  modos  julgadas,  en¬ 
sanguentarão  este  reinado  no  seu  começo.  De  qualquer  ma¬ 
neira  que  as  avaliem,  cumpre  reconhecer  na  sua  perpetração 
n  continuação  d’um  systema  implacável ,  e  que  antes  de  tu¬ 
do  queria  atacar  a  feudaiidade  na  pessoa  dos  grandes  vassal¬ 
los  ;  hem  se  entende  que  é  nosso  intento  failar  aqui  da  sen¬ 
tença  do  duque  de  Bragança  ,  e  do  homicídio  do  duque  de 
Vizeu. 

Certamente,  não  ó  na  crônica  de  Garcia  de  Rezende  que 
estes  dous  pontos  histéricos  se  devem  estudar *  e  todavia  os 
outros  escritores  coevos  pouca  mais  liberdade  mostrão  na  es¬ 
timação  dos  successos :  nenhuma  voz  soa  em  favor  das  victi- 
mas ,  nenhum  historiador  as  defendeo.  Porem  estamos  enga- 
eados,.  uma  authoridade,  que  d’ ordinário  pouco  iuvocão,  ele- 
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va  a  sua  voz  em  favor  do  duque  de  Bragança,  e  a  antiga  poe¬ 
sia  popular  proclama  a  sua  innocencia  (1).  D.  Fernando,  ter¬ 
ceiro  duque  de  Bragança  e  cunhado  da  rainha,  não  coramet- 
teo  talvez  outro  crime  além  do  de  abraçar  com  muito  ardor 
o  partido,  que  perseguiào.  Em  1483,  este  desgraçado  du¬ 
que  se  achou  compromettido  mais  que  nunca  pela  sua  allian- 
ca  com  os  descontentes  ,  e  a  traiç&o  dum  criado  infiel  em 
breve  o  pòz  á  discrição  cTElRei.  Havia  presumpçào  de  cul¬ 
pabilidade,  mas  nem  mesmo  havia  começo  d’exeeução.  D. 
João  entregou  o  duque  a  um  tribunal,  a  que  elle  mesmo  pre¬ 
sidio,  e  de  que  é  licito  suppôr  que  antecipadamente  sabia  a 
decisão.  Garcia  de  Rezende  debalde  toma  pòr  testemunha  a 
sensibilidade  do  monarcha  e  as  lagrimas,  que  elle  derramou; 
o  sacrifício  do  desafortunado  duque  de  Bragança  estava  resol¬ 
vido  antes  de  proferida  a  decisão  dos  juizes ;  e  com  Liano  se 
póde  dizer  que  D.  João  II  se  teria  coberto  de  gloria  se  con¬ 
servasse  um  homem  tão  iílustre  por  seus  antepassados  como 
por  suas  grandes  acções.  O  duque  de  Bragança  subio  ao  ca¬ 
dafalso  a  22  de  junho  de  1483  ,  e  não  se  omitio  cousa  al¬ 
guma  do  que  podia  dar  um  caracter  serio  a  esta  execução. 
Parece  que  o  soberano ,  executando  um  acto  desta  natureza, 
quiz  mostrar  pela  pompa  de  que  rodeava  oréo,  que  sem  dif- 
ficuldade  punia  homens,  cujo  poder  os  tornava,  por  assim 
dizer,  iguaes  a  elle.  D,  João  ií  em  breve  provou  pelo  mais 
singular  e  terrivel  espectáculo*  que  a  seus  povos  pôde  dar, 
quanto  confiava  n’esta  pompa  Iugubre  para  infundir  terror  nas 
imaginações.  O  condestavel  do  reino  ,  o  marquez  de  Monte- 
mor,  achando-se  complicado  n’urao  d’essas  conspirações,  que 
sem  cessar  se  tramárão  contra  D.  João  11,  mas  conseguindo  fu¬ 
gir,  íbi  executado  em  estatuta.  Aqui  relataremos  as  circuns¬ 
tancias  d’este  acontecimento  segundo  uma  testemunha  ocular» 

(1)  Vid.  no  Romaneiro  geral  as  queixas  da  condessa  de  Gui¬ 
marães;  parece  que  o  antigo  poeta  popular  quiz  occultar  sob  um 
titulo  mal  conhecido,  mas  mui  verdadeiro,  a  personagem,  que 
faz  fallar.  O  infeliz  D.  Fernando,  nascido  em  1430  ,  era  duque 
•de  Rragança  e  oonde  de  Guimarães. 
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Execução  na  estatua  do  marquez  de  Móntemor . 

A  pompa  barbara  usada  n’esta  estranha  ceremonia  foi 
tanto  maior  quanto  mais  elevada  era  a  jerarçhia  do  fugitivoi 
Os  povos  da  Peninsula  estavão  afeitos  a  ver ,  em  certas  so- 
lemmdades  cavalleirosas,  umas  vezes  queimar  em  estatua  um- 
chefe  d’uma  ordem,  outras. precipitar  de  cima  d!um  cada¬ 
falso  a  imagem  dium  soberano  imbecih  depois  de  despojada 
das  insignias  da  realeza  ;  esta  vez  foi  a  degoilação  d’um  gran¬ 
de  vassallo,  sem  que  nenhuma  circunstancia  faltasse  á  verda¬ 
de  espantosa  dlesta  atroz  comedia. 

Em  Garcia  .de  Rezende  ha  um  capitulo,  que  começa 
d 'este  modo:  —  Da-  justiça ,  que  El  Rei  mandou  fazer  em 
Abr antes ,  na  estatua  do  marquez  d&  Montemor.  —  Os  histo¬ 
riadores  omitem  muitas  vezes. esta  relação ;  vamos  transcre¬ 
ver  a  passagem  do  cronista  ;  eis-aqui  o  que  refere  o  secreta¬ 
rio  de  D.  João  II : 

«  Achando-se  ElEei  em  Ahrantes- teve  o -certeza  de  que 
o  marquez,  de  Montemor,  posto  que  ausente  em  Castella,  não 
deixava  de  seguir  as  instigações  da  sua  má  vontade  contra  el- 
le.  Ouvindo  os  homens  de  lettras.  e  os  membros  do  seu  con¬ 
selho,  El  Rei  tomou  uma  resolução;,  quiz  que  sem  embargo 
da  ausência  do  marquez  a  justiça  se  fizesse,  e  o  mandou  exe¬ 
cutar  em  estatua  d  este  modo.  Na  praça  da-  dita  viila  se  le¬ 
vantou  um  cadafalso ,  com  grandes  dimenssões ,  todo  coberto 
de  pannos  pretos,  e  rfelle  se  disposerão  assentos  para  os <  cor¬ 
regedores,  desembargadores  e  juizes-;  os  meirinhos ,  alcaides 
eoíficiaes  de  justiça  estavao  de  pé-  Ao  referido  cadafalso  foi 
levada  publicamente  uma  imagem  de  marquez,  a  qual  era  mui 
himilhante.  a  sua  própria  pessoa;  Estava  a  sobredita  imagem 
armada  de  todas  as  peças;  tinha  por  cima  da  armadura  uma 
cota  d’armas,  na  mão  direita  uma  espada  alçada,  e  na  es¬ 
querda  um  pendão  com  o  brazão  do  marquez :  em  alta  voz 
lhe  lerão  a  açcusação  :  depois  os  desembargadores;  e.  juizes  o 
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eondemnárào  a  morrer  de  morte  natural,  e  a  ser  publicamen- 
te  degoilado. 

«Lida  que  foi  a  sentença  ,  apparcceo  um  rei  d’armas , 
que  em  voz  alta  dizia;  «  Cundestavel,  pela  grandeza  do  vos¬ 
so  cargo  creis  mais  obrigado  a  mostrar  lealdade  para  com  o 
vosso  rei,  a  servil-o,  e  a  defender  o  seu  reino  ;  e  como  as¬ 
sim  nào  tendes  feito,  mas  antes  o  haveis  offendido,  mostran¬ 
do-vos  desleal ,  nào  mereceis  empunhar  esta  espada  :  e  em 
continente  a  espada  lhe  foi  tirada  ;  depois  o  rei  dáirmas  pro« 
segnio :  «  Marquez,  foi  em  razào  da  grandeza  da  vossa  digni¬ 
dade,  que  este  pendão  vos-  foi  dado  como  a  um  príncipe;  vós 
creis  mais  obrigado  por  essa  mesma  dignidade  á  preservar  a 
honra  e  o  Estado  d’ElRei  vosso  senhor,  e  a  servil-o  como  a 
verdadeiro  soberano ;  e  porque  haveis  feito  o  contrario',  nào 
sois  digno  d’esle  pendào :  e,  do  mesmo  modo  que  a  espada  ; 
o  pendào  lhe  foi  tirado,  bem  como  as  outras  peças  da  arma¬ 
dura,  até  que  a  estatua  ficou  só  em  calças  e  gibào.  Entào 
chegou  um  pregoeiro  da  justiça  acompanbado  do  algoz  ;  a  sen¬ 
tença  em  que.se  recordava  o  crime  foi  proclamada,  e  corta¬ 
da  a  cabeça  da  estatua,  que  verteo  sangue  artificial  mui  si- 
milhante  ao  d’um  homem  vivo  ;  e  terminada  esta  ceremonia* 
que  durou  muito  tempo,  todos  descerão  do  cadafalso,  que  fob 
com  a  estatua,  consuinmido  pelas  chammas.  Quando  o  marquez 
tal  soube  houve  grande  magoa  e  tristeza,  e  d’a!>i  a  pouco 
tempo  morreo  em  Castella  ,  onde  se  achava.  ;> 

Morte  do*  duque  - de  Viseu.  . 

D;  Jóào  If  nem  sempre  deixava  ao* carrasco  o  cuidado 
de  justiçar  os  indivíduos,  que  a  sua  política  achava  réos ;  el- 
ie  mesmo  se  constituía  juiz  e  executor;  e  esta  jusliça  occuí- 
ta  ,  como  se  dizia  entào ,  infundia  talvez  mais  terror  ,  que  o 
apparato  do  cadafalso.  Parece  positivo  que  n  esta  circunstan¬ 
cia  a  mào  d’EIRei  nào  ferio,  um  innocente.  Segundo  Garcia 
de  Rezende,  em  Santarém  se  começou  a  urdir  a  segunda  des.- 
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lealdade,  que  contra  EIRei  se  tramou  (1).  Era  o  projecto  dos 
conjurados  assassinar  D.  João  II ,  e  era  seu  lugar  exaltar  ao 
íhrono  D,  Diogo,  duque  de  Vizeu  ,  o  proprio  irmão  da  rai¬ 
nha.  E'  quasi  certo  que  este  joven  príncipe  só  se  decidi  o  a 
entrar  na  conspiração  quando  o  persuadirão  de  que  estava  em 
perigo  a  sua  liberdade  ;  eé  tanto  mais  singular  que  elle  cedes¬ 
se  ás  sugestões  dos  descontentes,  quando  I).  loão  o  tinha  até 
então  tratado  d  um  modo  paternal,  e  não  havia  apparencia  de 
que  a  nação  o  recebesse  como  rei.  D.  Joào  II  foi  avisado  da 
conspiração ,  que  ameaçava  a  sua  existência  ,  por  duas  vias 
differentes:  noticiou-lha  primeiro  um  certo  Diogo  Tinoco,  ir¬ 
mão  da  amante  do  bispo  d’Evora,  depois  D.  Vasco  Coutinho, 
irmão  de  um  dos  conjurados,  e  um  dos  maiores  fidalgos  d’a- 
queiie  tempo.  Logo  que  D.  João  II  adqusrio  certeza  dos  factos, 
não  hesitou  sobre  o  modo  de  repressão,  que  convinha  escolher. 
Não  convocou  esta  vez  o  tribunal,  mas  somente  um  juiz  e  o  seu 
secretario  com  alguns  fidalgos  de  confiança,  e  achando-se  em 
Setúbal  n’ uma  casa,  que  fòra  de  Nuno  da  Cunha  mandou, 
em  sexta  feira  22  d’agosto  do  atino  de  1484,  a  Palmelia 
chamar  o  joven  duque  .<  e  sem  que  entre  elles  houvessem  mui¬ 
tas  palavras ,  diz  Garcia  de  Eezende,  ás  punhaladas  o  ma¬ 
tou.  » 

Depois  d’esta  terrivel  execução ,  D.  João  mandou  por 
um  doutor ,  lavrar  um  instrumento  do  que  acabava  de  acon¬ 
tecer  ,  e  Gil  Fernandes,  o  escrivão  da  camara  ,  d’elle  deo 
em  continente  copia.  Peio  que  toca  ao  corpo  do  infeliz  duque, 
foi  levado  á  igreja ,  onde  esteve  exposto  até  á  tarde ,  tempo 
em  que  e  sepultarão.  Peio  que  diz  respeito  aos  individuos,  que 
haviào  tramado  a  conjuração,  tiverâo  um  fim  ainda  mais  de¬ 
plorável,  que  o  do  duque  de  Viseu:  o  bispo  d’Evora  foi  en¬ 
carcerado  n’uma  especie  de  masmorra,  ou  prisão  subtarranea, 
no  castello  de  Palmelia  ,  onde  acabou,  segundo  dizem ,  en- 

(1)  Garcia  de  Rezende,  Vida  e  feitos  dvElRei  ,  menciona  os 
mames  dos  sete  ou  oito  fidalgos  coüspromeítidos  n‘esta  conjuração* 
Vid.  p.  84. 


FITTORESCO. 


23Í 


venenado ;  a  cabeça  de  Fernando  de  Menezes,  que  na  sua  de¬ 
fesa  irritou  ElF.ei ,  caio  sobre  o  cadafalso;  a  mesma  sorte 
coube  a  Pedro  d’Àíayde  (1)  ;  em  fim  I).  Gutterres,  sem  em¬ 
bargo  das  suppiicas  de  seu  irmão,  i/urna  prisào  expirou:  um 
só  dos  conjurados  escapou  ,  a  França  o  aeoiheo ,  mas  lá  che¬ 
gou  a  ira  de  D.  João:  a  8  de  dezembro  de  1489,  n’uma 
das  ruas  d’  Avignon  caio  aos  golpes  d’um  punhal. 

Um  novo  titulo  accrescenlaâo  á  coroa.  —  Procedimentos 
junto  do  Papa.  —  Novas  explorações. 

Basta  ler  com  attenção  a  crônica  de  D.  Joào  II,  para 
vir  no  conhecimento  do  pouco  que  estes  acontecimentos  des- 
viavão  o  seu  activo  pensamento  do  fim  a  que  se  propunha., 
Sem  embargo  das  sanguinosas  catastrophes ,  que  no  espirito 
de  Joào  II  suscitavão  inquietações  singulares ,  cuja  magoa 
o  seu  cronista  nâo  procura  encobrir,  o  systema  d’expíorações 
remotas  ,  tào  energicamente  adoptado  pelos  grandes  homens 
do  século,  nem  por  isso  tendia  menor  para  a  reaiisaçâo  de 
suas  vastas  esperanças.  Estabelecimentos  commerciaes  come- 
çavào  a  instituir-se  em  toda  acosta  d’Africa.  Em  1481,  de¬ 
pois  da  fundação  do  forte  de  Mina  por  Azambuja  e  Pedro  de 
Cintra  ,  D.  João  II  pôde  accrescentar  a  seus  titulos  o  de  se¬ 
nhor  de  Guiné  (2) ,  e  a  Innocencio  VIII ,  nova  mente  eleito , 
enviou  embaixadores  incumbidos  dbmpetrar  do  novo  pontífi¬ 
ce  a  bulia  da  santa  cruzada  ,  mediante  a  qual  esperava  rea- 
íisar  os  projectos  de  seu  pai  contra  os  Estados  musulmanos 

(1)  Álvaro  d*Átàyde,  que  parece  haver  tido  parte  na  con¬ 
juração  ,  mas  que  tinha  ficado  em  Santarém  ,  eonséguio  chegar  a 
Castella,  onde  se  conservou  em  quanto  fílHei  D  João  li  viveo. 

(2)  Elle  tomava  o  titulo  de  senhor  em  v  z  do  de  rei,  diz 
um  antigo  escritor,  «  porque  nenhuma  jurisdieção  tinha  sobre  os 
povos  d‘aque!las  partes,  mas  sómente  o  senhorio  do  paiz,  como 
havendo-o  occupado  com  o  consentimento  dos  habitantes  mais  de¬ 
pressa  que  pelas  armas.  »  Vid.  V asconcellos  ,  Historiar  da  v>ida  e 
feitos  de  D .  João  lí. 
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das  costas  da  Barbaria.  Ao  boato  d’uma  invasão  possível,  a  ei^* 
dade  d’Azamor  se  desunia  do  império  de  Marrocos,  eaoschris- 
tãos  se  sujeitava  ;  privilégios  se  concediao  promptamente  aos 
povos,  que  assim  reconhecião  o  dominio  de  Portugal,  e  os 
preparativos,  feitos  no  interior  do  reino  para  prover  aos  gas¬ 
tos  d'uma  conquista ,  mostravão  já  tudo  o  que  o  genio  de  I). 
João  II  poderia  executar.  Diogo  Cão  eJoào  AíTonso  d’Avei- 
ro  ha v ião  terminado  seus  admiráveis  descobrimentos  ao  lon¬ 
go  do  rio  Zaire  e  no  reino  de  Benin  :  o  embaixador  d’um  prin- 
cipe  africano  veio  ter  com  ElRei,  quando  nos  annos  de  1486 
e  1  487,  tiverão  lugar  as  duas  memoráveis  expedições,  que 
a  Portugal  derão  tão  verdadeira  preeminenciaj  e  nas  qnaes  a 
Europa  se  acostumou  a  saudar  uma  era  nova  para  a  historia. 

Descobrimento  do  cabo  de  Boa  Esperança» 

«Entre  as  numerosas  noticias,  que  ElRei  1).  João  II 
houve  do  embaixador  do  rei  de  Benin ,  e  ao  mesmo  tempo 
cTAíTonso  d’ Aveiro,  diz  Barros  (!),  soube  que  o  oriente  do 
reino  de  Benin ,  a  vinte  luas  de  jornada  ,  o  que  ,  segundo  o 
seu  modo  de  contar  ,  se  póde  avaliar  em  duzentas  e  cineoen- 
la  léguas,  havia  um  rei ,  o  mais  poderoso  dos  soberanos  d’a- 
quella  região,  chamado  Ogané.  Entre  os  príncipes  idolatras 
das  províncias  de  Benin ,  este  rei  era  considerado  como  os 
nossos  summos  pontífices,  e ,  conforme  um  antiquissimo  cos¬ 
tume ,  quando  os  reis  de  Benin  suhião  ao  dhrono-,  lhe  expe- 
íliüo  embaixadores,  com  um  considerável  presente ,  notician¬ 
do-lhe  o  como  por  morte  de  tal  principe  lhes  competia  a  sue— 
cessão  do  reino,  do  que  pedião  confirmação,  e  em  signal  de 
approvação ,  Ogané  lhes  remettia  utn  bordão  e  uma  especie 

(I)  Esta  narração  cTum  acontecimento  a  que  todos  os  historia¬ 
dores  com  justa  razão  concedem  um  vaíor  immenso  ,  soffreo  taes 
aíteraçòes,  que  indispensável  se  tornou  deixar  ainda  uma  vez  fallar 
João  de  Barros.  Era  ao  mesmo  tempo  necessário  voltar  á  fabula 
postiça  ,  que  domina  este  período  ,  e  não  se  quiz  separar  a  -historia 
do  Preste  João  da  relação  dos  descobri  mentos. 
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d~o!mo  do  feitio  dos  morriões  usados  em  Hespanha,- tudo -fa¬ 
bricado  d  um  cobre  resplandecente  e  substituindo  o  sceptro 
e  a  coroa  :  enviava-lhes  pela  mesma  occasiào  uma  cruz  tam¬ 
bém  de  cobre  para  usarem  sobre  o  peito  como  cousa  religio¬ 
sa  e  santa  ,  similhante  ás  cruzes  dos  commendadores  da  or¬ 
dem  de  Sào  Joào,  aecrescentando  que  sem  estas  insígnias  o 
povo  dào  os  consideraria  como  reinando  com  justiça,  e  poden¬ 
do  chamar-se  verdadeiramente  reis.  E  durante  todo  o  tempo 
que  aquede  embaixador  residia  na  corte  d  Ogané ,  como  es¬ 
te  era  um  ente  sagrado,  nunca  o  avistava;  sómente  lhe  era 
pennittido  ver  as  cortinas  de  seda,  que  o  occultávao,  e  no 
momento  em  que  o  embaixador  havia  de  ser  despedido,  mos- 
travào-lhe  uri  pé  do  pontífice,  como  prova  de  que  estava  pre¬ 
sente  e  ramificava  odom  das  ^cousas  de  que  elle  era  portador  ; 

ea  este  pé,  como  a  cousa  santa,  se  fazia  reverencia . 

«E  como  no- tempo  d'EISíei  D.  Joào,  quando  ’se  falia  va  da 
índ  ia,  sempre  se  fazra  menção  d’um  poderoso  rei  chamado 
Preste  João  das  Ind' as  ,  que  dizrào  ser  ehristào ,  parecia  a 
Elftei  que  por  meio  d  este  soberano  era  possível  consegu  r  al¬ 
guma  entrada  nas  ditas  índias,  porque  houve  noticia  de  que 
seus  Estados  erào  na  região  situada  acima  elo  Egypto,  e  que 
se  prolonga  para  o  mar  do  Sul.;  razào  porque  Elllei,  toman¬ 
do  o  mappa  geral  de  Ptolomeo*  em  que  se  acha  a  descri pçno 
•d’Africa,  com  os  contornos  da  costa  ,  taes  quaes  erào  indi¬ 
cados  por  seus  proprios  exploradores,  e  marcando  a  distancia 
de  duzentas  e  eincoenta  legoas  para  leste,  onde  os  de  Benin 
dizião  que  estavào  situadas  as  possessões  do  .príncipe  Ogané-, 
todos  os  assistentes  entenderão  que  este  devia  ser  o  Preste 
•Joâo.  Ora,  parecia  a  Elllei  que  seus  navios  seguindo  a  cos¬ 
ta  ao  longo  da  qual  faziâo  seus  descobrimentos^  náo  podiào 
deixar  d’enconlrar  o  paiz  em  que  estava  situado  o  promonto- 
rio  de  Prasa  ,  limite  d’aquellas  regiões.  Tendo  estas  cousas 
sido  ohjecto  de  muitas  conferencias,  como  o  maior  numero 
•desejava  com  vehemencia  ver  as  índias  em  fim  descobertas^, 
D.  Joào  resolveo  de  repente  enviar,  no  anuo  de  1486,  dous 
navios  destinados  a  explorar  o  mar,  e  dous  homens  viajand© 
voL.  io  30 
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por  terra ;  qui-z  ver  o  fim  de  todas  estas  cousas ,  que  davâe 
tanta  esperança.  » 

Eis-aqui  uma  relação  por  certo  singular ,  e  reparando 
no  nome  posto  no  cimo  d’este  capitulo ,  o  leitor  não  espera¬ 
va  certa  mente  encontral-a  aqui ;  mas  todos  os  tratados  de 
geographia  referem  invariavelmente  este  successo  do  mesmo 
modo,  todos  privào  este  descobrimento  do  seu  verdadeiro  ca¬ 
racter ,  e  alterào  a  narração  dramatica  d’este  acontecimento* 
em  que  se  encontrão  immensos  desejos  e  uma  ignorância  ain¬ 
da  maior  dos  factos  positivos.  Quanto  a  nós ,  bem  resolvidos* 
iTeste  rápido  golpe  de  vista,  a  dar  aos  suceessos  toda  a  sua  signi¬ 
ficação  e  a  reproduzir  principalmente  o  espirito  d  um  século,, 
cujas  animosidades  imprevistas  não  se  avalião  sufBcientemen- 
te  ,  não  receámos  recorrer  ás  origens  e  reproduzir  a  relação 
d' um-a  chimera  recordando  um  acontecimento  prodigioso:  era 
indispensável  nomear  o  príncipe  Ogané  eo  Preste  João  a  pro- 
posito  do  cabo  das  Tormentas*  assim  como  é  d’absoluta  ne¬ 
cessidade  citar  Cipango  e  Quinsay  todas  a  vezes  que  ha  in¬ 
tento  de  referir  a  historia  do  descobrimento  *  que  immortali- 
sou  Colombo. 

Apercebidos  dotis  navios  de  cincoenta  toneladas  cada  um* 
e  aparelhada  uma  embarcação  carregada  de  munições,  a  ex¬ 
pedição  projeetada  por  D.  João  II  saio  ao  mar,  a  2  d’ogosto 
de  U86:  ao  mando  d’um  gentil-homem  da  casa  real,  que 
já  havia  executado  alguns  descobrimentos  ao  longo  da  costa. 
Bartholomeu  Dias  arvorou  a  sua  bandeira  no  navio  de  que 
Pero  d’Alenquer  era  piloto,  e  Leitão  mestre,  ou  capitào. 
Outro  ca  va  11  ei  ro,  titulo  dado  por  João  de  Barros  aos  dons  che¬ 
fes  da  expedição,  foi  incumbido  domando  do  segundo  navio: 
era  estmtro  cavalleiro  Joào  Infante,  cujo  nome  é  menos  co¬ 
nhecido  e  cuja  gloria  foi  por  certo  eclipsada  pela  do  chefe 
da  empreza.  A  embarcação  carregada  de  provisões  ía  ao  man¬ 
do  de  Pero  Dias,  irmão  do  capitão  mór ,  e  o  historiador,  de 
que  transcrevemos  estas  particularidades ,  observa  que  todos 
estes  marítimos  erão  mui  práticos  na  sua  arle. 

Posto  que  Diogo  Gâo  houvesse*  por  duas  differentes  ve- 
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ees,  descoberto  trezentas  e  setenta  e  cinco  legoas  de  costa, 
desde  o  cabo  de  Santa  Catharina  até  ao  do  Padrão ,  passado 
que  foi  o  Rio  do  Congo,  Bartholomeu  Dias  começou  a  seguir 
a  costa,  até  que  chegou  ao  sitio  em  que  ella  toma  o  nome 
d’ Angra  do  Salto,  em  razão  dos  dous  negros,  que  Diogo  Cão 
aprehendeo  no  ensejo  da  sua  passagem  por  aquelias  regiões. 
Convenientemente  instruídos  do  que  deviào  fazer ,  estes  dous 
negros  erão  rernettidos  por  El  Rei  aos  lugares  de  que  os  ha- 
vião  arrebatado.  Bartholomeu  Dias  com  sigo  levava  também 
quatro  pretas ,  que  devia  deixar  em  diversos  sítios  da  costa  , 
com  viveres,  suliicientes  para  sua  subsistência,  e  presentes, 
que  attestassem  as  pacificas  intenções  do  soberano,  que  para 
ali  as  enviava.  A  primeira  d  estas  mulheres  ficou  na  Angra 
dos  Ilheos ,  as  outras  forão  postas  em  terra  a  distancias  mais 
ou  menos  consideráveis  — Mensageiros  de  paz,  furão  escolhi¬ 
dos  com  preferencia  a  homens,  para  que  inspirasse  menos 
desconfiança  a  sua  presença  inopinada  n’aquellas  remotas  pa¬ 
ragens  :  urna  das  referidas  mulheres  falleceo  no  momento  em 
que  ião  lançal-a  na  praia,  mas  não  parece  que  fosse  viclima 
d  algum  tratamento  cruel.  Tal  era  a  judiciosa  política  d’El- 
Rei  D.  João  11  durante  esta  viagem  d  exploração ,  que  ha¬ 
via  expressamente  prohibido  toda  a  violência  aos  habitantes 
daquellas  partes.  Queria  que  seus  enviados  bem  vestidos,  pro¬ 
vidos  de  ricos  presentes,  conseguissem  introduzir-se  pacifica- 
mente  nos  estados  visinhos  do  Preste  João,  para  la  procia- 
marern  a  grandeza  nascente  de  Portugal ;  mas  havia  renun¬ 
ciado  aos  ataques  súbitos,  de  que  tantos  exemplos  hou verão 
no  tempo  de  D.  Henrique,  e  se  de  preferencia  escolheu  mu¬ 
lheres  estrangeiras  áquellas  regiões,  foi  na  esperança  de  que 
quizessem  tornar  a  ver  Portugal.  Não  esqueçamos  que  nas 
ideas  cosmographicas*  de  D.  João  íl ,  ou  antes  íias  do  seu 
geographo  valido,  o  doutor  Calçadilla ,  as  sumptuosas  (‘ida¬ 
des,  em  que  residia  o  soberano  misterioso,  estavào  provavel¬ 
mente  a  alguma  distancia  das  costas  desertas,  que  os  navios 
europeos  visitavào;  e  que  estas  demonstrações  pacificas  não 
podiào  deixar  de  ter  mui  grandes  resultados ,  cujo  primeir® 
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era  fazer  entrar  em  communicação  immediâta  o  pontífice  rei 
com  os  outros  soberanos  christàos  da  Europa  (1). 

Não  seguiremos  Bartholomeu  Dias  em  todas  as  circuns¬ 
tancias  da  sua  longa  navegação  ;  bastará  referir  que  em  ca¬ 
da, lugar  da  costa  novamente  explorada  ,  elle  mandava  eri¬ 
gir,  conforme  o  uso  invariavelmente  seguido  maquella  épo¬ 
ca,  um  padráo  com  as  armas  do  reino,  o  qual  servia  deat- 
testar  d’um  modo  durável  a  posse  dos  exploradores,  Alérn- 
d’isto,  Bartholomeu- Dias  leve  por  conveniente  deixar  ao  lon¬ 
go  da  costa  a  pequena  embarcação  carregada  de  provisões, 
que  seu  irmão  commandava. 

«  Froseguindo  a  sua  viagem  f.  ellé  chegou  a  novos  cli¬ 
mas,  o  sol* -já  nâo  era  tão  quente  como  nas  costas  de  Guiné, 
e,  posto  que  os  mares  do  üítoral  cTHespanha  sejâo  ásperos 
na  estação  das  tormentas,  diz  o  antigo  historiador,  elles  hou~ 
verão- por  mortaes  os  d’âquellas  paragens*  Com  tudo  a  fúria- 
das  vagas  se  aplacou  ,  e  elles  se  forão  demandando  a  terra 
na  direcção  de  leste ,  imaginando  que  a  cosia  corria  ainda 
norte-sul,  como  tinhao,  visto  até  então.  Entendendo  todavia 
que  nâo  podiâo  alcançai -a  >  navegarão  para  o  norte  e- chega¬ 
rão  a  uma  bahiay  cuja  margem  estava  coberta  de  gados,  pe¬ 
lo  que  lhe  derâe  o  nome  d’Ángra  dos  Yaqueiros.  Os  negros 
pastores,  que  tinhâo  visto,  ao -seu  aspecto  fugirão;  elles 
proseguirâo  navegando  ao  longo  da  costa  ;  porem  ,  chegados 
a  uma  ilhota  situada  pelos  33a  40'  sul*  forão  aeommettidos 
por  um  grande  terror  lembrando-se  dos  immensos  mares,  que 
liaviào  atravessado-;  as  equipagens  .começarão  -a  queixar-se  e 

(I)  Todos  estes  motivos,  por  singulares  que  iioje  nos  pare¬ 
ço,  sâ o  perfeitamente  narrados  por  João  de  .Barros,  e  alguns  ci- 
laremos  textua! mente.: — a  cansa  de  ElRei  mandar  lançar  esta  gen - 
te  por  toda  aquelfa  costa ,  vestidos  e  bem  tratados  ,  com  mostra  de 
prata ,  curo  e.  especiarias  ,  era  porque  indo  ter  a  povoado  pudessem 
notificar  âc  uns  em  outros  a  grandeza  da  seu  reino  e  as  cousas ,  què 
n 'elle  havido,  c  como  por  toda  aquella  costa,  andavão  os  seus  navios, 
e  que  mandava  descobrir  a  Índia,  e  principalnente  um  princpe , 
eue  se  chmnav.a  Preste  João,  o  qual  é  dito  que  habitava  tfaqucll® 
terra,  Vid.  Primeira  década  ,  livro  terceiro  íol. 
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&  pedir  que  nâo  passassem  á  vante,  porque  se  mais  se  adian¬ 
tassem  haviào  de  infallivelmente»  perecer  de  íome.  Com  tud<> 
a.  direcção  das  terras  dava  a  entender  que  na  visinhança  se 
achava  algum  grande  cabo,  que»  airaz  o  havião  deixado,  e 
parecia-lhes  conveniente  trabalhar  por  descobnl-o.  Bartholo- 
meu  Dias,  para  satisfazer  a  sua  gente,  saio  em  terra  ,  e 
convocou  depois  um  conselho  em  que  se  decidio  voltar  a  Por¬ 
tugal.  »  Porem  Bartholomeu  Dias,  dotado  duma  d  essas  al¬ 
mas  energicas ,  que  com  todas  as  suas  potências  ajudào  um 
grande  pensamento,  e  que?  nào  deixaà-o  determinar  oque-re- 
putào  um  dever,  fez.  assignar  pelos  otbciaes  dos  navios  uriv 
auto  contendo  a  resolução  ,  que  se  acabava* de  adoptar ,  nào 
querendo  certamente  tomar  sobre  si  a*  responsabilidade- duma 
decisão,  que  desapprovava  ;  havendo- se  deste  modo,  elío 
executava  uma  ordem  formal  d  ElHei;  mas  proseguindo  a 
viagem,  obedecia  an  incentivo  de  sua  alma,  que  a  de  I), 
João  |[  havia  conhecido.  A  Bartholomeu  Dias,  ao  homem 
do  cabo  dos  Tormentos,  cumpre  aUrlbutr  a  demora  de  Ires 
dias,  que  o  navegante  pedio  á  sua  equipagem  descontentei 
Terminado  que  foi  este  breve  espaço  de  tempo?  só  se  desco- 
brio  um  rio>  o  que  nos  mappas  tomou  o  nome  do  segundo 
chefe  da  expedição,  de  Pero  Infante,  que  primeiro  saíra  em 
terra  rfaquellas  regiões.  Em  fim  ,  indispensável  foi  dar  ou^- 
vidos  ás  murmurações  das  equipagens  e  voltar  para  a  Euro¬ 
pa  ;  porem  chegando  &  ilhota,  da  Cruz ,  e  quando  seriamen¬ 
te  se  tratou  de  retroceder,  na. alma  de  Barlholomeu  Dias  se 
suscitou  um  doesses  combates  ,  cuja  grandeza,  a  nosso  enten¬ 
der,  não  se  tem  assás  avaliado.  Foi  por  certo  a  este  derra¬ 
deiro  esforço  que  Portugal  deveo  um  grande  descobrimento  : 
«Quando  elle  se  apartou  do  pilar,  que- n’aqueüe»  lugar  pu- 
zera  ,  diz.  Jxwo  de  Bar r os,  foi  com  tal  seotimento  d  amargu¬ 
ra  ,  com  tal  magoa,  que  parecia  deixar  um  filho  por a  sem¬ 
pre  desterrado,  mormente  quando  se  recordava  dos  perigos-, 
que  elle  e  a  sua  gente  havia  corrido,  das  remotas  regiões  de 
que  tinhào  partido,  unicamente  para  plantar  aqueile  marco , 
visto  que  Deos  imo  lhes  havia  concedido  o-  principal..  »•  Os- 
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marinheiros  Cómprehenderâo  entào  o  que  tanto  aííligia  o  sen 
(hefe;  foi  depois  de  se  ausentarem  da  ilhota  da  Cruz  que 
houverâo  conhecimento  d’esse  grande  cabo,  occulto  por  tan¬ 
tos  centos  d  amos ,  diz  João  de  Bnrros,  e  a  que  Bartholo- 
m  u  Dias  e  seus  companheiros  derão  o  nome  de  cabo  das 
Tormentas  ,  em  lembrança  dos  perigos  e  tempestades ,  que 
tiahaóf  soíFrido  antes  de  o  dobrar.  » 

Nenhuma  cousa  verdadeiramente  importante,  depois 
d'este  descobrimento ,  merece  ser  geographicamente  prova¬ 
da  ;  com  tudo  os  episodios  dramáticos  não  faltão.  Rarlholo- 
meu  Dias  eseus  companheiros  encontrarão  apequena  embar¬ 
cação  carregada  de  provisões,  mais  de  nove  marinheiros,  que 
em  sua  guarda  haviâo  ficado,  só  trez  restavào;  e  o  escrivão 
do  navio ,  chamado  Fernando  Colaço ,  que  as  enfermidades 
haviâo  debilitado  d’um  modo  deplorável ,  morreo  de  jubilo  á 
vista  de  seus  companheiros:  imprudentes  visitas  á  costa,  en¬ 
contros  com  os  naturaes  tiiihâo  oceasionado  o  fatal  aconteci¬ 
mento  ,  que  Barthoiomeu  Dias  houve  de  deplorar.  Foi  quei¬ 
mado  o  navio  já  em  parte  destruído  pelo  bicho,  que  ifaquel- 
las  paragens  róe  a  madeira,  e  Dias  proseguio  sua  viagem  até 
aos  estabelecimentos  de  São  Jorge  da  Mina  ,  onde  recebeo 
grande  quantidade  d’ouro  em  pó,  resultado  das  permutações, 
que  começa  vão  a  estabelecer-se  entre  os  Europeos  e  os  na¬ 
turaes  ;  e  ,  continuando  sem  outro  acontecimento  sua  nave¬ 
gação  ,  chegou  a  Portugal  no  mez  de  dezembro  de  1487, 
depois  de  haver  empregado  rfesta  memorável  viagem  deze- 
seis  mezes  e  dezesete  dias:  tinha  n’uma  só  expedição  desco¬ 
berto  trezeíitas  e  cincoenta  legoas  de  costa  :  era  um  espaço 
tão  considerável  como  tudo  o  que  por  Diogo  Cão  fora  explo¬ 
rado  por  duas  diííerentes  vezes, 

Quando  Barthoiomeu  Dias  aRte  EIRei  se  apresentou ,  e 
lhe  fez  conhecer  o  cabo  das  Tormentas  como  o  ponto  mais 
importante  de  suas  novas  explorações,  D.  João  II  quiz  que 
aquelle  vasto  promontorio  houvesse  o  nome  de  Cabo  da  Boa 
Esperança ,  por  que  esperava  descobrir  em  fim  as  índias  por 
tão  largos  annos  procuradas. 
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Expedições  por  terra  para  encontrar  o  caminho  das  índias, 
— •  Pero  da  Covilhan  e  Âffonso  de  Paiva.  — 

Ainda  a  fabula  do  Preste  Joào. 

Antes  que  Bartholomeu  Dias  houvesse  voltado  da  sua 
memorável  viagem,  provavelmente  no  anno  de  1486,  ti¬ 
nha  D.  Joao  11  resolvido  mandar  por  terra  em  busca  do  ca¬ 
minho,  que  devia  conduzir  aos  reinos  do  Preste  Joào  (í); 

(1)  Entre  as  narrações  maravilhosas,  que  correrão  durante 
a  idade  media  ,  não  ha  talvez  uma  fabula  mais  geralmente  espa¬ 
lhada  que  a  do  Preste  João;  não  somente  circula  em  toda  a  Euro¬ 
pa,  mas  agita  todas  as  imaginações,  e  se  engrandece  o  circulo  das 
ficções  poéticas,  á  imitação  das  grandes  tradições  fabulosas  da  anti¬ 
guidade,  contribue  de?de  a  origem  para  dilatar  o  campo  dos  desco¬ 
brimentos  no  mundo  verdadeiro.  Porem  se  aquella  fabula  reune  a 
maior  parte  das  ficções,  que  se  encontrão  nos  livros  do  decimo  ter¬ 
ceiro,  decimo  quarto  e  decimo  quinto  século,  se  n‘um  curto  espaço 
resume  um  grande  numero  d’ellas,  o  facto  historico,  que  lhe  deo 
nascimento,  apresenta  por  si  mesmo  muitas  questões  aridas  para  que 
possamos  mencional-o  aqui.  Além  d  isto,  um  snbio  geographo,  d’A- 
vezac,  expôz  recentemente  os  pontos  d i. (ficei s  da  discussão,  e  com 
tal  lucidez,  que  não  hesitamos  emineulcal-o  a  nossos  leitores.  Con¬ 
tentar-nos  hemos  dizendo  que  pouco  mais  ou  menos  pelo  meio  do 
duodécimo  século  ,  em  1145,  se  vjo  apparecer  o  nome  do  Preste 
João:  n’aquella  epoca,  o  bispo  de  Gabala,  enviado  da  igreja  d’ Ar¬ 
mênia,  fallou  ao  papa  Eugênio  111  n'um  príncipe  chamado  Joào, 
que  tinha  o  seu  império  na  extremidade  do  Oriente;  e  que,  unin¬ 
do  o  império  e  o  sacerdócio,  havia  feito  numerosas  conquistas:  o  so¬ 
bredito  príncipe  e  seus  vassalíos  professa  vão  o  nestorianismo.  Refe- 
rio  como,  desde  aqueile  período,  o  nome  do  Preste  João  apparece 
em  grande  numero  de  relações,  como  suppostas  cartas  por  elle  es¬ 
critas  ao  papa  são  objecto  de  mil  discussões,  como  o  fazem  viajar 
da  índia  á  Abyssinia,  ultrapassaria  o  fim  a  que  nos  havemos  pro¬ 
posto.  Taes  particularidades,  puramente  scien  ti  ficas  ,  não  podei  ião 
caber  n’esta  noticia.  Contentemo-nos  com  saber  que  Jacques  de  Fi- 
try  ,  Mat/neu  Paris  ,  Plan  de  Carpi n  ,  Joinville  ,  Marco  Polo  e 
outros  muitos,  de  diverso  modo  faliào  do  Preste  João;  “eque  se  a 
“  Europa  recebeo  ,  desde  o  meio  do  duodécimo  século  ,  uma  vaga 
“noção  da  existência  em  Asia  d‘uni  soberano  principô  e  pontífice  ao 
“mesmo  tempo,  dado  a  crenças,  que  erão  ou  paietiào  as  d*uma 
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porem  contra  o  seu  costume,  este  rei,  que  possuía  a  gran¬ 
de  arte  cPempregar  os  hsmens  segundo  sua  capacidade  ,  se 
enganou  primeiro  rva  escolha  ,  porque  d 'esta  importante  mis- 
hsíío  muimbio  um  religioso  chamado  Frei  Antonio  de  Lisboa, 
e  um  cerío  Pero  de  Monta  rojo  ,  á  cerca  dos  quaes  os  histo¬ 
riadores  coevos  nào  referem  outras  circunstancias.  Estes  dous 
•homens  ignoravão  o  arabe,  e  virão  frustradas  suas  diligen¬ 
cias  :  sómenle  sabemos  que  Frei  Antonio  visitou  Jerusalern  , 
sem  que  nerthuma  noticia  importante  fosse  o  resultado  d’esta 
romaria  ,  substituída  a  uma  viagem  de  descobrimento. 

D.  Joào  !!.  nào  desanimou,  as  narrações  divulgadas  so¬ 
bre  o  poder  imaginário  cio  Preste  Joào  ,  soberano  possuidor 
da  índia  Maior.,  índia  Menor  e  Terceira  índia ,  soavào 
sempre  a  seus  ouvidos.;  elle  determinou  fazer  segunda  ten¬ 
tativa  para  encontrar  em  fim  o  caminho  dos  Estados  d  este 
-pontífice  rei ,  de  que  tanto  se  fa liava  na  Europa  desde  o  un¬ 
décimo  século.  Esta  vez  D.  Joào  tratou  de  achar  dous  ho¬ 
mens ,  que  ao  genio  intrépido,  que  entào  se  requeria  nos 
viajantes,  annexassem  um  conhecimento  do  arabe  ,  suíTicien- 
te  para  recolherem  as  noticias,  que  por  sua  ignorância  nào 
íinhào  podido  alcançar  os  outros  exploradores.  A  algaravia, 
como  diziào  entào,,  ou  o  idioma  vulgar  dos  Árabes,  estava 
n’esla  epoca  tanto  em  voga  na  Península ,,  quão  pouco  sabi¬ 
do  era  um  século  depois  ,  no  tempo  em  que  Glenard,  o  Bra- 
bantino ,  querendo  converter  os  infiéis,  de  balde  buscava  nas 
universidades  d’Mespanha  um  homem,  que  lho  ensinasse. 

A  escolha  de  D.  Joào  nào  podia  ser  mui  demorada; 

‘“seita  christã  ,  esta  noção,  verdadeira -talvez  eo  tempo  em  que  se 
‘‘divulgou  no  Qccidente  ,  cessou  em  breve,  por  effeito  das  desor- 
dens  polixieas,  de  ser  susceptível  d‘uma  applicação  real  ,,  À  estas 
palavras  de  M  d‘Avezac  accrescenta remos  que  a  tradição  moderna  , 
qpie  pÕe  o  Preste  João  em  Abyssinia ,  é  devida  principalmente,  de¬ 
pois  de  Joâo  de  Lastic  ,  aos  viajantes  portuguezes  ,  e  que  desde  o 
começo  do  decimo  sexto  século  os  vemos  dar  eide  nome  ao  Negous 
d’Abyssinia.  Porem  conhece-se  d’outra  parte  toda  a  liberdade,  que 
,a  imaginação  deixão  as  denominações  tão  vagas  d  índia  Maior» 
índia  Menor ,  e  Terceira  índia . 
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entre  os  gentis-homens  doseupaiacio  havia  um  cavalieiro  cha¬ 
mado  Pero  da  Coviíhan  ,  que  sabia  períeitamente  o  arabe  e 
já  tinha  viajado:  a  este  incumbio  EiRei  a  nova  missão  re¬ 
solvida  desde  a  volta  do  religioso  peregrino,  e  por  compa¬ 
nheiro  lhe  deo  Aífonso  de  Paiva  ,  que  era  outro  cavalieiro. 

Grave  erro  seria  acreditar  que  estes  dous  audazes  ex¬ 
ploradores  partirão  ao  acaso  e  sem  receberem  insíruccões. 
Hoje  ha  certeza  de  que  todos  os  recursos,  imperfeitos  é  ver¬ 
dade ,  da  geographia  do  decimo  quinto  sectiio,  forão  postos 
á  disposição  dos  sobreditos  exploradores ,  que  segundo  toda 
a  apparencia  tiverão  instrucções  tão  exactas  quanto  era  pos- 
sivel  recebel-as  então  de  Calçadiila  ,  geographo  valido  d’El- 
Rei  (1). 

Partirão  os  referidos  exploradores  de  Santarém  a  7  de 
maio  de  1487,  e,  como  relata  João  de  Rarros ,  o  duque  de 
Beja  D.  Manoel,  que  por  seu  turno  havia  de  executar  tama¬ 
nhos  descobrimentos,  achava-se  presente  no  ensejo  da  sua  par¬ 
tida.  Tendo-se  despedido  d’  El  Rei ,  os  dous  exploradores  se 
furão  a  Nápoles,  onde  embarcarão  para  a  ilha  de  Rhodes.  N’es- 
ta  ilha  forâo  agasalhados  por  dous  cavalleiros  portuguezes,  que 
jhes  derào  todas  as  informações  indispensáveis  para  passarem  a 

(1)  Estes  dous  homens,  a  cuja  perseverança  se  confiava  aso- 
lução  de  tamanho  problema  geographico,  receberão  também  soc- 
corros  pecuniários,  que  devião  fazer-lhes  superar  muitas  difficulda- 
des  ;  Garcia  de  Rezende  não  deixa  duvida  alguma  a  este  respeito. 

“  No  anno  de  1486  ,  diz  o  cronista,  eile  enviou  um  certo  Af- 
fonso  de  Paiva,  natural  de  Castel lo- Branco,  e  outro  indivíduo  cha¬ 
mado  Pero  da  Coviíhan,  ambos  aptos  para  tal  viagem  e  gozavão 
da  sua  confiança.  Concedeo  lhes  largos  emolumentos  por  meio  de 
cartas  ,  que  se  havião  de  pagar  em  diversos  si  tios  ,  e  deo-lhes  ins¬ 
trucções,  para  que  por  via  de  Jerusalem  ,  ou  do  Cairo  ,  passassem 
á  terra  do  Preste  João,  a  quem  enviava  suas  cartas,  participando- 
lhe  tudo  o  que  havia  descoberto  ao  longo  da  costa  de  Guiné,  e  in¬ 
formando-se  se  algumas  d’estas  terras  erão  visinhas  de  seus  reinos  e 
senhorios,  para  que  por  meio  delias  pudessem  communicar ,  pro¬ 
teger-se,  e  fazer  com  que  a  fé  de  Jesus  Christo  fosse  exaltada  ;  pa¬ 
tenteava-lhe  grande  desejo  de  o  conhecer  ede  travar  com  elle  ver¬ 
dadeira  amizade.  „ 
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Alexandria.  Esta  cidade  do  Egypto  devia  ser-lhes  funesta  r 
porque  ali  forão  acommettidos  de  febre  e  estiverão  a  ponto 
de  perecer ;  com  tudo ,  logo  que  se  restabelecerão  se  forão 
ao  Cairo,  e  d’ali  a  Tor,  em  companhia  de  Mouros  de  Ter- 
mecen  e  de  Fez ,  que  passavào  a  Aden.  No  Cairo  os  dous 
viajantes  se  separarão ;  Affonso  de  Paiva  se  encaminhou  para 
a  Ethiopia.  Segundo  parece ,  tinha  sido  por  D.  João  incum¬ 
bido  deçntregar  ao  Preste  João  essas  famosas  cartas,  de  que 
faz  menção  Garcia  de  Rezende.  Pelo  que  toca  a  Pero  da  Co- 
vilhan,  esteseguio  caminho  mui  differente  :  em  um  navio  ara- 
be,  foi  desembarcar  a  Cananor,  d’onde  passou  a  Calicut  e  a 
Goa. 

Não  nos  foi  dado  saber  que  impressões  recebeo ,  vendo 
as  magnificências  da  índia,  o  primeiro  Europeo ,  que  depois 
de  tantas  fadigas  chegou  áquellas  regiões  opulentas.  Nada  d  is¬ 
to  referio  João  de  Barros,  nem  Garcia  de  Rezende  ;  talvez  o 
havia  dito  um  historiador  mais  antigo  (1).  O  que  hoje  sabe¬ 
mos  ácerea  d’esta  prodigiosa  viagem  ,  é  que  da  índia  Pero 
da  Covilhan  partio  em  breve  para  Sofala.  Voltando  por  se¬ 
gunda  vez  á  cidade  de  Aden ,  na  entrada  do  estreito  do  mar 
Vermelho,  embarcou  para  o  Cairo;  porem  ali  soube  que  o 
seu  companheiro,  Affonso  de  Paiva,  havia  encontrado  a  mor¬ 
te  ifaquella  cidade,  equed’uma  enfermidade  fallecera.  «  Es- 

(1)  O  continuador  incognito  de  Gomes  Eannes  d’4zurara. 
Ignora-se  a  epoca  exacta  do  fallecimento  d’este  ultimo  escritor  :  po¬ 
rem  elle  não  viveo  certamente  até  esta  epoca.  Accrescentárào  á  sua 
historia  de  Guiné  um  capitulo  sobre  a  índia  ?  Qualquer  se  inclina¬ 
ria  a  acredital-o,  vendo  um  volume  com  o  titulo:  —  Crônica  do 
Infante  D.  Henrique,  duque  de  Vizeu,  senhor  da  Covilhan  ,  re¬ 
gedor  e  governador  da  ordem  de  Christo  ;  em  que  sc  trata  da  con¬ 
quista  de  Guiné  e  algumas  cousas  da  índia.  Esta  obra  ,  dizem  as 
Memórias  de  litt er aivtra ,  foi  escrita  em  1553  por  mandado  de  D, 
Affonso  V,  Cumpre-nos  dizer  que  já  sobre  este  manuscrito  buscámos 
informações,  que  in  feliz  mente  não  tiverão  bom  exito.  M.  Tiran, 
cujo  zelo  é  conhecido,  e  que  recebeo  do  governo  francez  a  incum¬ 
bência  de  procurar  nas  diversas  historias  d’Hespanha  os  documentos 
inéditos  relativos  á  historia  de  França,  nenhum  indicio  encontrou  do 
livro  indicado  por  Ferreira  Gordo  em  17SQ. 
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tando  a  ponto  de  voltar  a  este  reino,  diz  positivamente  João 
de  Barros ,  trazendo  coqi  sigo  a  narração  de  todas  as  cousas 
de  que  tinha  noticia  ,  soube  que  ali  estavão  dous  judeos,  que 
o  andavão  buscando,  e  com  elies  teve  uma  conferencia  mui 
occulta  :  um  chamava-se  Rabi  Abrahào ,  e  era  natural  de 
Beja ,  o  outro  tinha  o  nome  de  Josepe  e  exercia  a  profissão 
de  sapateiro  em  Lamego.  Pouco  tempo  havia  que  Josepe  tinha 
voltado  d'aquellas  regiões,  ecomo  em  Portugal  soube  o  grande 
desejo,  que  EIRei  tinha  d’obter  noticias  a  respeito  das  cou¬ 
sas  da  Índia,  foi  ter  com  elle  para  lhe  relatar  que  n 'outro  tem¬ 
po  se  achara  na  cidade  deRabylonia,  que  ora  se  chama  Bag- 
dad  eestá  situada  junto  do  Euphrates,  e  que  ali  ouvira  fallar 
do  commercio,  que  se  fazia  na  ilha  d’Ormuz.  .  .  .  onde  havia 
uma  cidade  ,  a  mais  rica,  que  idaquellas  partes  se  conhecia  , 
porque  n’ella  se  accumulávâo  todas  as  especiarias  e  todas  as 
riquezas  da  índia  ,  as  quaes  por  meio  de  caravanas  erão  le¬ 
vadas  ás  cidades  d’Alepo  e  de  Damasco.  Porem  como  Pero 
da  Covilhan  tinha  já  partido  quando  EIRei  soube  do  judeo 
estas  e  outras  cousas,  despachou  este  ultimo  em  busca  do  via¬ 
jante  ,  e  por  companheiro  lhe  deo  Rabi  Abrahào.  Josepe  de¬ 
via  levar  a  sua  mensagem  a  Pero  da  Covilhan,  e  Abrahào  ti¬ 
nha  ordem  de  ir  com  elle  á  ilha  d’Ormuz,  para  se  informar 
das  cousas  da  índia.  Pelos  ditos  despachos ,  EIRei  recorri  men- 
dava  particularmente  a  Pero  da  Covilhan,  que  no  caso  de  não 
ter  ainda  encontrado  o  Preste  Joào,  não  deixasse  de  fazer  di¬ 
ligencias  até  o  encontrar  e  haver-lhe  entregue  suas  cartas  e 
communicações.  Accrescentava  que  quando  o  viajante  houves¬ 
se  conseguido  o  seu  fim  ,  pelo  referido  judeo  lhe  noticiasse 
tudo  o  que  houvesse  visto  e  sabido. 

Não  sem  desígnio  se  reproduzio  aqui  este  curioso  frag¬ 
mento ;  as  arriscadas  explorações  de  Pero  da  Covilhan  se  li- 
gào  á  grande  expedição  maritima ,  que  dco  o  commercio  da 
índia  aos  Portuguezes ,  e  importava  saber  como  as  preciosas 
noticias  por  elle  alcançadas  baviào  chegado  a  D.  Joào  II,  que 
já  meditava  n’esta  vasta  empreza :  foi  o  pobre  sapateiro  ju- 
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deo  de  Lamego  (!),  que  a  Portugal  trouxe  a  primeira  re¬ 
lação,  digna  de  credito,  á  cerca  das  índias  orientaes.  Joào 
de  Barros  accrescenta  depois  que  Pero  da  Covilhan  ,  achan¬ 
do-se  fatigado  de  tão  longa  navegação  e  d’um  caminho  em 
que  tinha  visto  e  sabido  tantas  cousas ,  informou  Josepe  cir¬ 
cunstanciadamente  de  tudo  o  que  tinha  podido  colligir  ;  além 
tTisto ,  escreveo  a  EiRei.  Provável  é  que  o  nosso  afouto  ca- 
vaüeiro  se  contentou  com  responder  aos  principaes  mandados 
do  seu  soberano  ,  e  que  todas  as  particularidades  preciosas 
íorão  verbalmente  communicadas  ao  judeo.  Pero  da  Covilhan 
despedio  este  mensageiro,  que  chegou  a  Lisboa  primeiro  que 
nenhum  outro;  depois  o  nosso  cavalleiro  se  foi  em  compa¬ 
nhia  d’Abrahào  até  á  cidade  d’Aden  ,  onde  ambos  embarca¬ 
rão  para  Ormuz.  Tendo  observado  o  que  havia  digno  de  ver 
nesta  cidade,  Pero  da  Covilhan  rfella  deixou  Rabi  Abrahão, 
que  devia  passar  fí  Europa  pelas  caravanas  d’Aiepo,  e  voltou 
direclamente  para  o  mar  Vermelho  (2), 

Aqui  termina  tudo  o  que  havia  d'alto  interesse  para  Por¬ 
tugal  na  missão  de  Pero  da  Covilhan.  O  historiador ,  que  nos 
serve  de  guia  ,  e  que  se  tem  muitas  vezes  seguido  com  tào 
pouca  exactidào ,  nos  mostra  depois  o  bom  cavalleiro  indo  á 
certe  do  Negous  d  Aòyssinia ,  que  eSie  condecora  quiçá  pela 

(í)  E  não  só  Rabi  Abrahão,  como  n’e«tes  últimos  tempos 
disserão,  a  proposito  dos  descobrimentos  primitivos  de  que  tratamos. 

(*')  Uma  passagem  mais  explicita  de  Fernão  Lopes  de  Cas- 
tâiíheda  ,  mostrará  ao  leitor  a  verdadeira  importância  das  peregri¬ 
nações  de  Peio  da  Covilhan,  e  a  prodigiosa  influencia,  que  ellas 
íiverão  no  descobrimento  do  cabo  de  Boa  Esperança  “  Pero  da  Co¬ 
vilhan  se  foi  á  índia,  o‘um  navio  de  Mouros  de  Cananor;  sendo 
ali  chegado,  foi  a  Calecut  e  á  ilha  de  Goa,  e  mui  largameníe  se 
informou  das  especiarias,  que  na  índia  havião,  e  também  das  que 
ião  de  fora,  cujos  nomes  eacreveo  ,  ainda  que  mal,  na  carta  marí¬ 
tima  ,  que  levava.  Depois  de  haver  bem  examinado  estas  cidades, 
passou  a  Sofala  ,  onde  houve  conhecimento  da  grande  ilha  de  São 
Lourenço,  (Madagascar),  a  que  os  Mouros chamavâo  Ilha  da  Lua : 
e  vendo  que  os  habitantes  de  Sofala  erdo  pretos  o  mo  os  de  Guiné, 
■ceio  a  pensar  que  era  tudo  a  mesmü  costa  ,  e  que  seria  facthel por 
mar  chegar  ás  índias. 
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primeira  vez  com  o  pomposo  titulo  de  Preste  Joào.  O  sobe¬ 
rano,  que  então  reinava  n’aquellas  regiões,  chamava-se  Ale¬ 
xandre  (Iscander) ;  com  benevolencia  acolheo  elle  o  cavallei- 
ro  portuguez ,  tendo-se  por  feliz,  accrescenta  o  antigo  escri¬ 
tor,  de  ver  na  sua  corte  um  embaixador  enviado  por  um  prín¬ 
cipe  chrislâo:  porem  Alexandre  poucos  dias  teve  de  vida,  e 
seu  irmào,  que  lhe  succedeo,  houve-se  de  modo  mui  differen- 
te  a  respeito  do  estrangeiro,  que  visitava  pela  primeira  vez 
aquellas  regiões.  Não  só  o  novo  Negous  tratou  com  desdem 
Pero  da  Covilhan  ,  mas  vedou-lhe  a  saida  do  reino.  Desde 
logo  o  cavalleiro  portuguez  perdeo  toda  a  esperança  de  vol¬ 
tar  a  Portugal. 

Pero  da  Covilhan  houve  de  sentir  a  magoa  do  dester- 
ro ,  mas  a  isto  se  limitou  o  seu  infortúnio:  derào-lhe  terras 
ifaquelle  formoso  paiz,  que  recentes  relações  nos  represen- 
tào  como  uma  das  mais  ricas  regiões  do  globo.  Pero  da  Co¬ 
vilhan  casou,  teve  filhos ,  e  consta  por  um  antigo  viajante 
do  decimo  sexto  século,  que  elle  vivia  em  prospera  situação 
no  anno  de  1515,  sob  o  reinado  de  David  ,  filho  de  Nauto, 
que  havia  succecudo  ao  seu  primeiro  protector  (t). 

Continuação  do  reinado  de  D.  João  II.  —  Guerra  na  Bar¬ 
baria  —  Chegada  d  um  príncipe  prelo  a  Lisboa  ; 

Seu  baptismo.  —  Ameaças  de  guerra. 

—  Devoção  do  povo . 

Em  quanto  estas  expedições  tinhâo  lugar,  D.  Joào,  que 

(1)  N’esia  epoca  D.  Rodrigo  de  Lima,  embaixador  enviado 
por  D  Manoel  á  costa  do  JSegous  ,  insLtio  para  que  o  seu  compa¬ 
triota  voltasse  á  »ua  patna.  David  ltie  negou  este  favor,  dizendo 
que  o  cavalleiro  pmtuguez  devia  comer  pacificamente  no  paiz  com 
sua  mulher  e  filhos,  os  rendimentos,  que  seus  maiores  lhe  haviào 
concedido.  Entre  os  portugueses,  que  em  1515  acompanharão  D. 
Rodrigo,  havia  um  ecclesia4ico  ,  Francisco  Alvares,  cuja  relação 
se  tornou  celebre  este  teve  com  Pero  da  Covilhan  frequente  com- 
municação,  e  por  elle  se  soube  o  que  Barros  no>  relata  A  primei¬ 
ra  edição  de  Francisco  Alvares  só  appartceo  no  airno  de  1540. 
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no  mais  alto  gráo  possuía  o  talento  de  escolher  os  homens  , 
tratava  de  conservar  a  preeminencia  nas  costas  da  Baibaria. 
D.  João  de  Menezes  commandava  em  Tanger ,  e  a  historia 
conservou  lembrança  de  seus  mui  ilíustres  feitos.  Arzila  acha¬ 
va-se  defendida  pelo  conde  de  Borba,  D.  Vasco  Coutinho; 
e  o  filho  do  conde  de  Villareal ,  D.  Antonio  de  Noronha  , 
guardava  a  cidade  de  Ceuta  ,  que  tão  cara  havia  custado  aos 
Portuguezes.  Pela  segurança  ,  que  taes  homens  iospiravâo,  é 
que  D.  Diogo  Fernandes  d’ Almeida  pode  operar  um  desem¬ 
barque  na  Barbaria,  em  Anafe  não  longe  d’Azamor.  D.  Dio¬ 
go  não  só  matou  novecentos  Mouros ,  mas  fez  quatrocentos 
prisioneiros ,  sem  que ,  segundo  affirmâo ,  um  só  homem  da 
sua  armada  perdesse  a  vida.  Prolixo  seria  por  certo  fallar 
das  guerras  parciaes ,  que  os  Portuguezes  tinhão  de  susten¬ 
tar  n’aquelles  tempos  nas  costas  da  Barbaria ,  e  que  D.  João 
fomentava  com  tanto  maior  perseverança  quanto  a  África  se 
havia  tornado  no  decimo  quinto  século  para  Portugal ,  o  que 
Argel  é  hoje  para  a  França  ,  uma  escola  guerreira,  onde  se 
ião  exercitar  soldados,  que  se  podião  em  toda  a  occasi^o  op- 
por  ao  estrangeiro. — Esta  guerra  fazia-se  ainda  assim  com 
successos  mui  diversos:  em  quanto  o  valoroso  D.  João  de  Me¬ 
nezes  se  apoderava,  na  pessoa  à' AU  Barraia ,  d'um  chefe  mou¬ 
ro  famigerado  por  seu  esforço,  e  cuja  ausência  fazia  abran¬ 
dar  o  animo  dos  musulmanos ,  D.  Antonio  de  Noronha,  que 
em  Ceuta  commandava  ,  tinha  ,  conforme  as  relações  coevas, 
uma  fortuna  o p posta.  Este  foi  feito  prisioneiro  numa  sorti¬ 
da  ,  e  para  obter  a  liberdade  de  tão  audaz  capitão,  D.  João 
se  via  a  ponto  de  passar  a  África.  Â  victoria  alcançada  pelo 
conde  de  Borba  diante  d' Arzila  ,  a  que  se  obteve  quasi  em 
continente  nas  fronteiras  da  mesma  região,  as  assignaladas 
vantagens  de  Fernando  Martins  Mascarenhas,  erão  outros  tan¬ 
tos  acontecimentos,  que  compensavão  um  revez  momentâneo. 

O  anno  de  1488  não  findou  sem  manifestos  melhora¬ 
mentos  na  administração  interna ,  e  também  ifaquella  epocg 
se  estabeleceo  uma  alliança  ,  com  vehemencia  desejada  por 
Gastelía  e  Portugal :  decidio-se  que  o  infante  D.  Afíonso  es- 
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posasse  a  filha  dos  reis  catholicos ,  e  que  esta  união ,  demo¬ 
rada  pela  idade  do  principe,  fosse  no  seguinte  anuo  cele¬ 
brada. 

Breve  menção  faremos  das  desavenças ,  que  n'aquella 
epoca  se  suscitarão  entre  a  França  e  Portugal ;  também  se¬ 
remos  concisos  a  respeito  da  missão  do  celebre  Duarte  Gal- 
vão ,  incumbido  de  declarar  guerra  a  Carlos  VIII.  Tudo  isto, 
bem  como  as  negociações  estabelecidas  com  Inglaterra,  é  ho¬ 
je  de  pouco  interesse  e  só  teve  um  resultado  mui  secundário ; 
não  succede  o  mesmo  ácarca  da  chegada  d’um  principe  pre¬ 
to  á  corte  d '  El  Rei  D.  João  II:  a  relação  circunstanciada  de 
Rezende  o  attesta.  Foi  com  eííeito  um  successo  memorável  o 
desembarque  d  aquelle  principe,  que  logo  se  fez  christào  (1). 
Rodeado  de  todas  as  pompas  ecdesiasticas ,  de  todas  as  ma¬ 
gnificências  da  corte,  Bemohi  tomou  no  baptismo  o  nome  de 
D.  João,  e  quando  o  seu  espirito  intelligente  pouco  a  pouco  se 
familiarisou  com  os  que  o  hospedavão,  quando  comprehendeo 
suas  necessidades  e  projectos,  elle  deo  ácerca  das  regiões  des¬ 
conhecidas  da  África  noticias,  que  de  novo  excitárão  as  vas¬ 
tas  esperanças  de  D.  João  lí.  Porem  Bemohi  ignorava  então 
o  que  aos  povos  selvagens  custa  receber  os  benefícios  da  ci - 
vilisdçào ,  e  mais  tarde,  quando,  graças  a  seus  novos  allia- 
dos,  elle  pôde  entrar  em  seus  direitos  e  governar  os  Yolofos , 
propagando  ochristianismo,  o  chefe  da  expedição,  Pedro  Vaz 
da  Cunha,  vilmente  o  assassinou  sem  que  D.  João  II  ousasse 
vingal-o  (2). 

(1)  A  conversão  do  rei  Bemohi  é  celebrada  assim  com  al¬ 
gum  emphase  por  um  poeta  contemporâneo: 

“O  maior  rei  da  Ethiopia  ,  aquelle  a  que  chamão  o  sobera¬ 
no  de  Manicongo,  fez-se  christão  á  nossa  vista,  e  com  elle  gran¬ 
de  numero  de  povos  do  seu  reino  ;  pedio  religiosos  cheios  de  vir¬ 
tude,  os  quaes  El  Rei  de  Portugal  devia  enviar-lhe,  e  eíle  mesmo 
pregava  a  nossa  fé  aos  que  frcavão  em  duvida.  ,, 

Garcia  de  Rezende,  Miscellanea  variedade  de  historias,  p.  I6Í. 

(2)  Quando  D.  João  II  com  seriedade  examinou  este  nego¬ 
cio ,  achou  tão  altas  personagens  compromettidas  no  abominável 
homicídio,  que  teve  por  conveniente  guardar  silencio  ,  e  não  se  pô- 
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O  forte  da  Graciosa  acabava  de  se  elevar  nas  costas  da 
Barbaria,  e  Muley-el-Oclaci,  rei  de  Fez,  tolhendo  esta  cons- 
trucção,  havia  renovado  era  I).  João  II  p  desejo  de  passar  a  Áfri¬ 
ca,  quando  este  príncipe  teve,  quiçá  pela  primeira  vez,  a  pro¬ 
va  da  profunda  affeiçào ,  que  o  povo  lhe  tinha  Mal  foi  co¬ 
nhecida  a  sua  resolução,  de  todas  as  partes  lhe  oífo  tecerão  gen¬ 
te,  armas  e  cavailos.  Ei  Bei  de  Fez  comprehendeo  a  sua  po¬ 
sição;  pedio  uma  trégoa  ,  obteve-a,  e  o  forte  da  Graciosa 
foi  demolido. 

Casamento  do  infante  de  Portugal.  —  Festas  memoráveis . 

—  Uma  boda  na  corte  de  D.  João  II. 

Este  monarcha  aproveitou  mais  tarde  os  oííerecimentos 
do  seu  povo,  porque  carecia  de  dinheiro:  ía  casar  seu  filho 
cora  a  infanta  de  Castella  ,  e.  queria  celebrar  a  soleranidade 
dos  esponsaes  com  uma  pompa ,  que  excitasse  admiração  nos 
outros  Estados  christâos.  Em  Garcia  de  Rezende ,  o  pagem 
valido  de  D.  João  lí ,  se  devem  ler  as  particularidades  das 
festas  celebradas  em  Evora  no  ensejo  do  casamento  de  D.  Af- 
fonso :  ali  se  ve  a  narração  d’essas  maravilhosas  solemnidades 
em  que  toda  a  Europa  faílou  ,  e  de  que  só  a  corte  de  Bor- 
gonha  oíferecia  segundo  exemplo.  Garcia  de  Rezende  cui¬ 
dadosamente  descreve  as  danças,  os  vestidos  dos  fidalgos,  imi¬ 
tando  o  d’E!Rei,  que  era  feito  á  franceza  ,  a  ordem  do  fes¬ 
tim,  os  divertimentos  intermédios,  em  que  appareceo  um 
grande  navio  empavezado,  os  torneios,  em  que  alguns  estran¬ 
geiros  se  abalizárào,  e  entre  elles  um  fidalgo  francez. 

Estes  pomposos  divertimentos  não  forão  só  para  as  illus- 
tres  personagens,  que  a  este  reino  vierão  de  Castella  ,  Ingla¬ 
terra  e  Flandres ;  tarnbem  o  povo  d'elles  participou  ,  como 
nos  vai  mostrar  a  relação  do  singelo  Garcia  de  Rezende. 

«  E  no  mesmo  instante ,  quando  acabavão  de  se  pôr  á 

de  decidir  a  obrar  com  rigor.  Vid.  Vasconcellos ,  Historia  de  D , 
João  i  la 
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roeza,  diz  o  antigo  author,  que  com  minucioso  cuidado  bus¬ 
ca  nào  omitir  cousa  alguma  ,  virão  chegar  um  grande  carro 
dourado,  puxado  por  dous  grandes  bois  assados,  com  os  cor¬ 
nos  e  quatro  pés  também  dourados.  O  carro  estava  cheio 
de  carneiros  assados ,  que  tinhâo  do  mesmo  modo  os  cornos 
dourados.  E  tudo  vinha  posto  sobre  uma  plataforma  mui  bai¬ 
xa,  com  rodas  dispostas  de  taí  modo  que  não  se  podião  vêr ; 
adiante  do  carro  caminhava  um  moço  fidalgo,  que  com  uma 
aguilhada  picava  os  bois  de  modo  que  parecião  andar;  este 
vinha  vestido  como  um  carreiro,  com  um  gabão  de  veludo 
branco  forrado  de  brocado ;  foi  oíferecer  os  bois  e  os  carnei¬ 
ros  á  princeza  ;  feito  isto  saio  da  sala  ,  e  abandonou  tudo  ao 
povo,  que  despedaçando  os  bois  cada  um  d’elies  tomou  o  mais 
que  pôde.  Áíém  d’isto,  vião-se  em  todas  as  mezas  muitas 
oves ,  caça ,  comestíveis  e  fructos ,  tudo  em  grande  abun- 
dancia  e  muita  perfeição.  » 

A  peste  succede  ás  festas .  —  Enfermidade  súbita  d’ El  Rei.  — 

Acredita-se  que  lhe  derào  peçonha .  —  Morte 
do  infante  D.  Affonso. 

Às  festas  de  que  havemos  feito  menção,  tiverão  um 
triste  fim.  A  peste ,  que  reinava  em  Lisboa  ,  dcclprou-se 
em  fim  em  Evora ,  fazendo  grandes  estragos ,  sem  embargo 
de  se  mandarem  situar  nas  ruas  vaccas  criadeiras  para  deter 
o  contagio ,  como  ás  vezes  se  praticava  na  idade  media.  A 
cidade  ,  pouco  antes  tão  alegre,  vio-se  em  parte  despovoada, 
depois  de  ser  testemunha  dos  mais  esplendidos  regosijos  de 
que  Portugal  conservava  lembrança  Outras  inquietações  não 
tardarão  em  se  unir  cáquella  calamidade,  D.  João,  indo  be¬ 
ber  a  uma  fonte  a  pouca  distancia  d’Evora  (1)  com  dous  de 

(1)  Distava  meia  legoa  da  cidade;  era  designada  pelo  nome 
de  Fo  te  coberta  Como  D.  João  1 1  só  fez  uso  de  vinho  nos  derra¬ 
deiros  aiinos  da  sua  vi  ia,  e  as  agoas  d'aquella  fonte  erào  mui  lím¬ 
pidas  ,  elie  tinha  por  costume  ir  lá  beber  no  fim  da  caça. 
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seus  gentis-homens,  sentio-se  acommeltido  d^horríveis  dores, 
e  vio  succumbir  seus  companheiros  com  taes  symptomas.  que 
difficíi  era  nào  reconhecer  n’este  accidente  um  attentado  con¬ 
tra  a  vida  do  soberano.  Uma  d'essas  mulheres  conhecidas  na 
Península  pelo  nome  de  beatas  tinha,  segundo  dizem,  avisado 
EIRei  de  que  machinavão  contra  asna  pessoa;  numerosas  in¬ 
dagações  se  fizerão  a  este  respeito ,  mas  todas  forão  inúteis , 
e  debalde  se  buscou  descobrir  os  authores  d’uma  conjuração, 
que  nunca  se  pôde  provar. 

D.  João  Sí ,  cuja  saude  fòra  mui  alterada,  tinha-se  re¬ 
colhido  ao  seu  palacio  em  Santarém  ,  onde  recebeo  um  bre¬ 
ve  do  papa:  o  santo  padre  lhe  expedia  as  bulias  de  confir¬ 
mação  ,  pelas  quaes  o  infante  D.  Afibnso  se  via  investido  da 
alta  administração  das  ordens  d’Aviz  eSâo-Thiago  Tudo  era 
favoravel  á  política  d'este  próvido  rei ,  que  nada  fazia  incon¬ 
sideradamente  ,  quando  um  acontecimento  deplorável  mudou 
todos  os  seus  projectos  e  levou  o  luto  ao  meio  da  corte;  es¬ 
cutemos  uma  testemunha  do  triste  acontecimento.  Para  com- 
prehender  a  relação  de  Garcia  de  Rezende  ,  importa  ter  na 
lembrança  que  os  júbilos  d‘uma  união  recente  se  misturavào 
ainda,  a  despeito  d’um  ílagello  cruel,  com  projectos  de  con¬ 
quista  (1).  «  N 'estas,  e  outras  festas  andarão  sempre  até  se¬ 
gunda  feira  onze  dias  de  julho,  em  que  EIRei  ,  e  o  prínci¬ 
pe  se  passarão  a  Almeirim  a  correr  montes ,  e  tornarão  no 
mesmo  dia.  E  o  príncipe  depois  de  recolhido  a  casa  da  prin- 
ceza,  a  outro  dia  terça  feira  lá  se  vestio  em  sua  casa,  ecorn 
ella  ouvio  missa,  e  comeo ,  e  repousou  a  sesta.  E  na  mesma 
terça  feira  doze  dias  de  julho  do  dito  anno  de  mil  quatrocen¬ 
tos  e  noventa  e  um,  á  tarde  EIRei  quiz  ir  nadar  ao  Tejo, 
como  muitas  vezes  fazia  nos  verãos  apartado  com  alguns  acei¬ 
tos  a  elle,  e  tinha  na  guardaroupa  aparelho  pera  isso,  de  bra¬ 
gas  ,  e  ceroulas ,  e  panos  de  cobrir  e  enxugar ;  que  todas  as 

(I)  Crónica  dos  valorosos  e  insignes  feitos  d*  d  Rei  D.  João 
II  de  Gloriosa  memória ,  por  Garcia  de  Rezende,  Lisboa,  1623, 
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cousas  de  homens  folgava  de  fazer.  E  mandou  recado  ao  prin¬ 
cipe,  se  quena  ir  com  elle,  como  sempre  também  ia,  e  na¬ 
dava  ;  e  elle  lhe  mandou  dizer,  que  se  achava  cançado  dos 
montes  do  dia  passado.  E  quando  EiRei  desceo ,  parecendo- 
lhe  que  o  príncipe  estava  mal  sentido,  perguntou  por  elle  á 
porta  da  princeza  ,  e  o  príncipe  lhe  veio  fallar  á  porta  ,  as- 
si  como  estava  na  sesta.  Foi-se  EiRei,  e  do  terreiro  de  fóra 
olhou  pera  as  janellas  da  princeza,  e  vio  o  príncipe,  e  ella 
estar  ambos  a  uma  janella  assentados:  tirou-lhe  o  barrete, 
e  elles  se  levantárào,  e  lhe  fizerào  grandes  mesuras,  e  EiRei 
partio  para  o  Tejo.  O  principe  vendo,  que  EiRei  o  viera  ver 
á  porta,  e  depois  lhe  fallou  á  janella,  per  cima  de  lhe  man¬ 
dar  dizer,  que  estava  cançado,  pareceo-lhe  bem  ir  com  elle ; 
e  vestio-se  depressa,  mandou  pôr  uma  mula,  e  vindo  já  ves¬ 
tido,  a  mula  nào  era  vinda:  achou  ahi  um  seu  ginete  muito 
formoso  fouveiro ,  em  que  entào  cavalgava  o  seu  estri beiro 
mór ;  e  por  alcançar  EiRei  cavalgou  n'elle,  e  se  foi  depressa 
com  poucos,  que  com  elle  erào :  foi  cousa  pera  notar,  e  de 
my-terio,  que  sendo  em  tempo  de  tamanhas  festas,  e  tantos 
brocados,  e  sedas,  o  principe  saio  vestido  com  um  pelote, 
e  tabardo  aberto  de  pano  preto  tosado,  egibào  desetim  pre¬ 
to  ;  e  o  cavallo  com  uns  cordões,  e  topeteira  ,  e  nominas  de 
seda  preta,  que  nào  me  lembra,  que  outros  taes  visse,  e  um 
caparaçào  de  veludo  preto;  que  verdadeiramente  a  differença 
do  que  antes  vestia  ,  e  entào  vestio ,  e  como  achou  o  caval¬ 
lo  ataviado ,  forào  mui  claros  sinaes  da  grande  desaventura  , 
que  lhe  ordenada  estava.  Alcançou  EiRei,  e  foi  com  elle  até 
ao  Tejo;  e  costumando  de  nadar  sempre,  quando  EiRei  na¬ 
dava  entào  o  nào  quiz  fazer,  e  começou  de  passear  pelo  cam¬ 
po  ,  e  lançar  o  ginete ,  por  ser  de  singular  redea  ,  e  muito 
ligeiro ;  e  cornetteo  a  D.  Joào  de  Menezes,  o  que  morreo  em 
Azamor,  primeiro  capitào  que  n’elle  houve,  homem  de  mui¬ 
to  merecimento,  e  de  muito  boas  caiidades,  que  corressem 
ambos  uma  carreira  ;  de  que  D.  Joào  se  excusou  ,  por  ser 
já  noite.  Desceo-se  entào  o  principe  pera  cavalgar  na  mula  , 
que  mandara  trazer;  eem  subindo  n’ella,  lhe  quebrou  o  ío- 
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ro  do  estribo,  por  onde  tornou  a  cavalgar  no  cavallo,  e  aper¬ 
tou  entào  com  D.  João  ,  que  todavia  corressem.  E  D.  João 
polia  muita  vontade,  que  pera  isso  lhe  vio,  o  fez,  e  o  tomou 
polia  mão;  e  correndo  assi  ambos  a  carreira,  na  força  do 
correr  o  cavallo  do  príncipe  caio,  e  o  levou  debaixo  de  si  , 
onde  logo  em  proviso  ficou  como  morto,  sem  falia  esem  sen¬ 
tidos.  E  D.  Joào  vendo  tào  grande  desastre,  e  tão  grande  de- 
sa ventura  ,  como  chegarão  ao  príncipe  muitos  senhores  e  fi¬ 
dalgos,  desapareceo  ,  e  se  foi  com  muita  tristeza,  e  esteve 
annos  sem  vir  á  corte,  até  que  per  mandado  d’ElRei  veio: 
tomarão  logo  o  príncipe  nos  braços,  e  meterâo-no  na  primei¬ 
ra  casa  que  acharão,  que  era  d’um  pobre  pescador  ahi  Nal- 
fange,  e  tanto  que  a  triste  e  desastrada  nova  derão  a  FdRei, 
\eio  logo  a  grande  pressa.  E  quando  achou  um  só  filho  que 
tinha  ,  que  criara  com  tanto  amor,  tanto  receo ,  tanto  con¬ 
tentamento,  por  ser  o  mais  singular  príncipe  que  no  mundo 
se  sabia,  em  que  se  El  Hei  revia,  e  queria  tão  grande  bern 
que  um  só  dia  não  podia  estar  sem  o  ver  ,  nem  tinha  outro 
descanso,  senão  sua  muito  estimada  vista,  e  conversação ,  fi¬ 
cou  em  tão  grande  estremo  triste,  e  desconsolado,  que  se  não 
podia  dizer ,  nem  cuidar ,  dizendo  sobre  o  filho  tantas  lasti¬ 
mas ,  e  palavras  de  tanta  dor,  e  tristeza,  que  o  não  podia 
ouvir  ninguém  sem  muitas  e  tristes  lagrimas.  Foi  logo  dada 
a  lastimosa  e  desastrada  nova  á  rainha  sua  mài ,  e  á  prince- 
za  sua  moiher,  as  quaes  assi  como  a  dera  sairão  como  desa¬ 
tinadas  a  pé ,  e  em  mulas  aiheas  que  acharão,  e  o  senhor 
1).  Jorge  filho  d  El  Hei  com  eüas ,  com  mui  pouca  compa¬ 
nhia  forão  como  fora  de  seus  sentidos  até  chegarem  á  pobre 
e  triste  casa  onde  o  príncipe  jazia,  O  qual  acharão  como  mor¬ 
to,  que  com  quantas  palavras  damor ,  damargura  ,  e  descon¬ 
solação  lhe  ambas  disserão,  a  nenhuma  não  acudio,  nem  mos¬ 
trou  algum  sentimento.  De  que  as  tristes  mài  e  moiher  fica¬ 
rão  tão  cortadas  e  trespassadas  com  tão  grandíssima  tristeza, 
qúe  ellas  sentião  a  dor,  e  dores  que  elie  já  não  sentia,  El- 
Rei  per  cima  de  tanta  tristeza  fez  íbgo  ajuntar  os  fisicos  to¬ 
dos  ,  e  com  muita  segurança  esteve  com  elles  ordenando-lhe 
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quantos  remeílios  sabitio ,  e  cem  estes  primeiramente  buscou 
os  de  Deus ,  mandando  logo  por  todolos  mosteiros ,  e  casas 
virtuosas  lazer  devotas  procissões ,  e  muitas  e  continuas  de¬ 
voções,  e  muito  grandes  prometimentos  que  se  enlào  prome¬ 
terão ,  cm  que  entrou  1).  Pedro  da  Silva  comendador  mor 
cPAviz ,  que  prometeo  de  ir  a  Jerusalem  ,  o  que  fez  logo,  e 
outros  a  outras  muitas  romarias.  E  estando  todos  assi  espe¬ 
rando  na  misericórdia  de  Deos,  que  por  ser  queda  tornaria 
a  seu  acordo,  passarão  aquella  noite  Ioda  cm  tristes  lagrimas, 
e  saíuços ,  e  continuas  orações. 

Xodalas  pessoas  nobres,  e  a  outra  gente  toda  era  ahi 
junta  com  tantas  e  doridas  lagrimas,  lamentações  ,  que  mais 
uào  poderão  ser  sendo  o  príncipe  Olho  de  cada  um  ,  pedindo 
todos  a  Deos  sua  vida,  e  saude,  como  as  suas  próprias  vi¬ 
das.  E  per  todos  se  fez  logo  uma  muito  grande,  e  mui  devo¬ 
ta  procissão  com  toda  a  clerezia,  relíquias,  e  cruzes,  e  to¬ 
dos  descalços,  e  alguns  nus,  andarão  per  todolos  mosteiros, 
e  igrejas ,  onde  todos  em  joelhos  com  muitas  lagrimas ,  e 
grandis  imos  gritos  bradavão  :  Senhor  Deos  misericórdia  :  cou¬ 
sa  que  fazia  tremor,  espanto,  e  grandíssima  tristeza. 

Elliei,  a  rainha,  e  princeza  estiverâo  «ernpre  com  o 
príncipe  até  o  outro  dia,  quarta  feira  uma  hora  da  noite,  que 
EÍKei  toi  informado,  e  certificado  de  todolos  fisicos ,  que  o 
príncipe  morria,  e  acabaria  logo  de  se  finar,  a  qual  nova  El¬ 
liei  deo  á  rainha  ,  e  princeza  ,  que  estavão  pegadas  com  ei- 
le,  beijando,  e  tendo-lhes  as  maus,  e  ellas  a  receberão  com 
tào  grandíssima  dor,  que  se  não  pode  escrever.  ElPei  che¬ 
gou  ao  príncipe,  e  beijou-o  na  foce,  e  pera  sempre  lhe  dei¬ 
tou  sua  benção,  e  tomou  a  rainha,  e  a  princeza  polias  mãos, 
que  as  não  podia  desapegar  delle  ,  e  com  ellas  se  saio  fóra 
da  casa,  e  deixou  o  filho  em  poder  do  confessor,  e  doutros 
físicos  dalma  ,  e  á  porta  virou  Elliei  atraz.,  e  disse  aos  que 
na  casa  estavão:  Ahi  vos  fica  o  príncipe  meu  filho:  sem  po¬ 
der  dizer  mais  palavra.  E  com  isto  se  levantou  antre  todos 
um  muito  grande,  e  muito  triste,  e  desaventurado  pranto, 
dando  todos  em  si  muitas  bofetadas,  depenando  muitas  e  mui 
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honradas  barbas ,  e  cabellos ,  e  as  molheres  desfazendo  com 
suas  unhas ,  e  mãos  ,  a  formosura  de  seus  restos ,  que  lhe 
corriâo  em  sangue.  Cousa  tão  espantosa,  e  triste,  que  se  não 
no .  nem  cuidou.  A  este  tempo  chegou  o  duque  seu  tio,  que 
de  Thomar  acud  o  á  triste  nova,  o  qual  em  extremo  ao  prín¬ 
cipe  amava  ,  porque  sempre  se  criarão  ambos  em  uma  me¬ 
sa  ,  e  uma  carna  ,  e  fazia  tamanho  pranto  com  tão  grande 
sentimento,  e  tristeza,  que  com  quanto  elle  ficava  então  por 
herdeiro  d’estes  reinos  deixara  naquella  hora  outra  maior  suc- 
cessão  polia  vida  e  saude  do  príncipe.  E  logo  EIRei  se  foi 
d’aii  a  pé ,  e  a  rainha,  e  a  princeza  como  mortas,  levadas, 
e  atravessadas  em  mulas  ás  casas  de  Vasco  Palha  ,  que  são 
na  mesma  ribeira.  E  acabando  todos  de  se  recolher,  veio  a 
EíRei  recado,  e  a  mui  mortal  nova  que  elle  já  esperava,  que 
o  príncipe  seu  filho  depois  da  derradeira  unção  lhe  saira  a 
alma  do  corpo.  Morreo  em  idade  de  dezeseis  annos ,  e  vinte 
dias,  parecendo  no  corpo,  na  barba,  no  saber,  siso,  e  so- 
cego ,  homem  de  vinte  e  cinco  annos.  E  sendo  criado  com 
tanto  amor  e  prazer,  tanto  estado  e  grandeza,  tanta  estima 
e  estremecimentos,  e  tanta  gloria  mundana,  que  todos  dese- 
javão  de  o  trazer  sobre  suas  cabeças,  o  virão  em  um  instan¬ 
te  debaixo  dos  pés  de  uma  besta.  E  o  que  naquelle  dia  ,  e 
outros  todos  estava  em  camaras  reaes ,  armadas  de  ricos  bro¬ 
cados,  e  alcatifadas,  não  teve,  nem  lhe  poderão  então  achar 
outra  camara  senão  uma  triste  casa  de  um  pobre  pescador; 
e  aquelie  que  antre  os  príncipes  do  mundo,  e  os  homens  de 
toda  Hespanha  era  havido  por  mais  gentil  homem  ,  náquella 
hora  foi  desfigurado ,  e  sua  mui  grande  formosura  em  breve 
tornada  em  terra  ;  e  os  seus  tào  alegres  e  graciosos  olhos , 
com  que  todos  recebião  tanto  contentamento  e  alegria  ,  na- 
quella  hora  forão  quebrados,  e  pera  sempre  sem  vista  peran¬ 
te  EIRei  seu  pai ,  a  triste  rainha  sua  mãi ,  e  a  desconforta¬ 
da  princeza  sua  mulher  ;  e  a  sua  doce  boca  ,  de  que  tão  do¬ 
ce ,  brandas,  e  gostosas  palavras  saião,  e  de  que  muitos  re¬ 
cebi  ào  favor  e  contentamento,  naquelle  momento  ficou  pera 
nunca  mais  fallar ;  e  as  suas  formosas  e  reaes  mãos  de  taa- 
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tos  cada  dia  beijadas,  polias  grandes  e  muitas  mercês  que  fa¬ 
zia  ,  como  em  tão  pouco  espaço  forào  tornadas  em  pó.  E  as 
orelhas  tão  acostumadas  a  ouvir  singulares  e  doces  musicas  , 
e  praticas  de  prazer ,  como  se  tornarão  surdas ,  sem  ouvir  as 
grandes  lastimas  d  EIRei ,  e  a  rainha,  e  prineeza,  e  os  mui¬ 
tos  grandes  gritos ,  e  desesperados  prantos,  que  todos  por  el- 
le  fuziào.  E  os  narizes  em  tantos  cheiros,  tanto  amber,  eal- 
miscre  ,  tantas  pastilhas,  caçoilas ,  e  pivetes,  e  tontas  agoas 
cheirosas,  estoraqnes,  beijois,  e  outros  muitos  perfumes,  co¬ 
mo  forào  acabar  no  cheiro  das  sujas  redes  das  espinhas ,  e 
escamas  da  casa  de  um  pescador.  E  os  seus  singulares  ca- 
beiloa ,  que  tanto  ajudavào  sua  gentileza,  que  foi  d’elíes,  on¬ 
de  estão.  E  o  que  todos  tinhào  por  verdadeira  esperança,  e 
paz,  socego,  e  amparo,  em  um  nada  foi  desesperado  desan¬ 
de  ,  e  todos  desernperados  d  elíe  E  aqueile  excellente  prín¬ 
cipe,  por  quem  tão  grandes  e  reaes  festas  se  fizerão,  que  ou¬ 
tras  taes  não  se  virão,  e  que  pelo  seu  todos  andavâo  alegres, 
vestidos  de  brocados ,  e  ricas  sedes ,  em  quão  breve  tempo 
tornou  os  brocados  em  burel,  e  as  sedas  em  almafega,  e  va¬ 
so,  e  os  prazeres,  e  alegria  em  muito  grandes  e  tristes  pran¬ 
tos,  não  sómente  em  Portugal,  mas  ainda  em  toda  Hes- 
panha.  E  a  sua  muito  branda  e  doce  conversação ,  tão  gran¬ 
de  conforto  dElílei  seu  pai,  da  rainha  sua  mài ,  e  da  prin- 
ceza  sua  molher,  e  tanta  esperança  dos  que  o  serviào,  e  con- 
versavão  em  campo,  foi  desconversavel,  e  pera  sempre  apar¬ 
tado  da  conversação  de  todos;  e  aqueile  tão  real  casamento, 
tantos  annos  desejado,  tantas  vezes  cornettido,  com  tanto  gos¬ 
to  e  prazer  de  toda  a  Hespanha  acabado,  como  foi  em  sete 
mezes  per  tão  desastrado  caso  apartado  para  sempre;  e  o 
que  era  verdadeiro,  natural,  e  primeiro  Cédro  destes  rei¬ 
nos,  e  o  segundo  de  Castella  ,  em  quão  poucas  horas  perdeo 
tamanhas  heranças ,  e  seu  pai  com  tanta  tristeza  ,  nojo,  des¬ 
consolação  herdou  deíle  o  grande  dote,  que  com  tanto  pra¬ 
zer  e  alegria  lhe  tinha  dado  havia  tão  pouco  tempo,  cousas 
bem  pera  lembrarem,  e  os  reis,  e  grandes  príncipes  terem 
sempre  na  memória.  O’  benbor  Deos  eternal  ,  quão  mcom~ 
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prehensiveis  são  teus  secretos ,  ó  quem  podesse  saber  teus 
juizos !  e  que  peccados  podia  ter  uma  tão  angélica  creatura  , 
e  de  tào  pouca  idade ,  pera  tão  supito  sem  confissão ,  nem 
comunhão,  tão  desastrado  morte  morrer-  Se  disséramos  que 
poüos  do  pai,  sua  vida  foi  sempre  tão  virtuosa,  de  tantas 
perfeições ,  e  tão  amigo  de  teu  serviço,  que  era  pera  dar  vi» 
da  a  muitos  filhos ,  e  filhas,  quanto  mais  a  um  só,  e  tal  co¬ 
mo  este ;  se  era  por  peccados  do  povo,  nenhuns  lhe  sabíamos 
pubhcos»  Tu  senhor,  que  o  fizeste,  sabes  a  causa  porque,  e 
porque  nos  sem  ti  não  podemos  saber  nada  ,  teu  nome  seja 
pera  sempre  louvado. 

El  Rei  estando  muito  mais  anojado  do  que  se  póde  di¬ 
zer  ,  nem  cuidar ,  por  perda  de  tal  filho,  em  que  perdeo  to» 
da  sua  consolação ,  e  prazer ,  se  doia  em  grande  maneira  , 
e  sentia  sem  comparação  a  grande  dor,  e  magoas  da  rainha, 
e  prineeza  ,  e  porque  a  dolorida  e  lastimosa  nova  do  prínci¬ 
pe  ser  já  morto  poderia  ser  que  sabendo-a  doutrem  seria  ris¬ 
co  de  suas  vidas,  lha  quiz  dar  primeiro  que  ninguém.  E  com 
muita  segurança  ,  e  socego,  e  os  olhos  bem  enxutos  das  con¬ 
tinuas  lagrimas  que  chorava,  com  seu  muito  grande  esforço 
e  prudência  se  foi  primeiro  á  casa  da  prineeza  ,  que  achou 
deitada  como  morta  no  chão ,  e  depois  de  a  fazer  levantsr 
com  palavras  de  pai  verdadeiro ,  e  de  rei  tào  virtuoso ,  íhe 
quiz  dar  os  confortos  de  que  elle  mais  que  ninguém  tinha  ne¬ 
cessidade,  attribuindo  tudo  em  dar  graças  e  louvores  a  nosso 
Senhor,  pois  elle  disso  fora  servido.  E  deixando  a  prineeza 
foi  logo  á  rainha  ,  e  lhe  deo  a  mortal  nova  ,  pedindo-lhe 
muito  poilo  seu  amor  que  houvesse  paciência  ,  e  conformasse 
sua  vontade  com  a  de  Deos ,  que  pois  elle  fora  servido  de 
lhe  ássi  levar  seu  filho  fosse  seu  nome  louvado  Isto  tào  in¬ 
teiro ,  e  tão  dissimulado  por  confortar  a  rainha,  como  se  el¬ 
le  não  fora  o  principal  na  tristeza,  e  na  dor,  e  sentimento, 
nem  o  pai  que  naquella  hora  perdera  o  mais  excedente  filho 
que  no  mundo  se  sabia  ,  e  delle  muito  mais  amado  do  que 
nunca  filho  foi  de  pai.  Â  rainha  como  muito  virtuosa  que  era, 
poilo  grandíssimo  amor  que  a  EIRei  tinha,  vendo  que  na  per- 
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áa  do  filho  não  havia  já  remedio,  o  quiz  buscar  pera  a  vi¬ 
da  d’ElRei ,  de  que  tanto  receio  tinha  como  elie  da  Sua.  E 
com  muita  seguridade  nào  somente  tomou  os  confortos  d’El- 
Rei ,  mas  inda  como  molher  rnui  inteira  o  queria  confortar, 
com  seu  rosto  mui  seguro  ,  e  seus  olhos  mui  enxutos,  esuas 
palavras  mui  temperadas,  de  que  EÍRei  ficou  algum  tanto 
aliviado.  E  era  tamanho  o  bem  que  se  queriào,  que  por  con¬ 
fortar  um  ao  outro  como  estavào  juntos  nào  havia  ahi  chorar, 
e  como  erào  apartados  as  lagrimas  e  palavras  de  lastima  erão 
tantas,  que  nào  havia  quem  os  podesse  ver  sem  chorar  mui¬ 
to  com  elles.  Foi  logo  o  corpo  do  príncipe  depois  das  exequias  fei® 
tas  concertado,  e  metido  em  um  ataúde,  e  pollo  marquez  de  Villa 
Real,  e  outros  senhores,  e  honrados  fidalgos  levado  com  muita 
dor,  e  tristeza  ao  mosteiro  da  Batalha,  e  foi  sepultado  na  casa  do 
capitulo  junto  d’EIRei  D.  Âífonso  seu  avô,  onde  inda  agora  jaz. 
EÍRei  por  tamanha  perda  ,  tamanho  nojo ,  e  sentimento  se 
trosquiou.  E  eíle ,  e  a  rainha  se  vestirão  de  muito  baixo  pa¬ 
no  negro.  E  a  princeza  trosquiou  os  seus  prezados  cabellos , 
e  se  vestio  dalmafega  ,  e  a  cabeça  cuberta  negro  vaso.  E  na 
corte,  e  em  todo  o  reino  nào  ficou  senhor ,  nem  pessoa  prin¬ 
cipal,  nem  homem  conhecido  que  se  não  trosquiasse.  E  todos 
forào  vestidos  dargaos  de  burel,  ealmafega,  e  muitos  homens 
cingidos  com  baraços,  e  seus  gibões,  e  pelotes  abotoados  com 
atacas  de  couro ,  sem  parecer  fita  ,  nem  seda.  E  a  gente  po¬ 
bre  que  nào  tinha  com  que  comprar  burel ,  que  valia  a  tre¬ 
zentos  reis  a  *vara,  muitos  tempos  andou  com  os  vestidos  vi¬ 
rados  do  avesso ,  que  pollo  grande  amor  que  todos  tinhâo  ao 
mallogrado  do  príncipe,  e  a  EÍRei  seu  pai,  e  á  rainha  sua 
mãi,  e  polia  muita  dor,  e  grandíssima  tristeza  quenelles  \iào, 
e ocaso  ser  de  tamanha  desaventura,  foi  a  mais  sentida  mor¬ 
te  ,  e  os  maiores  prantos  geraes  na  corte ,  e  por  todo  o  rei¬ 
no,  quaes  Runca  forào  vistos  de  homens,  e  molheres ,  velhos, 
e  moços ,  e  meninos  ,  que  em  todos  havia  tanto  sentimento , 
que  era  cousa  de  espanto.  E  porque  se  nào  achava  tanto  bu¬ 
rel  ,  os  lavradores ,  e  gente  baixa  ,  vendiào  as  cuburtas  de 
suas  camas  a  preço  de  panos  finos ,  e  os  homens  se  vestia» 
YOL.  I.  33 
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de  sacos,  e  eubertas  de  bestas.  Veio  logo  a  esta  desaventu- 
ra  a  senhora  duqueza  de  Bragança  Dona  f sabe!  irmã  da  rai¬ 
nha  ,  que  com  suas  tristezas ,  e  nojos  passados ,  e  suas  mui 
honestas,  e  prudentes  palavras  trabalhava  por  confortar  a  rai¬ 
nha,  e  princeza,  a  quem  muito  aproveitou  sua  vinda,  e  con¬ 
versação.  Estiverào  assi  quinze  dias  nas  casas  de  Vasco  Palha, 
e  dahi  uma  noite  escura  sem  tocha,  nem  claridade ,  se  mu¬ 
darão  ás  casas  de  Dona  Maria  de  Vilhena  mulher  que  foi 
de  Fernão  Telies,  onde  estiverào  muitos  dias  encerrados,  que 
por  suas  grandes  tristezas  ninguém  ousava  de  os  confortar,  e 
logo  a!i  forào  visitados  de  todos  os  senhores,  e  cidades  do  rei¬ 
no.  E  EIRei  D.  Fernando,  e  a  rainha  Dona  fsahel  de  Cas- 
telía,  que  então  estavão  sobre  Granada,  tanto  que  a  nova 
souberào,  os  mandarão  visitar  por  D.  Anrique  Anriquez ,  tia 
d’ EIRei,  e  seu  mordomo  mor,  pessoa  mui  principal,  que  lo¬ 
go  ahi  veio  cuberto  de  grande  dó,  e  todos  os  seus  com  si- 
naes  de  muita  tristeza  :  assi  os  mandárão  visitar  todos  os  gran¬ 
des  senhores  de  Gasteila,  onde  em  todo  o  reino  se  tomou  gran¬ 
de  dó,  e  se  fizerâo  polia  alma  do  príncipe  muito  solemnes 
saimentos. 

EIRei  foi  mui  requerido  de  todos  os  grandes  do  seu  con¬ 
selho,  e  por  religiosos,  que  deixasse  tamanhos  encerramen¬ 
tos  poila  perda  de  sua  saude ,  e  vida  ,  que  deíles  lhe  podia 
recrecer.  O  qual  EIRei  quiz  conceder  ,  e  saindo  um  dsa  pol¬ 
ia  manhã  a  ouvir  missa  fóra  ;  cuberto  de,  muito  grande  dó 
e  quando  se  vio  sem  o  principe  seu  filho  ,  que  sempre  trazia 
junto  de  si,  não  se  pôde  ter  que  lhe  não  saíssem  as  lagrimas^ 
e  como  foi  visto  levantou-se  tamanho  choro,  e  pranto  em  to¬ 
dos,  que  era  piedosa  e  mui  triste  cousa  pera  ver,  e  como  is¬ 
to  foi  ouvido  em  casa  da  rainha  ,  e  princeza  ,  começárão  de 
novo  outro  tão  grande ,  tão  dorido ,  e  desconsolado  pranto , 
com  tantos  e  tão  grande  gritos,  que  parecia  que  os  paços  se 
vinhào  a  terra,  e  foi  necessário  a  EIRei  deeer-se  pera  ir  con¬ 
fortar  a  rainha ,  e  a  princeza  7  sem  ter  quem  confortasse  a 
elle.  » 
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Mudanças  políticas  produzidas  por  este  acontecimento.  —  À 
viuva  de  D .  Affonso  volta  a  Castella . 

i 

Desde  a  epoca  d'este  acontecimento,  tão  desastroso  pa¬ 
ra  EIRei ,  uma  visivel  mudança  se  manifestou  nas  relações  * 
que  este  príncipe  teve  com  a  rainha  ,  cujas  nobres  qualida¬ 
des  e  alta  prudência  elle  tào  bem  avaliava,  mas  da  qual  pa¬ 
rece  haver  receado,  nos  últimos  annos  da  sua  vida,  a  von¬ 
tade  perseverante.  Preoccupado  como  estava  de  fazer  subir 
ao  throno  um  filho  bastardo,  a  que  havia  concedido  toda  a 
sua  ternura  ,  nào  via  sem  magoa  as  tentativas  de  Dona  Leo- 
nor  para  assegurar  a  coroa  a  seu  irmào.  Em  breve  Isabel  de 
Castella  quiz  ver  junto  de  si  ajoven  esposa  desconsolada,  que 
nada  podia  já  deter  em  Portugal.  A  viuva  de  D.  Affonso  vol¬ 
tou  a  Ilespanha  rodeada  de  luto  e  acompanhada  por  alguns 
ecclesiasticos.  D.  Joào  nào  teve  outra  distracção  mais  que  as 
incessantes  lutas  do  amor  paterno,  que  não  conseguirão  triura- 
phar :  os  cuidados  do  reino  puderâo  preoccupal-o ,  a  política 
nunca  mais  o  dominou. 

Chegada  de  Christovão  Colombo  a  Lisboa . 

Antes  que  este  príncipe,  cançado  de  reinar,  fosse  ter¬ 
minar  seus  dias  na  villa  d’ Alvor,  houve  um  successo  memo¬ 
rável,  a  que  mui  pouca  attenção  se  deo  então ,  mas  que  ía 
mudar  a  face  do  mundo.  Um  Italiano,  que  outrora  era  vin¬ 
do  a  Portugal ,  um  fazedor  de  projectos ,  que  se  tinha  visto 
em  148*6 ,  desembarcou  em  Lisboa,  voltando  de  Guanahani, 
e  trazendo  ouro ,  índios,  palmas  ainda  verdejantes  ,  que  di- 
zião  a  sua  maravilhosa  peregrinação.  Mostrou-se  um  pouco 
fallador,  mesmo  vaidoso,  qualquer  por  menos  o  podia  ser* 
e  Barros,  passados  cem  annos,  ainda  lho  não  perdoava  (1). 

(!)  Humboldt  repara,  com  a  sua  habitual  sagacidade,  naan- 
tipathia  de  João  de  Barros  a  Colombo.  O  habil  e  douto  escritor  re- 

33  * 
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O  hábil  historiador  relata  pouco  mais  ou  menos  n’estes  ter¬ 
mos  o  modo  por  que  se  passou  a  celebre  conferencia  sobre 
que  tem  corrido  tantas  narrações  diversas :  «  A  seis  de  mar¬ 
ço  de  1493,  achando-se  Kl  Rei  em  Yaiparaiso  nos  arredo¬ 
res  da  vil  la  de  Santarém,  em  razão  da  peste,,  que  então  ha¬ 
via  ,  noticiárão-ihe  como  era  chegado  ao  porto  de  Lisboa  um 
certo  Christovâo  Colombo  ,  que  ,  dizia  eíle  ,  vinha  da  ilh a> 
de  Cypango  e  trazia  ouro  e  outras  riquezas  provenientes  do 
paiz.  Como  ElEei  conhecia  o  dito  Colombo,  e  sabia  que  fo¬ 
ra  enviado  por  ElEei  deCasteila  para  executar  aquelles  des¬ 
cobrimentos,  lhe  mandou  pedir  que  viesse  ante  elle  para  sa¬ 
ber  da  sua  própria  boca  o  que  na  viagem  tinha,  encontrado* 
Este  o  fez  de  bom  grado,  não  tanto  para  dar  gosto  a  JSIRei, 
como  para  o  angustiar  pela  sua  presença,  tanto  mais  que  an¬ 
tes  de  se  ir  a  Castella  havia  buscado  EIRei  D.  Joào  para  o 
decidir  a  aparelhar  navios  para  aquella  empreza ,  o  que  elle 
nào  quiz  fazer  por  motivos,  que  ao  diante  se  relatarão.  Co¬ 
lombo  chegou  perante  EIRei  ,  que  lhe  fez  bom  agazalho ; 
mas  o  monarcha  se  mostrou  mui  triste  quando  vio  que  agen¬ 
te,  que  elle  trazia,  nào  era  da  raça  preta,  nem  tinha  oca*- 
beílo  crespo,  nem  o  rosto  simdhante  ao  dos  povos  de  Guiné; 
e,  pelo  contrario*  n©  aspecto,  côr  e  disposição  dos  cabelios, 
se  pareciào  ao  que  diziào  dos  povos  da  índia  ,  o  respeito  dos 
quaes  trabalhava  com  tanto  desvelo.  Ora,  como  Colombo  re¬ 
feria  á  cerca  do  paiz  cousas  maiores  do  que  lá  havião ,  e  is¬ 
to  com  certa  liberdade  de  palavras ,  accusando  e  reprochan¬ 
do  a  EIRei  nào  haver  aceito  seus  ofíereci mentes ,  houverào 
alguns  fidalgos,  que  desta  maneira  de  fallar  se  indignárào 
de  tal  modo,  que  oíferecerão  a  EIRei  matar  Colombo.» 

Isto  se  deve  acreditar  lendo  os  historiadores  coevos,  e 
no  proprio  João  de  Barros  se  encontra  a  certeza ;  houve  mais 
d’um  cortezão  oíEcioso ,  que ,  logo  depois  de  se  ausentar  Co- 

fere  mui  bem  â  chegada  do  genovez,  mas  em  geral  contenta-se  fa¬ 
cilmente  com  a  authoridade  de  Faria  e  Souza  ,  quando  se  traía  de 
certas  relações  entre  Portugal  e  Hespanha, 
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lombo,  repetio  esta  odiosa  proposta  e  tentou  irritar  ainda  o 
animo  domonarclia  (1)  tão  susceptivel  de  seexasperar  depois 
da  epoca  em  que  perdeo  seu  filho.  Afíirmárão  que  era  judi¬ 
ciosa  política  prender  o  Genovez ,  homem  fallador,  diz  Bar- 
ros,  antes  que  a  seus  senhores  désse  a  conhecer  o  resultado 
da  sua  empreza.  D.  João  II  teve  a  grandeza  d’a!ma  de  re¬ 
sistir  a  taes  concelhos,  e  se  hesitou,  como  dizem,  é  digno  de 
louvor  por  haver  alcançado  sobre  si  mesmo  tal  victoria.  Chris- 
tovào  Colombo  partio  de  Lisboa  em  paz  ,  e  foi  gozar  do  seu 
triumpho.  Porem  desde  o  dia  ern  que  elíe  annunciou  a  gran- 
de‘  nova  ,  uma  questão  política  ,  e  ao  mesmo  tempo  religio¬ 
sa  ,  agitou  osdous  paizes  ;  indispensável  foi  dividir  pelos  dous 
povos  esses  mundos  desconhecidos,  que  já  não  bastavâo  á  am¬ 
bição  de  dous  insaciáveis  competidores. 

Intervenção  da  Santa  Sé  nos ,  descobrimentos *  dos  Ilespanhoes 
e  Forluguezes. 

Foi  o  papa  Nicoíáo  V ,  que,  por  uma  bulia  dada  no 
anno  de  1454,  primeiro  eoncedeo  ao  infante  D.  Henrique 
o  direito  de  descobrimento  e  a  conquista  de  todos  os  mares, 
terras  e  minas,  são  as  próprias  expressões  da  Santa  Sé,  que 
se  pudessem  adquirir  ao  longo  das  costas  de  Guiné.  Pela  mes¬ 
ma  bulia  erào  concedidas  ao  infante  todas  as  ilhas  do  orien¬ 
te  e  do  meio  dia.  Calisto  III,  no  anno  de  1456,  confirmou 
tudo  o  que  fizera  o  seu  predecessor.  Porem  além  d’isto,  que¬ 
rendo  favorecer  o  príncipe  ,  que  era  grão  mestre  da  ordem 
de  Christo,  coneedeo-lhe  a  administração  de  todos  os  bene- 

(1)  João  de  Barros,  que  se  deve  talvez  acreditar  de  preferen¬ 
cia,  aífirma  que  EIRei  não  te  e  um  só  momento  tentação  de  defe¬ 
rir  a  estes  pérfidos  conselhos.  Este  historiador  positivameníe  diz  que 
D.  João  não  sóengeitou  os  offereciinentns  d  homicídio,  mas  que  deo 
a  este  respeito  reprehe  sões  tomo  príncipe  cathoiico:  «Em  vez  de 
tudo  isto,  tratou  Colombo  com  cortezia ,  accreseenta  o  mencionado 
historiador,  e  ordenou  que  fo-sem  vestidos  d‘esearlate  os  homens, 
que  elle  trazia  do  paiz  novainente  descoberto. 
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fidos  ecclesiasticos,  que  fossem  estabelecidos  nas  terras  con¬ 
quistadas.  Sixto  IV  também  confirmou  estes  privilégios,  de 
que  todavia  e-xceptuou  as  ilhas  Canadas  em  favor  doreidTIes- 
panha  ,  concedendo  ainda  assim  a  D.  Aífonso  V  o  direito  da 
navegação  e  conquista  das  outras  regiões,  que  este  soberano 
pudesse  sujeitar  ao  seu  domínio.  O  grande  descobrimento  de 
Christovão  Colombo,  por  parte  de  Casteüa  ,  devia  necessa¬ 
riamente  modificar  osystema  seguido  até  então  pela  corte  de 
Morna.  Perfeitamente  se  comprehendem,  lendo  Garcia  de  Re¬ 
zende  ,  as  discórdias ,  que  uma  palavra  do  Genovez  ía  susci¬ 
tar  entre  os  dous  reinos  visinhos.  A  desavença ,  que  se  de¬ 
clarou  ,  foi  levada  ao  supremo  tribunal  d’Alexandre  VI ,  e  o 
tratado  de  Tordesillas  foi  assignado.  Todos  sabem  como  em 
1439  ,  teve  lugar  essa  famosa  divisão,  que  inspirou  a  Fran¬ 
cisco  I  uma  palavra  tão  justa  e  espiritual  ;  a  bulia  d’Alexan- 
dre  VI  mandava  formar  uma  linha  imaginaria  ,  tirada  ma- 
thematicamente  do  norte  ao  sul ,  d’um  ao  outro  polo.,  e  di¬ 
vidindo  o  Universo  em  duas  partes  iguaes.  As  terras  situa¬ 
das  a  léstc  deviâo  pertencer  á  monarchia  portugueza  ,  as  que 
íicavào  a  oeste  á  liespanha.  Este  paraileio  ,  que  devia  ter 
um  ponto  certo,  um  principio  determinado,  foi  disposto  de 
tal  modo,  que  o  collocárào  ifuma  das  ilhas  dos  Açores  e  em 
Cabo  Verde ,  e  que  ,  traçando  a  linha  aléste  do  mesmo  pon¬ 
to  ,  tudo  o  que  se  achasse  aooccidente  seria  domioio  de  Cas- 
tella  ,  ao  passo  que  Portugal  entraria  na  posse  das  terras  do 
oriente.  No  mesmo  armo ,  D.  João  II  entendeo  que  se  devia 
oppor  á  execução  da  sobredita  bulia  relativamente  a©  curso , 
que  a  dita  linha  devia  seguir.,  e  as  duas  nações  nomearão 
embaixadores,  que  se  congregarão  em  Tordesillas,  com  ple¬ 
no  poder  de  decidir  a  questão  em  litígio.  Então  de  conimum 
acordo  se  convencionou  que  a  linha  de  demarcação  fosse  es¬ 
tabelecida  d’um  a  outro  polo  ,  trezentas  e  setenta  legoas  ao 
poente  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  e  que  a  parte  orienta!  per¬ 
tencesse  a  Portugal.  Assentou-se  ao  mesmo  tempo  que  no 
prazo  de  dous  rnezes  seriào  enviadas  duas  eu  quatro  embar¬ 
cações  hespanholas  e  portuguesas,  cujo  mando  fosse  commet- 
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tido  a  homens  intelligcntes ,  aos  quaes-  se  pudesse  confiar  a 
demarcação,  e  que  se  reunirião  na  grande  Canaria.  Ali  Cas¬ 
telhanos  e  Porluguezes  devião  alternativamente  embarcar  em 
navios  das  duas  nações,  e  ir  demandar  as  ilhas  de  Gabo  Ver¬ 
de  ,  continuando  de  lá  para  o  occidente  a  estabelecer  o  li¬ 
mite  das  trezentas-  e  setenta  legoas,  ideando  o  ponto  difini- 
li vo  de  detenção,  -na  parte  em  que  a  linha  de  demarcação 
cortasse  o  espaço  do  norte  ao  sul.  Também  devião  executar 
algumas  clausulas  de  menor  importância  ,  mas  tendentes  á 
solidez  do  tratado. 

Estas  convenções  forão  ratificadas  eassignadas  pelos  dous 
soberanos  no  anno  de  1494,  mas  ó  cousa  singular  que  este 
negocio*  esteve  occulto  por  espaço  de  trinta  annos ,  até  que 
se  suscitasse  a  discussão  relativa  ás  Molucas,  tão  celebres  na 
historia  do  decimo  sexto  século.  O  certo  é  que  se  o  tratado 
de  partilha  se  assignou  ,  nunca  as  embarcações  hespanholas 
e  portuguezas  se  ajuntarão  durante  o  decimo  quinto  século 
para  estabelecer  definitivamente  o  ponto  de  que  se  havião  de 
coutar  as  trezentas  e  setenta  legoas.  A  judiciosa  memória , 
de  que  houvemos  estas  particularidades,,  accrescenta  :  «Cum¬ 
pre  dizer  também  que  esta  operação  não  era  então  factível, 
por  quanto  na  epooa  em- que  foi  celebrado  o  tratado  de  Tor- 
desillas  não  se  havia  descoberto  nenhum  promontorio  ou  ter¬ 
ra  na  America  meridional,  indispensável  foi  aguardar  até  ao 
reinado  de  D.  João  III  (1). 

D.  João  II  cáe  gravemente  enfermo. 

Um  anno  pouco  mais  ou  menos  depois  que  o  sobredito 
tratado  se  assignou,  visivelmente  se  alterou  a  saude  d  E! Hei,  que 
nem  por  isso  sollicitava  menos  d’Alexandre  VI  a  legitimação 
de  seu  filho  D.  Jorge;  porem  os  escrúpulos  do  papa  achan¬ 
do-se  perfeitamente  em  harmonia  com  seus  interesses ,  con- 

(1)  Vid.  uma  larga  discussão  sobre  este  ponto  interessante 
nas  Memórias  da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa,  t.  IX,  p.  242. 
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servando  o  partido  da  rainha  uma  influencia  em  Roma,  que 
não  se  desmentiu  um  instante,  D.  João  enfendeo  que  não  era 
é  beira  da  sepultura  que  devia  insistir;  este  monarcha  se  re¬ 
signou  ,  mas  com  magoa  ,  e  provável  é  que  o  pesar,  que  tai 
engano  lhe  causou  ,  contribuísse  para  -consumir  o  resto  das 
suas  forças.  Em  breve  os  médicos  reconhecerão  que  o  único 
remedio.,  que  convinha  aos  padecimentos  d’ElRei ,  erào  os 
banhos  de  Monchique,  no  Algarve:  recorreo  D.  Joào  mais 
tarde  ás  agoas  d’Alvor,  pequena  villa  situada  não  longe  d’ Al— 
caçar  do  Sal ;  ainda  assim  a  sua  fraqueza  augmentou  a  tal 
ponto,  que  elie  perdeo  toda  a  esperança ,  e  tratou  de  fazer 
as  derradeiras  disposições. 

Testamento  ã'  El  Rei  D.  João  II.  —  Falhe  imento 
Teste  monarcha. 

O  ultimo  acto  político  d’este  grande  rei  foi  um  sacri¬ 
fício,  visto  que,  depois  de  haver  importunado  a  corte  de  Ro¬ 
ma  para  obter  a  legitimação  de  D.  Jorge  de  Lancastre,  com 
uma  só  palavra  eíle  annuliou  as  pertençôes,  que  havia  conce¬ 
bido  por  este  filho  amado,  dando  o  titulo  de  rei  ao  duque  -de 
Beja,  cujo  irmão  acabou  ás  suas  mãos*  Porem  aqui,  os  cro¬ 
nistas  são  incertos ;  as  narrações  contemporâneas ,  por  isso 
mesmo  que  diíTerem,  assás  provão  os  combates,  que  idaquel- 
la  grande  alma  se  suscitarão  ,  quando  foi  indispensável  sacri¬ 
ficar  suas  mais  caras  afíeiçòes  ao  que  requeria  o  bem  do  rei¬ 
no,  e  talvez  ?tambem  justiça.  Reportando-nos  a  Garcia  de 
Rezende,  D.  Joào  Sí  executou  este  derradeiro  acto  com  cer¬ 
ta  resignação  christà  ,  e  o  testamento  foi  em  fim  escrito  pe¬ 
la  mão  do  seu  proprio  confessor ,  por  esse  Fr.  João ,  que  fi¬ 
cou  simples  franciscano  no  meio  da  corte,  e  que  sempre  des¬ 
denhou  o  bispado.  Segundo  outros  authores,  Antonio  de  Fa¬ 
ria  que  então  exercia  o  officio  de  escrivão  da  puridade.,  foi 
incumbido  d’escrever  as  ultimas  vontades  do  monarcha  ,  que 
se  mostrou  absoluto  até  á  hora  final.  O  nome  de  D.  Jorge 
ibi  proferido  f  mas  o  fiel  servidor  negou-se  a  inscreve!-o?  Q 
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com  energia  apontou  o  perigo  a  que  ficava  exposto  o  reino  Aí- 
legou  que  elle ,  Antonio  de  Faria,  tinha  interesse  em  que  o 
filho  de  seu  amo  reinasse  ,  e  que  ainda  assim  indispensável 
lhe  era,  consultando  a  própria  consciência,  reconhecer  os  di¬ 
reitos  d’esse  duque  de  Beja,  por  seu  nascimento  chamado  ao 
throno :  e  então,  segundo  esta  tradição,  D.  João  lí  agasta¬ 
do  exclamou.  Deixa-me,  Antonio  de  Faria ,  deixa-me,  não 
posso  ser  obrigado  a  fazer  tal  sacrifício.  Porem  a  sabedoria 
do  conselheiro,  e  a  sua  energica  perseverança,  grangeou  o 
sceptro  para  aquelle  a  que  os  Portuguezes  chamarão  rei  afor¬ 
tunado.  O  certo  é  que  D.  Manoel ,  duque  de  Beja  ,  foi  no 
testamento  de  I).  João  íí  nomeado  herdeiro  do  throno,  eque 
um  codicillo,  escrito  alguns  dias  antes  do  fallecimento  d’El- 
Rei  ,  confirmou  esta  primeira  decisão. 

Os  últimos  instantes  de  I).  João  íí  forão  como  deviào 
ser:  o  homem  (l)  mostrou  na  hora  suprema  uma  mistura  de 
resignação  christã,  nobreza  c  constância  ,  que  admiravelmen¬ 
te  o  pinta.  Se  alguns  dias  antes  havia  mostrado  o  orgulho  de 
senhor,  lembrando  com  altivez  ao  prior  do  Crato  ,  que  um 
rei  moribundo  era  sempre  rei,  quando  a  derradeira  hora  soou, 
ordenou  que  do  quarto  em  que  ía  expirar  levassem  tudo  o  que 
pudesse  trazer  á  memória  a  pompa  soberana  :  como  S.  Fer¬ 
nando  ,  quiz  que  a  sua  cama  fosse  posta  no  chão,  e  com  hu¬ 
mildade  respondia  ás  pessoas,  queotratavão  por  alteza:  «  Dei- 
«  xai,  deixai ...  eu  não  sou  mais  que  cinza  e  podridão  «Tu¬ 
do  isto  referido  minuciosamente  por  testemunhas  oculares,  o 
com  circunstancias,  que  não  podemos  aqui  reproduzir,  pro¬ 
va  com  evidencia  que  a  despeito  das  asserções  de  Damião  de 
Goes ,  aquelle  animo  constante  não  fraqueou  na  ultima  hora. 
Não  só  recebeo  com  serenidade  da  mão  do  bispo  de  Tanger 
o  sacramento  da  Eucharistia  e  os  santos  oleos ,  mas  meditou 
até  ao  ultimo  momento  na  paixão  de  Jesus  Christo ;  e  quan¬ 
do  o  prelado,  que  lhe  assistia,  enganado  por  um  symptoma  si- 

(I)  Sabido  é  que  assim  o  nomeava  sem  peripbrase  a  rainha 
Isabel  de  Castella. 
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nistro ,  quiz  cerrar-lhe  os  olhos,  elle  disse:  «  Bispo,  ainda 
íí  não  é  tempo.  »  Um  momento  antes  tinha  perguntado  em 
que  ponto  estava  a  maré  ,  e  quando  ouvio  a  resposta  disse : 

<íí  Viverei  ainda  duas  horas  »  n'este  presentimento  não  se  en¬ 
ganou  ,  elle  continuou  a  orar ,  e ,  quando  o  Oceano  acabava 
de  apartar  suas  ondas  da  praia,  rendeo  o  ultimo  suspiro,  num 
domingo,  25  cToutubro  de  1495  ao  pôr  do  sol  (I). 

Refere  a  tradição  que  quando  esta  nova  chegou  a  Hes- 
panha  a  rainha  Isabel  exclamou:  «  Morreo  o  homem;  chega¬ 
da  que  foi  a  Roma  a  mesma  nova  ,  o  velho  cardeal  cTASpe- 
drinha,  o  prelado  a  que  foi  dado  viver  mais  d’um  século,  pa¬ 
ra  ser  testemunha  das  grandezas  detrez  reinados,  depois  d’um 
momento  de  meditação  disse :  «  Ora  pois ,  a  morte  acaba  de 
arrebatar  o  maior  rei,  quenasceo  do  melhor  dos  homens  (2).» 

ila  toda  apparencia  de  que  D.  João  lí  pereceo  em  con¬ 
sequência  de  veneno ;  os  mesmos  indivíduos ,  que  mais  des¬ 
favoráveis  se  mostrào  á  sua  causa,  dão  a  entender  que  a  vin¬ 
gança  cTalgum  poderoso  inimigo  soube  alcançal-o  no  meio  das 
esplendidas  festas,  que  dava  por  occasiào  do  casamento  de 
seu  Olho.  O  mais  singular  certamente ,  é  que  seus  proprios 
amigos  suppunhào  que  elle  empregava  este  meio  vil  quando 

(1)  O  corpo  d’este  monarcha  foi  depositado  no  convento  da 
Batalha.  Se  mãos  sacrílegas  não  tocárão  em  seus  restos,  alguns  os¬ 
sos  de  D,  João  ÍI  estão  ainda  no  seu  ataude.  No  começo  do  secu- 
io,  este  monarcha  ali  estava  inteiro ;  em  1827,  D.  Fr.  Francisco 
de  S  Luiz  dizia  descrevendo  o  seu  tumulo:  “  Em  1809  ali  o  vi¬ 
mos  e  lhe  tocamos  com  nossas  mãos  ,  sem  n‘e!le  notarmos  nenhum 
damuo  exterior,  além  da  extremidade  do  rosto,  no  começo  da  bar¬ 
ba  ,  que  estava  um  pouco  damnificada  pelo  tempo.  „  A  invasão 
iianceza  de  1810  foi  fatal  a  estes  restos  preciosos. 

(2)  O  velho  cardeal,  que  proferio  estas  memoráveis  palavras, 
devia  sobreviver  ainda  alguns  annos  ao  filho  de  D.  Aífonso.  N!urn 
manuscrito  da  Bibliotheea  real,  sob  o  numero  7169  encontramos, 
corn  (Jata  de  1608,  esta  indicação:  “  Jorge  de  Portugal,  palre  car- 
,,  d  cal  de  Lisboa,  D.  d’AÍbania  e  antes  governador  da  reino  de 
„  Portugal,  homem  de  grande  espirito,  prudente  e  virtuoso,  finou- 
,,  se  ifeste  anno,  aos  cento  e  dous  de  sua  idade,  e  jaz  em  ííoma 
„  na  igreja  de  Santa  Maria  dei  popolo .  ,, 
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tratava  de  se  desembaraçar  occultamente  dos  fidalgos,  que  lhe 
inspira  vâo  desconfiança.  Logo  depois  da  sua  morte  ,  os  que 
presentes  estavào  se  forâo  a  um  gabinete  contiguo  á  camara 
em  que  EIRei  acabava  de  expirar ,  e  se  apoderarão  d’uma 
pequena  caixa  ,  que  suppunhâo  conter  os  terriveis  agentes  de 
destruição.  Esta  caixa  foi  aberta  pelo  bispo  de  Tanger,  e  n’el- 
la  só  se  encontrou  um  cilicio  tinto  de  sangue  e  uma  discipli¬ 
na.  D.  João  lí  era  capaz  de  buscar  seus  inimigos  para  os  ie- 
rir  elle  mesmo  com  o  punhal,  mas  sem  embargo  do  que  po¬ 
dem  haver  referido  alguns  historiadores  enganosos,  não  os  en¬ 
venenava. 

Se  em  Rui  de  Pina  ,  Faria  e  Souza  ,  mesmo  em  Vas¬ 
concelos  se  podem  estudar  os  motivos  políticos ,  que  fizerâo 
obrar  í).  Joâo  II ,  se  iTestes  historiadores  se  póde  adquirir 
clara  idéa  do  impulso,  que  elle  deo  á  política  do  seu  tempo, 
na  relação  variada  e  cheia  de  successos,  que  nos  deixou  Gar¬ 
cia  de  Rezende,  cumpre  estudar  o  verdadeiro  caracter  d'es- 
te  grande  homem,  d’este  rei  com  justo  titulo  chamado  prín¬ 
cipe  perfeito ,  e  que  soube  preparar  tudo  o  que  mais  tarde  foi 
causa  da  prosperidade  de  Portugal. 

D.  Joâo  II  possuio  a  suprema  arte  de  conhecer  os  ho¬ 
mens  ede  os  escolher.  Üm  titulo,  uma  graça  por  longo  tem¬ 
po  anhelada  ,  um  cargo  conferindo  alta  inlluencia ,  ía  de  re¬ 
pente  encontrar  o  navegante  afouto,  que  havendo  feito  algum 
maravilhoso  descobrimento  longe  da  corte  descançava;  o  ca- 
Valleiro,  que  tendo-se  abalizado  em  África  suppunha  esque¬ 
cidas  saas  proezas ;  em  fim  o  estadista  ,  que  parece  abando¬ 
nado  em  alguma  corte  estrangeira.  Nada  escapava  a  este  rei 
incançavel ,  e  por  Garcia  de  Rezende  sabemos  como  elle  ga¬ 
lardoava  os  homens,  que  se  julgavâo  desconhecidos.  Sem  em¬ 
bargo  d  uma  sevéra  rigidez ,  que  em  algumas  circunstancias 
levou  a  crueldade  ,  mórmente  a  respeito  dos  grandes  vassal- 
los ,  o  que  tafnbem  distinguio  D.  Joâo  II ,  foi  o  receio  de 
gravar  o  povo  com  tributos  novos.  Refere  Rui  de  Pina  ,  que 
quando  iâo  propor-lhe  algum  inposto  oneroso  á  nação,  elle  ti¬ 
nha  por  costume  dizer:  «  Vejamos  primeiro  se  isso  é  neces- 
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sario ;  »  e  quando  insistiào ,  e  elle  se  tinba  convencido  da 
absoluta  necessidade  do  imposto  ,  dizia  :  «  Busquemos  saber 
agora  quaes  sào  as  despezas  supérfluas.  »  Menor  surpreza  cau¬ 
sa  ,  depois  da  narração  do  antigo  historiador  ,  outra  anecdo- 
ta  ,  que  Garcia  de  Rezende  refere  como  authentica  ,  e  que 
nào  duvidamos  citar.  No  ensejo  das  guerras  entre  Hespanha 
e  Portugal ,  dizendo  um  cavalleiro  a  Isabel  que  D.  Joào  II 
poderia  apossar-se  da  Castella  ,  a  rainha  perguntou  que  for¬ 
ça  lhe  era  possível  metter  no  seu  território;  e  respondendo  o 
cavalleiro  que  D.  Joào  linha  dezesseis  mil  cavallos  em  seus 
Estados,  e  quando  muito  oito  mil  em  Portugal,  a  rainha  dis¬ 
se  :  «  Que  poderemos  nós  fazer ,  se  todos  esses  homens  sào 
seus  filhos  e  os  nossos  nào  sào  mais  que  vassallas?  O  dito  se¬ 
ria  certamenle  mais  exacto,  se  o  duque  de  Viseu  nào  hou-? 
vesse  perecido. 

Um  dos  grandes  méritos  d’este  príncipe,  o  maior  tal¬ 
vez,  foi  descobrir  admira>  eimente  o  gênio  denodado  e  caval- 
leiroso  da  sua  uaçào,  como  sabia  descortinar  ogenio  dos  ho¬ 
mens.  Se,  como  o  infante  D.  Henrique,  D.  Pedro  d  Alfar¬ 
robeira  ,  e  D.  Affbnso  V,  elle  era  animado  do  espirito  dos 
descobrimentos,  perfeitamente  comprehendeo  desde  os  primei¬ 
ros  annos  do  seu  reinado  o  que  convinha  fazer  para  tornar  pro¬ 
fícuo  ao  paiz  o  genio  energico,  improvido ,  do  seu  povo.  Nào 
só  possuiu  todos  os  conhecimentos  mathematicos  d’aquelie  tem¬ 
po  ,  mas  instruio  se  com  cuidado  nas  idéas  novas,  que  voga- 
\ào,  sobre  a  cosmographia,  e  adquirio  na  importante  arte  da 
construceào  naval  noções  praticas,  que  admirárào  seus  con¬ 
temporâneos.  Portugal  lhe  foi  devedor  do  maior  navio,  que 
ifaquella  epoca  appareceo  na  Europa  ;  elle  fez  experiencias  so¬ 
bre  o  modo  de  fazer  uso  da  artilheria  no  mar,  e  estas  expe¬ 
riencias  ,  que  tào  prodigiosa  influencia  haviào  de  ter  durante 
as  incessantes  guerras  do  decimo  sexto  século,  á  sua  vista  ti- 
verào  mui  bom  exito.  Do  commercio  tratou  essencialmente ; 
entendendo  que  Portugal  era  chamado  a  substituir  nos  mer¬ 
cados  da  Europa  os  Venezianos  eGenovezes,  buscou  todas  as 
superfluidades,  todas  as  magnificências  até  entào  ignoradas 
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n’esta  parte  da  Península.  Esta  tendencia  para  o  luxo,  que 
lhe  foi  exprobrada,  era  uma  tendencia  política,  tudo  ao  me¬ 
nos  o  prova  ;  teve  talvez  resultados  desagradaveis ,  talvez  fos¬ 
se  levada  a  excesso  ,  irritou  talvez  alguns  ânimos  simples  e 
fortes,  restos  do  reinado  de  D.  Joào  I,  mas  o  século  findava 
e  Portugal  entrava  em  vias  novas. 

O  homem  ,  que  estava  em  correspondência  com  Angelo 
Policiam ,  e  que  no  mais  elegante  estilo  lhe  pedia  uma  his¬ 
toria  do  paiz,  que  por  todos  os  modos  queria  illustrar  ;  o  ho¬ 
mem  ,  que  muito  daria  para  desenhar  como  C imabué ;  o  ho¬ 
mem  finalmente ,  que  nos  representào  como  emulo  d’esses 
hábeis  músicos,  que  a  Italia  começava  a  produzir,  amava 
com  paixào  a  arte,  assim  como  amava  a  gloria.  Por  isso, 
como  seus  rivaes  confessào ,  nada  lhe  faltou  para  merecer  o 
nome,  que  lhe  havia  imposto  Isabel;  e  a  lembrança  dos  gran¬ 
des  descobrimentos ,  que  começou ,  inspirou  estas  palavras  a 
Camões  : 

«  EHe  tentou  mais  do  que  é  dado  ao  homem  tentar  so¬ 
bre  a  terra.  » 

D.  Manoel  devia  na  verdade  chamar-se  rei  afortunado, 
visto  que  a  tal  príncipe  succedeo. 

Reinado  de  D.  Manoel. 

No  dia  seguinte  áquelle  em  que  D.  Joào  II  fez  justiça 
da  traição  do  duque  de  Viseu  ,  a  qual  melhor  fora  perdoar , 
o  joven  irmão  d’este  duque  foi  solemnemente  levado  perante 
ElUei ,  que  investindo-o  dos  privilégios  da  victima,  cujo  cor¬ 
po  ainda  jazia  exposto  aos  olhos  do  povo,  lhe  annunciou  que 
o  reputava  como  seu  filho,  e  que  se  viesse  a  faltar  o  herdei¬ 
ro  do  throno,  elle  havia  de  reinar. 

Permittido  é  suppor  que  faüando  d'este  modo,  D.  João 
obedecia  mais  á  politica  que  a  suas  s^mpathias,  e  que  sem 
prever  o  deplorável  fim  do  príncipe  ,  interiormente  destinava 
a  coroa,  em  caso  de  morte,  a  seu  filho  natural  I).  Jorge, 
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que  com  muito  cuidado  fazia  educar  por  Catalão  Siculo ,  um 
dos  homens  mais  instruídos  d’aque!le  século. 

Com  o  correr  dos  annos,  as  palavras  de  D.  Joào  se  ef- 
feituárao ,  e  o  neto  de  D.  Duarte  foi  chamado  ao  throno ,  a 
vinte  e  sete  d’outubro  do  anno  de  1495.  Estava  elle  então 
em  Alcaçar  do  Sal ,  e  passou  em  continente  a  Monte-mór  o 
Novo,  onde  convocou  sem  demora  as  cortes  do  reino.  Com 
razão  se  observou  que  o  primeiro  acto  político  do  novo  sobe¬ 
rano  teve  por  objecto  reformas  essencialmente  úteis  á  magis¬ 
tratura,  e  disposições  favoráveis  á  administração.  Certo  é  to¬ 
davia  que  estas  reformas  suscitarão  resentimentos  particula¬ 
res  ,  repugnâncias  de  que  facilmente  se  penetrou  a  origem. 
Sabendo  mui  bem  aproveitar  os  vastos  planos  políticos  do  seu 
predecessor,  D.  Manoel  não  herdou  nenhuma  de  suas  sym- 
pathias ,  e  em  breve  se  vio  a  alta  nobreza  recuperar  uma  in- 
lluencia  ,  que  muito  havia  modificado  o  reinado  precedente. 
Os  filhos  do  duque  de  Bragança  voltarão  a  Portugal,  e  o  pri¬ 
mogênito,  D.  Jaime,  entrou  na  posse  dosimmensos  bens  da 
sua  casa ,  e  foi  mesmo  investido  de  novos  privilégios. 

Não  poderia  ser  nosso  intento  narrar  aqui ,  ainda  que 
de  modo  summario  ,  as  mudanças  administrativas,  que  suc- 
eederão  em  Portugal  no  fim  do  decimo  quinto  século ,  nem 
circunstanciar ,  como  alguns  historiadores  fazem  ,  as  magni¬ 
ficências  do  joven  rei,  a  sua  gratidão  para  com  o  velho  car¬ 
deal  d’Alpedrinha  ,  ou  a  recepção,  que  elle  fez  aos  embai¬ 
xadores  venezianos  em  Torres  Vedras.  De  melhor  vontade  nos 
demoraríamos  sobre  as  relações  de  Portugal  com  a  França 
no  começo  d’este  reinado,  e  sobre  a  repugnância,  que  D. 
Manoel  ao  principio  tem  em  entrar  n'uma  confederação  con¬ 
tra  um  paiz ,  cuja  alliança  seus  predecessores  haviâo  estima¬ 
do.  A  passagem  dos  Mouros  fugindo  da  Hespanha,  em  1496, 
ofTereeeria  sem  duvida  curiosos  episodios ,  e  as  negociações 
começadas  por  D.  Álvaro,  irmão  do  duque  de  Bragança,  pa¬ 
ra  concluir  o  casamento  do  joven  monarcha  com  uma  prin- 
ceza ,  cuja  formosura  admirara,  não  seriâo  destituídas  d  'in¬ 
teresse  ;  porem  ha  um  acontecimento  mais  importante  que 
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todos  os  outros  na  historia  cTeste  reinado,  um  acontecimen¬ 
to  ,  cujas  consequências  mudárào  a  face  do  mundo  ,  é  o  des¬ 
cobrimento  das  índias  orientaes  ,  dobrando  o  cabo  de  Boa 
esperança  ,  é  a  realisação  do  grande  pensamento  de  D-  João 
II.  Este  acontecimento  memorável ,  por  largo  tempo  medi¬ 
tado ,  executado  com  rara  felicidade,  deo  tamanho  brado, 
que  o  torna  presente  á  lembrança  de  todos.  Porem  ,  impor¬ 
ta  dizel-o,  as  diligencias,  que  o  preparão ,  as  curiosas  cir¬ 
cunstancias ,  de  que  foi  acompanhado,  são  menos  conhecidas, 
e  este  é  o  intervallo ,  que  buscaremos  encher ,  pondo  ás  ve¬ 
zes  de  parte  as  magnificências  do  poeta  para  escutar  o  cro¬ 
nista.  Antes  porem  d’entrar  em  particularidades  mais  cir¬ 
cunstanciadas ,  diremos,  a  idéa  cTencontrar  um  caminho  pa¬ 
ra  chegar  ás  índias  ,  não  era  nova  em  Portugal ,  mesmo  no 
fim  do  decimo  quinto  século,  e  no  anno  de  1468,  um  ho¬ 
mem  eminente,  que  tinha  intimidade  com  os  reis  e  havia  suc- 
cedido  a  Gomes  Eannes  cTAzurara  no  importante  cargo  de 
primeiro  historiographo  do  reino,  Vasco  Fernandes  de  Luce- 
na,  induzia  os  soberanos  da  Europa  a  imitar  Alexandre,  de 
que  lhes  apresentava  a  mui  antiga  historia  ;  e ,  cousa  singu¬ 
lar ,  elle  os  convidava  a  uma  cruzada  nova  para  imitar  um 
heroe  pagão;  espirito  investigador,  como  se  virão  tantos  no 
principio  do  renascimento,  elle  sonhava  com  a  gloria  chris- 
tâ  até  em  suas  lembranças  da  antiguidade  :  em  breve  vamos 
\êr  que  a  sua  voz  foi  ouvida  (1). 

(I)  Vasco  Fernandes  de  Lucena.  que  foi  eom  razão  rhamado 
mui  habil  escritor,  homem  de  profundo  saber,  é  mui  pouco  conhe¬ 
cido  em  Portugal  ,  posto  que  seja  uma  das  glorias  d,este  paiz,  o 
que  piovavelmente  procede  de  que  as  missões  diplomáticas,  que  lhe 
forão  commettidas  no  decimo  quinto  século,  de  Lisboa  o  aífastárão. 
Em  1497  ,  exactamente  no  anno  em  que  Vasco  da  Gama  deo  á  ve¬ 
la  para  as  índias,  elle  resignou  o  seu  cargo  de  cronista  mór  em  fa¬ 
vor  de  Rui  de  Pina.  O  sábio  Barbosa  não  houve  conhecimento  da 
principal  obra  de  Vasco  de  Lucena  ,  que  tão  bem  quadrava  com  as 
idéas  guerreiras  d’aqueile.s  tempos  heroicos  ;  é  uma  traducção  deQuin- 
to  Cur>io,  na  qual  este  escritor  suprio  as  faltas,  que  o  seu  author 
apresentava,  por  fragmentos  extrahidos- de  Demosthenes,  Plutarco, 
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A  índia.  ~  Ideas ,  havião  sobre  esta  região  na  epoca 
em  que  D.  Manoel  vivia.  — -  Influencia  de  D. 

Pedro  d' Alfarrobeira. 

Agora,  que  já  não  se  estada  a  historia  das  nações  só 
por  um  vão  espirito  de  curiosidade ;  agora  ,  que  a  cada  po¬ 
vo  se  pergunta  o  que  tem  feito  no  grande  movimento  intel- 
lectuai  do  decimo  sexto  século,  para  lhe  assignar  o  seu  qui¬ 
nhão  de  gloria  ou  vitupério,  pouca  surpreza  causará  que  n’es- 
ta  noticia  insistamos  sobre  os  tempos  em  que  a  índia  foi  pe¬ 
la  primeira  vez  posta  em  relação  directa  com  a  Europa  ;  por 
quanto,  não  se  deve  dissimular,  a  gloria  eterna  de  Portugal 
nos  séculos,  será  ter  começado  esta  grande  iniciação,  haver 
com  a  espada  desfeito  os  obstáculos,  que  por  tão  largo  tem¬ 
po  tolherão  as  conquistas  pacificas  da  intelügencia  ,  será  em 
íim  ,  servindo-nos  das  expressões  d’um  poeta  ,  ter  dado  as 
chaves  d’esse  mundo  maravilhoso,  que  muito  ampliou  os  li¬ 
mites  do  horizonte  intellectuaí. 

Quando  nos  volumosos  escritos  dos  encyclopedicos  da  ida¬ 
de  media  ,  se  depara  com  o  succinto  artigo  ,  que  elles  cos- 
tumão  consagrar  á  índia  ,  verdadeiramente  admira  que  ho¬ 
mens  eminentes  taes  como  Vicente  de  Beauvais ,  que  tinha 
visitado  o  Oriente,  Bruuetto  Latini ,  que  se  tinha  instruído 
nos  conhecimentos  das  universidades  italianas,  Alberto  Gro- 
to,  que  era  reputado  como  o  mais  vasto  espirito  d’Allema- 
nha  ,  verdadeiramente  admira  ,  repetimos,  que  estes  homens 
notáveis  sigão  ainda,  no  decimo  terceiro  e  decimo  quarto  sé¬ 
culo  ,  a  doutrina  ,  que  professava  Isidoro  de  SeviSha  ácerca 

josepho  e  outros  authores  aulhenticos,  principalmente  de  Jusíiniano. 
A  obra  de  Vasco  de  Lucena  ,  que  sem  razão  se  desculpa  da  imper¬ 
feição  da  sua  linguagem  franceza  (langaige  françois')  visto  que  é 
portuguez  de  nação  ( portugalois  de  nacion)  ,  foi  impressa  no  deci¬ 
mo  quinto  século.  Na  Bibliotheca  real  de  Paris  ha  quatro  manus* 
critos  da  sua  obra.  Vid.  os  artigos  que  M.  Paris  lhe  consagrou  n® 
-seu  cathalogo  dos  manuscritos  da  Bibliotheca  real. 
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da  índia  Maior  e  da  índia  Menor.  As  idéas  praticas ,  as 
que  vinhào  pelos  commerciantes  e  guiàvào  os  peregrinos  ou 
a  gente  de  negocio  ,  erào  um  pouco  mais  variadas ,  um  pou¬ 
co  mais  vastas  certamente,  mas  nàoousavào  introduzil-as  em 
tratados  dogmáticos.  A  sciencia  immovel  das  universidades 
não  se  atrevia  a  acolher  tradições  populares,  que  nada  ti- 
nhào  de  mais  fantástico  que  as  narrações  officiaes  de  certos 
viajantes ,  ou  que  os  tratados  consagrados  pela  sciencia  tra¬ 
dicional. 

Quanto  a  nós,  estamos  infimamente  convencidos  de  que 
D.  Pedro  d^ifarrobeira,  esse  irmào  do  infante  I).  Henrique» 
de  que  tào  raras  vezes  se  falia  quando  se  trata  degeographia 
e  dos  grandes  descobrimentos  marítimos,  prodigiosamente 
contrihuio.  por  seus  vastos  conhecimentos  e  narrações  para  o 
movimento  scientifico ,  que  se  ia  declarar.  Lançado  cedo  por 
sua  ardente  curiosidade  no  meio  dos  povos  do  Oriente ,  at- 
tra hido  a  Veneza  pelo  seu  insaciável  amor  d’mstrucção ,  I). 
Pedro  era  aos  olhos  dos  povos  da  Península  o  typo  do  príncipe 
viajante ,  e  folgavào  de  attribuir-lhe  todas  as  idéas  adquiri¬ 
das  acerca  das  regiões  estrangeiras  nos  romances  de  cavaila- 
ria  (1).  Nem  por  isso  é  menos  certo  que  o  espirito  scienti¬ 
fico  d’este  homem  singular  enriquecia  ,  viajando ,  a  sua  pa- 
tria  com  os  conhecimentos  mais  positivos.  Ausentava-se  de 
Constantinopla  para  visitar  Roma  ,  o  seu  primeiro  pensamen¬ 
to  era  pela  sciencia  ,  e  nào  sabemos  em  que  regiào  da  Italia 
lhe  derào  dous  globos  em  que  a  sciencia  tradicional  havia 
marcado  como  d’antemào  certos  successos ,  nào  approvados 
pelos  sábios,  e  ao  principio  e  hoje  por  elles  meditados.  Em 
Veneza,  derào-lhe  de  presente  as  viagens  de  Marco  Polo, 
ornadas  com  todo  o  primor  da  callipraphia  da  idade  media; 
nenhuma  d’estas  cousas  elle  guardou  :  no  ensejo  da  sua  volta 
entregou  tudo  a  esses  homens  activos  e  meditadores,  que  á 

(1)  Vid.  no  Mundo  encantado  a  analyse  d*um  livro  popular 
intitulado:  Viagens  do  infante  D.  Pedro  pelas  sete  partidas  d* 
mundo. 
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thcoria  annexavão  a  pratica ,  ou  o  depositou  na  bibliotheca 
d’algum  mosteiro ,  como  o  d’À)cobaça  por  exemplo ,  onde  o 
espirito  religioso  da  sciencia  saberá  por  largo  tempo  conser¬ 
vai-o. 

Porem  o  que  os  tratados  puramente  scientificos  não  po¬ 
dem  dizer-nos,  sào  as  sabias  narrações,  que  a  seus  mui  ama¬ 
dos  irmãos ,  e  mesmo  a  seus  sobrinhos ,  fazia  esse  D.  Pedro 
d' Alfarrobeira  ,  que,  segundo  a  tradição  popular  conservada 
até  aos  nossos  dias ,  havia  visitado  as  sete  partidas  do  mundo 
(í) ,  e  tinha  comido  á  rneza  d’esse  príncipe  imaginário,  que 
reinava  na  índia  Menor  e  na  Índia  Maior ,  rei  pontífice, 
com  tanta  perseverança  procurado  por  El  Rei  D.  João  lí. 

Abra-se  um  livro  magnifico ,  que  ultimamente  acaba 
de  ser  publicado,  e  que  é  um  dos  mais  preciosos  monumen¬ 
tos  da  mui  antiga  litteratura  portugueza  ,  lance-se  um  golpe 
de  vista  ao  fim  do  Leal  Conselheiro ,  no  cathaíogo  das  obras, 
que  D.  Duarte  possuía  ,  depois  do  Pontifical ,  o  primeiro  li¬ 
vro ,  que  se  vê  inscrito,  é  a  viagem  de  Marco  Polo  em  la¬ 
tim  e  linguagem. 

Nas  judiciosas  praticas  entre  os  príncipes  filhos  de  D. 
João  I ,  dos  quaes  se  póde  dizer  que  não  erào  alheios  a  ne¬ 
nhum  dos  conhecimentos  scientificos  do  s,eu  tempo,  a  cousa, 
que  com  mais  frequência  vinha  ao  pensamento,  erão  rela¬ 
ções  das  terras  estranhas,  tão  mal  conhecidas,  mesmo  tão 
desdenhadas  nas  mais  celebres  universidades  (2),  Todo  omun- 

(1)  Leal  Conselheiro ,  introducção  ,  p.  XX. 

(2)  Para  o  leitor  se  convencer  bem  do  facto,  que  aqui  apon¬ 
tamos,  basta  consultar  esse  precioso  livro,  em  que  o  sabio  Pedro 
cf  Aííii,  uma  das  luzes  do  clero,  depositou  o  que  a  universidade  de 
Paris  adoptava  então  como  verdade  geographiea  bem  averiguada. 
No  capitulo  intitulado — De  partibus  Asice  ct  primo  de  índia ,  o 
doutor  se  reporta  positivamente  pelo  que  toda  á  extensão  d‘esta  vas¬ 
ta  região  a  Plínio;  —  tieze  índia  valde  magna  est .  nam  secundum 
Plinium  ,  sexto  naturalium ,  ipsa  sola  est  tertia  pars  habitabilis  et 
habct  gentes  centurn  et  XV HL  et  ideo  cum  ipse  dicit  Europam  es¬ 
se  majorem  Asia  ,  non  ibi  includit  Lndiam  sub  ea.  —  Porem  onde  o 
doutor  toma  veidadeiramenle  toda  a  latitude  possível  ,  é  no  capitu- 
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èo  sabe  com  que  sollicitude  o  infante  D.  Henrique  se  infor¬ 
mava  de  tudo  o  que  dizia  respeito  ás  regiões  oricntaes ,  to¬ 
das  as  vezes  que  o  acaso  lhe  permittia  fazei-o.  O  seu  her¬ 
deiro  no  vasto  dominio  da  sciencia  ,  I).  Joâo  lí ,  teve ,  se  é 
possível,  ainda  maior  curiosidade,  e  soube  aproveitar,  Ião 
bem  como  este  grande  homem  ,  os  conhecimentos  preconisa- 
dos  por  seus  contemporâneos.  A  expedição  occuita  comettida 
a  Pero  da  Covilhan  e  ao  seu  desditoso  companheiro,  as  ins- 
trucções  mui  ponderadas  ,  que  estes  viajantes  receberão  ,  tu¬ 
do  nos  prova  a  sollicitude  com  que  o  predecessor  de  D.  Ma¬ 
noel  olhava  para  a  índia  (1);  o  desejo  cTannexar  seu  nome 
a  tai  descobrimento  se  havia  com  tanta  vehemencia  augmen- 
tado  em  D.  Manoel ,  que  sob  o  seu  reinado  se  resolveo  a 
grande  expedição,  que  Vasco  da  Gama  executou.  Mas  se  D. 

4 

lo  seguinte  intitulado:  —  De  mirabilibus  índie',  —  n’elle  se  trata 
natural  mente  dos  pygmeos  ede  seus  combates  com  os  grous,  dosnac- 
ttoculos  e  cy  nocephalos  :  alii  qui  canina  capit  habent .  Para  infun¬ 
dir  animo  nos  viajantes  por  vir,  que  temessem  uma  absoluta  mingoa 
n’aquellas  regiões  ignotas  em  que  certos  homens  se  nutrem  do  aro¬ 
ma  das  flores,  o  grave  doutor  atfirma  que  ha  no  Ganges  enguias 
de  trezentos  pés  ,  in  Gange  qnoque  sunt  anguille  trecentornm  pedum 
longe.  Depois  de  taes  narrações,  seriamente  feitas  por  um  prelado 
com  intuito  d'excitar  a  imaginação,  importa  trazer  á  memória  o 
dito  de  Vi co ;  “  A  curiosidade  filha  da  ignorância  é  mâi  da  scien¬ 
cia.  44 

(1)  Se  acreditarmos  Barbosa  Machado,  um  certo  Fr.  Jordão, 
natural  d‘Evora,  partio  para  as  índias  orientaes  passando  por  Áfri¬ 
ca,  pelo  anno  de  1320,  cento  e  oitenta  annos  antes  que  os  Portu- 
guezes  fizessem  suas  primeiras  tentativas  maquella  direcção.  Segun¬ 
do  o  mesmo  author ,  Jordão  padeceo  martírio  em  Tana,  na  ilha  de 
Salsette;  chega  mesmo  a  aífirmar  que  em  1564,  n‘um  pagode  se 
encontrou  a  estatua  d‘este  religioso  vestida  com  o  habito  da  or¬ 
dem  de  S.  Domingos.  Sem  embargo  do  grande  numero  d‘aufho- 
Tidades ,  que  Barbosa  invoca  para  dar  algum  credito  á  sua  opi¬ 
nião,  esta  historia  foi  certamente  desfigurada  por  circunstancias 
apocryphas  ,  e  Fr.  Jordão  nenhuma  influencia  leve  nos  descobri¬ 
mentos  ulteriores  de  seus  compatriotas,  se  por  ventura  elie  exis- 
tio.  Mais  felizes  forão  por  certo  os  musul manos,  e  ninguém  pode 
hoje  contestar  as  viagens  d‘Ebn  Batuta  á  Índia. 
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João  II  era  o  príncipe  perfeito ,  como  o  povo  lhe  chamava  , 
1).  Manoel  foi  o  príncipe  feliz  por  excellencia  ,  e  durante  o 
seu  reinado  se  eífectuou  a  navegação ,  que  logo  foi  inscrita 
no  cathalogo  dos  grandes  acontecimentos  da  século. 

Preparativos  para  a  expedição  ás  Índias . 

Injusto  seria  com  tudo  não  reconhecer  no  successor  de 
D.  Joào ,  joven  como  era  qnando  se  via  no  meio  de  tão  no¬ 
táveis  acontecimentos,  mui  raro  espirito  de  prudência,  uma 
singular  aptidão  em  aprotar  as  altas  noções,  que  lhe  haviâo 
dado  seus  predecessores*  Aqui  o  repetimos  ,  por  ser  um  fac¬ 
to  apenas  conhecido  e  que  os  historiadores  tem  passado  em 
silencio.,  nada  do  que  podia  contribuir  materialmente  para  o 
bom  exito  do  grande  projecto  ,  que  se  meditava  ,  se  omitio, 
íbrào  tomadas  todas  as  precauções;  um  insigne  capitão,  que 
ha  de  em  breve  figurar  na  historia  da  conquista  ,  por  suas 
relações  o  provará. 

Primeira  expedição  marítima  dos  Portugueses 
ás  Índias.  —  Vasco  da  Gama. 

Era  passado  um  anno  depois  da  exaltação  de  I).  Manoel 
ao  throno,  quando,  este  monarcha  tomou  a  resolução  de  ef- 
feituar  os  vastos  projectos ,  que  o  seu  predecessor  havia  con¬ 
cebido.  Desde  este  começo  no  exercício  da  soberania  ,  elie 
mereceo  na  verdade  o  sobrenome ,  que  já  o  povo  lhe  confe¬ 
ria.  D.  Manoel  teve  o  judicioso  cuidado  de  não  se  apartar  de 
modo  algum  das  disposições  feitas  antes  d  elle :  um  fidalgo  do 
Àlemtejo  tinha  sido  escolhido  para  comraandar  a  expedição, 
1).  Manoel  não  o  demittio.  Vasco  da  Gama  era  o  homem  de  D. 
João  lí,  este  elogio  devia  bastar-lhe,  e  o  joven  príncipe  o 
comprehendeo. 

O  homem  designado  por  D.  João  II  para  capitào-mór 
da  armada  das  indias,  já  se  havia  feito  notável  por  um  me* 
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rito  pouco  vulgar  (l  ),  e  acrescentâo  que  descendia  dhima  d’es- 
sas  mui  antigas  famílias,  cuja  energia  pareceu  hereditária. 
Ja  no  reinado  de  i).  AíTonso  511  apparece  um  Ah  aro  Eanes 
da  Gama  ,  que  serve  durante  a  conquista  do  Algarve  e  que 
alguns  genealogistas  (2)  aíürmào  ser  o  primeiro  ascendente 
conhecido  dEstevào  da  Gama,  o  qual  era  natural  d’Oiivença 
e  alcaide  mór  de  Sines.  Estevão  da  Gama,  seu  neto,  alcai¬ 
de  mór  de  Sines  e  Silves,  commendador  do  Seixal  ,  casou 
com  Dona  Isabel  Sodré,  filha  de  João  Rezende,  ed’e!la  hou¬ 
ve,  além  d’outros  fdhos ,  Vasco  da  Gama  (3). 

Um  precioso  manuscrito  da  Bibljotheca  real  de  Paris  nos 
revela  que  desde  oanno  de  1496  houverào  no  conselho  d’E!- 
Kei  numerosas  conferencias  á  cerca  da  expedição  das  índias, 
eque  foi  em  consequência  d’estas  discussões  que  o  monarcba 
se  decidio  a  eomrnetter  a  empreza  ao  joven  official,  cujo  no¬ 
me  tão  rapidamente  se  havia  de  engrandecer. 

O  certo  é  que  os  aprestos  da  armada  começarão  náiqucl- 
la  epoca.(4),  e  que,  como  havemos  dito  conforme  o  illustre 
Pacheco,  que  foi  presente  «ás  primeiras  disposições,  nada  se 
omitio  do  que  podia  contribuir  para  o  bom  «successo  da  em¬ 
preza  ,  porque  a  reputavão  como  inseparável.  Importa  além 
(Tisto  notar  que  n  aquella  época  residião  na  corte  de  D.  Ma¬ 
noel  dous  celebres  astronomos  (5),  mestre  Joze  e  mestre  Ro¬ 
drigo,  que  faziâo  parte  d  uma  junta  de  maíhematicas  insti- 

(I)  Nasceo  em  Sines  no  anno  de  1469.  A  educação  do  moço 
Vasco  da  Gama  foi  tão  completa  quanto  o  podia  ser  n’aquel!a  épo¬ 
ca.  Estudou  principalmente  as  mathematicas  e  leo  os  cosmograplios. 
Cedo  for  escolhido  para  missões  importantes,  e  a  sua  fama  era  já 
clara  na  epoea  em  que  D.  João  il  oelegeo  para  um  cargo  d>e  conse¬ 
quência. 

('!)  Vid.  Memórias  históricas  qenealonicas  dos  qrandes  de 
Portugal ,  p.  176. 

(3)  João  de  Barros  escreve  sempre  Vasco  da  G arrima  :  nós 
adoptamos  aoitographia  moderna,  que  tem  por  primeira  autuorida- 
de  o  aHthor  das  Luziadas. 

(4)  Vid.  Barreto  de  Rezende,  Tratado  dos  Visor èis  da  índia. 

(5)  Francisco  de  üorja  Garção  Stockler.  Ensaio  historico  so¬ 
bre  a  origem  e  progressos  das  mathematicas  em  Portugal. 
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tuida  desde  o  tempo  de  D.  João  í í,  e  que  além  d’estes  dous 
homens  singulares,  lambem  :;e  fazia  menção  de  Drogo  Ortiz, 
bispo  de  Ceuta,  e  do  licenciado  CalçadiUa,  bispo  de  Viseu, 
cujos  conhecimentos  geographicos  erão  estimados,  posto  que 
se  houvessem  mostrado  pouco  favoráveis  a  Christovào  Colom¬ 
bo  no  reinado  precedente. 

Com  prodigiosa  actividade  se  fizerao  os  preparativos,  que 
no  meio  do  anuo  seguinte  forão  completamente  terminados. 
Fieis  ao  nosso  costume  de  apoiar  com  o  testemunho  dos  con¬ 
temporâneos  a  relação  dos  successos ,  aqui  reproduziremos  a 
singela  narração  d’um  homem,  queconheceo  as  menores  par¬ 
ticularidades  d’este  grande  drama  a  que  mais  tarde  assistio : 
deixemos  fall.ar  Pacheco. 

«Não  convinha,  diz  elle,  que  para  esta  viagem  de  des¬ 
cobrimentos  houvesse  excesso  na  grandeza  e  numero  dos  na¬ 
vios ,  e  em  razão  cVisto ,  EIRei  nosso  senhor  ordenou  que  se 
construíssem  quatro  embarcações  pequenas,  e  que  a  mais  con- 
ciderave!  não  excedesse  cem  tonelladas  ,  porque  n’uma  re¬ 
gião  ainda  tão  pouco  conhecida  não  era  necessário  que  os  na¬ 
vios  fossem  de  mais  alto  bordo,  e  isto  assim  se  fez,  para 
que  pudessem  entrar  e  sair  facilmente  de  todos  os  lugares  a 
que  aportassem,  o  que  lhes  não  seria  possível  fazer  se  fossem 
maiores.  E  estes  navios  forão  construídos  por  hábeis  mestres 
e  operários,  com  toda  a  solidez,  pelo  que  toca  ás  madeiras 
e  ferragens.  Em  cada  um  dos  referidos  navios  se  meterão  trez 
velames  completos.  As  ancoras,  o  maçame  ,  e  todos  os  mais 
aparelhos  forão  quadruplicados.  As  aduellas  dos  toneis,  das 
pipas,  dos  barris  d'agoa  ,  vinho,  vinagre  e azeite,  erão  se¬ 
guras  por  muitos  arcos  de  ferro,  de  modo  que  cada  vasilha 
pudesse  conservar  o  que  continha.  O  provimento  de  pão,  vi¬ 
nho,  farinha,  carnes,  legumes  e  drogas  pertencentes  á  phar- 
macia,  foi  ainda  mais  abundante  do  que  convinha  á  circuns¬ 
tancia.  O  mesmo  succedeo  a  respeito  das  bombardas  e  outras 
munições.  E  também  diremos  que  n’aquella  viagem  se  em- 
pregárão  os  miihores  marinheiros,  e  os  mais  sábios  náuticos, 
que  foi  possível  encontrar,  aos  quaes  se  concedeo  um  salario 
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considerável  e  grandes  privilégios.  E  para  esta  viagem  se  íi- 
zerào  tantos  e  tamanhos  gastos;  para  aparelhar  tão  pequeno 
numero  de  navios,  que  o  receio  d’excitar  a  incredulidade  me 
tolhe  de  narrar  particularidades.  Ora  ,  o  unico  proveito  que 
o  nosso  principe  então  tirou  de  tudo  isto  foi  descobrir  algu¬ 
mas  porções  d’essa  Ethiopia,  que  está  além  do  Egypto  ,  e  o 
começo  da  índia  inferior,  e  assim  partio  Vasco  da  Gama  pa¬ 
ra  esta  santa ‘empreza  ,  como  capitão  mór  dos<  quatro  navms, 
por  vontade  do  sereníssimo  principe,  que  o  fez  ausentar-se 
da  e\ceiiente  cidade  de  Lisboa  n’um  sabbado  oito  do  rnez  de 
junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
to  de  mil  quatrocentos  e  noventa  e  sete  ( 1 ) 

A  partida.  —  A  bahia  de  Santa  llèlena.  —  O  Cabo  , 
Quiloa  ,  Mombaça. 

Barreto  de  Rezende  ,  que  se  acha  perfeitamente  una¬ 
nime  com  Pacheco  e  com  o  author  das  Décadas ,  apresenta 
a  enumeração  dos  navios,  que  em  prebendarão  aquella  arris¬ 
cada  viagem  ,  e  refere  ao  mesmo  tempo  os  nomes  dos  che¬ 
fes  a  que  forão  confiados.  A  capitania  diz  eile,  em  que  Vas¬ 
co  da  Gama  arvorou  a  sua  bandeira  ,  chamava-se  São  Ga¬ 
briel  ,  e  n’ella  ía  por  piloto  Pedro  dWlénquer  (2).  O  segun- 

(H  Este  precioso  fragmento  é  extrahido  dvuma  pbra  ainda 
inédita  do  grande  Pacheco,  d’aqnelle  a  que  Camões  chama  o  Achil* 
les  da  [jusitania.  O  seu  excellente  livro  é  intitulado  :  Esmeraldo , 
de  situ  ürbis.  A  interessante  collecçâo,  que  nos  subministrou  estas 
particularidades,  com  justa  razão  diz  ,  que  adoptando  o  segundo  ti¬ 
tulo  ,  que  o  seu  manuscrito  apresenta  ,  Pacheco  imitou  outros  cos- 
niographos  ;  mas  que  o  titulo  Esmeraldo  não  se  pode  explicar  de 
modo  que  satisfaça.  Como  quer  que  seja,  o  Esmeraldo  é  ornado  de 
mappas  e  preciosas  pinturas,  é  um  curioso  monumento  geographico, 
digno  de  se  fazer  conhecer  ás  pessoas  instruídas.  O  original  estava, 
no  decimo  oitavo  século,  na  livraiia  do  duque  d’Âbrantes;  a  Bibiio- 
theca  publica  d’Etora  d’elle  possue  duas  copias,  mas  sem  os  map¬ 
pas.  Vid.  o  Panorama 

(s2)  O  escrivão  do  navio  almirante  ,  que  n‘aquel!e  tempo  oe- 
eupava  a  bordo  a  iercwira  classe,  era  Diogo  Dias  ,  irmão  de  Bar- 
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do  navio  tinha  lambem  o  nome  d’utn  mensageiro  da  celeste 
jerarchia,  chamava-se  São  Raphaei ,  por  capitão  levava  Pau¬ 
lo  da  Gama,  e  por  piloto  Jorro  de  Coimbra.  Era  o  principal 
commandante  do  terceiro  navio  esse  Nicoláo  Coelho,  que  de¬ 
pois  se  i Ilustrou  nos  mares  do  Brasil ,  e  o  piloto  chamava-se 
Pedro  d’Escollar.  Pelo  que  diz  respeito  ao  quarto  navio,  des¬ 
tinado  a  transportar  as  provisões,  não  se  commètteo  a  sua  di¬ 
recção  a  um  homem  illusíre  por  seus  antecedentes ,  um  sim¬ 
ples  criado  de  Vasco  da  Gama,  P.  Nunes,  lhe  foi  dado  por 
capitão.  Não  será  talvez  inutii  dizer  que  estes  diversos  navios 
leva  vão  em  marinheiros  e  soldados  cerdo  e  sessenta  homens , 
que  se  podião  certamente  reputar  como  gente  escolhida  ,  e 
que  o  provarão  até  ao  ultimo  dia  :  o  começo  da  viagem  não 
devia  inspirar  inquietação;  Bartholomeu  Dias,  o  famigerado 
explorador  do  cabo  de  Boa  Esperança,  foi  incumbido  de. acom¬ 
panhar  estes  quatro  navios  até  ao  paiz  de  Minas. 

O  historiador  das  índias  observa  com  a  sua  habitual  sa¬ 
gacidade,  que  a  esta  primeira  armada  não  foi  possivel  esco¬ 
lher,  como  depois  se  fez,  a  epeca  favoravel  das  monções.  Vas¬ 
co  da  Gama  ignorava  ao  mesmo  tempo  a  direcção  dos  ventos 
gera  es,  que  convinha  buscar,  c  os  lugares  a  que  se  podia  ar¬ 
ribar,  que  os  mais  grosseiros  mappas  indicavão  antes  do  fim 
do  século^,  mas  de  que  não  havia  então  idéa  alguma  :  por  is¬ 
so  o  historiador  cheio  de  fé  se  abstém  de  reflexões,  ese  con¬ 
tenta  com  exclamar  fallando  dodeos,  que  a  armada  dos  chris- 
tãos  invocava  ,  «  elle  dá  os  meios  para  executar ,  quando  é 
chegado  o  dia  de  seus  designios !  » 

Vasco  da  Gama  pertencia  á  melicia  de  Ghristo,  era  ca- 
valleiro  d’essa  famigerada  ordem  ,  que  tinha  o  seu  convento 
em  Thomar;  a  um  pobre  eremiterio,  a  que  o  infante  D.  Hen¬ 
rique  confiara  as  santas  bulias  obtidas  oulhora  do  papa  para 
seus  ousados  navegantes ,  foi  elle  pedir  orações. 

«  Seguindo  o  Tejo,  na  margem  direita,  a  uma  legoa  da 


tholomeu  Dias ,  ao  qual  se  devia  o  descobrimento  do  cabo  da  Boa 
Esperança. 
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«  mui  antiga  Lisboa,  havia  um  sitio  chamado  Rastello,  pro- 
«  ximo  domais  seguro  ancoradouro,  que  podiào  encontrar  os 
«  navios  depois  d’entrarem  a  barra  ,  e  também  o  mais  visi— 
«  nho  do  lugar,  que  escolhiào  as  embarcações,  que  se  pre- 
«  paravão  a  emprehender  uma  longa  viagem,  porque  então, 
«  como  ainda  hoje,  perto  da  ponta  d  arêa  ,  que  existe  qua- 
«  si  defronte  da  Tra faria  ,  o  rio  era  profundo  e  oííerecia  um 
<i  exceileute  abrigo,  »  Ali ,  no  mesmo  lugar  em  que  se  eri- 
gio  o  magnifico  mosteiro  de  Belem  ,  se  via  uma  pobre  ca- 
pella,  habitada  por  alguns  religiosos  do  convento  de  Thomar. 
A  esta  especie  d  eremiterio  foi  Vasco  da  Gama  ,  a  7  de  ju¬ 
lho  de  1  Í97 ,  com  outros  capitães  velar  devotamente,  e  in¬ 
vocar  Nossa  Senhora  de  Belem  ,  cujo  nome  a  capella  tinha 
já.  No  dia  seguinte,  era  um  sabbado,  muita  gente,  attrahi- 
du  pelo  interesse  religioso  ,  que  aquella  expedição  inspirava, 
se  foi  á  praia.  Alguns  ecclesiasticos,  que  forão  de  Lisboa  di¬ 
zer  missa,  começarão  então  com  os  religiosos  uma  devota  pro¬ 
cissão  ,  diz  João  de  Barros ;  religiosamente  se  encaminhárào 
aos  navios  levando  tochas,  ea  multidão  os  seguia  responden¬ 
do  ás  ladainhas:  doeste  modo  chegarão  junto  das  embarca¬ 
ções,  o  vigário  pronunciou  em  voz  alta  uma  confissão  geral, 
e  deo  em  fim  a  absolvição,  conforme  o  theor  das  bulias,  que 
o  infante  D.  Henrique  havia  obtido.  «  E  durante  este  acto  , 
accrescenta  com  a  sua  eloqueucia  habitual  o  author  das  Dé¬ 
cadas,  derramarão  tantas  lagrimas  osqueerào  presentes,  que 
aquelle  lugar  com  razão  foi  chamado  praia  das  lagrimas  pa¬ 
ra  os  que;  seausentão.  .  .  terra  do  prazer  para  os  que  voltão.  » 

Como  relata  o  il lustre  historiador,  ninguém  previa  en¬ 
tão  o  jubilo  da  volta;  e  quando  os  marinheiros,  desfraldan¬ 
do  as  velas,  derào  o  costumado  grito  de  feliz  viagem,  lagri¬ 
mas  copiosas  se  derramarão ,  de  novo  começarão  as  orações. 

O  brando  vento  norte ,  que  reina  em  quasi  toda  a  cos¬ 
ta  d’Hospanha  no  mez  de  julho,  refrescava  n’aque!le  momen¬ 
to;  os  quatro  navios  se  affastárão  logo  da  costa,  e  forão  na¬ 
vegando  por  espaço  de  treze  dias  com  bom  tempo,  até  que 
arribarão  a  São  Thiago,  a  ilha  principal  do  archipelago  de 
VQL.  U  36 
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Cabo  Verde,  onde  tomarão  alguns  mantimentos,  e  se  pre* 
parárào  para  entrar  em  mares  menos  conhecidos,  N’aquellas 
paragens,  Bartholomeu  Dias  se  apartou  da  armada  e  seguio 
o  rumo  de  Mina.  Pelo  que  toca  a  Vasco  da  Gama,  pro^eguio 
a  sua  derrota ,  e  foi  surgir  na  bahia  de  Santa  Helena  ,  onde 
fez  aguada  (1).  Esta  bahia,  situada  a  pouca  distancia  do  ca¬ 
bo,  oíferecia  com  efíeito  a  Vasco  da  Gama  um  logar  favorá¬ 
vel  para  provar  o  valor  das  observações,  que  até  então  havia 
feito,  com  instrumentos  náuticos  imperfeitos  na  verdade,  mas 
que,  usando  das  expressões  de  João  de  Barros ,  tinhâo  pres¬ 
tado  serviços  tão  eminentes  quanto  elles  erão  grosseiros  (2). 
Haviâo  os  Portuguezes  saido  em  terra ;  as  operações  náuti¬ 
cas  começarão  em  paz ,  quando  dous  pretos  mui  ageis ,  que 

(I)  Osorio  e  Barros  differera  essencialmente  em  sua  narração  ; 
elles  sâo  mesmo  pouco  concordes  sobre  o  tempo,  que  Vasco  da  Ga¬ 
ma  gastou  para  chegar  áqueila  bahia:  Osorio  diz  que  gastou  trez 
mezes,  e  João  de  Barros  que  forão  cinco, 

(2)  Trata-se  aqui  do  astrolábio,  inventado  por  Martim  Be- 
liaim,  mestre  Rodrigo,  e  mestre  Josepe  judeu.  Vid.  o  que  a  este 
respeito  diz  o  livro  IV  da  primeira  década.  Não  serão  destituidas 
dúmportancia  algumas  palavras  acerca  do  celebre  mathematico  fla¬ 
mengo. 

Martim  Behaim  nasceo  em  Nuremberg  pelo  anno  de  1430, 
foi  estabelecer  se  no  Fayal,  onde  esposou  a  filha  de  Job  de  Hur- 
ter,  o  chefe  da  colonia  flamenga  n’aquellas  ilhas,  foi  dignamente 
estimado  por  D.  AfFonso  e  por  D.  João,  mas  nada  prova  positiva¬ 
mente  os  descobrimentos,,  que  pertendem  attribuir-lhe,  enos  partici¬ 
pamos  da  opinião  dosabio  Murr,  que  assim  seexprime  “Tanto  pa¬ 
rece  verdade  que  Martim  Behaim  teve  parte  na  invenção  e  uso  do 
astrolábio,  applicado  á  navegação,  quanto  é  falsa  a  relação,  fun¬ 
dada  n*uma  passagem  mal  interpretada  da  crónica  de  Schedel ,  que 
diz  que  Behaim  descobrio  as  ilhas  dos  Açores  ,  que  ali  levou  uma 
colonia  de  Flamengos,  no  ensejo  da  sua  segunda  viagem  no  Ocea¬ 
no  Atlântico,  até  a  estas  ilhas,  que  forão  depois  visitadas  por  Chris* 
xovão  Colombo.  .  .  que  elle  chegou  ao  estreito,  ora  conhecido  pelo 
nome  d‘estreito  de  Magellan  ,  e  que  deo  aso  a  este  descobrimento 
por  um  mappa  maritimo,  que  Magellan  diz  ter  visto  no  gabinete 
d‘EiRei  de  Portugal.  ,,  Nas  Memórias  de  litteratura  se  vê  que  Mar¬ 
tim  Behaim  havia  grangeado  uma  fama  popular  no  decimo  quin¬ 
to  século,  e  que  era  reputado  como  habil  nigromante. 
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andavâo  em  busca  de  mel  silvestre  e  não  viâo  os  estrangeiros, 
forão  perseguidos  por  alguma  gente  das  equipagens;  um  dos 
ditos  pretos  caio  nas  mãos  dos  Fortuguezes ,  que  mediante 
algumas  dadivas  em  breve  d’elle  fizerâo  um  amigo.  Este  pre¬ 
to  buscou  dar  a  entender  que  seus  companheiros  habitavâo 
atráz  de  certas  montanhas,  que  indicava.  Não  foi  preciso  mais 
para  excitar  a  curiosidade  dos  recem  chegados,  que  deseja- 
vào  levar  á  sua  patria  alguns  naturaes  das  regiões  nova  mente 
descobertas.  Deixarão  ir  o  captivo ;  e  pouco  tempo  depois , 
attrahidos  pelas  narrações  e  vista  das  cousas ,  que  lhe  haviào 
dado,  muitos  pretos  apparecerâo  na  praia.  f 

Um  d  esses  homens  a  que  nada  intimida,  um  certo  Fer¬ 
nando  Velloso,  que  João  de  Barros  pinta  dizendo  d’elle  que 
andava  em  continuas  proezas ,  se  offereceo  para  correr  o  ris¬ 
co  de  ir  á  remota  aldêa,  em  que  os  selvagens  habitavâo.  Avisi- 
nhava-se  a  noite,  Velloso  não  tinha  voltado;  Vasco  da  Ga¬ 
ma  inquieto  olhava  para  as  montanhas ,  quando  o  vê  discor¬ 
rendo  com  rapidez  por  entre  os  rochedos,  saltando  de  pico 
em  pico ,  perseguido  pelos  indígenas.  Chamar  Pero  Coelho, 
cujo  barco  a  pouca  distancia  via,  mandar  soccorro  ao  fugiti¬ 
vo ,  ir  elle  mesmo,  tudo  foi  obra  d’um  momento.  Em  bre¬ 
ve  Velloso  chega  junto  ao  mar;  porem  os  selvagens,  enga¬ 
nados  pelo  movimento,  que  nos  estrangeiros  observão,  enten¬ 
dendo  que  estes  vão  acommettel-os ,  se  põe  em  defeza.  Com 
vigor  arremeçâo  os  selvagens  seus  dardos,  armados  d  um  cor¬ 
no  de  boi,  e  um  d’elles  deo  no  pé  do  proprio  Vasco  da  Ga¬ 
ma,  que  recebeo  uma  ferida  leve.  Os  Portuguezes  derâo  em 
continente  á  vela  ,  e  alguns  tiros  d’escopeta  forão  disparados 
contra  os  selvagens  em  memória  d’uma  equivocaçâo ,  de  que 
elles  certamente  não  tinhào  culpa.  Estes  homens  pretos,  com 
ocabello  crespo  e  a  pelle  mosqueada,  pertenciâo  provavelmen¬ 
te  á  raça  cafre.  Seja  como  for,  Vasco  da  Gama  houve  de  se 
contentar  com  o  que  á  sua  vista  succedera ;  não  lhe  foi  pos¬ 
sível  levar  nenhum  habitante  dabahia  de  Santa  Helena.  Fer¬ 
nando  Velloso  nada  tinha  visto,  ou  nada  quiz  dizer,  e  da  sua 
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excursão  só  ficou  o  bello  episodio ,  com  que  Luiz  de  Camões 
soube  adornar  o  seu  poema. 

Depois  de  trez  dias  de  navegação,  a  22  de  novembro, 
Vasco  da  Gama  dobrou  o  cabo  da  Boa  Esperança,  com  me¬ 
nos  tormentas  e  perigos,  diz  João  de  Barros ,  do  que  espe¬ 
rava  ;  e  ,  no  dia  de  Santa  Catharina  ,  entrou  a  fazer  aguada 
n’um  lugar ,  situado  sessenta  legoas  mais  longe. 

Devemos  acreditar,  com  üsorio,  que  as  cousas  não  pas¬ 
sarão  tão  pacifica  mente  ,  que  as  vagas  erão  sobremaneira  pe¬ 
rigosas,  os  ventos  ponteiros,  a  chuva  mui  fria,  a  névoa  den¬ 
sa  e  atormenta  continua?  «  Esta  narração  convem  por  certo 
melhor  á  magnifica  tradição ,  que  nos  deixou  Camões ;  mas 
nada  attesla  a  sua  authenticidade.  Devemos  lambem  acredi¬ 
tar  que  os  marinheiros  assustados  occultamente  conspirarão , 
que  Vasco  da  Gama  esteve  era  risco  de  perder  a  vida,  eque 
escapou  do  perigo  pelos  avisos  de  seu  irmão?'  Confessaremos 
que ,  não  obstante  o  respeito ,  que  o  bispo  de  Silves  nos  ins¬ 
pira,  aqui  o  julgamos  menos  bem  informado  que  João  de  Bar¬ 
ros  ;  não  é  provável  que  este  habii  historiador  passasse  em 
silencio  successos  de  tanta  importância,  eque  em  vez  de  des¬ 
crever  um  dos  grandes  acontecimentos  dramáticos,  a  que  nun¬ 
ca  a  sua  penna  se  nega  ,  preferisse  fazer  uma  pintura  pasto¬ 
ril  de  regiões  tão  pouco  conhecidas;  porque  elle  diz,  fallan- 
do  dos  povos,  que  ao  longo  da  costa  erravâo,  e  pacificamen¬ 
te  visitavão  os  Portuguezes :  «  E’  gente  divertida  e  alegre  , 
dada  á  dança  ,  e  ao  toque  d’instrumentos ,  e,  entre  ella,  ha- 
viâo  alguns,  que  tangião  com  uma  maneira  de  frautas  pastoris  , 
que  em  seu  modo  pareciào  hem.  » 

Suscitando-se  algumas  desavenças  entre  estes  pastores  e 
os  Portuguezes,  por  occasião  da  troca  de  gados,  Vasco  da 
Gama  ancorou  um  pouco  mais  longe;  porem  as  tribus  does¬ 
tas  regiões  se  mostrarão  mais  terríveis  que  as  visitadas  até 
então.  N  esta  parte  da  costa,  e  não  exaciamente  diante  do 
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Cabo  (I),  foi  descarregado  e  queimado  o  navio,  que  Pedro 
Nuoes  commandava. 

Partindo  a  armada  d’este  lugar,  sobreveio  uma  tempes¬ 
tade  tào  violenta,  que  foi  indispensável  amainar  todas  as  ve¬ 
las.  Se  João  de  Barros  não  falia  d  uma  revolta  entre  a  gen¬ 
te  do  navio  Sào  Gabriel,  insiste  sobre  o  terror  das  equipa¬ 
gens,  que  mais  se  lembrárâo  então  de  seus  peccados,  dizeí- 
le,  que  da  manobra,  porque  de  todos  os  lados  vião  a  morte. 
A’  tormenta  succedeo  em  fim  abonança,  que  impeiíio  as  em¬ 
barcações  para  os  Ilheos  Chãos ,  cinco  legoas  além  do  lugar 
em  que  Barthoiomeu  Dias  havia  plantado  o  seu  ultimo  püar. 
As  correntes  n’eslas  paragens  incommodárào  muito  os  nave¬ 
gantes  ;  com  tudo,  a  pesar  d  estas  contrariedades,  elles  che¬ 
irarão  defronte  da  costa  a  que  chamarão  de  Natal ;  no  dia  de 
Heis  entrarão  na  bahia  dos  Beis  Magos ,  chamada  também 
bahia  do  cobre,  porque  ideste  lugar  trocárão  alguns  bracele¬ 
tes  d  ouro  falso  por  marfim  e  diversos  objectos.  Um  certo 
Martim  Afíbnso ,  que  Fernando  Lopes  de  Castanheda  men¬ 
ciona  como  interprete  da  capitania  ,  foi  visitar  as  aidéas  do 
interior,  e  teve  muito  mais  razão  de  se  applaudir  do  agaza- 
Sho ,  que  n'aqueíias  paragens  recebeo,  do  que  Fernando  Vel- 
ioso  da  sua  residência  em  Santa  Helena.  A  descripção  dos  lu¬ 
gares ,  que  MarPm  Afíbnso  visitou,  prova  que  elle  foi  rece¬ 
bido  por  hordas  de  íloítentotes  ou  Boschis.  A  benevola  hos¬ 
pitalidade  de  que  foi  objecto  Vasco  da  Gama,  entre  estes  po¬ 
vos  pastores,  o  induzio  a  demorar-se  cinco  dias  no  meio  d’el- 
íes,  e  a  impor  á  região  o  nome  de  —  boa  paz  ou  boa  gente.  — 

Ausentando-se  d’este  lugar,  Vasco  da  Gama  começou  a  na¬ 
vegar  a  certa  distancia  da  terra  ,  de  modo  que  passou  ,  du¬ 
rante  a  noite,  defronte  do  cabo  das  Correntes.  Ora,  como 
a  costa  começa  rfeste  sitio  a  encurvar  muito,  e  Vasco  da 
Gama  temia  penetrar  em  algum  golfo  de  que  não  pudesse  sair, 
fez-se  ao  largo,  o  que  o  levou  para  longe  d  um  porto  em  que 

(1)  Vid  Barreto  de  Rezende,  manuscrito  da  Bibliotheca 

real. 
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teria  adindo  al"iim  descanso.  Elle  passou ,  sem  reparar,  pe¬ 
ia  cidade  de  Soíala  ,  cuja  opulência  já  era  celebrada  na  Eu¬ 
ropa  ,  e  que  lhe  ofíereceria  certamente  um  lugar  favoravel 
para  arribar,  e  foi,  pelo  contrario,  surgir  em  uma  porção 
da  costa  em  que  um  rio  o  recebeo.  Ali,  em  vez  d’encontrar 
povos  estranhos  aos  usos  da  civilisação,  vio,  entre  pretos  , 
muitos  indivíduos  d/outra  raça ,  cuja  peile  vermelha  indicava 
outra  origem ;  de  modo  que  os  chefes  da  expedição  julgarão 
reconhecer,  entre  elles,  uma  com  mu  ni  cação  mais  directa 
com  os  Mouros ;  pouco  mais  ou  menos ,  diz  João  de  Barros 
com  a  sua  exactidào  d’expressào ,  como  a  que  existe  entre 
os  Toíofos  e  Azenegues. 

Estes  homens  entendião  o  arabe ,  e  usavão  de  certos 
vestidos.  Vasco  da  Gama  via-se  mais  proximo  das  ricas  re¬ 
giões,  que  haviào  motivado  a  sua  viagem  :  fallárào-lhe  depois 
claramente  de  certas  nações  de  léste ,  que  como  elle  nave- 
gavâo  em  grandes  navios.  Vasco  da  Gama  deo  ao  rio  o  nome 
jle  • —  Rio  dos  bons  Signaes.  —  Foi  n’este  lugar ,  onde  pela 
primeira  vez  houverào  informações  verdadeiramente  favoráveis, 
que  os  ousados  navegantes  plantarão  um  d’esses  pilares  de  pe¬ 
dra,  com  uma  cruz  e  as  armas  de  Portugal,  similhante  aos  que 
D.  João  mandara  lavrar  para  attestar  seus  descobrimentos  : 
o  nome  de  São  Raphael  foi  imposto  a  este  monumento. 

Um  mez  se  demorou  Vasco  da  Gama  n’este  lugar,  on¬ 
de  o  escorbuto  atacou  grande  numero  de  marinheiros ,  cau¬ 
sando  a  morte  d’alguns.  O  author  dos  Luziadas ,  que  apro¬ 
veitou  com  admirave!  espirito  d'observação  as  menores  par¬ 
ticularidades  d’esta  navegação  memorável ,  nos  deixou  uma 
exacta  pintura  dos  progressos  d’esta  enfermidade  edo  terror, 
que  ella  inspirou  aos  Portuguezes  (1).  N’aquelias  paragens, 

(!)  Os  progressos  do  escorbuto  forão  taes  a  bordo  dos  di¬ 
versos  navios,  que  durante  todo  o  decimo  sexto  século  navegarão 
para  as  Índias,  que  Francisco  Fyrard  faz  menção  de  certas  em¬ 
barcações,  que  saindo  com  mil  e  duzentos  indivíduos,  voltárão 
só  com  duzentos.  Os  médicos  reputavão  esta  terrivei  enfermidade 
como  o  mais  funesto  agente  de  tão  espantosa  mortandade.  Graças 
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um  aecidente  mui  vulgar  por  pouco  nào  roubou  Vasco  da 
Gama  á  expedição.  Saindo  elle  n’uma  lancha ,  só  com  dous 
rerneiros ,  para  ir  ao  navio  Sào  Raphael  conversar  com  seu 
irmão ,  no  momento  em  que  com  elle  falia  va ,  seguro  a  um 
cabo ,  a  violência  das  ondas  lhe  furtsu  a  embarcação ,  e  elle 
correo  grande  risco.  Também  esteve  a  ponto  de  se  perder 
quando  saio  do  Rio  dos  bons  Signaes ;  o  perigo  esta  vez  foi 
geral ,  porque  o  navio  foi  dar  n  um  banco  d'arêa :  isto  suo- 
cedeo  a  24  de  fevereiro.  Livre  d'esta  cruel  posição,  Vasco 
da  Gama  podia  navegar  sempre  á  vista  das  costas:  no  fim  cie 
cinco  dias ,  elle  ancorou  a  pouco  mais  ou  menos  uma  legoa 
da  cidade  de  Moçambique,  defronte  d’uma  ilhota,  a  que  mais 
tarde  chamou  ilha  de  Sào  Jorge.  Ali  trez  ou  quatro  embar¬ 
cações  ,  designadas  pelo  nome  de  zambucos ,  forào  visital-o. 
Entre  certos  pretos,  semi-nus ,  com  os  cabeílos  crespos,  es- 
tavão  alguns  Árabes ,  e  entre  elles  um  Mouro  de  Fez ,  isto 
é,  d'uma  região  a  que  se  podia  com  fundamento  chamar  a 
escola  militar  dos  musuimanos  contra  os  chrislàos.  Graças  ao 
interprete  Fernando  Martins ,  os  Portuguezes  puderão  enten¬ 
der-se  com  aquella  gente,  e  o  Mouro  nào  se  admirou  pouco 
sabendo  que  estava  diante  d’uma  armada  saida  do  porto  de 
Lisboa.  Sem  embargo  do  visivel  pesar  ,  que  com  esta  nova 
experimentou,  elle  soube  dissimular.  Vasco  da  Gama  foi  pe¬ 
lo  dito  Mouro  informado  de  que  o  xeque  da  região  se  cha¬ 
mava  Çacoeja  ,  e  de  que  nenhuma  embarcação  por  aquellas 
paragens  passava ,  sem  que  gente  d’ella  saisse  em  terra  a 
commerciar ,  ou  a  pagar  uma  especie  de  tributo  ao  chefe. 
Em  poucas  palavras.  Vasco  da  Gama  declarou  ao  Mouro  qual 
era  a  sua  missão  elhe  pedio  pilotos.  «O  Mouro,  homem  ex¬ 
perto,  diz  o  author  das  Décadas,  alhanou  em  apparencia  to¬ 
das  as  difficuldades :  nào  só  prometteo  informar  o  seu  sobe¬ 
rano  das  positivas  explicações,  que  acabavão  de  lhe  dar,  mas 

ás  precauções  hygienicas,  ora  em  uso  a  bordo  dos  navios  do  Es¬ 
tado,  algumas  vezes  se  faz  o  gyro  do  mundo  sem  a  perda  dom  só 
homem.  Tal  foi  o  caso  em  que  se  achou  a  expedição  de  laCoquille , 
commandada  por  M.  jDuperré ,  e  na  qual  ia  o  Ur.  jP.  Lesson. 
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aformou  que  não  havia  cousa  mais  fácil  que  obter  em  Mo¬ 
çambique  pilotos  capazes  de  conduzir  a  armada  ás  índias.  » 
Com  isto  se  ausentou  o  Mouro,  incumbido  de  levar. ao  xeque 
algumas  conservas  da  Madeira,  e  uma  d’essas  capas  escarla¬ 
tes ,  de  que  enfão  usavão  os  Mouros  de  Granada,  e  que  os 
christàos  designa  vão  pelo  nome  de  Capellar ;  outros  muitos 
ohjectos  da  Europa  acompanbavao  este  presente. 

No  dia  seguinte,  convidado  pelo  xeque.  Vasco  da  Ga¬ 
ma  entrou  no  porto  de  Moçambique,  precedido  pela  peque¬ 
na  embarcação  de  Coelho.  Cumpre  notar,  que  se  rfeste  lu¬ 
gar  começou  o  capitão  portuguez  a  experimentar  d’um  mo¬ 
ei)  eífscaz  a  perfídia  dos  Mouros,  de  que  ao  principio  nâo  des¬ 
confiara  ,  em  Moçambique  teve ,  pela  primeira  vez ,  noticias 
positivas  ácerca  d’essas  regiões  da  índia  ,  que  com  tão  va¬ 
gas  indicações  buscava.  Vasco  da  Gama  entendeo  perfeita- 
mente  a  mudança  da  sua  situação,  pelo  que  de  todo  o  cora¬ 
ção  reudeo  graças  a  Beos.  Era  Moçambique ,  r  aquella  épo¬ 
ca  ,  um  estabelecimento  mui  pouco  importante,  uma  especie 
d’escajla  entre  o  commercio  de  Quiloa  eSofala,  Uma  peque¬ 
na  mesquita  ,  uma  casa  coberta  de  telha  para  o  xeque , ,  al¬ 
gumas  choupanas  com  tetos  de  cana  ,  tal  era  então  esta  ci¬ 
dade  ,  que  depois  .tão  rapidamente  se  engrandeceo.  Vasco  da 
Gama  ali  se  demorou  por  espaço  de  dez  dias,  estabelecendo 
relações  com  o  xeque  e  sem  desconfiar  do  porvir.  Na  refe¬ 
rida  cidade  descobrio  christàos  de  cooirnunhão  diversa  da  sua  ; 
e  o  maravilhoso  nome  doesse  Preste  João,  buscado  desde  al¬ 
guns  a  unos.  com  tanta  diligencia  soou  ainda  a  seus  ouvidos. 
Tre-z  Abexins,  que  os  acasos  do  commercio  haviào  guiado  áquel- 
las  partes  ,  ajoelharão  orando  diante  da  imagem  do  anjo  S. 
Gabriel,  pintada  nas  bandeiras  de  Vasco  da  Gama.  Foi  por 
este  signa!  de  adoração  que  os  christàos  se  conhecerão ;  po¬ 
rem  as  instantes  perguntas ,  que  lhes  fazião  ,  inquietavào  os 
Mouros,  que  se  apressarão  em  apartal-os  da  vista  dos  For- 
tuguezes. 

Os  musulmanos  de  Moçambique  tinlião  com  eíTeifo  des¬ 
coberto  ao  primeiro  golpe  de  vista  o  fim  d'esta  expedição; 
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eslorval-a  na  origem,  tornava-se  ao  mesmo  tempo  um  dever 
de  religião  e  uma  imperiosa  necessidade ;  por  falta  de  forca, 
indispensável  era  usar  de  ardil.  O  capitão  mór  queria  partir  ; 
o  xeque  conveio  em  dar-lhe  dons  pilotos.  Estes  homens  exi¬ 
girão  paga  adiantada  ,  mas  suas  reticências  foi  talvez  o  que 
salvou  Vasco  da  Gama,  que  Começou  a  desconfiar,  e  qüiz 
que  um  dos  pilotos  ficasse  a  bordo  em  quanto  o  outro  ia  a 
terra.  No  dia  seguinte,  uma  funesta  experiencia  lhe  provou 
que  esta  precaução  não  era  inútil.  Uma  embarcação ,  que 
elle  enviára  em  busca  dagoa ,  lenhas  e  Outros  objectos ,  foi 
acommetida  por  sete  zambucos,  e  alguns  tiros  de  bésta  9 
mosquete  castigárão  esta  agressão  :  a  praia  ficou  deserta. 

Temendo  alguma  nova  traição,  Vasco  da  Gama  foi  re¬ 
fugi  ar- se  na  ilha  de  São  Jorge,  d 'onde  continuou  a  sua  der¬ 
rota  para  as  índias,  levando  a  bordo  o  piloto,  que  trvera  a 
prudência  de  reter;  porem  carecia  dogoa ,  e,  seja  que  real¬ 
mente  se  desencaminhasse ,  ou  que  proseguisse  um  designi© 
hostil ,  0  Mouro  o  guiou  para  esses  laberintos ,  que  as  man¬ 
gueiras  formão  com  tanta  frequência  nas  regiões  dos  tropicos. 
A  li  Vasco  da  Gama  expedio  duas  lanchas  para  explorar  o 
paiz,  cuja  approximação  numerosos  negros  defendiâo.  O  pi¬ 
loto  fugm  a  nado ,  com  fim  grumete  preto,  que  segnio  o  sen 
destino  induzido  pela  analogia  d'idéas  religiosas  No  dia  se¬ 
guinte ,  Vasco  da  Ganra  foi  reclamar,  com  pacificas  demons¬ 
trações,  os  dous  fugitivos  á  aldêa  ,  que  lhes  dera  asilo.  O 
Mouro  ,  que  lá  governava,  não  recusou  posilivarfiente  erttre- 
gal-es ;  porem  affirmou  que  era  d’âbsoluta  necessidade  ouvir 
a  decisão  do  xeque;  e,  ao  nutro  dia,  elle  provou  aos  xrhris- 
tàos  quão  pouco  formidáveis  os  julga  vão  ,  responderrdo  ,  'com 
uma  vigorosa  defensa,  a  fogos  guerreiros  com  que  pretèndiào 
saudar  sua  partida.  Vasco  da  Gama  insistro  :  porem  afiirmá- 
rào-lhe  que  ácerca  dos  pilotos  não  lhe  podiâo  dizer  cousa  cer¬ 
ta  ,  e  que  ignoravão  0  seu  asilo  ,  por  que  elles  erào  estran¬ 
geiros.  .  . .  que  quanto  ao  mais ,  sabião  a  confiança ,  que  se 
podia  ter  em  homens ,  que  só  búscavão  asilo  nas  aldêas  da 
costa  para  as  espoliar.  Este  discurso,  assás  moderado  aoprin- 
vol.  i,  37 
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eipio  ,  terminou  por  um  chuveiro,  de  frechas.  A\  artüheria 
pprtugueza  laborou,  e  Vasco  da  Gama  poderia  ter  facilmen¬ 
te  incendiado,  esta  aldêa  ;  mas  a  sua  única  intenção  era  inti¬ 
midar  os  Árabes  ,  e  elle  o  eonseguip.  Trez  ou  quatro  ho¬ 
mens,  mortos  pelo  fogo  do  canhão. e  levados  aos  pés  do- xe¬ 
que,  bastarão  para  infundir  terror  no  meio  dequella  povoa¬ 
ção.  Um  Mouro,  de  que  os,  Portuguezes  se  hav4ão  apodera¬ 
do,  foi  atormentado  ,  e  revelou  o  que  desejavão  saber  ares- 
peito  do  commercio  de  Sofaia  ,  de  suas  riquezas  em  ouro,  e 
da  proximidade  em  que  esta  vão  das  costas  da  índia.  Pela 
primeira  vez  ouvirão  repetir ,  .  de  Moçambique  a  Caiicut  não 
ha  mais  que  um  mez  de  navegação,. 

Antes  que  o  xeque  tivesse  tempo  de  mandar  gente  pa¬ 
ra  guardar  os  poços,  Vasco  da  Gania  quer  ir  à  aguada,  e 
ordenou  que  tivesse  hem  vigiada, o  Mouro ,  de  que  se  havião 
apoderado.  Por,  causa  d’este  Mouro  foi  passível  haver  agua  , 
por  quanto  elle  guiou  os  Portuguezes  pelo  meio  dos  extensos 
pantanos  ,  que  seguião  o  lançamento  da  costa.  A  noite  era 
inui  escura ;  durante  estas  idas  e  vindas  o  sol  teve  tempo  de 
apparecer. 

O  xeque  temia  então  os  resultados  dum  ataque  impru¬ 
dente  ,  e  enviou  desculpas  a  Vasco  da  Gama.  Um  dos  pilo¬ 
tos  tinha  fugido  para  o  interior  ,  o  outro  havia  perecido  em 
consequência  do  Jogo  da  artüheria.  O  chefe  arabe  remettia 
aos  Portuguezes ,  dizia  elle,  o  que  se  tinha  podido  encontrar 
em  casa  das  mulheres  do  fugitivo,  cousa  que  os  christâos  ti- 
nhão  direito  de  reclamar  ;  terminava  oherecendo-lhes  um  pi¬ 
loto  mais  habil  e  mandando  levar  a  bordo  o  preto  desertor. 
«í  Não  era  o  tempo  oportuno  para  replicas, »  diz  João  deBar- 
ros.  Vasco  da  Gama  mandou  restituir  ao  xeque  os  objectos , 
que  lhe  apresentárão  ,  e  aceitou  o  piloto,  que  se  lhe  ohere- 
cia  ;  depois  foi  buscar  de  novo  asilo  na  ilha  de  São  Jorge, 
e,  demorando-se  lá  trez  dias,  só  no  l.°  d’abril  de  1498  se 
ausentou  da  costa. 

Vasco  da  Gama  havia  adquirido  muita  experienca  em 
poucos  dias ,  de  modo  que  um  severo  castigo  punia  os  erros 
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voluntários  do  piloto.  O  espirito  astuto  d’este  arabe  nada  pre¬ 
cipitou  ainda  assim  ;  éile  esperava  que  a  pequenez  do  porto 
de  Quiloa ,  a  sua  pouca  segurança  para  os  navios,  aos  mu- 
suSmanos  entregasse  a  frota  ,  que  conduzia.  Por  uma  nãoes- 
perada  felicidade,  as  correntes  affastárâo  Vasco  da  Gama  d’a- 
quéllas  paragens,  e,  depois  de  haverem  risco  de  se  perder, 
os  trez  navios  surgirão  ,  a  trez  d’abril ,  domingo  de  Ramos, 
no  porto  de  Mo m baça. 

Fiei  ao  seu  systeftia  ,  o  piloto  aífirmou  ao  chefe  da  ex¬ 
pedição,  que  esta  cidade  era  povoada  em  parte  por  christüos 
abexins,  era  parle  por  habitantes  da  índia.  A  cidade,  si¬ 
tuada  no  centro  diim  estreito  e  edificada  sobre  uma  ilha,  só 
se  podia  descobrir  depois  que  no  porto  se  entrava  ;  mas,  quan¬ 
do  se  chegava  á  entrada  da  enseada,  era  tal  o  modo  de  cons- 
trucção  dos  edifícios  e  mesmo  das  habitações ,  que  kouverâo 
os  nossos  que  eritravào  em  algum  porto  d' estes  reinos  ,  diz 
João  de  Rarros.  Instruído  pelos  süccessos  precedentes ,  Vas¬ 
co  da  Gama  se  houve  com  prudência ;  contentou-se  com  vêr 
esta  cidade  africana,  cujo  aspecto  enlevava  as  equipagens  e 
lhes  trazia  á  memória  os  portos  da  Europa  ,  mas  não  quiz 
n’ella  penetrar.  Em  breve  se  apresentárão  duas  embarcações 
com  certas  personagens ,  que  pãrecião  d'elevafda  dignidade  , 
as  quaes  entrando  na  capitania  convidárão  Vasco  da  Gama 
com  toda  a  cortezia  oriental  a  ir  ao  porto.  Este  era  o  costu¬ 
me  ,  disserão  eíles ,  a  que  os  estrangeiros  não  podiào  sub- 
trahir-se.  Vasco  da  Gnma  ,  entendendo  qoe  não  havia  alter- 
n ativa  ,  prometteo  entrar  no  porto  ao  seguinte  dia.  Porem 
as  festas  da  Pascoa  servirão  de  motivo  para  deferir  esta  en¬ 
trada  solemne ;  e  Vasco  da  Gama  se  contentou  com  euviaf 
dous  officiaes ,  que  deviào  levar  presentes  ao  chefe  arabe,  e 
ao  mesmo  tempo  sondar  as  disposições  da  cidade.  Forào  pro¬ 
vavelmente  estas  minuciosas  precauções  o  que  salvou  a  expe¬ 
dição.  Em  todo  o  caso  ,  certas  expressões  do  historiador  das 
índias  nos  provâo  que  Vasco  da  Gama  sabia  com  astúcia  res¬ 
ponder  á  astúcia,  e  que  esta  vez  principalmente  não  foi  bal¬ 
dada  a  sua  circunspecção. 
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Ao  terceiro  dia,  no  momento  em  qya  numerosas  em¬ 
barcações  lhe  levavão  uma  multidão  d’Arabes  vestidos  de  ga¬ 
la  e  promptos  a  servir-lhe  d -escolta  ,  Vasco  da  Gama  appa- 
receo  na  coberta,  e  teve  o  cuidado  de  nàa  admittir  ,  em  ca¬ 
da  navio,  mais  que  dez  ou  doze  indivíduos ;  depois ,  ao  som. 
dos  instrumentos  e  açclamações ,  mandou  desferir  as  velas, 

«  com  grande  jubilo  de  todos,  diz  João  de  Barros ;  dos  Mou¬ 
ros  ,  porque  entendião  que  levavão  uma  preza  desejada  ;  dos 
nossos,  porque  se  convençiâo  de  que,  havendo  encontrado 
uma  nação  tão  ostentosa  e  obtido  novas  tão  certas  da  índia;* 
seus  trabalhos  estavâo  acabados  »  Os  Portuguezes  achavão-se 
cpm  tudo  numa  hora  de  perigo;  «  mas  Deos ,  que  os  havia 
sempre  encaminhado,  não  permittio  que  a.  vontade  dos  Mou¬ 
ros  se  executasse;  e;  quasi  milagrosamente  livrou  os  Portu- 
guezes  revelando-lhes  d’este  modo  as  intenções  dos  . Mouros.  »n 
A  capitania ,  não  obedecendo  a  manobra,  ía^descaindo  para 
um  baixio,  Vasco,  da  Gama,  via  a  perigo^  e  mandou  em  con¬ 
tinente.  lançar  ferro «  porem ,  como  segundo  o  costume  dos 
náuticos,  em  simjlhante  circunstancia,  este  mandamento  não 
se  póde  executar  sem  que  a  equipagem  corra  de  um  para  ou¬ 
tro  lado ,  logo  que,  os  Mouros*  que,  nos  diversos  navios  esta** 
vão,  virão  este  movimento,  entendendo  que  era  descoberta 
a  traição ,  que  premeditavão ,  a  seus  barcos  se  arremeçárào 
no  meio  da  maior  desordem.  Os, que  se  achavão  a  bordo  do 
navio  de  Vasco  da  Gama  fizerào  o  mesmo  ,  e  todos,  até  o 
piloto  de  Moçambique ,  se  lançirão  do  castello  popa  ao  mar, 
tão  geral  ,  foi  o  terror.  Vendo  .Vasco,  da  Gama  e  os  outros  ca» 
pita  es  esta  novidade,  inopinada  ,  Deos  lhes  aclarou  o  entendia 
mento  para  que  pudessem  comprebender  a  sua  verdadeira 
causa.  Sem  mais  demora  resolverão  osPortuguezes  ausentar- 
se  logo  ,  e  seguir  o  lançamento  d  uma  costa,  que  sabião  que 
era  mui  povoada  :  elíes  podiào  eíTecti  va  mente  encontrar  na¬ 
vios  de  musulmanos,  que  lhes  dessem  algum  piloto.  Pelo  que 
toca  aos  Mouros,  como  havião  comprehendido  o  que  ía  suc- 
ceder,  vollárâo,  n'essa  mesma  noite,  remando  sem  ruido, 
com  intento  de  cortar  as  amarras  dos  navios ;  porem  a  sua 
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maldade  não  teve  resultado  por  serem  ouvidos.  Partido  que 
foi  d’este  lugar  de  perigo,  no  dia  seguinte ,  Vasco  da  Ga- 
ina  encontrou  dous  zambucos,  que  ião  para  a  cidade.  Os  Por* 
tuguezes  tomarão  uma  d’estas  embarcações,  sócom  treze  Mou¬ 
ros  (os  outros- arremeçárâo-se  ao  mar)  :  destes  Mouros  sou- 
herão  os  Portuguezes  que  mais  avante  havia  uma  cidade,  cha¬ 
mada  Melinde,  em  que  reinava  um  rei  humano,  que  pode¬ 
ria  dar-lhes  piloto,  que  os  levasse  ás  índias. 

Joào  de  Burros  foz  menção  de  Melinde  e  do  seu  rei; 
disse,  d  algum  modo ,  o.íirn  diesta  progiosa  viagem.  Vasco 
da  Gama,  proseguindo  a  sua  derrota,  sem  todavia  abando¬ 
nar  a  preza,  que  acabava  de  fazer  ,  surgio,  a  15  d'abril  de 
1498,  no  porto  hospitaleiro  ,  que  os  Mouros  lhe  haviâo  in¬ 
dicado:  n’este  porto  ancorou ,  exactamente  no  dia  de  Pas- 
coa,  cuja  solemnidade  era.com  tamanha-  pompa  celebrada  em 
todos  os  Estados  christàos. 

Um  grande  acto  se  acabava  de  executar,  nãò  só  para 
Portugal  ,  ,  mas  para  os  paizes  da  christandade ,  como  então 
se  dizia..  Chegado  que  foi  Vasco  da  Gama  a  Melinde,  todas 
as  difUculdades  d’esta  prodigiosa  expedição  se  aplanarão,  co¬ 
mo  por  encanto^  Q  rei  d’aquellas  regiòes  era  musulmano, 
mas  tinha  coração  de  christào ,  assim  dizem  os  poetas  e  cro¬ 
nistas.  Tudo  denotava*  além  d’isto,  no  seu  modo  de  proce¬ 
der,  sabias  vistas  e  uma  rectidão  d'intençoes>  que  d’e!!e  fa¬ 
zem  um  homem  singular.  Este  rei  convidou  Vasco  da  Gama 
a  visital-o  no  seu  palacio;  e,  dizendo-lhe  o  capitão  nfor  que 
uma  ordem  expressa  do  seu  soberano  o  tolhia  de  sair  a  ter¬ 
ra  antes  de  chegar  aos  domínios  d’EIRei;  de*  Galreut ,  o  rei 
de  Melinde  não, hesita  em  se  confiar  a  estrangeiros,  cujo  va¬ 
lor  admira.  Então  a  pompa  oriental  ostenta  ,  pela  primeira 
vez,  a  sua  magnificência  aos  olhos  dos  Europeos,  e  mostra 
aos  Portuguezes  riquezas ,  de  que>  só  fraca  idea  lhes  haviüo 
dado  as  narrações  de  Marco  Polo  e  Pero  da.  Covilhan. 

O  author  das  Décadas  nos  faz  também  comnrehender  a 
superioridade,  que,  sobre  estes  povos,  a  artilhena  deo  aos 
Portuguezes,  quando  estes  se  apresenlárào  como  senhores.,  e 
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não  já  como  hospedes  pacíficos.  Mandando  Vasco  da  Gama 
salvar  em  honra  do  rei  de  Melinde,  houverão  os  Mouros  tan¬ 
to  medo  do  estampido  dos  canhões,  que  todos  quizerão  de  re¬ 
pente  fugir  para  terra. 

Vasco  da  Gama  mandou  cessar  as  descargas  da  artilhe^- 
ria,  e  se  foi  ao  zambuca  em  que  estava  EIRei  de  Melinde, 
e  dados  os  parabéns  da  boa  vinda  ,  houve  entre  elles  com¬ 
pleta  confiança.  G  rei ,  agradecido  d  este  acolhimento  cheio 
de  franqueza  ,  quiz  visitar  as  diversas  embarcações ,  e  mos¬ 
trou-se  sobre  tudo  sensível  ao  presente ,  que  lhe  deo  Vasco 
da  Gama,  dos  treze  prisioneiros,  que  os  christãos  haviào  ap- 
prehendido  no  mar.  Nos  dias  seguintes ,  nada  interrompe© 
esta  boa  harmonia  ,  e  foi  diante  de  Melinde  que  Vasco  da 
Gama  receheo,  pela  primeira  vez,  o  piloto  fiel,  ao  qual 
justo  é  attribuir  em  parte  oexito  da  expedição.  MalemoCa- 
naca  ,  Mouro  do  Guzarate.,  logo  que  entrou  em  relação  com 
os  christàos,  sinceramente  se  dedicou  ao  seu  serviço ,  e  nào 
cessou  de  lhes  ser  invariavelmente  afíeiçoado.  Vasco  da  Ga¬ 
ma  ficou  satisfeito  des  conhecimentos  geographicos ,  que  no 
dito  Mouro  observou  ,  mórrnente,  diz  João  de  Earros  ,  quan¬ 
do  eile  lhe  mostrou  um  mappa,  em  que  se  via  desenhada 
toda  a  costa  das  índias  ,  orientado  segando  o  System  a  dos 
Árabes.  — O  historiador,  que  menciona  certas  particularida¬ 
des  technicas  a  este  respeito ,  observa  também  que  o  novo 
piloto  nào  mostrou  surpreza  alguma  á  vista  dos  instrumentos 
náuticos ,  de  que  os  christàos  usavão ;  elle  deo  mesmo ,  so¬ 
bre  este  ponto  noticias  exactas,  que  deveria  sempre  reprodu¬ 
zir  quem  tiver  de  memorar  a  historia  da  sciencia. 

Sem  embargo  da  hospitalidade  d’ EIRei  de  Melinde,  Vas¬ 
co  da  Gama  nào  fez  longa  residência  n’esta  cidade;  tinha 
pressa  de  chegar  ao  termo  da  viagem,  e  de  conhecer  por  si 
mesmo  a  verdade  das  relações,  que  lhe  haviào  feito.  Repor¬ 
tando-nos  á  narração  fiel  de  Fe r não  Lopes  de  Casianheda  , 
que  ás  vezes  se  deve,  a  nosso  entender,  preferir  a  João  de 
Garros ,  os  ukimos  dias  d’esta  estação  não  forào  sem  suspei¬ 
ta,  e  só  por  uma  especie  de  violência  obtiverào  os  Portu- 


PITTORESCÜ 


295 


guezes  o  guia ,  que  com  vehemencia  desejavão.  Em  fim  Ca- 
naca  ,  o  piloto  de  Guzarate,  chegou  a  bordo,  e  n’uma  ter¬ 
ça  feira  ,  vinte  e  oito  d’abril ,  os  navios  puderão  dar  á  vela. 
Sem  embargo  da  estação  contraria  ,  circunstancia  conceitua¬ 
da  depois  como  milagre,  a  passagem  de  Melinde  a  costa  de 
Malabar  executou-se  com  rapidez*  e  a  navegação  findou  sem 
tormenta.  No  domingo  vinte  do  mez.de  maio  (1),  o  piloto 
avistou  as  montanhas  de  Calicut ,  e  em  continente  foi  pedir 
a  Vasco  da  Gama  alviçaras  por  tão  boa  nova  :  elle  comrnet- 
teo  ainda  assim  um  pequeno  erro  :  julgando  que  ancorava  em 
Galicul ,  foi  surgir  em  Capacote  ,  que  d’aquella  cidade  dista 
legoa  e  meia.  Numerosas,  embarcações  pequenas ,  conhecidas 
pelo  nome  d’almadias ,  rodearão,  logo  os  navios  e  advertirão 
*  o  piloto  do  seu  erro.  Rebocados  pelas  almadias , .  a  capitania 
e  os  outros  navios  foruo  immediatamenie  ancorar  defronte  de 
Calicut» 

Mui  circunspecto  para  se  apartar  um  momento  das  pre¬ 
cauções-  de  prudência ,  que  a  sua  situação  lhe  prescrevia , 
Vasco  da  Gama  teve  o  cuidado  de  se  conservar  fora  do  por¬ 
to,  mandando  todavia  logo  a  terra  um  d’esses  proscriptos, 
que  então  acompanhavão  todas  as  expedições  portuguezas. 
Taes  homens  nada  tinhão  a  perder  n’ estas  arriscadas  corre¬ 
rias ,  e  por  um  só  acto  de  valor  podiâo  rehabihtar-se  O  ho¬ 
mem  ,  que  Vasco  da  Gama  mandou  a  terra,  embarcou  n’u- 
ma  das  almadias ,  que  rodea  vão  os  navios  ;  e  ,  logo  que  de¬ 
sembarcou  animoso  começou  a  caminhar  para  a  cidade ;  «Do 
que  sobremaneira  se  admirárão  os  habitantes  de  Calicut,  diz 
Lopes  de  Casta nheda  *,  porque  o  seu  traje  era  mui  diíferegite 
do  dos  Mouros ,  que  lá  ião  do  estreito;  de  modo  que  muita 
gente  o  seguia  ;  e  alguns  indivíduos,  que  sabiào  fallar  oara- 

(I)  Os  auíhores  não  são  concordes  sobre  esta  data  ;  porem  a 
difíerença  ,  que  entre  dles  se  nota,  procede  provavelmente  dbima 
pequena  confusão  nos  successos.  Pedro  Barreto  diz  que  a  armada  vio 
terra  a  16.  Segundo  Castanheda  ,  o  piloto  de  Guzarate  avistou  as 
primeiras  terras  da  índia  a  17,  e  só  trez  dias  depois  fundearão  os 
navios  portuguezes. 
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be ,  ihe  falia  va  o,  mas  elle  nada  respondia,  porque  ignorava 
aquelle  idioma  ,  pelo  que  o  povo  estava  maravilhado.  . .  E 
entendendo  os  habitantes  de  Calicut  que  o  homem  recem 
chegado  era  Mouro,  o  levárào  á  pousada  de  dous  Mouros-, 
naturaes  de  Times,  na  Barbaria:  um  d’e!Ies,  chamado Mon- 
taibo  (í),  sabia  failar  hespanhol  e  conhecia  mui  bem  os  Por- 
tuguezes,  que  depois  disse  tervisto  em  Tunes  no  tempo  d'EI- 
Bei  D.  João  ,  em  um  navio  que  este  monarcha  muitas  vezes 
lá  mandava  em  busca  de  diversas  cousas.  Quando  o  banido 
entrou  na  casa,  conhecendo  Montaibo  que  elle  era  Portuguez, 
lhe  disse  estas  palavras.  —  Eu  te  dou  ao  diabo,  que  aqui  te 
trouxe  — ,  e  depois  lhe  perguntou  porque  modo  elle  havia 
ali  chegado.  0  proscripto  reíerio  tudo  ao  Mouro,  e  lhe  dis- 
se  quantos  navios  tinha  o  capitào  general.  Montaibo,  mui 
admirado  de  que  elles  pudessem  ter  ido  ali  por  mar,  lhe  per¬ 
guntou  o  que  íào  buscar  tào  longe ;  ao  que  o  Portuguez  res- 
pondeo  que  tào  em  busca  de  christàes  e  especiaria.  Pergun¬ 
tou-lhe  o  Mouro  porque  nào  mandavào  também  lá  os  reis  de 
França  e  de  Castella  e  o  senhorio  de  Veneza  ;  ao  que  o  ba¬ 
nido  responde©  que  o  nào  faziào  porque  nào  lho  consentia  El- 
Rei  de  Portugal.  Montaibo  disse  que  elle  fazia  mui  bem  em 
não  o  permittir  ;  e  mandou  dar  ao  Portuguez  bem  de  comer, 
©íierecendo-lhe  mel ,  e  uns  pequenos  páos  de  farinha  de  tri¬ 
go ,  a  que  os  Malabares  cbarnào  apas.  Quando  elle  acabou 
de  comer  ,  Montaibo  lhe  disse  que  voltasse  para  a  armada, 
e  que  queria  acompanhai-o  para  ver  o  capitào  general.  Che¬ 
gado  que  foi  o  Mouro  a  bordo  da  capitania  ,  disse  em  cas¬ 
telhano  estas  palavras  :  —  Boa  aventura,  muitos  rubins,  mui¬ 
tas  esmeraldas;  deveis  dar  graças  a  Deos  por  vos  ter  guia¬ 
do  a  uma  regia©  em  que  ha  toda  a  especiaria,  pedras  p fe* 
ciosas  e  toda  a  riqueza  do  mundo !  E  quando  os  nossos  as* 

(l)  O  seu  nome  verdadeiro  era  Monçaide;  porem  os  Portu- 
guezes  aiterárâo  esta  denominação  admittida  ,  diz  Castanbeda,  por 
todos  os  que  fizerão  parte  da  expedição.  Camões  chama-lhe  Mon- 

zaide. 


PITTORESCO 


297 


sim  o  ouvirão  fallar  ficarão  admirados ,  porque  nunca  pensá- 
rão  que  tão  longe  de  Portugal  houvesse  homem  que  enten¬ 
desse  o  seu  idioma ,  e  derão  graças  a  Deos,  derramando  la¬ 
grimas  de  alegria.  » 

Nenhuma  descripçâo  por  certo  igualaria  esta  pintura  da 
chegada  dos  Purtuguezes  ás  praias  da  índia.  Vasco  da  Ga¬ 
ma  abraçou  Montaibo,  perguntou-lhe  se  era  christào ,  infor- 
mou-se  do  caminho ,  que  elle  seguira  para  chegar  áqueilas 
remotas  regiões ,  e  soube  que  fora  a  Calicut  passando  pelo 
Cairo.  O  mappa  de  Pero  da  Govilhan  ,  que  Vasco  da  Gama 
tinha  presente  ao  pensamento ,  0  tolheo  cTexperimentar  uma 
surpreza  igual  á  do  Musulmano. 

Pelo  Mouro  de  Tunes  souberão  os  Portuguezes  como> 
n’aquelie  momento ,  o  Samori ,  soberano  d’aquellas  regiões , 
estava  ausente  da  sua  capital.  O  capitão  general  resoiveo  ain¬ 
da  assim  enviar-lhe  uma  mensagem  para  lheannunciar  ache¬ 
gada  da  armada ,  e  a  missão  especial  de  que  ía  incumbido 
por  El  Rei  de  Portugal.  Em  consequência  d  esta  resolução , 
dous  Europeos  partirão ,  e  Fernando  Martins ,  o  interprete 
da  expedição,  os  acompanhou.  EIRei  de  Calicut  acolheo  os 
estrangeiros ,  deo-lhes  alguns  presentes  d’objectos  de  pouco 
valor ,  e ,  prevenindo  Vasco  da  Gama  de  que  ia  partir  para 
o  lugar  da  sua  residência  habitual,  lhe  enviou  um  piloto,  que 
devia  fazer  ancorar  seus  navios  no  porto  de  Pandarane,  a  mui 
pouca  distancia  de  Calicut.  O  capitão  general  teve  a  prudên¬ 
cia  de  não  aceitar  este  offereci mento,  e  de  se  conservar  sem¬ 
pre  prestes  a  fazer-se  ao  largo.  Apenas  havia  elle  lançado 
ferro,  um  mensageiro  do  Samori  se  apresentou  a  bordo,  pre¬ 
venindo  os  Portuguezes  de  que  o  seu  soberano  estava  promp- 
to  a  receber  o  embaixador  d’ EI  Rei  de  Portugal.  Vasco  da 
Gama  aprazou  o  seu  desembarque  para  o  dia  seguinte. 

Chegou  finalmente  o  dia  vinte  e  oito  de  maio  de  1598, 
e  Vasco  da  Gama  se  preparou  para  fazer  a  sua  entrada  so- 
lemne  o  cimentar,  pela  sua  visita  ao  soberano  de  Calicut,  a 
mais  memorável  expedição  maritima,  que  até  áquelle  dia  se 
havia  feito.  A  persuasão ,  em  que  elle  estava ,  de  que  a  po- 
vot.  i,  38 
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vçação  da  cidade  era  christã,  lhe  fazia  desejar  esta  visita  so«* 
lemne  com  uma  vehemencia ,  que  nunca  até  então  mostrára. 
Reportando-nos  a  Fernão  Lopes  de  Castanheda  ,  Vasco  da 
G,ama  houve ,  n'esta  oçeasião ,  de  resistir ,  ás  .patheticas  ad¬ 
vertências  de  seu  irmão ,  que  trabalhou  por  fazer  compre- 
hender  ao  afouto  capitão  o  que  elle  arriscava.  Buscou  persua- 
dil-o  de  que  ,  posto  que  desembarcasse,  np  meio  dTuma  po¬ 
voação  chr|stà,,  haviào  muitos  Mauros  .na  cidade ;  de  que  os 
musulmanos  erão  inimigos,,  implacáveis,  e  de  que  convinha 
recear  a  renovação  das.  traições  de?  Moçambique  e  Mombaça  : 
iio  seu.  pensamento  *  qualquer  outro  podia  executar  esta  ulti¬ 
ma  parte  da  missão  ,  o  qu$  não  convinha  a  um  capitão  ge¬ 
neral ;  todos  os  çom mandantes  adoptãrãQ  esta  opinião.  Porem 
n^este  momento  so lemne ,,  Vasco  da  Gama  mostrou,  o  sangue 
fríp  mais  animador  parq  os  que  o  rodea vãp*  e  a  confiança  , 
que  a  habilidade  de  seu  irmão  lhe  inspirava.  Tanto  descon¬ 
fiamos  dos  discursos  compostos,  pelo  bistoriador  do  decimo  sex- 
to  século  *  quanto  admittimos.as  razoes  breves  e  simples  do 
cronista :  tal  foi  em  sumroa  a  resposta  de  Vasco  da  Gama  r 
«  Ainda  que  eu  soubesse,  que  morria ,  não  deixaria  de 
« ter  uma  conferencia  com  EIRei  de  Galicut,  para  me  as- 
«segurar  se  ha  meio  de  travar  com  elle  amizade  e  comer^ 
«  cio.  .  .  .  E'  preciso,  que  se  veja  em  Portugal  que  este  des,- 
«  cobri  mento  é  uma  verdade*  . ...  d  outro  modo  poriào  em  du- 
«  vida  a  reputação  Revida  ã  nossa  honra.  Aqui  envia râo-pes- 
« soas  para  se  assegurarem  da  sinceridade  do  que  nós  dissêr¬ 
amos..  ...  Parece-vos  que  não  deva  eu  preferir  a  morte  ao 
«  sofíri mento  *  que  para  nós  haverá  ,  se  tivermos  de  esperar 
«  tanto  tempo  como  gastámos  ,,  para  que  venlmo  affirmar-se 
«  de  nossos  méritos  ,  e  para  nos  ver  julgar  segundo  toda  a 
«especie  decaprichos  pelos  invejosos,!  Gertarpepte  para  mim 
«  vale  mais  a  morte.  Além  d  isto,  senhorps ,  não  arrisco  a 
«vida  tanto  quanto  julgaes.  .  . .  ;  por  quanto  vou  a  uma  ter- 
«tra  em  que  ha  christàos ,  e  vou  estar  com  um  rei,  que  de- 
«*$eia  que  introduzão  numerosas  mercadorias  na  sua  cidade , 
«em  razão  do  grande  lucro,  que  disto  lhe  deve  resultar.  ...  5 
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«è  se  perraittindo^o  Nosso  Senhor,  obtenho  a  honra  de  taí 
«tratado,  por  nenhum  preço  a  darei.  .  .  .  Se  por  meus  pcc- 
«cados  me  prendem  e  me  irra  tão  ,  melhor  será  que,  ainda 
«á  costa  da  vida,  eu  faça  o  que  devo,  do  que  ficar  vivo  sem 
«  me  atrever  a  fazel-o.  Vós ,  senhores ,  ficai  no  mar ,  ft  em 
«  caso  sinistro ,  recolhendo- vos  em  bcrns  navios,  como  vos  é 
«  possivel,  Jevai  a  nova  do  nosso  descobrimento,  »  Quando  to¬ 
dos  ouvirão  a  determinação  de  Vasco  da  Gamas  accrescenta 
o  antigo  historiador ,  disserâo :  Seja  assim  ! 

Pauto  da  Gama  ficava  incumbido  do  mando  da  armada, 
e  assentou  em  que  doze  pessoas  acompanhassem  o  capitão  ge^ 
neral ;  a  historia  não  conservou  os  nomes  de  tòdos  os  indiví¬ 
duos  presentes  ao  grande  acto ,  que  se  fa  executar;  porem 
sabemos  que,  além  do  intrepete  Fernando  Martins,  entre 
elles  haviào  seis  pessoas  notáveis  da  expedição:  Diogo  Dias, 
o  seeretario  de  Vasco  da  Gama  ;  João  de  Sá,  que  depois  foi 
thesoureiro  da  Casa  da  Índia ;  Gònçalo  Pires;  úm  certo  Ál¬ 
varo  Velho,  que,  'segundo  um  escrito  recente ,  fez  úm  dia- 
rio  circunstanciado  de  tudo  o  que  Succédeo  durártte  a  nave- 
gaçãe;  e  Álvaro  de  Braga ,  qúe  pelo  tempo  adiante  veio  a 
ser  secretario  da  alfandega  do  Porto.  Comprehendendo  Vas¬ 
co  da  Gama,  forão  treze  Os  Portuguezes,  que  sairão  em  tér- 
ra ;  e,  se  nos  lembrarmos  das  idéas  religiosas  tTaquelle  tem¬ 
po,  não  sem  uma  particular  preoccupaçâo  se  adoptou  aqiief- 
le  numero. 

Desembarque  dos  Portuguezes  em  Calictít.  — 

Devoção  dos  Europeôs  num  templo 
indio. 

Agora  começa  a  narração  pürámente  piítoresca  do  de¬ 
sembarque  de  Vasco  da  Gama  ,  e  a  serie  cfinopinados  inci¬ 
dentes ,  que  dão  um  earacter  essenciálmente  original  a  este 
primeiro  cpntacto  dos  Europeos  Com  os  povos  do  Indostão. 
Logo  ao  amanhecer,  os  escaléres  da  armada,  empavezados 
e  guarnecidos  d’artilheria ,  esti verão  prestes  a  receber  o  ca- 
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pitão  general  e  a  sua  comitiva.  As  charamelas  e  clarins  to- 
eavão  uma  chamada  triumphaí.  Os  Portuguezes,  vestidos  de 
seda  ,  mas  com  cuidado,  armados ,  sem  embargo  d’este  luxo, 
depressa  descerão  para  os  escaléres ,  e  remeiros  vigorosos 
em  breve  os  levárào  aterra*  Apenas  puserão  os  pés  nas  praias 
de  Panderane ,  uma  personagem  ,  que  veremos  fazer  impor¬ 
tante  figura  n  esta  historia  ,  se  apresentou  a  recebei-os.  O 
Gatual  (1)  ,  ministro  do  Samori ,  appareceo  á  frente  de  du¬ 
zentos  naires  d’aqueila  região.  Um  palanquim,  conduzido  por 
seis  homens.,  chegou  então,  e  Vasco  da  Gama  n’elle  entrou, 
como  chefe  da  missão*  Os  Portuguezes  se  puzerào  em  mar¬ 
cha  para  a  ,  cidade  de  CalicuG.  acompanhados.  por  grande  mul¬ 
tidão  de  povo. 

Porem  a  cidade  estava  ainda  distante  era  no  inverno, 
as  chuvas  diluvianas  dos  tro picos,  podião  de  repente  cair,  pe¬ 
lo  que  os  Portuguezes,  eos  mais  que  com  elles  ião,  se  apres¬ 
sarão.  Havião  preparado  para  Vasco,  da  Gama  um  banquete 
em  Capocate;  o  capitão  general  recusou  participar  d’elle ;  e, 
logo  que  os  seus  tomarão  alguma  refeição  e  descançárâo  ,  d® 
novo  se.poz  o  caminho.  Perto  de  Capocate  *  houve  de  pas¬ 
sar  um  rápido  rio  sobre  uma.  jangada.  De  todas  as  partes  os 
índios  corrião  para  contemplar.  Vasco  da  Gama  ,  que  depois 
de  navegar  pelo, dito  rio ,  por  espaço  d’uma  legoa,,  de  novo 
desembarcou.  Tudo  ali  denotava .  a  visinhança  d  uma  grande 
cidade;  navios  se  reparavào  em  ambas  as  margens  do  rio ; 
vastas  construcções  se  elevavào  no  meio  dos  palmares.  Vasco 
da  Gama,  mudou  de  palanquim  ;  o$  seíis  continuavâo  a  escol- 
tal-o,  e  a  multidão,  perseverava  em  seguir  augmentando 
d 'um  modo  prodigioso.  O  acompanhamento  chegou  em  fim 
diante  d'um  pagode  em  que  os  Portuguezes  entrárão.  Mui 
curioso  se  torna  narrar  aqui  a  impressão,  que  receberão  á 
vista  dos  deozes  indios.  Deixemos  failar  ainda  uma  vez  Lopes 

(1)  O  Catual  exercia,  e  ainda  exerce,  um  cargo  puramen¬ 
te  civil.  Vid.  o  que  a  este  respeito  diz  M.  Warren.  A  índia 
em  1843. 
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de  Castanheda.  «  O  Catual  guiou  o  capitão  general  a  um  pa¬ 
gode  de  seus  idolos ,  dizendo-lhe  que  era  igreja  de  grande 
devoção,  e  assim  o  pensava  o  capitão,  e  mais  ainda  porque 
via.  por  cima  da  porta  principal  sete  pequenos  sinos;  adian¬ 
te  d:ella  havia  uma  columna  de  bronze,  da  altura  d'um  mas¬ 
tro  de  navio  a  qual  no. cimo  tinha  uma  grande  ave  também 
de  bronze,  que  parecia  ser  um  gallo.  A  igreja  era  do  tama¬ 
nho  d  um  grande  mosteiro,  toda  fabricada  de  pedra  de  can¬ 
taria  ,  coberta  de  telha  ,  e  mostrava  ser  por  dentro  mui  for¬ 
moso  edifício.  O  capitão  general  folgou  de  a.  ver,  e  veio-!he 
ao  pensamento  .que  estava  entre  chrislãos  ( E).  Entrando  com 
o  Catual,  forão  recebidos  por  certos  homens  ,  nús  da  cintu¬ 
ra  para  cima  e  para  baixo  cobertos  com  um  pano  até  ao  joe¬ 
lho  ,  sem  nada  na  cabeça  com  certo  numero  de  cordões  (2) 
por  cima  do  hombro  esquerdo  e  por  baixo  do  braço  direito, 
do  mesmo  que  os  diáconos  usâo  a  estoJa  quando  olFicião.  Es¬ 
tes  homens  chamão-se  Cafres  (3)  e  são  gentios ,  que  servem 
os  pagodes  do  Malabar  ;  elles  lançarão  agea  d’ um.  vaso,  com 
hysopo ,  por  cima  do  capitão-,  do  Catual  e  dos  outros;  e, 
feito  isto,  apresentárão-lhe  pausandalo  moido  para  porem  so¬ 
bre  as  cabeças  .(4) ,  como  se  faz  entre  nós  cora  a  cinza ,  @ 

(1)  Esta  idea  foi  mui  levemente  modifitada  pelo  tempo  adian¬ 
te  (se  todavia  o  foi)  peia  maier  parte  da  gente  da  equipagem.  Jsto 
é  do  que  nos  podemos  convencer  no  Roteiro  da  viagem  de  Vasco  da 
Gama,  publicado,  no  Porto  em  1838,  com  algumas  notas^  dos  se¬ 
nhores  Berculano  e  Paiva.  Só  pudemos,  infelizmente,  obter  extra- 
ctos  d*esta  preciosa  obra. 

(2)  Vê*se  que-  o, adorno  distincíivo  particular-  aos  bramanes 
não  escapou  á  vista  observadora  dos  Portugueses.  Vid.  o  que  diz  a 
este  respeito  o  abbade  Dubois — Religião  dos  povos  da  Judia  — 
**  E‘  necessário  que  o  corxião  ,  sagrado  ,  usado  na  parte  superior  ck> 
corpo,  seja  d*algodâo  e  de  tres  fios  para  uirv  bramane,  que  od‘um 
kkatriifa  seja  de  linho  caiiamo  .  o  d‘um  vnisijà  de  là  fiada,  „ 

(3)  A  palavra  Cafre  {fctfir)  significa  infiel, <  e  nada  mais  sim¬ 
ples  que  esta  denominação  dada  provavelmente  pelo inlerprete  IvJon- 
taibo  aos  cbristàos ,  que  o  interrogavão. 

(4)  Esta  conformidade  dhuin  uso  dos  bramanes  com  uma  ce- 
rcmonia ,  que^  os  chxistaos  reverenceiào,  parece  que  foi  o  que  nos 
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tombem  na  polpa  dos  braços,  onde  o  capitão  e  os  nossos  nâto 
puzerâo,  porque  estnvâo  vestidos:  e  entrando  rfesta  igreja, 
virão  muitas  imagens  pintadas  nas  paredes,  algumas  dasquaes 
tinhào  dentes  tão  compridos,  que  lhes  saião  da  boca  mais 
d  uma  poS legada  ,  e  outras  tinhào  quatro  braços  e  erão  tão 
feias,  que  pareciào  demonios;  o  que  fez  com  que  os  nossos 
duvidassem  acreditar  que  estavào  em  igreja  de  òhristâos ;  e 
chegando  ao  meio  da  eapella  ,  que  era  no  corpo  da  igreja , 
elles  virão  que  ali  havia  utn  campa  na  rio*  á  maneira  cfigre- 
já  cathedral  ,  feito  também  de  pedra  ou  cantaria.  N'uma 
parte  d'estc  campanario,  havia  uma  porta  de  bronze,  por 
onde  podia  entrar  um  homem,  o  por  um  degráo  de  pedra 

se  subiu  a  esta  porta.  No  interior  da  eapella ,  que  era  ai» 

gum  tanto  escora  ,  estava  urna  imagem ,  mettida  na  parede, 
que  os  nossos  virão  de  fora  ,  porque  os  não  quizerão  deixar 
entrar  ,  fazendo-lhes ‘signal  que  ninguém  áli  podia  penetrar 
senão  os  Cafres ,  que  mostrando  a  imagem  fallavão  em  santa 
Maria  (1) ,  dando  a  entender  que  era  a  sua  figura.  Então 

pensando  o  capitão  que  assim  era  ,  se  paz  de  joelhos  ,  ecom 

ellc  os  nossos,  para  fazer  oração.  João  de  Sá  ,  que  duvidava 
de  que  a  igreja  fosse  de  christàos-,  por  ter  visto  a  fealdade 
das  imagens ,  que  estavão  pintadas  nas  paredes,  tpondo-se  de 

últimos  fez  mais  impressão.  Alguma  differença  ha  todavia  entre  a 
applicação  das  cinzas  e  a  especie  de  lustração  em  uso  entre  as  Ín¬ 
dias.  « Os  bramanes,  drz  um  antigo  viajante  francez,,  os  despe¬ 
dem,  distribuindo-lhes  certa  massa  parda  ,  composta  de  pau  san- 
dalo  ralado  ,  com  que  cada  fum  esfrega  os  bombros,  a  testa  e  o 
peito.  «  Esta  eeremonia  não  é  .puramente  religiosa,  também  é  usa^ 
da  na  vida  civil. 

(1)  A  imagem  aqui  designada  pelo  nome  de  Santa  Maria 
representava  provavelmente  a  deosa  Maha  Mad  ã  cu  a  senhora. 
Eila  miorreo  sete  dias  depois  do  nascimento  de  seu  filho  Shakya  ; 
porem  ,  em  consideração  do  mérito  de  haver  trazido  no  seu  ventre 
o  senhor  dos  deoses  ,  tornou  a  nascer  no  Trauastrinska.  João  de 
Barros  ignora  o  nome  da  deosa,  mas,  referindo  este  faCto  de  modo 
mni  summario,  insiste  na  persuasã®  em  que  estavão  os  Portuguezes, 
de  que  seachavâo  nomeio  dos  povos  outf ora  convertidos  peloapos- 
tolo  São  Thoiiíé. 
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joelhos  disse:  «Se  isto  é  um  diabo,  não  tenho  todavia  outro 
intento  senão  adorar  um  Deos  verdadeiro*  »  0  capitão  gene¬ 
ral  ,  que  bem  o  ouvio,  se  voltou  para  elie  rindo*  0  Catual 
e  os, seus,  quando  chegárão* diante  da  capella  ,  se  prostrarão 
inclinando  as  cabeças  e  erguendo  as  mãos ;  fizerâo  isto  trez 
vezes,  e  depois  se  levantárâo  ficando  a  orar  em  pé.  » 

Os  Portuguezes  sairão  em  fim  do  templo;  e,  atraves¬ 
sando  sempre  uma  immensa  multidão,,  quedos  na  ires  sem  pie¬ 
dade  dispersarão»  chegarão  ás  portas  de  Calicut ,  onde  en¬ 
trarão  noutro  templo;  porem,  seja  que  o  tempo  os  apres¬ 
sasse,  ou  que  as  prudentes  duvddas  de  João  de  Sá  começas¬ 
sem  a  apoderar-se  d’elles,  prompta  mente  sairão  do  referido 
templo,  para  se  irem  ao  palacio  do  rei*  A  multidão  augmeri- 
tava  de  tal  modo  ,  que  elles  forào  compellidos  a  buscar  refu¬ 
gio  n’uma  habitação  ,  onde  outro  Catual ,  mais  nobre  que  o 
precedente ,  usando  das  expressões  de  João  de  Bárros,  os  foi 
encontrar.  Este  Catual  ía  acompanhado  por  quasi  dous  mil 
homens  dVmas  ,  e  conduzio  os  Portuguezes  á  habitação  do 
Samori.,  As  trombetas  etimbales  não  cessarão  de  soar;  e tal 
era  a  curiosidade,  que,  a  presença  dos  Europeos  inspirava  a 
todo  o  povo,  que  foi  indispensável  abrir-lhes  passagem  a  gol¬ 
pes  de  cimitarra.  Osbistcriadores  contemporâneos  dizem:  que 
muitos  indivíduos  forâo  cruelmente  feridos.- 

Os  Portuguezes  penetrárâo  em  fim  na  vasta  sala  em  que 
<o,monarcba  indio  os  aguardava, ,  assentado  sobre  um  estrado 
coberto  de  mui  ricos  estofos ;  ao  lado  tinha  una  grande  vaso 
d^uro,  e  um  oíficial  do  palacio  d’elle  tirava  aromaticas  fo¬ 
lhas  de,  betei t  que  de  tempo  a  tempo  lhe  offerecia  ;  outro  va¬ 
so,  do.mesmo  metal,  recebia  as  folhas  de  que  elle  havia 
espremido  o  aroma.  Vasco  da  Gama  se  adiantou  :  com  um 
ár  cheio  de  nobreza  ,  para  o  príncipe,  que  saudou ;  e  o  Sa¬ 
mori  lhe  deo  signa!  com  a  mão  para  que  se  chegasse.  Os  ou¬ 
tros  Portuguezes  tinhào-se  assentado,  por  convite  do  monar- 
cha,  e  ofierecerão-lhes  certos  fructo*  do  paiz*  que  elles  acei- 
tárâo  com  sofreguidão  ,  porque  era.  grande  o  eançaço  dajor- 
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nada  (1).  O  Samori  ria  muito,  diz  Castanheda  ,  da  postura 
dos  estrangeiros.  Joào  de  Barros  illastrou  esta  scena  ;  Ca¬ 
mões  a  revestio  d’uma  ineífavel  magestade :  era  isto  o  direi¬ 
to  da  poesia ;  nós  carecemos  da  vertkde  da  historia.  Grande 
foi  esta  conferencia  pela  dignidade,  que  Vasco  da  Gama  sou¬ 
be  guardar.  Instigando-o  o  Samori  a  explicar  o  objecto  da 
sua  viagem  perante  a  muítidào ,  nào  só  elle  recusou  fazel-o, 
mas  í nsistio  para  que  em  continente  lhe  fosse  concedida  au¬ 
diência  particular  ,  accrescentando  que  tal  era  o  costume  dos 
reis  do  seu  paiz.  G  monarcha  indio  se  foi  com  elle  a  uma 
sala  separada  ;  e ,  graças  aos  interpretes ,  Vasco  da  Gama 
pôde  declarar  ao  Samori  os  esforços,  que  á  sua  naçào  havia' 
custado  o  descobrimento  das  índias;  insistio  sobre  o  poder 
(T  El  Bei  D.  Manoel,  sobre  o  desejo  que  este  monharcha  ti¬ 
nha  ,  de  concluir  com  o  Samori  um  tratado,  e  terminou  en¬ 
tregando-lhe  as  cartas  de  que  o  seu  soberano  o  incumbira. 
Lembremos  de  passagem  que,  segundo  toda  a  apparencia, 
estas  cartas  erâo  as  mesmas  endereçadas  outr’ora  ao  Preste 
Joào.  O  soberano  de  Caiicut  aceitou  ,  dizem  os  chronistas,  a 
alliança ,  que  se  lhe  propunha;  porem  importa  observar,  e 
a  continuação  da  historia  sufíicientemente  o  prova  ,  que  foi 
um  erro  irreparável  apparecer  diante  d'um  monarcha  do  Orien-^ 
te  sem  levar  presentes ,  cuja  magnificência  servisse  d ’attes- 
tar  um  poder  ainda  ignorado ,  e  que  es  musulmanos  deviào 
contestar, 

»  Depois  da  audiência ,  Vasco  da  Gama  se  ausentou  com 
os  seus.  A  noite  era  chegada ;  e  ,  desde  o  principio,  foi  pos- 
sivel  notar  a  pouca  benevolencia  „  diremos  a  especie  de  des- 
dem,  que  os  Europees  inspira  vão.  Ne  extremo  da  cidade  era 
situada  a  residência,  que  foi  assignoda  aos  Portuguezes.  Cho¬ 
via  copiosa m ente  ;  a  multidão  continuava  a  seguil-os,  como 


(1)  Notaremos  de  passagem  que  iVesta  circunstancia  offe» 
m-erào  fructo»  mui  commans  ,  se  é  verdade  que  derão  aos  Por- 
tugüezés  figos'  e  jacas ,  a  que  um  antigo  cronista  chama  especie 
de  melão. 
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se  fosse  elaro  dia ;  e  quando  Vasco  da  Gama ,  que  ia  levado 
por  homens,  se  queixou  dt>  enfado,  que  lhe  causava  a  dis¬ 
tancia,  em  noite  tão  tormentosa ,  o  homem,  que  o  guiava 
(era  um  Mouro  a  que  o  havião  confiado),  mandou  trazer  um 
cavallo  para  este  chefe  altivo ,  cuja  cólera  principiava  a  as¬ 
susta  l-o  ;  porem  este  cavallo  carecia  dos  accessorios  indispen¬ 
sáveis  para  n’eHe  se  poder  cavalgar.  Vasco  da  Gama  com  ra¬ 
zão  reputou  esta  circunstancia  como  uma  afíronta ;  tomou  o 
partido  de  proseguir  caminhando  a  pé  ,  e  chegou  em  fim  á 
pousada ,  que  lhe  havião  destinado ,  onde  encontrou  alguns 
des  seus ,  que  tinhão  ali  chegado  pouco  tempo  antes ,  com 
os  presentes  para  o  Sameri. 

Estes  presentes  devião  ser  examinados  pelo  Catual,  an¬ 
tes  que  fossem  offerecides.  Lopes  de  Castanheda  confessa,  com 
a  sua  sinceridade  habitual ,  que  elles  erâo  na  verdade  mui 
pobres ,  e  que  excitarão  a  mófa  do  Catual,  desde  largo  tem¬ 
po  costumado  aos  magníficos  dons.,  que  os  Mouros  não  dei- 
xavâo  de  fazer.  Vasco  da  Gama,  descontente  com  razão,  pro- 
ferio  algumas  palavras  asperas ,  e  declarou  que  se  taes  pre¬ 
sentes  não  podiâo  satisfazer  o  Samori  ,  elle  ia  voltar  a  seus 
navios.  O  Catual  se  ausentou  então ,  e  um  dia  e  uma  noite 
decorreo  sem  que  tornasse  a  apparecer.  Desde  este  momen¬ 
to  as  palavras  pérfidas  dos  musulmanos  produziao  seus  fruc- 
tos.  Os  Árabes,  com  eííeito,  tinhão  verdadeiro  interesse  em 
tolher  que  os  estrangeiros  se  estabelecessem  na  costa  doMa- 
labar ,  para  que  deixassem  de  põr  em  acção  junto  do  sobe¬ 
rano  d  aquellas  regiões  quanto  podia  inspirar-lbes  uma  polí¬ 
tica  astuta  ;  e,  desde  o  dia  em  que  os  Portuguezes  pisárâo 
as  praias  de  Calicut ,  um  systema  de  inflexível  opposiçâo  e 
pérfidas  intrigas,  que  em  breve  ião  mudar-se  em  ataques 
manifestos ,  estorvou  os  seus  esforços. 

A  cidade  de  Calicut .  —  O  SamorL 

Se  estivessemos  no  decimo  sexto  século,  seria  conve¬ 
niente  cora  João  de  Barros  passar  além  d’esse  braço  doOcea- 
vol.  i.  39 
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no ,  que  separa  a  África  ocidental  da  índia  ,  e  repetir  os* 
magníficos  termos  de  que  o  historiador  se  serve  para  expli¬ 
car  a  seus  leitores  qual  era  o  espectáculo,  que  á  vista  de 
Vasco  da  Gama  se  offerecia ,  e  o  que  na  realidade  ía  apre¬ 
sentar-lhe  uma  região,  que  por  espaço  de  setenta  e  cinco 
annos  se  andou  buscando-  Porem  ,  nem  a  gravidade  do  esti¬ 
lo ,  nem  a  forma  quasi  monumental  ,  que  o  author  das  Dé¬ 
cadas  soube  dar  a  suas  descri pções,  nos  faria  penetrar  o  que 
hoje  buscamos  reconhecer,  as  commoções  enthusiastas  do  pas¬ 
sado,  a  curiosidade  ignorante,  sonhando,  no  seu  ardor,  com 
scenas  maiores  do  que  as  que.  lhe  são  presentes ,  e  finalmen¬ 
te  o  contraste  singular  de  dons  povos,  que,  tão  diversos,  pe¬ 
la  primeira  vez,  se  encontrão.  Se  o  historiador  portuguez  sou¬ 
be  estabelecer  os  limites  geographicos  d’este  vasto  império; 
se,  com  mão  de  mestre*  traçou  o  contorno  dequella  dila¬ 
tada  região,  que ,  servindo-nos  de  suas  próprias  expressões, 
com  justo  titulo  merece  o  nome  de  Mesopotamia  se ,  final¬ 
mente  ,  elie  soube  aproveitar*  a,  narração  de  seus  contempo¬ 
râneos,  para  descrever  o  resumo  das  conquistas  e  judiciosa¬ 
mente  estabelecer  o  que  ,  por  largo  tempo  ,  se  soube  da  ín¬ 
dia ,  esta  região,  immudavel  em  suas  formas ,  boje  nos  ap- 
parece  com  um,  aspecto  muito  mais  real  que  aqneJle  sob  que- 
se  apresentava  a  João  de  Barros,  e  o  que  havemos  omitido 
é  o  verdadeiro  espirito,  que  animava  os  homens  do  desco-^ 
bri mento  ,  é ,  n’uma  palavra ,  o  que  João  de  Barros  e  Bio- 
go  do  Couto  nos  transmittirâo  com  um  gênio,  que  não  se  po¬ 
deria  contestar. 

Gabcut  é  ao  presente  uma  pequena  cidade  da  costa  do 
Malabar ,  que  pouco  mais  ou  menos  contem  vinte  mil  habi¬ 
tantes  (I) ;  porem  ,  antes  das  guerras  à’Jíyder-Aly  e  de  Ty - 
pou-Sahcb ,  offerecia  mais  importância  ;  e  ,  pelo  fim  do  de¬ 
cimo  quinto  século,  era  o  emporío  de  todo  o  commercio  en¬ 
tre  a  índia  e  as  regiões  orrentaes  visinbas  da  Europa. 

Pouco  exacta  idéa  haveria  com  tudo  d’esta  cidade,  quem 


(1)  Situada  em  11.®  V  de  lat.  N. 
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<a  representasse  como  algumas  das  cidades  orientaes ,  de  que 
Marco  Polo  e  Mandeville  nos  deixarão  a  descrição ,  e  que 
intlamavào  o  espirito  dos  viajantes  durante  a  idade  media  Edir* 
ficada  pelos  índios  n’uma  epoea  pouco  remota,  apresentava 
alguns  pagodes  assás  vastos ,  e  o  palacio  do  Samori  era  um 
edifício  d’alguma  importância  ;  porem  as  casas  erão  quasi  to¬ 
das  construídas  de  madeira  e  cobertas  de  palma  *,  e,  em  cer¬ 
tas  épocas  do  anno,  o  seu  porto,  capaz  de  conter  numero¬ 
sos  navios,  só  abrigava  algumas  embarcações  mui  fracas  pa¬ 
ra  que  fossem  temiveis. 

A  povoação  activa  e  numerosa  d’esta  cidade  do  Mala- 
bar  era  sujeita  ao  regimen  das  castas;  e  os  únicos  estran¬ 
geiros,  que  lá  tinhão  então  alguma  influencia,  erâo  Árabes, 
aos  quaes  pertencia  todo  o  commercio  do  mar  Vermelho;  a 
estes  convem  ajuntar  alguns  musulmanos  das  regiões  occiden- 
taes  da  África.  Porem  todos  estes  commerciantes ,  de  qual¬ 
quer  região  que  tossem  ,  deviào ,  aos  olhos  dos  Portuguezes 
confundir-se  sob  a  denominação  geral  de  Mouros,  imposta, 
Vaquella  epoca  na  Península  ,  a  todos  os  Mahometanos,  sem 
attençào  ás  regiões  d’onde  provinhão.  Alguns  d’esses  inno- 
centes  sectários ,  conhecidos  pelo  nome  de  christãos  de  São 
Thomaz,  ede  que  mais  tarde  trataremos,  appareciào  de  tem¬ 
po  a  tempo  no  meio  dos  índios  e  dos  mercadores  estrangei¬ 
ros  ,  cujo  poder  havemos  assignalado :  não  parece  que  elles 
tivessem  bastante  influencia,  euque  seus  costumes  fossem  as¬ 
sás  geralmente  adoptados ,  para  justificar  a  idéa  ,  de  que  já 
fizemos  menção,  e  que  fez  acreditar  a  certos  Portuguezes, 
durante  a  viagem,,  que  tinhâo  desembarcado  no  meio  de  po¬ 
voações  christàs ,  differentes  só  por  algumas  demonstrações 
externas ,  ou  quando  muito  por  leves  modificações  nas  cren¬ 
ças  fundamentaes.  Eptes  homens ,  tão  oppostos  aos  christãos 
pelas  inflexíveis  leis  da  casta ,  em  breve  se  unirão  com  os 
musulmanos  no  odio  instinctivo  aos  Portuguezes.  A  associação 
militar  dos  Naires,  que  parece  haver  gozado  dalto  poder  du¬ 
rante  o  decimo  sexto  século ,  participou  mais  que  as  outras 
classes  da  sociedade  da  repugnância  aos  recem-chegados;  ,e 
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o  Samori  de  Calicut  em  breve  se  vio  na  necessidade  d’ex- 
*  c!uil-os,  por  um  acolhimento  pouco  favoravel,  ou  de  tirar- 
lhes  a  esperança  d’um  commercio  importante  ,  impondo  a 
ssus  navios  e  fazendas,  direitos  mui  onerosos.. 

Mesidcncia  em  Calicut  Discórdia  entre  os 
Fortuguezes  e  a  authoridade . 

Se  nos  reportamos,  a  uma  narração  mui  curiosa  e  raras 
vezes  citada,  que  foi  transmittida  por  Thomé  de  Souza,  Vas¬ 
co  da  Gama  disse  ao  Samori  de  Galicuts  que  bastava  a  von¬ 
tade  d'E!Rei  Dí  Manoel  para  d ’uma  palmeira  fazer  um  soberano 
tão  poderoso  como elie,  Esta, irritação,  que  na  primeira  viagem 
se  manifestou  ,  esledespreso,  com  que  o  navegante  portuguez 
se  vio  compellido  a  responder  aos  insultos  mal  disfarçados 
do  soberano  indio,  proveio,  segundo  toda  a  probabilidade, 
da  omissão  diurna  pura  formalidade  diplomática  a  que  os 
Grientaes  em  todo  ,  o  tempo  annexárâo  a  mais  alta  sigmfica*- 
çào.  Evidentemente  os  objectos  ,  que  Vasco  da  Gama  leva¬ 
va ,  não  erâo  dignos  de  ser  oíferecidos  a  um  poderoso  mo- 
narcha  ;  e  D.  João  II,  que  conhecia  o  espirito  dos  povos  asiá¬ 
ticos,  não  teria  talvez  com mettido  este  erro.  Os  ricos  com- 
merciantes  d’Ormuz  e  Aden  ».  que  mui  antigas  relações  ara»- 
bes  nos  representão  coma  fazendo  um  activo  e  rápido  commercio 
com  a  costado  Malabar  (l),  souberão  aproveitar  esta  circunstan¬ 
cia  para.  destruir  no.espirito  do  Samori  a  impressão,  que  n  eile 
poderia  haver  produzido  o  aspecto  guerreiro  dos  Portuguezes. 

Os  antigos,  escritores não  nos  dtixárão  infelizmente*  ácer*» 

(1)  Ibn  Batata  nos  prova  com  que  facilidade  os  musulmanos 
d^queilas  regrôès  podião  ir  ás  Índias  orientaes,  não  obstante  a  im¬ 
perfeição  de  su:i3‘ embarcações.  E-*te  viajante,  do  decimo  quarto  sé¬ 
culo  diz  positivamente  :  “Já, passei  uma  vez  de  Calicut,  paiz  situa¬ 
do  nas  índias  f  a  Dafar ,  e  tendo  um  vento  favoravel  ,  que  nãoces- 
sou  dia  e  noite,  gastei  vinte  eoito  dias  em  fazer  esta  viagem.  „  En¬ 
tre  Dafar  e  Aden.  por  terra  ha  um  mez  de  caminho  peio  deserto, 
Vid.  a  traducção  de  José  de  Santo  Antonio  Moura. 
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ca  do  soberano  deCalicut  noticias  bem  circunstanciadas.  Um 
dos  sobreditos  escritores  affirma  queaquelle  soberano  se  cha¬ 
mava  Glafer  ;  porem  difficil  é  reconhecer  n’ esta  denominação 
um  nome  indio.  Segundo  a  opinião  mais  plausível,  seria  con¬ 
veniente  ver  no  titulo  de  Zamorim,  ou  antes  Samori ,  como 
escreve  João  de  Barros ,  uma  contracçào  das  duas  palavras 
Samoudri  Ràdjd.  Este  príncipe  pertencia  á  casta  dos  brâma¬ 
nes,  visto  que  mais  tarde  se  retirou,  segundo  uma  das  ver¬ 
sões  ad  mi  ttidas  ,  no  meio  dos  Brahmatcharis ,  ou  bramanes 
penitentes  do  seu  império,  depois  que  perdeo  a  esperança  de 
prevalecer  sobre  os  Europeos.  Em  todo  o  caso,  o  reino  de 
Kanará,  onde  elle  governava  era  um  dos*  mais  ricos  terri¬ 
tórios  d’aquella  dilatada  costa,  que  se  prolonga  desde  Goa 
até  ao  cabo  Comorin  ( Djebel  Kamarun ) ,  e  cujo  littoral  to¬ 
ma  entre  os  índios  o  nome  de  Maliwar ,  que  com  pequena 
alteração  havemos  conservado. 

O  Kanará  não  tem  mais  que  setenta  légoas  de  compri¬ 
mento;  porem  era  mui  povoado,  e  ali  havião  cidades  taes 
como  Mangalor ,  Cananor ,  Calicut  (l),  onde  a  melhor  pi¬ 
menta  da  costa  constituía  um  immenso  ramo  d’exportações. 
Estas  cidades  deviào  fazer  necessariamente  affluir  riquezas 
consideráveis  para  o  interior,  do  paiz*  O  Bidjapur ,  de  que 
era  Goa  a  capital ,  o  reino  de  Travancor ,  onde  se  via  essa 
cidade  de  Cochim ,  que  ha  de  em  breve  fazer  tão  importan¬ 
te  figura  na  historia  das  Índias  portuguezas,  estarão  neces¬ 
sariamente  em  relação  com  o  império  a  que  aportarão  os  Por- 
tuguezes;  porem  formarão  Estados  perfeitamente  independen¬ 
tes  ,  assim  como  o  Mysore  ( Maisur )  o  reino  àe  Travancor,  o 
Karnaúk ,  a  Gosta  da  pescaria ,  o  paiz  de  Madura ,  o  Ma- 
rawah ,  tão  célebre  na  mythologia  dos  líidios,  e  finalmente 
o  Trnjaur ,  que  escapou  sempre  ao  jugo  dos  musulmanos. 

Não  poderiamos  referir  aqui  minuciosamenie  todos  os 

(I)  Aqui  reproduzimos  a  orthographia  admittida  ha  seeuíos. 
Para  ser  conforme  com  a  pronuncia  dos  índios  é  necessário  escrever 
Mailgaleire ,  Gcmanure  Kuli-Kut, 
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dissabores,  que  Vasco  da  Gama  experimentou,  desde  o  dia 
em  que  se  ausentou  da  audiência  do  Samori.  Compellido  a 
permanecer  na  vilia  de  Pandarane ,  ali  careceo  dos  objectos, 
que  costuma  conceder  a  mais  trivial  hospitalidade ,  e  chegou 
mesmo  a  padecer  fome.  Quando  se  lê  a  sincera  narração  , 
que  nos  deixou  Fernào  Lopes  de  Castanheda  ,  fica  evidente 
que,  a  não  ser  o  terror  inspirado  pela  artiiheria  dos  novos 
portuguezes ,  nunca  os  christàos  tornarião  a  ver  a  Europa  : 
graças  a  um  espirito  de  lealdade  de  que  jámais  se  aparfcou., 
o  digno  Montaibo  conseguio  informar  Vasco  da  Gama  d'estas 
disposições  malévolas.  Oeatual  exigia  que  os  navios  ancoras- 
sem  defronte  da  terra  e  que  seus  lemes  fossem  entregues  ã 
authoridade ;  Vasco  da  Gama  recusou  com  energia  assentir 
a  estas  pretenções  insolentes.  Seja  que  uma  nova  decisão  fos¬ 
se  transmittida  pelo  Samori ,  ou  que  a  independente  altivez 
do  chefe  da  expedição  inspirasse  respeito  ao  ardiloso  minis¬ 
tro  ,  os  Portuguezes  puderão  recolher-se  a  seus  navios.  Pac¬ 
tuou-se  só  mente  que  os  christàos  desembarcassem  suas  fazen¬ 
das  em  Pandarane.,  e  que  Diogo  Dias.,  assim  como  Álvaro 
.  de  Braga ,  ficassem  em  terra  para  cuidar  nos  interesses  da 
feitoria  nascente.  Com  effeito ,  certas  transacçòes  commer- 
ciaes  desde  logo  tiverão  lugar  ,  e  o  Samori  mandou  mesmo 
á  sua  custa  levar  a  Calicut  alguma  das  fazendas  em  troca  das 
quaes  os  Portuguezes  querião  obter  as  preciosas  ^especiarias , 
de  que  só  os  Venezianos  basteciào  então  os  mercados  da  Eu¬ 
ropa. 

Era  com  >tudo  chegado  o  mez  d’ogesto ,  época  da  mon¬ 
ção ,  e  o  piloto  Ca  na  ca  insistia  que  não  deixassem  passar  a 
quadra  em  que  a  navegação  podia  ser  mais  favoravel.  Vasco 
da  Gama  manifestou  suas  definitivas  intenções  ao  soberano  de 
Calicut  ,  que  exigi©  então  uma  sorama  exorbitante  de  seis 
centos  xeraíins  por  direito  d’ancorajem  no  porto  de  Pandara¬ 
ne.  Vasco  da  Gama  recusou  sujeitar-se  a  esta  nova  exigên¬ 
cia  ;  foi  em  consequência  d’esta  discussão ,  certamente  esti¬ 
mulada  pela  astúcia  dos  Árabes,  que  Diogo  Dias  e  Álvaro 
de  Braga  se  virão  realmente  prisioneiros.  Com  eífeito,  graq- 
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de  numero  de  naires  começárão  a  cercar  a  feitoria,  com  in¬ 
tento  de  tolher  que  os  dous  christâos  pudessem  alcançar  os 
navios  portuguezes.  Por  felicidade  um  preto ,  que  os  servia  , 
eonseguio  escapar ;  e,  graças  a  uma  não  vulgar  perseveran¬ 
ça  em  suas  diligencias  para  salvar  os  christâos,  pôde  apode¬ 
rar-se  d’um  barco  em  que  foi  ter  com  Vasco  da  Gama.  Foi  talvez 
a  este  pobre  escravo  que  os  Portuguezes  deverão  a  vida,  e  po¬ 
der  o  capitão  general  subtrahir-se  ás  ciladas,  que  o  arneaea- 
vâo.  Avisado  a  tempo  por  este  preto  fiel  ,  Vasco  da  Gama 
fingio  ignorar  o  que  em  terra  succedia  ,  permittio  travar  al¬ 
gumas  relações  com  diversos  índios  ,  que  o  engodo  do  lucro 
havia  attrahido  aos  navios ,  e  soube  em  fim  dispôr  as  cousas 
de  tal  modo,  que  em  breve  doze  indivíduos,  d’ uma  casta 
mais  elevada  que  aquelles  com  que  se  tinhâo  visto  ern  rela¬ 
ção ,  cairão  em  poder  dos  christâos  e  forão  retidos  a  bordo 
do  navio  S.  Gabriel.  Então  o -capitão  general  escreveo  uma 
carta  ameaçadora  ao  Samori;  e  mandando  bordejar  ao  longo 
da  costa  ,  provou-lhe  que  os  doze  refens  respondiâo  pela  vi¬ 
da  dos  prisioneiros.  Esta  energica  acção  teve  os  resultados , 
que  delia  se  esperavào.  O  soberano  dé  Calicut ,  imputando 
ao  Gatual  e  que  havia  succedido ,  mandou  pôr  em  liberdade 
os  dous  Portuguezes , .  que  forão  incumbidos  d’uma  carta  of- 
ficial ,  endereçada  pelo  Samori  a  ElHei  de  Portugal.  Diogo 
Dias  e-  Álvaro  de  Braga  chegárào  a  bordo ;  porem  ,  cumpre 
dizei— o ,  um  procedimento  desleal  respondeo  a  estas  disposi¬ 
ções  pacificas :  seis  dos  refens  sómente  forão  por  Vasco  da 
Gama  mandados  para  terra ;  e,  em  menoscabo  dás  leis  mais 
santas,  deo-se  ordem  de  partir  ,  quando  os  desafortunados , 
que  os  Portuguezes  levavâo  comsigOi  estendião  ainda  para 
terra  braços  suppíicantes.  Singular  lição  dada  áqueliès  povos! 
triste  lembrança  deixada  por  esta  memorável  expedição  !  Já 
os  navios  vogavão  para  a  Europa  quando  pela  manhã  se  avis¬ 
tarão  ainda  sete  almadias*  que  buscavão  com  diligencia  al¬ 
cançar  os  Portuguezes.  Das  almadias  mostravão  de  longe  as 
fazendas  que  pertenciâo  á  feitoria,  as  quaes  ali  levavão.  Al¬ 
guns  tiros  de  canhão  fizerão  afastar  as  frágeis  embarcações; 
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Vasco  da  Gama  annunciava  aos  índios  que  a  conquista  ia  co¬ 
meçar. 

Foi  a  vinte  e  nove  d’agosto  de  1498  que  o  capitão  mór 
definitivamente  se  ausentou  da  costa;  foi  primeiro  fazer  agua¬ 
da  ás  ilhas  Ângedivas,  onde  esteve  a  ponto  de  ser  victima 
dhima  traição;  util  lhe  foi  a  sua  prudência  habitual ,  e  elle 
navegou  depois  para  a  costa  de  Melinde.  Esta  ultima  parte 
da  navegação  foi  assignalada  por  um  successo  sinistro;  o  na¬ 
vio  S.  Raphaei ,  em  que  ia  Paulo  da  Gama,  perdeo-se  nos 
baixos ,  que  anteriormente  estiverâo  quasi  sendo  funestos  á 
armada.  Barreto  de  Rezende  diz  que  esta  perda  não  causou 
grande  magoa  a  Vasco  da  Gama  ,  em  razão  da  fraqueza  das 
equipagens.  O  capitão  general  mandou  repartir  pelas  outras 
embarcações  a  gente  do  navio  S.  Raphaei.  Tendo  chegado  a 
Moçambique ,  foi  dobrar  o  cabo  de  Boa  Esperança. 

Vasco  da  Gama  proseguio  a  sua  viagem  sem  experimen¬ 
tar  incidentes  notáveis  até  ao  momento  em  que  chegou  ás  pa¬ 
ragens  de  Cabo  Verde.  A  vinte  de  marco  de  1499  sobreveio 
uma  violenta  tempestade,  e  o  capitào  mór  perdeo  de  vista 
os  dons  navios,  que  de  conserva  cam  elle  navegavào.  A  gran¬ 
de  nova,  de  que  Vasco  da  Gama  era  o  portador ,  não  devia 
ser  annuíiciada  .a  EIRei  D.  Manoel  pelo  homem  ,  que  fora 
alma  da  expedição*  ecuja  prudência  tudo  havia  salvado.  Ni- 
coláo  Coelho ,  que  mais  tarde  se  ve  figurar  na  historia  do 
Brazil,  julgando  que  o  capitào  general  ía  adiante*  continuou 
a  navegar  para  Lisboa*  e  entrou  a  barra  no  dia  vinte  e  no¬ 
ve  de  julho. 

Em  quanto  na  capital  do  reino  de  Portugal  se  regozija- 
vfio  do  não  esperado  successo  desta  temerária  viagem  ,  tris¬ 
tes  cuidados  retinhào  Vasco  da  Gama.  O  leal  companheiro 
de  seus  trabalhos*  e  irmão  ternamente  amado,  que  com  seus 
conselhos  o  auxiliava ,  ía  finar-se  da  lenta  enfermidade,  que 
o  consumia  ,  n  uma  das  ilhas  dos  Açores.  Prevendo  o  pr exi¬ 
mo  fim  de  seu  irmão,  Vasco  da  Gama  commetteo  o  mando 
da  capitania  a  João  de  Sá  ,  e  passou  de  São  Miguel  á  ilha 
Terceira,  onde  cumprio  os  derradeiros  deveres  para  com  um 
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kmào  desafortunado,  cuja  abnegação  palhetica  os  historiado¬ 
res  tem  muitas  vezes  esquecido.  «Esta  morte  sobre  maneira 
pungio  o  coração  de  Vasco  da  Gama,»  diz  um  antigo  escri¬ 
tor;5  elle  partio  da  ilha  Terceira  e  vero,  por  assim  dizer, 
furtivamente  a  Lisboa  ,  nisma  caravella  ,  em  quanto  João 
de  Sá  trazia  o  seu  navio.  A  vinte  e  nove  d’agosto  de  1499 
entrou  Vasco  da  Gama  no  porto,  donde  partira  trez  annos 
antes ,  sem  saber  se  tornaria  a  ver  o  pequeno  eremitcrio  da 
ordem  de  Christo,  onde  tão  religiosamente  havia  feito  oraçãc. 

Pouco  tempo  depois ,  EHiei  L).  Manoel  lhe  conferio  o 
titulo  d’almirante  dos  mares  da  índia,  e  o  nomeou  conde  da 
Vidigueira.  Concedco-lhe  também,  o  que  n’aqufel!tí  tempo 
era  grande  honra,  a  faculdade  de  se  assígnar  Dom  Vasco: 
urna  longa  desgraça  devia  succeder  a  estes  primeiros  favores. 

Segunda  expedição  ás  Índias  orieniaes. 

«  No  anno  de  1500,  diz  -Rezende  ,  o  sereníssimo  rei 
de  Portugal  D.  Manoel ,  expedio  para  'as  regiões  da  Índia 
uma  armada  composta  de  doze  navios.  Pedro  Alvares  Cabral, 
gentil-homem  da  sua  casa  ,  íoi  nomeado  capitão  general  da 
referida  armada. .  .  .  Dezd'estes  navios  tinhào  ordem  de  na¬ 
vegar  para  Calicut ,  os  outros  dons  deviâo  ir  a  SofáJa  ,  para 
ali  estabelecerem  relações  commerciaes.  .  .  .  Ora  ,  idum  do¬ 
mingo  ,  8  de  março  d’este  mesmò  anno,  achando-se  todos 
prestes  para  a  viagem ,  nos  fomos  a  duas  milhas  de  distan¬ 
cia  a  um  lugar  chamado  Rastello ,  onde  se  eleva  o  convento 
de  Belem  ,  e  ali  foi  EiRei  ern  pessoa  entregar  ao  capitão 
mór  o  estandarte  real.  » 

Por  estas  palavras  começa  ,  um  cronista  bem  conheci¬ 
do ,  a  narração  da  memorável  expedição,  quo  seguio  a  dé 
Vasco  da  Gama.  Não  poderia  ser  nosso  intento  seguir  agora 
passo  a  passo  os  ousados  navegantes,  o  caminho  estava  tra¬ 
çado,  e  carecemos  d’espaço  para  recordar,  ainda  que  de  mo¬ 
do  summario,  os  inopinados  incidentes,  que  davào  um  cara¬ 
cter  tão  pintoresco  áquellas  primeiras  navegações.  Todavia 
vol.  í.  40 
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11’esta  houve  um  acontecimento  mui  memorável,  para  que  o, 
passemos  em  completo  silencio  :  a  vinte  e  cinco  de  marco, 
h avião  os  navegantes  dobrado  o,  cabo.  Verde  ,  quando  depois 
d’aiguns  dias  de  navegação  se  suscitou  uma  tormenta,  que 
desviou  a  armada  do  seu  rumo;  a  vinte  e  quatro  d’abrii,  el- 
ía  eslava  outra  vez  á  vista  de  terra.  Passados  dous  dias,  Pe¬ 
dro  Alvares  Cabral  ouvia  missa  nas  praias  floridas  d' uma  ter¬ 
ra  desconhecida,  no  meio  de  córos  formados  por  tribos  sel¬ 
vagens,  que  ante  a  cruz  se  inclina  vão:  a  terra,  de  Santa,  Cruz 
estava  descoberta  ,  o  vastíssimo  império  do  Brazil  pertencia  , 
a  Portugal,  e  para  dar  á  Europa  esta  pacifica  conquista  bas¬ 
tou  um  dia  (1 ). 

De  modo  singular  contrasta  esta  pacifica  arribada  com 
qs  esforços  e  sangue  que  a  conquista  das. índias  devia  custar 
(2).  A  dous  de  maio,  Pedro  Alvares  Cabral  de  novo.se  fez 
4  vela  dirigindo-se  para  o  cabo  de  Boa  Esperança,,  e  haven¬ 
do  resistido  a  urna  espantosa  tormenta,  que  dispersou  a  ar¬ 
mada*.  suçgio  em  Calicul  a  treze  de  setembro  do  auno  de 


(1)  O  descobrimento  do  Brazil  depende  essencial  mente  da 
Historia  de  Portugal  ;  porem  havemos  tratado  amplamente  este  as¬ 
sumpto  n’ura  dos  volumes  do  Uúiverso .  Rçmettemos  o  leitor  para  a  , 
relação  de  Pedro  Vaz  Caminha,,  o  unico  doeuqnento  verdadeira¬ 
mente  digno  de  fé*  que  refere  d'um  modo  circunstanciado  este  gran¬ 
de  acontecimento.  A  carta  do  escrivão  da  armada  ao  mando  de  Pe¬ 
dro  Alvares  Cabral  ,  foi  por  nós  dada  por  extenso  nas  Croniças ca- 
valleirasas  jP  Hespanha  e  Portugal  ,  t.  Ui  Folgamos  de  lembrar 
a.  este  respeito  um  facto  ,  que  os  últimos  trabalhos  de  M.  Ternanx- 
Compans  tornar»  d ‘ incontestável  evidencia  *  navegantes  normando» 
apparecerão  idaquelias  paragens  immediatamente.  depois  do  desco¬ 
brimento  de  Pedro  Alvares  Cabral. 

(2)  Não  queremos  dizer  que  o  estabelecimento  dos  Portugue- 
zes  se  executasse.  n’uma  extenção  de  mil  e  duzentas  legoas  de  costa 
sem  eífusão  de  sangue,  mas  é  certo  ,  que  as  primeiras  relações  dos,. 
Americanos  da  raça  tu  pica  forão  assignaladas  por  danças  solemnes  e 
pelo  respeito  religioso,  que  acolheo  os  Europeos  em  quasi  todos  os 
lugares  não  explorados  do  novo  mundo.  Aguerra  com  as  tribus  ín¬ 
dias  só  começou  na  epoca  em  que  os  donatários  das  capitanias  pre¬ 
tenderão  afaçar  a  liberdade  d  aquel la  raça  independente. 
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1500,  depois  de  ter  arribado  a  Moçambique,  Me! indo  e  á 
pequena  ilha  Anehediva.  Taes  haviào  sido  os  incidentes  da 
viagem  e  a  violência  da  tempestade,  que  Pedro  Alvares  Cai¬ 
brai  não  tinha  já  comsigo  mais  de  seis  navios  quando  foi  an¬ 
corar  á  distancia  d’uma  Icgoa  da  cidade  india. 

Porque  esta  vez  fosse  melhor  informado  da  verdadeira 
força  dos  Portuguezes,  ou  porque  tivesse  por  conveniente  dis¬ 
simular  para  preparar  a  defensa  ,  o  Samori  pareceo  acolher 
com  uma  especie  de  zelo  os  estrangeiros.  Depois  d  algumas 
difficuldades  facilmente  removidas^  trocárão-se  refens,  e  o 
Samori  recebeo  o  novo  embaixador.  O  soberano  indio  rodeou- 
se  esta  vez  d’uma  pompa,  que  não  manifestara  quando  Vas¬ 
co  da  Gama  ante  elle  se  apresentou.  Muito  mais  sei  ente  do 
ceremonial ,  que  devia  existir  entre  a  nação  portugueza  e  os 
povos  do  Oriente,  Pedro  Alvares  Gahra!  era  portador  de  pre¬ 
sentes  ,  cuja  magnificência  ,  se  nào  o  excedia  ,  igualava  cer¬ 
tamente  o  fasto  ostentado  pelos  Mouros ,  quando  renovavão 
suas  embaixadas  (1).  Gemtudo,  a  despeito  d’estas  demons¬ 
trações  amigaveis,  desde  a  origem  se  vio  quào  pouco  se  devia 
confiar  em  convenções,  que  sempre  careciào  da  intervenção  dos 
musulmanos ;  por  mediação  cTAyres  Gorrea  se  chegou  a  ce¬ 
lebrar  era  fim  um  tratado ,  que  se  gravou  sobre  uma  lami¬ 
na  de  bronze.  Porem  provou-se  que  ba  cousa  mais  durável 
que  as  convenções  exaradas  no  metal ,  e  que  os  odios  de  ra¬ 
ça  e  de  religião,  escritos  no  fundo  dos  corações,  durão  mais 

(1)  Em  Ramusiò  se  encontra  uma  longa  narração  de  todo 
esse  esplendor  oriental  ,  que  n’esta  oceasiâo  os  Portuguezes  igualá'- 
rão.  Para  dar  uma  idéa  do  luxo  de  que  o  Samori  se  rodeou  ,  dire¬ 
mos  que  estava  de  tal  modo  coberto  de  pedras  preciosas,  que  ,  se¬ 
gundo  as  próprias  expressões  do  companheiro  de  Pedro  Alvares  Ca¬ 
bral ,  não  havia  no  mundo  somma.  que  pudesse  pagar  sinulhante 
profusão  de  joias.  A  sua  cadeira  era  de  prata  maciça-  as  quinze  on 
vinte  trombetas,  que  em  torno  do  seu  palaquim  soavão  ,  erão  do 
mesmo  metal:  dizem  que  trez  erão  d’ouro,  e  uma  d‘ellas  tinha  tal 
peso  e  tamanho  ,  que  se  toruavão  necessários  dous  homens  para  sos;- 
teUa.  No  oocal  d’estes  magníficos  instrumentos  resplandecião  círcu¬ 
los  de  rubins. 
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que  similhantes  tratados.  Depois  que  oSamori  se  servió  diu¬ 
rna  caravella  portugueza  para  se  apoderar  d'um  grande  navio 
inimigo,  que  transportava,  entre  outras  cousas,  elephantes 
de  guerra  ;  depois  que  elle  vio  por  si  mesmo  o  prodigioso  po¬ 
der  ,  que  a  artilheria  europea  podia  dar.,  contemporizou  por 
alguns  dias ,  depois  pesou  as  vantagens  das  duas  posições; 
obcdeceo ,  n’uma  palavra  á  política  habitual  dos  índios.  Um 
inopinado  successo  veio  provnMhe  que  não  podia  por  largo 
tempo  conservar  a  soa  apparente  neutralidade  entre  os  chris- 
taos  e  nahometanos.  Havendo-se  Pedro  Alvares  Cabral  apo¬ 
derado  d’um  navio  dos  Mouros  carregado  d’especiarias ,  esta 
acção  violenta*  e  que  nào  explicarão  ciaramente  os-  historia¬ 
dores  coevos,  suscitou  a  indignação- dos  commerciantes  ara- 
bes,  desde  muito  tempo  tolerados  em  Caiicut*  EsStes  com¬ 
merciantes  se  ajuntárào  e  sairão  pela  cidade  clamando  contra 
os  cbristàos.  O  Samori  não  fez  demonstração  .alguma  em  fa¬ 
vor  dos  novos,  hospedes ;  os  Mouros  se  arrojarão  sobre  os  Por- 
tuguezes,  que  acommetterâo  dimproviso;  porque  estes  igno- 
ravão  completamente  o  que  acabava  de  succeder.  Na  praia 
começou  um  primeiro  combate,  os  Árabes  matarão  trez  ho¬ 
mens  e  perderão  oito.  Desde  a  primeira  peleja  se  notou  en¬ 
tre  os  combatentes  essa  desigualdade  de  forças-,  que  parece 
ser  um  dos,  caracteres  distinctivos  das  guerras  da  índia.- De¬ 
pois  de  resistirem  ,por  largo  tempo  á  multidão  armada  ,  que 
sobre  eiles  se  precipitava,  sessenta  Portuguezes ,  que  juntos 
se  achavào,  se  virão  compeliidos  a  buscar  refugio  nos  edifí¬ 
cios  da  feitoria,  onde  .Ayres  Corrêa  com  manda  vo.  Os  .Mpuros 
começarão  então  o  ataque  d'esta  .simples  habitação ,  oode  os 
Portuguezes  nào  puderão  reunir  forças  mui  consideráveis.  Os 
agressores  erão  pouco  mais  ou  menos  trez  mil,  e  nào  tive- 
rào  difficuldade  em  derribar  os  muros  duma  casa  ,  que  não 
fora  construída  com  intento  de  resistir:  a  u.m  assedio.  Ayres 
Corrêa  pedio  soccwrro  á  armada-,  e  continuou  uma  porfiosa 
resistência;  porem,  vendo  que  não  podia  por  mais  tempo 
sustentar-se  contra  a  multidão,  tomou  a  resolução,  de  abrir 
com,-  a  espada  caminho,  até  á  -praia  onde  estava  certo  de,  que 
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seria  recolhido  pelas  embarcações  portuguezas,  que  até  en¬ 
tão  só  haviâo  feito  um  fogo- inútil.  N’esta  sortida  ,  tentada 
com  resolução  digna  de  melhor  sorte,  Ayres  Corrêa  perdeo 
a  vida  com  mais  de  ciecoenla  Portuguezes  :  vinte  homens  pou¬ 
co  mais  ou  menos  conseguirão  escapar  (1)  a  matança  e  pu- 
derão  chegar  á  armado.*  Pedro  Alvares- Cabral  reputou  entro 
o  tratado,  que  acabava  de  concluir  com  o  Samori,'  como  que¬ 
brantado  :  ern  continente  se  apossou  de  dez  navios,, que  j^r- 
tencião  aos  commerciantes  arabes  e  estavào  ancorados  no  por¬ 
to:. a  gente,  que  n’elles-  se  ancontrou  *  foi  morta  sem  pie¬ 
dade.  Tanta  violência  intimidava  a  povoação  india-,  e  depois 
d'esta  façanha  os  Europeos.  se  virão  ameaçados  pela  fome  ; 
porem  feiizmente  trez  elephantes ,  que  ião  certamente  ser 
transportados  para  alguma  cidade  da  e-osta,  se  acharão  a  bor^ 
do  dos  navios  arabes  e  servirão  para  alimento  dos  Poplugue^ 
zes.  Depois  d  este  rompimento ,  Pedro  Alvares  Cabral  se  au¬ 
sentou  de.Caiicut  e  foi  pedir  asilo  ao  soberano  de  Còchim. 
No  caminho  tomou  duas  pequenas  embarcações,  que  ião  em 
demanda  do  porto,  queelie  acabava  de  abandonar.  A  cida¬ 
de  de  Cochim  ,  como  é  sabido,  dista  trinta  legoas  poriugue- 
zas  de  Cabcutr,  e  o  seu  soberano  que  havia  declarado  guer* 
ra  ao  Samori,  recebeo  com  benevoleneia  os  estrangeiros ;  ha¬ 
via  porem  a  difliculdade  de  se  entenderem- para  que  pudessem 
estabelecer  as  bases  d’um  tratado  :  n’esta  circunstancia  ,  um 
Guzarate ,  que  por  sua  vontade  vinha  para  Portugal ,  servio 
d'mterprete, entre  Pedro-  Alvares  Cabral  e  -o. monarcha  indio. 
Depois  da  troca  de  refens ,  íbrào  estipuladas  certas  conven^ 
ções  commereiaes.  Porem  havendo  Ei Ú ei  do-Calicut  enviado 
ás  agoas  deCodnm  uma  armada  de  oitenta  e  cinco  velas  pou¬ 
co  mais  ou  menos,  Pedro  ..Alvares  Cabral  julgou  conveniente 
evitar  o. combate,  para  s.e  ir  ao  .reino  de  Cananor.  Posto  que 
este  capitão  general  fosse  certamente  homem  eminente ,  im¬ 
possível  é  pailiar  aqui  o  seu  procedimento,  porque  se  ausen- 

(I)  D’esté  numero  foi  o.  filho  d9 Ay res  Corrêa  ,  e  mais  tards 
o  veremos  com  gloria,  figurar,  nas  guerras;  da.  índia. 
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íou  levando  os  refens  e  abandonando  os  Porluguezes,  que  en¬ 
tão  se  achavão  em  terra.  Em  Cranganór  ,  a  algumas  legoas 
de  Cochim  ,  Alvares  Cabral  encontrou  uma  mulher  moura 
de  Seviiha,  e  ilous  christãos  de  São  Thomé  lhe  pedirão  pas¬ 
sagem  para  ir  a  Roma.  O:»  conhecimentos  positivos ,  que  se 
adquirião  do  paiz  ,  ião  sempre  crescendo.  Em  Cananor,  Pe¬ 
dro  Alvares  Cabral  estabeieceo  relações  damizade  e  comple- 
toit  a  sua  carga  com  cem  babares  (1)  de  canela  ,  que  lhe 
ibrào  dados  á  primeira  requisição:  lambem,  segundo  dizem-, 
obteve  do  soberano  indio  que  um  de  seus  vassailos  o  acom¬ 
panhasse  a  Portugal :  era  um  fidalgo  ,  diz  ingenuamente  o 
velho  cronista,  que  nos  sene  de  guia;  o  que  significa  que 
o  mensageiro  pertencia  a  uma  elevada  casta  (2) :  um  feitor 
portuguez ,  chamado  Pedro  Alvares,  ficou  em  Cananor.  O 
capitão  general  fez-se  á  vela  e  ,  no  ultimo  dia  do  mez  de  ja¬ 
neiro  ,  estando  já  no  meio  do  golfo  de  Melindet,  tomou  um 
rico  navio;  porem  sabendo  que  era  de  Cambava  ,  o  deixou 
ír  livremente,  tirando-lhe  com  tudo  um  piloto  Sem  embar¬ 
go  d’csta  precaução  o  navio ,  que  Sancho  de  Tovar  comman- 
dava,  dando  n  um  baixo  soçobrou  com  a  sua  importante  car¬ 
regação  d  especiarias;  o  equipagem  porem  salvou-se.  Haven¬ 
do  com  felicidade  dobrado  o  cabo  de  Boa  Esperança que 
avistou  pela  Pascoa  ,  Pedro  Alvares  Cabral  chegou  a  Bezene - 
•gue  não  longe  de  Cabo  Verde,  onde  encontrou  uma  pequena 

(1)  Peso  da  Índia  PortugGeZti.  João  de  Barros  diz  que  é  igual 
ã  quatro  quintaes ;  Damiâo  de  Goes,  que  é  igual  a  trez  quintaes, 
trez  arrobas,  e  dezoito  arrateis  porluguezes. 

(2)  O  que  poderia  dar  azo  a  duvidar  d’este  facto,  é  não  pa¬ 
recer  verosímil  que  um  bramane,  ou  schatrya ,  voluntariamente 
perdesse  a  sua  casta  pelo  contacto  com  os  estrangeiros.  A  cada  ins¬ 
tante  se  vê,  lendo  com  attenção  as  relações  primitivas,  a  desespe¬ 
ração,  que  dos  refens  se  apoderou,  quando  se  virão  obrigados  a  in¬ 
fringir  as  leis  do  bramani-smo,  Uns  se  lançào  a  nado,  arriscando-se 
a  morrer  para  não  tomarem  alimentos  prohibidos ;  outros  trez,  dias 
permanecem  sem  comer,  parecendo  antepor  a  morte  mais  cruel  a 
uma  existência  profanada,  O  tempo  pouco  modificou  este  respeito 
-á  lei  religiosa. 
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frota,  que  provavelmente  navegava  (í)  para  essa  terra  dç 
Santa  Cruz  ,  cujas  maravilhas  Pçdro  Yaz  Caminha  na  sua  fa¬ 
mosa  carta  annunciara  a  ElUei  D.  Manoel,  e  proseguindo 
sua  viagem  para  Portugal chegou  ao  porto  de  Lisboa  pelo 
fim  do  mez  de  julho,.,  só  com  seis  navios  dos  doze  de  que  a 
expedição  constara. 

Expedição  de  João  da  Nova,  —  Descobrimento 
da  ilha  da  Conceição  e  de  Santa  Helena. 

Antes  da  volta  da  armada  ao  mando  de  Pedro  Alvares 
Cabral,  ElRei.I).  Manoel  tinha  já  expedido  para  as  índias 
orientaes  outra  armada  composta  de  quatro  velas,  a  qual  par- 
tio  no  mez  de  março  de  1501,  e  fez  alguns  descobrimentos. 
Foi  Joào  da.  Nova  que  primeiro  vio  a  ilha  da  Conceição  ,  e 
lhe  impôz  o  nome  por  que  depois  foi  conhecida ;  também  foi 
dle  que  avistou  primeiro  o  rochedo  de  Santa  íleíèna.  Como 
se  o  infortúnio  désse  ás  vezes  o  dom  profético  ,  quando  An- 
tomo  Galvào  teve  noticia  do  nome  d 'esta  ilha,  exclamou: 

« Santa  Helena  cousa  pequena  ,  'tms  muita  nomeada  (1)  ». 

(1)  Nem  João  de  Barros ,  nem  Fèrnão  Lopes  de  Castanheda 
faiem  menção  doesta  expedição;  não  se  pode  com  tudo  rejeitar  o 
testemunha, do  escritor,  que  acompanhava  Pedro  Alvares  Cabral,  o 
qual  diz  positivamente:  Encontramos  trez  navios ,  enviados  por  El  - 
Rei  de  Portugal  para  descobrir  aterra  nova ,  que  quando  iamos  fa¬ 
ia  Calicut  haviamos  achado.  Era  Américo  Vespucio  o  capitão  inóu 
d’esta  pequena  frota  ?  Confessemos  que  algumas  palavras  mais  acres¬ 
centadas  pelo  author  da  relação,  inserta  em  Ram  u  si  o ,  terião  dado 
fim  a  muitas  discussões.  Ema  memória,'  publicada:  em  1842  pelo 
visconde  de  Santarém,  estabeleceu  provas,  que  podem  fazer  negar 
esta  expedição.  O  exame  alíento  dVlg.uns  escritos  preciosos  não  nos 
fez  descobrir  cousa  alguma  ,  que  se  possa  atíegar  em  favor  de  Ves¬ 
pucio.  Fundando-nos  outr‘ora  na  opinião  de  sábios  como  Cazal  e 
Pizarro,  haviauios  considerado  como  real  a  expedição  d‘  A  me  rico- 
Vespucio  em  1 501  ;  compeUidos  somos  porem  hoje  a  rejeitar  os  tex¬ 
tos ,  que  eiles  cônsul tárâo. 

(1)  Vid.  Antonio  Galvão,  Tratado  dos  descobrimentos  anti¬ 
gos  e  modernos ,  p.  56.  Autonio  Galvão  havia, ,  como  é  notorio,  eu- 
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Corte  Real  e  seus  descobrimentos. 

\ 

A  fona  estas  importantes  explorações ,  a  expedição  de 
'Joâo  ck  Nova  pouco  adiantou  os -negocios  d’ Ei  Bei  -D.  Manoel 
nas  índias  orientaes ;  porem  n’aquel!es  tempos  d' infatigável 
ardor,  Tfaqueüa  epoca  em  que  tào  differentes  dos  Venezia— 
nos  e  Llollandczes  se  mo&travào ,  ms  Portuguezes  cuidavào  na 
gloria  antes  de  pensar  no  ouro.  A’s  vezes  volta  vão  suas  vis¬ 
tas  para  regiões  em  que  só  havia  uma  aspera  natureza  a  ex¬ 
plorar  c  grandes  perigos  a  correr,  unicamente  para  augmen- 
tar  os  conhecimentos  geographícos,  -cujo  valer  presentiâe.  Exa- 
rtamente  no  anuo  em  que  foi  descoberto  o  Rrazil ,  Gaspar 
Corte  Meai  pedio  a  -ElRei.D.  Manoel  a  faculdade  de  sair  pa¬ 
ia  o  norte  ;  partio  da  Terceira  com  dous  navios  aparelhados 
á  sua  custa  e  chegou  á  terra^deselada,  que  tem  o  seu  nome, 
adiantando-se  até  ao  quinquagesskrio  gráo.  Fatal  lhe  devia 
ser  segunda  expedição  áquellas  paragens  ,  e  debalde  em  bus¬ 
ca  d  elle  foi  seu  irmuo  Miguel  Corte  Real ,  aparelhando  pa¬ 
ra  isso  trez  navios  á  sua  custa.  Gaspar  Corte  Real  pereceo 
sem  duvida  alguma,  por  quanto  dous  dos  navios  de  que  cons¬ 
tava  a  sua  pequena  frota  ,  conseguindo  sair  dos  gelos ,  vie- 
rão  a  Portugal ,  depois  de  haverem  feito  inúteis  indagações 
para  encontrar  o  capitão.  A  terra  de  Corte  Real  traz  á  me¬ 
mória  grande  animo  e  ao  mesmo  tempo  grande  dedicaçao. 

Influencia  da  segunda  e  terceira  expedição  dos 
Portuguezes  ás  Índias. 

A  viagem  de  Pedro  Álvares  Cabral  mudou  completa- 

rgeitado  o  titulo  de  rei,  e  acabou  seus  dias  no  hospital,  em  que  de» 
peseta  annos  residio.  Este  homem  tão  singular  comprebendia  a  im¬ 
portância  do  novo  descobriuiento  como  lugar  d‘arribada,  o  que  des¬ 
de  o  começo  do  decimo  sexto  século  lhe  inspirou  a  feliz  expressão 
«qui  reproduzida. 
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mente  certas  ideas  admittidas  até  então,  e  que  não  haviào 
podido  modiíicar  as  imperfeitas  noções  recolhidas  por  Vasco 
da  Gama.  O  monarcha  christâo,  a  que  davão  o  nome  de  Pres¬ 
te  João,  e  ao  qual  attribuiào  um  poder  imaginário,  desap- 
pareceo  das  índias:  sabido  foi  em  fim  o  que  erào  esses  sec¬ 
tários  de  São  Thomé  de  que  povoavâo  as  ricas  regiões  orien- 
taes ,  e  necessário  se  tornou  reduzir  este  povo  innumeravel  a 
vinte  mil  indivíduos  pouco  mais  ou  menos  (1),  tolerados  mais 
depressa  que  vivendo  independentes  atraz  das  montanhas  de 
Cochim.  Principiou-se  a  descobrir  o  que  havia  dlmmudavel 
nas  instituições  de  Brahma,  e  o  austero  jejum  a  que  se  con- 
demnavão  os  refen.s  deixados  a  bordo  da  armada  christà,  re¬ 
velou  resistências  religiosas,  que  mal  se  podião  suspeitar.  0 
regimen  das  castas  se  oíFereceu  aos  Europeos  na  sua  verda¬ 
deira  essencia  ,  com  suas  inflexíveis  leis  e  princípios  rigoro¬ 
sos.  Melhor  se  comprehendeo  ao  mesmo  tempo  a  influencia 
musulmana  sobre  as  timidas  povoações;  e  quando  o  sobera¬ 
no  ,  obrigado  pelas  exigências  dos  estrangeiros  a  explicar-se 
de  modo  positivo  sobre  o  partido ,  que  á  vista  de  seus  anti¬ 
gos  hospedes  ía  tomar,  declaiou  que  não  podia  assim  expul¬ 
sar  cinco  mil  famílias  do  seu  império  ,  com  uma  só  palavra 
fez  comprehender  aos  Portuguezes  a  terrível  luta ,  que  os 
Mouros  iào  travar.  Pedro  Alvares  Cabral  tinha  a  bordo  da 
armada  a  seu  mando  alguns  homens  hábeis  e  dotados  de  ver¬ 
dadeiro  espirito  d  observação  ,  o  que  bem  prova  a  carta  de 
Pedro  Yaz  Caminha,  escrita  durante  a  demora  no  Brazil. 
lestes  oíficiaes  distinguirão  nomeio  das  magnificências  indias, 
o  espirito  particular  e  profundamente  original ,  que  animava 
aquella  sociedade.  í)’um  só  golpe  de  vista  conhecerão  a  su¬ 
perioridade,  que  ia  dar-lhe  a  sua  artiiheria  sobre  os  naires 
babeis  cavalíeiros,  que  sópossuião  algumas  bocas  de  fogodif- 
ficeis  de  mover ,  e  que  respondião  a  suas  descargas  de  ba- 

(1)  Alguns  escritores  do  decimo  sexto  século  reduzem  singu- 
larniente  este  numero,  visto  que  não  o  fazem  subir  a  mais  de  tre£ 
uni  indivíduos,  o  que  nos  parece  exageração  contraria. 

VO L.  [,  41 
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camarte  ou  espingarda  com  tiros  de  frecha  ,  de  que  para  li¬ 
vrar  os  Europeos  bastavào  as  redes  d’abordagem.  Desde  logo. 
a  conquista  não  foi  duvidosa  para  os  Europeos  ,  que  não  se 
demorárâo  em  transnjittir  a  sua  persuasão,  ao  animo  do  so¬ 
berano. 

Segunda  expedição  de  Vasco  da  Gama.  —  Incêndio 
d  um  navio  do  Soldào  do  Egypto. 

D*  Vasco  da  Gama  achaya-se  revestido,  do  titulo  d’al- 
mírante  das  índias  ,  um;  grande  trabalho,  lhe  restava  a  exe¬ 
cutar ,  tinha  de  fazer  respeitar  o  nome  portuguez  nas  remo¬ 
tas  regiões,  que  havia,  descoberto,  para  o  que  Elítei  0.  Ma¬ 
noel  ihe  subministrou  os  meios.  Dezenove  ou  vinte  oaravellas 
bem  armadas  forao  postas  á  sua  disposição,  e  el!e  partio  de 
Lisboa,  com  esta>  armada,  a  dez  de  fevereiro  de  1502,  In- 
dependentemente  de  qualquer  outro  motivo  ,  o  almirante  pa¬ 
rece  haver  sido,  n'esta  circunstancia  preoccupado  do  dezejo 
de  fazer  pagar  caro  ao&  musulmanos,  a  morte  deGorrea.  N’is- 
to  havia  ao  mesmo  tempo  umaquestào  de  religião  e  uma  lem¬ 
brança  d’amizade;  o  acaso  favoreceo  esta  sede  de  vingança, 
que  se  havia  apoderado  dos.  chefes  da  armada.  Já  Yasco  da 
Gama  sulcava  os  mares  da  índia,  quando  encontrou  um  gran¬ 
de  navio,  que  pertencia  ao  soldào  do  Egypto,  e  ía. carrega¬ 
do  por  conta  dum  dos  principaes  commerciantes  de  Galicut, 

O  l/cm,  assim  se  chamava  este  navio,  transportava 
grande  numero  de  musulmanos  de  diversos  paizes,  os  quaes 
as.  Portuguezes  no  seu  odio  confundião  sob  a  geral  e  pouco 
exacta  denominação  de  Mouros  :  estes  infelizes  volfcavão  de 
cumprir  a  romaria  da  Mecca  ,  e  com  sigo  levavão  mulheres 
e  crianças.  Vendo  os  musulmanos  o  numero  dos.  navios  de  que 
constava  a  armada  portugueza,  entenderão  que  seria  baldada 
a  resistência  ,  mas  esperarão  que  uma  conciliação  pecuniária 
poderia  saíval-os  da  escravidão.  O  Árabe,  de  principal  je- 
rarchia  entre  os  passageiros,  mandou  fazer  ao  almirante  chris- 
tào  grandes  oíFereci  mentos ,  que  forâo  engeitados ;  queria  m< 
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sua  desesperação  entregar-se  como  refens;  tudo  foi  inútil. 
Vasco  da  Gama  deixou  a  estes  infelizes  um  momento  d'es- 
perança  ,  porque  recebeo  o  ouro  do  resgate ,  porem  depois 
ordenou  que  levassem  o  navio  para  longe  da  armada  e  lhe 
puzessem  fogo.  Os  miseráveis ,  que  nelle  estavão ,  consegui¬ 
rão  uma  vez  extinguir  o  incêndio  ; .  ...  o  almirante  renovou 
a  sua  ordem  cruel.  Os  musulmanos  comprehenderão  que  era 
inevitável  a  morte,  e  se  resignarão  ao  espantoso  sacrifício; 
porem  as  pedras  ,  que  ser v ião  de  lastro  ao  navio ,  offerece- 
rão  armas  á  sua  energia.  Uma  ocular  testemunha  ,  que  nos 
deixou  esta  narração  escrita  com  profundo  sentimento  de 
piedade  ,  refere  que  o  interior  do  navio,  oflerecia  uma  vi¬ 
sível  representação  do  inferno.  As  mulheres  mostra  vão  seus 
filhos ,  no  meio  do  clarão  das  'chammas,  a  Vasco  da  Gama ; 
e  os  homens  faziào  signa!  de  que  ainda  era  tempo  de  arre¬ 
batai-os  à  morte.  N’uma  segunda  feira  trez  d’outubro  doanno 
de  i  502  teve  lugar  este  acontecimento,  eThomé  Lopes  acres¬ 
centa  que  toda  a  sua  vida  conservára  tão  cruel  lembrança.  O 
digno  escritor  confessa  que  os  musulmanos  estiverào  a  ponto 
de  triumphar,  o  navio  escapou  á  armada  dos  christãos.  Vas¬ 
co  da  Gama  o  perseguio  por  espaço  de  quatro  dias  e  quatro 
noites;  um  traidor  entregou  os  seus;  o  combate  se  renovou 
com  novo  furor,  efoi  tal  que  se  viào  os  infelizes  arrancar  as 
frechas,  que  os  ferião ,  e  arremeçal-as  a  seus  inimigos:  sé 
os  chammas  puderào  deter  este  derradeiro  esforço  do  valor ; 
quasi  todos  os  musulmanos  perecerão. 

João  de  Barros,  que  também  relata  este  espantoso  acon¬ 
tecimento,  observa  que  o  almirante  salvou  obra  do  vinte  crian¬ 
ças,  que  forào  educadas  christàmente  e  com  o  andar  do  tem¬ 
po  servirão  com  valor  nos  navios  do  Estado.  Thomé  Lopes  dá 
a  entender  que  as  cousas  assim  tiverào  lugar,  mas  não  o  diz 
expressamente  (í).  Acreditemos  por  honra  de  Vasco  da  Ga* 

(!  )  Navegação  das  Índias  Orientaes  escrita  cmportugue2  por 
Thomé  Lopes.  Esta  preciosa  mernoria  foi  recentemente  publicada 
pelo  sabio  Adolfo  Varnhagen  :  n‘ella  se  lê  que  o  almirante  reparti* 
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ma  que  esta  passagem  das  Décadas  não  foi  inspirada  por  uma 
piedade  tardia. 

Este  terrível  episodio  da  segunda  viagem  de  Vasco  da 
Gama  bem  faz  comprehender  em  que  espirito  e  com  que  re¬ 
soluções  o  almirante  navegava  para  a  costa  do  Malabar.  Não 
foi  a  Calicut,  como  primeiro  fizera,  diante  da  capital  d’um 
reino  visinho ,  em  Cananor ,  lançou  ferro.  Ali  teve  uma  con¬ 
ferencia  com  o  velho  soberano  d’aquellas  regiões.  Em  a  nar¬ 
ração  de  Thomé  Lopes,  e  principalinente  na  habi!  relação, 
que  João  de  Barros  nos  deixou  ,  se  podem  lèr  as  principaes 
circunstancias  d’esta  conferencia.  O  almirante  queria  ,  esta 
vez  ,  exceder  ,  por  sua  magnificência  guerreira ,  a  impres¬ 
são,  que  podia  haver  deixado  a  sua  primeira  viagem,  Da  sua 
parte  o  velho  soberano,  que  reinava  ern  Gananor,  desejava 
certamente,  carecendo  de  verdadeiro  poder,  causar  impres¬ 
são  aos  estrangeiros  por  um  fasto ,  de  que  elles  não  tinhào 
sido  ainda  testemunhas  n’aquellas  partes.  A  conferencia  so- 
lemne  teve  lugar.  Vasco  da  Gama  pretendia  celebrar  um  tra¬ 
tado  immediato,  cujas  diíficuldades  lhe  parecia  que  deviào 
ser  aplanadas  por  Payo  Rodrigues ,  que  João  da  Nova  em 
Cananor  deixara.  As  timidas  observações  do  velho  soberano, 
suas  delongas  devidas- ás  importunações  dos  musulmanos,  não 
íizerão  mais  que  irritar  o  almirante,  que  se  ausentou  deixan¬ 
do  em  frente  de  Cananor  Vicente  Sodré,  um  dos  com  man¬ 
dantes  da  armada  ,  para  aguardar  os  resultados  d'uma  carta, 
por  elíe  almirante  escrita  ao  soberano  indio ,  e  que  lhe  dei¬ 
xava  ,  sob  uma  apparente  moderação,  ver  a  sorte  reservada 
a  quem  ousasse  oppôr  alguma  resistência.  Vasco  da  Gama 
ainda  não  estava  defronte  de  Calicut  quando  o  timido  sobe¬ 
rano  ,se  sujeitou. 

Navegando  os  Portuguezes  para  esta  cidade  seguindo  o 
lançamento  da  costa,  um. zambuce,  conduzindo  muitos  uni¬ 
res,  abordou  o  navio  almirante:  oSamori  enviava  uma  men- 

pelos  diversos  navios  da  armada  os  Mouros  ,  que  no  zambuco  esta- 
váo .  ’Vid.  Capitulo  XIII. 
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Síigem  ao  hospede  terrivel ,  que  offendera  ;  pretendia  antes 
de- tudo,  que  a  represália- exercida  no  navio  incendiado  fi¬ 
zesse  esquecer  a  morte  de  Corrêa ;  sujeitava-se  depois  a  di¬ 
versas  conciliações ,  que,  debaixo  de  tímidas  formas ,  mos- 
trávâo.  certo  espirito  de  concordia.  Altiva  foi  o  resposta-;  diz 
uma  testemunha  da  conferencia,  e  Vasco  da  Gama  declarou 
que  só  admittiria  disposições  novas  depois  da  completa  expul¬ 
são  dos  musulmanos.  Dado  este  ultimatum. ,  o  almirante  se- 
guio  á  vante ;  porem  ainda  não  havia  lançado  ferro  diante 
da  cidade  india  ,  quando  recebeo  resposta  cio  Samori ,  que 
aos  christàos  offerecia  diversas  vantagens ,  mas  que  positiva¬ 
mente  dizia  que  não  lhe  era  possível  expulsar  de  Gaiicut  mais 
de  quatro  mil  famílias  mouros,  que  desde  largos  annos  ali  se 
achavão  estabelecidas  (1).  Vasco  da  Gama  reputou  esta  res¬ 
posta,  como  equivalente  a  um  rompimento,  e  desde  logo  dis- 
pòz  tudo  para  o  bombardeamento  da  infeliz  cidade,  que  trez 
annos  antes  o  havia  acolhido,  com  uma  curiosidade  desde¬ 
nhosa.  mais  depressa  que  com  sentimentos  de  manifesta  hos¬ 
tilidade. 

E  antes  de  romper  o  fogo  ,  diz  Joàò'  de  Barros ,  o  al¬ 
mirante  escreveo  ao  Samori,  por  um  dos  idolatras  tomado 
n’um  dos  barcos ,  annunciando-lhe'  que  se  até  ao  meio  dia 
não  houvesse  resposta  do  qoe  por  tantas  vezes  lhe  mandara 
dizer  ,  ao  fogo  entregaria  a  sua  cidade.  E  como  passado  es¬ 
te  termo  a  resposta  não  chegou  ,  Vasco  da  Gama  deo  or¬ 
dem  a  todos  os  navios  para  que  nas  vergas  fossem  enforcados 
os  Mouros,  que  elle  lhes  enviara  ;  e  depois  d'esta  acção, 
que  aos  da  cidade  offerecia  um  espectáculo  de  grande  dôr  , 
o  bombardeamento  começou  e  durou  todo  o  dia  ,  causando 

(I)  Quem  quizer  terexacta  idea  das  mui  antigas  relações  en¬ 
tre  os  musulmanos  e  os  índios  d‘aquel!as  regiões,  deve  recorrer  ao 
excellente  trabalho  ha  pouco  publicado  por  M.  Reinaud  na—  Re¬ 
vista  asiatica.  — Curioso  é  ver  um  viajante  musulVnano  do  undeci_ 
mo  século  pintar  suas  impressões  á  vista  das  cidades  índias  reprodu^. 
zindo  mesmo  as  grandes  tradições  históricas  d‘aquelies  povos,  dequ^ 
aclara  a  cronologia. 
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grande  estrago  e  a  morte  de  muita  gente.  Porem  perto  ds 
noite,  para  infundir  maior  terror,  o  almirante  ordenou  que 
fossem  degollados  os  Mouros ,  que  tinhão  sido  enforcados.  À 
triíita  e  duas  cabeças  d’estes  infelizes  mandou  ajuntar  as  mãos 
e  os  pés;  todos  estes  restos  forão  metidos  ii’um  barco,  com 
uma  carta  dizendo  que  aquelles  homens  não  erão  por  certo 
os  mesmos ,  que  havia  o  dado  a  morte  aos  Portuguezes ,  mas 
que ,  se  bastava  com  tudo  o  seu  parentesco  com  os  habitan¬ 
tes  para  justificar  o  seu  supplieio ,  desde  logo  se  podia  pre¬ 
ver  quanto  mais  cruel  seria  ainda  o  castigo  reservado  aosau- 
ítliores  da  traição.  E  este  barco  foi  ,  por -ordem  do  almiran¬ 
te,  conduzido  por  um  certo  André  Dias  ,  que  veio  a  ser  al¬ 
moxarife  do  armazém  real:  depois,  chegada  a  hora  em  que 
a  maré  enchia-.  Vasco  da  Gama  mandou  lançar  ao  mar  os 
corpos  mutilados,  para  que  fossem  encalhar  na  praia,  e  to¬ 
da  a  gente  visse  o  que  podia  custar  uma  traição  urdida  con¬ 
tra  os  Portuguezes ;  tudo  isto  mostrando  o  modo  por  que  es¬ 
tes  deviào  vingar  qualquer  agravo,  que  se  atrevessem  a  fa¬ 
zer-lhes.  Este  incidente  de  tal  modo  espantou  a  gente  da  ci¬ 
dade  ,  que  no  dia  seguinte  ,  quando  o  almirante  se  dispunha 
a  proseguir  a  obra  da  vespera,  ninguém  appareceo  na  praia ; 
porque  a  povoação,  como  uma  das  raças  mais  pusiüanimes , 
abandonava  os  lugares  visinhos  do  mar,  e  os  Mouros,  a  que 
tinha  commettido  sua  defensa ,  não  ousa  vão  mostrar-se^  e, 
.pelo  contrario,  se  conservavào  no  recinto  dos  entrincheira- 
mentos  ao  abrigo  das  obras,  que  haviào  construído.  Tudo  se 
achava  tào  abandonado,  que  o  almirante  podia  ter  tomado  a 
cidade  sem  muita  resistência  ;  porem  como  estas  execuções 
íbrâo  ordenadas  para  infundir  terror  no  rei ,  e  para  que  elle 
desistisse  dos  conselhos  dos  Árabes ,  mais  depressa  que  para 
tomar  vingança  do  passado.  Vasco  da  Gama  não  quiz  execu¬ 
tar  todo  o  mal,  que  lhe  seria  possível  lazer,  para  dar  aoso- 
berasK)  indio  tempo  de  se  arrepender.  E  para  que  este  sobe¬ 
rano  não  entendesse  que  a  cobiça  linha  nos  Portuguezes  maior 
poder  que  a  honra  ,  durante  os  dous  dias  em  que  toda  a  ar¬ 
mada  esteve  canhoneando  a  cidade ,  nunca  o  almirante  quis 
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que  «e  fizesse  o  mais  levo  dàmno  ao  navio  ,  que  mandára  ti¬ 
rar  dó  porto  e  tripolar,  entendendo  que  se  viesse  a  estabe¬ 
lecer  relação  com  o  rei,  lhe  restituiria  o  navio  com  a  sua 
carregação  intacta.  Gom  tudo,  passados  que  forão  estes  dous 
dias  de  furor»  incendiário,,  Vasco  da  Gama  por  necessidade 
mandou:  desempachar.  o  navio  de  seus  numerosos  provimentos, 
os  quaes  fomo  repartidos  por  toda- a  armada  ,.  e  ordenou  que 
lhe  puzessem  fogo,  ardendo  á- vista,  da  cidade  ,,  ao  menos  a 
porção,,  que  a  cima  da  superfície  das  agoas  se  elevava.  De¬ 
pois  d’ésta  expedição  o  almirante  se  ausentou*  seguindo  o  ru¬ 
mo  de  Gochim  ,  onde  chegoif  no  dia  sete- de  novembro. 

Mais  d  uma  vez  certnmente-  oJeitor  tenv  estremecido 
d’horror  á  vista  d'esta  espantosa  narração.  Evitaremos  repetir 
similhantes  pinturas ,  mas.  no  começo  d 'uma>  historia  sangui¬ 
nolenta  ,  não  quizemos  moderar  nenhuma  das-  circunstancias  ,, 
que  a  caractensão,  e  intentámos  fazer  comprehender  por  es¬ 
ta  energjca  pagina ,  quaes  serão  no  porvir  os  direitos  ,  que 
o  vencedor  se  arrogará,  n’aqueHas  regiões*  O- que  póde  aos* 
olhos  da.  política  explicar  estas  crueldades  hábeis,  servindo- 
nos  das  expressões  d  um  escritor,  que  não  se  póde  acusar  de 
transigir  com  a  sua  consciência  (1),  são  os  acontecimentos 
políticos  ,  que  d  alguma  sorte  succedião  á  vista  de  Vasco  da 
Gama ,  e  de  que  elle  por  certo  tinha  conhecimento,  Não  só 
o  soberano; de  Gananor,  unido  com  oSamori,  aparelhava  uma 
numerosa  armada*  que  suppunha  sufHeiente  para  anniquilar  os 
christãos  n/aqueJIas  regiões-,  mas-  a  má.  fé  dos  soberanos  ín¬ 
dios  em  suas  relações  com  os  Portuguezes as  pérfidas  insi¬ 
nuações  dos  Árabes  ,  que  não  cessavào  de  conspirar  contra 
elles,  expliçào  o  modo  de  proceder  do  almirante  ,  que  só  pó¬ 
de  desculpar  o  espirito  do  seu- século... 

No  soberano. de  Gochim  encontrou  Vásco  dá  Gama  um 
alliado  sincero;  e  o  moderada  procedimento  do  almirante  pa¬ 
ra  com  elle  prova  como  se  haveria  a.  respeito  doa  outros  so— 

( l )  Liano portátil ,  Repertório  da  historia  e  litteratura  d  Hcs 
panha.e  FortvgaL 
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jjeranos  indios ,  se  estes  tivessem  usado  em  suas  transacçôes 
da  -lealdade ,  que  disiinguio  aqiieSie  príncipe.  Importa  com 
.tudo  dizel-o  ,  seja  que  o  soberano  de  Gochim  comprehendes- 
se  as  immensas  vantagens  commerciaes,  que  á  sua  patria  po¬ 
dia  grangea-r  a  residência  dos  estrangeiros ,  ou  que  o  vaior 
d’esíes  o  fascinasse ,  Triumpara  ,  assim  se  chamava  aquelíe 
soberano  ,  parece  haver-se  abandonado  a  uma  confiança,  que 
sem  injustiça  ma!  se  podia  exigir  dos  outros  príncipes  indios. 
Triumpara  não  só  coocluio  com  os  Europeos  tratados  políti¬ 
cos  e  commerciaes ,  mas  entregou-se  á  discrição  de  Vasco 
da  Gama,  com  o  quai  teve  muitas  conferencias,  durante  as 
,quaes  mandou  ausentar  a  gente  da  sua  comitiva  ,  pondo  de 
parte  toda  a  especie  de  pompa  reah  Este  excesso  de  confian¬ 
ça  provavelmente  oííendeo  no  mais  alto  gráo  os  princípios  re¬ 
ligiosos  dos  outros  príncipes  indios,  porque  quando  estes  se 
unirão  com  o  Samori ,  para  declarar  guerra  ao  amigo  dos 
estrangeiros,  contra  elle  invocarão  as  exigências  da  religião 
jbramanica :  isto  é  o  que  se  deduz  da  leitura  attcnta  dos  es¬ 
critores  coevos,  e  especialmente  de  João  de  Barros.  Em  to¬ 
do  ocaso,  seja  que  estabeleça  um  tratado  de  commercio  com 
Triumpara,  cuja  ambição  sabe  aproveitar;  ou  que  finja  ad- 
mittir  as  desculpas  do  Samori ,  que  ao  mesmo  tempo  teme 
tpelo  seu  commercio  e  poder  prestes  a  passar  ás  mãos  do  so¬ 
berano  de  Gochim  ,  nunca  Vasco  da  Gama  patenteou  tanta 
prudência  ,  habilidade  e  tranquillidade  despinto,  como  Ves¬ 
ta  occassào  mostrou.  Qualquer  outro  teria  talvez  perecido  á 
vista  de  Calicut,  quando  uma  traição,  habilmente  urdida  por 
um  bramane  ,  o  reconduz  a  esta  cidade.  Graças  ao  seu  va¬ 
lor,  elle  escapa  da  multidão  de  barcos  inimigos,  que  o  ro¬ 
deio,  e  ao  incêndio,  prestes  a  consumir  o  seu  navio:  Vas¬ 
co,  da  Gama  .se  ausenta  da  pérfida  cidade,  executando  um 
.acúT deplorável  de  vingança,  mas  sabe,  no  termo  (Talguns 
mezes ,  entrar  ainda  uma  vez  triumphante  no  porto  de  Lis— 
J)oa  ,  e  quando  a  El  Bei  I).  Manoel  se  apresenta  ,  póde  dar- 
lhe  a  certeza  de  que  a  conquista  da  lodia  não  é  já  um  so- 
mho  para  os  Portugueses.  Com  eiTeíto?  á  excepção  d’um  uni- 
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co  príncipe,  que  se  deve  reputar  como  alliado  fiel,  os  so¬ 
beranos  índios  ficâo  aterrados  e  os  mercadores  arábes  reco¬ 
nhecem  sua  insufficiencia  logo  que  se  trata  de  lutar  com  os 
christãos.  Os  pequenos  soberanos  do  littoral  comprehendem 
quantas  riquezas  podem  extorquir  do  império  doSamori,  apro¬ 
veitando  as  (ransacções  commerciaes,  que  os  estrangeiros  lhes 
oííerecem.  Cada  bahar  de  pimenta  tem  até  ao  presente  cus¬ 
tado  o  sangue  de  muitos  homens,  mas  uma  expedição  vigo¬ 
rosa  póde  fazer  de  repente  cessar  estes  ataques  e  arruinar  em 
fim  Veneza.  Também  podemos  lembrar  as  conquistas  espiri- 
tuaes ,  que  Vasco  da  Gama  houve  de  prometter  ao  espirito 
religioso  do  tempo.  O  Preste  João  e  a  sua  milagrosa  missa 
decididamente  desapparecerào  das  índias,  sabido  é  em  fim 
o  que  cumpre  acreditar  ácerca  des  christãos  d'aquella  região, 
e  pela  primeira  vez  em  Cochim  mesmo  elles  pagão  um  tri¬ 
buto  de  respeito  ao  almirante  portuguez ;  Roma,  depois  d® 
séculos  d^squecimento ,  vai  do  novo  encontrar  aquelles  filhos 
desencaminhados.  Porem  uma  terceira  armada,  que  devia  ir 
invernar  ás  costas  da  Arabia  e  sempre  estar  prestes  a  soc- 
correr  os  Portuguezes  deixados  por  Vasco  da  Gama  no  Ma- 
labar ,  prova  que  o  almirante  não  só  possue  a  habilidade  de 
fazer  conquistas,  mas  que  sabe  também  assegural-as.  Tudo 
isto  era  grande  certa  mente  ,  e  tudo  executado  em  tão  pou¬ 
cos  mezes  parecia  quasi  um  prodígio.  Vasco  da  Gama  não  foi 
ainda  assim  incumbido  de  proseguir  o  que  com  tamanho  es¬ 
plendor  começara.  Quaes  forão  as  causas  deste  esquecimen¬ 
to  apparente,  desta  especie  de  desgraça?  Eis-aqui  um  dos 
muitos  problemas ,  que  a  historia  nos  deixou  a  resolver :  o 
certo  é  que  por  mais  de  vinte  annos  D.  Vasco  da  Gama,  o 
almirante  dos  mares  da  índia,  viveo  esquecido;  outro  reina*» 
do  foi  preciso  para  reparar  esta  injustiça. 
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Expedições  que  partem  de  Lisboa  cm  1503. 

Francisco  e  Âffonso  d' Albuquerque , 

Duarte  Pacheco  Pereira . 

O  que  sem  contradição  fez  a  gloria  cTEIRei  D.  Manoel, 
foi  possuir,  quasi  como  D<  João  II ,  a  arte  sem  que  não  ha 
grandes  reis,  a  arte  d?escolher ,  como  dizia  Napoleão.  D. 
Manoel  renunciada  talvez  a  Vasco  da  Gama  ,  mas  meditava 
trez  expedições  para  as  regiões  orientaes,  e  entre  os  homens 
eminentes  a  que  elle  coníiava  os  grandes  interesses ,  que  ião 
agitar-se  na  índia  ,  estavão  os  dous  ÂJbaquerques ,  Saldanha, 
e  esse  Duarte  Pacheco,  de  que  o  poeta  assás  fez  comprehen- 
der  o  glorioso- destino  appellidando-o  o  Àchiües.  portuguez. 

Duarte  Pacheco  Pereira  não  tinha  oommando  em  che¬ 
fe,  servia  ás  ordens- d’Affonso  d’Aibuquerque ;  e  se  grangeou 
um  nome  immortal,  houve  d’algum  modo  de  conquistar  tu¬ 
do,  até  ao  commando ,  que  preparou  a  sua- gloria. 

Em  1503,  sairão  do  porto  de  Lisboa  trez  divisões,  ca¬ 
da  uma  das  quaes  constava  de  trez  velas :  duas  deviào  voltar 
carregadas  d’espeeiarias ,  a  outra  recebeo  ordem  de  ir  cru¬ 
zar  na  foz  do  mar  Vermelho  para  surprehender  os  navios 
musulmanos:  a  Antonio  de  Saldanha  foi  commettida  esta 
missão.  Estes  diversos  navios  fizerão-se  á  vela  no  mez  d’a- 
hril.  Posto  que  Affonso  d’Albuquerque  partisse  oito  dias  an¬ 
tes  que  seu  primo,  foi  este  ultimo-  que  primeiro  chegou  ás 
praias  da  índia.  Porem  antes  de  referir  o  modo  porque  elle 
eontribuio  para  ali  consolidar  o  domínio  portuguez,  indispen¬ 
sável  se  torna  lançar  um- golpe  de  vista  sobre  os: acontecimen¬ 
tos  do  anno  de  1502. 

Expedição  de  Vicente  Sodré. 

Depois  da  partida  de  Vasco  da  Gama,  tivorão  lugar 
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successos  d’aUa  importância  histórica ;  Vicente  Sodré  (1) , 
que  o  almirante  rfaquellas  paragens  deixára  para  proteger  os 
Portuguezes  e  ao  mesmo  tempo  o  seu  alliado,  julgou  conve¬ 
niente  dilatar,  ou  antes  mudar  o  objecto  da  sua  missão;  e 
no  mesmo  momento  -em  que  o  horisonte  se  tornava  mais  amea¬ 
çador  para  o  desafortunado  soberano  de  Cochim ,  a  despeito 
das  vehementes  observações  de  Gorrea,  elle  abandonou  os  ma¬ 
res  da  índia  para  ir  procurar  não  longe  do  estreito  de  Bab- 
el-Mandel  alguns  d’esses  ricos  navios,  que  os  Árabes  annual- 
rnente  expediào  para  Culicut.  O  resultado  desta  resolução 
íbi  desastroso :  alguns  dias  depois  da  ausência  dos  christãos , 
Triumpara  ,  atacado  pelo  Samori,  se  via  compellido  a  aban¬ 
donar  a  sua  capital  e  a  refugiar-se  sobre  um  rochedo;  e, 
em  vez  de  fazer  uma  importante  tomadia  ,  Vicente  Sodré  ia 
dar  sobre  cachopos ,  onde  perecia  cem  seu  irmão  Braz  So¬ 
dré  e  muitos  Portuguezes.  Mas  por  uma  felicidade  inaudita, 
e  de  que  não  são  frequentes  os  exemplos ,  Francisco  d’Al- 
buquerque ,  navegando  para  Cochim ,  recolheo  os  restos  in¬ 
felizes  do  naufragio.  Alguns  dias  depois,  Albuquerque  en¬ 
controu  Triumpara  sobre  o  rochedo,  reintegrou-o  na  sua  ca¬ 
pital  e  obteve  a  faculdade  de  construir  um  forte  em  Cochim : 
d  este  modo  preparava  para  o  futuro  o  poder  dos  christãos  e 
a  gloria  de  seu  primo,  o  illustre  Affonso  d’Albuquerque,  cu¬ 
jas  façanhas  elle  não  devia  conhecer,  e  que  só  tinha  appa- 
recido  esta  vez  no  Oriente  para  medir  com  a  sua  vista  pe¬ 
netrante  o  que  ía  em  breve  conquistar. 

Victorias  de  Duarte  Pacheco  Pereira . 

Gomo  acima  deixamos  dito,  na  armada,  que  ás  índias 

(1)  Vicente  Sodré  era  o  proprio  -tio  de  Vasco  da  íiama  ,  e 
não.  como  n’estes  últimos  tempos  se  tem  dito,  um  aventureiro  am¬ 
bicioso  ,  exercendo  por  sua  própria  inspiração  o  officio  de  pirata, 
Elle  ia  onoe  suppunha  poder  servir  com  mais  eíFicacia  os  interesses 
da  sua  patna;  a  piova  d ‘isto  está  na  missão  dada  por  D.  Manoel  & 
Antonio  de  Saldanha, 


A2  * 


33Í 


PORTUGAL 


levava  o  grande  Albuquerque,  Ta  um  homem,  que  devia  exe¬ 
cutar  por  si  só  os  leitos  mais  extraordinários ,  que  se  tem 
mencionado.  Este  homem  faz  tão  maravilhosa  figura  na  his¬ 
teria  d’estas  conquistas,  é  ao  mesmo  tempo  tão  grande  e  tão 
desditoso,  que  importa  dal-o  a  conhecer  antes  de  referir  o 
que  elle  fez.  Duarte  Pacheco  Pereira  havia  nascido  em  San¬ 
tarém  de  nobres  progenitores.  As  qualidades  ,  que  os  gran¬ 
des  espíritos  adquirem  na  idade  varonil  ,  rfelle  se  manifesta¬ 
rão  desde  seus  primeiros  annos.  Tudo  nos  prova  que  elle  não 
era  só  proprio  para  as  armas ,  mas  que  havia  recebido  uma 
solida  instrucção :  ninguém  duvida  de  que  nas  circunstancias 
excepcionaes  em  que  se  achou,  seus  estudos  lhe  servirão,  e 
de  que  os  conhecimentos  positivos  de  que  deo  provas  lhe  gran- 
geárão  o  posto  de  capitão  mór  entre  homens  eminentes. 

D  esde  o  começo  da  conquista  o  soberano  de  Galicut  se 
havia  deixado  dominar  pela  política  musuimana,  e  tinha  per¬ 
severado  contra  os  Portuguezes  nosystema  d  'hostilidades,  que 
tão  funestos  resultados  havia  de  ter  para  elle.  O  soberano  de 
Gochim,  adoptando  um  principio  opposto ,  necessariamente 
se  tornou  objecto  d’ um  odio  vehemente  da  parte  do  Samori ; 
a  sua  perda  foi  resolvida,  e  de  perto  teria  seguido,  as  amea¬ 
ças  do  seu  rival ,  se  Duarte  Pacheco  não  executasse  então 
com  um  punhado  de  Portuguezes  um  d’esses  prodigiosos  fei¬ 
tos  d’armas ,  cuja  lembrança  domina  a  historia  da  conquista, 
e  de  que  as  narrações  coevas  não  offerecem  exemplos.  Depois 
dos  últimos  acontecimentos,  que  em  resumo  ficão  referidos, 
o  Samori  havia  ajuntado  um  exercito  de  mais  de  cincoenta 
mil  homens;  tinha  também  reunido  numerosas  embarcações, 
e  a  sua  artilheria,  posto  que  se  não  pudesse  comparar  com 
a  dos  Europeos ,  era  com  tudo  formidável.  As  forças  do  rei 
de  Gochim  apenas  chegarão  a  trinta  mil  homens  ,  em  cujo 
valor  seria  imprudente  confiar.  Duarte  Pacheco  não  tinha  á 
sua  ohediençia  mais  de  novecentos  Portuguezes  no  começo  da 
campanha  ;  loi  com  este  punhado  de  valentes,  aos  quaes  cum¬ 
pre  ajuntar  trezentos  índios,  que  Pacheco  esperou  o  Samori, 
antes  que  chegasse  á  vista  dos  muros  de  Gochim.  Os  auxi- 
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liares,  que  pouca  confiança  havião  inspirado,  fugirão  vergo¬ 
nhosa  mente  :  bastarão  os  Portuguezes  para  vencer,  e  só  de¬ 
pois  de  fazerem  uma  espantosa  matança  tornárâo  a  entrar  em 
Cochim. 

Quando  se  examinào  as  plantas  das  antigas  fortalezas 
da  índia,  conservadas  por  Pedro  Barreto  de  Rezende,  vê-se 
que  o  lugar  onde  os  Portuguezes  tinhão  buscado  asilo,  para 
resistir  aos  príncipes  inimigos ,  era  escolhido  com  rara  pers¬ 
picácia.  A  cidade  ,  com  eífeito-,  está  edificada  rruma  penín¬ 
sula,  e  bancos  moveis  d  area  ,  que  interrompem  a  barra, 
dão  verdadeira  segurança  a  quem  se  encerra  no  recinto  de 
Cochim.  Graças  a  esta  .disposição  dos  lugares  e  a  uma  intre¬ 
pidez,  de  que  não  ha  talvez  exemplo  ,  Duarte  Pacheco  al¬ 
cançou  successivamente  muitas  vantagens ,  que  pouco  a  pou¬ 
co  reduzirão  o  exercito  inimigo,  cuja  força  em  breve  não 
passou  de  trinta  mil  homens. 

Duarte  Pacheco  resolveu  com  seus* novecentos  Portnsue- 
zes  anniquillar  este  resto  d’um  formidável  exercito;  em  con¬ 
sequência  d’esta  resolução,  foi  estabelecer-se  a  uma  iègoa  da 
cidade,  nama  pequena  ilha  designada  pelo  nome  de  Camba- 
lam  ,  na  qual  havia  um  forte  de  pouca  importância,  que  do¬ 
minava  o  váo  por  onde  o  soberano  indio  seria  compellido  a 
fazer  desfilar  suas  tropas  se  pretendesse  atacar  Cochim.  Não 
hesitou  o  Samori  por  largo  tempo;  porem  Duarte  Pacheco, 
reduzido  a  suas  próprias  forças ,  resisiio  ao  ataque  de  todo  o 
exercito,:  por  suas  ordens  ,  estacas  tostadas  forào  plantadas 
nas  arcas  do  váo ,  e  graças  a  este  estratagema?,  desde  o  co¬ 
meço  do  ataque  numeros  os  soldados  indies  e  musulm&nos  se 
virão  fóra  de  combate.  O  exercito  porem  ía  sempre  avante 
e  os  corpos  dos  homens  afogados  facilita  vão  a  passagem  do 
rio:  a  ilha  ia  ser  invadida  sem  que  os  Portuguezes  o  pudes¬ 
sem  estorvar.  Então  Duarte  Pacheco  foi  obrigado  a  redobrar 
cTenergia ;  uma  parte  das  tropas  índias,  que  lhe  resta  vão , 
tinha  fugido  para  Cochim,  e  era  indispensável  que  a  sua  pe¬ 
quena  força,  repartidas  por  todas  as  estancias ,  sem  cessar 
fizesse  frente  ao  inimigo ,  cujos  esforços  com  incrível  perse- 
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v-erança  se  renovava©.  À’  vista  d’este  perigo ,  o  general  por- 
■tuguez  adoptou  um  grande  desígnio,  foi  com  toda  a  sua  gen¬ 
te  postar-se  junto  da  fortaleza  ,  e  tomou  a  resolução  de  re- 
concentrar  n’este  ponto  a  resistência  Como  elle  se  mantinha 
rfesta  posição,  com  as  caravellas  e  alguns  navios  spequenos 
sustentando  quotidianamente  os  ataques  parciaes  do  exercito 
inimigo,  o  Samori  determinou  em  fim  um  ataque  geral  con¬ 
tra  aquelle  punhado  de  -valentes ,  cuja  morte  fôra  d  antemão 
annunciada  nas  feitorias  portuguezas  (1),  e  para  isso  mandou 
construir  sobre  embarcações  de  forma  particular,  edifícios  de 
madeira  similhantes  a  casteilos ;  preparava-se  para  acommet- 
ter  ,  quando. orei  de  Cochim  chegou  com  algumas  tropas  em 
auxilio  de  seus  alliados.  Fraco  era  todavia  este  soccorro,  pe¬ 
lo  terror ,  que  aos  índios  inspiravào  os  casteilos  fluctuantes 
do  soberano  de  Calicul.  Duarte  Pacheco  então  oppôz  outra 
invenção  a  esta  singular  construeçâo  naval :  mandou  ajuntar 
duas  a  duas  as  caravellas,  cuja  pèpa  estava  voltada  para  ter¬ 
ia  ,  dispondo-as  com  tudo  de  tal  modo  que  deixassem  certo 
espaço  entre  si.  Sobre  estas  caravelías  mandou  construir  uma 
especie  de  torre  de  madeira  ,  para  que  no  ensejo  da  aborda¬ 
gem  ,  diz  um  antigo  author  portuguez ,  ao  menos  houvesse 
paridade.  Além  dbsto,  como  na  prôa  d’estas  embarcações  ha- 
\ia  um  gurupés  muito  mais  longo  do  que  era  necessário  pa¬ 
ra  a  navegação,  Duarte  Pacheco  mandou  atravessar  dous  mas¬ 
tros  ,  de  modo  que  no  momento  em  que  a  construeçâo  índia 
se  approximasse  fosse  conservada  a  distancia  ,  permittindo  á 
ariilheria  portugueza  produzir  o  -seu  eífeit©.  Terminadas  que 
forâo  estas  disposições ,  Pacheco  repartia  as  tropas ,  que  a 
seu  mando  se  achavão ,  em  trea  divisões.;  a  primeira  havia 
<ie  pelejar  no  forte,  a  segunda  defendia  a  passagem  do  váo , 
ja  terceira  foi  repartida  pelas  caravelías.  A'  frente  de  cento 
e  sessenta  Portuguezes  sómente.,  de  que  havia  conservado  o 
xommando  immediato,  Duarte  Pacheco  se  preparou  para  re¬ 
ceber  o  inimigo.  O  exercito  do  Samori  começou  então  a  aba- 

(!)  Pedro  de  Mariz  ,  Diálogos  de  varia  historia ,  p.  25S. 
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lar-se ,  em  breve  invadio  ©  terneno)  e  da  parte  do  mar  ap- 
parecerão  duzentos  paraos  armados,  entre  os  quaes  se  vião 
oito  das  sobreditas  Fortalezas  fluctuantes.  Confiando  demazia* 
do  n’este  meio  ,  os  índios  se  descuidárâo  do  ataque  do  váo 
e  acommetterâo  as  caravellas ;  porem  Foi  então  que  os  Por- 
tuguezes  romperão  o  Fogo  com  uma  regularidade,  e  exacti- 
dào,  que  semeou  a  mais  singular  desordem  no  meio  d’aquel- 
Ia  multidão  d^mbareações.  Entre  os  referidos  castellos  Fluc¬ 
tuantes  só  dons  houverão  ,  que  conseguissem  chegar  ás  cara^- 
vellas-,  mas*  a  artilheria  portugueza  com  vigor  os  varejou. 
Foi  tão  espantosa  a  matança  e  tamanha  u  perda  dos  índios, 
que  o  Sarnori  manifestou  profunda  desesperação  ;  acommetti- 
do  d’uma  especie  d' inércia ,  por  muitos  dias  se  absteve  de 
renovar  o  ataque  e  de  tentar  a  passagem  do  váo,  quando  se¬ 
ria  ainda  possível  auniquillar  aquelle  punhado  de  heroes  (!). 
Isto  succedia  pelo  começo  do  a  uno  de  1505,  e  desde- esta 
época,  a  fama  dos  Portuguezes  .se  augmentou  de  tal  modo  , 
que  o  desafortunado  soberana  de  Calieut : desesperando  da 
sua  fortuna  ,  n’uma  religiosa  solidão  foi  esconder  a  sua  ver¬ 
gonha.  Dezoito  mil  homens  haviào  perecido  nos  diversos  ata¬ 
ques  ,  e  a  guerra  tinha  durado  seis  mezes.  Os  generass  do 
soberano  inimigo  virão-se  reduzidos  a  pedir  a  paz,  e  se  obri¬ 
garão  a*  pagara  o  tributo,  que  Duarte  Pacheco  exigia.  Pelo 
que  toca  a  este  illustre  capitão ,  depois  de  ir  a  Culna,  d’on- 
de  tirou  para  a  coroa  immensos  lucros  de  certas  tomadias* 
feitas  aos  Mouros ,  voltou  a  Cochim,  onde- já  mandava  como 
senhor,  com  auxilio  da  alliança  do  soberano  indio,  um  nó  ve 
capitão  ,  que  no  anno  precedente  partira  de  Lisboa,  com  do^ 
ze  navios  d’alto  bordo  q  grande  numero  de  soldados  portu*- 
guezes. 

O  destino  ^dos  dons  Jiomens>  que  com  forças  tão  diffe- 

(1)  Pedro  Barreto  de  Rezende  refere  que  no  seu  tempo  ainda 
se  via  o  pequeno  forte  junto  do  qual  Pacheco  peiejou  ,  e  que  em 
memória  d‘esta  milagrosa  batalha  o  conservavlo.  Y-id,  Tratado  dús 
vi$Q?r^n  da.  índia. 
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rentes  combaterão  diante  da  pequena  ilha  de  Cambalam,  te¬ 
ve  uma  singular  similhança.  O  Samori ,  obrigado  pelos  Brâ¬ 
manes  a  demitir-se  da  authoridade,  terminou  a  vida  nas  aus- 
teridades  a  que  se  condemnão  os  penitentes  iruitos ,  designa¬ 
dos  pelo  nome  de  Bramalchari.  Duarte  Pachedo  Pereira,  na 
sua  volta  a  Portugal,  foi  por  EIRei  D.  Manoel  recebido  com 
pompa  verdadeiramente  real ;  porem,  enviado  mais  tarde  a 
África,  com  EIRei  o  malquistárào ,  e,  depois  de  passar  mui¬ 
tos  annos  em  duro  captiveiro ,  acabou  seus  dias  miseravel¬ 
mente  no  hospital  de  Valença.  O  grande  poeta  ,  que  como 
eile  se  devia  finar  sessenta  annos  depois.,  em  alguns  versos 
admiráveis  resumio  tudo  o  que  Pacheco  havia  executado  em 
tão  pouco  tempo.  Luiz  de  Camões  diz  que  por  causa  delle 
■os  altos  feitos  dos  Portugueses  excederão  na  verdade  o  que  a 
-falada  tinha  inventado ,  Porem  em  quanto  Duarte  Pacheco  rias 
índias  alcançava  prodigiosas  victorias ,  grandes  acontecimen¬ 
tos  tiniiào  lugar  na  Europa.  Como  nas  regiões  do  Oriente  , 
as  idéas  religiosas  se  encontravào,  suscitavâo-se  inílexiveis 
odios ,  uma  espantosa  caiastrophe  aterrava  em  fim  o  paiz; 
para  dfisto  conhecer  as  causas,  carecemos  de  retrogradar  al¬ 
guns  annos. 

^Continuação  do  reinado  de  D,  Manoel.  —  Seus  casamentos , 
—  Influencia  d* Isabel. 

) 

Se  o  começo  do  reinado  d’EIReí  D.  Manoel  foi  noía~ 
-vel  por  judiciosas  resoluções  ,  ou  reformas  uteis,  também  foi 
assignalado  por  um  funesto  .projecto,  que  bem  quizeramos  po¬ 
der  riscar  d'um  reinado  glorioso.  Dons  annos  depois  da  sua 
acclamaçao ,  o  joven  mooarcha  em  casamento  pedio  a  filha 
promogenita  de  Fernando  e  Isabel ,  essa  infanta  de  Castella 
viuva  do  filho  de  D.  Joào  II ,  e  de  que  a  curta  existência 
devia  ser  marcada  pela  mais  terrível  catastrophe  e  pelas  mais 
ricas  esperanças.  Contrahic  esta  aliiança  ,  era  seguir  ainda 
os  planos  de  D.  Joâo  II.  Porem  além  d'isto  parece  indubitá¬ 
vel  que  esta  vez  a  inclinação  do  joven  rei  ía  d’acordo  com  as 
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leis  da  política.  Seja  que  a  infanta  se  lembrasse  com  magoa 
da  primeira  união  e  que  receasse  contrahir  segunda  ,  ou  que 
só  obedecesse  a  um  odio  fanático  de  que  o  seu  século  oííere- 
cia  já  terríveis  exemplos  ,  eí la  respondeo  que  jamais  uniria 
o  seu  destino  ao  d’um  príncipe,  em  cujo  reino  os  musulma- 
nos  fugitivos,  e  principalmente  os  Judeos,  estarão  certos  d’en- 
contrar  asilo.  Foi  então  que  se  publicárão  deploráveis  decre¬ 
tos  contra  a  numerosa  povoação  d’israelitas ,  que  toda  a  ida¬ 
de  media  havia  tolerado.  D.  Manoel  obteve  a  mão  da  infan¬ 
ta  Isabel  no  armo  de  1497,  e  foi  reconhecido,  por  direito 
de  sua  mulher  ,  herdeiro  do  reino  de  Castella.  Era  a  esta 
importantíssima  herança  que  certamente  se  havia  encaminha¬ 
do  a  providente  política  dVElRei  D.  João  II,  mas  as  gran¬ 
des  mudanças ,.  que  tal  alliança  devia  causar  nos  destinos  dos 
doas  reinos,  nunca  se  renlisárão.  A  rainha  Isabel,  que  era 
de  fraca  compleição,  e  consumida  pelos  desgostos  da  sua  pri¬ 
meira  mocidade,  falleceo,  succedendo-lhe  Dona  Maria,  sua 
irmã,  uo  armo  de  1500.  O  unico  resultado  effectivo  duma 
união  com  Hespanha  foi  essa  memorável  perseguição  dos  Ju¬ 
deos  e  christàos  novos. 

Matança  dos  Judeos  em  Lisboa.  - —  Considerações 
sobre  a  posição  dos  Israelitas  em 
Portugal. 

Como  dizia  Voltaire ,  fallando  da  mortandade  de  São 
Bartholomeu ,  ha  na  historia  de  todos  os  povos  um  d’estes 
terríveis  anniversarios ,  que  devem  magoar  todo  o  amigo  da 
humanidade,  tombem  Portugal  tem  o  seu.  Porem  a  deplo¬ 
rável  catastrophe,  que  vamos  referir,  não  foi  resultado  d'um 
trama  occultamente  urdido ,  mas  sim  a  sanguinolenta  explo¬ 
são  d’um  odio  fanatico ;  e  debaixo  d’este  ponto  de  vista,  o  po¬ 
vo  de  Lisboa  se  mostrou  talvez  menos  culpado  que  as  outras 
povoações  d’aquella  epoca. 

Os  Judeos,  desde  largo  tempo  tolerados  em  Lisboa,  e 
tendo  certamente  corno  os  de  Toledo  a  pretençào  de  descen- 
vol.  i.  43 
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dèr  d*uma  tribu ,  que ,  estabelecida  bavia  séculos  na  Penin- 
sula  ,  não  tinha  participado  do  crime,  que  lançavão  ern  ros¬ 
to  á  sua  raça,  viviào  ivuma  especie  de  segurança,  não  obs¬ 
tante  as  ordenações  ,  que  deveriào  excitar  suas  suspeitas ,  e 
íazer-lhes  comprebender  o  odio  de  que  erào  ohjecto; 

Desde  os  uitimos  aunos  do  decimo  quinto  século  o  nu¬ 
mero  dos  Judeos  bavia  singularmente  augmentado ,  e  o  edito 
do  mez  <{e  março  de  1492*  que  expulsava  seus  correligioná¬ 
rios  das  terras  sujeitas  ao  dominio  d  Isabel  e  Fernando  ,  fi¬ 
zera  reíluir  para  Lisboa  grande  numero  de  farnilias ,  a  que 
D.  João  II  permittio  momentaneamente  o  ingresso  em  Por¬ 
tugal,  assignando-lhes  todavia  certos  portos »  onde  havião  de 
ser  ohjecto  d’uma  particular  vigilância  ,  até  que  lhes  fosse 
possível  voltar  para  as  regiões  do*0riente  (1).  Toleradas  as 
referidas  famílias  ao  principio,  no  tempo  d'EíRei  D.  Ma¬ 
noel,  eompellidas  depois  por  este  mesmo  rei  a  ausentar-se 
definitivamente  ou  a  abraçar  o  christianisrno ,  muitas  d’ellas 
em  apparencia  abraçarão  um  culto ,  que  detestavão ,  enten¬ 
dendo  que  d’este  modo  podiâo  escapar  á  dura  lei ,  que  lhes 
impunhão.  Ninguém  na  verdade  se  enganava  com  estas  sup- 
postas  conversões ,  e  o  nome  de  christào  novo  excitava  em 
geral  profundo  odio,  porque  o  christào  velho  descobria ,  de¬ 
baixo  cTeste  titulo,  que  nào  o  podia  enganar,  as  crenças  a 
que  bavia  concebido  talvez  maior  horror,  depois  que  tinhão 
começado  as  perseguições  d’um  povo  visinho. 

lei  emanada  do  poder  real,  no  mez  de  dezembro 
de  1490,  bavia  em  parte  satisfeito  este  espirito  de  odio,  mas 
ella  não  comprebendia  os  cbristâos  novos,  visto  que  expul¬ 
sava  os  Judeos  irrevogável  mente  e  impunha  pena  de  morte 
aos  que.  não  se  ausentassem  em  continente  do  reino.  Um  ze¬ 
lo  fatal  ordenou  que  no  dia  de  Pascoa  do  mesmo  anno  um 

(I)  Esta  admissão  não  era  gratuita  ,  e  na  judiciosa  memória 
de  Joaquim  José  Gordo  se  pode  vêr  como  foi  repartida  esta  espe- 
cie  de  direito  de  tranzito.  — •  Vid,  Memórias  da  Academia  Real  das 
&  ciências  e  Artes  ;  t.  VIJI, 
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baptismo  geral  á  religião  christã  grangeasse  os  membros  d&s 
famílias  judias ,  que  fossem  menores  de  quatorze  annos :  o 
mesmo  zelo  exigio  que  estes  desafortunados ,  com  violência 
separados  da  religião  de  seus  país,  o  fossem  ta rn bem  dos  af- 
fagos  de  suas  famílias,  visto  que  devião  ser  distribuídos  pe¬ 
las  diversas  cidades  do  reino  para  que  fossem  instruídos  na 
doutrina  nova.  A  energica  penna  d’um  santo  prelado  nos  con¬ 
servou  a  lamentável  narração  dos  acontecimentos,  que  suc- 
cederão  a  esta  fatal  determinação;  o  illustre  bispo  de  Sylves 
com  dolorosa  indignação  pintou  o  sacrifício ,  que  alguns  is¬ 
raelitas  então  fizerâo  a  suas  crenças.  Outros  refèrem  também 
como  a  hypocrisia  nasceo  d’estos  scenas  de  violência ,  e  co¬ 
mo  uma  deplorável  segurança  succedeo  á  desolação.  Já  não 
haviào  Judeos  em  apparencia  ,  só  havião  cbristâos  novos  (1), 
em  Lisboa.  Uma  palavra  ,  uma  só  palavra ,  proferida  por 
um  d’estes  infelizes  com  a  singeleza  d’urn  espirito  convenci¬ 
do  ,  provava  que  o  edito  de  1496,  que  fallava  de  morte , 
não  era  um  edito  chimerico. 

Era  domingo  de  Paseoa  de  1506  :  esta  festa  solemne 
caía  a  dezenove  d 'abri  l.  A  corte  achava-se  em  Abrantes,  em 
razão  da  peste  ,  que  então  reinava,  quando  um  d’esses  chris- 
tãos  velhos ,  designados  antigamente  pelo  nome  de  Lindos , 
notou  que  o  vidro  d’um  relicário ,  em  que  estava  exposto  o 
Santíssimo  Sacramento,  ao  lado  dbim  crucifixo,  lançava  raios 
de  luz ,  que  elle  julgava  produzida  por  causa  sobrenatural ; 
na  igreja  dos  religiosos  de  São  Domingos  fazia  elle  esta  ob- 
servaçào.  O  christüo  velho  ,  de  que  acabamos  de  Paliar ,  co¬ 
meçou  a  bradar  repetidas  vezes,  Milagre !  milagre !  Por  des¬ 
graça  ,  achava-se  na  igreja  um  christào  novo,  o  qual  selem- 

(1)  No  manuscrito  da  Bibliolheca  real,  com  o  numero  1585, 
se  podem  ver  as  mais  curiosas  particularidades  ácerca  cTeste  cruel 
periodo  da  historia  dos  Judeos.  A  li  se  trata  principal  mente  da  ex¬ 
pulsão  dos  israelitas  d*Hespanha  em  1492Ê :  porem  o  author  teve  á 
sua  disposição  pelo  que  toca  a  Portugal  documentos  subministradog 
pelo  cura  Palacios,  e,  graças  a  este  historiador  coevo,  elle  confiT*» 
ma  certos  factos  referidos  por  Osorio  e  Damião  de  Goes. 

43  « 
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brou  de  dizer  que  a  claridade  provinha  d’oma  tocha  accesa 
a  pouca  distancia.  Esta  explicação  sincera  ,  dada  ao  ehrislâo 
velho,  e  que  qualquer  podia  verificar,  excitou  um  tumulto 
extraordinário  contra  os  novos  convertidos.  Este  tumulto  não 
se  restringio  a  ameaças ,  o  roubo  com  mão  armada  começou 
e  foi  seguido  de  matança.  Com  Ruy  de  Pina  ,  o  antigo  his¬ 
toriador  coevo,  diremos  que  a  cobiça  da  gente  de  certos  na¬ 
vios  estraogeiros ,  ancorados  então  no  porto  de  Lisboa  ,  não 
contribuio  pouco  para  tornar  o  tumulto  mais  terrível.  Hol- 
landezes ,  Allemâes ,  Zelandezes  e  Francezes ,  unidos  á  ple¬ 
be  de  Lisboa,  a  excitarão  ao  roubo  e  também  roubárào.  Di¬ 
zem  que  n'este  dia  quinhentas  pessoas  perecerão. 

Não  era  isto  ainda  assim  mais  que  o  começo  dhima  hor¬ 
rível  mortandade.  No  dia  seguinte,  dous  frades  se  puzerâo  á 
frente  do  povo ,  e  com  espantosa  rapidez  continuou  a  matan¬ 
ça.  Contenlar-nos-hemos  com  lembrar  que  mais  de  dous  mil 
indivíduos  foruo  victiraas  nos  dias  de  terror ,  que  ao  primei¬ 
ro  levantamento  succederâo.  Muitos  d’estes  infelizes  acubárão 
queimados  vivos ,  como  documentos  officiaes  attestâo :  mu¬ 
lheres,  crianças,  velhos,  dizem  os  historiadores,  mnguem 
escapou  ao  furor  popular.  Estavão  accesas  fogueiras ,  e  n’el- 
las  erão  lançadas  as  victimas,  que  o  ferro  não  feria.  Tam¬ 
bém  muitos  christãos  velhos,  por  vinganças,  enconlravão  a 
morte  nas  ruas  ou  nos  proprios  domicílios.  Por  causa  da  pes¬ 
te  ,  EIRei  estava  ausente  de  Lisboa.  Da  villa  d’Aviz  deo  or¬ 
dens  repressivas,  logo  que  foi  informado  do  horrível  movi¬ 
mento,  que  o  fanatismo  havia  excitado.  Ao  terceiro  dia  pe¬ 
la  tarde,  Aires  da  Silva,  o  regedor,  e  o  governador  Álva¬ 
ro  de  Castro,  entrarão  na  cidade  com  força  armada.  Porem 
o  fanatismo  estava  cançado  e  os  estrangeires,  carregados  de 
despojos,  se  haviâo  recolhido  a  seus  navios.  O  prior  do  Grato 
e  o  barão  d’Alvito  receberão  pleno  poder  para  castigar  os 
culpados;  d’eí!e  usárào  com  energia,  e  os  dous  frades,  prin- 
cipaes  authores  da  revolta,  forão  enforcados  com  a  maior  par¬ 
te  dos  indivíduos,  que  nos  dias  de  sangue  se  havião  abaliza¬ 
do.  CL  magistrados,  que  se  tiuhão  mostrado  indiíTerentes  á 
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matança  ,  virão  seus  bens  confiscados ,  e  a  casa  dos  vinte  e 
quatro  foi  abolida.  Uma  ordenança,  emanada  de  Setúbal  com 
data  de  dezenove  d’abrrl  de  1506,  contém  todas  estas  dis¬ 
posições.  Lisboa  não  põde  recuperar  o  seu  titulo  de  sempre 
leal  cidade  senào  passados  alguns  mezes.  D.  Manoel  soube 
punir,  sem  embargo  das  lagrimas  de  sua  segunda  mulher. 

Assim  acabou  esta  espantosa  tragédia.  Eila  teve  de  fa¬ 
vorável  á  causa  dos  infelizes  Judeos,  que  no  anno  de  1507 
ElRei  D.  Manoel  fez  cessar  as  barbaras  íeis ,  que  os  região  , 
e  os  coliocou  sob  o  império  da  jurisdieção  cornmum  ;  então 
sómente  forão  supprimidas  as  Judiarias,  que  nas  cidades  os 
estabeleciâo  em  bairros  separados,  em  que  não  podia  pene¬ 
trar  mulher  christà  sem  incorrer  na  pena  de  morte  se  não 
fosse  acompanhada  por  dous  homens  da  sua  religião,  e  por 
um  christào  sómente  sendo  solteira  ou  viuva.  Então  cessá- 
rão  também  as  humilhantes  leis ,  que  determinavão  que  os 
Judeos  e  Judias  dançando  recebessem  os  reis  quando  estes 
visitavâo  as  viilas  e  cidades  do  seu  reino.  iN "estas  occasiões 
executavão  elles  as  famosas  Tourinhas ,  as  brilhantes  Guino - 
las ,  que  as  crônicas  mencionão ,  festas  deploráveis ,  que  só 
serviào  de  provar  a  humiliaçào  d’uma  raça  infeliz.  Aqui  trans¬ 
creveremos  o  que  se‘  lê  no  Panorama  áeerca  dos  Judeos  em 
Portugal.  «  íia  varias  opiniões  a  respeito  do  tempo  em  que 
«  os  Judeos  entrarão  nas  Hespanhas.  Fazem  alguns  remontar 
«a  vinda  dos  primeiros  ao  tempo  da  conquista  da  Palestina 
«  por  Nabucodonosor  ,  outros  alfirmão  que  elles  começarão  a 
«frequentar  nossos  portos  por  via  decommcrc.o  no  tempo  dos 
«  Ptfachabeos ;  pretendem  oislr  s ,  em  fim,  que  foi  depois  da 
«  ruina  de  Jerusalem  por  Tito ,  quando  os  dispersarão  pelo 
«mundo,  que  muitos  d’elles  vierão  fazer  assento  nas  líespa- 
«  nhas.  Seja  como  for,  é  certo  que  no  tempo  dos  Godos  um 
«grande  numero  de  familias  hebreas  se  achavào  estabeleci- 
«  das  n’este  paiz. 

«  Durante  o  dominio  dos  Godos  correrão  os  Judeos  fortu- 
«  na  varia  em  Portugal;  mas  a  maldição  de  Deos ,  que  so- 
«  bre  el-les  pesava,  não  os  deixou  respirar  por  largo  tem;0' 
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«debaixo  de  affrontas  e  oppressões.  Nas  leis  goíhicas  se  en- 
«  contrào  muitas  tendentes  a  opprimil-os,  e  a  conserval-os 
«na  inferioridade  a  respeito  dos  cbristâos.  Desde  a  entrada 
«dos  Árabes  a  sua  sorte  parece  ter  melhorado  algum  tanto, 
«  nòo  porque  o  mahometismo  fosse  mais  tolerante  do  que  o 
«  christianismo,  mas  porque  os  príncipes  sarracenos  erào  mais 
«illustrados  do  que  os  godos.  Foi  n’esta  epoca  que  os Judeos 
«  crescerio  em  numero  e  em  riquezas  ,  vivendo  em  boa  har- 
«  monia  com  os  dominadores  arabes ,  e  com  os  chrrstâos 
«  vencidos. 

«Quando  os  reinos  de  Leào  e  Castella  se  começárao  a 
«estender,  conquistando  as  terras  occupadas  dos  Mouros,  dei— 
«  xárâo  os  reis  d’Hespanha  subsistir  os  Judeos,  attendendo  á 
«  falta  ,  que  havia  de  povoadores  para  os  campos  e  cidades, 

■  «e  foi  lambem  por  este  motivo  que  se  instituirão  as  moura- 
«  rias ,  ou  bairros  habitados  por  Mouros.  Parece  que  a  pri- 
«  meira  perseguição  contra  os  Judeos  d’Hespanha -foi  tentada 
«por  Pedro,  abbade  de  Cluny ,  quando  veio  a  Castella  ,  em 
« tempo  de  Afíonso  VIS ;  porem  esta  perseguição  nào  chegou 
« a  effectuar-se ,  porque  ha  memórias  de  terem  os  Judeos 
«  vivido  tranquillamente  durante  o  reinado  d’este  principe. 

«  D'ahi  á  vante  a  Taca  hebraica  foi  pouco  a  pouco  fio- 
«recendo  em  Hespanha.  Ás  riquezas  por  ella  possuidas,  os 
«talentos  e  instrucçâo  de  muitos  Judeos,  tanto  mais  nota- 
«  veij^  quanto  maior  era  a  ignorância  e  barbaria  d'aquel!es 
« tempos,  lhes  abrirão  o  caminho  das  honras  e  do  poder.  Em 
«  geral ,  os  differentes  reis  da  Península,  achando  n’esta  cas- 
«ta  ,  menoscabada  pelos  nobres  e  pelo  povo,  o  conselho  e  os 
«  soccorros  pecuniários,  que  nem  n’aquelles  nem  nf  estes  en- 
«  contravào,  rodeavao  o  íhrono  de  homens  intelligentes  e  ac- 
«tivos,,  posto  que  odiados ,  e  lhes  confia  vão  os  cargos  mais 
-í<  importantes  do  Estado.  Esta  .preferencia,  dada  á  nação  he- 
«  brea ,  ainda  pelos  príncipes  mais  religiosos ,  era  tal ,  que 
,« os  herejos ,  que  pretendiào.,  sem  correr  risco ,  propagar 
«seus  erros,  se  vestiào  de  Judeos.,  e  assim  ficavào  seguros 
«  de  ser  molestados.  Fr.  áííbnso  de  Empina,  no  livro  que  in- 
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c<  titulou  Forlalitmm  Fidei ,  lamenta  a  grande  entrada  e  va- 
«iimento,  que  os  Judeos  tinhâo  nas  cortes  dos  reis;  e  Pau- 
«lo  Burgense  narra  que  por  esses*  tempos  tirarão  elles  argu- 
«  mentos  do  poderio ,  que  tinhâo  em  Hespanha  ,  para  provar 
«que  o  Messias  não  era  vindo  ,  visto  que,  segundo  a  profe- 
«  cia  de  Jacob  , este  devia  nascer ,  quando  á  nação  hebrea 
«  faltasse  o  sceptro  e  o  reino ,  cousas  que  elia  possuía  na 
«  Hèspanha. 

«  Este  valimento,  que  os  Judeos  tinhâo  em  Castella  , 
«  também  o  alcançarão  em  Portugal  logo  no  principio  da  mo— 
«  narchia.  Em  uma  Decretai  de  Gregorio  IX  é  reprehendido 
«  D.  Sancho  II  por  favorecer  os  Judeos,  e  se  ordena  aornes- 
«  mo  t&npo  aos  bispos  d’Astorga  e  Logo  o  admoestem  para 
«emendar  este  abuso.  Ordenou  além  d’isto  o  papa  que,  no 
«  caso  que  osexactores  das  rendas  publicas  fossem  Mouros  ou 
«Judeos,  houvesse  um  superintendente  christào  ,  que  vigias- 
« se  e  acudisse  ás  vexações,  que  elles  faz iãõ  ao  clero,  ecom 
«  que  naturelmente  se  vingavão  das  injurias ,  que  do  clero 
«  recebião.  No  tempo  de  D.  Diniz,  em  uns  artigos  de  quei- 
«  xa  feita  em  Roma  pelos  ecclesiasticos  contra  esle  principe , 
«foi  elle  arguido  de  dar  os  lugares  de  fazenda  aos  Judeos, 
«e  de,  afora  isso,  lhes  permittir  andarem  sem  divisas,  nem 
«signaes,  por  onde  fossem  conhecidos ,  segundo  nos  cânones 
« era  estabelecido  ;  accrescentando  o  isentai-os  dos  dízimos 
«ecclesiasticos;  o  que  prova  quão  favorecidos  elles  forão  no 
«reinado  d "aquelle  piedoso,  mas  político  e  assisado  inonarcha. 

«  A  privança  e  entrada  no  paço,  que  os  Judeos  tiverào* 
«em  Portugal,  durou  até  ao  tempo  de  D.  Duarte,  o  qual 
«  prohibio  que  mouro  ou  judeo  algum  fosse<  official  d’ElRei , 
«ou  da  rainha,  infantes,  titulares  e  prelados,  o  que  foi  con- 
c<  firmado  por  seu  filhou  D.  Affonso  V.  O  tributo  ,.  que  elles 
«  pagavão,  e  que  era  por  capitação,  ou  por  outro  modo,  mas 
«que  parece  ter  sido  individualmente ,  foi  augmentando  por 
«D.  Affonso  IV  em  50/000  libras  anmiaes.  Estes  dous  fac- 
« tos  mostrão  que  as  riquezas  dos  Judeos  tinhâo  crescido,  mas^ 
«que  a  sua  iníluencia  dimiouia.  O  accrescimo  das  riquezas 
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«  vinha-lhes  não  só  do  commercio ,  que  em  Portugal ,  hem 
«como  em  Gastei  la  ,  corria  quasi  só  por  suas  mãos ,  mas 
«  também  dos  grandes  bens  de  raiz  ,  que  possuiüo  no  nosso 
í(  paiz ,  e  que  em  Castella  lhes  não  era  licito  adquirir ,  ou 
«  conservar.  filRei  D.  Pedro  I  regulou  a  forma  das  trocas  ou 
«  vendas  de  propriedade  entre  Christãos  e  Judeos,  e  ordenou 
«que  d’elias  se  passassem  escrituras,  jurando  o  judeo  que  na 
«compra  não  havia  engano  ou  onzena.  Este  juramento,  se- 
aí  gundo  se  vê  do  livro  dos  costumes  e  foraes  de  Béja  ,  era 
«dado  sobre  o  Pentateucho ,  ou  cinco  livros  de  Moisés,  aos 
«  quaes  n’esse  tempo  elles  chama  vão  Toura.  Por  uma  lei  de 
«D.  João  I  erào  obrigados  também  a  declarar  por  escrito, 
a  todos  os  annos ,  em  dia  de  São  Martinho ,  os  bens ,  que 
«  possuião ,  sob  pena  de  os  perder.  I)’estes  bens  pagavâo  el- 
«  íes  cento  e  vinte  por  cada  seis  mil  réis  do  valor  total,  co- 
«  mo  o  determina  a  ordenação  de  D.  Manoel.  Estes  tributos 
c<  variárão  em  diversos  tempos. 

«Os  Judeos  formavào  uma  nação  á  parte  no  meio  dos 
«  Portuguezes ,  com  magistrados ,  leis,  usos,  e  até  bairros 
«  separados ,  em  que  vivião ;  distincção  esta  ,  que  durou  até 
«ao  principio  do  século  dezeseis.  A  suprema  authoridade  d’el- 
cc  les  estava  no  Ârabi-mór ,  e  além  d’isto  haviào  os  Ârabis- 
«  menores ,  que  erào  eleitos  annualmenfee  pelos  bairros  ,  em 
«que  os  Judeos  habitavão,  em  cada  villa  ou  cidade,  e  a  que 
ík  vulgarmente  chamavão  Judiarias.  Haviào  afora  estes  magis- 
« trados ,  os  ouvidores  de  comarca,  para  quem  costumavào 
«appellar  dos  arabis ./menores.  Estas  distincçôes  acabárào  to- 
...»  das  em  15  0.7,  e  se  ordenou  que  os  Judeos  fossem  regidos 
í{  pelas  leis  coíTímuns  do  reino. 

«  Quando  os  reis  estavào  para  chegar  a  qualquer  villa 
a  ou  cidade,  erào  obrigados  os  Judeos  e  Mouros,  que  ali  ha- 
k<  bitavào ,  a  ir  esperai- ps  fora  da  povoação  com  tourinhas ,  e 
«.  güinolas ,  especies  de  cavalhadas  e  danças,  sendo-lhes  pro- 
«hibido,por  D.  João  I  levar  armas  rdestas  occasiões ;  porque 
m  ordinariamente  armavào  brigas  e  arruidos.  No  tempo  de  B. 

João  II  ainda  durava  siimlhanle  costume. 
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«Às judiarias,  ou  bairros  dos  Judeos,  erão  dentro  das 
«cidades  e  viílas,  no  que  se  diátinguião  dos  Mouros,  cujas 
« mouravias  erão  sempre  nos  arrabaldes  das  povoaçOes.  Es- 
« tas  judiarias  erão  fechadas  ,  e  com  guardas  nas  entradas. 
«Em  Lisboa  havião  duas,  uma  na  Aiíama  ,  outra  á  Concei- 
«  ção  velha  ,  que  então  era  sinagoga  :  mas  antes  d’EIRei  D. 
«Diniz,  parece  que  os  Judeos  habitavâo  por  todo  o  bairro, 
«  que  fica  entre  o  Carmo  e  a  Trindade.  Depois  de  correr  o 
«  sino  da  oração ,  isto  é ,  depois  das  ave-marias ,  era  defeso 
«  aos  Judeos  andar  fóra  dos  bairros.  Nenhuma  chrislã  podia 
« ir  á  judiaria  senão  a  comprar  alguma  cousa ,  e  acompa- 
«  nhada  por  dous  homens  christãos ,  se  fosse  casada  ,  e  por 
«  um  ,  se  fosse  viuva  ou  solteira,  e  isto  com  pena  de  morte. 
«A  mesma  pena  se  impunha  ao  judeo,  que  em  sua  casa  re- 
«  colhesse  qualquer  mulher  christã. 

«  Desde  o  tempo  de  D.  Affonso  IV  sabemos  que  forão 
«os  Judeos  obrigados  a  trazerem  signaes  por  onde  fossem  co- 
«nhecidos;  mas  isto  caio  em  desuso,  de  modo  que  ElRei 
«  D.  João  I  ordenou  que  trouxessem  uma  divisa  vermelha  da 
«  feição  de  uma  estrella  ,  não  só  sobre  o  peito,  mas  também 
« sobre  as  roupas  externas ,  ou  capas ,  com  que  podiãc  en- 
« cobrir  a  que  trazião  pregada  no  vestido.  Desde  então  se 
«  conservou  constantemente  o  uso  d’estes  signaes  até  ao  rei- 
«  nado  de  D.  Manoel. 

«  Se  por  uma  parte  os  Judeos  erão  gravados  com  estes 
«  e  similhantes  encargos  e  vexames,  por  outro  lado  erão  pro- 
«tegidos,  e  respeitada  a  sua  crença.  Ninguém  os  podia  for- 
«  çar  a  baptizarem-se  —  mandava-se  respeitar-lhes  suas  sina- 
«  gogas  e  cemitérios  —  não  se  podia  proceder  contra  elles  nos 
« sabbados  e  mais  dias  consagrados  da  sua  religião :  em  fim 
«era  prohibido  gravarem-nos  com  tributos  novos  eexorbiían- 
«tes.  Estas  disposições,  estabelecidas  por  uma  bulia  deCle- 
«  mente  VI ,  forão  mandadas  guardar  e  cumprir  em  Portu- 
«  gai  por  D.  João  I. 

«  Pelo  que  diz  respeito  aos  Judeos ,  que  se  convertião  > 
«  era  condem  nado  a  pagar  sessenta  soldos  quem  quer  que  os 
VQL.  I,  44 
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«insultava,  chamando-lhes  tormdços ,  ou  arrenegados.  Go- 
«zavão  além  d’isto  do  privilegio  de  nao  serem  obrigados  a 
«ter  cavallo,  nem  a  servirem  com  elle  na  guerra,  ainda  que 
«  estivessem  ,  por  sua  riqueza,  no  caso  em  que  os  Portugue- 
«  zes  tinhào  esta  obrigação ,  segundo  o  regimento  das  caude- 
«larias.  O  judeo  convertido,  que  voltava  ás  superstições  do 
«judaísmo,  se  desprezava  as  admoestações,  que  por  tal  rao- 
« tivo  lhe  faziào ,  e  persistia  no  seu  erro,  era  condemnado  á 
«  morte. 

«  D.  Joào  í  determinou  que ,  se  o  converso  fosse  casa- 
«do,  quando  abjurava  ojudaisaio,  désse  Guete  a  sua  mulher. 
«  Este  Guete  era  um  instrumento  publico ,  feito  em  hebrai- 
«co,  e  segundo  o  formulário  ordenado  nas  constituições  ju- 
«daicas,  pelo  qual  o  marido  se  desquitava  da  mulher,  po- 
«  dendo  ambos  casar  depois  com  quem  lhes  parecesse.  No 
« tempo  de  D.  Affbnso  V  ordenou-se  que  o  convertido  vives- 
«se  ainda  um  anno  com  sua  mulher,  e  no  caso  que,  passa- 
«  do  esse  prazo ,  elía  nâo  mudasse  também  de  religião ,  en- 
« tão  se  lhe  desse  o  Guete . 

«Assim  viverão  osJudeos  em  Portugal  durante  unspou- 
«  cos  de  séculos ;  mas  a  epoca  em  que  esta  desgraçada  nação 
«devia  soffrer  todos  os  horrores  d’uma  perseguição  barbara 
«  e  atroz ,  chegou  em  fim  com  o  reinado  de  I).  Manoel.  Es- 
« te  príncipe,  no  começo  do  seu  governo,  mostrou-se  gene- 
«  roso  com  os  Judeos  hespanhoes ,  que  estavão  captivos  em 
«Portugal,  libertando-os,  e  dando-lhes  licença  para  sairem 
«  do  reino ;  mas  em  breve  mudou  de  procedimento ,  e  dei- 
«  xou ,  pelo  que  d  ahi  a  pouco  teve  com  os  Judeos  em  ge- 
«  ral ,  a  mais  negra  pagina  das  muitas  d’esta  cor ,  que  ha 
«  em  sua  historia. 

«  No  reinado  de  Fernando  e  Isabel  de  Castella ,  e  em 
«tempo  de  D.  Joào  II,  tinhào  sido  osJudeos  mandados  des¬ 
te  pejar  a  Hespanha,  em  certo  prazo,  sob  pena  de  morte.  D. 

«  Joào  lí  recebeo  em  Portugal  mais  de  cem  mil ;  com  con- 
«  dição  de  sairem  do  reino  em  tempo  determinado,  ou  fica- 
fcrem  escravos  da  coroa.  Taes  impedimentos  puzerào  oschris- 
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« tãos  a  esta  saida  ,  tal  era  a  cobiça  dos  capitaes  dos  navios, 
«que  os  devião  transportar,  e  os  móos  tratamentos,  que  fa- 
«  zião  a  estes  desgraçados,  durante  o  (rajecto,  cobrindo-os 
«daffrontas,  deshonrando-lhes  as  mulheres,  e  filhas,  e  de- 
«  morando  as  viagens  para  os  roubarem  ,  vendendo-lhes  os 
«mantimentos  pelo  que  queriâo,  que  muitos  não  ousando  sair 
«de  Portugal,  ou  não  podendo,  caiào  nos  férros  d’EIRei. 
«Nesta  situação  se  achavào ,  quando  D.  Manoel  subio  ao 
«throno,  e  com  elles  praticou  o  acto  de  generosidade  a  que 
«já  aíiudimos. 

«  Entretanto  parece  que  a  Hespanha  conheceo  o  erro , 
«  que  tinha  commettido ,  em  expulsar  de  seu  seio  uma  raça 
«laboriosa,  e  possuidora  de  grandes  riquezas;  mas  o  passo 
«  estava  dado ,  e  então  só  restava  anniquillar  as  vantagens , 
«que  Portugal  podia  tirar  da  falsa  polilica  dos  reis  de  Cas- 
cctella.  Assim  estes  requererão  por  cartas  a  El  Rei  D.  Manoel 
«que  fizesse  o  mesmo  em  seus  reinos,  ao  que  elle  accedeo 
«por  suggestões  dalguns  dos  seus  conselheiros,  talvez  para 
«  isso  peitados ,  ou  movidos  pelo  espirito  da  intolerância  re- 
«ligiosa  d  aquelles  tempos. 

«O  modo,  que  se  teve  em  executar  esta  resolução,  foi 
«horrivel.  Presos  por  diversos  laços  á  terra,  que  lhes  dera  o 
«  berço ,  muitos  Judeos  abjurarão  sua  crença ,  ao  menos  fin- 
«gidamente;  outros  mais  tenazes  preferirão  o  desterro  ;  mas, 
«além  do  desterro,  maior  calamidade  se  lhes  accrescentava. 
«Ordenou  Eí Rei  que  todos  os  filhos  dos  Judeos,  que  saião, 
«  que  tivessem  menos  de  quatorze  annos ,  lhes  fossem  toma- 
«  dos  para  se  criarem  no  Christianismo.  Faz  eriçar  os  cabel- 
«  los  lêr  em  Damiào  deGoes  a  descripçào  d’esla  scena  cruel, 
«em  que  a  tyrania  tirava  a  ultima  consolação  áquella  raça 
«desaventurada. 

«  Alguns  christãos  velhos ,  compadecidos  da  aíTÜcção  e 
«lagrimas  d’estes  infelizes,  lhes  escondião  as  crianças ,  para 
«depois  lhas  restituírem.  Muitos  pais  e  mâis  pegavâo  em  seus 
«  proprios  fiihinhos ,  e  os  lançavâo  em  poços  e  rios,  ou  os 
«acabavão  por  outro  modo,  para  os  não  entregar  aos  ^eus 
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« oppressores ;  e  a  desesperação  chegou  a  tal  ponto,  que  al- 
«guns  se  matavão  para  não  passarem  por  esta  separação  do- 
«  lorosa. 

«  O  mesmo ,  que  se  fez  aos  Judeos ,  se  praticou  com 
«  os  Mouros,  á  excepçào  de  lhes  tomarem  os  filhos.  O  histo¬ 
riador  já  citado  dá  gravemente  a  razão  d’esta  diíferença  de 
«procedimento,  razão  infame  e  immoral.  Os  Judeos,  sem 
«senhorio  proprio  em  parle  alguma  do  mundo,  não  se  po- 
«dião  vingar,  em  quanto  os  Mouros,  poderosos  na  África  e 
«  na  Asia  ,  por  certo  farião  represálias  nos  filhos  dos  chris- 
«  tãos ,  que  n’aque!las  terras  habitavão :  este  é  o  motivo  que, 
«segundo  Damião  de  Goes ,  obrigou  D.  Manoel  a  proceder 
«  diversamente  com  os  Judeos  e  Mouros.  Tal  facto,  e  tal  ra- 
«  zâo  do  escritor,  só  podem  ser  desculpados,  o  facto,  por 
« ser  praticado  no  fim  do  século  decimo  quinto ,  o  escritor , 
«por  escrever  o  seu  livro  ifum  paiz ,  era  que  a  Inquisição 
«  sepultaria  infallivelmente  no  fundo  d’um  calabouço  quem  ou- 
«sasse  pronunciar  uma  palavra  de  justiça  em  favor  de  ho- 
«  mens ,  que  não  crião  em  Deos  pela  forma  preseripta  no 
a  Birectorio  de  Inquisidores  de  Nicoláo  Eymericò. 

«  Desde  esta  epoca  os  Judeos ,  que  ficárão  em  Portu- 
«  gal ,  com  o  titulo  de  christàos  novos ,  deixârâo  de  ter  uma 
«existência  política  diííerente  da  dos  mais  Portuguezes.  Em 
«1507  D.  Manoel  abolio  todas. as  leis,  que  diziâo  respeito 
«  exclusivamente  a  esta  raça ,  e  ella  se  coníundio  no  corpo 
«  geral  da  nação.  » 

Almeida  primeiro  Vice-rei  das  índias.  —  Expe¬ 
dição  contra  Socotora.  —  Tristão  da  Cunha  e 
Àffonso  d' Albuquerque.  —  Destruição  da  arma¬ 
da  musulmana  diante  d'Ormuz.  —  O  rei  reco¬ 
nhece  o  senhorio  de  Portugal . 

Desde  oanno  de  1504  havia  ElPiei  D.  Manoel  compre- 
Iiendido  a  necessidade  de  regular  a  administração  das  índias, 
e  d’estabelecer  um  governador  naquellas  regiões  remotas 
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como  homem  habil  soube  escolher  Tristào  da  Cunha  para  tão 
importante  cargo;  porem  em  consequência  d  uma  funesta  en¬ 
fermidade,  Tristào  da  Cunha  momentaneamente  perdeo  a  vis¬ 
ta  ,  de  modo  que  indispensável  se  tornou  fazer  nova  escolha , 
e  o  soberano  elegeo  D.  Francisco  d’Alrneida ,  que ,  perten¬ 
cendo  a  uma  das  mais  illustres  famílias  do  reino,  foi  reves¬ 
tido  do  titulo  de  vice-rei  das  índias,  D.  Francisco  d’AImei- 
da  partio  no  anno  de  1503  com  seu  filho;  e  se  alguns  er¬ 
ros  se  lhe  podem  exprobrar,  elle  encetou  mui  dignamente  a 
serie  dos  grandes  homens,  a  que  foi  confiado  o  destino  das 
índias  portuguezas  por  espaço  de  meio  século,  para  que  dei¬ 
xemos  de  lhe  fazer  a  justiça  ,  que  merece. 

Não  era  D.  Manoel  propriamente  homem  d'èxecuçào , 
mas  possuia  a  sagacidade,  que  decifra  o  que  mais  convém  em 
politica,  e  a  perseverança,  que  termina  por  fazer  triumphar. 
Tinha  desde  a  origem  conhecido  que,  se  das  índias  podia 
haver  immensas  riquezas,  era  d’absoluta  necessidade  privar 
os  musulmanos  do  commercio ,  que  estes  faziào  com  Calicut 
desde  os  primeiros  annos  do  seu  reinado.  Sabia ,  vagamente, 
mas  em  fim  sabia  que  seus  verdadeiros  inimigos  erào  esses 
Árabes  do  golfo  Pérsico,  que  desde  o  principio  haviâo  exci¬ 
tado  oodio  duSamori.  Suas  antipatbias  religiosas  estavão  em 
harmonia  com  seus  interesses  políticos:  uma  expedição  para 
aquellas  regiões  foi  resolvida.  A  leitura  dos  commentarios  do 
segundo  vice-rei  das  índias  bem  faz  comprehender  que  lati¬ 
tude  se  devia  deixar  aos  homens  incumbidos  d'aquella  vasta 
empreza:  a  expedição  contra  os  musulmanos  d’aque!las  par¬ 
tes  só  era  subsidiaria ,  ella  se  encaminhava  todavia  para  as 
índias. 

Em  1506,  derào  á  vela  quatorze  navios,  ao  mando  d’es- 
se  digno  Tristào  da  Cunha,  a  que  uma  habil  mão  havia  res¬ 
tituído  a  vista  ,  e  de  Aífonso  (FAIbuquerque ,  cujo  valor  D. 
Manoel  tão  bem  conhecia,  que  elle,  sem  o  saber,  levava  o 
titulo  de  vice-rei  das  índias.  Os  alvarás ,  que  lhe  conferião 
este  titulo,  só  deviào  ser  abertos  no  fim  de  trez  annos,  na 
epoca  em  que  D.  Francisco  d’ Almeida,  havendo  terminado 
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a  sua  missão ,  voltasse  á  Europa  para  gozar  da  gloria  ,  que 
houvesse  grangeado  (í).  Muitos  capitàes  experimentados  e  de 
reconhecido  mérito  fazião  parte  da  expedição,  e  obedeciào 
aos  dous  homens  eminentes,  que  acabamos  de  nomear.  Taes 
homens  faziào  conceber  as  mais  altas  esperanças  sobre  o  re¬ 
sultado  (Testa  expedição. 

Singular  interesse  ha  em  iêr  nos  Gommentarios ,  que 
Albuquerque  nos  deixou,  o  itenerario  d’esta  armada  guerrei¬ 
ra  ,  a  sua  demora  nas  costas  (TAfrica,  a  partida  de  Bezegui- 
che ,  a  chegada  a  Moçambique,  e  os  perigos  em  que  ella  se 
vio.  Maior  curiosidade  se  sente  ainda  seguindo-a  no  seu  des¬ 
cobrimento  da  ilha  de  Madagascar,  vista  primeiro  por  Soa¬ 
res,  a  que  os  Portuguezes  dào  o  nome  de  Sào  Lourenço  (2). 

(1)  No  momento  era  que  Affonso  d9 Albuquerque  toma  uma 
parte  mais  activa  nos  acontecimentos  ,  que  vai  em  breve  dominar  , 
indispensáveis  se  tornão  algumas  palavras  de  biographia  ,  as  quaes 
transcreveremos  dos  Commentarios .  Nasceo  Affonso  d’ Albuquerque 
no  anno  de  Í453  navilla  d’Alhandra,  que  dista  pouco  mais  ou  me¬ 
nos  seis  legoas  de  Lisboa  ;  este  grande  homem  pertencia  a  uma  das 
melhores  famílias  do  reino.  Seu  pai,  Gonçalo  d’Albuquerque  ,  era 
senhor  de  Vil  la- Verde ;  sua  mài ,  Dona  Leonor  de  Menezes,  era 
filha  do  conde  cTAtouguia.  No  proprio  palacio  de  D.  Affonso  V  foi 
o  moço  Affonso  d* Albuquerque  educado.  No  anno  de  1484  partio 
com  uma  expedição,  que  ía  em  soccorro  d‘Otranto ,  que  os  turcos 
esta  vão  cercando;  em  1489  foi  defender  em  África  a  fortaleza  da 
Graciosa,  situada  não  longe  de  La  rache ;  em  toda  a  parte  obtem 
vantagens.  D  João  I J  ,  que  conhecia  os  homens,  o  distinguio  e  o 
nomeou  seu  estribeiro-mór.  Francisco  d*  Albuquerque  ,  que  também 
occupa  ura  lugar  na  historia  da  conquista,  era  primo  com-irmão 
d‘  AtVonso  d‘Albuquerque.  O  livro,  tão  pouco  consultado  e  tão  dig¬ 
no  de  o  ser  ,  os  Commentarios  do  grande  Affonso  d' Albuquerque  , 
devem  necessariamente  servir  de  guia  ,  quando  se  trata  do  pouco 
tempo  em  que  se  consolidou  odominío  portuguez.  Esta  obra  precio¬ 
sa., não  é  exactamente  obra  do  grande  capitão,  mas  foi  redigida  por 
seu  filho  á  vista  dos  documentos  originaes ,  que  Albuquerque  expe¬ 
dia  a  Ei  Rei  D  Manoel  durante  a  sua  administração.  A  melhor  edi¬ 
ção  é  a  de  Lisboa',  1774,  4  vol.  in-8. 

Ql)  Também  durante  esta  carnpanhá-âe  ídescobrio  a  ilha,  que 
ainda  tem  o  nome  de  Tristão  dadCunha 
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Porem  se  havemos  frequentemente  assignalado  com  particu¬ 
laridades  minuciosas  os  lugares  pela  primeira  vez  visitados 
pelos  Portuguezes ,  não  nos  é  d’aqui  em  diante  permittido 
dar-nos  tantas  vezes  a  estas  investigações  curiosas ;  cada  pa¬ 
lavra  deve  dizer  uma  acção ,  cada  linha  trazer  á  memó¬ 
ria  uma  conquista,  e  nós  abreviaremos  a  narração  para  che¬ 
gar  aos  successos  decisivos.  Em  poucas  palavras  se  ha  de  sa¬ 
ber  que  havendo  com  Albuquerque  fundado  a  fortaleza  de  Ço- 
co  na  ilha  de  Socotora  ,  Tristâo  da  Cunha  partio  para  as  ín¬ 
dias  orientaes ,  deixando  o  seu  companheiro  com  seis  navios 
para  discorrer  pela  costa,  e  entregando  a  conquista  a  suas 
felizes  inspirações,  ao  passo  que  Francisco  d’Almeida  funda¬ 
va  o  vice-rei  nado  das  índias,  multiplicando  suas  proezas. 

Desde  esta  epoca  ,  com  effeito,  Albuquerque  se  mos¬ 
tra  o  homem  essenciaímente  pratico ,  o  homem  de  genio , 
que  nenhuma  difficuldade  estorva.  Im  medi  ata  mente  depois  da 
partida  do  capitào-mór,  Affonso  d’Aibuquerque  chamou  seus 
companheiros  a  um  conselho,  no  qual  se  decidio  que  fossem 
ao  estreito  d’Ormuz ,  e  que  depois  de  tomarem  a  cidade  de 
Mascate,  alguns  dias  andassem  cruzahdo  n’aquellas  paragens. 
Era  este ,  segundo  toda  a  probabilidade ,  o  programa  ema¬ 
nado  do  conselho  real;  tratava-se  d’ inquietar  os  navios,  que 
n’aquel!a  estação  saissem  de  Barbora  edo  porto  de  Zeila  pa¬ 
ra  Diu  ,  Cambaya ,  e  outras  muitas  cidades  da  costa  do  Ma- 
labar ,  que  é  inútil  mencionar  aqui 

Com  este  grande  desígnio,  Affonso  d’Albuquerque  se 
ausentou  de  Socotora  ,  a  dez  d’agosto  de  1507,  e  deixou  na 
fortaleza  novamente  edificada  D.  Affonso  de  Noronha,  seu 
sobrinho  ,  que  havia  dado  já  nào  equivocas  provas  de  valor. 
Porem  seja  emulação  ,  mal  entendida,  de  Tristào  da  Cunha, 
ou  por  circunstancias  inherentes  á  sua  posição  11’aquellas  re¬ 
giões  pouco  exploradas,  o  grande  homem,  que  ia  á  conquis¬ 
ta  d’uma  das  mais  ricas  cidades  do  mundo,  carecia  quasi 
absolutamente  dos  mais  simples  provimentos.  Sem  embargo 
d’este  obstáculo  para  uma  longa  viagem  ,  não  obstante  as  in¬ 
certezas  dos  pilotos ,  que  conhecião  rnai  o  caminho ,  no  fim 
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fVfílguns  dias  dhima  navegação,  em  que  não  deixou  de  ha¬ 
ver  perigo,  AíFonso  d’ Albuquerque  ancorava  com  a  sua  ar¬ 
mada  diante  de  Calayate,  sem  saber  exactamente  era  que 
lugar  da  costa  se  achava.  Calayate,  cidade  semi -arruinada  , 
mas  que  possuia  um  excelleote  forte,  em  continente  caio  em 
poder  dos  Portugueses :  ali  se  refez  Aífonso  d’Albuquerque 
de  prowsoes ,  e ,  a  vinte  e  dous  d'agosto  ,  partio  em  busca 
de  nova  presa. 

Desde  este  momento,  e  sem  o  saberem  seus  capitães, 
Albuquerque  concebeo  seus  projectos.  Depois  de  Curiaíe  e 
Mascate,  que  eüe  intentava  sujeitar,  nenhuma  cidade  da  cos¬ 
ta  era  assás  poderosa  para  o  demorar.  Muito  era  por  certo 
haver  assim  estabelecido  as  bases  d’este  vasto  designio ,  que 
mais  tarde  realisou.  Bem  comprehendia  o  capitão  general  que 
não  tinha  só  os  inimigos  a  combater,  mas  que  era  indispen¬ 
sável  lutar  com  energia  e  constaocia  contra  os  mesmos ,  que 
o  rodeavão.  Aos  homens  d’acçào ,  que  o  acompanhavão,  Al¬ 
buquerque  dissimulava  seus  planos  e  promeüia  a  índia  para 
tempos  mais  felizes  ;  aos  pilotos  arabes,  cujos  conhecimen¬ 
tos  se  via  obrigado  a  utilizar,  dava  a  entender  que  era  im¬ 
possível  uma  traição,  e  que  era  absoiutameníe  necessário  guial-o 
para  os  pontos  da  costa  por  elle  designados.  Aífonso  d’Albu- 
querque  tinha  com  effeito  uma  especie  de  talisman  ,  que  lhe 
abria  as  portas  daquelias  paragens;  possuia  o  famoso  rnappa 
marítimo  d’Omar ;  e  este  roteiro,  em  que  os  nomes  estavào 
inscritos  com  alguma  exatidão,  mostrava  o  numero  de  suas 
conquistas  porvir. 

Debalde  tentarião  es  pilotos  musuímanos  encobrir-lhe  a 
posição  geograpbica  dos  lugares ;  Ornar  assignalava  Guriate, 
e  em  breve  Curiate  foi  tomada  á  força  d’armas,  não  obstan¬ 
te  ser  uma  cidade,  que  continha  quasi  seis  mil  homens;  o 
geographo  arabe  indicava  Mascate,  e  quatro  dias  depois.,  a 
armada  lançava  ferro  defronte  da  segunda  praça  do  reino  dfOr- 
muz ,  que  foi  intimada  para  reconhecer  a  soberania  d’ElRei 
ÍD.  Manoel. 

Me  ferir  como  depois  de  convenções,  em  apparencia  as- 
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sás  pacificas  e  approvadas  pelos  musulmanos,  Mascate  foi  sa¬ 
queada  e  destruída  ;  pintar  a  horrivel  matança  de  seus  ha¬ 
bitantes  e  o  incêndio ,  que  quasi  a  rednzio  a  cinzas ;  numa 
palavra,  narrar  tantas  violências  muitas  vezes  desculpadas  pe¬ 
la  traição,  seria  um  drama  terrível  e  complicado.  Afibnso 
d’Albuquerque ,  grande  a  seus  proprios  olhos,  buscava  ou¬ 
tro  desfeche ,  e  já  fundava  suas  esperanças  nos  mais  vastos 
interesses. 

Era  por  certo  um  feito  d’armas  d’incrivel  audacia  a  to¬ 
mada  d’esta  cidade :  só  o  chefe  da  armada  não  dava  mostras 
de  surpresa ;  os  capitães  dos  outros  navios  folgavào  de  haver 
participado  d’aquelia  facção  militar  ;  porem  ,  segundo  clles , 
era  assás  de  gloria ,  e  João  da  Nova,  de  todos  o  mais  ousa¬ 
do,  e  que  commandava  o  navio- — Flor  do  mar  — ,  intimi¬ 
dado  dos  projectos ,  que  não  lhe  havião  revelado ,  mas  que 
elle  descobria  ,  recusou  a  sua  cooperação  para  o  resto  da 
campanha.  Pelo  ascendente ,  que  a  sua  alta  intelligencia  lhe 
dava ,  Albuquerque  fez  conhecer  a  João  da  Nova  a  necessi¬ 
dade  de  difierir  a  sua  partida  para  os  mares  da  índia.  Os 
outros  capitães  assentirão  a  esta  decisão.  De  Mascate  Afibnso 
d’ Albuquerque  se  foi  a  Soar ,  onde  estabeleceo  relações  pa¬ 
cificas  ;  e  só  proseguio  sua  viagem  ,  quando  a  bandeira  por- 
tugueza  pôde  tremular  na  fortaleza  da  cidade. 

Uma  cousa,  que  parece  geralmente  ignorada ,  e  que  se 
infere  da  attenta  leitura  dos  Commentarios ,  são  os  altos  co¬ 
nhecimentos  náuticos ,  que  Afibnso  d’Albuquerque  possuia. 
Preoccupado  da  má  vontade  dos  pilotos  musulmanos,  ou  mes¬ 
mo  da  ignorância  d’estes  pilotos ;  porem  provido  do  seu  ro¬ 
teiro  arabe ,  com  imperturbável  attenção  seguia  os  progres¬ 
sos  da  viagem  por  aquellas  desconhecidas  costas.  Partindo 
pois  de  Soar  navegou  para  Orfacate  (1)  ;  porem  aqui  foi  vi- 

(1)  Afibnso  d’ Albuquerque  encontrou  n’esta  cidade  um  velho, 
que  ,  espantado  da  rapidez  da  sua  conquista,  o  comparou  com  Ale- 
xande,  e  prometteo  aos  Portuguezes  conquistas  tão  brilhantes  como 
as  do  Macedonio.  «Admirado  Affonso  d’Albuquerque  de  ouvir  di¬ 
zer  CO  mouro  que  tinha  lido  a  vida  d’ Alexandre,  lhe  perguntou  on- 
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gorosa  a  resistência,  e,  graças  á  intrepidez  d’Antonio  de  No¬ 
ronha  ,  que  tinha  oitenta  homens  á  sua  obediência ,  uma  po¬ 
sição  importante  foi  tomada,  Ali  começou  o  capiíào  general 
a  receber  notícias  mais  positivas  ácerca  da  cidade  d’Qrmuz, 
que  demandava. 

Em  Orfacate  embarcou  Aífonso  d’Albuquerque  para  es¬ 
ta  grande  cidade,  de  que  já  nada  resta  por  assim  dizer  (1), 
e  de  que  lodos  lhe  fallavâo  com  enthusiasmo  (2).  Munido 
d'um  novo  piloto,  que  n’esta  ultima  estação  havia  tomado, 
o  capitão  general  deo  osignal  da  partida,  e  no  fim  de  dous 
dias  surgio  á  vista  de  trez  ilhas,  que  estavão  em  parte  en¬ 
cobertas  pela  cerração  da  manhã ,  de  modo  que  não  se  pôde 
logo  reconhecer  Ormuz;  porem  o  sol  dissipou  o  nevoeiro,  e 
dobrada  que  foi  uma  ponta  de  terra,  a  cidade  oriental  appa- 
receo  com  todo  o  seu  esplendor. 

A’  vista  das  numerosas  torres,  que  sobre  as  casas  opu¬ 
lentas  se  elevavão,  da  povoação  animada,  que  de  toda  a  par¬ 
te  apparecia  ,  da  cavallaria ,  que  pela  praia  andava  discor¬ 
rendo  ,  em  fim  dos  sessenta  navios ,  que  no  porto  estavão ,  e 
sobre  tudo  á  vista  d’uma  artilheria,  cuja  existência  ninguém 
suspeitava,  houve  entre  os  Portuguezes  um  murmurio  de  sur- 
preza.  Só  Aífonso  d’ Albuquerque  não  deo  mostras  d’admira- 
çâo;  do  piloto  d’Orfacate  sabia  que  desde  muitos  dias  os  che¬ 
fes  ,  que  em  Ormuz  commandavão ,  estavão  prevenidos  da 
sua  chegada ,  e  que  haviào  chamado  ás  armas  forças  respei- 

de  havia  adquirido  tal  conhecimento,  porque  el!e  mesmo  sabia  o 
que  fizera  o  conquistador  e  era  mui  affeiçoado  a  suas  acções.  O  Mou¬ 
ro  tirou  então  do  seio  um  livro,  escrito  no  seu  idioma  e  encader¬ 
nado  em  veludo  carmezim,  e  o  deo  a  Albuquerque,  que  o  teve  em 
grande  estima,  e  ao  mesmo  tempo  reputou  este  presente  de  feliz 
agouro  a  respeito  da  resolução,  que  havia  tomado  de  conquistar  O r- 
muz  :  ”  Vid„  Commentarios ,  parte  l.a,  cap.  XXVII,  pagina  1S4 
do  edito  de  1774.  Affonso  d’Albuquerque  presenteou  o  velho  Mou- 
to,  que  lhe  tinha  offerecido  o  precioso  livro. 

(1)  Vid.  o  livro  tão  substancial  e  exacto  de  M.  Fontanier. 

(2)  Se  o  mundo  fosse  um  ovo,  diziào  proverbialmente  os  Ára¬ 
bes,  Ormuz  seria  a  gemma. 
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taveis.  Guardou  todavia  o  segredo  ,  e  ao  piloto  ordenou  que 
o  não  revelasse  aos  capitães  da  armada.  D’este  silencio  de¬ 
pendia  a  sujeição  d’Ormuz:  assás  o  prova  a  impressão,  que 
o  aspecto  respeitável  d’esta  cidade  oriental  produzio  noscom- 
mandantes,  que  ao  capitão  general  fizerão  prudentes  adver¬ 
tências.  Affonso  d^Ibuquerque  lhes  respondeo  que  confessa¬ 
va  «  que  era  grande  a  em  preza,  mas  que  para  recuar  era  mui 
tarde ,  e  que  mais  carecia  de  resolução  que  de  bom  con¬ 
selho. 

Antes  porem  de  referir  o  desfecho  do  drama  ,  convem 
que  lancemos  um  golpe  de  vista  rápido  sobre  a  posição  d’Or- 
muz,  e  sobre  os  acontecimentos  políticos,  que  lá  havião  suc- 
cedido. 

A  cidade  Ormuz ,  segundo  João  de  Barros ,  está  situa¬ 
da  numa  pequena  ilha,  a  que  dão  o  nome  de  Gerurn  (Djé- 
run) ,  quasi  á  entrada  do  estreito  do  mar  Pérsico;  dista  a 
sobredita  cidade  só  trez  legoas  portuguezas  das  costas  da  Pér¬ 
sia  ,  e  dez  da  Arabia;  os  geographos  modernos  a  situão  a 
quatro  legoas  da  costa  de  Kerman,  e  a  vinte  e  cinco  do  ca¬ 
bo  Mocendon.  Ormuz  está  edificada  sobre  um  montão  de  ro¬ 
chedos,  que  se  julgárão  volcanicos,  e  que  tem  obra  de  oito 
a  nove  legoas  de  circumferencia  ,  posto  que  Barros  lhes  de 
só  trez  e  Godinho  quatro.  E’  um  lugar  absolutamente  este- 
ril ,  e  o  solo ,  em  que  se  eleva  a  cidade ,  é  um  composto 
d’enxofre  e  sal  (1).  Esta  esterilidade,  que  nada  tem  modi¬ 
ficado  ,  era  tão  completa  no  decimo  sexto  século ,  que  não 
se  via  ali  espontaneamente  nascer  uma  só  herva.  Hoje  Or¬ 
muz  está  quasi  deshabitada,  mas  então  a  povoação  era  ílore- 
cente  e  considerável.  Quando  os  Portuguezes  pela  primeira 
vez  lá  chegarão,  aqueila  cidade  era  capital  d’um  reino,  que 
tinha  o  mesmo  nome  que  ella,  e  que  se  prolongava  pela  cos¬ 
ta  d’ Arabia  do  cabo  Koçalgate  até  ao  cabo  Mocendon,  apre- 

(1)  M.  Fonlanier  provou  recentemente  que  o  grande  historia» 
dor  portuguez  ,  ou  os  que  o  seguirão,  tinhão  uma  opinião  errônea 
ácerca  do  caracter  geologico  do  terreno  d  Ormuz. 
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sentando  uma  extensão  d’oitenta  legoas  de  costa.  A  despeito 
da  aridez  do  seu  território ,  Ormuz  offerecia  grande  numero 
d’edificios  consideráveis,  porque  era  a  escalla  de  grande  par¬ 
te  do  commercio  do  Oriente.  Todas  as  suas  provisões até 
os  fructos  e  legumes  mais  ordinários ,  ião  da  Pérsia  ;  a  agua 
necessária  para  gasto  dos  habitantes  provinha  da  pequena  ilha 
de  Queixame  (. Kischmisch ),  o  que  com  o  andar  do  tempo  foi 
uma  circunstancia,  que  o  conquistador  soube  aproveitar.  Um 
viajante  do  decimo  sexto  século ,  Godinho ,  diz  que  a  maior 
parte  do  combustível ,  que  no  seu  tempo  se  consumia  em 
Ormuz,  era  subministrado  por  certa  madeira,  designado  pe¬ 
lo  nome  de  borra,  que  se  achava  debaixo  d’agoa  ,  e  que 
soltando-a  n’eila  ia  immediatamente  ao  fundo.  Ardia  tão  bem 
como  a  oliveira  :  esta  circunstancia  ,  e  a  presença  do  sal  mi¬ 
neral ,  tão  abundante  n’aquellas  paragens,  fazia  dizer  pro¬ 
verbialmente  aos  Persas ,  que  Ormuz  era  um  paiz  onde  se 
ia  procurar  madeira  no  mar,  e  sal  no  interior  da  terra. 

«O  primeiro  soberano  d’Ormuz ,  de  que  a  historia  faz 
menção,  é  designado  pelo  nome  de  Malek-Caez ,  litteralmen- 
te  o  senhor  de  Caez.  Habitava  com  eíFeito  na  ilha  d'este  no¬ 
me,  e  dominava  todas  as  ilhas  do  estreito.  Godrum  Shah  , 
principe  de  Magostan ,  lhe  havia  comprado  Ormuz  no  anno 
de  1272,  e  povoando  esta  cidade  a  tinha  melhorado  muito, 
e  n’elia  estabeleceo  a  sua  resideneia  ,  depois  de  haver  des¬ 
truído  o  reino  de  Caez.,  aürahindo  para  aíi  todo  o  commer¬ 
cio  do  estreito.  Os  descendentes  d’este  principe  reinórão  pa- 
cificameute  em  Ormuz  até  ao  começo  do  decimo  sexto  sécu¬ 
lo  ,  epoca  em  que  Affonso  d’Albuquerque  principiou  as  con¬ 
quistas,  que  memoramos. 

«O  penúltimo  rei  d’esta  ilha,  Sargol ,  tendo  fallecido, 
Ceifadim  (Seif-ed-din) ,  filho  de  Shah  Vaez ,  que  elie  havia 
desthronado ,  lhe  succedeo :  este  era  seu  proprio  sobrinho. 
O  rei  d’0rmuz  não  tinha  ainda  saido  da  adolescência ;  por  is¬ 
so  um  homem  celebre ,  de  qtie  muitas  vezes  fallaremos,  Co- 
ge-Atar  ( Khodja-Atar ) ,  governava  em  nome  do  joven  prin¬ 
cipe.  Este  homem  ,  d* animo  ílexivel  9  prestes  sempre  a  illii- 
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dir  uma*  luta  decisiva  ,  tinha  sido  noutro  tempo  valido  dé 
Shah  Vaez  e  seu  partidário  fiel,  e  continuava  a  gozar  junto 
de  seu  filho  do  mesmo  credito,  que  no  tempo  do  pai  obti¬ 
vera.  O  seu  ascendente  se  havia  augmentado  mediante  o  po¬ 
der  ,  que  lhe- dava  uma  habilidade  crescente  e  a  pouca  ida¬ 
de  do  soberano  (1). » 

Como  deixamos  dito ,  este  homem  habil  tinha  sido  in¬ 
formado  da  próxima  chegada  dos  Portuguezes ,  e  não  só  ha¬ 
via  pedido  soccorros  aos  xeques  do  interior,  mas  tinha  em 
Ormuz  ajuntado  forças  consideráveis.  Além  dos  sessenta  na¬ 
vios  ancorados  no  porto ,  elle  podia  pôr  em  movimento  du¬ 
zentas  embarcações  de  remos  e  grande  numero  de  terradas , 
do  tamanho  d’hiat@s.  Numerosa  artilhem  tornava  estas  for¬ 
ças  navaes  mais  respeitáveis  do  que  Albuquerque  havia  pre¬ 
sumido;  e<  afora  a  gente  embarcada  na  armada  arabe,  nào 
haviào  menos  de  quinze  a  vinte  mil  homens  destinados  a  de¬ 
fender  a  cidade.  A  penas  Afibnso  d’Aibuquerque  ancorou  no 
porto  com  os  seus  seis  navios  não  hesitou  ainda  assim  em  en¬ 
cetar  negociações.  A  boa  intelligencia  não  reinava  nem  entre 
os  chefes,  nem  entre  as  tropas;  Albuquerque  íallou  com  ou¬ 
sadia  ,  sem  occultar  nenhuma  de  suas  preterições.  Ormuz  de¬ 
via  aceitar  a  protecção  d’ElRei  de  Portuga! ,  ou  ,  não  obs¬ 
tante  a  sua  armada  e  formidáveis  forças,  havia  de  ter  a  sor¬ 
te  de  Mascate.  Coge-Atar  não  repellio  absolutamente  as  pro^ 
postas  d'Affonso  d’Albuquerque  ,  mas  tratou  de  ganhar  tem¬ 
po.  Se  alguns  dias  mais  passassem,  um  poderoso  exercito  cu- 

(1)  Na  sua  divertida  Miscellanea  poética,  Garcia  de  Rezen¬ 
de  falia  do  uso  oriental  dos  governadores  d‘Onnuz  de  mandar  va¬ 
gar  os  olhos  a  seus  competidores ,  aos  soberanos  de  nome,  por  pou¬ 
co  que  estes  mostrassem  querer  apossar-se  do  poder. 

Os  reis  d‘Õrmuz  não  mandavão 
Mas  os  seus  governadores, 

Se  alguma  cousa  falavâo 
Logo  lhe  olhos  quebravão 
Por  serem  sempre  senhores. 

Elle  affirma  mesmo  que  na  segunda  expedição,  quinze  d‘çs^ 
les  príncipes  cegos  forão  pelos  Portuguezes  levados  a  Goa. 
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briria  a  praia  ;  eis  o  que  mui  bem  comprehendeo  o  capitão 
general  e  o  que  o  seu  genio  audaz  soube  tolher.  Vendo  que 
nào  se  concluia  a  negociação  encetada  ,  ao  quarto  dia  Albu¬ 
querque  ousou  acommetter  a  formidável  armada  d’Ormuz  com 
seus  seis  navios,  entre  os  quaes  se  distinguia  o  chamado  Flor 
do  mar ,  que  era  com  justo  motivo  reputado  um  dos  melho¬ 
res  ,  que  até  áquelle  tempo  se  haviào  construido  na  Penín¬ 
sula.  Nes  Com  menta  ri  os  se  deve  íêr  a  descripção  energica 
d’este  prodigioso  combate,  tão  fértil  em  episodios  dramáti¬ 
cos  ,  e  que  mui  bem  narrou  M.  Dubeux ;  é  ali  sómente  que 
se  póde  descobrir  a  presença  d’espirito  de  que  o  general  por- 
tuguez  careceo  para  perseverar  no  seu  desígnio.  Como  facil¬ 
mente  se  presume,  o  resultado  do  combate  esteve  por  largo 
tempo  indeciso ,  até  que  em  fim  a  vantagem  ficou  aos  Euro- 
psos.  Logo  que  os  Mouros  (era  este  o  nome,  que  Albuquer¬ 
que  indistinctamente  dava  a  tpdos  os  musuimanos)  entende¬ 
rão  que  a  fortuna  se  declarava  contra  elles ,  começarão  a  fu¬ 
gir ,  lançando-s@  ao  mar,  esperando  certamente  chegar  com 
mais  facilidade  ó  praia.  Foi  então  que  a  mortandade  se  tor¬ 
nou  espantosa :  os  Portuguezes  em  suas  lanchas  perseguiao  os 
Mouros ,  que  a  golpes  d’espada  ião  matando ,  sem  que  elles 
pudessem  fazer  a  menor  resistência. 

Derrotada  que  foi  a  armada,  ÂÍFonso  d’Àíbuquerque  se 
.meteo  numa  canoa,  e  não  temeo  ir  á  frente  dos  seus  bom¬ 
bardear  um  vasto  cáes ,  vconstruido  de  madeira  sobre  o  mar 
e  guarnecido  d  uma  artilberia  fíormidavel.  Ao  mesmo  tempo 
que  o  canhão  troava  contra  as  trageis  embarcações,  que  con- 
tínuavao  o  ataque  ,  babeis  frécheiros  deíendiào  aquella  posi¬ 
ção  importante,  onde  o  capitão  general  foi  fréchado  no  ros¬ 
to.  Também  muitos  Portuguezes  lá  forão  feridos ,  o  que  não 
tolheo  que  saissem  era  terra  e  fossem  destruir  os  arrabaldes 
d’Ormuz.  Desde  este  momento ,  a  resistência  começou  a  ser 
remissa,  e  nulla  se  tornou  em  muitas  partes :  o  incêndio  veio 
misturar  seus  horrores  aos  do  combate.  Vendo  os  musulma- 
nos  eminente  a  ruína  da  cidade,  arvorarão  uma  bandeira  bran¬ 
ca  ,  £  despacháruo  alguns  parlamentarios  a  Afibnso  d’Albu- 
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querque.  Estes  mensageiros  offerecerâo,  em  nome  do  rei  Cei- 
iadim ,  a  sujeição  d’Ormuz,  isto  é,  que  conservando  a  coroa 
e  pagando  um  tributo,  o  príncipe  musuimano  reconhecia  o 
senhorio  de  Portugal.  Depois  de  numerosas  conferencias  con- 
ciuio-se  a  paz,  e  Ceifadim  se  obrigou  a  pagar  annualmente 
a  EIRei  D.  Manoel  uma  somma  de  15/000  xarafins ,  que 
se  póde  avaliar  em  12/000  crusados.  As  clausulas  d’este 
tratado ,  conservados  pelo  vencedor ,  forào  gravadas  em  per¬ 
sa  sobre  duas  laminas  d’ouro  conservando  a  feição  d’um  li¬ 
vro.  Dir-se-hia  que  o  mesmo  tratado,  que  á  vassaliagem  re¬ 
duzia  Ormuz,  ia  attestar  ainda  a  sua  magnificência  (1). 

Depois  da  ratificação  d’estas  importantes  convenções ,  e 
sempre  a  pesar  dos  oííiciaes ,  que  sob  suas  ordens  commau- 
davào,  Affonso  d’Albuquerque  começou  apor  em  pratica  es¬ 
se  systema  de  fortificações ,  que  em  toda  a  parte  devião  as¬ 
segurar  suas  conquistas.  Ormuz  estava  sujeita ,  era  necessá¬ 
rio  um  forte  para  proteger  os  Portuguezes:  o  que  o  capitão 
general  mandou  edificar  em  1508,  se  elevou  não  longe  da 
cidade ,  na  ponta  de  Morona ,  sem  embargo  dos  raurmurios 
de  todos  os  chefes,  com  que  o  grande  homem  deveria  con¬ 
tar.  Não  obstante  os  estorvos,  que  um  inimigo  astuto  punha 
á  execução  das  convenções,  os  trabalhos  proseguirão  com  tal 
rapidez ,  que  em  breve  pôde  a  fortaleza  ser  posta  em  estado 
de  defeza.  Entendia  o  providente  Aífonso  d’ Albuquerque  que 
este  forte,  em  que  seus  compatriotas  com  tanta  repugnância 
trabalhavão ,  vinha  a  ser  a  chave  de  todo  o  commercio  do 
Oriente  (2). 

As  dissensões,  que  se  havião  manifestado  na  esquadra 
portugueza,  atalharão  os  resultados  d’uma  poderosa  combina¬ 
ção  :  cinco  transfugas ,  passados  ao  serviço  dos  musulmanos , 
informarão  Coge-Atar  da  posição  do  chefe ,  e  da  disposição 

(1)  Os  Commentarios  nos  declarão  que  este  documento  di¬ 
plomático,  tão  curioso  por  mais  d‘um  titulo  ,  esteve  largo  tempo 
guardado  na  Torre  do  Tombo. 

(2)  Ainda  se  póde  vêr  a  planta  exacta  do  sobredito  forte  no 
Tratado  dos  Ticc-rcis  da  Indiái  qus  Barreio  de  Bezende  nos  deixou. 
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dos  ânimos ,  o  que  bastou  para  induzir  o  ardiloso  ministro  a 
quebrantar  as  convenções  desde  tão  pouco  tempo  estabelecidas. 
Não  obstante  as  protestações  eTamizade,  que  o  joven  rei  fa¬ 
zia  a  AíFonso  d’ Albuquerque  (a  que  ás  vezes  chamava  seu  pai) 
as  hostilidades  de  novo  começarão.  Debalde  exigio  o  grande 
capitão  que  lhe  fossem  entregues  os  iransfugas ;  recusárão- 
Ihos  obstinadamente,  porque  não  ignoravão  os  de  Ormuz  que 
se  elle  quizesse  tentar  um  ataque  geral  a  cooperação  dos  ou¬ 
tros  capitães  lhe  seria  recusada.  Debalde  mostrou  Albuquer¬ 
que,  rdestas  circunstancias  difficeis  ,  uma  habilidade  e  uma 
força  de  caracter  igual  a  tudo  o  que  elle  fez  de  maior  com 
o  volver  dos  annos ,  João  da  Nova,  e  os  capitães  d’outros 
dous  navios  o  abandonárão ,  em  menosprezo  das  leis  da  hon¬ 
ra  e  da  disciplina  militar  ,  para  se  irem  ás  índias,  e  ÁfFon- 
so  d’Albuquerque  se  vio  compellido  a  ausentar-se  do  porto 
d’Ormuz  ,  sem  mesmo  guardar  a  fortaleza  ,  que  com  tanto 
custo  mandara  construir.  Os  valentes  deixados  por  elle  em 
Socotora  ,  pediào  além  d’isto  seus  soccorros ;  elle  ali  foi,  e, 
havendo-se  lá  demorado  algum  tempo,  partio  para  voltar  a 
Ormuz,  onde  suas  forças' na  va  es  já  .  não  lhe  permittião  mais 
que  observar.  Chamando-o  porem  a  Goa  outros  interesses , 
AíFonso  d’Albuquerque  partio  e  chegou  a  esta  cidade  pelo  fim 
do  anno  de  1508.  Todavia,  com  a  sua  vista -exercitada  ti¬ 
nha  elle  examinado  a  praia  d’Ormuz ,  e  anticipadamente- de¬ 
signado  o  lugar,  em  que  se  haviâo  de  accuraular  para  Lis¬ 
boa  todas  as  riquezas  das  regiões  orienta  es  (í). 

(1)  Nunca  Albuquerque  melhor  mereceo  o  nome  de  grande 
capitão  que  durante  esta  primeira  campanha.  Elle  não  tinha  ainda 
nome,  seus  subordinados  se  apresentavão  ante  elle  como  rivaes  des¬ 
denhosos;  comtudo,  pelo  ascendente  do  seu  genio ,  pela  sua  ener¬ 
gia  ,  Albuquerque  conseguio  abrandal-os  ,  íanto  que  o  desejo  de  ir 
para  as  ricas  regiões  da  Índia  não  lhes  tirou  iodo  o  sentimento  do 
dever.  Algumas  vezes  Affonso  d‘Álbuquerque  levou  a  força  de  ca¬ 
racter  até  á  temeridade;  testemunha  d‘isto  é  o  dia  em  que  elle  foi 
prender  ao  seu  proprio  navio  João  da  Nova,  para  depois  lhe  per¬ 
doar.  O  pouco  espaço  nos  tolhe  de  transcrever  aqui  esta  bella  pas¬ 
sagem  dos  jCom.uientarios. 
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Porem  os  feitos  d’outro  capitão  requerem  a  nossa  at- 
tenção,  e  antes  de  seguir  Albuquerque  na  sua  gloriosa  car¬ 
reira,  lançaremos  um  golpe  de  vista  sobre  os  esforços,  quo 
o  primeiro  vice-rei  das  índias  fez,  para  sujeitar  a  Portugal 
outra  parte  do  Oriente. 

D.  Francisco  d' Almeida,  —  Suas  Vktorias ; 
sua  Administração . 

No  anno  de  1505  havia  Francisco  d’ Almeida  partido 
de  Lisboa  com  o  titulo  de  vice-rei  das  índias.  Desde  que  che¬ 
gou  a  Cochim,  onde  se  achava  estabelecida  a  feitoria  portu- 
gueza ,  começou  a  fazer  numerosas  correrias  pelo  mar,  e  o 
seu  systema  parecia  opposto  ao  d’Affonso  d’Albuquerque  em 
suppôr  elle  os  cruzeiros  mais  efficazes  para  a  prosperidade  do 
commercio  do  que  o  podião  vir  a  ser  as  colonias  parciaes , 
que  a  seu  entender  precizaria  abandonar.  Injustiça  haveria 
comtudo  em  dizer,  como  alguém  disse,  que  Francisco  d* Al— 
meida  não  praticava  nenhum  desembarque,  nem  âcommettia 
as  praças  d'accesso  difficíl.  Espirito  cavalleiroso,  como  o  seii 
proprio  rival  confessa  ,  sem  vistas  futuras  fez  a  guerra.  Era 
um  homem  tal,  que  no  começo  das  conquistas  convinha,  pa+ 
ra  infundir  terror  não  só  aos  musulmanos,  que  habitavâo  as 
ilhas  d’Africa,  onde  tantas  vezes  se  havia  erribado,  mastam* 
bem  aos  índios  hellicosos  da  costa  do  Malabar  (1).  Com  ef- 
feito ,  Almeida  no  caminho  levou  suçcessivamente  o  ferro  eo 
fogo  a  Quiloa ,  Mombaça,  Panane  e  Dabul ;  e  construio  for¬ 
talezas  em  Sofala  e  Cranganer ;  porem,  repetimos,  o  seu  sys¬ 
tema  era  ,  em  geral ,  que  se  devia  evitar  empobrecer  o  rer 
no  pelo  estabelecimento  de  còlonias  custosas,  fundadas  em 
terra  d’ infiéis. 

Havendo  alcançado  muitas  victorias  brilhantes ,  Franr 
cisco  d’Almeida  sq  foi  a  Cochim  ,  e  lá  sómente  tomou  o  ti-»- 
iulo  de  vice-rei.  Dizem  que  elle  levára  uma  corôa  (Touro , 

(1)  Macedo  da-lhe  o  titulo  de  Machahso  Portuguez. 
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que  queria  pôr  na  cabeça  do  mais  fiel  aliiado  dos  Portugue- 
zes ,  mas  o  velho  soberano ,  cançado  de  pelejar ,  se  retirou 
a  viver  na  solidão  entre  os  Bramatcharis ,  que  lhe  offerece- 
râo  asilo ,  e  seu  sobrinho  recebeo  o  magnifico  presente ,  que 
D.  Manoel  lhe  destinava. 

Desde  a  origem ,  muito  se  havia  o  soldão  do  Egypto 
commovido  com  a  nova  das  inopinadas  vantagens  d’urn  pu¬ 
nhado  cTEuropeos  na  Asia  meridional  (1). 

Muito  mais  augmentou  a  sua  inquietação  quando  as  nu¬ 
merosas  victorias  de  Francisco  d’ Almeida  soarão  por  todo  o 
Oriente ,  e  elíe  não  tardou  em  aparelhar  uma  poderosa  ex¬ 
pedição  para  ir  destruir ,  nos  mares  da  índia  ,  os  que  o  pri - 
vavão  doeommercio  cTaqueilas  regiões.  Frecisamente  ao  tem¬ 
po  em  que  os  christâos  estavão  defronte  (TOrmuz,  confiava 
o  soldão  doze  navios  d’alto  bordo  a  Mir-Hocem ,  um  de  seus 
generaes,  para  ir  á  costa  do  Malabar;  porem  Almeida  já 
não  estava  na  cidade ,  que  para  séde  do  seu  governo  nas  ín¬ 
dias  escolhera,  era  D.  Lourenço  d’ Almeida,  que  em  Cochim 
commandava,  e  velava  pela  segurança  de  Cananor.  Não  obs¬ 
tante  a  inferioridade  de  suas  forças,  instigado  pelo  desejo  de 
reparar  uma  perda,  que  seu  pai  lhe  exprobrara,  D.  Lou¬ 
renço  não  hesitou  em  ir  offerecer  combate  a  Mir-Hocem :  a 
vantagem  coube  aos  homens  resolutos  do  soldão.  Os  Rumes  , 
como  na  costa  do  Malabar  chamavão  a  esses  janisaros ,  que 

(1)  Antes  da  partida  d’Almeida,  já  o  Soldão  havia  feito  se¬ 
rias  tentativas  diplomáticas  para  dissuadir  os  Portuguezes  do  seu  pro¬ 
jecto  de  conquista.  Tinha  ameaçado  a  christandade  com  a  destrui¬ 
ção  do  Santo  Sepulcro,  a  ruina  dos  lugares  santos,  e  o  extermínio 
dos  adoradores  de  Jesus  Christo,  que  se  achassem  em  seus  Estados. 
Dussieux  refere  que  o  Soldão  escreveo  ao  papa  Alexandre  VI  dan¬ 
do  lhe  o  tratamento  de  Rei  de  todos  os  Reis  Nazarenos.  Esta  li- 
zonja  oriental  não  teve  bom  exito ,  e ...  desprezando  mesmo  as  sup- 
plicas  dos  religiosos  assustados  do  monte  Libano ,  B orgia  escreveo 
a  D.  Manoel  para  excital-o  no  seu  designio.  Vid.  Historia  do  des¬ 
cobrimento  e  conquista  das  índias  pelos  Portuguezes.  Esta  obra, 
aliás  mui  bem  escrita,  só  tem  o  defeito  de  citar  quasi  excíusiva- 
mente  Faria  e  Souza  ,  todas  as  vezes  que  invoca  uma  authorjtdade. 
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os  dominadores  de  Byzancio  enviavao  a  todas  as  partes  do 
Oriente ,  ficárão  vencedores ,  e  D.  Lourenço  perdeo  a  vida. 
Deus  fidalgos ,  que  á  matança  havião  escapado ,  se  íbrào  a 
toda  a  pressa  a  Cochim,  onde  o  vice-rei  já  então  se  achava. 
Dizem  que  Francisco  cfAlmeida  recebeo  a  fatal  nova  com 
semblante  impassível ,  e  que  não  chorou  o  filho ,  que  queria 
vingar.  Sem  razão  fallou  um  escritor  moderno  das  demons¬ 
trações  d'angustia  do  vice-rei  n’esta  circunstancia ;  elle  mos- 
trou-se  energico  até  na  sua  dor.  À  derrota  de  D.  Lourenço 
provava  ao§  índios  que  não  erão  invencíveis  os  Portuguezes. 
As  terríveis  consequências  (Teste  combate  temerário  se  mis- 
turavão  no  espirito  do  heroe  ás  pungentes  saudades ,  que  el¬ 
le  devia  ter :  antes  de  tudo,  indispensável  era  reparar  a  per¬ 
da,  que  soffrera  um  valor  imprudente  (1).  Almeida  que  era 
um  nobre  discípulo  (TElRei  D.  João  II. 

Expedição  de  Francisco  d’ Almeida  contra  as  ar- 
madas  combinadas  do  soldão  do  Egypto  e 
d’ElRei  de  Cambaya . 

Os  Commentarios  d’Affonso  d’ Albuquerque ,  que  fazem 
justiça  ao  primeiro  vice-rei  das  índias,  mas  que  não  referem 
suas  proezas ,  guardão  silencio  ácerca  (festa  expedição  me¬ 
morável  ,  que  se  deve  lêr  em  João  de  Barros,  Castanheda,  e 
principalmente  em  Osorio.  Depois  de  narrar  com  a  sua  gra¬ 
vidade  ordinaria  o  modo  porque  Almeida  tomou  a  opulenta 

(1)  Um  escritor  portuguez ,  seguindo  as  narrações  tradicio- 
naes,  diz  que  os  golpes  dados  por  D.  Lourenço  d’Almeida  durante 
uma  batalha  podião  ser  comparados  á  acção  do  raio.  Refere  o  his¬ 
toriador  que  diante  de  Paname  o  acommetteo  um  musulmano  de 
prodigioso  vigor,  e  que  o  joven  heróe  lhe  descarregou  na  cabeça 
tal  golpe  de  cemitarra,  que  lha  fendeo  até  ao  peito.  Durante  o  de¬ 
plorável  combate  em  que  acabou  ,  posto  que  já  mutilado  por  duas 
bailas  de  canhão,  ordenou  que  o  levassem  para  junto  do  mastro 
grande  do  seu  navio  ,  e,  não  querendo  render-se,  cTali  excitava  os 
seus  á  vingança  combatendo  ainda.  Vid.  J.  B.  de  Castro,  Mappa 
de  Portugal ;  do  valor  militar ,  X.  II,  p.  432. 
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Dabul  e  a  saqueou,  havendo  referido  com  uma  imparcialida¬ 
de  notável  n’aquelles  tempos  de  fanatismo  as  inauditas  cruel¬ 
dades  ,  que  os  Portuguezes  commeUerão  n’aquella  infeliz  ci¬ 
dade,  depois  de  se  haver  esforçado  para  fazer  entender  ao  seu 
leitor  a  política  dos  chefes  inimigos  e  a  cautelosa  bondade  de 
Meliqui-Az,,  príncipe  de  Guzarate ,  que  se  dizia  compellido 
a  servir  o  soldão ,  o  bispo  de  Sylves,  faz  o  seu  heróe  atra¬ 
vessar  uma  cidade  desconhecida  do  reino  de  Cambaya ,  onde 
mui  antigos  sepulcros  lhe  trazem  á  memória  urna  fabula  da 
Grécia  :  depois  narra  em  fim  d’este  modo  o  famoso  combate; 
«  Almeida  partindo  d’estes  sepulcros  mandou  seguir  o  caminho 
de  Dio,  onde  estava  Mir-Hocem,  determinado  a  fazer  sair  ao  lar¬ 
go  a  sua  armada,  e  a  combater  com  Almeida  em  alto  mar ;  pe¬ 
lo  que,  e  contra  a  opinião  de  Meliqui-Az,  ordenou  que  to¬ 
dos  os  seus  capitães  saissem  dos  portos  e  estreitos  para  onde 
se  baviào  retirado.  Constava  a  frota  de  Mir-Hocem  de  trez 
grandes  navios  cobertos ,  outros  trez  mais  pequenos,  seis  ga¬ 
lés  ,  quatro  navios  de  Cambaya ,  as  terradas  de  Meliqui-Az, 
e  grande  numero  de  bergantins  deCalicut;  de  modo  queha- 
viào  mais  de  cem  vasos  n’esta  armada.  Os  soldados  de  Mir- 
Hocem  ,  bem  armados  e  resolutos  ao  combate ,  confiávâo  já 
na  victoria  ,  e  do  mesmo  animo  erâo  os  estrangeiros,  que 
juntos  com  elles  andavão.  A  esperança  e  o  despeito  os  insti¬ 
gava  a  conservar  a  liberdade  e  a  exterminar  os  Portuguezes 
seus  inimigos  mortaes.  Havião  n’esta  mesma  armada  chris- 
tãos  desejosos  de  vir  ás  mãos  com  os  Portuguezes:  uns  erão 
Yenezianos,  outros  Slavonios .  Nenhum  dos  generaes  se  es- 
queceo  de  animar  bem  sua  gente.  Mir-Hocem  lembrava  aos 
seus  as  proezas  passadas,  a  extensão  do  seu  dominio,  a  li¬ 
berdade  de  todos  os  mahometanos. .  .  .  que  do  exito  d’esta 
batalha  dependia  o  império  da  Índia  ,  a  salvação  e  liberda¬ 
de  de  todos  os  povos  associados  aos  índios ,  e  a  gloria  per¬ 
petua  dos  que  bem  pelejassem.  Pelo  que  diz  respeito  a  Al¬ 
meida  ,  aos  seus  proferia  o  nome  de  Jesus  Christo ,  fallava- 
Ihes  da  santidade  da  religião  christã  e  das  villanias  da  seita 
de  Mahomet. . . .  dizia-lhes  que  ponderassem  bem  que  se  per- 
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dessem  a  victoria  estavão  rodeados  d’um  milhão  dhnimigos , 
que  não  desejavào  outra  cousa  mais  que  executar  toda  a  es- 
pecie  de  crueldades  contra  os  christãos,  cuja  memória  haviâo 
de  completamente  extinguir  n’aquellas  terras  se  vencessem  a 
batalha.  .  . .  também  lhes  lembrava  a  morte  de  seu  filho  ,  o 
que  muito  excitou  os  que  o  haviâo  conhecido  a  vingal-o.  .  .  . 
Terminado  o  seu  discurso,  Almeida  mandou  desfraldar  as  ve¬ 
las  ;  porem  como  o  vento  era  brando  e  os  inimigos  haviâo 
parado  também  elle  ficou  quieto,  até  que  o  vento  refrescou 
com  a  volta  da  maré.  Então  mandou  içar  au  velas  dos  mas- 
taréos ,  e,  dando  o  signa! ,  a  sua  armada  se  approximou  da 
do  inimigo ,  de  tal  modo  todavia  ,  que  entre  ellas  havia  es¬ 
paço  para  combater  só  com  artilheria.  » 

Estes  preliminares  d’uma  grande  batalha  naval  forâ o  fei¬ 
tos  de  noite.  Toda  a  gente  de  Dio  havia  corrido  ás  mura¬ 
lhas  ,  e  contemplava  a  acção ,  de  que  ía  com  eíFeito  depen¬ 
der  o  destino  d’uma  parte  notável  dos  povos  indios ;  porem 
chegou  o  dia,  e  taes  erâo  as  disposições  do  almirante  portu- 
guez,  que  Mir-Hocem  conheceo,  pela  primeira  vez,  que  era 
conveniente  seguir  os  conselhos  de  Meliqui-Az,  que  atéáquel- 
le  momento  elle  havia  desprezado.  Em  consequência  d’isto, 
approximou-se  de  Dio ,  para  se  pôr  em  estado  de  recorrer 
a  soccorros,  que  já  previa  que  lhe  haviâo  de  ser  indispensá¬ 
veis.  Havendo  feito  disposições  de  batalha,  que  indicavâo  fir¬ 
me  resolução  de  pelejar,  mas  talvez  também  uma  fune§ta 
previsão  (I),  Mir-Hocem  se  collocou  no  centro  da  armada 
e  aguardou  o  momento  do  combate. 

«  No  seguinte  dia  ,  prosegue  o  bispo  de  Sylves ,  depois 
que  Almeida  deo  o  signal,  Nuno  Vasques  Pereira  se  fez  pri¬ 
meiro  á  véla  ;  após  elle  vogou  Jorge  de  Mello ,  mas  de  lon¬ 
ge  por  descuido  do  seu  piloto.  Todos  os  outros  capitães  o  se¬ 
guirão  de  perto  no  lugar,  que  lhes  fôra  assignado.  Meliqui- 

(1)  O  antigo  historiador  observa  que  o  almirante  musulmano 
havia  posto  numa  linha  os  seus  seis  navios  maiores  unidos  dous  a 
dous,  e  que  elle  occupava  o  centro. 
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Az,  logo  que  os  avistou,  fez  jogar  a  artilheria  das  muralhas 
e  da  torre  contra  esta  armada  ;  de  tal  modo  que  uma  des¬ 
carga  matou  dez  homens,  que estavào  amainando  avela  gran¬ 
de  do  navio  de  Pereira  ,  o  que  não  obstante ,  elle  seguio  á 
vante  e  abalroou  com  o  navio  de  Mir-Hocem  ,  o  qual  man¬ 
dou  soltar  a  cadêa  ,  que  conservava  atada  ,  para  que  cingis¬ 
se  o  navio  de  Pereira  por  detrás ,  e  elle  pudesse  ser  mais 
facilmente  derrotado.  Conhecendo  Pereira  este  ardil ,  man¬ 
dou  disparar  um  grosso  canhão  da  bateria,  que  atirava  á  flor 
d’agoa  ,  contra  este  navio  destacado ,  que  uma  baila  varou 
mui  baixo.  Vendo  Jacques  Petrejo  a  vantagem,  que  os  ini¬ 
migos  tinhao  por  meio  do  váo,  fez  signal  a  Pereira  para  que 
nào  passasse  á  vante,  pelo  que  este  mandou  ferrar  as  velas  e 
se  deteve ,  o  que  vendo  Mir-Hocem  ,  com  grande  fúria  o 
acommetteo,  e  estando  os  navios  abalroados,  houve  um  cruel 
combate  d’uma  parte  e  d’outra.  Todavia  os  soldados  de  Pe¬ 
reira  entrarão  no  navio  de  Mir-Hocem,  e  então  pereceo  Hen¬ 
rique  Machado,  valente  entre  os  Portuguezes.  Não  só  se  com¬ 
batia  noconvez  mas  também  andavâo  ás  mãos  pendurados  nas 
enxárcias,  a  que  os  Portuguezes  com  custo  haviào  subido. 
Um  dos  navios  de  Mir-Hocem,  veio  acommetter  pelo  outro 
bordo  o  dos  Portuguezes ,  que  então  tiverão  mais  que  fazer 
que  nunca  ese  achárào  em  extremo  perigo.  Vendo  isto,  Pe¬ 
reira  fazia  tudo  o  que  ihe  era  possivel  para  soster  o  inimigo 
onde  era  maior  o  esforço  e  para  acudir  aos  outros  lugares: 
porem  ,  levantando  a  viseira  para  tomar  algum  descanço  foi 
Jogo  frechado  na  garganta  :  nào  obstante  isto  a  victoria  es¬ 
tava  indecisa.  Vendo  Francisco  deTavora  o  perigo,  que  amea¬ 
çava  os  soldados  de  Pereira,  abalroou  com  o  navio  de  Mir- 
.Hocem  ,  e  ordenou  que  alguma  gente  subisse  ás  enxarcias ; 
porem  foi  tal  o  numero  dos  que  subirão,  que  quebrando-se  as 
enxarcias  no  convez  cairão  os  que  sobre  ellas  pelejavào.  En¬ 
tão  a  refrega  se  tornou  mais  furiosa  que  nunca  ,  sendo  mor¬ 
tos  muitos  dos  inimigos ,  e  lançando-se  o  resto  á  agoa.  Os 
que  estavào  no  navio ,  que  se  achava  unido  ao  de  Mir-Ho- 
com ,  vendo  a  maior  parte  de  seus  soldados  e  marinheiros 
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mortos ,  arrombado  o  seu  navio  em  diversas  partes ,  e  anni- 
quilada  a  equipagem,  se  salvárão  do  modo,  que  lhes  foi  pos¬ 
sível  ,  e  posto  que  a  bordo  não  houvesse  quem  fosse  proprio 
para  governar  o  navio,  a  impetuosidade  do  Ouxo  ainda  as¬ 
sim  os  impellio  para  a  praia. 

«  Entretanto  os  outros  capitães  portuguezes  trabalhavão 
da  sua  parte..  ..  Almeida  via  o  combate  ordenando-lhes  o 
que  havião  de  fazer:  e  a  sua  artilheria  laborava  com  tanta 
furia  que  meteo  no  fundo  um  dos  navios  grandes  deMir-Ho- 
cem ,  algumas  terradas,  e  grande  numero  de  bergantins. 
Pelo  que  toca  a  Meliqui-Az  ,  este  enviava  ,  de  quando  em 
quando  gente  de  refresco  em  soccorro  dos  que  esta  vão  can- 
çados  para  que  suas  tropas  continuassem  sempre  o  combate  , 
e  de  continuo  andava  pela  praia  com  a  espada  na  mão  ma¬ 
tando  ou  ferindo  os  fugitivos  e  ameaçando  com  a  morte  os 
que  se  mostravâo  remissos.  Mas  em  fim  os  Portuguezes  al- 
cançárâo  vantagem  efizerào  tal  matança,  que  as  ondas  domar 
estavão  tintas  de  sangue :  os  habitantes  de  Calicut  forão  os 
primeiros  que  se  retirarão  da  peleja.  Porem  os  navios  de  Me- 
Íiqui-Az  e  as  galés  de  Mir-Hocem  baixarão  ao  porto  e  se  fo- 
râo  para  a  foz  do  rio.  Vendo  Rodrigo  Soares,  commandaníe 
d’uma  caravella  ,  duas  galés  inimigas,  se  foi  meter  entre  ei- 
las  ,  abalroando-as  pelos  dous  bordos  da  caravella ;  e  d’este 
modo  deteve  as  duas  galés ,  derrotou  parte  da  gente ,  que 
n’ellas  estava  ,  compeilindo  o  resto  a  salvar-se  a  nado.  Ha¬ 
via  ainda  um  navio ,  era  o  mais  alteroso  e  de  todos  o  mais 
bem  esquipado,  revestido  de  couro  cru  por  toda  a  parte,  tan¬ 
to  para  tornar  difficil  a  subida  ,  como  para  impedir  os  efíei- 
tos  do  fogo.  Estava  este  navio  cheio  de  soldados  bem  arma¬ 
dos ,  experimentados  e  resolutos,  e  tinha  o  costado  tão  forte, 
que  mal  podia  o  canhão  n’elle  fazer  rombo.  Depois  que  os 
navios  dAImeida  por  muito  tempo  o  baterão  com  grande  fu¬ 
ria,  elie  começou  a  fazer  agoa  de  tal  modo,  que  os  que  es¬ 
tavão  dentro  se  iançárâo  ao  mar ;  porem  forão  perseguidos 
por  fustas ,  e  d’elles  se  afogou  a  maior  parte. 

«A  batalha  durou  até  á  noite;  n’ella  perderão  os  ini- 
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migos  quatro  mil  homens ;  entre  estes  havião  oitocentos  ma¬ 
melucos  do  soldão  do  Egypto ,  dos  quaes  só  vinte  e  dous  es¬ 
caparão.  ' 

Gomo  Francisco  d’Almeida  no  seu  breve  discurso  havia 
annunciado,  d’esía  batalha  dependia  o  poder  dos  Portuguezes 
nas  Índias.  Ninguém  nos  ha  de  acusar,  assim  o  esperamos* 
por  nos  demorarmos  com  a  relação  de  combates,  que  os  his¬ 
toriadores  d’aquei!a  epcca  a  cada  pagina  mencionão.  A  refe¬ 
rida  batalha  era  ,  como  diz  o  antigo  historiador  Sirnâo  Gou- 
lard  ,  o  fim  do  poder  dos  mahometanos  do  Egypto  ;  e  tão 
bem  o  comprehendeo  Meliqui-Az,  que  se  deo  pressa  em  as¬ 
sentar  paz  com  os  Portuguezes.  Pelo  que  toca  a  Mir-Hocem, 
que  havia  mostrado  grande  animo  e  muita  habilidade  no  com¬ 
bate  ,  receando  a  inconstância  de  Meliqui-Az  *  que  poderia 
entregal-o  a  Almeida,  a  toda  a  pressa  fugio  para  o  reino  de 
Cambaya.  Elle  passou  pelo  tempo  adiante  ao  alto  Indostão* 
mas  os  historiadores  aqui  perdem  o  seu  vestigio,  e  não  tor- 
nào  a  fazer  menção  do  chefe  da  confederação  dos  Rumes. 

Affonso  d’ Albuquerque  é  nomeado  governador 
das  índias. 

Ha  nos  Gommentarios  uma  pagina  verdadeiramente  dra- 
matica ,  é  aqueila  em  que  o  auihor,  referindo  a  devassa  ti¬ 
rada  pelo  vice-rei  das  índias  a  requerimento  dos  capitães* 
que  pouco  antes  o  havião  abandonado ,  narra  em  fim  o  des¬ 
fecho  d’este  singular  acontecimento.  Um  dia  ,  Almeida  esta¬ 
va  assentado  no  meio  dos  traidores ,  que  havião  abandonado 
Albuquerque  em  Ormuz ,  e  estes  ,  confiando  na  sua  facilida¬ 
de  em  admittir  certas  calumnias,  se  dispunhão  talvez  a  fa¬ 
zer-lhe  novas  relações  sobre  a  ambição  do  capitão  general* 
quando  Almeida  lhes  declarou  que  havia  recebido  novas  do 
reino ,  como  se  dizia  então ,  por  navios  recentemente  chega¬ 
dos.  Deixemos  fallar  o  antigo  historiador,  que  cita  as  pala¬ 
vras  d’ Almeida:  «Senhores,  as  cartas,  que  recebi,  me  an- 
mmeião  o  maior  favor ,  que  podia  fazer-me  ElRei  nosso  se- 
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nhor ;  quero  dizer,  que  havendo  terminado  trez  annos  de  go¬ 
verno,  eile  me  chama  a  Portugal.  AfFonso  d’Albuquerque  to¬ 
ma  o  meu  lugar  edeve  governar  as  índias. .  .  .  E  certamen¬ 
te,  nosso  Senhor  me  faz  nisto  grande  favor,  porque  sendo 
morto  para  os  contentamentos,  que  podem  dar  as  cousas  do 
mundo,  meus  peccados  merecião  todavia  que  eu  soffresse,  an¬ 
tes  de  fallecer ,  os  trabalhos,  que  tenho  soífrido  ! .  .  .  .  E  to¬ 
dos  entenderão  que  eile  alludia  á  perda  de  seu  filho;  porem 
esta  noticia  ,  que  o  vice-rei  dava  da  sua  partida,  entristeceu 
es  que  o  ouviào.,  e  mórmente  João  da  Nova;  assim  como  os 
outros  capitães,  que  tinha  o  fugido  da  guerra  d’Ormuz.  »  E 
como  Antonio  do  Campo  n’um  discurso  imprudente  aconselha¬ 
va  a  resistência  ás  ordens  do  soberano  e  a  continuação  da  de¬ 
vassa  contra  Albuquerque,  o  vice-rei  respondeo  judiciosamen¬ 
te  :  «  Não  é  já  tempo,  e  cumpre  obedecer.  »  Uma  nova  era 
d’esplendor  e  prosperidade  começava  para  os  Estados  da  índia. 

Chegada  d’ Affonso  d' Albuquerque  ás  índias ; 
sua  conferencia  com  Almeida;  eile  re¬ 
clama  a  author  idade. 

Se  ha  um  nome,  que  as  idades  nos  tenhâo  transmittido  en- 
nobrecido  por  uma  gravidade  inflexível,  é  certa  mente  o  gran¬ 
de  nome  d’Aífonso  d’Albuquerque.  Para  ser  verdadeiro,  é  pre¬ 
ciso  ,  quasi  no  começo  da  historia  do  heroe,  fazer  descer  es¬ 
ta  figura  austera  do  throno  em  que  os  séculos  o  tem  collo- 
cado ,  é  necessário  vèr  o  vencedor  d’Ormuz  no  ensejo  da  sua 
chegada  ás  índias,  Tevindicando  um  titulo ,  que  lhe  é  devido, 
enão  podendo  obtel-o  immediatamente,  posto  que  o  seu  pro- 
prio  predecessor  proclame  a  justiça  de  seus  direitos.  Cumpre, 
ifuma  palavra  ,  vêr  o  maior  homem  de  Portugal  exposto  ás 
injurias,  e  mesmo  ao  desprezo  dos  que  um  dia  serão  obriga¬ 
dos  a  admiraUo.  E’  o  que  não  diz  a  historia  de  la  Clede ,  mas 
é  o  que  referem  os  Commentarios ;  deixemos  fallar  um  mo¬ 
mento  o  proprio  Albuquerque  ,  na  sua  narração  se  encontra 
a  veidade.  Para  bem  entender  esta  narração  original,  basta 
\ou.  i.  47 
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lembrar  que  Francisco  d’ Almeida  não  havia  por  longo  tem¬ 
po  persistido  na  sua  abnegação  generosa ,  e  que  os  inimigos 
d’ Albuquerque  dominavão  em  fim  um  espirito  enfraquecido  pe¬ 
la  idade,  ou  que  um  pezar  profundo  alterava.  «  O  vice-rei, 
preoccupado  do  que  lhe  diziào  e  sem  mais  detença ,  partio  e 
chegou  a  Cochim,  a  oito  domez  de  março  do  anno  de  1509, 
determinado  a  não  entregar  o  governo  das  índias  a  Affonso 
d’Albuquerque ,  seguindo  n’isto  o  conselho  dos  capitães ,  que 
haviào  fugido  no  ensejo  da  campanha  d  Ormuz,  e  d’outros 
indivíduos  da  mesma  especie.  Quando  Affonso  d’ Albuquerque 
soube  da  sua  vinda,  mandou  chamar  os  officiaes  da  feitoria , 
assim  como  Gaspar  Pereira ,  e  lhes  annunciou  que  visto  ser 
chegado  o  vice-rei ,  elle  fazia  tenção  de  lhe  dirigir  um  re¬ 
querimento  a  respeito  do  governo  das  Índias ,  para  que  em 
qualidade  d’officiaes  d’E!Rei  eiles  pudessem  apresentar- lho ; 
e  estando  todos  assim  congregados ,  e  Affonso  d'Albuquerque 
escrevendo  o  requerimento  com  João  Estevão,  vierão  dizer- 
lhes  que  o  vice-rei  chegava  pelo  rio,  na  galé,  que  havia  to¬ 
mado  aos  Rumes.  Como  os  officiaes  erào  obrigados  a  ir  re- 
cebel-o,  todos  se  forão  á  beira  do  rio  e  se  meterão  n’um 
barco  com  Jorge  de  Mello  para  ir  ao  seu  encontro.  Logo  que 
o  vice-rei  os  vio,  saindo  da  galé  entrou  no  barco  com  eiles, 
efoi  desembarcar  junto  da  fortaleza,  onde  todo  o  clero  o  aguar¬ 
dava,  formando  uma  procissão,  e  também  Jorge  Barreto,  ca¬ 
pitão  de  Cochim ,  com  muita  gente.  Affonso  d  Àibuquerque 
deixou  o  requerimento,  que  estava  escrevendo,  e  com  alguns 
dos  seus  commensaes  se  foi  a  receber  o  vice-rei ,  e  na  praia 
esteve  aguardando  que  elle  desembarcasse ;  porem  quando  o 
vice-rei  saio  em  terra,  fazendo  como  se  o  não  visse,  foi  di¬ 
reito  a  Jorge  Barreto,  abraçou-o,  e  lhe  fez  muita  festa ,  as¬ 
sim  como  a  todos  os  que  erão  presentes.  Vendo  Affonso  d’AI- 
buquerque  o  pouco  caso,  que  d’elle  fazia  o  vice-rei,  lhe  pu- 
chou  pelo  vestido  fallando-lbe  assim :  «  Reparai,  senhor,  que 
estou  aqui ;  »  o  vice-rei  voltou-se  para  elle,  e  lhe  pedio  per¬ 
dão  de  o  não  ter  visto,  e  sem  nada  mais  dizer  começou  a  ca¬ 
minhar  ,  indo  todos  em  procissão  até  á  igreja  f  onde  mestre 
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Diogo  pregou,  louvando  muito  a  victoria ,  que  o  vice-rei  ha¬ 
via  alcançado  sobre  os  Rumes.  E  terminado  que  foi  o  ser¬ 
mão,  o  vice-rei  se  foi  para  a  fortaleza  acompanhado  pelos 
capitães  eo  povo,  ecomo  ía  chegando  á  porta,  Affonso  d' Al¬ 
buquerque  lhe  disse :  «  Senhor,  já  que  Deos  vos  concedeo  ta  ¬ 
manha  victoria  ,  que  haveis  vingado  a  morte  de  vosso  filho 
com  tanta  gloria,  e  que  nada  mais  resta  a  fazer,  eu  vos  pe¬ 
ço  por  favor  que  não  haja  entre  nós  discussão,  eque  me  en¬ 
tregueis  o  governo  das  índias ,  em  razão  d’estes  alvarás,  que 
^aqui  trago,  em  nome  d’ElRei  nosso  senhor.  Confiai  em  mim, 
que  não  hei  de  arrastar  o  paiz  á  sua  perda ,  como  vos  fazem 
acreditar  meus  inimigos.  Já  em  Cananor  vos  fiz  ver  a  minha 
authorisação ,  Antonio  de  Cintra  vol-a  mostrou ,  e  vós  não 
quizesteis  examinal-a ,  mandando-me  aconselhar  que  a  tor¬ 
nasse  a  fechar.  »  Chegando  então  Gaspar  Pereira,  que  o  vi¬ 
ce-rei  mandára  chamar ,  Affonso  d’Albuquerque  lhe  disse : 
«  Gaspar  Pereira ,  visto  que  sois  o  escrivão  annexo  ao  meu 
cargo,  eu  vos  requeiro,  da  parte  d’ElRei  nosso  senhor,  que 
notifiqueis  ao  senhor  vice-rei ,  e  a  todos  os  capitães  fidalgos 
c  soldados,  que  aqui  presentes  são ,  estes  alvarás ,  que  ponho 
em  vossas  mãos,  em  virtude  dos  quaes  o  nosso  soberano  or¬ 
dena  ao  vice-rei  que  me  entregue  o  governo  das  índias.  Dai- 
me  logo  um  auto  das  suas  respostas ,  ou  da  sua  auzencia.  » 
Acabando  Affonso  d’Albuquerque  de  proferir  estas  palavras, 
O  vice-rei  lhe  voltou  as  costas  replicando :  «  Vós  não  ten¬ 
des  escrivão  annexo  ao  vosso  cargo  onde  eu  estou,  »  e ,  sem 
lhe  dar  outra  resposta ,  se  ausentou. 

Gaspar  Pereira,  com  os  alvarás,  que  lhe  havia  dado  Af¬ 
fonso  Albuquerque,  entrou  também  na  comitiva  do  vice-rei, 
c  outros  muitos  cora  elle ,  e  todos  começárâo  a  rir  e  a  zom¬ 
bar  do  requerimento  d’Albuquerque ;  e  João  da  Nova  ,  que 
presente  estava,  disse  a  Almeida  que  faria  bem  em  mandal-o 
com  ferros  aos  pés  para  Portugal,  porque  era  um  louco,  que 
não  sabia  já  o  que  dizia.  » 

Ora  o  fatal  conselho  não  tardou  em  ser  adoptado :  um 
digno  religioso,  João  Matheos,  havia  sido  preso,  porque  de- 
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sapprovava  o  modo  de  proceder  de  Francisco  d'AImeida  ;  Af- 
fonso  d’Albuquerque  se  apresentou  ante  o  vice-rei  para  obter 
a  soitura  do  bom  religioso.  Não  obstante  o  seu  titulo,  o  pro- 
prio  Albuquerque  foi  carregado  de  ferros ,  embarcado  n’um 
navio  portuguez,  e  levado  a  Gananor.  Porem  era  precisamen¬ 
te  n'esta  cidade  que  devião  mudar  os  destinos  da  índia,  e  na 
sua  céga  cólera  Almeida  enviava  um  rival  adiante  do  trium- 
pho.  Com  eífeito,  passados  alguns  dias,  um  dos  dignitários  do 
reino ,  o  marechal  de  Portugal ,  que  havia  recebido  o  man¬ 
do  de  quinze  velas,  desembarcou  em  Gananor,  e  poz  as  suas 
forças  á  disposição  d’Àffonso  d’ Albuquerque,  ao  qual  era  uni¬ 
do  por  nascimento ,  e  que  além  d  isto  reconhecia  como  vice- 
rei.  Alguns  dias  bastarão  para  fazer  inteiramente  mudar  de 
face  os  negocios  em  Cochim.  Francisco  d’Almcida  demittio- 
se  d’uma  authoridade  por  largo  tempo  conservada ,  João  da 
Nova  expirou  longe  da  sua  patria ;  e  se  a  memória  do  audaz 
navegante  recebeo  uma  homenagem ,  AfFonso  ^Albuquerque 
lha  tributou.  João  da  Nova,  quasi  abandonado  por  todos ,  foi 
acompanhado  á  sua  derradeira  morada  pelo  novo  vice-rei,  com¬ 
pletamente  vestido  de  dó  ,  e  as  saudades  do  grande  capitão 
absolvião  o  velho  soldado ,  que  havia  falleeido. 

Aífonso  d’ Albuquerque  mostrou-se  n’esta  posição  delica¬ 
da  o  que  sempre  tinha  sido,  magnanimo  e  desinteressado.  Per¬ 
doou  aos  inimigos  vivos  como  perdoava  á  memória  d’um  ini¬ 
migo  morto,  e  não  fez  sentir  ao  seu  predecessor  o  peso  hu¬ 
milhante  d’uma  compaixão  orgulhosa  :  Francisco  d’Almeida 
embarcou  para  Portugal  no  anno  de  1508;  fizerâo-se  todas 
as  disposições  para  que  o  rico  navio,  que  o  conduzia,  surgis¬ 
se  felizmente  em  Belem ,  e  para  que  o  vencedor  dos  Rumes 
pudesse  gozar  de  seus  triumphos  na  corte  fastuosa  d’ElRei  D. 
Manoel :  não  foi  culpa  d’ Albuquerque  se  uma  deplorável  te- 
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meridade  (1)  privou  Portugal  cTum  homem  verdadeiramente 
illustre  e  valente ,  mas  que  o  orgulho  tornou  injusto  (2). 

Depois  da  partida  d’ Almeida,  foi  preciso  tratar  de  pôr 
em  execução  o  grande  projecto,  que  induzia  D.  Manoei  a  en¬ 
viar  uma  expedição  mais  considerável  que  nenhuma  das  que 
se  havião  até  então  destinado  para  a  conquista  das  índias.  O 
marechal  declarou  que  não  tinha  ido  áquellas  regiões  remo¬ 
tas  para  mercadejar,  que  mui  pouco  lhe  importava  o  com- 
mercio  das  especiarias,  eque  a  sua  unica  missão  era  destruir 
Calicut.  A  monção  requeria  que  esta  expedição  se  fizesse  com 
rapidez ,  a  prudência  exigia  meditação.  Affonso  d'Albuquer- 
que  tentou  debalde  moderar  o  ardor  do  marechal ,  que  esta¬ 
va  impaciente  de  voltar  a  Lisboa  ;  o  vice-rei  vio-se  compel- 
lido  a  ceder ,  e  a  epoca  da  partida  foi  resolvida  d’um  modo 
positivo.  Uma  circunstancia,  na  verdade  importante,  descul¬ 
pava  a  precipitação.  Pela  relação  de  certos  Bramanes ,  que 
EIRei  de  Cochim  enviára  em  observação ,  constou  que  o  Sa- 
mori  então  se  achava  no  interior  occupado  em  perseguir  al¬ 
guns  chefes  rebeldes. 

A  armada  partio*  Calicut  foi  incendiada  ;  porem  ,  como 
Albuquerque  parecia  antever ,  o  exito  da  expedição  foi  de¬ 
plorável.  Depois  de  haverem  deixado  roubar  o  palacio  do  so¬ 
berano,  os  naires  se  reunirão  e  derão  com  impeto  sobre  o 

(1)  Francisco  d‘Almeida,  tendo  arribado  ao  cabo  de  Boa  Es¬ 
perança  ,  foi  morto  n'um  encontro  com  os  Cafres ;  recebeo  uma  fe¬ 
rida  mortal  feita  com  um  páo  pontagudo. 

(2)  Algum  motivo  tinha  Almeida  para  ser  orgulhoso ;  não  só 
descendia  d’uma  das  primeiras  familias  do  reino,  mas  havia  gran- 
geado  justa  fama  sob  os  muros  de  Granada,  e  todos  se  lembravão 
de  que  D.  João  II  lhe  havia  feito  a  insigne  honra  de  o  mandar  to¬ 
mar  assento  á  sua  meza.  No  ensejo  do  seu  desembarque  ,  D.  Ma¬ 
noel  o  havia  acompanhado  até  á  praia  e  lhe  concedeo  o  direito  de 
tomar  para  si  um  objecto  do  valor  de  500  cruzados  de  todas  as  pre¬ 
zas,  que  se  fizessem;  mas  o  grande  capitão  nunca  usou  d’este  di¬ 
reito.  Francisco  d‘ Almeida  havia  acompanhado  D.  Affonso  V.  a  Fran¬ 
ça  ,  e  foi  elle  que  este  principe  expedio  a  Luiz  XI  no  ensejo  do 
seu  desembarque  em  Provence.  O  primeiro  vice  rei  Portuguez  das 
índias  havia  habitado  em  Paris, 
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desafortunado  marechal ;  D.  Fernando  Coutinho  fez  um  der¬ 
radeiro  esforço ,  mas  nào  lhes  pôde  resistir  e  pereceo ,  feri¬ 
do  mortalmente  por  uma  frécha  (1). 

AfTonso  d’Albuquerque ,  ajudado  por  seu  sobrinho  An- 
tonio  de  Noronha,  fez  n’esta  occasiâo  prodígios  de  valor;  sou¬ 
be  reunir  a  gente  *  e  fazer  retirar  a  armada  em  boa  ordem ; 
e  as  grandes  forças ,  que  EíRei  D.  Manoel  tinha  mandado  ás 
Índias ,  ficárâo  intactas  e  promptas  para  servir  ao  bom  exito 
(Toutra  expedição. 

Tomada  de  Goa . 

Era  certo  que  o  Samori ,  avisado  em  tempo  convenien¬ 
te  ,  havia  conseguido  ajuntar  suas  forças  e  voltava  á  frente 
d  um  grande  exercito  contra  os  Portuguezes  :  imprudência  se¬ 
ria,  se  os  christãos  acommettessem  tao  desproporcionadas  for¬ 
ças.  Já  Aflbnso  d’Albuquerque  voltava  suas  vistas  para  o  gol¬ 
fo  Pérsico,  sem  abandonar  suas  pertençôes  sobre  o  reino  de 
Calicut,  visto  que  tinha  escrito  em  consequência  aoreideNar- 
zinga ,  quando  achando-se  em  Cintacora  ,  seus  projectos  hou- 
verão  de  se  modificar.  No  porto  que  acabamos  de  nomear , 
um  chefe  índio,  conhecido  n’aquel!as  regiões  pelo  nome  de 
Timoja  ,  também  desembarcava  á  frente  de  forças  marítimas 
consideráveis;  Timoja  deoasaber  ao  vice-rei  que  era  factível 
executar  um  ataque  súbito  ao  longo  da  costa  ,  e  que  a  cida¬ 
de  de  Goa  devia  facilmente  cair  em  poder  dos  soldados  afou¬ 
tes  ,  que  d  elia  se  quizessem  apoderar. 

Privada  desde  mui  pouco  tempo  do  seu  soberano ,  que 
os  historiadores  portuguezes  designào  pelo  nome  de  Sabaio , 

(1)  Este  fidalgo ,  homem  dotado  de  muito  valor,  mas  im¬ 
prudente,  tarde  comprehendeo  a  importância  dos  conselhos,  que 
Albuquerque  lhe  dava.  “  E’aquella  acidade  de  Calicut,  de  que  vós 
tanto  íallais?  dizia  elle  caminhando  para  o  palacio,  Avisárão-no  de 
que  desconfiasse  da  astúcia  dos  soldados  pretos  ,  que  elle  com  ta¬ 
manho  desprezo  tratava;  e  passado  alguns  instantes  estava  reali¬ 
zada  a  prophecia.  Vid,  Commentarios  do  grande  Ajfonso  d'Albu* 
fjuerque ,  t«  11. 
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esta  capital  d^um  reino  musulmano ,  que  por  assim  dizer  se 
achava  no  meio  das  possessões  dos  monarchas  indios ,  estava 
entregue  a  todos  os  horrores  da  anarchia,  e  quasi  que  se  po¬ 
deria  dizer  das  dissenções  religiosas.  Um  chefe,  chamado  Me- 
lek-Çufergugi ,  havia  de  necessariamente  oppôr  alguma  re¬ 
sistência  ;  porem  pouco  mais  tinha  de  mil  homens  aguerridos, 
que  pudesse  fazer  marchar  contra  os  christãos.  Timoja  a  es¬ 
tes  offereceo  seu  auxilio  e  conselhos,  esperando  fazer  com  que 
a  expedição  redundasse  em  seu  proveito.  Porem  AÍTonso  d'Al- 
buquerque ,  entendendo  logo  quaes  erão  as  vantagens ,  que  a 
Portugal  podião  resultar  d’esta  cooperação,  aceitou-a  e  deo 
á  vela :  poucos  dias  depois,  estava  senhor  do  castelio  de  Pan- 
gi,  que  defende  a  entrada  da  barra  de  Goa,  devendo  este  suc- 
cesso  ao  valor  da  gente ,  que  Antonio  de  Noronha  comman- 
dava.  Não  tardou  a  cidade  em  sugeitar-se ,  por  assim  dizer 
sem  disparar  um  tiro,  eGoa,  que  tão  decisiva  iufluencia  de¬ 
via  ter  nos  destinos  da  índia  ,  via  a  cruz  dos  christaos  arvo¬ 
rada  sobre  a  sua  principal  mesquita. 

Nenhuma  das  cidades  visitadas  pelos  Portuguezes  apre¬ 
sentava  tantos  elementos  oppostos  de  crenças  e  usos  diversos  : 
conquistada  outr’ora  aos  índios,  lá  se  confundião  todas  assei- 
tas  do  mahometismo ,  dos  Turcos ,  dos  Rumes ,  dos  Mou¬ 
ros  propriamente  ditos  edos  Persas.  Este  ajuntamento  d’ho~ 
mens,  já  afeitos  a  tolerar  suas  crenças  reciprocas,  era,  a  nos¬ 
so  entender ,  o  que  tornava  Goa  essencialmente  própria  para 
receber  o  domínio  dos  christaos.  A  capital  da  mui  antiga  Ti - 
çuari  era  também  a  passagem  para  os  reinos  de  Narzinga  e 
Dekhan.  Albuquerque  não  podia  hesitar,  Goa  devia  ser  o 
ponto  central ,  em  que  pelo  tempo  adiante  se  havião  de  re- 
concentrar  os  esforços  dos  conquistadores. 

Debalde  revindicou  Timoja  a  soberania  da  ilha  e  da  sua 
capital.  Albuquerque,  que  nada  havia  promettido,  illudio  as 
petições  do  príncipe  indio,  e,  graças  á  sagaz  constância  ,  que 
elle  soube  conservar  n’esta  circunstancia ,  o  alliado  dos  Por¬ 
tuguezes  houve  de  se  contentar  com  ricos  presentes  e  vastas 
possessões  territoriaes,  que  elle  Ongio  deprezar,  mas  que  po- 
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derião  indemnisar  todo  o  homem,  que  não  aspirasse  ao  titu¬ 
lo  de  soberano. 

Goa  rendeo-se  a  dezesete  de  fevereiro  de  15 1-0.  O  do- 
minio  dos  ehristàos  nâo  era  resultado  d’uma  sanguinosa  con¬ 
quista  ;  musnlmanos  e  índios  puderão  voltar  a  suas  habitações. 
Esta  conquista  ,  servindo-nos  das  expressões  dos  antigos  cro¬ 
nistas,  encheo  de  jubilo  a  alma  d'Affbnso  d’Albuquerque  ;  por¬ 
que  sujeitando  a  ilha  de  Goa  ,  eüe  tinha  com  effeito  execu¬ 
tado  um  grande  desígnio,  e  previa  que  a  capital  das  índias 
portuguezas  havia  de  elevar-se  no  lugar ,  que  os  Mouros  ti- 
nfaão  escolhido  de  preferencia  para  n’elle  estabelecerem  a  sua 
feitoria  principal.  Havia  n’esta  escolha  uma  razão  de  conve¬ 
niência  incontestável  ,  e  sobre  tudo  um  grande  motivo  po¬ 
lítico. 

Nâo  puderâo  ainda  tíftim  realisar-se  em  continente  os 
projectos  do  grande  homem.  Havendo  este  momentaneamente 
abandonado  a  sua  nova  conquista  ,  um  príncipe  mahometano 
d  aquellas  regiões,  Adel-Schah ,  foi  assás  feliz  para  arreba- 
tal-a  aos  christâos.  Aílbnso  d’Albuquerque  de  novo  apparece 
á  vista  de  Goa,  e,  a  25  de  dezembro  do  mesmo  anno  de 
1510,  se  torna  a  apossar  desta  cidade,  que  definitivamen¬ 
te  encorpora  ao  reino  de  Portugal.  Goa  só  custou,  segundo 
dizem  ,  dezeseis  homens  aos  Portuguezes ,  ao  passo  que  nu¬ 
merosos  musulmanos  lá  perderão  a  vida.  Albuquerque  ado- 
jitou  severas  disposições  repressivas  e  as  propriedades  dos  ha¬ 
bitantes  forâo  respeitadas.  Os  Commentarios  attestào  que  des¬ 
de  a  origem ,  e  no  começo  da  nova  administração ,  se  pro¬ 
mulgarão  leis  cheias  d’ humanidade.  Séculos  antes  que  os  In¬ 
gleses  pudessem  jactar-se  de  haver  abolido  o  insensato  uso  dos 
Suttüs ,  Albuquerque  se  eppunha  a  que  o  espantoso  sacrifício 
das  viuvas  indias  pudesse  executar-se  em  Goa. 

Projectos  de  conquista ;  primeiras  expedições 
a  Maloca . 

Era  quanto  estes  acontecimentos  prodigiosos  succedião 
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nos  índias,  prcjectos  ainda  mais  vastos  se  discutião  no  conse¬ 
lho  de  I).  Manoel.  Já  nos  primeiros  annos  do  decimo  quinto 
século  o  povo  tinha  direito  de  chamar  a  este  soberano  d’um 
canto  de  terra  o  rei  afortunado .  Nào  era  já  como  no  tempo 
de  D.  Joào  II,  em  que  alguns  centos  de  legoas  ao  longo  das 
aridas  costas  d’Africa  podião  satisfazer  a  sua  ambição.  Em 
resultado  dhncessantes  guerras  a  geographia  tinha  feito  pro¬ 
gressos  ,  e  com  ella  augmentavào  os  desejos  de  conquista  ; 
um  só  golpe  de  vista  sobre  os  mappas  imperfeitos  daquella 
epoca ,  sobre  o  de  Joào  da  Nova  por  exemplo ,  bastou  para 
fazer  conhecer  de  que  importância  iào  ser  as  duas  passagens, 
que  já  se  reputavào  como  as  duas  portas  do  commercio  asiá¬ 
tico  ;  o  estreito  de  Sonda  e  o  de  Maíaca  excitavào  quasi  no 
mesmo  gráo  os  desejos  do  gabinete  de  Lisboa.  Porem  Mala- 
ca  prevalecia  ,  por  ofíerecer  aos  Portuguezes  uma  passagem 
mais  rapida  do  golfo  de  Bengala  para  essas  regiões  a  que  a 
antiguidade  havia  dado  o  nome  de  Chersoneso  d’ouro.  Na 
epoca  em  que  D.  Francisco  d’Almeida  era  vice-rei  das  ín¬ 
dias  ,  já  no  conselho  de  D.  Manoel  se  havia  tratado  de  Ma- 
laca  e  da  sua  importância  commercial.  Instruído  por  estas 
discussões,  EIRei  decidio  que  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  com 
uma  armada  ,  partisse  de  Lisboa  ,  levando  instrucções  para 
reconhecer  a  situação  d’aquella  cidade  e  tentar  estabelecer 
relações  entre  os  habitantes  e  os  Portuguezes,  Havendo  en¬ 
contrado  mais  d’um  obstáculo ,  Diogo  Lopes  surgio  em  fim 
em  Malaca  ,  onde  foi  recebido  com  mostras  apparentes  de 
hoa  amizade.  Estas  demonstrações  benevolas  ,  que  nada  ti- 
nhão  de  singular  da  parte  d’um  povo  da  raça  malaia  ,  occul- 
tavão  traição.  O  almirante  portuguez ,  confiando  demaziado 
nos  homens  d’e$ta  raça,  correo  risco  de  perecer  com  os  seus, 
e  esteve  a  ponto  de  ser  victima  das  ciladas  dos  Mouros.  Em 
Malaca,  como  na  costa  do  Malabar,  os  Árabes  com mer cien¬ 
tes,  que  íinhão  desde  largo  tempo  suas  feitorias  rfaquellas  re¬ 
giões,  ajustárào-se  com  o  governador  da  cidade  para  fazer 
perecer  os  estrangeiros.  Diogo  Lopes  escapou  da  traição,  mas 
deixou  prisioneiros  em  poder  dos  Maíaios  mais  de  trinta  Pur- 
vol.  í,  48 
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tuguezes.  Desde  logo  foi  por  EIRei  de  Portugal  declarada  a 
guerra  ao  soberano  de  Malaca.  Diogo  Lopes  de  Sequeira  vol¬ 
tou  á  Europa  ,  precisamente  na  epoca  em  que  tinha  lugar 
um  grande  acontecimento.  Aííonso  cTAlbuquerque  estava  sem 
interrupção  occupado  nas  güerras  da  índia ,  e  nas  que  fazia 
pelas  costas  d’Ormuz ;  pelo  que  muito  tempo  se  demorou  em 
ir  castigar  a  traição  dos  Maiaios ;  porem  quando  a  cidade  de 
Goa  foi  conquistada  ;  depois  que  estabeleceo  a  séde  do  im¬ 
pério  portuguez  na  Asia,  Albuquerque  resolveo  sujeitar  aquel- 
les  povos  astutos,  e  cumpre  áccrescentar  que  d’elle  foi  esta 
resolução,  por  quanto  as  ordens  de  Lisboa  o  mandavão  para 
outra  parte. 

O  grande  homem  deixou-nos  um  testemunho  da  impres¬ 
são,  que  no  império  malaio  produzio  a  nova  de  seus  succes- 
sos.  Aqui  transcreveremos  o  que  se  lê  nos  Gommentarios  sem 
alterar  o  estilo.  «Como  Goa  era  famosa  em  todas  as  regiões 
e  reinos  da  índia,  logo  a  nova  se  divulgou  por  meio  dos  mer¬ 
cadores  de  Calicut ,  e  a  todos  os  reis  se  fez  saber  o  modo 
porque  o  grande  AíFonso  d’A!buquerque  havia  tomado  esta  ci¬ 
dade  e  lançado  os  Mouros  fora  d’el!a.  Logo  que  a  Malaca 
chegou  esta  noticia,  o  Bendara  (1),  que  ali  governava  pelo 
rei  seu  sobrinho,  receou  que  Affonso  <T  Albuquerque  fosse  a 
tomar  vingança  da  sua  traição.  Este  homem ,  que  era  dissi¬ 
mulado  e  ao  mesmo  tempo  intelligente ,  começou  a  bastecer 
a  cidade  de  provisões  consideráveis ,  depois  foi  ter  com  Ruy 
d’Araujo  e  com  os  outros  prisioneiros,  que  se  achavâo  juntos 
n’uma  casa ,  onde  lhes  davão  muito  máos  tratamentos,  e  sem 
lhes  participar  o  que  tinha  succedido  nas  índias ,  disse-lhes 
que  o  levantamento,  que  se  havia  manifestado  contra  os  Por- 
tuguezes ,  não  fora  excitado  por  seus  conselhos ,  nem  execu¬ 
tado  por  sua  ordem ;  que  os  Guzarates  e  Javanezes  tinhão 
feito  tudo  sem  que  elle  o  soubesse,  só  porque  temião  que  os 
Portuguezes  ao  sair  d’aquelle  porto  os  maltratassem  ;  porem 
que  elle  estava  resolvido  a  castigal-os  severamente ,  porque 


(l)  Regedor  de  cidade  na  índia. 
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muito  desejava  obter  a  amizade  dos  Europeos,  e  vel-os  com- 
merciar  em  Malaca. »  Desde  este  momento  a  sorte  dos  pri¬ 
sioneiros  ,  que  não  erâo  mais  de  dezenove ,  começou  a  me¬ 
lhorar  ,  sendo-lhes  concedida  alguma  liberdade.  Araújo  sou¬ 
be  os  successos  de  seus  compatriotas;  como  homem  habii , 
tirou  proveito  da  sua  posição  ;  e ,  por  um  Mouro  chamado 
Abdallah ,  que  conseguio  subornar ,  deo  a  Albuquerque  exa- 
ctas  informações ,  de  que  o  vencedor  de  Goa  devia  necessa¬ 
riamente  aproveitar. 

Uma  cousa  tolhia  comtudo  que  Affonso  d’Albuquerque 
para  esta  parte  voltasse  suas  armas.  Em  todas  as  cartas,  El- 
Rei  lhe  recommendava  que  fizesse  diligencias  para  grangear 
a  Portugal  a  cidade  de  Aden ,  que  se  podia  reputar  como 
chave  do  estreito  do  mar  Vermelho ,  e  na  qual  uma  fortale¬ 
za  ,  construída  pelos  Portuguezes ,  devia  no  porvir  estorvar  o 
commercio,  que  os  Mouros  n’aquellas  regiões  faziào.  O  que 
augmentava  a  necessidade  de  emprehender  esta  expedição,  era 
principalmente  a  nova  ,  que  se  tinha  divulgado ,  de  que  se 
projectava  no  Egypto  um  immenso  armamento.  O  sultão  do 
Cairo  apercebia  em  Suez  uma  frota  considerável  para  ir  acom- 
metter  os  Portuguezes  e  lançal-os  fora  da  índia.  Aífonso  ^'Al¬ 
buquerque  conhecia  a  necessidade  d’obedecer  ás  ordens  d'EI- 
Rei ,  e ,  mandando  fazer  prestes  uma  armada,  se  encami¬ 
nhou  para  o  estreito ;  mas  ventos  contrários  em  breve  o  com- 
pellirâo  a  voltar  a  Goa;  durante  este  tempo,  passou  a  mon* 
çâo  de  navegar  da  índia  para  o  mar  Vermelho.  Foi  precisa¬ 
mente  este  acontecimento  que  determinou  a  expedição  de  Ma¬ 
laca.  Considerando  o  vice-rei  que  nào  lhe  era  já  possível  ir 
a  Aden ,  resolveo,  d’accordo  com  os  outros  chefes ,  apro¬ 
veitar  a  armada  indo  castigar  o  Bendara.  Em  consequência 
d’esta  resolução,  depois  de  prover  á  segurança  das  fortalezas 
de  Cananor  e  Cochim,  o  vice-rei  proseguio  a  sua  viagem  pa¬ 
ra  Malaca ,  com  uma  armada  de  dezenove  embarcações ,  em 
que  ião  mil  e  quatrocentos  homens :  importa  porem  observar 
que  d’estes  só  oitocentos  erào  Portuguezes ;  indios  e  musul- 
manos  compunhão  o  resto. 
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Malaca  não  era  então  o  que  lioje  é ,  uma  aldêa  arrui¬ 
nada ;  posto  que  a  maior  parte  das  habitações  fossem  cons¬ 
truídas  de  madeira  e  cobertas  dola  (folha  de  palmeira),  ha- 
vião  ali  alguns  edifícios  consideráveis,  muitas  torres  construi¬ 
ras  de  pedra  ,  e  a  cidade  se  prolongava  por  espaço  d’uma 
legoa  ao  longo  do  mar.  Segundo  o  calculo  dos  proprios ,  eí- 
la  não  continha  menos  de  cem  mil  almas.  A  enseada ,  que 
era  a  pouca  distancia ,  estava  coberta  de  navios  de  diversas 
nações.  A  índia  ,  a  China  ,  o  reino  de  Siâo ,  as  ilhas  mais 
civiüsadas  da  Oceania ,  reputavão  Malaca  como  o  emporio 
natural  onde  tantos  povos  ião  commerciar  (í). 

Destituída  de  toda  a  importância  na  sua  origem  ,  no¬ 
venta  annos  bastarão  para  dar  a  esta  cidade  o  esplendor  de 
que  gozava. 

O  Bendara  ,  com  quem  os  Fortuguezes  se  acharão  ao 
principio  em  contacto,  não  era,  como  deixamos  dito ,  o  se¬ 
nhor  d’aqueílas  regiões,  mas  sim  regedor  da  cidade  e  paren¬ 
te  proximo  do  rei.  Mahamed  ,  assim  se  chamava  o  sobera¬ 
no,  que  então  reinava  ,  conheceo  logo  o  que  lhe  convinha 
fazer ,  e  entendeo  que  era  indispensável  sacrificar  em  appa- 
rencia  o  chefe,  cujo  procedimento  irritara  os  Fortuguezes; 
é  isto  ao  menos  o  que  nos  referem  os  Commentarios  d’ Al¬ 
buquerque  ,  quando  pintão  a  chegada  dos  Fortuguezes  diante 
de  Malaca. 

O  genio  cruel,  e  ao  mesmo  tempo  astuto,  que  se  at- 
tribue  ú  raça  malaia  ,  parecia  manifestar-se  com  toda  a  sua 
energia.  Albuquerque  entendeo  desde  os  primeiros  momentos 
que  a  desconfiança  lhe  seria  tão  necessária  como  o  valor.  Tal 

(!)  A’s  pessoas,  qne  ácerca  d‘estas  regiões  desejarem  exae- 
tas  noticias  antes  da  chegada  dos  Buropeos  apontaremos  a  excel- 
lente  obra  de  -  M.  du  Laurier.  Os  costumes  originaes ,  crenças, 
artes  e  até  superstições ,  tudo  foi  mui  bem  narrado  no  opusculo 
do  habil  professor,  que  consultou  os  proprios  livros  maiaios.  Vid. 
Memórias  ,  cartas  e  narrações  relativas  ao  curso  de  lingoas  ma¬ 
laia  e  javaneza  feito  na  Bibliotheca  real  nos  annos  de  1840,  41 
e  42  ,  etc.  Paris  1843. 
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era  a  actividade  d'este  homem  extraordinário ,  que  antes  de 
surgir  no  porto  de  Malaca  já  se  havia  apoderado  de  oito  na¬ 
vios  dos  Mouros ,  que  por  acaso  no  caminho  encdntrára. 

Indispensável  era  uma  razào  plausível  para  explicar  a 
presença  d’Albuquerque ;  o  captiveiro  dos  christãos  foi  o  mo¬ 
tivo ,  que  elie  deo.  Logo  que  a  armada  portugueza  ancorou  , 
o  sultào  mandou  perguntar  se  aquelles  numeresos  navios  iào 
com  intenções  pacificas  ou  hostis;  declarou  que  muito  dese¬ 
java  paz  com  os  Portuguezes ,  o  que  provava  um  acto  recen¬ 
te  do  seu  governo,  visto  que  tinha  já  condem  nado  á  morte  o 
Bendara,  primeira  causa  do  movimento  popular  em  que  mui¬ 
tos  christàos  haviáo  perdido  a  vida.  AfTonso  d’Âlbuquerque 
respondeo  ao  sultào  que  estava  bem  convencido  da  sua  inno- 
cencia  ,  mas  que ,  depois  de  ter  castigado  o  principal  culpa¬ 
do,  lhe  restava  pôr  ern  liberdade  os  prisioneiros  portuguezes, 
accrescentando  que ,  por  nào  se  haver  executado  esta  clau¬ 
sula  indispensável,  o  rei  cbristao,  que  elle  representava,  lhe 
dera  ordem  de  tomar  vingança  do  tào  manifesta  injuria. 

Um  phenomeno  natural  dava  alguma  esperança  a  Maha- 
med,  que  com  justa  razào  pensava  que  só  se  tratava  de  tem¬ 
porizar  :  próxima  estava  a  epoca  em  que  cessa  a  monção 
&' aquelias  paragens ,  e  chegada  esta  quadra  nào  havia  alter¬ 
nativa  ,  era  d’abso!uta  necessidade  que  a  armada  voltasse  ás 
índias,  ou  que  AíTonso  d’ Albuquerque  ficasse  entre  os  Ma- 
laios ,  e  n’este  caso  a  sua  ruína  era  quasi  certa.  O  sobera¬ 
no  de  Malaca  fez  pomposas  promessas ,  mas  nào  entregou  os 
prisioneiros.  Em  quanto  illudia  a  petição  que  se  lhe  acabava 
de  fazer  ,  do  rio  mandava  sair  grande  numero  de  lancharas 
(1)  armadas  em  guerra,  que  passavào  por  diante  da  armada 
e  pareciào  ameaçal-a,  posto  que  evitassem  começar  as  hosti¬ 
lidades. 

Com  essa  presteza  de  resolução  ,  que  ás  vezes  dá  uma 
posiçào  trabalhosa,  e  que  frustra  todos  os  planos,  Albuquer¬ 
que  determinou  tomar  a  iniciativa,  e  destacando  da  arma- 


(1)  Embarcações  asiaticas  pequenas. 
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da  quatro  fustas  „  que  mandou  vogar  ao  longo  da  costa,  a 
cidade  começou  a  ser  bombardeada  :  Vinte  barcas  inimigas 
tentárào  íazer  calar  o  fogo,  mas  forão  íogo  compelíidas  a  vol¬ 
tar  ao  porto,  porque  Albuquerque  enviou  outras  embarcações 
em  soccorro  das  fustas  ,  que  havião  começado  o  ataque.  Ma- 
hamed  decidio-se  então  a  fazer  propostas  de  paz,  affirmando 
que  íogo  que  se  concluísse  um  tratado  d'alliança ,  entregaria 
sem  demora  os  christãos  prisioneiros. 

Não  obstante  estas  proposições  pacificas,  com  activida- 
de  se  fortificava  a  cidade,  e  oito  mil  canhões  de  todos  os  ca¬ 
libres,  que  Malaca  possuia,  se  punhâo  em  estado  de  recha¬ 
çar  o  inimigo.  Alguma  exageração  ha  talvez  n'este  numero ; 
porem,  afora  a  formidável  artilheria  de  que  havemos  feito 
menção,  o  sultão  podia  dispor  de  forças  muito  mais  consi¬ 
deráveis  que  as  dos  christãos ;  elle  tinha  ao  seu  serviço  vin¬ 
te  mil  estrangeiros  e  grande  numero  de  Malaios.  A  seguran¬ 
ça  ,  que  estas  forças  lhe  inspiravão,  vedou  que  elle  désse  ou¬ 
vidos  aos  conselhos  de  muitas  pessoas  inüuentes,  as  quaes  lhe 
aconselharão  que  não  só  entregasse  os  prisioneiros,  mas  que 
indemnisasse  os  Portuguezes  dos  damnos ,  que  a  armada  de 
Diogo  Lopes  havia  soíírido. 

Irritado  d’estes  subterfúgios  e  fatigado  das  delongas,  Al¬ 
buquerque  resolveo  não  escutar  mais  proposta  alguma ,  em 
quanto  não  lhe  fossem  remettidos  os  prisioneiros  ,  que  esteve 
esperando  alguns  dias  ,  e  vendo  que  não  chegavâo ,  tomou 
uma  resolução  extrema.  Duas  embarcações  forão  por  seu  man¬ 
dado  pôr  fogo  a  algumas  habitações  situadas  á  beira  mar ,  e 
também  incendiarão  os  navios  guzarates,  que  davão  soccorro 
ao  sultão  de  Malaca  :  este  expediente  teve  o  resultado,  que 
d’e!íe  se  esperava.  Logo  que  o  incêndio  começou  a  propagar- 
se  ,  forão  os  captivos  portuguezes  enviados  ao  vice-rei.  Os 
principaes  da  cidade ,  que  os  acompanhavão ,  não  impuzerão 
outras  condições  mais  que  a  cessação  das  hostilidades. 

Albuquerque  atalhou  então  o  incêndio,  que  ameaçava 
consumir  a  maior  parte  da  cidade ;  porem  ,  além  de  trezen¬ 
tos  mil  cruzados,  que  pedio  para  indemnidade ,  como  chefe 
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providente ,  exigio  que  o  deixassem  construir ,  mesmo  na  ci¬ 
dade ,  uma  fortaleza,  que  devia  servir  de  feitoria  aos  Portu- 
guezes.  Mahamed  não  se  achava  em  estado  de  resistir  d’um 
modo  ostensivo,  mas  se  por  suas  palavras  mostrou  condes¬ 
cender  com  as  vontades  do  vencedor,  nem  por  is»o  deixou 
de  continuar  occultamente  o  armamento  dos  fortes,  Albu¬ 
querque  tomou  então  o  partido  de  atemorizar  as  povoações 
inimigas  por  uma  victoria  brilhante;  o  assedio  de  Malaca  foi 
resolvido. 

Um  antigo  viajante  francez ,  que  por  aquelias  regiões 
andou  no  decimo  sexto  século  (1)  louva  até  certo  ponto  o  va¬ 
lor  dos  Malaios ;  porem,  se  os  representa  como  dotados  d’u- 
ma  energia,  que  a  muitos  respeitos  os  tornava  superiores  aos 
índios ,  elle  accresceuta  que  são  «  obstinados ,  mui  soberbos , 
e  sobre  tudo  grandes  embusteiros  e  ladrões.  » 

O  caracter  dos  povos,  com  que  tinha  de  combater,  era 
bem  conhecido  d’Albuquerque ,  que  resolveo  infundir  terror 
aos  Malaios  por  uma  resolução  vigorosa;  não  avaliava  elle 
com  menos  exactidâo  o  espirito ,  que  animava  seus  soldados, 
e  o  dia  de  São  Thiago  foi  escolhido  para  o  ataque.  Util  foi 
o  conselho  de  Ruy  d’Araujo  n’esta  circunstancia,  e,  por  seu 
parecer,  Albuquerque  resolveo  antes  de  tudo  apoderar-se  d’u- 
ma  ponte ,  que  unia  a  cidade  a  uma  aldêa  chamada  Upi.  Ao 
amanhecer  começou  o  ataque,  e  ao  meio  dia  estavão  os  Pur- 
tuguezes  senhores  da  ponte ,  e  já  incendiados  os  palacios  do 
rei.  Em  breve  foi  destruida  uma  parte  d’aquella  vasta  cida¬ 
de.  Era  chegada  a  noite ,  e  os  soldados ,  cençados  de  ferir , 
pedião  algumas  horas  de  repouso.  Albuquerque  foi,  pelo  cla¬ 
mor  publico,  compellido  a  voltar  para  a  armada,  o  que  nào 
executou  sem  se  apossar  de  cincoenta  canhões  de  grosso  ca¬ 
libre,  que  defendião  a  ponte  d’ U pi.  Muitos  Poríuguezes  ti- 
nhâo ,  n’este  ataque  ,  sido  feridos  por  sétas  envenenadas ,  e 
os  Malaios  haviào  coberto  a  praia  d’estacas  aguçadas.  A  to¬ 
mada  definitiva  da  cidade  tornava-se  talvez  mais  diílicil  do 


(1)  Vid.  Francisco  Pyrard  ,  suas  Viagem  ,  t.  ÍI  ,  p.  101. 
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que  ao  principio  tinha  sido.  Affonso  cTÀlbüquerque  resolveo 
lazer  ura  derradeiro  esforço  e  apoderar-se  outra  vez  da  pon~ 
te;  para  o  que  mandou  uma  embarcação,  bem  armada,  pa¬ 
ra  a  foz  do  rio ,  mas  ella  não  pôde  passar  além  dum  banco 
d’arêa  ,  que  lhe  tolhia  a  passagem  ,  e  o  mesmo  succedeo  a 
outro  navio  mais  pequeno.  N-'esta  situação  diíBcil  muitos  dias 
decorrerão ,  até  que  em  fim  poderão  os  navios  ir  avante  e 
determinou-se  o  desembarque.  Taes  forào  as  disposições  d’Af- 
íonso  d’Albuquerque,  que  em  breve  o  inimigo  se  vio  no  meio 
dedous  fogos;  em  poucas  horas  a  ponte  de  novo  caio  em 
poder  dos  Portuguezes ,  e  Mahamed  ,  entendendo  que  a  ci¬ 
dade  já  não  podia  resistir  ,  buscou  refugio  n’uma  mesquita 
fortificada  do  lado  d’Upi.  Foi  então  que,  apesar  dos  deses¬ 
perados  esforços  dos  Malaios ,  os  Portuguezes  entrárão  em 
Malaca.  O  vice-rei  mostrou-se  onde  era  maior  o  perigo;  in¬ 
do  a  entrar  inima  rua  deserta,  um  soldado  lhe  disse  que  lo¬ 
go  d’a!i  se  abastasse :  tinha  o  inimigo  na  dita  rua  praticado 
fossos  occullos ,  guarnecidos  d 'estacas  envenenadas,  onde  en¬ 
contra  nào  morte  tormentosa  os  que  n’aquelle  lugar  penetras¬ 
sem.  Então  Aífonso  d'Albuquerque  voltou  para  a  mesquita , 
mas  achou-a  já  tomada. 

Graças  á  precaução  do  general,  a  ponte  havia  sido  pos¬ 
ta  em  tal  estado  de  defeza,  que  as  tropas  do  sultão  não  pu¬ 
dera  o  recuperal-a  :  a  maior  parte  da  cidade  logo  caio  em  po¬ 
der  dos  Europeos.  Todavia  o  resto  d’esta  grande  capital  hou¬ 
ve  de  conquistado  passo  a  passo  ,  e  nove  dias  forão  necessá¬ 
rios  para  tomal-a  completamente.  Depois  de  muita  perseve¬ 
rança,  valor  e  esforços  inauditos,  os  Malaios  se  retirárão  dei¬ 
xando  os  Portuguezes  de  posse  da  cidade. 

Mui  importante  foi  o  despojo ,  e  sabido  é  que  trez  mil 
peças  d?arti!heria  ficarão  em  poder  do  vencedor.  Todas  as  ri¬ 
quezas  ,  que  na  cidade  se  acharão ,  forào  distribuídas  pelos 
soldados ;  Aífonso  d’Albuquerque  para  si  só  reservou  alguns 
objectos  curiosos ,  que  queria  offereeer  a  EIRei  D.  Manoel , 
<e  seis  leões  de  bronze ,  que  havião  de  ornar  o  seu  tumulo. 
Este  desinteresse  não  admirou  então  pessoa  alguma :  toda 
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aquella  geração  d’antigos  Portuguezes  unia  a  abnegação  de  si 
mesmo  á  grandeza. 

O  que  sobre  tudo  cumpre  louvar  em  Albuquerque  e  Al¬ 
meida  ,  é  terem  conhecido  o  genio  dos  povos ,  que  conquis- 
tavão ,  e  haverem  até  certo  ponto  respeitado  suas  preoccupa- 
ções  religiosas.  E’ porque  estes  homens  tão  eminentes  na  guer¬ 
ra  erão  também  grandes  por  sua  instrucçào.  Pacheco,  An- 
tonio  de  Noronha  ,  D.  João  de  Castro,  offerecemos  evidentes 
provas  do  que  dizemos :  basta  lèr  os  Commentarios  para  co¬ 
nhecer  a  não  vulgar  instrucção  d’Albuquerque ,  que  em  Ma- 
laca  soube  grangear  a  affeiçâo  dos  indigenas  respeitando  suas 
idéas:  authoridades  maiaias  e  portuguezas  forão  simultanea¬ 
mente  estabelecidas  na  cidade,  em  que  o  commercio  em  pou¬ 
co  tempo  íloreceo  de  novo ,  e  o  grande  homem  teve  a  glo¬ 
ria  de  annexar  ás  vastas  conquistas,  de  que  já  a  sua  patria 
se  jactava  ,  uma  colonia  poderosa ,  de  que  Portugal  obtevô 
itnmensos  resultados. 

Segunda  expedição  d' Albuquerque  conira 
Ormuz. 

Era  Aííbnso  d’ Albuquerque  homem  d’execução  repenti* 
na ,  e  ao  mesmo  tempo  de  previsão  perseverante.  No  meio 
d’estas  expedições  victoriosas,  que  com  tanta  frequência  re¬ 
novava  nos  mares  da  índia  ,  nunca  esqueceo  seus  primeiros 
desígnios  sobre  Ormuz ,  porque  admiravelmente  comprehen- 
dia  a  vantagem  das  posições  geographicas  e  o  caracter  dos 
povos ,  que  Portugal  podia  utilizar.  No  intervallo ,  que  tinha 
decorrido  entre  a  sua  primeira  viagem  e  a  que  meditava ,  a 
fama  das  grandes  victorias,  que  eile  havia  alcançado,  che¬ 
gou  até  Coge-Atar.  Habil  em  reiterar  protestos  d’amizade  se¬ 
gundo  as  circunstancias ,  este  chefe  arabe  tinha  mandado  di¬ 
zer  ao  vice-rei  das  índias  que  Ceifadim  estava  prompto  a  pa¬ 
gar  o  tributo  estipulado  outrora ,  e  mesmo  a  reconhecer  o 
senhorio  de  Portugal ,  com  a  condição  de  que  havia  de  ser 
esquecido  o  antigo  espirito  de  odio. 
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Albuquerque  havia  aceitado  cora  benevolencla  estas  com-* 
municaeões ;  tinha  mesmo  recebido  o  que  por  Coge-Atar  lhe 
era  devido ,  e  d'elle  se  podia  dizer ,  que  em  grande  parte 
havia  a  sua  fama  concluído  o  que  suas  armas  nào  tinhão  po¬ 
dido  fazer. 

O  vice-rei  das  índias  recebia  com  tudo  ordens  da  mãi 
patria,  e  em  breve  nào  pôde  contentar-se  com  as  concessões, 
que  estavão  a  ponto  de  fazer-lhe ;  o  dominio  portuguez  devia 
ser  definitivamente  estabelecido  em  Ormuz.  Guiado  por  este 
motivo,  o  general  partio  para  esta  ilha,  em  1514  segundo 
Joào  de  Barros ,  em  1513  conforme  Galvâo ,  com  uma  ar¬ 
mada  considerável.  Queriào  os  Portuguezes  sobre  tudo  aca¬ 
bar  o  forte,  cuja  construcção  fora  interrompida,  e  de  que  os 
musulmanos  se  haviào  apoderado. 

Indispensável  é  lembrar  aqui  que  no  anno  precedente  o 
proprio  sobrinho  do  governador  ,  Pedro  d’Albuquerque  ,  ti¬ 
nha  recebido  ordem  de  ir  reconhecer  as  costas  do  golfo  Pér¬ 
sico  e  de  cruzar  na  altura  do  cabo  Guardaíu.  Já,  repetidas 
vezes ,  este  official  tinha  pedido  ser  reintegrado  na  posse  do 
forte  começado  alguns  annos  antes  por  seus  compatriotas ;  po¬ 
rem  baldadas  haviào  sido  todas  as  suas  diligencias,  ainda  que  ■  * 
o  governador  tivesse  cessado  de  mostrar-se  hostil  aos  Portu¬ 
guezes.  Em  quanto  Albuquerque  consolidava  o  seu  poder  na 
índia,  grandes  mudanças  politicas  succederào  n’aquel!as  re¬ 
giões.  Ceifadim  faileceo  envenenado,  Torun-Schah  reinou  em 
seu  lugar ,  e  o  homem  em  que  este  déspota  depositou  a  sua 
confiança  era,  em  1513,  um  velho  Persa,  chamado  Rais 
Nordim ;  porem  exactaraente  ao  tempo  em  que  o  general 
portuguez  ante  Ormuz  apparecia  uma  nova  revolução  se  ma¬ 
nifestava.  Rais  Hamed ,  sobrinho  d e  Rais- Nordim ,  tinha-se 
apoderado  da  pessoa  do  soberano,  o  seu  antigo  ministro  foi 
encarcerado,  e  a  cidade  soíFria  um  jugo  mais  despotico  que 
nunca.  A’  nova  da  chegada  da  armada  d’Álbuquerque ,  Rais 
Hamed  mudou  de  política  :  soltou  Torun-Schah ,  e  também 
restituio  a  liberdade  a  Rais  Nordim .  O  audaz  usurpador  te¬ 
mia  os  Portuguezes  e  a  intervenção  do  seu  chefe  o  assustava. 
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O  primeiro  procedimento  d’Affonso  d’ Albuquerque  foi  pedir 
a  restituição  da  fortaleza ;  as  forças  navaes  de  que  podia  dis- 
pôr  inspirarão  respeito  aos  musulmanos,  que  logo  lha  resti¬ 
tuirão  ,  tomando  os  Portuguezes  posse  d’ella  em  nome  d’EI- 
Rei  de  Portugal.  Era  indispensável  todavia  acabar  a  dita  for¬ 
taleza  ;  Albuquerque  desembarcou  para  dirigir  por  si  mesmo 
trabalhos,  a  que  com  razão  annexava  uma  alta  importância. 

Não  havia  o  captiveiro  de  Torun-Schah  cessado ;  só  se 
tinha  tornado  menos  rigoroso ,  e  isto  pôde  o  antigo  ministro 
dar  a  saber  ao  grande  capitão,  cuja  intervenção  solíicitava. 
A  resolução  tio  capitão  general  foi  prompta  ;  Ormuz ,  sob  o 
governo  de  Rais  Hamed ,  ia  cair  em  poder  da  Pérsia;  Al¬ 
buquerque  resolveu ,  por  uma  acção  decisiva ,  prival-o  da 
authoridade  e  da  vida.  Esta  despiedada  moral  dos  conquista¬ 
dores  parece  d’algum  modo  desculpada  pelos  projectos  do  che¬ 
fe  musulmano.  O  cauteloso  governador  d’Ormuz  achava-se  ani¬ 
mado  das  mesmas  disposições  a  respeito  do  vice-rei ;  e  este 
projecto  foi  exactamente  o  que  o  fez  correr  á  sua  perda. 

Torun-Schah,  Rais  Hamed  e  Rais  Nordim  ,  ajustárão 
um  dia  ir  visitar  Affonso  d’ Albuquerque,  com  a  condição  po¬ 
rem  de  que  havião  de  estar  sem  armas  os  que  á  sua  confe¬ 
rencia  fossem  presentes.  Esta  convenção,  como  bem  se  ima¬ 
gina  ,  foi  quebrantada ,  por  que  os  Portuguezes  se  armarão 
occultamente ,  e  o  proprio  Rais  Hamed  também  appareceo 
armado.  «  Foi  elle  que  primeiro  entrou  na  sala ,  e  D.  Gar¬ 
cia  de  Noronha  ao  vel-o  armado  fez  reparo.  Rais  Hamed  res- 
pondeo,  com  um  transporte  cheio  d’arrogancia ;  Ssso  não  diz 
respeito  á  minha  pessoa.  ...  E  no  mesmo  instante  bradou  a 
Torun  Schah  que  não  entrasse,  porque  os  Portuguezes  tinhão 
armas.  Então  o  interprete  Alexandre  d’Afcaide ,  travando-o 
pelo  braço ,  lhe  disse  que  ia  mostrar-lhe  as  salas  para  que 
pudesse  desenganar-se  de  que  não  havia  lá  nenhum  soldado 
escondido;  e  com  isto  o  levou  a  Affonso  d’Albuquerque,  que 
lhe  deo  ordem  de  largar  as  armas,  por  que  não  respeitava  as 
convenções ,  que  se  havião  feito.  A  estas  palavras,  Rais  Ha¬ 
med  levou  a  mão  ao  punho  do  seu  alfange.  Pedro  d’A!bu- 
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querque,  sobrinho  do  general,  se  meteo  entre  este  frRais 
Ilamed ,  que,  já  fora  de  si ,  segurou  Albuquerque  pelo  ves¬ 
tido.  Este,  empurrando-o  com  violência,  bradou  a  seu  sobri¬ 
nho  :  Matai-o.  — -  Os  punhaes  até  então  occultos  brilharão 
na  mão  dos  Portuguezes,  e  uma  só  palavra  do  general  bas¬ 
tou  para  que  Rais  Ilamed  caisse  banhado  em  sangue.  Torun 
Schah  entrou  então ,  e ,  vendo  Rais  Ilamed  assassinado  ?  deo 
mostras  de  susto;  porem  Albuquerque  o  recebeo  com  tantas 
protestações  d’amizade,  que  logo  elle  se  tranquillisou.  Duran¬ 
te  este  tempo,  e  posto  que  nada  soubessem  do  que  tinha  suc- 
cedido ,  os  partidários  do  morto ,  vendo  que  havião  cerrado 
as  portas,  chegárão  com  machados  para  arrombal-as ;  mas  o 
vice-rei  dando  o  signa!,  que  era  a  detonação  d’uma  arma  de 
fogo,  os  soldados  de  fora  começárão  a  tratar  tão  duramente 
os  Mouros,  que  estes  houverão  de  se  ausentar.  Torun-Schah 
appareceo  então  para  aplacar  a  revolta  ,  e  na  summidade  do 
edifício  se  mostrou  em  companhia  de  Nordirn  e  do  general 
portuguez.  E  foi  mesmo  a  estes  que  os  irmãos  d’Hamed  se 
dirigirão  para  que  lhes  fosse  entregue  aquelle,  que  cora  ins¬ 
tancia  pedião.  Aífonso  d’Aibuquerque  respondeo,  que  se  que- 
rião  lhes  enviaria  a  cabeça  delle.  Com  tal  resposta  tiverão  os 
irmãos  d’üamed  a  certeza  de  que  este  era  morto,  e  se  fo¬ 
ra  o  á  pressa  para  o  palacio  onde  se  fortificarão.  Inevitável  pa¬ 
recia  um  rompimento ;  porem  pela  prudência  de  Nordim , 
não  houve  eífusão  de  sangue ,  e  os  que  compunhão  a  facção 
de  Rais  ilamed  convierâo  em  evacuar  a  ilha. 

Desde  logo  se  consolidou  em  Grmuz  o  dominio  portu¬ 
guez ,  e  a  formidável  fortaleza  ,  que  os  christaos  tinhâo  aca¬ 
bado,  lhes  garantia  a  duração  d’uma  authoridade,  que  os 
Orientaes  não  podião  já  disputar-lhes  (I).  Ormuz  tornou-se 
para  os.  Portuguezes  (2)  terra  d  um  vastíssimo  commercio, 

(t)  Na  obra  manuscrita  de  Barreto  de  Rezende,  intitulada 
Tratado  dos  vice-reis  da  Indiá ,  se  pode  ver  o  plano  d’esta  fortaleza. 

(2)  Netoria  é  a  resposta  do  vice-rei  aos  príncipes  do  golfo, 
que  exigião  tributo  como  no  tempo  passado.  Elle  ordenou  que  dos 
na  fios  trouxessem  muitas  bailas  de  bombarda  >  arcabuzes  e  espio- 
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que  os  Asiáticos  invejavào ;  e  esta  cidade  snbstituio  na  Pe¬ 
nínsula  ,  com  mui  grandes  proporções ,  a  feira  de  Lnmego, 
onde  de  Granada  levavão ,  na  idade  media,  as  especiarias  e 
generos  do  Oriente,  e  que  servia,  por  assim  dizer,  d*emporio 
á  capital ,  já  tão  commerciante  ,  do  reino  de  Portuga}.  Co¬ 
mo  em  todos  os  lugares  por  onde  passava,  Albuquerque  aqui 
deo  a  conhecer  a  influencia  de  suas  altas  previsões;  a  admi¬ 
nistração  foi  regulada  segundo  as  mais  judiciosas  disposições, 
o  commercio  recebeo  prodigioso  incremento,  e  da  rica  cida¬ 
de  oriental  se  póde  dizer  o  que  no  decimo  sexto  século  se  re¬ 
petia  :  Se  Orinuz  não  é  o  paraiso,  está  mui  perto  dVde. 

Descobrimentos  dos  Portuguezes  nos  mares 
da  índia . 

Em  quanto  Affonso  d’Albuquerque  fazia  as  maravilho¬ 
sas  conquistas ,  que  lhe  grangeárào  o  appeliido  de  Grande, 
não  se  descuidava  dos  descobrimentos ,  que  podiào  enrique¬ 
cer  a  sua  patria  (1).  Refere  Antonio  Galvão  que  pelo  fim  do 
anuo  de  1511  elle  enviou  trez  navios  ás  ilhas  de  Banda  eás 
Molucas,  e  que  confiou  o  mando  dos  ditos  navios  a  Antonio 
d’Abreu.  Francisco  d’Abreu ,  parente  d’este>  ía  ás  suas  or¬ 
dens  ,  e  derão  a  ambos  cento  e  vinte  homens  para  executar 
esta  perigosa  expedição ;  o  vice-rei  entendia  que  o  numero 
d  indivíduos ,  que  bastára  a  Cbristovão  Colombo  para  efiec- 
tuar  seus  primeiros  trabalhos,  devia  também  ser  sufficiente 
para  subjugar  algumas  ilhas.  Antonio  d’Abreu  costeou  a  ilha 
de  Sumatra  ;  depois,  adiantando-se  além  de  Java  ,  vio  An- 
jodm ,  Simbala ,  Solor  ,  Galam  ,  Mauloa  ,  Vilara  ,  Rosolan - 
guim,  Âron ,  d’onde  no  decimo  sexto  século  vinhuo  as  lindas 
aves  do  paraiso.  Foi  d 'esta  sorte  que  proseguio  o  seu  cami- 


gardas,  e  mandou  dizer  ao  rei  que  enviasse  tudo  aquülo  ao  capitào 
do  Xeque  Ismael,  porque  tal  era  a  moeda  com  que  ElRei  de  Por¬ 
tugal  queria  que  seus  capitães  pagassem  tributo. 

(i)  Vid.  Historia  dos  descobrimentos  antigos  e  modernos. 
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nbo,  fazendo  mais  de  500  legoas ,  e  Galvão  affirma  que  el- 
le  deo  os  nomes  primitivos  áquelSas  regiões,  a  que  os  cos- 
mographos  ás  vezes  tem  imposto  outras  denominações.  Anto- 
nio  d’Ábreu  e  Francisco  d’Àbreu  surgirão  depois  nas  ilhas  de 
Buro  e  Amboina ,  e  havendo  atacado  Guli-Guli ,  queimarão 
um  dos  navios,  por  ser  mui  velho  para  continuar  uma  nave¬ 
gação  perigosa.  Files  forão  desembarcar  em  Banda,  onde  car¬ 
regarão  seus  navios  de  cravo ,  noz  moscada  e  casca  interior 
da  mesma  noz;  e  no  anno  de  1512  derão  á  vela  para  Mala- 
ca.  Francisco  Serrão ,  de  que  em  breve  faltaremos ,  perdeo- 
se  infelízmente  nos  baixios  ,  e  se  vio  obrigado  a  ir  a  Minda- 
nao  com  nove  ou  dez  homens ,  que ,  como  elle ,  escaparão  ao 
naufragio.  Autonio  Galvão  pondera  que  forão  estes  os  primei¬ 
ros  habitantes  da  Península  que  visitarão  o  que  então  havia 
o  nome  de  ilhas  do  cravo;  n’esle  archipelago  se  demorárão 
sete  ou  oito  annos.  Àntonio  d’ Abreu  continuou  o  seu  cami¬ 
nho  até  Ma  laca  ,  e  mais  tarde  figurou  nas  guerras ,  que  se 
suscitárão  entre  a  coroa  de  Hespanha  e  Portugal  pela  posse 
das  Molucas.  Também  lembraremos  que  no  anno  de  1513 
Fernando  Peres  d’Andrade  havia  alcançado  uma  das  mais  as- 
-signaíadas  victorias  navaes  sobre  o  sultão  de  Java  (1). 

Vamos  ver  as  surprezas,  que  nos  ânimos  produzirão  es¬ 
tes  descobrimentos  e  conquistas,  as  mudanças  nas  transacções 
commerciaes ,  e  mórmente  o  enthusiasmo  religioso.  Em  Ro¬ 
ma  será  a  scena  :  importa  lembrar  que  ainda  em  Lisboa  se 
ignorava  a  derradeira  sujeição  dQrmuz. 


(I)  Estas  primeiras  expedições  são  referidas  d’um  modo  cir¬ 
cunstanciado  na  obra  d*Argensola,  que  deo,  como  é  notorio ,  uma 
historia  completa  das  Molucas,  traduzida  em  francez  por  Jacques 
Desbordes.  Observaremos  todavia  que  neste  livro  os  nomes  portu- 
guezes  forão  alterados  ,  e  que  se  lhes  restituio  aqui  a  verdadeira 
orthographia. 
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Embaixada  d' El  Rei  D.  Manoel  ao  Papa * 

Nos  primeiros  mezes  do  armo  de  1514,  o  grande  pro¬ 
jecto  de  D.  João  II  havia  recebido  a  sua  execução :  Veneza 
via-se  privada  do  ccmmercio  das  índias ;  uma  só  cousa  res¬ 
tava  a  fazer ,  era  tomar  posse  á  face  do  mundo  christão :  is¬ 
to  é  o  que  mui  bem  comprehendeo  o  novo  rei ,  amigo  do 
fasto,  habil  sobre  tudo  em  tirar  partido  das  circunstancias, 
capaz  aiém  d’isto  de  fazer  redundar  em  proveito  do  paiz,  que 
governava  ,  as  novas  tendências  do  século ,  que  elie  conhecia 
talvez  melhor  que  todos  os  outros  soberanos.  Resoiveo-se  uma 
embaixada  a  Roma,  e  assentou-se  em  que  fosse  em  tudo  di¬ 
gna  da  grande  nova  ,  que  ia  annunciar.  Esta  embaixada  de¬ 
via  por  sua  magnificência  exceder  tudo  o  que  Roma  n’esle 
genero  tinha  visto  até  então. 

O  homem,  que  D.  Manoel  escolheo  para  o  representar 
junto  do  papa  ,  era  um  d’esses  fidalgos ,  como  então  havião 
muitos  em  Portugal ,  d’uma  só  caza  e  d’uma  só  palavra,  co¬ 
mo  dizia  o  poeta  Sá  de  Miranda.  Tristào  da  Cunha  foi  no¬ 
meado  embaixador  extraordinário  junto  da  Santa  Sé.  Com  el- 
le  ía  seu  fiiho,  Nuno  da  Cunha,  que  tanto  se  devia  illuslrar 
no  paiz,  cujas  maravilhas  ião  proclamar.  Sirnão  e  Pero  Vaz 
da  Cunha  também  acompanhavão,  com  uma  numerosa  comi¬ 
tiva  de  gentis-homens,  o  i Ilustre  representante  da  sua  famí¬ 
lia.  Diogo  Pacheco  e  João  de  Faria  ,  conceituados  como  ho¬ 
mens  mui  instruídos  d’aquella  epoca  ,  também  tinhão  recebi¬ 
do  o  titulo  de  embaixadores. 

Foi  o  dia  12  de  março  de  15J4  que  o  summo  pontifi- 
ce  escolheo  para  receber  esta  santa  missão.  Pelas  duas  horas 
da  tarde,  os  embaixadores  sairão  dopalacio  do  cardeal  Adria¬ 
no,  precedidos  de  numerosos  músicos  a  cavallo,  ricamente 
vestidos  e  tangendo  seus  instrumentos ,  a  que  respondião  os 
músicos  do  papa.  Seguião-se  immediatamente  trezentos  ma¬ 
chos  com  ricos  jaezes  e  carregados  d’alcatifas  da  índia  e  de 
sedas ;  trezentos  criados  vestidos  com  magnificas  librés  os  ião 
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guiando  pela  redea.  Seguia-se  logo  o  rei  d’armas  de  D.  Ma¬ 
noel  com  uma  capa  em  que  sevião  bordadas  as  armas  de  Por¬ 
tugal  rodeadas  d’um  circulo  de  pérolas  e  rubins,  e  após  el- 
le  ião  cincoenta  gentis-homens  a  cavallo ,  vestidos  de  broca¬ 
do  e  com  chapeos  cobertos  de  grandes  pérolas:  nada  iguala¬ 
va  a  riqueza  de  suas  gargantilhas.,  e  tal  era  o  luxo  dos  jae¬ 
zes  ,  que  os  freios  dos  cavaílos  e  os  estribos  erao  deuro  ma¬ 
ciço  guarnecidos  de  pedras  preciosas  de  muito  valor.  Nada 
diremos  da  numerosa  comitiva  de  criados,  que  acompanha- 
vão  os  cavalleiros ;  o  que  se  tornava  sobre  tudo  notável  era 
um  elephante  indio  trazido  de  Goa.  Este  corpulento  animal 
levava  o  coííre ,  que  continha  os  presentes  enviados  por  El¬ 
ite  i  D.  Manoel  ao  papa;  ura  panno  tecido  d’ouro ,  e  com  as 
armas  reaes ,  cobria  o  dito  elephante  até  aos  pés.  Um  ca¬ 
vallo  persa  de  grande  preço  ,  que  o  rei  d’Ormuz  enviara  ao 
seu  novo  alliado,  seguia  o  elephante;  um  caçador  ia  monta¬ 
do  no  dito  cavallo ,  que  levava  na  garupa  uma  d’essas  ageis 
onças,  que  os  Persas  tão  bem  sabem  exercitar  na  caça  das 
gazellas.  O  representante  do  império  germânico ,  os  embai¬ 
xadores  de  França  ,  Castella  e  Polonia  ,  os  que  tinha  envia¬ 
do ,  por  certo  com  repugnância ,  Veneza,  Lucca  e  Bolonha, 
fbrào  ao  encontro  dos  enviados  portuguezes.  Se  a  este  pom¬ 
poso  acompanhamento  ajuntarmos  a  comitiva  dos  cardeaes , 
os  Portuguezes  ecclesiasticos  e  seculares ,  que  então  residião 
em  Boma  ,  teremos  uma  i-déa  da  luzida  multidão,  que  se  en- 
corporou  á  embaixada.  A  gente ,  que  de  todos  os  bairros  de 
Boma  ,  e  mesmo  dos  campos ,  concorreo ,  era  tanta,  que  en¬ 
chia  as  ruas  ,  praças  e  janelias;  de  modo  que  a  policia  hou¬ 
ve  de  abrir  caminho  a  Tristão  da  Cunha  e  á  sua  comitiva. 
No  castello  de  Santo  Angelo  se  achava  o  papa  com  os  car¬ 
deaes  para  receber  a  embaixada.  Chegado  que  foi  ali  o  acom¬ 
panhamento,  salvas  d'artiSheria  o  saudarão ;  o  som  das  trom¬ 
betas,  charamelias  e  timbales,  se  misturou  aos  gritos  con- 
íuzos ,  que  do  meio  da  multidão  saião;  mil  acclamaçôes  se 
Guvlào  em  honra  d’ El  Bei  de  Portugal.  Quando  o  elephante 
chegou  ante  o  papa,  obedecendo  á  voz  do  seu  conductor ,  fez 
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<trez  genuflexões;  e  ,  lançando  pela 'tromba  grande  quantida¬ 
de  d ’ágoa  de  cheiro,  que  fòra  preparada  para  esta  circuns¬ 
tancia,  com  eila  borrifou  o  santo  padre  e  o  sacro  coílegio. 
Desde  o  tempo  do  imperador.  Frederico,  epoea  ern  que  um 
èlephante  havia  excitado  a  admiração  dos  habitantes  de  Cre- 
monu  (I),  a  ítalia  tinha  sido  privada  d’este  curioso  espectá¬ 
culo.  Por  isso  o  corpulento  animal  teve  as  honras  do  dia;  a 
onça  e  seus  exercícios  pouca  atteneão  merecerão,  posto  que-, 
conforme  as  narrações  coevas ,  o  engraçado  animal  mostrasse 
não  vulgar  agilidade. 

O  presente  enviado  pelo  soberano  de  Portugal  ao  papa, 
consistia  num  pontifical  de  brocado  com  primor  bordado  de 
pedras  preciosas ,  como  diamantes ,  amelhistas  orientaes  ,  es¬ 
meraldas  e  rubins.  Um  antigo  historiador  diz  que  até  áquel- 
le  dia  nunca  os  homens  tiíibão  visto  cousa  tão  rica:  uma  mi¬ 
tra,  um  annel  pontifical ,  cruzes,  cálices  ,  thuribulos  do  ouro 
mais  puro  ,  guarnecidos  de  pedras  preciosas ,  e  feitos  a  mar- 
tello ,  como  a  crônica  refere ,  acompanbavão  o  presente.  E 
para  cumulo  de  magnificência  ,  muitas  medalhas  d  ouro  ,  ta¬ 
manhas  como  grandes  maçãs,  forão  distribuídas. 

Leão  X  recebeo  os  embaixadores  com  extraordinárias 
bonras :  Diogo  Pacheco  orou  em  latim,  e  o  papa  lhe  respon- 
deo  no  mesmo  idioma.  Notou^se  que  o  santo  padre  prolongou 
e  sua  resposta,  muito  mais  do  que  costumava  mestas  occasiòes, 
insistindo  na  gloria,  que  cabia  á  nação  portugueza  e  a  ElKei 
D.  Manoel  por  tão  grandes  descobrimentos.  Terminado  a  res~ 
posta,  o  santo  padre  se  lavantou  para  se  ausentar,  e  Tristão 
da  Cunha,  levando  -erguida  a  cauda  da  capa  pontifical,  o  acom¬ 
panhou  até  ao  seu  gabinete.  Tal  foi  a  impressão  ,  que  esta 
pomposa  ceremonia  causou,  que  o  enviado  do  imperador ,  es¬ 
crevendo  ao  seu  senhor,  lhe  dizia  que  poucas  iguaes  -se  tinhào 
visto  entre  os  príncipes  da  christandade. 

Não  foi  esta  embaixada  a  unica  que  teve  lugar  duran- 

(I)  Vid.  as  particularidades,  que  a  este  respeito  refere  Bro 
netta  La  tini  no  seu  Tàesouro. 
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te  os  .primeiros  annqs  do  decimo  sexto  século.  Jâ  no  tempo 
de  Julio  U,  Diogo  Pacheco  tinha  ido  fazer  homenagem  dos 
novos  descobrimentos  executados  por  Bartholomeu  Dias,  por 
Vasco  da  Gama,  e  Almeida.  Depois  das  conquistas  do  grande 
Affonso  dWlbuquerque ,  Tristào  da  Cunha  pode  repetir  com  ■ 
mais  razào  do  que  o  tinhao  deito :  «  Portugal,  offereee  a  Ro- 
ma  christã  as  terras  novamente  exploradas:  faz:  uma  especie 
d’ holocausto  de  todos  estes  reinos,  que  sujeita  á  cidade  eterna, 
visto  que  ella  já  não  reina  senão  pelo  pensamento.  »  Foi  por 
certo  época  mui  memorável  aqueila  em  que  este  pequeno  rei¬ 
no  pôde  oíFerecer  a  Roma  um  dominio  pacifico  sobre  regiões 
quasi  tão  vastas  como  as  que  ella  outr’ora  sujeitara  por  suas 
armas.  Mas  longe  estamos  de  haver  narrado  tudo  ,  e  vamos 
necessariamente  voltar  para  essas  regiões  orientaes ,  que  n’a- 
queíle  tempo  erâo  o  entretenimento  de  Roma  e  de  Lisboa,  sem 
que  fosse  possível  esgotar  as  relações que,  as  ditas  regiões  - 
iaspiravâo. 


A  mui  antiga  Taprobana  devia  em  breve  ser  theatro  de 
guerras  mais  terríveis,  e  sobretudo  mais  reaes,  que  as  de  que 
tem  conservado  a  lembrança  uma,  nobre  poesia.  No  anno  de 
1503,  Lourenco  d’ Almeida  havia  feito  tributário  de  Portu¬ 
gal  um  dos.  mais  poderosos  reis  d’aquella  ilha,  e  Boenegabo- 
Pandar  tinha-se  obrigado  a  pagar  dous  mil  quintaes  de  ca- 
nelia  ao  mouarcha  portuguez ,  e  devia  além  d  isto  subminis- 
trar-lhe  certa  quantidade  derubins  esaphiras,  sem  fallar  neu¬ 
tros  muitos  objcctos  uteis  ou  preciosos  ,  entre  os  quaes  cum¬ 
pre  citar  alguns  elephantes  de  guerra. 

Por  esta  epoca ,  a  fortaleza  de  Colombo  tinha  sido  fun¬ 
dada  pelos  Pórtuguezes,  e  um  capitão  ,  especialmente  incum¬ 
bido  de  proteger  o  commercio  da  nova  feitoria,  foi  investido 
no  mando  da  ilha  pelo  seu  joven  conquistador. 

Na  epoca  em  que  os  Pórtuguezes  puzerão  os  pés  n’a- 
quellas  praias,  guiados  só  pela  relação,  que  por  todo  o  Orien¬ 
te  vogava  das  riquezas  de  Ceylao ,  o  paiz  não  estava  sob  o 
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domínio  (Pum  só  monarclia,  Havifio  os  reinos  dc  CfJtü ,  Co¬ 
lombo,  Reigan,  e  Gale  que  confinava  ao  nascente  com  o  rei¬ 
no  de  Jaula ,  e  ao  norte  com  Seitavaca.  Kandi  e  Uva  forma- 
vão  estados,  qne  occupavão  o  centro  da  ilha;  Vilacen  prolon¬ 
gava-se  ao  oriente  d’esles  reinos.  Os  estados  maritimos  mais 
orientaes,  os  que  erão  oppostos  aos  paizes,  que  havemos  desi¬ 
gnado,  erão ,  duma  parte,  B  ate  caiu  ,  e,  mais  acima  ,  Tri- 
quilamala  ,  Sofragam  ,  Maturé-  Cotiar ,  e  sobre  tudo  Jafana- 
patam  com  a  ilha  de  Manar  (1).  Quando  mais  tarde  os  For- 
tuguezes  successivamente  dilatarão  suas  conquistas ,  não  só  se 
alterou  a  forma  dos  governos,  mas  os  nomes  de  reinos  desap- 
parecerão ;  e  os  estados  independentes,  que  não  tardárào  em 
cair  sob  a  jurisdiceào  porlugueza  ,  se  virão  reduzidos  a  ter  o 
nome  de  províncias :  já  nao  se  reconhecem  como  reinos  senão 
os  de  Kandi ,  Uva  e  Jafanapatam. 

Logo  depois  das  primeiras  conquistas,  no  tempo  d’Af- 
fonso  d’ Albuquerque,  o  rei  de  Cota,  que  os  Portuguezes  pro- 
tegião,  vioougmentar  o  seu  poder.  Madume,  seu  irmão,  unio- 
-se ,  verdade  é ,  com  o  Samori ,  e  lhe  fez  uma  guerra  perse¬ 
verante:  foi  em  razão  d  esta  guerra  prolongada  que  Colombo 

(1)  Estas  particularidades  são  e-xtrabidas  dVurna  preciosa  obra 
da  bibliotheca  de  M.  Ternaux  Compans,  intitulada:  —  Rebelliâo 
de  João  Rodriguez  de  Sá,  Lisboa,  Iê81.  Filho  do  an- 

'tigo  governador  de  Ceylào,  o  aüthor  d‘este  livro  mui  pouco  conhe¬ 
cido  offerece  sobre  as  antiguidades  do  paiz,  sobre  as  antigas  divi¬ 
sões,  e  em  fim  sobre  as  tradições  poéticas,  um  interesse  incontestá¬ 
vel.  Fallando  das  noções,  que  Roma  teve  acerca  de  Ceylão,  e  que 
deveo  a  suas  conquistas,  o  aothor  d*esta  curiosa  historia  faz  menção 
elas  moedas  encontradas  na  fortaleza  de  Manar  em  1575;  falia  so¬ 
bre  tudo  das  magnificas  ruinas  d e  Manqulcerla\  afhrma  queali  ha¬ 
via  um  palacio  com  1 600  columnas  de  inarmóre  ,*  cuja  ârcbitectura 
em  nada  se  as'SÍ milhava  á  dos  monumentos  do  Oriente  ;  faz  menção 
d‘urn  templo  corn  366  pagades  consagrados  aos  dias  doanno.  Como 
não  se  pode  duvidar  da  sinceridade  d‘este  historiador ,  bom  seria 
examinar  a  sua  narração.  Não  deve  esquecer  que  a  ilha  de  Ceylào. 
cujo  perimetro  é  de  300  legoas,  tem  uma  superfície  de  700  legoas 
quadradas  pouco  mais  ou  menos,  e  que  o  seu  vasto  território  pode 
subrninistrar  ainda  mais  d ‘uma  maravilha  esquecida  do  explorador. 
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veio  a- ser  então  a  praça  mais  perigosa  das  índias:  usando 
das- expressões  de  Sá  de  Miranda  ,  era  «  a  escola  em  que  se. 
aprendia  todo. o  valor  e  disciplina  militar, 

Com  mercio  com  as  ilhas  Malucas .  „ 

Foi,  como  havemos  referido,,  pouco  tempo  depois  que  o 
grande  Albuquerque  sujeitou  Malaca  ,  que  este  grupo  d’i!has„ 
que  os  Orientaes  já  conhecião,  e  cuja  riqueza  não  podia  es¬ 
capar  aos  Europeos,  começou  a  grangear  alguma  celebridade 
entre  os  novos  conquistadores.  A.  noz  moscada,  o  páo  de  san-. 
dalo  branco  ,  que  só  se  encontrava  n’estas  regiões ,  e  de  que 
o  Kanará ,  Narzinga  e  Gambaya  fazião  tão  particular  estima, . 
o  ouro ,  que  ali  se  recolhia  em  certa  abundancia  ,  o  aljôfar , 
tudo  devia  contribuir  para  fazer  cessar  mestas-  ilhas  o  repou^ 
so  em  que  as  deixavão  os  soberanos  orientaes  de  Java  e  Ma¬ 
laca,  Desde  os  primeiros  annos  do  decimo  sexto  século  ,  o$ 
Portuguezes  apparecem  estabelecidos  em  .algumas  das  ilhas  fe¬ 
cundas  deste  archjpelago. 

Por  esta  epoca,  mas  ignorava-se^  o  anno  da  sua  vingem* 
expedio  o  illustre  vice-rei  das  índias  para  as  Molucas  Fran¬ 
cisco  Serrão,  o  amigo,  o  parente  i  segundo  affirmão,  de  Ma¬ 
galhães,  e  aquellc  que,-  por  exactas  informações  dadas  ao  ce¬ 
lebre  navegante ,  mereceo  ver  o  seu  nome.  inscrito  entre  no¬ 
mes  ,  que  nunca,  serão  esquecidos. 

Francisco  Serrão  havia  recebido  ordem  d’estabelecer  um 
forte*  reuma  d:estas  ilhas,  mas  não  póde  eífectuar  este  pro¬ 
jecto  por  uma  circunstancia  singular:  os  pequenos  soberanos 
malaios  entre  si  disputávâo ,  segundo  dizem  ,  a  vantagem  de 
reter,  este  estrangeiro.,  que,  segundo  elles  eatendião ,  ía  dar 
novo  impulso  ao.  gommercio.  Serrão,  diz  um  escritor  moder¬ 
no  ,  querendo  sujeital-os  lodos ,  obrava  tomando  todavia  só  o 
titulo  de  pacificador*  «  Serrão  veio.  a  ser  mais  tarde,  e  como 
devia  succeder  ,  victima  d’este  systema ,  e  a  sua  ambição  oç 
jjerdeo. 

Duarte  Barbosa  também  foi  ás  Molucas  nos  primeiros 
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annos  do  decimo- sexto  século;,  este  ía  movido  por  outro  de-* 
sejo,  e  se  viajou  ifaquellas  regiões  por  espaço  de  dezeseis  an¬ 
nos,  foi  para  transmittir  a  seus  compatriotas  admiráveis  no¬ 
ticias-,  que,  por  apparecerem  trez  séculos  mais  tarde,  nem 
por  isso  são  menos  preciosas  (1). 

Porem  cubicado  em  breve  por  duas  potências*  rivaes ,  o 
archi pélago  das*  Molucas  tornou-se  objecto  d’uma  viagem  ce¬ 
lebre:  collocado  de  modo  poueo  exacto  nos  papas  d’aquel!e 
tempo,  um  erro  de  geographia  foi  talvez  a  primeira  causa 
da  mais  maravillvosa  expedição,  que  se  fez  depois  das  do  Co¬ 
lombo  e  Gama.  Guando  mais  tarde  se  reconheceo  que  estas- 
ilhas  entravão  no  vasto  domínio  dos  Portugnezes,  Antonio  Gal- 
vão  pacificou  estas  regiões  e  as  sujeitou  ,  ao  menos  em  par¬ 
te ,  ao  christianismo.  Este  afouto  capitão  não  teve  só  a  glo¬ 
ria  da  espada  ou  a  fama,  que  dá  o  saber ;  João  de  Barros 
refere  que  elle  se  fizera  amar  tanto  dos  povos  conquistados, 
que  em  Tidor  e  Ternate  repetião  cantigas  populares  em  sua 
honra.  Foi  Antonio  Galvão ,  que  rfaquellas  regiões  estabele- 
ceo  o  primeiro  coliegio  religioso,  que  se  fundou  nas  índias: 
este  homem  admiravel  engeitou  a  coroa  de  Ternate,  e  foi  r 
como  Luiz  de  Camões,  acabar  seus  dias  n:um  hospital  (2). 

Últimos  successos  da  administração  d’ Albuquerque* 

Sua  morte*. 

Taes  erào  os  principaes  descobrimentos ,  que  assignalá- 
rão  o  período  d’Almeida  e  d’Albuquerque ;  d’elie  terá  menos 
incompleta  idéa  ,  quem  ajuntar  a  esta  breve  exposição  a  in¬ 
dicação  dos  esforços  tentados  para  a  Abyssinuv,  e  dos  quaes 
em  breve  fallaremos.  O  grande  homem,  a  que  D.  Manoel  era. 
devedor  de  tão  vasto  império dispunha-se  a  voltar  á  capital 

(1)  Esta  interessante  relação  foi  publicada  n‘uma  colleccão 
intitulada  ;  Còllecçdo  de  noticias  para  a  historia  e  çjeooraplna  das 
nações  ultramarinas  ,  t.  II.  - 

(2;  No  anno  de  15S7. 
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das  Índias,  quando  nmn  circunstancia  fatal  veio  abreviar-lhe 
a  vida.  Àigu  m  tempo  antes  da  sua  memorável  expedição  ti¬ 
nha  eüe  enviado  presos  a  Portugal  deus  homens ,  que  mere- 
cino  este  rigor  por  soas  culpas.,  diz  um  contemporâneo:  era 
um  delles  Albergaria  ,  de  que  em  breve  trataremos  nesta 
historia.  Albuquerque  soube  que  e?tes  dous  indivíduos  se  ha- 
viào  perfeitamente  r  eh  a  b  i  Pi  í  a  d  o  oa  corte,  e  que  nào  só  o  mais 
qualificado  havia  recebido  o  titulo  de  capitão  general  de  Co- 
«chím  ,  o  que  necessariamente  o  excluía  a  elle  vice-rei,  do 
governo  da  índia,  mas  que  o  outro  tinha  sido  provido  no  car- 
,go  de  seu  sec  peta  rio.  Quando  Âffonso  d’ Albuquerque  reeebeo 
.esta  nova  ,  ergueo  as  mãos  para  o  cée  ,  orou  um  momento  e 
disse  estas  poucas  palavras  :  «  Estou  mal  cora  EÍRei  por  amor 
dos  homens,  mal  com  os  homens  por  amor  d’ElRei,  Velho., 
volta-te  para  a  igreja,  acaba  de  morrer...  porquanto  irn- 
.porta  á  tua  honra  que  morras,  e  nunca  tu  deixaste  de  fazer 
o  que  á  honra  convinha.  •» 

O  grande  homem  adaptou  im  media  la  mente  as  disposi- 
mòes,  que  podiào  assegurar  a  tranquíS lidado  das  novas  conquis¬ 
tas ;  sobre  tudo  fez  diligencias  paro  que  esta  novo  nào  intrch» 
duzisse  a  desordem  na  fortaleza,  que  se  acabava  d 'edificar  per¬ 
ito  d'©rmuz ;  proveo  o  tudo  ,  n’uma  palavra  ;  depois  ficou  só 
com  o  seu  secretario,  porque  queria  ajuntar  ura  codicií Io  ao 
seu  testamento  :  Albuquerque  deixava  um  filho,  e  a  sorte  d’ es  . 
ete  filho  o  preoccupava  :  eis- aqui  o  que  elle  escreveo  a  Elííei : 
jc(  Senhor,  no  momento  em  que  a  V.  Alteza  escrevo,  sinto  um 
«.  tremor  ,  verdadeiro  signal  da  morte  !  No  reino ,  tenho  ura 
a  filho..;  o  que  peço  a  V.  Alteza  é  que  o  faça  grande  ,  como 
.«  meus  serviços  tem  merecido.  Eu  lhe  ordeno,  ao  preço  da 
«  minha  benção.»  que  a  V.  Alteza  o  peça.  Pelo  que  toca  ás 
«  cousas  da  índia  ,  nada  digo.;  eilas  Paliarão  por  mim  a  V. 
.>«  Alteza  1  » 

<í  E  H-este  momento,  accrescenta  o  antigo  historiador, 
#eÍJc  estava  tão  fraco,  que  mal  podia  ter-se  em  pé.  Ao  Se- 
jihor  pedia  que  o  deixasse  chegar  a  Goa  ,  e  que  ali  d'ei!e  fi- 

o  que  fosse  servido ;  e  quando  se  ac  liou  a  trez  ou  qua- 
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tro  legoas  da  barra,  mandou  chamar  o  vigário  geral  Fr.  Do¬ 
mingos,  e  também  AíTonso  o  medico.  Depois  que  a  lancha  par- 
lio,  o  navio  foi  surgir  na  barra  pelo  meio  da  noite :  era  um 
sabbado  15  de  dezembro.  Quando  disserâo  a  AíTonso  d'AIbu- 
querque  a  que  lugar  era  chegado ,  elle  ergueo  as  mãos  para 
o  céo  e  rendeo  mil  graças  ao  Omnipotente  por  lhe  conceder 
o  favor  que  tanto  havia  desejado.  N’este  lugar  esteve  toda  a 
noite  com.  o  vigário  geral,  e  Pero  d’Alpaem  ,  secretario  das 
Índias,  e  que  veio  a  ser  seu  testamenteiro.  AíTonso  d!A!bu- 
querque  ,  abraçado  com  o  cureifixo ,  pedio  ao  vigário  gerai, 
que  era  seu  confessor,  que  recitasse  a  paixão  de  Nosso  Se¬ 
nhor  segundo  S.  Joào,  santo  de  que  sempre  fòpa  mui  devoto. 
Ordenou  que  o  revestissem  com  as  insignias  da  ordem  de  São- 
Thiago,  de  que  era  commendador,  porque  queria  morrer  com 
este  habito;  e  no  domingo,,  uma  hora  antes  d’amanhecer,  ren¬ 
deo  a  alma  ao  Criador. 

Crema  poética  dos  Inâiòs  úcerca  da  morte 
d’ A ffonso  d.  Albuquerque. 

Depois  que  o  grande  homem  cessou  de  viver  é  que  bem 
se  conheceo  qual  fòra  a  sua  extraordinária  influencia  sobre  os 
povos  do  Oriente.  Referem  que  quando  o  corpo  d’Albuquer- 
que  foi.  levado  ao  derradeiro  asilo,  que  para  si  havia  escolhi¬ 
do,  os  habitantes  de  Goa  lhe.fizerâo  sumptuosas  exequias.  To¬ 
dos  os  veteranos ,  que  tantas  vezes  o  havião  seguido  nas  pe¬ 
rigosas  expedições,  o  acompanharão  á  capei  la  designada  no 
seu  testamento,  e  que  elle  fizera  erigir  para  lhe  servir  de  se¬ 
pultura  temporária  ;  porque  o  codicijlo  ordenava  que  seus 
ossos  fossem  trazidos  ao  reino.  Vestido  de  commendador  da 
ordem  de  São-Thiago,  levado  com  o  rosto  descoberto  por  ho¬ 
mens,  que  entre  si  disputavão  esta  honra,  dizem  que  não  se 
havião  cerrado  seus  olhos,  e  que  no  esquife  a  sua  barba  en¬ 
canecida,  agitada  pelo  vento,  sobre  o  seu  peito  fluctuava  :  os 
índios  e  os  musulmanos  não  podiào  acreditar  no  seu  falieci- 
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mento.  «  Elle  nao  morreo,  excIamaVào  elSes,  foi  cotirmsm- 
dar  os  e  xerci  tos  do  céo.  — » 

Ultimas  relações  de  D.  Manoel  e  d' Albuquerque. 

—  Erro  htslorico  desmentido.  — Documento 
descuherto  recentemente. 

Se  Aífon&o  d 'Albuquerque  'vivesse  alguns  annos  mais,  a 
Europa  veria  começar  esses  prodigiosos  trabalhos,  que  deviào 
Jazer  mudar  de  face  todas  as  regiões,  que  o  Nilo  banha-;  po¬ 
rem  depois  do  grande  homem,  ninguém  pensou  n'esta  vastís¬ 
sima  empresa.  Tudo  se  deteye  quando  um  erro  fez  descer  ao 
tumulo  talvez  o  maior  genio  ,  que  Portugal  jamais  produzio. 
Sobre  esta  palavra  insistimos,  porque  parece  certo  que  se  de¬ 
ve  absolver  D.  Manoel  -do  crime  d’ ingratidão  A  demora  d’u- 
ma  correspondência  difíicil  parece  haver  sido  esta  vez  a  cau¬ 
sa  única  da  morte  do  prelado  ancião  e  a  carta  ,  que  ha  pou¬ 
cos  annos  vse  achou  no  ardhivo  d’Akóbaça  ,  é  prova  irrefra- 
gavel  de  que  o  grande  homem- se  equivocou  sobre  as  inten¬ 
ções  do  soberano.  N’esta  carta,  escrita  a  1 1  de  março  de  1516, 
D.  Manoel  annunciava  áquelle ,  que  tias  índias  o  representa¬ 
da  ,  que  novas  recebidas  por  ^Veneza  lhe  tinhao  feito  conhe¬ 
cer  a  tomada  dAden  e  suas  ultimas  victorias;  accrescentava, 
que  se  lhe  escrevera  para  se  retirar,  e  que  se  lhe  nomeara 
|>or  successor  Lopo  Soares  d 'Albergaria  ,  era  para  que  viesse 
descançar,  e  para  que  ao  mesmo  tempo  pudesse  conferir  com 
✓ei.e  acerca  do  que  requeriào  as  cousas  da  índia-;  aporem  que 
visto  convir  ao  serviço  de  Deos  que  elle  persistisse  na  Asia, 
lhe  ordenava  que  se  reputasse  como  governador  supremo  d'a- 
ijueUóS  regiões.,  desde  a  costa  de  Cambnya  até  á  de  Moçam¬ 
bique.,  e  que  administrasse  toda  a  terra  firme.  Determinava 
►que  Albuquerque  fosse  independente  de  Lopo  Soares,  que  to¬ 
nos  lhe  obedecessem  ,  e  que  elle  estabelecesse  a  sua  residên¬ 
cia  em  Aden ,  ou  em  qualquer  outro  lugar  de  estreito.  Ou- 
XiO“SÍ.m  dispunha  que  todas  as  tropas  transportadas  naquelle 
anno  pela  armada  das  índias  deviào  servir  sob  duas  ordens. 
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EÍRei  ordenava  também  que  conservasse  toda  a  preeminên¬ 
cia  ,  e  os  pagens  e  soldados ,  que  tinha  antes  da  chegada  de 
Lopo  Soares  ás  índias ;  e  finalmente ,  depois  de  muitas  re- 
commendações ,  em  que  se  mostra  o  espirito  cPaquelle  tem¬ 
po,  o  monarcha  pedia  ao  seu  illustre  representante  que  nào 
levasse  a  mal  a*  divisão ,  que  tinha  íeilo  do  governo,  visto 
que  elle  devia  conhecer  quanto  importava  assegurar  o  domí¬ 
nio  portuguez  no  mar  Vermelho  para  a  conservação  das  ín¬ 
dias.  IVeste  modo  terminava  D.  Manoel  a  carta  escrita  ao  gran¬ 
de  homem.  —  «  Se  estivesseis  no  reino,  nào  poderia  escolher 
outro  homem  para  enviar  a  essas  paragens ;  com  maior  razào 
o  faço  achado-vos  já  ahi.  —  »  AíYonso  d' Albuquerque  nunca 
recebeo  esta  carta  do  soberano. 

Lopo  Soares  d' Albergaria. 

A  estas  noticias ,  tào  pouco  conhecidas,  accrescentare- 
mos  que  p  inimigo  d’Albuquerque  nào  teve,  como  elle,  a  al¬ 
ta  dignidade  de  vice-rei;  Albergaria  só  foi  terceiro  governa¬ 
dor  das  índias ,  e  aqui  em  summa  narramos  seus  numerosos 
trabalhos.  No  anno  de  1515  partio  de  Lisboa,  e  no  de  1517 
deo  evidentes  provas  do  seu  valor.  Capitaneando  uma  armada 
de  trinta  e  seis  navios,  ás  costas  d’Arabia  levou  o  tenor,  e, 
cedendo  ás  instancias  d’EiRei  deCochi-m,  que  sempre  fòra  al- 
liado  dos  Portuguezes,  foi  destruir  Granganor  o  Panane.  Vol¬ 
tando  depois  seus  esforços  contra  a  ilha  de  Geylào,  faz  o  rei 
de  Colombo  tributário  de  Portugal ,  e ,  tendo  construído  uma 
fortaleza  n’esta  ilha,  cuja  posse  tào  importante  se  tomou  pa¬ 
ra  a  sua  patria,  alcança  ainda  muitas  victorias  e  volta  a  seus 
lares.  Trez  annos  durou  o  seu  governo  ;  porem  succedeo-ihe 
o  que  muitas  vezes  acontece  nas  lutas  com  o  genio  ,  elle  nào 
é  já  conhecido  senào  pela  dor  mortal  ,  que  outr’ora  causou  a 
um  grande  homem. 
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Influencia  dòs  trez  conquistadores.  —  Estado  das  Índias 
pelo  anno  de  4  5 18. 

Coge  Safar  (Kfiodjã- Safar)  escrevia  ao  rei  de  Cambaya, 
que  Albuquerque  havia  ganhado  mais  reinos  do  que  tinha  de 
soldados  para  os  avassallar.  Esta  hyperbole  mui  bem  faz  com- 
prehender  o  magico  terror  e  admiração,  que  este  intrépido 
capitão  a  seus  inimigos  inspirou.  Com  Albuquerque  o  dominio 
portuguez  se  constitue  e  consolida  de  tal  sorte ,  que  nada 
tem  a  temer  dos  soberanos  orientaes ,  e  mesmo  do  soldão  do 
Egypto,  que  excita  sempre  Veneza.  Se  Pacheco  começa  a  se¬ 
rie  de  prodigiosas  victorias  de  que  havemos  feito  menção;  se 
Francisco  d’ Almeida  ,  destruindo  os  Rumes,  anniquila  o  mais 
formidável  poder,  que  Portugal  pôde  temer  n’aquellas  regiões; 
AíFonso  d’A!buquerque  acaba  o  que  elles  começárão.  Sem  exa¬ 
geração  se  pode  dizer,  a  Duarte  Pacheco,  appellidado  pelo 
poeta  o  Achiiles  lusitano,  a  Almeida,  a  que  derão  o  nome 
de  Machabeo  portuguez,  a  AíFonso  d’AIbuquerque  deve  Por¬ 
tugal  a  gloria  de  que  se  reveste  aos  olhos  das  outras  nações 
desde  os  primeiros  annos  do  decimo  sexto  século.  Para  seus 
proprios  contemporâneos,  o  segundo  vice-rei  das  índias  é  o 
mais  afouto  capitão,  que  visitou  aquellas  regiões;  nenhum  de 
seus  inimigos  lhe  recusa  o  epitheto  de  grande.  Gií  Vicente  o 
colloca  a  par  do  imperador  ;  e  se  o  rei  de  França  pede  por 
especial  favor  o  retrato  de  Sylveira  ,  contemporâneo  d’estes 
conquistadores,  para  po!-o  na  primeira  ordem  dos  homens  de 
que  honra  a  eifigie,  os  povos  da  índia  deificão  o  vencedor  de 
Coa.  Pacheco,  Almeida,  Albuquerque,  são  os  trez  nomes, 
que  se  devem  escrever  no  começo  d’esta  historia.  E  com  ef- 
fieito,  por  suas  victorias,  quasi  milagrosas ,  pôde  o  poeta  mais 
popular  d*aquelle  tempo  com  razão  dizer; 

A' vante  ,  ávanle  Lisboa  ! 

Que  por  todo  o  mundo  soa 

Tua  prospera  fortuna. 

Vid  Obras  de  Gil  Vicente,  t.  III. 
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Um  projecto  d’ Albuquerque.  —  O  Nilo  desviado 
do  seu  curso. 

Quando  a  morte  veio  surprehender  Albuquerque ,  um 
projecto ,  mais  vasto  talvez  que  todos  os  que  havia  concebi¬ 
do  ate  então,  agitava,  segundo  dizem,  o  seu  pensamento.  Tra¬ 
tava-se  dearruinar  oimplacavel  inimigo  dos  Portuguezes  des¬ 
viando  do  seu  curso  o  rio,  que  fôra  em  todos  os  tempos  a 
causa  unica  da  fertilidade  do  Egypto.  A  idéa  não  era  d’este 
homem  extraordinário,  um  Arabe  ,  chamado  Elmacim  ,  a  ti¬ 
nha  concebido  antes  que  o  general  portuguez  pensasse  em  exe- 
cutal-a.  O  que  é  mui  certo,  e  o  que  geralmente  se  ignora, 
é  que  este  projecto ,  em  breve  esquecido ,  havia  recebido  um 
começo  d’execuçâo  :  o  proprio  filho  do  vice-rei,  o  redactor 
dos  Commentarios,  affirma  que  seu  pai  mais  d’uma  vez  escre¬ 
vera  a  El  Rei  I).  Manoel,  induzindo-o  a  mandar  para  a  Abys- 
sinia  alguns  centenares  de  camponezes  da  Madeira,  reputados 
os  terraplenadores  mais  hábeis  e  perseverantes  d’aquella  épo¬ 
ca,  e  que  a  natureza  da  ilha  tinha  afeito  a  arrazar  montanhas 
e  a  aplanar  valles,  para  com  mais  facilidade  regarem  suascan- 
nas  d’açucar.  Um  antigo  viajante  portuguez,  que  perfeitamen¬ 
te  conhecia  o  desígnio  d’Albuquerque,  n’elle  só  via  uma  chimé- 
ra  ;  porem  um  sabio  francez,  que  se  póde  reputar  como  au- 
thoridade  mais  importante  que  ade  Telles ,  não  julga  impos¬ 
sível  a  execução  do  projecto.  O  general  Andréossy  ,  como  é 
notorio ,  mui  bem  estudou  as  regiões  de  que  se  trata,  e  é  de 
parecer  que  este  plano,  ainda  que  parece  extraordinário,  se¬ 
ria  susceptível  de  execução,  com  algumas  modificações  indis¬ 
pensáveis  ,  que  elle  indica.  Albuquerque  entendia  ao  princi¬ 
pio  que  bastava  cortar  uma  das  montanhas  d’ A byssinia  ,  para 
conseguir  este  grande  projecto;  porem  aqui  ba  um  erro  ma¬ 
nifesto.  E’  provável  que  no  ensejo  da  execução,  o  grande  ho¬ 
mem  modificasse  seus  primeiros  planos. 
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Continuação  do  reinado  de  D:  Manoel ,  —  Instituições 
dlesle  monarcha . 

Todo  o  reinada  de  D.  Manoel  é  <T alguma.»  sorte  represen¬ 
tado  por  esses  grandes  capitães,  que  em  seu  nome  avassalla- 
vão  a  África,  a  Asia,  e.  parte  do  novo  mundo.  Não  se  enten¬ 
da  todavia  que  este  soberano. passava  em  ocio  o  tempo,  que 
lhe  deixavão  os  vice-reis, da  índia  e  os  governadores  .  dos  do¬ 
mínios,  africanos.  Era  D.  Manoel  não  só  um  protector  das  ar*» 
tes  instruído,  em  toda  a  aecepção  da  palavra  no  decimo  sex¬ 
to  século,  mas  também  habil  administrador,  e  homem  de  rí¬ 
gidos  costumes.  Em  breves  palavras  vamos  referir  o  que  elle 
íez  pelas  artes ,  pelas  sciencias ,  e  peia  administração  interna 
das  cidades.  Não  só  mandou  construir  o  sumptuoso,  convento 
de  Belem ,  mas  reedificou  <0  cie  Thomar ,  asilo  dos  religiosos 
militares,  que  succederào  aos  cavaíleiras  do  Templo.  O  hos¬ 
pital  da  Misericórdia  de  Lisboa,  os  mosteiros  da  Serra  ,  de 
Santo  Antonio  do  Pinheiro ,  da  Annunciada  ,  Santa  Clara  de 
Tavira,  São  Bento -do  Porto ;  a  sé  d’Elvas,  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Lisboa  que  substituio  uma  synagoga  ;  a  igreja  * 
que  se  eleva  no  lugar  em  que  nasceo  Santo  Antonio  de  Pa- 
dua  ;  grande  numero  dexonstrucçòes  militares,  d’edificios  re¬ 
ligiosos  e  civis,  ainda  hoje  designão  uma  era  nova  para  a  ar-* 
te  em  Portugal.  Segundo  dizem ,  El  Rei  D.  Manoel  era  habil 
humanista  para  reconhecer  nas  obras  escritas  em  latim -as  de¬ 
licadezas  do  estilo.  A  propenção,  que  elie  tinha  para  a  lati- 
nidade,  não  o  tolheo  ainda  assim  de  dar  impulsa  ao  que  se 
chamava  litteratura  vulgar,  e  foi  por  sua  ordem  expressa  que 
Duarte  Galvão  e  Buy  de  Pina  emprehenderão  a  nova  redac¬ 
ção  das  crônicas  nacionaes ;  pelo  meio  do  seu  reinado  appare- 
ceo  Bernardim  Ribeiro  ,  e  as  numerosas  poesias  compiladas 
cinco  annos.  antes  da  sua  morte  por  Garcia  de  Rezende,  bas» 
íarião  para  provar  quanto  a  sua  corte  foi  lilteraria. 

Empregava  EIRei  I).  Manoel,  como  muitos  príncipes  do 
seu.seculo  ,  o  tempo  que  furtava  á  administração  ou  ao  es- 
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tudo,  em  devotas  romarias;  porem  nunca  emprehéndéo  estas 
viagens  custosas  sem  um  íim  artístico,  ou  sem  uma  alta  pre¬ 
visão  das  necessidades  do  seu  povo.  Todas  as  crônicas-  fazem 
mençào  da  celebre  visita,  que,  segundo  o  costume  daquelie 
tempo,  elle  fez  a  Sào-Tlviago  de  Compostella  ,  e  d  uma  Iam- 
pada  de  prata  ,  da  feição  d’um  castello ,  que  largo  tempo  se 
conservou- =ii este  lugar  como  prova  da  generosidade  do  prínci¬ 
pe ,  e  de  quanto  elle  estimava  as  obras  da  arte. 

Forào  seirn  duvida  suas  viagens  pelo  reino  que  lhe  fize¬ 
ra  o  conhecer  as  dezordens*  que  se  haviào  iptroduzido  no  cle¬ 
ro.  Por  isso  elle  enviou  por  embaixadores  a  Alexandre  VIdous- 
homens  d ' alta  capacidade ,  incumbidos  de  pedir  cora  instau- 
cia  reformas,  que  se  tinha  o  tornado  indispensáveis.  D.  Itodri- 
go  de  Castro,  alcaide  da  Covilhan  ,  e  I)  Henrupue  Coulinho, 
filho  do  marechal,  que  faliecera  nas  índias,  forào  incumbidos 
d’esta  difticíl  missão,  de  que  o  caracter  d’ Alexandre  devia  fa¬ 
zer  prever  o  resultado. 

Um  escritor  portugucg:  pondera -com  razào  que  D.  Màv 
noel  foi  o  primeiro  soberano ,  cuja  previdência  chegou  até  a 
tirar  um  por  cento  dos  rendimentos  reaes  ,  para  soeeorrer  as 
pessoas  indigentes*,  e,  reportando- nos  a  alguns  authores  coe¬ 
vos,  elle  executou  sempre  estes  actos  de  beneficencia  com  no¬ 
tável  perspicácia. 

Pouco  exacta  idéa  teria  d’este  reinado'  quem  suppuzesse 
que  o  monarcha,  cujos  actos  mencionamos,  se  contentou  com 
estes  melhoramentos  internos  e  com  o  desenvolvi  mento  do  seu 
poder  na  África  e  na  As-ia  ;  elle  exercia  uma  influencia  posi¬ 
tiva  nos  negocios  da  Europa.  ímplosando  a  republica  de  Ve¬ 
neza  o  seu  auxilio  contra  o  poder  ottomano,.  I).  Manoel  pô¬ 
de  destacar  de  suas  armadas  do  Oriente  trinta  navios,  cujo 
mando  foi  commettido  a  D.  Joào  de  Menezes,  conde  de  Ta- 
rouca  ,  os  quaes  bastárào  para  intimidar  os  musulmanos.  Ve¬ 
neza  ,  que  devia  a  sua  ruina  a  Portugal ,  entào  lhe  deveo  a 
salvação. 

Indispensável  foi  comtudo  abandonar  antes  de  tempo  es¬ 
tas  prosperidades ,  que  erào  ao  mesmo  tempo  resultado  dmmi 
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concurso  feliz  de  circunstancias  e  d’uma  hábil  administração 
]).  Manoel  compreheodeo  o  seu  destino  e  resignou-se.  Gil  Vi¬ 
cente,  o  poeta  popular,  em  seus  versos  nos  pintou  a  profun¬ 
da  desesperação  dos  povos,  quando  souberão  que  seavisinhava 
a  morte  do  monarcha.  D.  Manoel  foi  acommettido,  nos  últi¬ 
mos  dias  do  anno  de  1521  ,  da  enfermidade  de  que  morreo 
no  dia  13  de  dezembro,  com  52  annos  e  meio  d’idade ,  e 
de  reinado  26.  Eis-aqui  o  epitáphio  exarado  no  seu  tumulo,  col- 
locado  no  convento  de  Belem  :  posto  que  breve,  elle  diz  o  que 
teve  lugar  durante  este  reinado  cheio  de  prodígios. 

Li/  fore  áb  occiduo ,  q ui  primi  ad  lamina  solis 
Extendit  culium  notitiamque  Dei  ; 

Tot  reges  domiti  cui  submisere  liaras 

Conditur  hoc  tumulo  maximus  Eminanuêl . 

Resta-nos  qualificar  a  política  doste  monarcha,  mórmen- 
te  a  respeito  da  França. 

Política  de  D.  Manoel  ;  habilidade  d’ este  príncipe 
em  se  conservar  em  paz  com  os  outros 
Estados  da  Europa. 

No  meio  de  suas  victorias  nas  regiões  remotos,  D.  Ma¬ 
mo  ei  soliicito  buscou  conservar  paz  com  os  Estados  visinhos,  es¬ 
sencialmente  divididos  então,  e  que  trabalhavào  por  lhe  fazer 
tomar  um  partido  nas  discórdias,  que  os  agitavâo.  I).  Manoel 
resistio  alternativamente  a  Carlos  Quinto  e  a  Francisco  I,  e 
mostrou  por  certo  grande  habilidade  em  manter  esta  neutra¬ 
lidade,  que  assegurava  a  conservação  do  seu  poder  nas  outras 
partes  do  mundo.  «  Se  bem  consideramos  a  situação  de  Por¬ 
tugal,  diz  nestes  últimos  tempos  urn  escritor  portuguez,  con¬ 
tíguo  d 'uma  parte  á  Hespanha  ,  e  da  outra  exposto  sempre 
em  razão  de  suas  conquistas  aos  insultos  dos  corsários  e  pira¬ 
tas  írancezes,  que  iníestavão  suas  costas  interceptando  o  com- 
mercio ;  se  ponderamos  bem  em  tal  situação ,  não  podemos 
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abstemos  de  confessar  que  é  com  justiça  que  caracterizamos 
a  política  do  nosso  gabinete  como  obra  prima  d’habilidnde,  e 
que  também  não  é  sem  razào  que  nos  admiramos,  vendo  que 
nenhum  de  nossos  cronistas  ou  historiadores  lhe  fez  esta  jus¬ 
tiça  devida:  nenhum  d’e!les,  com  efteito,  avaliou  quão  diffi- 
cii  e  delicada  foi  a  situação  de  Portugal  em  taes  occurrencias. 

«  As  difficuldades,  as  exigências  políticas,  de  que  o  ga¬ 
binete  portuguez  se  vio  rodeado,  em  presença  das  discuçôes 
e  guerras,  que  se  haviào  suscitado  entre  as  duas  potências  ri  * 
vaes,  não  podiào  ser  maiores  do  que  forao ,  porque  Carlos 
Quinto  na  sua  carta  escrita  a  El  Rei  D.  'Manoel  em  9  de  ju¬ 
lho  de  1521,  na  qual  lhe  participa  o  rompimento  da  sua  al- 
liança  com  a  França  e  a  declaração  da  guerra  a  esta  potên¬ 
cia,  exigia,  por  via  do  seu  embaixador  em  Lisboa,  que  Por¬ 
tugal  prestasse  a  seus  vice-reis  toda  a  assistência,  que  se  de¬ 
via  esperar  dos  estreitos  vincules,  que  exislião  entre  o  impe¬ 
rador  e  El  Rei  de  Portugal.  D’outra  parte,  o  papa  Leão  X 
queixava-se  a  D.  Manoel  de  Francisco  1,  e  exigia  que  a  ar¬ 
mada  enviada  de  Portugal  a  Saboia  ,  por  occasiào  do  casa¬ 
mento  da  infanta  com  o  duque,  se  unisse  com  a  do  impera¬ 
dor  Carlos  Quinto  contra  os  Francezes. 

D.  Manoel  resistio  ao  papa  e  ao  imperador  ,  e  foi  tal¬ 
vez  a  esta  habilidade  cheia  d’energia  que  elle  deveo  a  vanta¬ 
gem  de  conservar  até  ao  fim  da  sua  vida  o  sobrenome  de  a/or- 
iunado. 
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